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Mensagem (1)

Srs. membros do Congresso Nacional—Tenho a honra- de eub.
metter á,vossa apreciação as seguintes bases para a lei de fi-
xação da força naval, para o anno de 1901.

Art. 1.° A força naval do anuo de 1901 constará:
§ 1.° Dos offlaiaes da armada e alasses annexas, conforme os

respectivo quadros.
§ 2.0 De 180, no maximo, aspirantes a guardas-marinha.
§ 3." De 4.000 praças do corpo de marinheiros naolonaes, in-

clusive 300 praças para as trem companhias de foguistas e 100
para a companhia do Estado de Matto Grosso.

§ 4.° De 700 foguistas contractados, de conformidade com o
regulamento promulgado para os foguistas exteanumerarios.

§ 5." De 1.500 aprenilites marinheiros.
§ 8.° De 450 praças do corpo de infantaria de marinha.
§ 7.° Em tempo de guerra, do dobro do pessoal dos §§ 3 0, 40,

5° e 84.
Art. 2.° As praças e ex-praças, que se engajarem por mais

de tres annos e em seguida por dous, Nlo menos, terão direito,
em cada engajamento. ao valor, recebido em dinheiro, das
peças de fardamento gratuitamente distribuidas aos recrutes.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Capital Federal, 9 de maio de 1900.

M. FERRAz DE CAMPOS SALIXS.

•
Ministerio da Marinha-2° secção— N. 517—Capital Federal'

10 de maio de 1900.
Sr. 1° Secretario da Camara dos Deputados—Passo ás vossas

mãos, para o conveniente destino, a inclusa mensagem do
Sr. Pr,Nielente da Repuhlim, propondo as bases para a dxeção
da rorça naval para 19+)1.

Sande e fraternidade—Mei Pinto da Luz.
ine,nn•n ••nn•

(1) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreoçõee.

DECRETO N. 3.853 — DE 11 DE MAIO DE 1900

Manda executar o Tratado de extradipio ooncluldo entre o Brasil e o
Chile em 4 de maio de 1897

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:.
Tendo o Congresso Nacional approvado pelo decreto n. 602, de

6 de setembro do anno proximo passado, o tratado de extradição
de crimin mos entre o Brazil e a Republica do Chila, concluido
nesta Capital em 4 de maio de 1897 e approvado igualmente
pelo Poder Legislativo dessa Republica, e tendo sido trocadas as
respectivas ratificações em 8 do aerrente,—decreta que seja ob-
servado e cumprido tão inteiramente corno nelle se contém.

Capital Federai, 11 de maio de 1900, l2 da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLIES

Olyntho de MagaiMes.

Tratado a que se refere o deereto ,acima •
Tratado de extradicion entre ias

Repúblicas de los Ettados Unidos
dei Brasil y de Chile

El Presidente de la República de
les Estados Unidos dei Brasil y el
Presidente de la República de Chile,
habiendo resuelto celebrar un tra-
tado que regule la extradición de
criminales, nombraron para este
objeto sus Plenipotsnelaries, á.
saber:

El Presidente de la República de
los Estados Unilog dei Brasil ai
Sr. General de Brigada Dionysio
Evangelista de Castro Cargueira,
Ministro de Estado de Relaciones
Exteriores ;

El Presidente dela República de
Chile ai Sr. Dou Joaquiu Walker
Martinez, Enviado Extraordinario
y Ministro Plenipoteneia.rio de li
misma República ;

Los cuales, despues de h bem
comunie,ado reciprocamente elle
plenos poderes, hallados eu buena
y debida fórma, convinieron en
los 'articules siguientes:

ARTICULO 1.*

Las dos Repúblicas contratantes
se obligan áfintregar los delincuen-
tes refugiadoa en los respectivoa
territorial, siempre que coneurran
las siguientes circunstancias:

1.4 Que ia reclamante tenga ju-
risdicelon . para proeesar y juzgar
la infracmon que motivé la recta-
mación,

2.° Que se invoque la perpetra-
ción de un delicto de caracter °o-
mún que las leyes dei pais requi-
riente castlguen (som pena restri-
ativa de la libertad no menor de
doa afies, si se trata de procesados,
y de un afio de la mama, pena,
como minimaim, si se trata-do Los
sentenciados;

3.' Que Ia reclamante presente
d enfuento ei que. segun sus leves,
autoricen Ia prisioli pi ver:Uva,
antes 6 drepues de furreac:du i4e
cuim

'
 y enjuirimbtato del téo;

4. 4 Que '31 delito ó la pena no
este prescripta segun las leyes dei
pais reclamado ;

Tratado de extratikdo entre as
Republicas dos Estados Unidos
do Brdsil e do Chile .

O Presidente da Republica. dos
Estados Unidos do Brasil e o Pre-
sidente da Republica do Chile,
tendo resolvido celebrar um tra-
tado que regule a extradição do
criminosos, nomear am para esse
fim seus plenipotenciarioS, a sa-
ber:

O Presidente da Republica dos
Estados Unidos do Brasil- ao Sr.
General de Brigada Dionysio Evan-
gelista de Castro Cerqueira, Mi-
nistro dó Estado das Relações
Exteriores ;

O Presidente da Republica do
Chile ao Sr. D. Joaquim Walker
Mar tines, Env lado Extraordinario e
Ministro Plenipotenclario da mesma
Republica ;

Os quaes, depois de haverem
communicado reciprocamente seus
plenos poderes, achados em boa e
devida fôrma, convieram nos ar-
tigos seguintes:

ARTIGO 1.°

As duas Republicati contraetantes
se obrigam a entregar os delinquen-
tes refugiados nos respectivos terri-
tories, sempre que concorram as
seguintes eircumstanclas:

1.° Que a reclamante t p nba ju-
risdieção para processar e julgar
a infracçao que motivou a recla-
mação;

2.* Que se invoque- a perpetra-
ção de um crime de caracter cora-
ram, que as leis do pais reque-
rente punam com pena restri-
ativa da liberdade não menor der
doas manos, quanto aos indicia-
dos e de um anuo da mesma pena,
no minirno, quanto aos senten-
ciados;

3.* Que a realamante apresente
documentos que, seguulo suas leis,
autorizem a prisão preventiva,
antes ou depois de culpa formada.,
e o julgamento do rito.

4." Que o delido ou pena não
esteja prescripta, segundo a lei do
paiz reclamado;
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5.' Que o réo não tenha sido
eondemnado pelo mesmo delido
Ou cumprido a sentença.

AlITIGO 2.°

A extradição não poderá ser
concedida sendo o réo nacional do
pais reclamado, devendo, porém,
neste caso ser processado e julgado,
para o que o paiz reclamante for-
necerá os elementos de convicção.

Deixará de prevalecer esta re-
gra si o réo tiver adquirido a na-
cionalidade depois da perpetração
do crime que motiva a extra-.
dição.

ARTIGO 3.0

Não autorizam a extradição os
delidos politieos e os connexos a
elles.

Não serão reputados delidos po-
líticos para a applicação das re-
gras que preudem os actos de
anarchismo dirigidos contra as
bases da organização social.

ARTIGO 4.45

• AMIGO 5.°

Si outro ou outros Estados, em
virtude da trata lo, selicdarern
entrega de um mesmo 'ndi vi I uo por
motivo de diferentes delido eatt
der-se-ha em primeiro legar ao pe-
dido daquilo ein que, a juizo ds
Estado requ iria°, se • enila com-
medido a infracção mais grave.
Si 03 de!loto ; forem julea.d 38 da
mesma gravidade, se dará pre-
ferente'', ao Estado que tiver pra).
ridade no pedido de extradição ;
e si todos os pedidos tiverem a
mesma data, o paiz requerido de-
terminará a ordem da entrega.

ARTIGO 0.°

A entrega, do rao poderá ser
Miada emcpaanto. elle sra achar su-
jeito á aeçãe penal dlo Estalo re-
querido. sem que isso prejudique a
efectividade da extradição.

ARTIGO 7.°

Os pe lidos da extradição serão
apresentados peles P gentes diplo-
maticos ou consularep , e na tal á
destes, directamente de Governo a
Governo, e acompanhados dos se-
guintes documentos

1°, quanto aos inchei có eia
legalizeda da lei penal applicavel
infracção que motivei- o pedido, e
do mandado de prisão o meie re-
gulados a qus se refere o n. 3110
art. 10.

2a, quanto aos sentenciados, có-
pia legalieada da sentença con-
demnateria, exhiaindo se ao mes-
mo tempo e por igual lórma a
prova de ter sido eirado o réo, re-
presentado em juizo ou decla-
rado rocei.

5.a Que el réo no haya sido con-
demnado por el mismo delito
cumplido la sentencia.

ARTICULO 2.8

La extradición no podrá ser con-
cedida atendo el réo nacional dei
pais reclamado, debiendo sin em-
bargo, eu este CO.90, ser procasado

juagado, para lo oual el pais
reclamante data loa elemento de
convim:tón.

Dejará de prevalecer esta regia
si el réo hub era adquirido la na-
cionallead despues de perpetrado

• 'ai aelito que motiva Ia extra-
dición.

ARTICULO 3.°

No antorizan la extradición Tos
delitos politicos 6 losanexos á de-
litos politicos.

No serán reputados delitos poli-
UNI para la aplicaeión de Ias re-
gins que precedem los actos de
anarquismo dirijidos contra las
bases de Ia organización social.

ARTICULO 4.°

Los individuos nye, extradición
bublese sido concedida no podrán
ser juzgados y penados por delitos
politicos anteriores á Ia extradi-
citai ni por actos oonexos com eitos,

Podre') procesados y juzga-
dos coa prévio consentirniento dei
Estado requerido, de couformidad
con el presente Tratado, los deli-
tos susceptibles de extradición que
no hubiesen dado causa á la yé,
concedida .

ARTICULO 5.°

Si oiro la odes Estados, en vir-
tud de tratado,solicitan la entrega
de un miemo in iividuo por motivo
d edifferentes deli tes,se a tenderáen
primar lagar, ai ps li to de aguei
co que, a /ateio dei Estado reque-
rido, se liava ccroetido ia infra-
(lida más grave.. Silos delitos rue-
ran estimados de la grave-
did, se dará preisrencia ai &tudo
que tuviera prioridad cm el pedido
de	 ; y si to los los pedi-
dos tuvieren la mima fecha, e
pais re	 determinara el or-
dea de la entrega.

ARTICULO d.° -

aa entrega dal ráo pedra ser
diferich mientras M se baile mijei°

la accide penal dei Estado reque-
rido, sin mie esto perjudique la
sustanclación dei jurei° de extra-
dición.

ARTICULO 7.°

Los pedidos de extradielón sarara
preeentados por ls agentes diplo-
inaticos á consulares. y á teiú. de
estos, directamente de Gobierno
G:hien°, y acoMpahAdos de los
siguientes documentos:

I°, respecto de los presuntos de-
lincuentes, *cópia legalizada ale ia
1r.y penal aplicable á Ia infracción
que meti vaso cl pedido. y ilel auto.
daprisien y demita requentes á que
se reitere el n. 3 dei articulo la

respecto a los sentenciados,
cópia learlizada de la sentencia
condenatoria oleentorli da, exhi-
blendo-se ai mismo tiempo y por
igual Rama Ia prueba de babar
sido citado el réo, representado en
juicio e! declarado rebelde.

ARTIGO 84"

Quando um dos dons Governoe
contractantes ou as respectivas
autoridades reputarem o caso ur-
gente, poderão solicitar por via
postal ou telegraphica, ou por in-
termedio do agente diplomatico,
que se proceda á detenção previ-
seria do réo, assim como á appre-
hensão dos objectos concernentes
ao deflete, allegando-se a exis-
tenda de sentença ou do man-
dado de orbito ou do auto de
prisão em flagrante.

Si dentro de um mez, contado do
dia em que se efectuou a prisão
do réo em virtude deste artigo, o
Governo requerido não receber o
Micto de extradição em devida
fórma, o det do será posto em li-
berdade.

ARTIGO 9..

Si o Governo do Brasil ou o do
Chile considerar improcedente o
pedido de extradição por vicies de
115rnia, os documentos deverão ser
devolvidos ao Governo requerente,
expondo-se os motivos , que impe-
diram o andamento do processo da
extradição.

ARTIGO 10.0

O pedido de extradição pelo que
respeita aos seus tramites, á apre-
ciação da legitimidade de sua pro-
c ,dencia e á wimissãom qualificação
das exeepções com que possa ser
impugnado por parte do réo ou
profugo reclamado, ficará depen-
dente das autoridades competentes
do piam de refugio, as quaos pro-
cederão neste caso de accordo com
as disposições e praticas legees em
vigor no memo peie. Fica, porém,
salva ao mesmo réo ou profugo
o faculdade de usar, do recurso do
h tbeas-corpus ou amparo de suas
garantias 1 ndividuaes.'

ARTIGO 11°

Si a sentença fôr favorecei ao
pedido de extradição, o tribunal
que proferiu o julgamento intere

-mará immediatansente o Po ter
Executivo aúna de que se dê /

providencias para a entrega do
.réo.

Si for contraria, o juiz ou tribu-
nal ordenará iniinediata liberdade
do detido, communicaudo esse neto
ao Poder Executivo, ao qual re-
metterá copia da tentenca para que
à leve ao conhecimento do Go-
verno reclamante. Da sentença
caberá recurso voluntario do Mie
nister to Publico.

Nos cas.oe de recurso por insuf-
ficiencia d3 documentos, dever-se-
ha instaurar nevo processo de ex.
tradicção todas as vezes que o. Go-
verno reclamante apresente ou-
teme ou complete os já apresenta-
dos.

ARTIGO. I2-.°

Os objectos concernentes ao de-
lictõ que motivar a extradição e
que forem encontrados em poder
do réo, serão remettidos á Repu-
blica que' obtiver a entrega. Os
que existirem aio poder de tercei-
ros serão apprebendidos, m-is não
remettidos sem que os possuidores
sejam envides previamente e re-
solvidas as excepçõe s que ex-
ponham.

ARTICULO 8°

Cuando uno de los Goblernen
contratantes 6 Ias respectivas au-
toridades reputen el caso urgente,
Ndrán solicitar por via postal
teregraflea ó por intermedio dei
agente diplomado°, que se proceda
á Ia detención provisoria dei
asi como á Ia aprehensión de los
objetos concernientes ai delito, in-
dicandose ia existencia de gegen-
eia 13 de orden de deteneión, ale
ordeo de prisión eu flagrante.

Si dentro de un mes, contado
desde el dia eu que se efectuó la
prisión dei réu en virtud de este
articulo, el Gobierno requerido no
rembiera el . pedido de extradición
en debida fórma, el detenido será
pueeto eu libertad.

semento 9.°
-

Si .el Gobierno dal Brasil, 6 el de
Chile considera improcedente el pe-
dido dei extradición por violes de
fórma, los documentos debrán ser
devueltos ai Gobierno requeriente,
esponiendo se los motivos que im-
pidieron dar curso á diebo pe-
dida, •

ARTICULO 10.°

La demanda de extradición, en-
euanto á su tremitación, á la apre-
ciación de la lejitimidad de SU pro-
cedenda y á la admIsión y carld-
cación de ias eseepciones con que'
pudiese ser impugnada por parte
dei réo á prófugo reclamado, que-
dará melete á, la dmisión Ias
autbridades competentes dei pais de
refugio, las enates arreglarán sus
procedimientos alas disposiciones
y prácticas legales eu el mismo pais
establecides para el caso.

Queda, pues, garantido ai mismo
réu á profugo el dereoho de usar
dei recurso de habe4s.corpos
amparo de sus garantias indivi-
duelos.

ARTICULO 11°

Si la sentencia atara favorable ai
pedido de extradición, el tribunal
que la haya proferido informará in-
mediatamente ai Podei Ejecutivo,
&do de que este dá lars debitas pro-
videncias para Ia entrega dei rào.

.Si fuera contraria, el juez 6 tri-
binai ordenara la imediata .11-
bertad dei detenido, comunicando
esc acto ai Poder Ejecutivo, ai
uniu remitirá cópia dela sentencia
para que ia !leve ai conocimiento
del Gobierno reclamante.

Do la sentencia e,abrá recurso
voluntario dei Minieterio Publico.

Eu los casos de recurso por luso
itclencia de documentos,, deberáse
inetaurar amovo proceso de ex-
tradición todas las vecos que
el Gobierno reclamante presente

otros 6compl ste los ya presente
dos.

• ARTICULO 12.*

Los objetos concernientee ai dia-
leto que motiva la extradición y
que fixeren encontrados eu poder
dlráo serán remitidos á la Repú-
blica que obteve la entrega. Los
ote se baliam eu poder de torce-
res serem aprehendidos, paro no
Boxeia reuriteees sio que 103 pose-
adores sean &dos previamente y
resuéltose ias eecepciones que ex-
,pongan.

Os individuos cuje extradição
houver sido concedida.não poderão
ser julgados o punidos por delietos
politices anteriores á, extradição
nem por.actos connexos.

Poderãe sor processados e jul-
gados, com prévio nonsentin ente
do Estado requerido, de ~forret-

- dade com o presente Tratado, os
defletes susc • pdveis de extradição
que não te diain motivado a já
concedida.

1; a
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ARTIGO 13.°

Caberá 'á Republica requerida
Isffectuae o transporte do réo até o
porto mais apropriado ao embarque
doe agentes designados pela Repu-
blica, requerente.

A dita Republica poderá mandar
hm ou mais agentes de segurança
ou torça publica,milite,r ou policial,
mas a acção destes ficará g abordi-
nada aos agentes ou autoridades do
territorio da Republica requerida.

aseriots 140

O transito,pelo territorio de uma
das partee coritiactantes, de tilguin
hídividuo entregue Dor terceira po-
tenda á outra parte, e que não per-
tença tio peia de transito, será
boncedido mediante a simples apre-
sentação, em original ou cópia
authentica, de um dos documentos
mencionados no art. 7°, uma vez
que o facto que houver motivado a
extradição esteja comprehendido
no presente Tratado.

ARTIGO 15.*

As despesas resultantes da ex-
tradição do réo serão por conta da
Republica requerida até o momento
da entrega, e depois ficarão a cargo
do Governo requerente.

ARTIGO 18

• ARTICULO 13.0

Corresponderá á, la República
requerida effectuar e/ transporte
dei réo hasta el puerto más apro-
piado ai embarque de los agentes
designados por la República regue-
riente.

Dicha República podrá mandar
uno 6 mim mentes de seguridad
fizerza publica militar é policial,
paro la acolá de ésta quedará su-
bordinada á los agentes se autorida-
des dei territorio de la Repeli/ar
requerida.

ARTICULO 190

El tráneito por el territorio de
une de las partes contratanteg de
alAn individuo entregado por ter-
cera potencia á là otra parte, y
que no pertenezca pais de tran-
sito, será concedido mediante la
simpbeCresentacien, eu original ei
en cópia autentica, de uno de los
documentos menciona& e eu el ar-
ticulo 70, Compre que el hecho que
hublere motivado la extradimen
este comprendido eu el presente
Tratado.

ARTICULO là.°

Los gastos resultantes de ia ex-
tradicion dei réo será por cnenta
de ia República requerida. hasta el
momento de 1a -entrega, y despues
quedarán á cargo dei Gobier: o re-
queriente:

•
ARTICULO 16°

sujeito a processo e julgamento, o
Governo que a tiver obtido com-
muni cará ao que a concedeu a sen-
tença definitiva proferida no pro-
cesso que a motivou.

ARTIGO 170

Todo o réu preso em virtude de
Pedido de extradicção poderá so-
licitar a Soltura sob fiança nas
condições estabelecidas pela lei da
Republica requerente.

•
ARTIGO 19'

A extradição será çoncedida em
virtude do presente Tratado,ainda
que se trate de factod anteriores a
sua celebração.

ARTIGO 19.0

O presente Tratado vigorará por
tempo indeterminado, cessando em
todos os seus effeitos um anuo de-
pois que urna das Altas Partes
Coretractantes o houver denun-
ciado á outra.

Será ratificado, e as ratifican5es
trocadas no Rio de Anidro depois
de approvado pelos Congressos
das duas Altas Pat:tes Contra-
°tentes .

Em fé do que os Plenipoten-
ciarios das Republicas dos Estados
Unidos do Brazil e do Chile o fir-
maram e soltaram.	 •

Feito ho Rio de Janeiro aos
quatro dias do nies de maio de
mil oitocentos e noventa e sete.

(L. 8.) DIONTSIO E. DE CASTRO
CERQUEIRA.

(L. 8.) J. WALESA M.

suja° a enjuiciamiento,
bierno que Ia hubtere obtentda
comunicará ai que la concedi() la
senteuela definitiva dictada eu
causa.. que la inotivd.

ARTICULO 17.0

Todo r.So preso en virtEd da
pedido de extradiclein podrá soli-
citar su ilbertati bojo fianza
las condicionei establecidas por la
ley de la República requeriente,

ARTICULO 18.0

La exteadicien será concedida
em vIrtud dei presente Tratado,
atm cuandu se trate de heolies an-
tutores á su celebracien.

ARTICULO 19.0

El presente Tratado tendrá ru-
em), y vigor por Campo Indeter-
minado, casando en todos
erectos nu afio deapues que una de
Ias Altas Partes Contratantes lo-
hublege denunidado á ia otra.

Será. ratificado,y Ias ratificadoilen
oanjeadas eu Rio de Janeiro dei-.
puas de aprobadas par los Congro-
sos de Ias dos Altas Partes Con-
tratantes.

Eu fé de lo (mai los Plenipoten-
ciarios de Ias Repúblicas de los
Estados Uaidos dei Brasil y do
Chile lo firmará y sellaron.

/fecho en Rio, de Janeiro, á los
cuatro dias dei mos de mayo de
mil ochocientos noventa y siete.

(L. S.) DIONTSIO N. DE CASTRO
CSRQUEIRA.

(L. S.) J. WAreten, M.

Ministerio da Guerra
Por decretos de 11 do corrente
Foram promovidos :
Na arma de artilharia :
A capitão, o 1 0 tenente Antonio Jacy Mon-

teiro, para a 1 s. bateria do 50 batalhão ; a
1* tenente o 20 Jos6 Fran3isco Neto.

Na arma de cava/leria
•A cabited, O tenente Ignacio Joaquim de

Camargo, por estudos, para o 2° esquadrão do
80 regimento ; a tenente, o alteres Ignaolo
Teixeira da Cunha Bustamente, por antigui-
dade:

Na arma de infantaria:
A major, o cs ipiteó Antonio Gonçalves Pe-

reira, por merecimento, pata o 21* batalhão ;
a capitão, os tone:atos Tacho d Moraes
Wernes, por estudos para a 2° compatible do
21° batalhão e Joaquim Mias Peixoto, por.
antiguidade,para ajudante do 39°; a tenentes;
os alferes doso Priecipe da Silva, Dor estudos,
e Francisco José Patrick), *por antiguidade.

Foram transferidos
Pare. a 20 classe do exercite, do. accordo

com o dispciáto na, resolução de 1 de abril de
1871, o major do 70 regimento fie cavalaria
Francisco de Paula Pinto Pacca e o tenente
pharmaceutico de 4° classe Virgillo Crescendo
de Uzeda, fiando aggregados, este ao corpo e
aquelle á arma a que pertencem, visto terem
sido julgados soffrer de moiestias incuravem
que os tornam incapans para o serviço do

• mesmo exarcito.
Na arma de infantaria, os ealeales Herrni-

nio Americo Coelho doe Santos, da 1 4 aoeine.-
nhia do 3° batalhão para a 4a do 27* e João
Nabuco da 44 companhia deste bata1hei:3 para
a 1° daquelle.

Foram nomeados . alferes-alumnos, d3
acoordo com o , art. 95 de -regulamento

approvado pelo decreto n. 2.881, de 18 de
abril de 1898, as'praças de pret, alumnos da
Escola Militar tio Braz11, atallba Henrique
dos Santos, Gregorio Porto da Fonseca e Her-
minio Lyra da Silva.

Conoedeu•se:
Demissão do serviço do exercito, conformo

pediu, ao capitão docorpo de engenheiros Ma-
noel Uchea,Rodrigues;

Aposentadoria, de accordo Mn o disposto
no decreto n. 11e, de 4 de novembro de
1892, ao mestre da Oficina de serralheiros do
extincto Arsenal de Guerra de Pernambuco,
Antonio Semiano das Mercês Preto, *iate
ter sido julgado invalido Para o exercloid
de sua profissão e contar mais de 18 ahnos.dist
serviço.
• Reiteram:.

De ttocordo com o disposto nos arte. 1°c 44
do decreto n. 193 A, de janeiro de I: eri, ao
majtér do 34* batalhão de infantaria Feanoiscd
de Paula Moreira. visto haver attingido a
Idade para a reforma voluntaria e* contar
mais de 30 annos de serviço, tendo sido, em
inspecção -de saude a que se submetteu jul-
gado incapaz de nelle continuar;

-De accordo com o disposto no e 3 0 do plano
•que baixou com o de-reto de 11 de dezembro
de 1815, com o soldo por inteiro, ao 2e sar-
gento do le regimento de cavallaria José Pe-
drogo de . Barres e ao cabo de esquadra do
20 batalhão de artilharia Bellaxmino Ferreira
Duarte, e que contam mais de 25 annos de
$.erviço,toram julgados incapazes para nellé
continuar.	 •

Ao professor da Escale. Prop itatoria e de
Tactie,a do Realengo Dr. Carias Fred3rico
Nabuc3, a gratificação aflue:final de 5
sebre oe respectivas vencimentos, a qual lhe
será abonado a contar de 23 de abril intimo,
visto bater completado na vespera desse dia
dez annos de serviço no magisterio.

—Mandou-se reverter á 1' classe do exer-
cito o alferes aegregado it arma de ca valia-
ria José Cocar aluzzi, visto ter sido julgado
prompto para o serviço do mesmo exercite,
eia nova inspeeeto de saude a que . foi sub-
mettddo.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministorio da Justiça e Negocio
• Interiores
O Ministro de &tad) da Justiça e NegooloS

Interiores, em nome do Presidente da Repu-
blica, teridô em vista o apparecimento da
epizootia de febre aphtose na Republica
Oriental do Uruguay, resolve prohibir a en-
trada de gado dessa proJedencia nos portos
do Breeil.

Capital Federal, 12 de maio de 1900. —
Epitacio Peoa.

•

Expediente Ia ii de maio dg ! 900

DIRECT:MIA DA JUSTIO.

Concederam-se ao anspejada da briga-ia
policial desta Capital . 1taymundo Augusto
Vieira 90 dias do licença, para tratar de sua
saude, nos termos do art. 35 do regulamento
annexo ao decreto H. 1.283 A, do 10 de fe-
vereiro de 1893.---Enviou-se a portaria ao
eommandante da brigada.

— Remetteram-se:
Ao delegado fiscal do Thenouro no E-tado

de S, Paulo, em observanaa do ext. 46 do
reg_ulaniento annexo ao decreto n. 3.584, de
22 de janeiro ultimo,' e para os fins conve-
nientes, o requerimento de Francisco de As-



Herdeiros habilitados es-
tabelecidos á preferen-
na prioridade em que

• foram eol/oeados.

Data em que foram
ettrahidas ás cer-
tidões doe herdei-
ros.

NOMIS

Tendo o referido ornejai
80 casado peateriormen.
te, as suas declarações

. forem as'mesmas in-
cluidas.

A! aup. 'luva D. Julieta
Raposo de Figuerêdo e
sua filha' legitima Ju-
dith.	 •

Foi extrabida uma
certidão em 24 de
abril de 1900, por
ter sido requerida,

Gustavo Rainalho Borba

Gentil E/oy de Figuerdd0

Auditoria de Euerres.410 Evitado Maior do Exercito. — Mappa demonstrativo
das declarações de herdeiros, feitas em vida pelos ofticiaes fenecidos do exercito e
justilLações para o meio soldo e montepio, cujos herdeiros, de accordo com as leis
em vigor, se abilitaram no moa proximo findo.

.rusz IFICANUS

De necordo com o Decreto n. 1054 de 23 de setembro de 1892, procuraram-se nesta auditoria
de guerra, quatro justiti .:aMs dos seguintes herdeiros : DD, Clotilde Josephina de Oliveira, Fau-
lina Huet de liteel.ar Pinto Guedes, Cecilia de Souza Lopes e Julieta Raposo de Figuerêdo.

Auditoria de Guerra do Estado Maior do Exercito, na Capital Federal, 4 de maio de 1900. —
E. de Arrochalas Gatrão, Auditor de Guerra.
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eis Pereira Castro, o qual está sujeito á re-
validação de seio:

Ao commandante superior interino da
guarda nacional do Estado da Bahia, em re-
ferencia ao officio n. 301, de 23 de fevereiro
ultimo, e para os fins convenientes, 48 pa-
tentes de orneiam da guarda nacional do
mesmo Estado, e mijas guias de pagamento
de seio acompanharam o alludido-ollicio.

nn•nnn

Requerimento despachado
Francisco de Assis Pereira Castro, &Boiai

da guarda nacional do Estado de S. Paulo,
pedindo a expedição da sua patente.-0 re-
querimento do supplicante foi remettido á
Delegacia Fiscal do Thesouro Federal no Es-
tado de Paulo, para revalidação do seio, a
que está enjeito, nos termos do art. 46 do
regulamento annexo ao decreto n. 3.564, de
22 de janeiro ultimo.

Minister% da Justiça e Negoclos Interiores
—Directoria da Justiça-2* secção—Capital
Federal, 11 de maio de 1900.

Tendo em muita attenção o modo correcto
por que foi feito, durante os dias dos multi-
pios festejos do 4° centenario do descobri-
mento do Brasil, o policiamento da Capital
Federal, (sabe-ma a satisfação de louvar-vos
Por mais este serviço, devido, sem duvida, á
direcção intelligente e criteriosa que impri-
mistes à torefa dos vossos auxiliares, os.
quem, por sua vez, a executaram com toda a
actividade e zelo, nos diversos pontos da ci-
dade, e são por isso tambem dignos de

Saude e fraternidade.— Epitacio Pessoa.—
Se. chefe da Policia do District° Federal.

•••••••••••n•

Expediente de 11 de maio de 1900
DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Solicitaram-se do Ministerio da Fazenda os
pagamentos :

De 5:864333, alugueis dos predica ()empa-
dos por estações e postos policiaes ;

De 4:886$334, fornecimentos ao Internato
do Gymnasio.

— Declarou-se ao Ministerio da Marinha,
que o enfermo João Monis de Farias foi re-
mettido para o Hospicao Nacional de Alie-
nados pelo director do Hospital reentrai do
Exercito, e que o Ministerio da Guerra, em
aviso de 21 de março, communieou que a des-
pesa com o tratamento do alludido enfermo
pertencia ao primeiro ministerio citado.

Additamento ao expediente de 9 de maio
de 1900

DIRECTORIA GERAL DE SAME PUBLICA
Accusou-se :
Ao encarregado dos negoeios do Brasil em

Londres, o recebimento de seu oficio, n. 16;
Ao consul geral do Brasil em Genova,

idem de seu oficio n. 34, de 5 de abril ul-
timo.

Dia 10
Remetteram-se:
Ao director do Hospital Paula Candido,

para os devidos effeitos, um oficio do cousul
geral dos Paizes Baixos ;

Ao director geral da Imprensa Nacional,
diversos modelos para serem curador:vidos ;

Ao Sr. Ministro da Industrie, Viação e
Obras Publicas, informado, o relatorio do
aProcess.o da fabricação de um producto an-
tiseptico, novo, denominado Creolina P. Fer-
nandes».

Aos seus destinos os seguintes laudos de
exames de validez:

Ao director do Expediente do Thesouro
Federal, o de João Manoel Fortunato ;

Ao chefe de Policia, o do Dr. Fernando
Bacellar Fontenelle

Ao director da Estrada de Ferro Central do
Brasil, o de Bertucto Marin° Victor.

—Moi ¡sou Jse
Sr. Ministro das Relações Exteriores,

o recebdnento do seu aviso n. 30, de 7 do
corrente;

	

Ao Sr. Ministro Plenipotenciario do	 si

	

em Montevideo, idem de seu oficio d	 de
abril ultimo ;

Ao director da Estrada de Fe o Cen-
tral do Brasil, idem de seu oficio 875, de
hontern.

Ministerio da F anda
Por portarias de 10 do corrente, foram

concedidas as seguintes moças para trata-
mento de sande onde co Ler:

De doo meses ao 1 dos impostos 'de
consumo na 19acire seripção do Estado de
S. Paulo Francisco Costa Coimbra;

De igual tempo, em prorogação:
Ao 2° escripturario da Alfandega de

Uruguiiyana Vicente Maximo de Almeida
Serra;

Ao 4° eseripturario da Delegacia Fiscal
no Pará João Augusto Soares de Pinho;

Ao fiscal do imposto de ~sumo do sal
na 2° circumseripção do municiplo de Moi-
sore, Estado do Rio Grande do Norte, Absalão
de Oliveira Mendes.

— Por tituloscie 1 lido coérente, foram ex-
onerados:

João Augusto Pereira (Leite, :dollogar de
fiscal dos impostos de consumo na 15° °ir-
eumseripção d.o Estado de , S Paulo ;

Albino Vianna, de identico logar na 164
eircumseripção do MOMO Estado ;

Manoel Geminiano dos Santos Vieira, de
identico logar na 8° eircuraseripção do Estado
da Bahia, vitto haver amoitado emprego es-
tadual.

Ministerio da Marinha

Por portarias de 12 do corrente:
Foram nomeados:
Eduardo Fernandes da Motta para exercer

o legar de porteiro da Bibliotheca e Moenda
Marinha;

Leonidas Gemei Anjo para exercer o togar
de continuo da mesma repartição.

Foram concedidas as seguintes licenças:
é Aos guardas-mitrinhos alumnos Jcsé Franco

Caldas, de traz meses e Adhemar Luiz Tei-
xeira, de 60 dias, para tratamento de saude,
onde lhes convier.

De deus meses, na. féria da lei, ao carpin-
teiro de 3° classe HortulanoGregorio Pacheco
da Costa, para tratar de ma sande, onde lhe
convier;

Para residirem fera do asylo, percebendo
soldo e rações, aos invalides segundos sar-
gentos do corpo da marinheiros nacionaes Jo-
vem% Herculano do Nascimento, Egydio
Bispo da Silva Barreto, este nesta Capital e
aguei% no Estado de Pernambuco.

--

Requerimentos despachzdos

Alice Fernandes Baptista.— Indeferido.
Luiz Delmont. — Não ha ouvintes na Es-

cola Naval, de accordo com °regulamento em
vigor.

Francisco Xavier Pereira.— Indeferido._
Escrevente Manoel Venerando da Graça Ju-

nior. — Idem.:
Manoel Pinto Machado Junior. — Inde-

ferido.
Leocadio de Souza Silveira. — Indeferido.

Ministerio da Guerra
Requerimentos despachzdos

Alferes Sylvestre de Assis Chaves.—De-ae-
lhe a metade do soldo que teria, si não fosse
forçada a sua reforma. A' Contadoria.

Alferes Paulo Ernilio da Silva Souto.—Jus-
titlque-se perante um conselho de Investi-
gação.

Fittipaldi & Comp.— Sellem o requeri-
mento. •

soldado José Alvela da, Cunha.— Indefe-
rido.
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Alinisterio da Industria Viação e
Obras Publicas

Directoria 0-,ral c1.1 tudustrIP

Por portarias de 12 do corrente nsez, foram
promovidos na Repartição Geral dos Tele-
graphos á telegraphistas de 3a 'classe, os de
4 a José Augusto da Silva, Luiz lienriques
Corrêa de Sá e Luiz Basilio Peixoto.

Expediente de, 12 de maio de 1900

• AdMinisterio da Fazenda solicitaram-se no-
vamente providencias no sentido de ser ce-
dido pela Dslegacia Fiscal do Thesouio no
Paraná á Administração dos Correios no
mesmo Estado o cofre que alli se acha em
disponibilidade.

Autorizou-se a Repartição Geral dos Cor-
reios a effectuar o pagamento ao aviste do
Correio da praça Duque de Caxias, decla
rando-so, outrosim, que se vae providenciar
no sentido de ser incluiria a quantia de 1:200$
na tibella de gratificações aos agente; para
o biennio de 1900-1901 e que deponde de
nprovaçã,o do Congresso; detorrninando-se
mais que ponha em execução o funcciona-
mento de suas agencias nas estações tele-
graphicas, da accordo com a relação organi-
zada psla Repartição Geral dos Telegraphos.

Directoria Geral de Obras e Viaçao

Por portaria do 12 do corrente, foram con-
cedidos ao mestra da linha de 21 classo da
Estrada do Ferro Central do Bra.zil João Mon-
teiro, seis rnezes de licença, a alotar do 1 de
janeiro, com vencimentos, para tratar de sua
mude.

Por aviso de 12 do corrente, sob n. 4, ro-
remetteu-se ao Ministerio da Guerra, em
resposta ao aviso de 28 de fevereiro ultimo,
sob n. 14, cópias da informação ministrada
pela directoria da Estrada de Ferro Central
do Brazil, orçamento e projecto de desvio
que tende a ligar a estação do Realengo
Fabrica de Cartuchos e Artaticios de Guerra.

Reguerimentos despachados

Dia 12 do maio de 1900

Eugenio Dilerma.ndo da Silveira, propondo
vender a este Ministerio uma planta topo-
graphica da Capital Federal, por elle org,a-
nizala.- Indeferido.

Narciso Ferreira Carneiro, recorrendo do
despacho do antecessor do Sr. Ministro, pelo
qual foi indoforido o requerimento em que
pediu para ser considerada como extiucta a
sua reepons tbilidade legal pelo desfalque do
seu afiançado o ex-fiel Iiguol Carneiro Arco
e Flexa.—Indeforido.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

ll ,querintento despachado
Eduardo Ferreira da Silva Torres, carteiro

de 2' classe dos Correios da Bahia, peitado
60 dias de licença pira tratar de sua mude.
—Concedo.

SECÇÃO JUDICIARIA
Supremo Tribunal Federal

18.. SESS:io EM 12 DE MAIO DE 1900
PresicIencia do Sr. ministro Aquino e Castro

A's 10 1/2 horas da manhã abriu-ssa ‘AS-
são, achando-se presentes os Srs. ministras
B. d; Pereira Franeo, P za e Almeida, Ma-
cedo Soares, Bernardino Ferreira, H. do Es-
pirito Santo, Amerieo Lobo, Ribeiro do Al-
meida, fila.nool Mutitinho, Andá Cavalcanti
e G. de Carvalho.

Deixaram de comparecer os Srs. ministros
Pindahiba. de Mattos, João Ba.rbalho, João
Pedro e Lucio de Mendonça, este em goso do
Licença.

Foi lida e approvada a acta da sessão an-
terior e despachado todo o expediento sobre a
mesa.

LO AJ ti 	 MENTo8

Ilabev-corpw

N. 1.356 — Capital Federal — Relator, o
Sr. Amorico Lobo ; paciente, ,Reé Joaquim
da Costa.—Foi negada a ordsm de soltura,
contra os votos dos Srs Amorico Lobo, Ma-
cedo Soares e Piza e Almeida.

N. 1.357 — Capital Federal — Relator, o
Sr. Amorico Lobo ; paciente, Manoel Gon-
çalves Ferreira.—A mesma decisão do de
a. 1.356.	 •

N. 1.368 — Capital Federal — Relator, o
Sr. Piza o Almeida ; paciente, Manoel Rodri-
gues de Carvalho Junior. — Foi concedida a
ordem de soltura, contra os votos dos Srs.
H. do Espirito Santo e Bernardino Ferreira.

N. 1.305 — Capital Federal — Relator, o
Sr. B. do Pereira Franco ; paciente, Camillo
Bernardo Glande. — A mesma decisão do de
n. 1.366.

N. 1.301 — Capital Federal — Relator, o
Sr. Manoel filurtinho; paciente, Sevoriano
Venancio Villela.— Mandou-se que sejam
prestados esclarecimentos sobre a legalidade
da prisão do paciente polo substituto do juiz
seccional do District° Federal, contra o voto
do Sr. Mace lo Soares, que concedia ordem
de soltura desie já.

N. 1.303— Capit ti Federal — Relator, o
Sr. Manoel Murti •ho ; paciente, José Leite
Fernandes Junior.—A mesma decisão do do
n. 1.306.

N. 1.361— Capital Federal — Relator, o
Sr. Gonçalves de Carvalho; paciente, Ar-
thur Joaquim do Valle.—A mesma decisão
do de n. 1.366.

N. 1.302 — Capital Federal — Relator, o
Sr. André Cavalsante ; paciente, Manoel Reis
Soares.—Mandou-se ouvir o substituto do
juiz seccional do Districto Federal sobre a
legalidade da prisão do paciente, votando o
Sr. Macedo Soares pela soltura desde já.

Conflicio de Jurisdicção

N. 92 — Rio de Janeiro — Relator o Sr.
Americo Lobo; entre partes, o juiz se icional
do Estado do Rio de Janeiro e o juiz muni-
cipal do termo de Petropolis.—Mandou-se
ouvir sobre o confiicto o juiz municipal do
termo de Potropolis no prazo de 15 dias,
unanimemente.

Aggravo de petiçab

N. 350— S. Paulo — Relator, o Sr. H. do
Espirito Santo, aggravantes, Cardoso de An-
drade & Comp.; aggravado, Antonio Vallete.
—Tomou se conhecimento do a,egravo, confir-
mando-se o despacho agg,ravado na parte
que se refere á denegação da fiança ás custas
e não se conheceu do aggravo, por não ser
caso della, na parte referente á caução, do
que trata o art. 34 do Itig. de 14 do outu-
bro do 1887, unanimemente.

Appellaran

N. 493 — Capital F ideral —Relator, o Sr.
Bernardino Ferreira ; nvisores, os Srs. H.
do Espirito Santo e Americo Lobo; app Olante,
P. S. Nicolson & Comp , agente da St. John
d'El-Rei Mining Company Limite(' ; app -l-
iada, a Fazenda Nacional.—Como prolimintr
foi julgado: I s, que são legitimas as p ides
que figuram como autores no processo, contra
o voto do Sr. H. do Espirito Santo; 2', que
pólo o tribunal conhecer desde ji da appol-
dação, sem que d isç im os autos a 1 instancia
para ser julgada a causa ele meritis, e contra
os votos dos Srs. G. de C trvallio, Andra
Cavalcanti e Manoel Murtinho, sabre a ques-
tão principal, foi reformada a 8,, ntença, jul-
g,ando•se procedente a acção e inandan Io-se
restituir o imposto indevidamente cobrado,
contra o voto do Sr. II. do Espirito Santo.

DISTRIBUIÇõES

Aggraro de peti.7,i

N. 351—S. Paulo—Aggravante, a Compa-
nhia de Destillação e Aguas Minera.es chris-
tolfel Stupthalf; aggravado, Victor Klotz,
—Ao Sr. ministro João Pedro.

Appellas •J.) crime

N. 71 — Capital Federal — Appellant i, o
procurador soccional ; appellado, João Alba-
rade Dias.—Ao Sr. ministro Gonçalves de
Carvalho.

PASSAGENS

AppellaMo cri,:ie

N. 49—Ao Sr. Macedo Soares.

Recurso extraordinario

N. 193—Ao Sr. G. do Carvalho.

Revisto crime

N. 493—Ao Sr. G. de Carvalho.

Appellaçiies

N. 507—Ao Si'. Pindahiba de Mattos.
Ns. 525 e 574—Ao Sr. João Ba.rbalho.

CAUSAS COM DIA

Recurso extraordinario

N. 181 -Relator, o Sr. Macedo Saares.

Revisões

N. 447—Relator, o Sr. Macedo Soarss.
N. 521 — Relator, o Sr. Pindahiba do

Mattos.
Levantou-se a sessão ás 2 1/2 horas da

tarde.-0 secretario, Jogo Pedreira do Comigo
Ferras.

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia I a 11 de maio
de 1900 	
	

1.600:5301088
Idem do dia 12

Era papel... 100:19‘4178
Em ouro....	 15:881$172

122 :077.30

1.722:634438
Era igual periodo de 1899... 2.326:693060

RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 a 11 de

	

maio do 1900 	 	 970:957%32

	

Idsm do dia 12 	 	 77:717$980

1.048 : 674492
Em Igual periodo de 1899... 1.100:88e$180

RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS GERAES
NA CAPITAL FEDERAL

Arrecadação do dia 12 de maio
do 1900 	 	 13:390$18S

Idem do dia 1 a 12 ...... 	 153:991$9s5
Em igual periodo do 1899 	 	 160:586t205

NOTICIAR1 n)
Cong •atulaçõom — 8. E. o Sr.

Presidente da Republica recebeu, par occa.-
sião da commemoração do 4" centenario do
descobrimento do Brazil, os seguintes tele-
gracianas

VATICAN), 2 de maio — Na q v e •zper.ts das
festas solenines do 4" csnt e nario la desco-
berta do Brazil, nós tansisim, que ,guardatnoS
oxeellente recordação de vossa recente visita,
apressamo-nos em vos apresentar, Sr. Presi-
dente, nossas mais vivas felicitações com os
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melhores votos pela prosperidade da Nação
Brasileira á qual dedicamos uma affeição
toda especial. Nesta occasião enviamos com
toda a effusão de coração nossa benção apago
tolica e. V. Ex., vosso governo, aoz estados
confederados e a io lo o povo brazileiro. -
Leito XIII.

BERLIM, 3-No dia de hoje em que comine-
morais a descoberta do Brazil, me é grato
apresentar a V. Ex. a expressão da minha
distincta sympathia e dos meus votos cor-
doces pela felicidade e progresso da nação
amiga que ião dignamente reprasentals.-
Guilherme II.

RoarA, 3-Sr. Presidente dos _Estados Uni-
dos do Brazil-Rio-Celebrando hoje o Bra-
zil o 40 centenario do seu' descobrimento,
peço, como interprete dos sentimentos do
meu povo, que deseja associar-se ás mani-
festações desse feliz aoontecimento, queira
V. Ex. acceit ir as minhas felicitações e os
votos que faço pela prosperidade da uma
nação que á 'taba está ligada por laços de
inteira e cordeai asnisade.-/funtberto.

LISBOA., 5-É-pae grato neste dia exprimir-
-Vos os votos que faço pela prosperidade e en-
grandecimento do Brazil.-El-Rel D. Carlos.

LISBOA, 5 —Sociedade Geographia.calebrando
centenario, envia fraterna seu iaçã,o Brazil.

LISBOA, 4-Presidente da Republica. Rio.
Camara Municipal Lisbaa felicita V. ,Ex. e

povo brazileiro.-Presidente, Conde do Ra:
tello.

Castros, 3-A Camara Municipal de Campas
congratula-se com V. Ex. pela data de haja.
San lações. -.Antonio Perora Gavinho, pre-
sidente.

SANTA LE0PoLDINA, 3-0 governo mutilei
pai saada o onnepicuo cidadão que preside os
destinos da patria nesta data grandiosa da
soloomização do quarto contenarin do desco-
brimento de seu territorio. Salvei-2Mo
Araujo Primo, presidente.-Luiz Manoel dos
Passos nrreira .-Freder'co Pedro das Ne-
ves Ribeiro.-Frederico Walde.	 •

LAGES, 3-0 conselho municipal de Lages
em sessão extraordinaria,autorilados e povo
apresentam a V. Ex. os suas re-peitosas
saudações pela grandioso acontecimento (leis
a grande Nação de que V. Ex. é digno Chefe
hoj ao:memora.- Vidal Ramos Junior,.sn-
perintendente.-Joso Josd Theodoro da Costa,
presidente da conselho.

PORTO SEGURO, 3 -- Commemorando dia de
boje, comprimentamos V: Ex. pelo grau.
doso aconteohnento dascobrimento -
Dr. Antonio Ricoldi, intendente.- Goacindo
Carv.aho, presidente conselho.

NATAL, 4-Felicito V. Ex. commenioracão
dia hoje quarto contenario descobrimeato
Brasil.- O delegado fissal, Abdenago Alves.

CEARÁ, 4 - Congratulo-me gloriosa data
quarto centenario descobrimento nosso • im-
Manso paz. -Alfredo Novis,

S. LUlz oOMARAMIÃO, 4 -Club de regatas
do Maranhão congratula-se pela data glo-
riosa. Saudações.

REcroE,4-Felicito-vos pelo dia de hoje,quo
assignala o descobrimento da Patria da qual
sois digno rapresentente. Cor leaes saue
dações.-Tenen te-coronel Lao Claudivo, de-
legado engenharia.

TuatassuO 4-Saud IçõeS da:Camara Muni-
cipal  Dorninalle?, rpresidon te . -
LuttgArdes, vice-presidente. - Wal,temiro
Santos Reis.-Sebastieto Nins, iutondente.

SANTA CRUZ, 3-Como brazileiro e repre-
sentante deste municiai	 coagratulo-mo
pelo anniversario da descoberta do BraziI
presidente do governo municipal, Joaquim
Ciaettno.

PARIZ, 3 - Com o pessoal da Legação e
brazileiros aqui reunidos, Batido a _paria
na pessoa do digno chato da naçao. -
Gabriel de Pisa.

Roxa, 3 - Nós, o pessoal de. Legação e
alamos brazilairos do collegio Pio Latino,
aqui reunidos, saudamos a V. Ex. nesta
data memoravel.- Regia de Oliveira.-Fer-
reira da Costa.	 -

PETRoPnis, 3 - Permitta-me V. Ex. el
honor de saludar em au (*regia persona y
eu nambre dei. Parti t la fecha que hoy se
commemora. Herntann Velarde, encarre-
gado de negocias dei Fera.

PETROPOLIS, 3-4 MonSiatIrCOckrane, Palato
de Co ttete-Rio - Retenu á Petropolis par

upe indisposition, je vous prie da présenter á
soa Excellenoe Monsieur le Président de la
Republique l'expreasion de mes tilicitatione
et de mes voeux à Foccagion de la date
glorieuse que le Brèsil celebro auj aurd'hur.
- Ministre do Franco.

BERLIM, 4-Felicito V. Ex.-Cyro.	 •
Sumos Ames, 3-0 pessoal desta legação

tem ta honra de apresentar a V. Ex. suas
respeitosas congratulaaões pela. memoravel
data que hoje o, Brasil commemora. -Cavai-
canti, ministro do Brasil.

NATAL, 3-Cumprimento a V. IN. pele.
grande data de hoje. -Alberto Maranhao,
governador.

GOY:tZ, 3-Tenho a /lura do apresenta' a
V. Ex.em meu nome e no do Estado de floema
fe , icitações pela data historlea, que o Brasil
inteTo hoje commemora.-Uebane de Gouvga
presidente.	 .

Penam/os, 4-Congratulo-me com V. Ex.
pela faustosa data gato nossa Pateia, comine -
mora; faz snlo ardantes votos para que a en-
trada do quinto soado do existencia da Brizil
no mundo civilizado sej t sob a patriotice, dl-
reação de V. Ex. de franca realização dos
suas justas aspirações de prosperidade e de
Orla. -Alberto Torres.

CUYABÁ, 4-Apresento a V. Ex. .cordlaes
e respeiaisas congratulações pela data hoje
tão grata a todos os brazileiros. -iodo Paes,
presidente.

BULO HORIZ1NTE. 3-Felicito a V. Ex.
pela gloriosa data de hoje. -Silciano Bran-
dai), presidente de Minas.

S. PAULo, 3-Congratuloane cana V. Ex.-
pela data da hoje, em que commeinoramos o
impart knte facto do descobrimento do Brasil.
Cordcaes satidaOss.-Rodrigues Alves, presi-
dente do Estado.

PLOrtIANOMIS, 3-Hoje, que todos os bra-
zileirus ooMmemOraM com in alva' satisfação
o 4' otmtenario do deacobrimento do Brasil,
facto notavel que traduz o inicio da naciona-
lidade que tão pujante se tem afirmado,
dirijo a expressão da minha maior cordeali-
dado a V. Ex., que tanto tem e ibitio glori-
ficar o nome &anidro, honrando assim a
Republica, cujos destinos tão dignamente
preside, como seu primeiro magistrado.-
Felippa Schmidt, governador do Estada.

MARANnÃ0..3 - Ena meu nome e no do
Estado do Maranhão, apresento a V. Ex. as
mais sinceras saudaçõas pela grandiosa data
que festeja hoje a Republica, que tem corno
melhor garantia o benemerlto brasileiro que
com tanto patriotismo preside os seus desti-
noa. -iode Costa, governador.

RELER DO PARÁ, 5 - Coaunemorando des-
coberta do Brasil, o Pará envia saudações pa-
trioticas ao Supremo Magistrado da Nação. -
Paes de Carvalho.

PARAUTBA no NORTE, 4 - Congratulo-me
com V. Ex. gratas recordações data desperta;
faço ardentes votos prosperidade nossa Pat ria,
felicidade pessoal da V. Ex. Respeitosas sau-
dações.-Garaa e Mello.
• TnEnEziNA, 4 - Tenho a satisfação de
apresentar a V. Ex. meus cordeaes compri-
mentos pelo 4 .1 coutando do descobrimento
do Brasil. - Roymundo Arthur.

CURITYBA, 3 - Tenho a honra enviar a
V. Ex. fervorosas felicitações data 4e can-
tenario descobrimento Brasil. Respeitosas
saudações. - Xavier da Silva, governador.

VICTORIA, 3 - Felicito V. Es. pela data
gloriosa que hojefestejamos e faço voto pro-
speridade Reputolica Brazileira. -o Dr.. José
Marcalino, presidente Estado.

ARACAJU', 3-Congratulo me com V.
pelo grandioso acontecimento que hoje a
ção Brasileira cammemora.-Olympea Cam-
pos, presidepte de Sergipe.,

Cuarryna, 3-Gunrnkrlo atesta capital ju-
bilou. congratula-se V. Ex. pala gloriosa
data que hoje ~memora Patria BrazIleira
e faz os mais fervorosos votos sua proaperi-
dado e felicidade pessoal V. Ex. Cordear%
saudações.-Geperal Canado.

FORTALEZA, 5-Congratulações auspicioso
centenario descoberta nossa querida terra,
hoje Nação soberana, guiada Constituição
modelo liberdades publicas.-General Mar-
ciano.

RECIFE, 4- Çongratul•me comvosco fana.
tesa data descobrimento Brasil. Saudações.-
General TrarodSsos.

Goraz, 3- 4 guarnição federal de Goraz
assooia-se às anifestaCõeS de jubile Reja
celebração do e centenarfo da descoberta a
Brasil e comprima:Ib. V. Ex. - Ceranel
Brito, oammandante da guarnição -..

Patairssa, 5-Asaernblea Estadual sauda-
vas centenario descobrimento Brasil.- Al-
fredo Espinola, presidente.

S. Luis DO Minas/ao, 5-Camara Muni.
cipal MaranhãO, reunida sessão solama, coa-
gratula-se core o chefe da Nação pela glo-
riosa data quis hoje ella commemora.- Dia
Vieira, presidente.

NAZARETB? 5- Em nome municiai° S. Fe-
lippo saucio-vos 40 centenarlo Brasil. Sauda-
ções.-0 intendente, Reinaklo Pereira.

S. LUIZ Do M'ARANEÃO, 5-Colonla portu-
guesa residente esta Capital, incorporada,
acaba congratular-se com Governo Ratado
data gloriosa : hle commemorada Portugal
Brasil. Inteepoate sentimentos referida eo-
lonia, apreserEo V. Ex suas congratulações.
8 audaçõea á' Patria Brazileira.- Joaquim
Fragoso, con til.

SELEM DO PARÁ. 4 - Congratulamo-nos
eomvosco pela data que • se commemora, fa-
zendo votos pela prosperidade da Patria e do
seu illustra chefe. -Comua:Sante e offaciaes
do cTupy».

FORTALEZA, 4-Conaratu1aç5es a V. Ex.
pela grande data nacional de hoje.-0 juiz
seccional, Samuel Uchoa.

PARAHYBA. MO NORTE, 4-Saudações pelo
centenario. -e- O juiz seccional, Venancio
Neiva.	 .

Vicrroaas3 -A nação, que na conquista d a
civilização faz parte das que marcham na
vanguarda, tem sobej ai mativoe para festejar'
o 4" centenario de seu discobrimento, que é
donde começa a sua historia Politica. Con-
gratulo-me, : pois, comvosco pelo esplendor
e,brilnantisteo com que a nossa patrta cem-
memora boja tão grandioso e memoravel-
acontecimento.-Caridido Chaves, juiz mo.
etonal interino.

PEntoeous, 5-Respeitosamente saudo a
V. Ex: na data de hoje. -Antonio Pires, juiz
federal.

S. Joio VEL-Rai, 3 - Comprimento
V. Ex. pela data que hoje cornmemoramos
-Coronel Pedro Paulo.

JOINVILLE, 3-0 conselho municipal, supe-
rintendente, autoridades e população de Join-
ville, reunidos em sessão do conselho para
solemitizar o 4' centenario do descobrimento
do Brasil, apresentam á Patria e a V. Ex.
as suas congratulações em dia tão grandioso.
-Pela municipalidade de Joinville, Rich Lin
superintendente.

SANTO Mac), 4-A a csommlesão do quarto
centenario fmgratula-se comvoseo.

PARABYBA DO NORTE, 4-Em nome de.
guarnição, respettoaamente vos sisuda pela .
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De prestação de fiança—Requerimento do 'o abono"da pensão de 20 de março do cor-memoravel data de hoje .—Damiao da Costa
Latem, commandante.

FORTALEZA, 4 — Esta aftsoclação congra-
tula-se nomvosco quarto centenario desco-
berta Brazil, gloriosa data que hoje comme-
mora.—Pitenie Caitceiral.

PARARYBA DO NORTE, 5 — Redacção COM'''.
mercio saúda V. Ex. auspiciosa data de hoje.

lereozuto, 5—A Sociela rie Litteraria Quinze
de Novembro Limoeirense hoje congratula-se
cem V. Ex. pelo quarto cantenario do desco-
brimento do Brasil. — Ernese, Cavalcante,
prealdente.—Reul Rio rdo, secretario.

CAMPOS, 4—A Camara dé Campos,em sessão
solemne, congratula-se com V. Ex. pela data
gloriosa do 40 centenarioe— Gesteira Passos,
presidente.

SANTA Can, 9—Felicito a data gloriosa da
descoberta do Brasil, cujo destino está em
vossas mãos. Viva a Patria Brazileira —
Bi.tencourt Junior, administrador.
• SACRAMENTO, 3-0 povo reunido em frente
minha casa, depois do brilhantes int/seladas
por diversas ruas desta cidade saudando bra-
sileiros e portugueses ilustres, pedeene para
em seu nome enviar saudações a V. Ex. pelo
grandioso facto que hoje commemoramos, o
cine satisfeito cumpro. —O presidente o agente
execativo municipal, Benjamin Augusto
Vieira. •

CAMPINAS, 3 — InIcianda solemnbladas do
4, ceatenario, temos honra congratular nos
insigne conterraneo a quem cabe gloria pra-
si& nesta data destino Brazil.— Commuutto
Quarto Centenario.

LEOPOLDINA, 3 -- Sando V. 'Ex. commemo-
ração 4 , centenarlo descobrimento nosso
grande paiz que conspicuamente presidis.—
Josquim Perus, tenente policia.

S. Luiz DO Manartalo, 5 — Saudações
quarto centenario.—Club Gymnastico •Besgri-
Ma.

ARAILANGUÁ, 3—Conselho Municipal Ara-
rangna sauda V. Ex. pala memoravel data.

Amerino. presidente. — Carlos Ge-
rhard4 vice-presidente — Ludevilt godo-
choniski..—Wonoel Medeiros.—Luis Cunha.

R:PUA GROSSA, 3—Pessoal desta ferre-via
vos afiada pela commemoração do quarto
°entonaria 'data do descobrimento de nossa
Patria festivamente celebrada no pais in-
teiro.—Fabio Rego, engenheiro-chefe da The
Bdo Paulo Rio Grande.

Buem-Ames , 3 — Humildes siaudaçfies.—
Francisco amimardes.

GUARATINGUETA, 3 -- O grupo escolar Dr.
Flaminio Lassa congratula-se com V. Ex.
pela data de hoje. —Corpo d wente

DESENGANO, 3 — Administração Nossa Se-
nhora Patrocinio inseriu acta sessão- solenme
hontsm congratulaçOes data descobrimento
Brasil. —Mesarios.

DESENGANO, 3 — SaudaçOes Club Recreati-
vo Desengano pela faustosa data 4 0 cante-
nario descobrimento Brasil. — A directoria.

Tribunal-do Oontaa—Seesão or-
dinaria em 11 de maio de 1900—Presidencia
do Dr. Didimo da Veiga—Representante do
Ministerio Publico, Dr. Viveiros de Castro—
Secretario, Couto Neves.

Presentes os directores Rodolpiano Pa-
dilha e Alonso. de Almeida, foi aberta a

.sessão.
Relatados pelo Sr. Rodolpiano Padilha: -

,PPOOOSSOS:
De tomada de contas—Do ex-escripturario

—pagador da maleta enbnontesioria do dis-
Cid° telegraphtco do Estado do Ceará, Dar-
vai Narbal Pampiona, relativas ao periodo
decorrido de 1 de jaweiro de 1893 ata 31 de
dezembro de 1897.— O tribunal mandou
lavrar acedirdão declarando quite o dito ex-
escripturario e autorizando a restituição da
fiança prestada, e oficiar á Repartição Geral
dos Telegraphos, de accordo com o parecer.

eolleetor do mttnicipid do Carmo, no Estado
do Rio de JandiSa Augusto de Abreu Araujo,
pedindo ser admittido a depositar no The-
souro Federal a importancia de 600$ para
plantio. de sua gestao, como encarregado da
arrecadação das rendas &dentes no mesmo
municipid.-0 tribunal, attendendó à que a
dita importancia, cauciona a responsabilidade
daquelle exactos, julgou idonea e suficiente a
dançá oferecida,.

Foi approvada a redacção dos acerdãos
lavrados ros processos julgados na sessão
anterior : do ex4hesoareiro-pagador da com-
missão de açude e irrige.çae do Quixadá,
Henrique Mendes Cavalcanti, mandando ex-
pedir-lhe quetua°, e do ex-colletor do muni-
eipio da Franca, no Estado de S. Paula
Antonio de Andrade Lobo Bastos, julgando
prescriptas mis sisas contas, bem assim orde-
nando a restituição das fianças prestadas.

—Relatados pato Sr. Alonso de Almeida:
Ministerio da Fazenda:
InforrnaçÕes da 2, Sub-Directoria de' Conta-

bilidade do Thesouro Federal, de 20 e 24 de
abril proximo findo, sobre a concessão dos
credites:	 ,

De 31:700$, á Delegacia Fiscal do mesmo
Thesouro no Estado do Paraná, para despe-
sas dá verba 178 —Mesas de Rondas;

D3 5:000$, à no Amazonas, para as da
verba 20e —Fiscalização e inala despesas. dos
',repostos de consumo ;

De 20000$, á no Maranhão; para as da
sobredita verba 17,.

O tribunal mandoa registrar a distribuição
dos aludidos credites.

Processo de concessão de meio-soldo a
D. Maria de Queiroz C,outinho, filha do
finado tenente reformado do , exercito Luiz
de Queiroz Continha na importancia t mensal
de 17$640.

Apostilas lançedas nos títulos de montepio
civil dos menores *Soão, Francisco, Umbelina,
Maria Angusto., Maria Laudelina, Maria, An-
tonio. Margarida, Annianciada e ilstephania,
para o abono annual de mais ' 0$, pela • re-
versão da pensão 'que pereebia sua mãe, fal-
lecida, D. Virginia Gama de Cegueira, viuvas
do ex-agente do Correio de Penedo, Estado
das Alageas. João florentino de Cargueira.

O tril+unal, attendendo a que foram oeser-
'radas as disposiçõea em vigor, julgou legaes
a concessão do meio-soldo e as apostilas de
que se trata.

Processo de concessão de montepio civil a
D. Amalia Ramos de Souza e Silva, viuva do
1 0 eseripturario aposentado da Contadoria de
Marigha Manoel Aistsnio de Souza e Silva,
na idsportancia animai de 800$, e ás suas
filhas Albertina o Flerminia, na de 400$ a
cada uma.

Montepio do exercito:
A postula lançada , no titulo de D. Amelia

Esmeraldina de Paiva, viuva • do alferes
Fausto de Albuquerque Palpe, para o abono
mensal da quantia de 60$ em vez da de
30$, de conformidade com o art. 7 0 do de-
ereto n. 632, de 6 do novembro de 1899.

O tribunal, attendendo a que foram obstar-
vadaa as diimosições em vigor, julgou legaes a
concessão da pensão e a referida apostila. e
Mimou o registro dá despeza, na fôrma do
parecer.

Processo de conceseãoe
De meio*soldo:
A D. Eugenia de Andrade Ramalho Borba'

viuva do capitão do exercito Gustavo Rama-
lho Borba, na importanda mensal de 96$000.
—O tribunal deixou de jnlear legal a con-
cessão, por não estar devidamente fixada a
pensão que compete átabtlitanda, de amoedo
com o tempo de servia° do oficial.

A D. Joanna Lourenço. de Saixate viuva da
2° tenente do corpo de sande do exercito Dr.
José Augusto Barbosa de Oliveira, na impor-
tancia mensal de 7$000.-0 tribunal deixou
de julgar legal a concessão por dever começar

rente anuo, e não de 27 de setembro de 1898,
OJMO declara o respetivo titulo.

De meio-solte e mOnteplo :
A D. Rosa Travassos Serra Pinto, filha do

finado primeiro-tenente reformado da armada
João Travassos da Costa, nas impartanclas
inermes de 19$200 e 34000.-0 tribunal jul-
gou legal a concessão do montepio de que se
trata, deixando de o fazer quanto á do meio-
soldo por não terem direito ao beneficio as
filhas que estiverem casadas na d %ta do fa-
lecimento dos paes.

Aposentadoria:
Requerimento do bacharel Luiz Antonio

Schimid Praire, da Cuaha, aposentado no
togar de engenheiro-chefe da Repartição Ge-
ral dos Telegraph° 4, pedindo que seja recon-
siderada a deliberação do tribunal, tomada
em sessão de 8 de outubro de 1899, que jul-
gou legal a concessão de sua aposentadoria,
na parto relativa á fixação do respectivo
vencimento do inactivi Jade, a contar da data
em que Ui aposentado para o fim de perce-
ber o dito vencimento, a partir do dia 9 de
dezembro do 1896, em que foi desligado do
Serviço por ter sido demittido, attendendo-se
á que o decreto de 30 de outubro de 1a97,que
aposentou o raquerente revogou o de sua de-
missão.-0 tribunal resolveu deferir o re-
querimento, para o fim de ser apostillado o
titulo expedido ao supplicante no sentido de
retroagir a pereepeão do respectivo venci-
mento de inactividade á data de sua desli-
gação do serviço, por effeito da demissão.

—Ministerio da Marinha—Avisos:
N. 423, de 23 de março proximo passado,

solicitando que Beja entregue ao commissario
Manoel Soares da Çunha a quantia de 720$,
para °acorrer á despesa da enfermaria de
beribericos da Copacabana, nos meses de ja-
neiro a abril do corrente anno.—.0 tribunal
Ordenou o registro seimente da importando.
de 520e, na conformidade do despacho do
Sr. Minietro da Fazenda, de 4 de abril
ultimo, para as despezaa das verbas 151.
e 28a.

Na. 599e 819 de 25 e 30 de abril proximo
findo, relativos á concessão doa credites:

De 233$503, correspondente a francos 204, 50
á Delegacia do Thesouro Federal em Londres,
para despezas da sub-consignação—Trata-
mento de Offidleg e praças, ate., e outraa
despensa não previstas—da verba 27 e—Even-
tuaes;

De 1:200$ á do Rio Grande do Sul, pira as
da sub-consignação—com encetes de navios
e embarcações miadas, ata , da verba 23'—
Matinal de constr noção naval.

O tribunal fez registrar a distribuição dos
referidos °reditos.

informações< da 211 Sub-Directoria do Tri-
bunal, de 8 deste rnez, lançadas nos avisos
na. 593 e 612, de 24 e 26 de abril pro-
ximo findo, declarando, em cumprimento
ao despacho do mesmo tribunal, cie 4 do
errante, que os ibrnecedores e os preços doa
artigos mencionados nas facturas na. 444,
448, 450 e 451, e na de n. 591, que
vieram annexas apeies avisos, são os mes-
mos a que se referem os contractos regis-
trados em 9 de março ultima—O tribunal
ordenou o registro da quantia de 3:388$822
em que importam as quatro primeiras
facturas e da de 81$400 constante da ul-
tima.

—Pelo Sr. director R. Paelha foi tambem
relatado o seguinte aviso:

Ministerio da Industria, Viação e Obras Pu-
bicas:

N. 25, de 8 'do corrente, transmittindo a
<sépia do decreto n. 3.651, de 30 de abril
ultimo, que abre o credito de 31:162$007,
para pagamento das diferençais que sofre-
ram em 18e7, nos seus vencimentos, os cota-
ductorea de trem de 1 1, e 34 classe da Es-
trada de Ferro Central do Brazil.-0 tri-
bunal determinou que se registre o dito
credito,
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- ()ricos .1 .n pigarnanta sobre as gulas
profarai da. paca, da registro ain 11 do Cor-

rentJ, o Sr. presidaute deste tribunal
Ministario d t Jwaç	 Negoeios interiores

-A vieas
N. 09;', ti , 4 da carreata, pagamento de

1:200aa da folha ralativa ao mez abril ultimo,
dos auxilio concedidos aos pretores pira
aluguel das salas destinadas ás respectivas
ataheneaas

N. gal, de 2 do corrente, i tem de 50$, da
folha relativa ao RICZ., de abril ultimo, do
quebras ao escrivão do Externo do Gymnasio
Nacion.il

N. 991, .1) 4 do corront a idem de 550a,. da
falba da ..; gratifiações v . aicidas ein abril
ultimo, pelo pessoal administrativo do Ex-
tarnato Gyinnasia Nacional, encarregado
dos exames de proparatorios

N. 1.000, da mesma data, idem do 330$.
da folha do aluguel da caaa do director e
quebras do escrivão do Intarnato do Gynina-
sio Naeinnal, em abril ultimo;

N. 9j2, da mesma data, id in de 333$332,
da filha  riativa ao mez de abril ultimo, do
selara) dos serventes da Repartição da
licia ;

N. 99.l, da mesma data, idem de 60$, da
folha du sabido do servente do Supremo Tri-
bunal Federal, rolativa ao mez de abril ul-
timo;

N. 993, da mesma data. idem d
d folha ralativa ao L. .le abril ti! ti roo, do
aluguel dos predios occupados pela reparti-
ção da policia;

iMinisterio da Fazenda
Exarcicios findas - Requerimentos
De Antonio Nunes R.beiro Magalhãs, paga-

mento do 12:83347, de fornecimentos ao
alinisterio cl t Guerra, nos antros de 1897 o
IcatH ;

De Mano )1 José da Silva, idom do 4:188$420,
de dividas em exorcicios findos.

Miiiisterio da Marinha, aviso n. 649, de
2 do corrente, pagamento de 66:265l3', a
diversos, do fornecimentos feitos ao Arsenal
tio M irinha e Commissariado, durante os
mezes do janeiro a abril doste anno.

Requeriinentos despachados
D3 The Gol Compa; n y. podia fo

pagainento da diferença verificada no cal-
culo das carnbiaes recabidas de accordo com
as contas rernettidas pelo aliaisteria a s t In-
dustria.-0 pagamento sa pala ser ardena io
pelo Ministorio da Viação o raalizado por
determinação do da Fazenda.

Correio - Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Trier, para Santos, recebendo impres-
sas a.t..) as O hor is da manha, etrtas para o
nteriior até as 9 1/2, ditas com porte duplo
até as 10 horas

Pelo lt,tyà, para Ir , hi e Parnambuca. re-
cebeti !o irniaaara; aa*: as 7 hor a da rantibra,
cartas para o interi a' ata as 7 1/2, ditas
com porte dupla até as 8.

Amanhã:
Pelo Parto ..11 , gre, para Santos e 113A.IS por-

tos do Sul ata Mantevidéo, racebendo im-
pressos até as 6 horas da manhã. cartas para
o interior até as 6 1/2, ditas com porta du-
plo e para o exterior até as 7, objectos para
registrar até as G da tarde de hoje.

Pelo Ci14 di (; ,mora, para La's 13..1ams e
Genova, recebendo impressos até as 8 horas
da manhã, e cartas pira o exterior até
as 9:

- Afim de prestarem esclareci mentos, can-
vidiau-sa a camparocer na 5'‘ secção deata
repartição o roin ..ate.rita do urna carta para
o Sr. A. Stopar, na Estada de S. Paulo, e o

outra contendo urna moeda, para o Sr.
Robiehes em França.

Escola l'olytechnien - O re-
sultado dos exames do dia 12, foi o s.)guinte:

Curso de engenharia civil - Estradas -
Um reprovado.

Economia vadiei - approvados: plena-
mente, Graci bano Martins Filho; simples-
mente, Candido Acauã Ribeiro.

in ItI crio ala Marinha-Repartição da Carta Maritima-Directoria
Estaçao Central no Morro de Santo Antonio-Dia 11 de maio de W (saxti-feira):

de Meteorologia- Resumo meteorologico da

mim o m/m 1:1

1/2 761.07 20.1 4.72 84.0 NNE - -
3a 	 762.71 19.0 4.26 87.3 NW - -
6a 	 762.42 17.5 3.38 90.0 WNW Bom c. SK
9a 	 7i;3.33 20.5 5.43 86.0 NNW Muito bom KC. K 1
1/2 d 	 762.47 23.9 4.15 64.5 Bom O
3p 	 760.64 23.5 4.72 68.7 SE Claro o
6p 	 760.88 22.5 5.01 74.0 SSE Bom S(1. K.	 SK 1

p 	 762.41 21.2 5.00 80.0 Muito bom KC. K

Temperatura maxima exposta 	
»	 á sombra 	

minima 	
Evaporação em 24 horas á sombra 	
Chuva em 24 horas 	
Duração do brilho solar 	

24 8
24°1
17°4
2m/m. 1
-

9h.50

DIA 11 DE MAIO DE 1900

Obserecte ,3es a O h na. Greehwich Pitas pelos capitães do: pratos (9h.07 tu. t. m. da Capital)

P,ST3S DE OBSERVAÇÃO ESTALO IO Cu

8
R

2
Cl2

M

W 2

IIETEÓROS
00
c.a Z FORÇA

<

liaTADO ATM08-
PiEltICO NA

N ii:SPERA

;E;

Bolam 	 - - - - -
S.	 1.-BiZ 	 - - - - - -
Parnaltyba 	  Qaasi limpo Claro Nevoeiro tenue NE Fresco - Claro
Fortaroza.	 	 Quasi limpo Muito claro - SE Fresco Vagas Bom
Natal 	 - - -
Parabyba 	 - - -
Recito 	  - - - - -
.1a ra cr ua 	 Meio encoberto Variava' A ganceiros	 SE Fraco Variava'
Aracajú 	  Encoberto Encoberto Cliu vira:os SSW Fraco Tranquillo Encoberto
Bahia 	  Quasi encob. Variavel Relampagos SE Regular Peq. vagas variava'
Victoria 	   Limpo Variavel - P.E Fresco Peq. vagas Var.avel
Santos 	 limito Muito claro Halo solar NE tragam Bom
Paranaguá 	  Limpo Muito claro NW Aragem Incerto
Florlan('polir Limpo Claro NE Muito fraco Tranquillo
Rio Grande 	 	  . Quatri encob. Nevoeiro NE Fraco Chão



0.0

Fraco

C
C
CK
CK
CK.
CK K
K
C

cão

Nuvens
GORAS

Baremetro
a 0°

Tempera-
tura

centigrada
Tr::sao

de vapor
Humida ie

relativa

TE N

Direcção

1	 ti. 	 tn 782.8 20.8 13.2 72 2.1 Nw 0.1
4 h. 762.0 19.8 14.4 85 0.0 0.4
7 9. tn 762.6 19.1 14.5 88 1.6 0.7

109. 763.6 20.3 15.1 86 3.3 NW 0.4
lii.t 	 761.4 21.2 12.9 69 3.7 SE 0.2
4 9. 760.3 22.3 18.6 91 8.6 SE 0.2
7 9	 t 	 781.2 22.0 15.0 76 1.7 SSE 0.1

10 h	 n. 762.4 20.8 14.3 78 1.0 ‘Nr 0.1

Médios.- 762.04 20.78 14.75 80.8 2.5 0.3
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Ministet-ln fim II -kr/ 1111 ai -R.)p‘rtie -to h. Ct.r	 iwitiint-3irorit. do \loSt:N rilagia -NI tppa dt; o'norsraOls fei i;:isa 0h.00
do Ore o nwich na 3 . dee ida do inez 1e abril de 1900.

Posto de observaçÃo Barra do Rio Orando do Sul

Lat. approximada 320 09' 00" S Long. approximada 52 .' 03' 00" W Ora.

lePocAe BAROMETRO Til ERMOMETRO VENTO

ca
c.) ce r. o
O	 v,

cs)

o

c§

co

ya.

E ce
c

cÉ)

./. o o m pze

762.37 21.6 1.8 83 2 15.44 WNW
765.35 10.8 3.8 65.0 11.2.2

.;
23 767.93 18.0 3.6 65.4 10.01 SSE

770.01 18.8 3.8 61. 10.38 SE
25 769.71 19.6 4.0 63.6 10.74 E

767.27 18.4 2.4 77.0 12.07 ENE
767.72 19.4 2.8 73.e 12.37 ENE

28 768.63 21.5 3.4 70.1 12.38 ENE
29 763.31 19.9 0.4 90.0 16.60 ENE
30 766.00 21.1 2.0 82.0 15.22 E

Média 766.51 19.6 2.8 73.9 12.74

NUVENS

MAR

ESTADO DO TEMPO DURANTE AS 24 HORAS
ANTECEDENTES

01
cl. ntb

SC
C. KC 8

2
2

21.65
22.65

Bom tempo.
A' 4 h. p. ouviram-se trovões longinquos ao

SW : das 8 h. p. ás	 10	 h. 25	 In. p. cabixi
chuva aeornpiinhada do	 trovões e rolam.
pagos vistiic ao W, NW e ao SW ; SW
das 11 h. p. era diante bom tempo.

e • • 10 2 23.( 5 Bom tempo.
cl. ntb
cl. ntb O

7
5

2
2

24.65
25.85

Bom tempo.
Bem tempo.

e 10 2 28.65 Rem tempo.
e 10 2 27.85 Bom tempo.

el. ntb C.1W 8 2 28.85 Bom tempo.
e. ch 1 3 0.2s A's 10 h. a. cah iu um aguoceiro.Tempo incerto.

e 10 6 1.28 Durant,) o dia cabia chuva fina, continuando
á noute.

7.7 2.5,

O observador, Jorro Germano Filho, 2° estacionario.

Obiaervatorio do Mo de Janeiro - Boletim metwirologico - Dia 11 de m do do 1900

Extremos da temperatura: maximo 4 hs. tarde, 23,5; minimc 7 hs, da manhã, 18.2.
Evaporação em 24 horas, 1.5.
Horas do insolação (hellographo) 9 bs. 5	 lis. 30 m.

--•

MARCAS REGISTRADAS
N. 080

A Gebr. Schme lerer Aktieabra.uorei,
bricante de cerveja em Munieh (Baviera)
apresenta a marca supra, que consiste na pa-
lavra Salvator Esta marca que pódo variar
em typos, d • mensUs e cõres servo a d 	

e'
istinemir

a cerveja da fabrimção da depositante.Kio
de Janeiro, 29 do outubro la 1896. Come pro
curadores, Jalcs atracai & L'ele-c, (sobro
duas estampilhas no valor de 220 réis).

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
rnereial da Capital Federal, a 1 hora da tardo
de 29 do outubro de 1890.- O secretario,
Colear de Oliveira.

Registrada sob n. 680, par despacho da
Junta Cornmercial em sessão de hoje.

Pagou no 1° exemplar 6$600 de salto por
estampilhas.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro do 1896.-
Cesar de Oliveira.

Por despacho da Junta Cemmerciai em
sessão do hoje, annotou-se no registro sob
n. 880 a transforencia da marca do cerveja
Salvator da sociedade aCiebr. Schmoderer
Aktienbrauerebo para a sua suciasssera
uAktiengesellschaft Paulancrbrau (zum Sal-
vatorkeller) estabtlecida em Munich (Ba-
viera).

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, em 19 de abril de 1930.- O secre-
tario, Cesar de Oliveira.

EDITAES E A FISOS
Faculdade de 3blefileina e doP'Itarmacia do: KW do Ja-neiro

Serão chamados anr,nhã, 14 do corrente,
os seguiatcs senhores

EXA*ME ESCRIPTO

/' serie médica
(A'a 11 horas)

Luiz Ilenorio da Silva.
Bulho Torreão Franco dr) Si.
Luiz A. 0 ',Ftsto do Drununnn 1 Alves.
Franciw.r., Bomflea da Menezes Juaior.
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Escola 1Polyteehnilea
DO ordem do Sr. Dr. director da escola,

faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que segunda-teira, 14 do corrente, ás
10 hora* da manhã, dar-se-ha ponto- para a
prova oral aos seguintes Sra.:

CURSO °ORAL

Desenho topographico

211 chamada

Armando Xavier Carneiro de Albuquerque.
José Luiz Baptista.	 •

Secretaria da Escola Polytechnica, 12 de
maio de 1900.— Souza loarreirst, secreta-
rio interino.

Escola 1Polyteehnlea
De ordem do Sr. director Interino, faço

publico, para conhecimento doe interessados,
que, na conformidade do Codigo do Ensino
Superior, approvado pelo deorep n. 1.159, de
3 de deumbro de 1892

'
 achar-se-ha aberta,

a partir da presente data, e pelo prazo de
quatro meses, na secretaria desta escola, a
inscrip4o para o concurso a vaga de substi-
tuto da 34 Secção do curso geral

'
 comprehen-

dando, na fôrma doo estatutos aprovados
pelo decreto n. 2.221, de 23 de janeiro de
1890, as seguintes matarias:

33 cadeira do P anno—Physica experimen-
tal—Meteorologia.

3, cadeira do 2° anno—Chimica geral—Chi-
niica inorganica. Processos gera.ea de analyse
chimica.

3° cadeira do 3^ anno—Mineralogia e geo-
logia.

As formalidades e condições para a admis-
são são as estabelecidas nos arte. 66 a /5 do
citado codigo.

As disposições relativas ás provas do con-
curso e seu julgamento constam dos arta. 84
a 119 do referido codigo e dos arte. 8 a 10 dos
estatutos acima citados.

Secretaria da Escola Polytachnica., I de fe-
vereiro de 1900.— Bacharel Josd Joaquim de
Miranda e Horta, secretario.

•n•n•nnnn••

1Polloita do Eldstrioto Federal
O Dr. Alfredo Machado Guimarães, 1 3 de-

legado auxiliar de policia do District° Fe-
deral, de acoordo com o Dr. chefe de policia,
manda:.

Que nas noites de 10 e 13 do corrente, por
occasià.o dos festejos que se vão effectuar na
praça da Gloria, seja observado sagante:

Dia 10 — Os carros da Companhia Jardim
Botanico, caso seja numerosa a coneurrerefa
de povo, suspenderão immediatamente o t ra-
fego, até a cidade, devendo os que descerem
fazer ponto na rua Pedro Amaria), esquina
da do Cattete, e . voltarem pela mesma rua
Pedro Amorico.

Os da linha do Flamengo deverão descer
pela rua Dons de Dezembro até a praia do
Flamengo e subirem pela mesma praia até o
largo do Machado.

Os que partirem da cidade farão ponto na
rua da Lapa e dahi voltarão para o largo da
Carioca.

As carruagens que demandarem o largo do
Machado deverão subir pelas praia da Lapa.
cães da Gloria, prata do Russell a3 Flamengo,
voltando os cum se dirigirem para a cidade
pelas ruas Silveira Martins, Cattete, Gloria e
Lapa.

Ria 13 — Das 6 1/2,, às 10 1/2 horas da
noite, será observado para todos os vehioulos
o que está determinado para a noite de 10.

Todos os vehiculoa deverão transitar a
passo.

Primeira delegacia auxiliar de policia do
01W...ricto Federal, 8 de maio da 1900.-0
1* delegado auxiliar, Alfredo Machado Gui-
mareies.	 (.

'Quarto Batalhão de Intim-
taria da Guarda Nacional
O tenente coronel Ismael d'Ornellas Betten-

court, commandante do 4^ batalhão de infan-
taria da guarda nacional desta Capital
Federal o presidente do conselho de qualifi-
cação de guardas ~lonas,' da freguezia da,
Candelaria.

Faço saber que no dia 20 do corrente, ás
9 horas da manhã, Se installará com es.sis-
tendia do cidadão jblz da li, pretorlik o Dr.
Yorquato Baptista de Figueiredo, é. rua do
Ouvidor n. 28, esquina da rua Primeiro de
Marro, 2" andar, o conselho nara alistamento
dos cidadãos aptos para,o serviço activo e da
reserva, em ohservancia das disposições do
titulo 1 0, capitu'os '10 e 20 do decreto n. 722,
de 25 de Outubro de 1850, titulo 1 0, °apl.-
tulo 1 0, do decreto p. 1.130, de 12 de março
de 1853, na (órma irrplicada pelos avisos de
5 de maio de 1891; 16 de julho de 1894 e
3 de maio de 1895 ordem do d ia alo com-
Mando superior dis guarda nacional desta
Capital, datada de f de)naledo corrente sob
o n. 19.

Outrosim, convi4o os capitães Gervasio
Coutiuho Souto Ma r, João Carneiro de Men-
donça Franco e tenentes Piada° Soares e
Alfredo Leon de Br tto, a comparecerem no
referido dia, hora e legar.

E para &instar, faço o presente, que vae
publicado pela imprensa e afita ido nos Ioga;
res pubileos, para que alleguem os seus di-
reitos.

Capital Federal, 7 de mato de 1900. —
Tenente coronel Ismael d'Ornellas Deites-
eourt, presidente.	 (.

Fregueztal do Esplrito-lbaitto

QUALirleagio ) GUARDAS NACIONAES

Panado von Peellinger, tenente-coronel
command ante do 79 batalhão de infantaria da
guarda nacional, tenente-coronel honora.rio
do Exercito e presidente do conselho de qua-
lificação de guardas nacionaes na freguesia
do Espirito Santo, etc:

Faz saber que no dia '20 'do corrente, is
9 horas da manhã, á ruaFrel Caneca n.289 A,
reunir-se-ha a junta de qualificação de guar-
das nacionaes, com a presença do meretissimo
juiz Dr. pretor da 9a Pretoria, afim de dar
começo aos trabalhos de- revisão do alis-
tamento e inclusão de novos cidadãos para O
serviço activo ou da reserva.

Para esse fim convida os Srs. major hono-
rario ,Fernando Inuzada.' Marcenal, 1 0 te-
nente Rodolpho Arthur Favilla e alferes
Nelson Delamare O Miguel Souto Mariath a
comparecerem no dia e hora, no local acima
designado, para tomarem parte DOS trabalhos.

Capital Federalw 13 de maio da 1900.—
4/meio can Dcellinger, tenente-coronel pra-
adente.

.

Freguezfa de Sant'Anna

QUAUF10410 DE GUARDAS NACinmARS

O teoenta-coronel Paulino José Soares Ri-
beiro, commandante do 8° batalhão de infan-
taria da guarda nacional . da Capital Federal,
presidente do conselho de qualificação de
guardas nacional!" na freguesia de Santa
Ana:

Faz slber aos que este virem ou delia tive-
rem noticia que, ta conformidade dos arts. 10
e 90 do decreto n:722, reunir-se-ha para ini-
ciar os sons trabaltans, com a assistencia do
Dr. juiz da 8* prdtoria, no edifIcio do quartel
do 80 batalhão de infantaria da guarda nacio-
nal, á rua Senador Euzebio n. 101, ás 9 horas
da manhã do dia 20 do corrente mez de maio
de 1900, a junta de qualificação dos guardas
napionaes na freguesia de Sant'Anna, a qual
funecionará diariamente, das 9 horas dá
manhã ás 2 da tarde. E para adenda das

Luiz de Azevedo Branco.
José Augusto Arantes.
Ifenedicto ~relias Freire.
Antonio Guimarães Cabral.
Carlos Octe.vlano Marcondes Homem de Mello.
José Pires Portella Junior.
Mario Graciano de Lyra.
Manoel Arthur Dantss Séve.
Adelino da Silva Pinto.
Antonio Vicente do Nascimento Faltosa So-

brinho.
Carlos Leclere.
Carlos Gomes de Sonsa Cruz Filho.
Humberto da Costa Alves.
José Cavalcanti Vieira.
Francisco Alves Castilho.
João Gonçalves Bandeira.

Turma supplementar
Arnaldo Carlos Rodrigues de VasconceIlos.
liberto Alaxandre de Siqueira Zamith.
João Gomes Santarem.
Samuel Libanio.
Raul Manso Sayão.
Samuel Esnaty.	 -
Antonio Sattyro Binttencourt Barbosa.
Luiz Benedicto Rodrigues de Andrade.
Carlos Vaz cio Mello Filho.'
Orozimbo Corrêa Netto
Estevão Gonçalves pastello Branco.
Marfo do Couto AguIrre. •
Alaria° Damazio.
Eugenio Augusto Pouraliet.
Joaqui.n Saldanha Marinho Samico.
Alvaro Mariano de Azevedo.
JoaquimToreapio Ferreira.
Alberto Brandão de Magalhães.
Juventino Baptista Coelho.
Alceblailes Mendes Nogueira.

EXAME ORAL

2' serie mddica

(3V! 11 horas)
Joaquim Crissiuma de Toledo.
Nicoláo Abramo.
Lycurgo Pereira.
Francisco Carlos Reverbel.
Antonio Mendes Dias Fernandes.
Pedro Nacarado.

Turma supplernentar
Domingos Conde Filho.
Leopoldo Falia de Souza.
Antonio Reis.
Carlos da Silva Loureiro.
João Marciano de Almeida.
Laudelino Gomes de Almeida.

EXAME PRATICO

2' sdrie pharmaoeutic.&—Zool qjia
(A's 10 horas)

João Correia da Silva Moreira Junior.
Pharmacologia

•
(A's 11 horas)

Custodio Fernandes.
Antonio Vieira Marcondes.
Arnaldo Mesquita de Menezes.
João Correia da Silva Moreira Junior.
João Vieira de Macedo.
Amador de Araujo Franco.
Ernesto Crissiuma Junior.

Turma supplementar
°atacai° Fra.neizeo Pessoa.
Eduardo Gaspar Santiago.
AkIx3n1re Boate Caustagnino.
Maria da Gloria Fernanda.
José Jeronymo de Macedo.
Pedro Antonio Basilio.
Annibal Pereira.

mama oral
69 aeria niddica
A's 111/2 horas

Julla Mario da Serra Freire Junior.
seria de hobilitaçdo de módico estrangeiro

Dr. Florestano Spizzini.
Secretaria da Faculdade de Medicina e de

Pharmacia do Rio de Janeiro, 13 de nado de
1900. — O secretario, Dr. E. de ~se:.
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partes interessadas, para que allegUeM seus
direitos, e inteiro cproprinceato da lei, faz .o
presente, que yae ser publicado pela imprensa
e adindo nos edifícios do quartel acl q. ba,ta-
lhão e da 8° pretoria.

Capital Federal, 12 da maio do 1900. —
Pculino Josd Soares iiibeiro, tenenteãoronel.

ffile.n•n••11

Fregnezla d 8 Gavea
QUALIFICAao D GUARDA.0 NACIONLES

O major Paulino Manso Sayão, conarnan-
dante interino do l a regimento ale cavallarla

•da guarda nacional desta Capital Q. presidente
do conselho de qualificação de guardas nado-.
naes da freguesia da Gayea.

• Faço saber gila, no dia 20 do corrente, ás
9 horas da manhã, se installará com ~jatai>.
aia do cidadão juiz da 7a Prataria, Dr. José
Calheiros de Mello, na agencia da Prefeitura
da freguesia da Gavea, á rua Marques de São
Vicente n. 2, o conselho para alistamento
dos cidadãos aptos para o aeaviço activo e
da reserva, em observam:sia das disposiçees
do titulo 1° capitules 1° e 2° do decreto
n. 722, de 2ide outubro de 1850, titulo 1G,
capitulo 1° do decreto n. 1 130, de 12 de
março de 1853, na ferina explicada pelos
avisos da 5 de maio de 1891, 16 de julho de
1891 e 4 de maio de 1895 e ordena do dia
do commando superior da guarda naaional
desta Capit •1, datada de 4 de maio do oar-
ranter sob n. 19.

Outroaim,convido o capitão Antanio Thomé
de Moura, tenente Arthur Gomes de Paula e
os 24 tenentes Manord Soares Fraluard e
Annibal Gemes de Almeida, a comparecerem
no referido dia, hora e logar.

E para constar façai o presente, que vae
publicado pala inapta:18a e affigado nos 'lagares
publioos, para que alleguem os seus di-
reitos.

Capital Federal, 12 de maio de 1903.—
Major Putilino Manso &yd°, presidente, •

Freguezla de SantoAntonio
Severiano Pereira -de Mello, presidente do

conselho de qualificação de guardas naoionaes
da freguesia de Santo Antonio. tenente-
coronel commantante do 6° batalhão de in-
fantaria, etc.:

Faz saber que no dia 20 do corrente, ás
9 horas da manhã, se instxllará na ada do
6° batalhão de infantaria da guarda nacional,
á rua do Riaahuelo n. 78, com asse.tenela do
D. juiz prator, o conselho de qualificação
dus cidadaos aptos para o 'serviço activo e da
reserva, em observancia das disposições do
titulo le capitulas 1° e 20 do decreto n. 722,
de 25 de outubro de 1850, titulo 1ocapitulo10,
-do decreto n. 1.130, de 12 de março de 1853,
e ordem do dia do cominando superior da
guarda nacional desta Capital datada de 4 do
corrente e sob n. 19.

Outrosim, convido os cidadãos capitães Au-
gusto Casar de Andrado e Bernardo Antonio
da Silva Gradin e 1" ter:lutes Eugenio da
Silveira Alves da Silva e João Francisco Ca-
?amure, a • compareoereM no' referido dia,
bora e local.

E, para constar, passo o presente, que vae
publicado pela imprensa oficial o afiliado nos
logares publicas, avisando as partes lutares-
nadas na qualificação paro que aleguem os
seus direitos.

Capital Federal, 12 de maio de 1900.—
Tenente-coranel Severiano Pereira de Mello.
presidente.

1.111•••nn

Paroebia do Engenho Velho
CONSELHO DZ QUALIFICAÇÃO DR GUARDAS

NAciONAF.8

Pelo presente edital faço publico que o con-
selho de qualificação dos guardas nadariam
da parochla do Engenho Velho installar-se-
ha no dia 20 de inalo corrente, no predio
A. 27, da rua Barão de Mesquita, quartel do

19- batalhão de infantaria da mesma milícia,
devendo para esse fim acharem-se reunidos no
referido locai, ás 9 horas da naaahia, cone
forme determina a lei, os Srs. :Dr. pretor
da IP prataria e os Sra officiaes designados
paio Sr. general coramandante superior, con-
stante i da ordem do dia o. 19, d3 4 do cor-
rente.

Conforme 'determina o a 4° do. art.
tit. 1 do decretou. 1.130, de T2 de margo
1850, solicite« aos Srs. Drs. delegados da 14a
e 15° circumseripções a remessa para o local
acima Indicado das relações, por quarteirão
e ordem alphabatica, dos cidadãos residantes
nas mesmas eircuinscripções e que, tendo a
idade de 18 a . 60 annos, se achem aptos e em
condições de sarern qualificados.

Sala do Conselho de Cina.lificaçã,o, 10 de
maio de 1900.-0 presidente, major lotd Vi-
cente de Oliveira..

Frer,nezla de Santa Rita
Q tenente-coronel Alberto Gracia faz saber

que; nafórma das dispasiçdas dos decretos
na. 722, de 25 de outubro de 1850, e 1.130,
de 12 de março de 1853, começarão no dia 20
do corrente, na Segunda Protorla, á rua da
Prainha n. 1 119, as trabalhos da revisão e
qualificaello doa cidadelas aptos para a guarda
nacional.

Por hW Mavida os Srs. capitão Joaquim
Augusto Tentaira, ten 'ates José Benta Pa-
rolo, e João da Cruz. Tailzeu Delttai e alferes
Alfredo Gaudencio Mala Côrtes, a compare-
cerem no referido dia, ás 9 horas da manhã,
no logar indicado para fazerem parte da
junta qualificadora.

Capital Federai, 11 de maio de 1900.—Te-
nente-Mroiael n,1 --erto Grade, presidente.

Directoria dam Rendas Pu-
blicais

Chamando o sysitsal possuidor do terreno de
marinhas, eito ci rua do Principe n. 169,
em Nitheroy, a vir eiractuar a transferest-
cia para seu nome do mesmo terreno, sob
pena de ssr declarada tuella a respectiva
°mutua°
Por este edital coal o prato de 15 dias, são

convidados José Pereira de Souza ou nus
herdeiros e auccessores, actuam foreiros do
terreno de marinhas n. 159 da rua do Prin-
cipe, em Nitheroy,a virem afeminar a trans-
ferencia para 'Mus nona as, do mesmo terreno,
e a promoverem a expedição do respectivo
titulo de aforamento, afim de cessar a co-
brança executiva dos farm em divide do
supracitado terreno, a qual está. sendo feita
em nome de Diago Manoel de Paria, antigo
foreiro do mesmo terreno.

Directoria das Rendas Publicam, 2 de maio
de 1930.—V. 1. Cavalcante de Albuquerque,
director.	 -)•

Recebedoria da Capitai
Federal

INDUSTRIAS E PROF1SS6ES
Por esta repartição faço publico que du-

rante todo o corrente mas proceder-se-ha á
cObrauca, gern multa, do imposto de indus-
trias e profissões relativo ao primeiro se-
mestre do corrente exercido.

Incorrerá na multa de 10 % quem dentro
do referido prazo' não satisfizer o dito im-
posto.

Capital Federal, 1 de maio de 1000.—Ser-
vindo de director, Ricardo P. da Costa. (4

— —
Tendo sido exonerado do legar de despa-

chante desta Recebedoria o Sr. Joaquim de
Almeida, por portaria de 27 de março ul-
timo, convido as pessoas que contra elle ti-
verem qualquer reclamaçao a apresentai-a
no prazo de troa mezes, a contar desta data,
na kerma do art. 3° do decreto D. 9.712, de 5
de fevereiro de 1887, sob pena de, findo este
prazo, não serem attendidas.

Recebedoria da Capital Fe lerei, 2 de abril
de 1909.—Servindo de director, Ricardo P.
da Costa.	 .•	 •	 (•

Caixa de Amortização
Por esta repartição se f iz publico tine

tendo-se extraviado 15 apolices geraes, de
juro antigo de 8 '4, /tojo V. Papel, Sendo:
nove do valor de 1:G.0000 cada uma, sob
né; 72.511 a 72.514 da emissão de 1888,,
121.133 da de 1866 e 218.987 a 218.990 da-
da 1870; e seis do valor de 5002000 de
na. 1.179 da amigão de 1867, 3.520 da 4e
1888, 4.618 e 5.774 da dá 1877, 9481 ' e
9..378 da de 1879, vão ser expedidas novos ti-
tulas si, dentro de 15 dias, não 'louvar recla-
mação em contrario.

Capital Federal, 11 de maio de 1900.-0'
inspector, Sebastião M. Sai-mente	 (.

Alfandega do Rio de Jelinelro
por esto:e titanntirao o Sr.fflizOnd Col.

liat para apresentar nesta-reptiattiço.o, dentro
do ptazo de oito dias, o certificado de des-
carga de tres caixas com e raarca.ECQ e
na. 485/487, vindas alo Havre no vapor fran-
cos Rio Negro, entrado em 8 de novembro
de 1899, e reexpottadas pelo mesmo para
Buenos-Aires, no vapor trauma Cordiiidre,
ata 19 do referido iam, viso ter terminado
em 18 de abril ultimo o prazo de C11100 meus*
qiie lhe foi concedido para esse fim.

Primeira Senão da Alfandega do Rio de
Janeiro, 10 de mato 'do' 1900.— Pelo chefe,
Francisco Augusto de Attlyde.

O inspector em commissãoede)ceordo com
a circular n. 16, de 11 de mana da 1897, faz
publico que o Labaratorlo Nacional de Ana-
lyses julgou nocivo à fiando publica o .se-
guinte producto:

Vinho, vinde do Porto, no vapor franca
Cordoba, entrado. em 26 de março de 1930
em 82 barris de quinto, marca AMO, con-
signado a Antonio Braga c Comp.

A analyse Ao referido producto revelou a
nresença de acido ealloylleo, o que é nocivo
á sande.

Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de maio de
1930. — O inspector, J. P. de Paula fi Silva.

EDITAL

Pela inspectorla desta alfandega se faz
publico, para conhecimento dos interessada,
que foram descarregados para esta reparti-
ção os volumes abaixo merteiouados com
signaes de avarias e de falta ; devendo seus
donos ou consignittarlas apresentar-se no
prazo de oito dias, para providenciar a
resvalo.

Vapor inglez Mozart, procedente de Li-
verpool, entrado em 2 do maio de 1900.—
Manifesto n. 268.

Arrnazem n. 14 —	 1 barrickn. 741,
reprega4a.

AR—PC: 1 caixa n. 131, idem.
BCC: 1 dita p. 372, Idem.
CdC&C-88: l dita n. 45, idem.

, Idem: 1 dita n. 40, idem.
FI—R: 1 dita n. 41, Idun.
MIO: 1 dita n. 201, ¡dein-
Idem: 1 dita n. 262, idem.
Idem: 1 dita n. 263, avariada.
Idem: 1 dita n. 405, repregadie.
RW—T-110: 1 dita n.8.788, Idem.
Vapor alienado Etru ria, procedente de Ham-

burgo, entrado em 7 de maio de 1900.—Ma-
nifeste n. 273.

Armazem•n . 3 — AJF: 1 caixa n. 1.832,
avariada.

013PC: 1 dita n. 1.230, repregada.
CO—a: 1 dita n. 21, idem.	 •
Ilem: 1 dita n. 30, idem.
M—CV--R: 1 dita n. 1.751, Rena.

•JGAS: lista n. 644,taberta.
•Idem: 1 dita n. 847, 1,1dm.
idem: 1 dita n. 855, idem.
MDC: 1 caixa n. 13.614, idem.
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Armazem n. 3=MMC : 1 caixa n.
pregada.

1 (ida ii. 52, avariada.
MMC: 1 barril n. 7.414, vazando.
W-TLC-GBC: 1 barrica n. 2, repre-

gada.
Ti: 1 caixa It. 19, idem.
Idem: 1 dita n. 21, idem.
Idem. 1 dita n. 46, idein.
blom: 1 dita n, 50, id an.
Vapor allemão Trio., procedente de Bre-

men, entrado em 7 de maio de 1900. Mani-
festo n. 280.

Artnaz	 n. 6-JM: 5 caixas na. 1/16,
repregadas.

Idem: 5 ditas idem, idem.
Idem: 5 ditas idom.
Idem: 1 dita idem, idem.
Vanor allemão Antonin ,t, procedente de

Hamburgo,entrado em 3 de maio do de 1900.
-Manifesto n. 275.

Atenazem n. 12-3: 1 caixa n. 2.053, re-
pregada.

AGP-V : 1 dita n. 2, ident.
S: 1 dita n. 2.09s, idem.
Armazom da Estiva- MSC: 1 dita n. 2

rasando.
et. to llo Macedo-W: 9 ditas sem Inuma,

repregadas.
Idem-Duque de Bragança: 2 ditas idem,

idem.
Idem: 1 dita idorn, idem,
Armazem n. 12- AL: 1 dita n. 8.111,

idetn.
CB-100-IIM: 1 dita n. 459, avariada.
liem: 1 dita idem, idem.
Idem: I dai idem, idem.
1-1SC: 1 fardo n. 3. 1 .'t7, desmanchado.
TBC: 1 dita n. 34, repregada.
Armazeni n. 12-L-D : caixa n. 2, re-

pregada.
CSC-K : 1 dita n. 2.327, idem.
Artnazem n. 6-JPC : I barril sem nu-

mero, vasto.
JAO : 3 ditos idem, idem.
LS : 1 dito idem, idem.
JAO : 2 ditos idem, idem.
Vapor franeez Concordia, prece lente do

entrado • em 2 de . maio de 1900.-Ma-
nifesto n. 269..

Despacho sobre agua-A AS -Victoria Stori:
I caixa sem numero, avariada.

I.C-JN : 1 dita idem, repregada.
Armazem n. 10 -MF : 1 dita n. 1.320,

ident.
Armazem da Estiva-R-JRS-Z : 2 ditas

sem numero, idem.
Armazem n. 10-APB : 1 dita n.

• idem.
O: 1 dita n. 466, idem.
Querino: 1 dita n. 928, idem.
JVC: 1 dita n. 31. idem.
JCO: 1 dita n. 48, idem.
Idem: I dita n. 14, idem.
Despacho sobre agua- HT: 1 dita n. 14,

idem.
Idem: 1 dita n. 27, idem.
Idem: 1 dita n. 3, idem.
LC-JN: 1 dita sem numero, idem.
IIT: 1 dita n. 30, idein.
Armazem da Estiva - FA: I dita it. 249,

idem.
Despacho sobre agua-CP - DL: 1 barrica

n. 6, idem.
Armazem n. 10-AltA : 1 caixa n. 1.687.

idem.
D-NEC: 2 ditas na. 240 e 211, idem.
AC: 2 engradados na. 8 o 12, idem.
Vapor francez Br(, ;it, prece l ente de Bor-

dcaux, entrado em 7 de maio de 1900-Mani-
festa n. 279.

Armazem n. 11-ED: 1 caixa n. 1.088, re-
pregada .

ArmazemdaEstiva-C-M-C:1 dita n.124,
Idem.

Armazem n. 9-AC: 1 caixa ri. 257, repre-
goda .

Idem: 1 dita n. 263, idem.
CMC: 1 dita ri. 291, idem.
Idem: 1 dila n. 168, idem.
Idem: 1 dita n.203, idem.
MTLC: 1 encapado n. 20, roto.
AC: 1 caixa n. 204, repregada e ava-

riada.
A-F: 1 dita n. 177, idem.
AVO: 1 dita n. 7.173, idem,
CC: 1 dita n. 6.539, idem.
E a&C: 1 dita n. 2.402, idem.
FWPD: 1 dita n. 1, idem.
GGC: I barrica n. 298, quebrada.
VUC: 2 caixas na. 610 e 616, repregadas e

avariadas.
BCC-T: 4 caixas na, 141 a 147, repregadas

o avariadas.
JCVM: 1 barrica n. 100, idem, idem.
M-G; 1 caixa n. 3.299, idem. idem.
REEI: 1 barrica n. 353, idem, idem.
London 'tiver Plate Bank Limitai:1: 1 bar-

rica ti. 1, idem, idem.
Vapor inahz Mozart, procedente de Li-

eerpool, entrado eia 2 do maio de 19 0.-Ma-
nifesta n. 268.

Armazern n. 14-C1F: 1 btrriea sem nu-
mero, repregada e avariada.

SMC: 1 caixa n. 260, idem, idem.
VCC: 3 ditas no. 2.089, 2.091 e 2.038,

idem, idem.

V, por allemão Antoaina. precadt ate de
Hamburgo, entrado em 3 de maio do 1900.-
Manifesto n. 275.

Armazem da Estiva-SJ: 1 caixa som nu-
mero, repregada.

Santos Junior: 1 dita idem, idem.
Castallo-Macedo- Duque de Bragança

4 ditos idem, idem.
idem : 4 ditas ident. idem.
Castello-Maced n-\V: 5 ditas idem, idem.
Santos Junior : 1 dita idem, idem.
Vapor ingl ez Mag . /Men c, procedente de

Soutbampton, entrado ( m 4 d.: maio de 1900.
-11 anifesto n. 270.

Armazem n. 9- KCB: I caixa n. 572, re-
preg ida e avariada.

LR: I dita n. 55, ilern idem.
LHC: 1 dita n. 6.527, idem idem.
Idem: 1 dita n. 6.535, idem idem.
MI: 1 ' lima n. 29, idem.
Idem: 1 dita ri. 28, avariada.
MC: 1 dita n. 5.291, repregada.
M-G: 1 dita n. 3.299, avariada.
0A-B-E113: 1 dita n. 19, repregada.
P\VC: 1 dita sem numero, idem.
Pacheco: 3 1 itas ns. 2.085/6 e 2.088, idem.
Vapor inglez Mosarth, procedente de Li-

verpool, entrado em 2 ma . o do 1900.-Mani-
festo n. 268.

Trapiche Dias da Cruz - Dia: 1 amarrado
F em numero, com falta.

Idem: 1 dito idem, Piem.

Alfandega do Rio do Janeiro, 11 de moio
de 1900.-Peto Inspector, Migues Fcrnandcs
Birros, servindo do ajudante.

EDITAL

Pela inspectoria dest t alfandega se fiz
publico, para conhecimento dos interessados,
que foram descarreaados para esta repar-
tição os volumes abaixo mencionados com
signaes de avarias o de falta ; devendo seus
donos ou consignatarios apresontar-se no
prazo de oito dias para providenciar a
respeito.

Vapor alleiMio Etrorin, proced tate de
Cariliff, entrado em 7 de maio do 1900-Ma-
nifesto n. 273.

Armazem n. 3-BBPC : 1 fardo n. 1,011,
avariado.

XCI : 1 caixa n.	 repregada.
Idem : 1 dita n. 1.648, idem.

FC : 1 dita ri. 8, idem.
JCA-C : dita ri. 5 idem.
KFC : 1 dita n. 824, idem.
L : I dita n. 1.691, idem.
C. Colombo : 1 dita n. 10 idem.
NFR : 1 dita n. 48, idem.
Idem : 1 dita n. 47, idem.
PVC : 1 dita ti. 401, avariada.
W-T-B-E-ES-ELC : 1 dita sem nu-

mero, ropregada.
X : I dita n. 1.770, idem.
C-C-P : 1 dita e. 155, idem.
Idem : I dita n. 157, idem.
Idein : 1 dita n. 158, idem.
C-C-G : 1 dita n. 134, idem.
Idem : 1 dita n. 122, idem.
I tem : 1 dita n. 127, idem.
Idera-CP : 2 ditas na. 149 e 160, idem.
Idem-CG 1 dita n. 132, idem.
Vapor allemão Antonina, procedente de

Hamburgo, entrado em 3 de maio de 1900.
-Manifesto n. 275.

Armazem n. 12 - J - R-C-C: I caixa
n. 1.858, avariada.

SLC: 1 dita n. 200, repregada.
W: 1 dita n. 27, idem.
DG: 1 dita n. 3.350, Piem.
K: 1 dita n. 3.538, idem.
alSC: 1 dita n. 5, avariada e rapinada.
Vapor franeez Concordia, procedente do

Havre, entrado em 2 do maio do 1900.-Ma-
nifesto n. 269.

Arma zem da Estiva - CVP: 1 caixa sem
numero, repregada.

Despacho sobre ag,na - L-C-JN: 2 ditas
idem, idem.

Avenier: 1 dita n. 48, idem.
Armazem n. 10 -JMC: 1 dita n. 73, ident.
L-F: 1 dita n. 2.762, idem.
Idem: 1 dita n. 2.765, idem.
MC: 1 eito ri. 2.764, ideia.
L-F: 1 dita ri. 2.764, idem.
CBPC: 1 dita n. 1.086, idem.
JR-CC: 1 dita n. 2.475, idem.
APB: 1 dita n. 102, avariada,
Idem: 1 dita n. 110, Piem.
Mv': 1 dita n. 1.010, idem.
AC: 1 dita ri. 4, idem.
CC: I dita ri. 6.045, idem.
Idem: 1 dita il. 8.047, idem.
FE: 1 dita n. 314, idem.
Idem: 1 dita n. 258, idem.
Despacho sobre agua-AC: 9 caixas, sem

numero, repragadas.
FAt 3 ditas, idem, idem.
AAS-Victoria. Store: 1 dita, idem, idem.
Aveilin': 1 dita n. 26, Idem.
Vapor francez Brésil, precedente de Bor-

déos, entrado em 7 de maio de I900.-Mani-
festo n. 279.

Arinazem n. 11-L-65-F-C: 1 caixa
e. 602, avariada.

FPC: I dita. n. 412, repregadt.
FS: 1 dita n. 3.455, idem.
CD: 1 dita n. 363, idem.
Estiva -CM-v: 15 ditas, sem numero,

idem.
Idem: 1 dita, idem, idem.
TBC: 2 ditas os. 47 e 22, idem.
Avenier: 1 dita n 8, idem.
Armazem ri. 11-MM: I dita n. 8.923,

idem.
BC : I dita ri. 20.523, idem.
CB : 1 dita n. 8.409, idem.
J. M. da. M. :1 dita n. 103, idem.
EC : 1 dita n. 946, idem.
Dr. Tauner - Bordeaux : 1 dita 53M nu-

mero, idem.
Armazem da Estiva - CVII : 1 dita n. 5,

idein.
Vapor
v

allemão Trier, procedente de Bre-
men, entrado em 7 do maio de 1900. - Mania
festo n. 280.

Armazena n. 1 - ASS : 1 barril som nu-
mero, vasio.

13T: I dito n. 2.098, vasando.
Idem : 1 dito n. 2.099, idem.
JOS : 1 dito sem numero, vaio.
JTB : 1 dito idem, vasando.
OSC - 1.240: 1 barrica n. 5 repregada.

66, re- Vapor inglez Magdnien I, procedente de
Southameten. entrado im 4 de maio do 1900
-Manifesto il. 270.
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Armazem n. 1-MNSC: 1 barrica n. 2.370,
repregada.

MACS : 1 caixa n. 172, repregada.
MTLC : 1 dita SM numero, idem.
Casimiro de Almeida : 1 dita idem, ava-

riada.
Vapor inglez Mozarth, procedente de L1-

verpool, entrado em 2 de maio de 1900.-
Manifesto n. 208.

Armazem n. 14-A : 1 caixa n. 9.481, re-
pregada.

Dia : 1 dita n. 7.782, idem.
11WC: 1 dita n. 306, idem.
AITLC-HCH 1 dita sem numero, ava-

riada.
H: 1 fardo n. 9.253, idem.

Vapor inglez 211,7gdalena, procedente de
Southarnpton, entrado em 4 do maio de 1900.
-Manifesto ri. 270.

Armazem n. 9-AC : 1 caixa n. 213, re-
pregada e avariada.

Idem : 1 dita n. 250, ide , idom.
Idem : 1 dita n..264, idem, idem.
CPC: 1 dita n. 5.089, idem.
CN1C: 2 ditas na. 186 e 188, idem.
Idem: 2 dita na. 487 e 174, idem.
Idem: 2 ditas os. 187 o 204, idem.
Idem: 2 ditas na. 194 e 199, idem.
Idem: 2 ditas na. 193 194, idem.
C. Colombo: 5 fardos na. 719 e 725, rotos.
ESC: 1 caixa n. 3.433, ropregada e ava-

riada.
HLC-RC: 1 dita n. 12, idem.
JCS: 1 dita n. 8.331, idem.
MAC: 1 dita n. 6.112, idem.
Pacheco: 1 barrica n. 2.084,avariada.
Idem: 1 dita n. 2.091, idem.
Armazem n. 9-RSC: 1 caixa, sem riu-

mero, repregada.
SPC: 1 dita n. 1.222, idem.
SOC: 1 dita n. 8.581, idem.
Werneck: 1 dite n. 615, idem.
Idem: 1 dita n. 620, ident.
SPC: 1 dita n. 1.322, idem.
AC: 2 ditas a. 200 o 100, reprogadas e

avariadas.
Idem: 1 dita n. 2r;6. rapregada.
ASS-Victoria. Storo: 1 dita n. 2?0, va-

zando.
AMC: 1 dita na. 1 e 2, repregaria.
E-R-0: 1 dita n. 1.103, avariada.
JCVM: 1 dita n. 179, navegada.
M-G: 1 dita n. 3.303. idem.
M-R: 4 ditas na. 4.336, 4.940,4 938e

4.939, idem.
London River Plate: 2 ditas os, 3 e 6,

Idem.
LAR: 1 dita u. 5.297, idem.
L-R: 1 dita n, 56, repregada.
MTLC: 4 encapidos lis. 13, 14, 2 e 5, rotos.
M-R: 1 caixa n. 4.936, avariada o ropre•

gada.
Portella: 1 dita n. 182, idem.
MLC: 2 ditas na. 3e 4, idem.
MWC: 1 dita 4.284, idem.
Idem: 1 dita o. 4 283, idem.
PB-It: 1 dita n. 1 937, idem.
LRB: 1 dita n. 336. idem.
Idem: 1 dita n. 258, idein.
Alfan lega do Rio de Janeiro, 12 do maio

de mo.- Pelo inspector M. F. de Barros,
servindo de ajudante.

Escola Naval

CONCURSO PARA O PREENCHIMENTO DA VAGA

ELT DSTITUTO DA 4 .. sEC.:ÃG 1)0 CURS) DE
mawaia.
De conformidade com o disposto no art. 1°

do annexa n. 2 do reaulainent que ba.xon
com o dearoto ii. 3.652, de 2 de Maio de

dado e suas applicações á marinha, chimica
e pyrote,chnia militar).

As condições para a inscripção, que poderá
ser feita por procuração, no caso de justo
impedimento do candidato, são as prescriptas
no art. 100 e seu § l" do mesmo regulameuto,
além das especificadas no capitulo 20 do ci-
tado nu nexo, publicado no Diaris Official de
3 do corrente.

Secret iria da Escola Naval, 12 de maio de
I900.-Lucidio Augusto Pereira do Lago, se-
cretario.	 (.

Intendenela Geral da Guerra

ASSIGNATURA DE CONTRACTO

Os Srs. Taga.rro, Santos & Comp. são con-
vidados a comparecer á l a secção desta
repartição, afim de firmarem o contracto dos

martigos que lhes fora acceitos em sessão da
commissão de compras, realiz msida e 26 do
março findo, na intelligencia de que incor-
rerão na multa de 5 0/0 si o deixarem de
fazer até o dia 15 do corrente.

Primeira secção, 11 do maio de 1900. -
Pelo chefe de secção, tenente-coronel Joa
Luiz Bittencourt Costa.

O conselho de compras (testi repartição
receba propostas no dia 17 do cersente, até
ás 11 1/2 horas da manhã, para a co:npra dos
artigos abaixo espcciacados:

176 metros de alpaca de s3da.
54.000 metros de brim branco lizo.
1.683 metros de brim branco de linho tran-

Gaite,
792 metros de brim escuro de linho es-

pinha.
275 metros da baetilha preta enfestada.
150 cha,iées do oleado para maruja.
1.496 metios de cadarço preto de lã de

0,m018.
297 metros do entretela do linho.
8,300 metros de flanella garance.
138,m6 (1) flanella garance tina.
126.,7 do flinolla ozuI forreta fina.
42,m2 do flanella azul ultramar tina.
24,m,6 de fianella mescla fina.
250 lenços de seda preta para maruja.
330 metros de motim trançado de caras.
260 metros do morim para forro.
141 metros de panno branco.
1.122 metros do panno garance.
4.890 metros de panno azul ferrête.
2.000 ponchos de pomo.
434 m ,7 de patino azul ferrête fino.
42m ,2 do panno azul ultramar fino.
21'°,6 de patino mescla fino.

03 concurrentes deverão apresentar amos-
tras de todos os artigos, observar as disposi-
ções relativas a estas concurrencias e bem
assim apresentar documento de caução da
quantia de 1:000$, na Contadoria Geral da
Guerra.

Primeira secsão da Intendencia Geral da
Guerra, 12 de maio de 1900.- Pelo chefe de
secção, tenente-curonel Jo To Luiz Bittencourt
Costa.	 (.

3.1misterio da Indumtria,
ir izaçiia, e Obras l'abl iras

PATENTES DE INVENÇÃO

N. 3.080-Capitão João Paulo Bapt . sta do
Carvalho.

N. 3.031-Dr. Augusto Carlos da, &Iva
Telles.

N. 3.082-Anders (instar Sundin.
Convido OS Srs. concessionaries acima a

cornpan . corern nesta directoria geral, no dia
11 d corranta. a 1 hora !.t ta-de, afim da
aasistirem aburtura. dos ia sie itivss crivo-
lucros.

Di ectoria Geral da Industria da S ..cr.. tu ia

A.dininimtração dom Correio
do DistrIeto Federal

CONCURRENC1A PARA COMPRA DE REFUGOS
REPRESENTANDO VALOIt

Do ordem do Sr. administrador faço publico
que, durante 30 dias a contar da presente
data, recebem-se propostas pasta adminis-
tração para compra dos objectos cahidos era
refugo e abaixo mencionados.

As propoatas para compra devem vir devi-
damente sanadas, com os preços por extenso
sem emenda nem rasuras e convenientemente
datadas, a-signailas o fcchada.s.

Taes propostas devem ainda descriminar
objecto nor objecto com o preço correspon-
dera() a cada um, e serão abertas no dia 4 de
junho proximo futura, ao meio-dia, no gabi-
neto do Sr. administrador.

&ira das condições acima, nenhuma pro-
posta será tomada em consideração.

-
Relaedo dos objectos c thidos em refugo e que

nao foram reclamadas no prazo regula-
mentar

1 Nove camisas do algodão para homem.
2 Cinco retalhos de bardado.
3 Um retalho de seda preta.
4 Um dito de morim.
5 Dons ditos de Ilta.
6 Quatro litros com amestras do chita.
7 Um retalho do cassineta inferior.
8 Um dito de algodão estampado.
9 Um dito de escusam.

10 Duas ceroulas de algodão.
11 Sete pares de meias.
12 Um colertor.
13 Quatro pares do luvas, sondo dous para

criança.
14 Duas camisetas de meia para senhora.
15 Uma dita de lã.
16 Um paletot de brim.
17 Uma calca e collet do algodão.
18 Um corpinho de lã para senhora.
19 Um paco'a com amostras de chita.
241 Vin e is quatro lanças tia chita.
21 Deus lenços de lã.
22 Uma caixa com oito lenços brancos.
23 Um chato de lã para senhora.
24 Uma capa.
25 Dons novellos de linha de cór.
26 Um cinto de lona.
27 Dons collarinhos e dons pares de punhos

de celluloide.
28 Tres vestidos de algodão riscado.
29 Duas mantas de lã.
30 Doze lenços do algodão.
31 Um lençol de algodito.
32 Um pacote do suadores e stratord.
33 Tremi pares de meias para creança.
34 Um par de meia de lã para senhora.
35 Vinte e tres cordas para relogio.
36 Tres in tos de serrilhas.
37 Tres areotnetros.
38 Uma caixa com vulcanite.
39 Unia escovas para metacs.
40 Uma pequena bussala.
41 Unia tesoura o estojo cirurgia°.
42 Uma caixa com dentaduras.
43 Uma dita com preparação micoseopici.
44 Urna dita com papel Tournesol.
45 Tres pequenas espatulas.
46 Uma seringa.
47 Tre; tesouras grandes.
48 Cinco navalhas usadas.
49 Seis cigarreiras.
50 Duas carteiras para algibeira.
51 Quatro grama ,s travetsos.
52 Dons peritos finos.
53 Duas travess is do celluloide.
51 Oito grampos ideia.
55 Dous ditos de metal iirnarello.
56 Um espetlio para. toillate.
57 Q taranta dites pequenos (dous

(Irados)
58 Um ro z i rio de eu Lis li locas.
59 Uma guarna.ão de vidrillios.
60 Um 1 . (itte do pluitasci.
61 Uma caixa com papel e envelloNs.
62 Unia caixa com cartas para ja.go de dis-

parato.
63 Treze photographias (vistas).

1900, abre-se nesta dita.
'

d	
m

evendo encarrar-se
no dia 12 d	 maro proxio. as 2 horas	 , r	

da 
y	 Là, yy la;.,0 O Obras l'u-

da tarde, a inser.a . ã para o concurso de um , Estaao u

logar vfig de Buli:titia° da 4 . secção (phy- laicas, 12 de maio de 19y).-bairaiao A. I:.

sica experimental e meteorologa, e:ectrici- da Cosia, director geral interino.
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64 47 folhas de papel para photographia.
65 Um pacote de objectos para gravata*.
66 Deus vidros de capsulas de 4Villara.

87 Quatro ditos de kola granulada de
wAstier».

68 Tree ditos de tintura para cabelo.
89 Dons ditos de baleamo maravilhoso.
70 Tem ditos de serum anti digitaria°.
71 Dons ditos de sulphato de allumina.
72 Um pequeno vidro de oleo (amostra).
73 Um vidro com derelepopoterio.
74 Cinco ditos com capsulas Cognet.
75 Um dito de Le Evelateur Chryatallos.
76 Quatro ditos de pululas de M. Godinho.
77 Dons ditos com especificas na. 1 e 2.
78 Doas ditos com glyeero-phosphato Rublo.
79 Um dito de goteia estimulantes Bitten.

• couta.
80 Um dito de verniz branco.
81 Um dito de dito preto.
82 Dezetete ditos de raectcamentos diverikaa
89 Dou ditoa com agua sulphatada.
84 Uma caixa com 50 sabonetes medicinam.
85 Uma dita com Eureka.

•88 Trai* ditas com Medicamentos diversos.
87 Uma dita com um vidro de peptonato de

ferro.
88 Uma garrafa de vinho de cará.
89 Uma dita de tonico de Bittencourt.
90 Doze alhetas paia. fundas.
91 Quatro latas com pó de carne de S.

Araujo.
92 Dons vazes de pasta para dentes.
93 Irina caixa com rolhas e vidros vagem
94 Dons pacotes com lttpulos
95 Dons ditos com medicamentos.
96 Cinco vidros com med loamentos diversos.
97 Duas peças de papel para forrar Casas.
98 Seis pequenos notados de fio.
99 Urna ratoeira ee arame.

100 Dona pés para cadeira.
101 Uma corda para pular.
102 Doas tubos com capsulas de chttrebo.
103 Urna corrente e doo cadeados.
104 Um rolo de ara de ferro, torrado de

algodão.
105 Traz pires de louça.
108 Um pacote de chá.
107 Quatro pequenos pacotes com sementes.
108 Clichés.
109 Uma carretilha.
110 Duas musicas.
III Quatro banes para lamparinas.
112 Uma lanterna para byeldete.
113 Seis oylindros d.e musica para realejo.
114 Uma caixa com palheta para clarinet
115 Uma dita com cordas para viola.
116 Um pacote d3 fuzis,
117 Um carimbo de borracha.
118 . Urna caixa com cordas para violão.
119 Uma dita com dons pares de travessas e

uni grampo para cabano.'
120 Um par de dragonas com canutilho
121 Uni fiador. •	 -
ma um bonnst militar de °avaliaria.
123 Um dito assetinado.
124 Trinta é cinco carneiras para chapeio.
125 Doze cordões para chapéos de palha.
126 Quatro chapéos de feltro.
127 Um par de botinas de pellica para se-

nhora.
128 Um dito de sapatos. 	 •
129 Dons resplendores de metal branco.
130 Um argole° de metal amarelo.
131 Dona broches de metal branco.
132 Uma bolsa de filagrana de metal branco.
133 Um grampo de metal branco. •
134 Um leque imitação de tartaruga..
135 Um brinco de metal amarello.
136 Um par de brincos de metal amarello e

pedras encarnadas.
137 Uns pince-nez com aro de metal ama-

rello.
138 Duna pulseiras de metal branco.
139 Traz emenda maravilhosa Coronada.
140 Seis vidros de capsulas Raquin.
141 Um livro de missa e um rosado.
142 Uma peça de renda.
143 Uma sesanga de borracha,
144 Ura brinco de ouro (quebrado).
145 Um retalho de fita de crepe.

148 Dous pinos-noz.
147 Um par de galochas.
148 Uma funda.

Os objectes acima mencionados podem ser
examinados pelos pretendentes na -t a SSOÇA,O,
todos os dias das 10 horas da manhã ás 3 da
tarde.

l a moção da Administração dos Correios
do District° Federals 27 de abril de 1900.—
o ajudante do administrador, Luis M. de
Serqueira Braga.

aMMINOMIM

Igoktriatia de /Ferro Central
do lEtrazil

CORRIDAS NO DERBT OLITB
De ardem da directoria se declara, para co-

nhecimento do publico que, domingo 13 do
corrente, haverá trens espeeiaes de corridas,
entre a Central e Derby-Club e vice-versa.

Escriptorio do Trafego, 11 de mato de 1900.
—M. Aguiar Moreira, sub•director do 'tra-
fego.

CONCIIIIRENCIA PARA A CONSTRUCÇÃO DE UMA
CASA DESTINADA Á. RESIDENCLA 110 'Acuam
DA ESTAÇÃO DE CA,NNAS

De ordem da directoria, faço publico que, te
12 horas do dia 1 junho proximo futuro,
nesta saceretarla se receberão propostas para
a construcção de uma casa destinada à rad.
delicia do agente da estação de Canina, de
aceordo com o desenho que se acha á dis-
posição dos interessados.

A conourrencia versará sobre a idoneidade
do proponente, prazo para a coadune da
obra e custo total.

Os proponentes davam comparecer nesta re-
partição, no dia e hora acima designados, com
SUS propostas devidaraente adiadas, datadas
e assignada.s, cola indicação de sua resi-
dem:3a, afim de serem abertas é lidas na pre-
sença doa apresentantes..

No acto da apresentação da proposta aerá
exhibido, em separado, o recibo da esmola de
1.00$, préviamente feita na thesouraria da
estrada, para garantir a assignatura do con-
tracto polo proponente preferido.

Secretaria da Estrada de Ferro Ceatral do
Brasil, 12 da maio de 1900.-0 secretario,
Manoel Fernandes Figueira. 	 (.

CoNOURRENOIA. PARA A ooNSTatroçÃO DE
ABRIGO DE LOCOMOTIVAS NA ESTAÇÃO DE
BELÉM.

De ordem da directoria, faço publico que,
ás 12 horas do dia 31 do corrente, se rece-
berão propostas, nesta secretaria, para a
construção de Uni abrigo de locomotivas
estação de Balam, de accordo com o projecto
que se acha á disposição dos interessados.

A coneurrencia versará sobre a idoneidade
do proponente, prazo para a conclusão da
obra e custo total.

Os proponentes devem comparecer nesta
repartição, no dia o hora acima drsigoados,
com suas propostas devadamente asiladas,
datad s e assignadas, com a indicação da sua
melancia. afim de serem abertas e lidas na
presença dos apresentantes.

No acto da apresentação da proposta será
exhibido, em separado, o redbo da eadção de
300$, préviamente f da na thesouraria da
estrada, para garantia da assignatura do
contracto pelo proponente pref .rido.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do
Brasil. 12 de mato de 1900.-0 secretario,
Manoel Fernandes Figueira.	 (.

CONCORREM:DA PARA A CoNSTRUCÇÃO DE UMA
CASA DESTINADA Á. RISIDENCIA DO AGENTE
DA ESTAÇÃO DA PACIENCLA
De ordem da directoria, faço publico que, ás

12 horas do dia 30 do corrente, neeta secre-
taria, se receberão propostas para a construa-
ção de uma casa destinada á residencia do
agente da estação da Pudenda, de aocordo
com o desenho que se acha á disposição
dos interessados.

' A concurrencia versara 'sobre a idoneidade
do proponente, prazo para a conclusão da obra
e custo total.

Os proponentes devem comparecer nesta
repartição, no dia e hora acima designados,
com suas proposta devidamente Bailadas,
datadas e assignadas, com indicação de sua
residencia, afins de serem abertas e lidas
presença dos apreseatantes.

No acto da apresetitação da preposta será
exhibido, em separado, o recibo da caução de
300$, préviatnente feita na thesouraria da
estrada, para garantir a assignatura chi con-
tracto peio proponente preferido.

Secretaria da Estrada de Ferro Centre do
Brasil, 12 do maio de 1900.-0 secretario.
Manuel Fernandes Figueira.	 (•

EDITAM

leribunal Civil e Criminai
0.710,2Á no)Ø4nao1AL

DepublicaçAo da sentença de rehabiltitaçao de
fallencia da firma A. Almeida ch Comp.

O Dr. Julio de Barros Raja Gabaglia, juiz,
servindo no impedimento do Dr Ataulfo
Napoles de Paiva, juiz da Camara Commer.
ciai do Tribunal Ciall e Criminal da Capital
Fe !arai, etc.

Faz saber aos que o presente edital tirem
que, por sentença deste juizo, de 8 do cor-
rente ame. foi decretada a rehabilitação de
fallencia da firma A. Almeida & Comp., cuja
sentença é do ter): segainte: « Sentença—
Concedo a rehabilitação requesida á ti. 139,
vistos os autos e o parecer do Dr. curador
das massas, e, em consequencla, façam-se as
publicações e communicaeões de direito. 13
custes( pelos rehibilitadoa. Forum, 8 de
maio de 1900. —Tutio de Barros Raja Gaba-
glia. Pelo presente se fha publica a rehaieli-
taça° de fallencia da reflorida Adua. E para
constar se passaraas opte e mais quatro de
Igual teor, que serão publicados e atfixados
por qualquer ofilcial de justiça desta cansara

hêque de assim o ver 'enesgado lavrará a
competente canal para sor junta aos re-
spectivos autos. Da o e passado nesta Capital,
aos 11 de maio de 1900. E eu, João de Souza
Pinto Junior, escrevente juraMentado, o
escrevi. E eu, Joaquim Benieio Alves Penne,
o subscrevi. —Mio de Barros Raja dab taifa.

CAMARA. COMMERCIAL •

De cogrocacdo de credores da casaco de bens da
firma Moura et Irmao, para se reunirem na
sala das audiencias da Camara Commercial,
d rua dos Invalidos n. 108, no dia 22 ao
corrente mas, a 1 hora da tarde, afim de
deliberarem sobre a respectiva proposta apre-
sentada peta mesma firma, na fdrma do
art. 131 do decreto n. 917, de 1890
O Dr. Julio de Barros Ruja °abadia, juiz'

servindo no impe mento do Dr. Ataulfo Na-
poios de Paiva, j uz da Camara Cominercial
do Tribunal Civil e Criminal da Capital Fe-
deral, etc.	 .

Faço saber em como por parte de Moura
& Irmão, foi dirigida ao Dr. presidente
desta °amara, e a mim distribuida, a petição
do teor seguinte:11m.e Exin.Sr.presidente da
Camara Commereial— Dizem Moura &Irmão,
negociantes, estabelecidos com commercio de
seccos e molhados árua damerino n. 60, com

.sua firma devidamente registrada, documento
sob n.1, nati extraindo protesto por falta de
pagamento de qualquer obrigação commereial
sue, documento sob n.2, que em &cato ba-
lanço exacto do St3tiactivo e passi vo, documento
n. 3, e da escripeuração constante dos livros
que apresentam, não poiendo, corno deseja-
vam, solver' a coetento os seus compromissos
para com todos as seus credores constantes da
Inclusa relação, imumento sob n. 4, quando
entretanto, possuem bens constarités de seu
activo queda sobejamente para má desonera*
de toda a responsabilidade do passivo, como

••n ,1 n1 .1 •	 I 1=1 •• n •n••n•• IN 1 1 IMPEM.. • 	 I
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fazem corte com o documento sob n.5,veem por
isso requerer a V. Ex. se digne de designar
juiz afim de proceder ás diligencias legaes
para os ditos sons credores serem immittidos
na posse da totalidade dos alludidos bens para
que por alies se pagem. Noa expostos Ur-
ines; os supplicantes pelem a V. Ex. deferi-
mento. Rio, 17 de fevereirode 1900. —Duarte
Josd de Men') Pitada. (listava saltada). Des-
pacho: Ao 8r. Dr. Atoulpho. Rio, 21 de feve-
reiro de 1910.—T. Torres. Despacho: Re-
queiram era termos e declarem os eupplican-
tos qual a espade de acção que desejam.Rio, 23
de fevereiro de 1900,—Ataulfs, Distribuiçdo
D. a Penne, em 23 de fevereiro de 1900. No
impedimento do distribuidor. F. A. Martins.
Replica: Illm. e Exm. Sr.—Os supplieantes
requerem na forma doa rt1.31ao deoreto n.917,
para que os seus credores sejata immittidos
posse da totalidade dos bens presentes, con-
forme o pedida em face, para que por alies
se paguem„pelo que pedem a V. fix . lhes defira
o seu pedido. Nos expostos termos, os suppli-
cantes pedem a V.Ex. deferimento. Despacho.
D. A . á conclusão . Itio,23 de fevereiro de 1900.
—Ataulfo. E tendo sido nomeada a coromierão
de syndicancia e a mesma apresentado o seu
respectivo relatorio, subiram os autos á con-
clusão, baixando com o despacho do teor
seguinte: Junte-se o conhecimento de qui-
tação do imposto de industrise e profissões
dos requerentes • e expeçam-se os editaes de
convocação de credores.— Forum,28 de feve-
reiro de 1900.— Gabagtia., Em virtude do
que se passou o presente edital, pelo Suai MO
convocados os credores da cessão de lbetis da
firma Moura& Irmão,para se reunirem na sala
&ta audienciaa da Clamara Commercial, á rua
dos Invalides So. 108, no dia 22 do corrente
mez, a 1 hora da tarde, afim de deliberarem
sobre a proposta apresentada pela mesma
firmae assistirem áleitura do Vela torioda com-
missão de syndloancia, ou formarem o contra-
°toda união,elegendo syndtcos e uma commis-
do fiscal para a liquidação da morma firma,
advertindo que os credores ausentes poderão
constituir procuralores por te/egrammas,
cuja minuta authentica ou legalizada deverá
ser apresentada ao expeditor que na trans-
missão mencionará esta circumstancia, sendo
licito a um bô individuo ser procurador de
um ou mais °redores, entendendo-se o mesmo
habilitado a tomar parte em todas as deli-
berações que se tomarem na reunião. E para
constar se passou este e mais dona de igual
teor para serem publicados e afilando na
forma da lei pelo porteiro dos au titorlos,
que de assim o haver cumprido lavrará a
competente certidão para ser junta aes au-
tos. Dado e passado nesta Capital Federal,
aos 10 de maio -de 1900. Eu, João de Souza
Pinto Junior, escrevente juramentado, o es-
crevi. E eu, Joaquim Benido Alves Pennas
escrivão, o subscrevi.—Judio de Barros Rija
Gabaglia.

•••n•••nn

^` Juizo Seccional
De Maça do protesto feito peta Sociedade

Anonyma Moinho Fluminense
O Dr. Godofreao Xavier da Cunha, Juiz

• seccional do District° Federal, etc.
Fez saber aos que o presente edital de ci.

taçã.o virem que por parte da Sociedade An-
onyma Moinho Fluminense foi feita e defe-
rida a petição seguinte: Illm. EMIL Sr. Dr.
juiz seccional—Diz a Sociedade- Anonyma
Moinho Fluminense, com eéde nesta Capital,
que tendo entrado neste porto no dia 4 do
corrente soez, vindo de Montevideo, sob o
coimando do capitão William Hayton, o
vapor ing/ez Garton, trazendo um carrega-
mento de farinha de trigo, consignado á
tupplieante, começou naquelie dia a respe-
ctiva descarga de um de seus porões, a qual
terminou no dia 8, á mate. Aponte e, porém,
que o dito capitão recusa-se a continuar com
a• descarga, sob o pretexto de que desconfia
haver avaria no resto do carregamento, ex-
igindo que a supplicante assuma a responsa-

bilidade da mesma avarie porventura exis-
tente, tendo feito hontem á tarde, tIO consu-
lado do sua nação, o respectivo proteste.
Como, porém, esteja parada a deseerga dos
geoeros consignados a aupplicante desde o
dia 7 pela manhã, e este facto acarrete ao-
orescime dadespezal e outros prejuizos, quer
a supplicante, para resolva da seus direitos,
protestar, conto effectivemente protesta ha-
ver de quem de direito as perdas e damnos
que no caso couberem, sendo o mesmo peo-
testo tomado por termo, e, depois de publi-
cedo por editaes na imprensa, para adens:da
dos responsa reis, e deite intimado pessoal-
mente o referido capitão William Hayton,
entregue á suplicante para utilizal-o, como
melhor convier. Nestas termos, D. e A. es-
pera deferimento. Rio, 9 de maio de 1900.
—Joito Massimian9 44 Figueiredo, advogado.
Despacho: A. como requer. D. Federal,
9 de maio de 1900.— G. Cunha. Está devi-
damente saltada. /C em cumprimento deste
despacho foi tomado o seguinte: Termo de
protesto—Aos 9 de maio de 1900, nesta cidade
e ent meu oartorio emparecen o advogado

Sr. Dr. João Maximiano de Figueiredo, que
por parte de sua constituinte, a Soeledade
Anonyma Moinho Fluminense, protestava
como protesta por perdas e damnos tossia
nados pelo capitão William Hayton, comman-
d 'rito sio vapor Inglez Garro*, que se recusa
a fazer a descarga do carregamento desti-
nado á sua constituinte, e querendo fazei-o
responsavel deste, no caso • de haver ave-
ria na carga, tudo de &mordo com a petição
retro. Eu, Hemeterio José Pereira Guiam-
ri' es, escrivão, que o escrevi. — Jade lifaxi-
miano de Figueiredo, advogado. Em virtude
do que lhe foi requerido, mandou passar o
presente edital e outro de Igual teor, que
seerio publicados pela imprensa e afiliados no
togar do costume, ficando por elle citados
todos os interessados e quem de direito pelo
conteúdo da petição, despacho e termo de pro-
testo acima transoriptos, tudo na fôrma da
lei. Dado e passado nesta Capital Federal,
aos lo de maio de 1900. Eu, Hemeterio José
Pereira Guimarães, escrivão, o subscrevi. —
Godofredo Xavier da Cunha.

IMMEM =MEI

Segunda Pretoria

Para chamamento dm herdeiros e demais in-
teressados na horanç I do finado ,Toito Rodri-
gues Pedreira

O Dr. Julio de Barros Reja Gabaglia, juiz
pretor da segunda preteria do District° Fe-
deral

Faz saber aos que o presente edital com o
prazo de 90 dias virem ou sielle noticia tive-
rem que, tendo telleoldo a 9 de março cor-
rente João Rodrigues Pedreira, foram seus
bens arrecadados em 13 de março do corrente
anno; e como não conste a este juizo haver
herdeiro conhecido ou quem tenha direito a
essa herança, nem mesmo se saiba onde possa
ser tal herdeiro, si existe, encontrado, ha
por citado pelo presente, a quem for herdeiro
ou tiver direito a herança do dito finado,
chamando-o a habilitar-se neste juizo e pro-
mover o que convier á seus interesses, no
prazo de 90 dias. E para que este chegue ao
conhecimento de todos, passou-se este edital,
que será affixado nesta preteria e publicado
na imprensa por troa vezes com o intervailo
de 30 dias. Capital Federal, 13 de março de
1900. Eu, José Candido de Barros, escrivão,
o subscrevi.— Julio de Barros .Raja Ga-
baglia.	 (.

IInn •n••

Segunda 1retoria

Pdra chamamento dos herdeiros e demsis
interessados na lierança do finado Bernar-
dino Gonçalves

O Dr. Julio de Barros R,aja Gabegild, juiz
sretor da 2s Preteria do District° Federal:

Faz saber aos que o presente edital com o
prazo de 90 dias virem ou deite noticia ti-

verem que, tendo fenecido a 12 do corrente
mez no predio n. 33 da rua Sendor Pompeu,
Bernardino Gonçalves, foram seus bens arre-
andados em 13 da março do corrente anuo,
e como não conste a este juizo haver hei'-
doire conhecido ou quem tenha direito a essa
herança, nem Mesmo se saiba onde possa ser
tal herdeiro, si existe, encontrado, ha por
citado, pelo presente, a quem for herdeiro Mi
tiver direito á herança do dito finado, cha-
mando-o a habilitar-se neste juiz e promover
o que convier a seus interesses, no prazo de
90 dias. E para que chegue ao 'conhecimento
de todos, peasou-se este editai, que será Cl-
xado nesta Preteria e publicado na imprensa
por troe vezes com o intervallo de 30 dias.
Capital Federal, 13 de março de 1900. F,tt,
José Candido de Barros, subscrevi. —Julio de
Barros Reja Gabaglia.	 (.

Sexta 1Pretbria

Do praça coes o prazo de trem dias para
venda dm bens arrecadados do finado Josd
Vicardi

O De• Blogo José de An Irada Machado, juiz
da 61 Pretoria do District° Federal, ato:

Faz saber aos que o presente editai de
praça com o prazo de troa dias virem, para
venda dos tema arrecadados do finado José
Vicardi, que no dia 14 do corrente mez,
rua do Cattete n. 7, é depois da andiencia
do costume, o °Metal que estiver de semana
sailiado de porteiro dos auditorios ha de
trazer a publico pregão de venda e arrema-
tação a quem mais der e maior lance
Offerecer acima da avaliação os bens seguin-
tes: Uma casinha de madeira pintada, em
tbrala de ohálet, coberta de telha de feitio
das frtilieeZa8, tendo porta e imas janelas,
dividida em duas tolinhas, deus quartinhos
e cozinha, éuja rasa se acha Situada á rua
Itamaraty n. 5, na Estação de Casoadurá,
freguesia de Inhaôma, deste Distrioto Fedei
e se acha dentro de um terreno cercado
pelos quatro lados por • cerca de espinhos e
bambús, cujo terreno mede de frente II me-
tros por 44 metros da fundos, se acha todo
plantado com arvores fructiferas; avaliado
em deus contos de réis; com abatimento de
10 ty, por ser a segunda praça um conto e
oitocentos. Para constar mandei passar o ( res.
sente que será enleado no togar do costume
e publicado pela imprensa. Dado e passado
nesta Capital Federal em 7 de maio de
1900. E eu, Pedro Rodrigues .silva, escrivão,
o escrevi. — Diago Josi de Andrade Ma-
chado.

ljecima.primelra Pretoria

De convocaçtto de herdeiros com o prazo de 90
dias na fdrma abaicoo

Dr. Nestor Meira, 11 8 pretor nesta Ca-
pital Federal, etc.

Faço (saber aos que o presente edital de
convocação de herdeiros, com o prazo de 90.
dias virem, que, tendo fenecido nesta Capi-
tal Federal Thomaz Luiz Gomes. brasileiro,
residente á rua Fonseca Lima n. 10, EL Chris-
tovão, sem herdeiros conhecidos,foram todos
os seus bens arrecadados por -este juizo e en-
tregues ao Dr. curador de ausentes em poder
de quem se acham, e, de accordo com a lei
em vigor, cito sechamo a todos aquelles que
se julgarem com direito á herança, pira se
virem habilitar dentro do prazo referido,
perante este juizo, sob pena de o saldo li-
quidado no espolio, á revelia de terceiros,
ser depositado noa cofres dos deposites pu-
blicos. E para que conste e chegue ao conhe-
cimento de tolos guantes interessar possa,
makiel passar o presente edital com o preze
acima mencionado, que será publicado pela
imprensa e afixado no legar do caitetu pelo
porteiro do juizo. Dado e passado nesta Ca-
pital Federal e 1 la preteria, aos 28 de ou-
tubro de 1899. Eu, José Cyrillo Gastei, es-
crivão, o subscrevi.—Nestor Meira.



PARTE COMERCIAL

Junta dos Corretores de mercadorias e de navios
BOLETIM DE 4 A 12 DE MAIO DE 1900

INL

• nobiesse, a chegar 	
Dita idem, do Moinho Fluminense 00 e

S. Leopoldo 	
Dita idem, ideia, idem idem 	
Dita idem, Rio de Janeiro, Flour Mins,

nacional 	
Dita idem, idem Brasileira 	

	

Dita ieem, Rio daPrata, Oriental e Dei Plata 	
Dita idem, TIreadentes 	
Dita idam, Gianelli D 	
Kerozene americano, Devoes BrIlliant 	
Pinho emericano de resina 	
Sebo do Rio da Prata. 	

20 sob.

35$500
37$003

3'1I0
34 te
32$000

1 •

1$050

Alfafa do Rio da Prata 	
Arroz de Rangoon, marca Kruger,a chegar 	
Algodão em rama, de Pernambuco 	

11 a. 8 ps.
14$500

$380

15$400

Por kilo.
Por 60 kitos.
Por 10 kilos.

Dito idem,-do Rio Grande do Norte 	 1 Idem.	 •
Dita idem, de Sergipe 	   	 Idem.
Amuar de Pernambuco, branco cryst'al 	 $660

11®08
90 Per kilo.

Dito idem, idem de 3a sorte 	 70 Idem.
Dito idem somenos.	 	 90 Idem.
Dito idem	 mascavinho 	 $360 *370 Idem.
Dito idem, mascavo 	 10 Idem.
Dito idem, de Sergipe, mascavo bom 	 $320 Idem
Dito idem, ideia mascavo 	
Dito idem, idem baixo 	  

$260 1?3_600 Idem.
Idem.

Dito idem e Pernambuco,mascavinho e crys-
tal amarello em bate 	 $520 Idem.

Breu americano 	 Por 280 libras.
Café, typo n. 4 	 32 Por 10 kilos.	 .
Dito idem n 5 	 '	 9$192 9$240 Idem.
Dito idem n 6 	  	 8$851 8$987 Idem-
Dito idem n. 7 	  24511 8$579 Idem.
Dito idem n. 8 	 8$102 8 4'18 Idem.
Dito idem n. 9 	 7$830 7 Idem.
Feijão mulatinho Nado	 17	 111 Por same com 80 Mos.
Farinha de mandioca grossa da Laguna 	 '.1	 1	 1 Por 45 kilos.
Dita idem idem de Santa Catharina . 	 12$000 12$500 Idem.
Dita idem idem de diversas procedencias 	 12$000 Idem.
pita idem idem de Campos, a chegar 	 12$000 Idem.
Dita de trigo americana, (matula, crystal e

noblesse 	 34$000 36$000 Por barrica.
Pita de trigo americana, ~Ulla, crystal e

'I II
11

Idem.

36$000 Por 2/2 s1 ucos
38$000 Por barrica.

36$000 Por 2/2 sucos.
35 e 10 Idem.
33 110 Idem.
33 • $0 Idem.
33 e 40 Idem.
1 600,Por caixa.
83$000 Por duzia.

1$080 1 Por Mio.

FRETES
Para Antuerpia. 35 sob. e 5 0/0 por tonelada de 1.000 kilos.
Para Bremen, 35 sch. e 5 GA,.
Para Bordeaux, 40 francos e 10 % por 900 kgm
Para Genova, 40 francos e 10°/, por tonelada de 1.000 Mios.
Para o Havre, 30 francos e 10 0/. por 900 kilea.
Para Londres e Southampton, 30 sob. e 5 0/0 por tonelada de 1.000 kilos.
Para Mareelha, 40 francos e 10°!, por tonelada de 1.000 kiloL
Para Montevideo e Buenos-Aires, 3$000 por saem de 80 Mios.
Para Nova-York, 50 cento. e 5 0// por suco de 80 Um
Para Nova Orleans, 50 cento. e 5 /0, por sae,co de 60 kilos.
Para o Rio da Prata, 3$ por sacca de 80 kilás.
Para Valparaiso, 45 sob. e 5 0/0 por tonelada de 1.000 kilos.
Para Trieste, 45 sob. e 5 °/0 por tonelada de 1.000 kilos.

ENGAJAMENTOS
Para Antuerpia vapor Stolbarg, 3.000 escoas.
Para Londres, vapor Magdatena, 1.958 ditas.
Para Buenos-Aires, vapor numes, 1.838 ditas.
Para Genova, vapor Citid di Genova, 5.075 ditas.
Para o lia,vre, vapor Colonia, 10.075 ditas.
Para Marselha, vapor Les Alpes, 5.262 ditas.
Para Bordem vapor ChUi, 500 ditas.
Para Nova York, vapor Efunda, 20.300 ditas.
Para Trieste, vapor Barros:, 4.500 ditas.
Total, 53.408 sacou.
João SeverinG da Situa, presidente interino.—auCherme Nitipps, secretario interino.

Camara Syndical dos Corre-
- toren de Fundos Publicoada
Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA METALLIOA

90 d/v A' nista

Sobre Londres 	 . 8 13/32	 8 3/8
.Sobre Paria 	 	 1$134	 1$139
Sobre Hamburgo 	 	 1$400	 1$406
Sobre italia— 	 	 —	 1$079
Sobre Portugal 	 	 453
Sobre Nova `Siork 	 	 5$902

Soberanos 	 	 29$483
Ouro nacional por 1$ 	 	 3$21 1

CURSO OFFI- MAL DE BUNDOS PUBLICOS

APaices
Japonesa geraes de 5 °/0 cautela 	
Ditas geraes miudae de 5o/, 	
Ditas geraes de 1:000$, 5.04 	
Ditas cio Empreatimo Nacional de

1895, port 	
Mak- do Emprestimo Munitapal

de 1890, port 	  

850000
8893000

• 893$000

882$000

167$000
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Bancos
Banco Lavoura e Commercio do

Dito Nacional Brasileiro	 	 190$000
Dito da Republica do Brasil., 	 	 192$500

Brasil 	 	 115$000

Dito Commercio, Integ 	 	 201$000
Companhias

Comp. Seguros Indemniza.dora	 20$000
Dita Geral de Seguros 	

	
20$000

Dita Viação Ferrea Sapucahy 	
	

256000
Dita Sal e Navegação 	 	 4
Dita Loterias Nacionaes do Brasil	 93$000

~tures
Deba. Saneamento do Rio de Ja-

neiro 	 	 O	 	 175$000
Ladras

Lettras do Banco Credito Real de
S. Paulo 	 	 65$000

- Venda por alvará
50 acçõee da Camp. Seguros Al-

liança, c/ 10 0/	 •	 3$5180
Capital Federal, 12 de maio de 1900.— O

ayndico, Josd Claudio da Silva.
.•...1n••n

Recebedoria do Estado de Mi-
nas Gemes na Capital Fe-
deral

• sna 12 DE MAIO bz 1900
Houve as seguintes alterações nas pautas

desta recebedoria, relativas b. semana que
hoje finda, a saber:
C afé  casquin ha,

em ce5co,em grão
e pilado 	 •	 $860 por kilogramma

Prata em barra,
em pé, em obras 98$000

Ouro em barra,
idem idem 	

Diamante bruto 	  154540090 72 granuna0	 a

Camara Byndleal
001.4a0 DE TIMOS

Ten.% de encerrar-se o quadro oficial dos
titules cotados na Bolsa, recommenda o pre-
sidente da Camkra Syndical, aos Srs. dire-
ctores de banood, de companhias e de socie-
dades anonymas, a remessa, de conformidade
com as circulares expedidas, e editaes publi-
cados, das lotormaçGes e esclarecimentos
indispensaveis &organização daquelle quadro;
lembrando que serão eliminados da cotação
os titules de companhias e sociedades anony-
mas que não tenham satisfaito a oxigeneia
legal.

Rio de Janeira, 9 de maio de 1900.— José
Claudio da Silva, 'vadia).	 (.

SOCIEDADES A.NONYMAS
Banco de Credito Rural e

Internacional
BALANCETE EM 30 DE ABRIL DE 1900

• Activo
Acções •e debentures 	 • • • 3.152:244$850
Contas correntes de movi-

mento	 • 319$594
Contas correntes garantidas 474:861,
Cauç5es 	 2.209;000$000
Deposito da directoria 	 40:000$000
Deposito de terceiros 	 6:000$000
Fundos commanditados 	 857:124$951
Lett ras caucionadas 	 4:000
Lettras descontadas 	 99:500
Latiras hypothecarias 	 13:57õ$750
Lettras a receber 	 78
Mobilia 	  	 8:905$000

Caixa :
Em cofre....	 41:352$531
em	 bancos

c/c 	  .	 326:117$790
367:470$311

Diversas contas 	  55:5214900

7.089:321$188



Passivo
Capital 	
Contas correntes de movi-

mento 	
Caução da directoria 	
Fundo de reserva 	
Deposito de terceiros 	
Valores caucionados 	
Diversas contas 	

Credito real
Activo

Carteira commercial 	
Contas correntes 	 . • • • •

11 y p otheoas
urbanuera
liquidação.	 82:788$0349,

11 y p otheeas
ruraas....	 80:581$145

Lettraa hypo-
theearias a
reemittir.. 170:204,000

••••n•n•n

Valores hypothece,dos 	
Juros de nutras hypotheca-

rias 	   

Passavq
Capital
Contas Correntes.., 	
Lettras hypothocarias emitr

tidas 	
Juros de hypothecas 	
Diversas untas 	
Garantias de hypothecas....

313:549$7d7
200:00r400

W:242$334

2.515:7986721
nn••nnnnnMeMammin

2.000:0006000
1:1896593

266:3006000
3:7246741

44:6046387
200:000$000

2.732:035$000

558:82
40:

297:151 4
6: O

2.209:00
1.246:301.248:30..

111-1

111 111

.1

7.089:321$186

2.000:111 000
.
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2.515:798$72i
••••••n•n•nn•n•••n•••nnn

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1900.—
Pelo Banco de Credito Rural e Internacional,
J. Z. E. Daria, presidente.—Julio Pinto de
Castro, chefe da contabilidade.

PATENTES DE INVENÇÃO

.1n1. 3 .074-3femorial descriptivo acompanha».
do um pedido de privilegio, durante 15 an-
nos, na Republica dos Estados Unidos do
Brasil, para (Nono apparelho para colheita
e deposito de lixos,. Invencito d Gim Do-
menico &gni, domiciliado em S. Pauto.

A invenção tem por objecto um apparelho
destinado a desempenhar um papel impor-
tante na hygiene o asseio das casas e das
propriaa ruas, çontistindo o dito apparelho,
Como representado nos desenhos annexos,
em uma bocca de recebimento do lixo Unia-
tada na parte interna da casa, ou perto do
porfio si existir um jardim na frente, junta
ao soalho da casa ou ao nivel do jardim, no
lagar o mais conveniente ; comtanto que
seja a dita bom* encostada á parede linn-
troplie da rua.
• Essa Meca é hermeticamente fnhada por

uma tampa provida, em volta de sua face
Inferior, de um resaito (vide figa. 2 e 4) que
penetra em uma calha correspondente, exis-
tindo em 'volta do quadro da bocca, a qual
permanece cheia de agua, de modo a obter-se
aill um fechamento hermetico. No eixo da
tampa são collocadas duas torneiras ou re-
gistros sendo um em cada lado da tatora, de
modo tal que, abrindo-se essa ultima, feche-
ao um registro e abra-se o outro. Una desses
registros põe em communicação o encana-
mento de agua com um cano que transita
pela parede e communica com a calha do
quadro por meio do :pagando registro ; sendo
o desenvolvimento do cano, entre as duas
torneiras, enfiai:lente para conter o volume
de agua necesaario para encher a calha do
quadro. Os registros alo dispostos de modo

••-
que, abrindo-se a tampa, o segundo registro
se feche e se abra o primeiro, permittindo-se
assim á agua do encanamento encher o cano
da parede ; e que, fechando-se a tampa, te-
óhe.ee o primoiro registro e abra-se o se-
gundo, correndo, então, para a calha a agua
contida. no cano da parede "(vide fig.:1).

No re.salto, 'existindo em volta e bafam
inferior da tampa, existe uma pequena val-
-valia de pressão, de mola cylindrioa, que,
graças ao peso da tampa e na °ocasião de
fechar esta ultima, fecha auto:intim:minto
um orificio, praticado na calha e ligado •a
pequeno cano, Para deixar esvasiat a calha
quando se abre a tampa; mudando-se assim
á agua da Wh:veada vez que se abre a tampa
(vide figs. 1, 2 e 4).

Na parte fronteira da tamp a e parafusada
no quadro, existe uma espoem de 'dobradiça
que, quando se abre a tampa, cahe sobre a
calha para impedir que nana se intru.dus,
lixo na occestão em que se o atira pela Sua
(vide figs. 1, 2 e 4).

No centro da tampa existe uma manilha
articulada, Servindo para actuar a tampa e
ligada com uma tranca, que atravessa por
baixo da tampa e se prende, quando esta é
fechada, na parte inferior da calha. A ma-
nilha abate-se e aceommoda-se em um en-
cale da tampa para evitar que incommode
os transeuntes ecoe se mova a trança (vide
figa. 1, 4). A junta hermetica hydraulica
da tampa pôde ser substituida por uma guar-
nição de. borrada, como. a desoripta adeante
para as partas de alçapão.

O lixo, passando pela toma, cahe em uma
caixa collocadia por baixo da mesma. Essa
caixa, que é de chapa fina de ferre .galvani-
zado, traz no Dando uma porção de furos para
escoamento da agua acompanhando o lixo e
daquelle vindo da calha ou de qualquer outra
proveniencia. *A borda da caixa 4 roforçada
por um ferro chato e dois de seus lados são
providos do ume manilha de ferro redondo
servindo para manobrar a caixa (vide figs. 2
e 4). •	 -

Na parede exterior da casa, em togar cor-
respondente b.quelle em que se acha cofio-
cada a boeca, é praticado um vã,o de dimen-
sões sufficientes para poder iboilmente dar
passagem 4. caixa: este vfi.o, no caso de ser a
casa terna, é feito como se vê, fig. 2 e, neste
caso, é fechado poi, uma porta de alçapão
assentada no passeio era um quadro de ferro
fandidO, no caso contrario o vão O fechado
por uma porta bambem de ferro fundido,
In:batida na parede, como indicado lig. 4.

Bafa porta ou alçapão pôde ser guarne-
cida, em toda a volta, com borracha para
fechar hermeticamente, como mostra a fig. 4.
A parte baixa do vão será, em todos os casos,
estupre mais baixa que o nivel do passeio e
terá eseoaraento para um canto onde se as-
tentará &o pequeno ralo de escoamento para
agua.

O vão será todo tilmente.do de modo a ficar
completamente impermeavel; em roda de
toda sua parto superior levará um cano tra-
zendo uma porção de furos pequenos vasa.
doa do lado do muro ; sendo o dito cano li-
gado por um registro ao encanamento geral
de agua afim de permittir que se possa, a
qualquer hora, abrindo registro, lavar, em
uai instante, todo o vão (vide figa. 2 e 4).

Na parte interior do vão, e elevadas acima
do chão, são assentadas duas cantoneiras,
medindo entre si a largura do fundo da caixa
do lixo para servir de corrediças á mesma
que, sobre as cantoneiras corre quando se
move para se tirar féra ou para colloeal-a de
novo no logar.

Uma terceira cantoneira liga as duas men-
cionadas e serve de parada á caixa para as-
eegurar-lhe o togar certo por baixo da boceca
(vide figa. 2 e 4).

As partes internas da bocCa serão pinta-
das, estanhadas ou esmaltadas, podendo a
bocal ser mesmo dá louça, o ter a férma re-
donda ou triangular, além da rectangular
indicada nos desenhos: As outras partes de
ferro do apparelho serão tombem pintadas.

••n••••••

. 3.075 — bramaria; desoriptivo acampa.
nhando um pedido de privilegio durante 15
asnos, na Republica dos Estados Unidos dá
Brasil, para motor hydraulico para leques
denominados »punhas». Doença de E Os.
?ida Spuhl, domiciliado em St. Gallen
(Suissa)

Nos pairas quentes empregam-se os leques
chamados spunkasa nas salas de visita e de
jantar, n03 quartos de dormir, a bordo dos
navios, etc., para se obter una ambiente
fresco pelo efeito do movimento do ar e ao
mesmo tempo afastar os insectos. Poderá
igualmente os spunkas» achar sua applicação
em outros palme, para ventilação das salas
de reunião, iogares de divertimentos, etc.

Até hoje esses leques, que se podem sus-
pender no tecto ou em tioa metailloos ente-
sados entre coIumnas, etc., receberam quaki
exclusivamente seu movimento pendular por
tracção exercida á mão,sob uma corda,sendo,
portanto, necessario um criado para mano-
bral-os.

Refere-se minha invenção a um motor hy-
draulico para 4punkas, que adila um ou
muitos spunkas», imprimindo-lhes um movi-
mento, em um sentido Umente, por meio de
uma corda de tracção.

O motor se acha estabelecido de modo a
trabalhar tão silenciosa e facilmente quantd
possivel, exigindo seu funccionarnento sórnen-
te uma quantidade mi nima de agua sob pres-
são, que pólo ser fornecida por um conduoto
ou reservatorio disposto a um nivel superior
e no qual a agua empregada pôde-se recalcar.

Em logar alto, o condutor da boeca até
caixa pôde ser feito de cimento, ferro ou
canos de barro vidrado.

Do que acabo de expor d9prehendemas
.claramente as vantagens hygienieas que se
conseguem: nas casas, o costume de guardar
o lixo dias e dias dá em resultado desenvol-
ver-se uma verdadeira invasão de Ixtratas,
ratos e mil outros insectos que representam
um importante papel nas epidemias, como o
tem demasiadamente demonstrado a sciencia;
com este systema, o lixo e restos de comida
ficam sempre completamente isolador, po-
dendo-se, além disto, com ,toda a facilidade,
desinteotar o legar onde aro) depositados.
Sem ineommodar os moradores, a commiasão
de bygiene pôde, em caso de epidemias, por
exemplo, mandar desinfectar a :lavar, comi.
maxima facilidade os togares onde é deposi-
tado lixo que, em vez de Ser removido du-
rante o dia, poderá sei-o á acate, ficando esse
serviço a cargo da limpeza pública e desap-
parecendo assim o uso de atirar, de noite,
á rua, o lixo cujos restos de comida, que
sempre o acompanham, dão pastos aos ca-
chorros vadios que o espalham pelas ruas
chamando a concurso os ratos os quase, en-
contrando alli a sua principal fonte de ali-
mentação acham-se assim altamente favo-
recidos na multiplicação de sua espade da
qual a. destruição é entretanto requerida pela
hygiene. Emam, um morador acostumado a
viver em uma casa provida de meu appa-
relho, indo Occupar outra casa onde tal não
existisse, estranharia sua moradia como si,
estando acostumado a azar de latrinas pa-
tentes e Imitas, fosse morar em uma 000
servida pelo antigo systema de barris.

Acredito que 4880 meu systema tornar-
se-ha procurado, não somente de todos os ha-
bitantes dast florescente Republica, que
tanto gostam do asseio domestico, como tal:a-
tem será adoptado pelo proprio Governo que
o tornará obrIgattordo; rivalizando assim, esse
pais, a respeito da hygiene, com qualquor
outra nação européa, visto que, em nenhu-
ma deltas ainda nas existe cousa semelhante
ou igual.

Era resumo, reivindico como pontos e cara-
cteres constitutivos da invenção:

A botica que recebe o lixo e o fechamento
hermetioo por meio de agua ou borracha.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1900.—Como
procuradores, lulas Gèraud, Lactara & Comp.
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de novo por meio de uma bomba. °ocupa esse
motor um espaço muito reduzido e não exige
fiscalização alguma.

O desenho mexa representa, a titulo de
exemplo, dons modos de realização de minha
invenção.

A fig. 1 é-uma vi.ta, achem at ica repesen-
tando a disposição do motor hydraulico e de
dow. grupos de leques.

A fig. 2 é uma vista em elevação de um
leque.

As figa. 3 e 4 são, respectivamente, uma
senão vertical e uma Cavação, parte em
secção, do motor.

A fig. 5 é uni plano do mesmo matar.
As figa. 8 e 7 são saneias pela linha to os da

fig. 3, representando duas posições da tor-
neira.

A fig. 8 è uma senão pela linha y y da
fig. 7.

A fig. 9 á uma secção pela linha y' y' da
Zig. 8.

A fig. 10 è uma abegão pela linha a a da
fig. 8, e a fig. 11 é uma senão vertical par-
cial, representando uma modificação do cota
stracçao do motor.

O motor hydraulico para épunkata com-
prehende um embalo 2, que se move em um
eylindro 1, aberta em sua parte superior; a
haste do embolo é articulada no braço. 3, de
uma alavanca de cotovelo 9, 4, montado na
armação da machina, sendo o outro braço 4
dotado de um sector dont aio 5, que engrena
com uni rodete 7, fixado no eixo 8.

Naste eixo é montada uma polia 8, em
cuja garganta pissa uma corda de tracção 9,
de que unia das extremidales se fixa, de
modo a se poder regular em um dos raios
da pata 8.	 •

1 Gorda 9, fig. 1, passa sobre polias guia-
tiaras 10, achando-ria cada perna dessa corda
ligada a um grupo de leques 11.

Por baixo do cylindro 1 exista uma tor-
reira de distribuição, cujo macho 13 se acha
ajustado de modo estanque em uma caixa 12,
sendo esse macho dotado de um °riflai° 14
que, na posição indicada pelas figa. 3 e 6,
communica com caorifieio 18 de admissão de
agua. e o orificio 15 do fundo do cylindro 1,
et na posição indicada pela fig . 7, commu-
nica com otubo de evacuação 17 e o (Meio
15 do fundo do cylindro.

O macho tem em seu prolongamento uma
alavanca de dona braços 1R, cujo movimento
é limitado peias paradas fixas 19 e 20. Um
rolo 21 de mataria branda, como, por exemplo,
borracha, serve CDU30 orgão intermediario
para impedir o ruido produzido pelo encontro
da alavanca 18 com as paradas 19 e 20. Um
dos raios da polia 8 traz igualmante um aolo
22, de matena branda, que é destinado a
operar sobre a alavanca de dom braços 18
para inverter automaticamente a torneira
13. Póde-se tambem dar volta á torneira em
um sentido determinado, pelo intermedlo doe
orgãos de tracção 23 e 24 e de uma corda não
representada, que parte de um ponto afas-
tado, e provocar assim a parada do motor.
Um paratuzo 25 permitia diminuir a velaci-
dada de solida da agua do cylindro 1, dimi-
nuindo a secção da mesma sahida, de modo a
não se poder Inverter a torneira e receberem
os leques impulso novo algum, antes de vol-
tarem á sua posição primitiva:

Um canal semi-circular 27 (figa. 8 a 10) ato
ler do °Macio de admissão 26 da caixa 12 da
torneira a uma cavidade 28 praticada na
caixa diametralmente em relação a esse °ri-
flai°, afim de se alliviar á torneira por meio
da contrapreasão da agua e de se obter um
funacionarnento da torneira tão faca quanto
passiva].

Para se assegurar que o rodete engrena com
o sector dentado na forma desejada, afim que
a torneira seja- perfeitamente regulada, o
sector é provido de um pino 29, e o rodete 7
apresenta uma reborda 30 com encaixe pari-
pherico 31. Quando o sector 5 e o rodete 7
engrenam exactamente, o pino 29, durante a
°sanação do sector, penetra no encaixe 31;

quando, porém, a engrenagem não é exacta,
o pino encontra a rebora, alia para a osoil-
lação do sector, e indica assim a inexactidão
no engrenar e a falta de regulação da tor-
neira.

Modo de funasionar. Para se pôr o motor
em marcha, segura•se a corda de tracção em
qualquer ponto de seu comprimento, re-
volvendo em conseguem:da a polia 8 (fig. 4)
no sentido das ponteiros de um relogio, te-
-Volvendo, portanto, a torneira 13 sob a
acção do rolo 22, que vem chocar a alavan-
ca 18 de modo a tornar tt diracção indi-
cada pelas ligs. 4 e 6. A agua sob pressão
chega então sob o embolo 2, que só ergue
provocando, por meio da 'Cartolina° consta
tuida pelas alavancas e pelas engrenagens 3,
4, 5, 6, l', uma rotação da polia 8 no sentido
da fecha 32 da Ag. 4, ficando assim ptiia-
dos para deante °e «punhas» 11, ligados á
corda 9 (dg. 1).

Acabada á rotação, O rolo 22 da polia 8
vem encontrar a alavanca 18, e actua a tor-
neira 13, de modo et tornar esta a posição re-
presedtada ria fig. 7, pela Miai o cylindfo 1
oommunica com o tubo de escapamento 17.

O peso do embolo 2, assim como a acção dá
mola 33, montada no eixo de rotação da
alavanca 3, 4, e a força de aspiração da
agua que se escapa, produz então a ratado
em direcção ()ripostada polia 8, no sentido da
flecha 34 (fig. 4), °monto os spunkas»
po4em oscular livremente e de mo ai com-
pleto para voltarem á sua posição primitiva.
Depois da effectuar a polia 8 sua rotacão
para traz, o rio 22 encontra de novo a ala-
vanca 18 e actua a torneira 13. pai a levar
esta á posição representada na fig. 6 e com-
munia& um segundo impulso aos cpu kali)
e asiam por deante.

A fig. 11 representa uma modificação em
que a haste do embolo é deatada e opera,
pelo intermedio das alavancas 3, 4, e do
sector 5, directamente sobre o rodete 7 da
polia 8. Este modo de realização da invenção
é mais simples, debaixo do ponto de vista
da construccãoa exige, porém, espaço mais
consideravel. O motor podia igualmente ser
posto em movimento por melo de ar com-
primido.

Em resumo, reivindico como pautas e ca-
racteres constitutivos da invenção:

16 um motor hydraullco para leques cha-
mados punhas » cornprehendendo um cy-
lindro de simples efeito e uma, distribuição
por meio de torneira, e cujo embolo se acha
ligado por engrenagem a uma polia de movi-
mento alteras do, dotada de una orgão de ar-
rastamento que serve para inverter automa-
ticamenta a torneira de distribuição a cada
rotação da polia;

2, uni matar hydraulico servindo para
actuar os leques chamados c pinicas o, do
genero mencionado na reivindicação n. 1,
em que uma tracção exercida sobre a corda
doe 'e punkae» provoca a rotação da polia,
e, como consequeneia, a Inversão da torneira,
pondo-se o motor em marcha;

3°, um motor hydraulieo para punhas »
do genero mencionado na reivindicação n. 1,
em que uma corda se acha ligada para pro-
duzir a parada do motor, a um dos braços
de uma alavanca fixada na torneira de dis-
tribuição, podendo o orgão de arrastamento
da palia operar sobre o outro braço dessa
alavanca''

4°, um hydraulico para, (punkt," do
galera mencionado na reivindicação n. 1,
em que urna alavanca de cotovello, subinet-
tida à acção de urna mola antagonista, se
acha ligada, de Uni& parte, ao embolo motor
e de outra parte á. polia motora por meio de
um sector dentado e uru rodeai dentado ;

5°, um motor. - hydraulioo para eenkars,
do genero mencionado na reivinlicaçao n. 1,
em que a velod ade de escapamento da agua
do cylindro pôde ser retardada por melado um
orgão de estrangulamento, de modo a não po-
der haver inversão da torneira e nova tracção
dos apunhas» antas de terminarem estes o seu
movimento de anulação para trás ;

•

6°, um motor aydraulico para apankasal
do ganem mencionado na reivindicação n.
em que a torneira de distribuição Ode ser
aliviada por meio da contrapressão da agua,
afim de se oter uma marcha taci';

76, um motor hydraulieo para. apuais..."
do g3nero mencionado na reiVindicação:n. 1,
em que um disco dotado de encaixe se adapta
ao rodete motor da polia e, por meio de um
pino fixado no sector dentado, assegura que
o rodete e o sector engrenam conveniente-
mente para produzir a distribuição desejada.
• Rio de Janeiro, 18 de abril de 1900.- Como
procuradores, 314:63 Giraud, Leolerc & Comp.

nn••••~n••

N. 3.076 - Ifemorlal descriptivo acompa-
nhando uns podido de privilegio, durante
fri amos, na Republica dos Estados Unidos
do Brmil, para' (Motor electrio para le-

gues denominado «punhas.» Invengeto de
Hetnrich 8pahl, domiciliado em St. Gaites
(Suissa.)
Os leques chamados epunka.s», que servem

para agitar o ar, se empregam nos paina
quentes, em que se installam nas salas de vi-
sitas e de jantar, quartos de dormir, a bordo
doe navios, etc., para se obter um ambiente
fresco e tambem para afastar os insectos.
Podem Igualmente achar sua applicaoão em
outros paira nal saio de reunião, estab3le-
cimentos publicas, etc.

Tem minha invenção por objecto actuar
esses laques, que até hoje se poeta em movi-
mento quasi exclusivamente á mão, por
meio de um motor electrioo. Os apunkasa
se suspandem geralmente no tecto, podendo
igualmente se suspender em eolumnas, doe
metallicos entesados, etc. Como representa
o acherna da fig. 1, varias apunktura podem
ser actuados por una só motor, sendo-lhe o
Impulso cominunicado por meio de uma corda
em um mentido saimento.

O desenho amieiro representa, a titulo de
exemplo, um modo do realização de minha.
invenção.

A fig. 1 4 unia vista schematica do em-
junoto,do motorZelectrico em connexão com

leos apun,ss. k-fig. 26 uma vista em ele-
vação de um leque chamado «punha». A fig.
3 é uma vista em elevação, parte em meação,
do motor ; a fig. 4 uma vista lateral do
mesmo na direcção da flexa w da fig. 3, e a
fig. 5 um plano. As figa. 6 e 7 são vistas
schematicas do motor, representando seus
orgãos moveis em posições diferentes, a
fig. 8 é uma vista de detalhe.

A armação 1; de coiumnas, do motor ele-
etrico (liga. 3 a 5) supporta uma placa 2, de
ferro forjado tia qual é fixada em oleara-
iman de dons nueleos 4, trazendo peças po-
lares 3, situadas em frente uma de outra.

Na fig. 2, e boladas da mesma aão fixadas
duas peças de contacto 6 e 7, formalaa por
laminas de mola. A corrente se fornece aos
enrolamentos )3 do electro-iman 5 do mola
ordinario, sendo, portento, escusado deflore-
v€1-o. Na armação 1 do motor é fixada uma
alavanca de contacto 11, quasi equilibrada
por um contrapeso 9, e cujo movimento de
queda é limitado por uma parada fixa 10, de
de modo que sua extremidade não carregada
passa penetrar entre as laminas elasticas de
contacto 6 e 7 e fechar assim o circuito
(fiz. 4).

A placa da armadura 12 é movei vertical-
mente dentro de certos limites, e é suspensa,
pelos parafusos reguladores 130 biellas 14,
em duas alavancas de duas pernas 16 e 1.7,
supportadas por eixos 15 montados na ar-
mação. Almofadas de borracha 19, que as-
sentam contra as cabeças dos parafusos regu-
ladores 13, impariam aplaca de armadura 12
de chocar com muita ~lenda as peças po-
lares 3. A alavanca 16 é dotada em sua ex-
tremidade livre de um arco dentado 20, que
engrena com um rodete 22, montado no
eixo 21.

No mesmo eixo 21 é montada, com o rodete
22; uma polia 23 em um dos raios do qual
é presa d.e modo a se poder ajustar atuadas
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Essas adotaras, porém, não preenchem o

fira em vista ; ellas diferem essencialmente'
do sesquisatuireto de phoaphiaro que empre-
gamos, pelo facto de ser este ultimo corpos
um composto perfeitamente definido e muitos
estavel, que resiste á humidade, assim como
aos agentes atmosphericos e pele facilmente,
se utilizar e se manipular em grande escala
na industria.

Roa resumo: reivindicamos como poUtoe e
caracteres da invenção :

1 0, mana itlflaM121t1V01 para phosphoraras .
sesquisulfureto de phosphoro ;

W, massa inflammavel para phomphoros;
comprehendendo sesquiaulfureto de phospho-
ro, substancias oxydantes, meteria inerte
e adia ;

• 30, uma massa inflammavel para phospho-
• comprehendendoseaquisulfureto de phos-
phoro, cholorato de potana, peroyydo de
forro, oxydo de zinco,vidro ssulverisedo , colla
e agua: substancialmente iam Proporções
acima indicadas. 	 •

Rio de Janeiro, 10 de maio de 000:-„Com.
procuradores, Jatas Gdraud, Leclerc ugmko

extremidades de uma corda de tracção 24,
que passa sobre a polia. No exemplo repre-
sentado, a corda 24 (fig. 1) tem duas pernas
que passam sobre polias guiadores 25 e silo
ligadas ao.e 4 punkase, (ligo. 1 e 2).

Uma peça de emparellamento 29, dotada de
dous dedoa de arrastamento 27 e 28 (figa. 3,
5 e 8), liga entre si as duas alavancas duplas
16 o 17. O dedo 27 é destinado a operar
sobre um rolo do borracha 30 (fig..8), fixado
na alavanca de contacto 11, erguendo esta
alavanca para a prender nas pinças de con-
tacto 6 e 7, emquanto o dedo 28, operando
sobre o rolo 30,serve para separar a alavanca
11 dos contactas 8 e 7.

A alavanca dupla 17 traz um encaixe 31
em que é disposto de modo a se poder re-
gular um peso 32 que compensa o peso da
placa de armadura, permittindo esta disposi-
ção que o movimento de queda da placa, que
é limitado pelos blocos de borracha 33, possa
aer retardado de modo a terem os apunkams o
tempo nocessario para voltarem, por o cilia.-
ção livre, á sua posição primitiva, antos de
receberem novo impulso.

O modo de funecionar do apparelho é o se-
guinte:

Suppondo-se e circuito fechado por meio
de um interruptor de qualquer typo amiba.
eido e a alavanca de contacto 11 na posição
de fechamento do circuito (liga. 3, 4, 8 e 8),o
electrodman 5 fica excitado, sendo a placa de
armadura 18 attrahhio para as peças polares
3 com uma forca .oreseente. Esse movimento
da. placa de armadura 12 se transmitte ao
rodete 22 e á polia 23. pelo intermedio da ala-
vanca dupla 18 e do arco 20.de modo o safa •
atuar a polia 23 um movimento de rotação no
sentido da flecha 34 da fig. 3, recebendo em
consequencia os apuram» 26 fig. 1 um im-
pulso da direita para esquerda. O schetna da
tig. 6 representa a placa de armadura 12 á

' metade de seu curso. Estando este curso
para terminar, o dedo 28 encontra o rolo de
borracha 30 da alavanca de contaeto 11 e
desprende esta alavanca das pinças 8 e 7, in-
terrompendo-se, portanto,o circuito e tornan-
do-se inactivo o eiectro-iman 5.

A vista sohematica da fig. 7 representa a
placa de armadura 12 no momento em que
alcançou o limite de sua ascenção, achando-
se a alavanca de contacto 11 em sua posição
abaixada. A placa da armadura cahe então
com uma velocidade retar.lada pela acção do
contrapeso 32 e provoca pelo intermedio da
alavanca dupla 18, do arco 20 e do rodete
dentado 22, uma rotação da polia 23, no sen-
tido da flecha 35, da Ag, 3.

A corda de tracção 24, alliviada assim da
força motria, péla então acompanhar livre-
mente os , apunhas» em seu movimento de
oselliação para traz. Pouco antas de alcan-
çar a placa de armadura 12 a extremidade
de seu movimento descendente, o dedo 27
encontra o rolo de borracha 30 da alavanca
de contacto 11 o ergue esta alavanca de
modo a prendei .," nas pinças 8 e 7; o circuito
se te iha então do novo; excita-se o ateara-
iman 5, os apunhas» recebem novo impulso e
assim por diante.

Em resumo reivindico como pontos e ca-
radares constilutivos da invenção:

1*, um motor electrieo para leques cha-
mados apunkassa comprehendendo um ele-
ctro-iman com placa de armadura suseeptivelde as erguer verticalmente, uma polia na
qual se isola fixada a extremidade da corda
de tracção dos apunhas» e que recebe da
placa de armadura um movimento alternado
pela intermedio de orglos de transmissão, e
uma alavanca de contacto actuada tam bem
Indirectamente peta armadura para se pren-
der nas pinças de contacto e se desprender
destas ;

2*, um motor electrico para s punha do
genero mencionado na reivindicação prece-
dente, estabelecido de modo a se exercer a
attracção eleetromagnetlea mais forte da
placa de armadura, e, portanto, a tracção
mais forte sobre os (C punkaa», no fim da osoil-
lação para diante deste ultimo;

35, um Motor aleetrico para apunhas?, do
genero mencionaah tia reivindicação n.
em que se empregam alavarleas eMparalhadas
para communicar á polia o ~imanto da
placa de armadura, sendo urna desagúe.-
nucas dotada. em sua extremidade de uru
arço dentado que engrena com um micte
fixado na placa;

40, um motor electrico para tpunkasa, do
genero mencionado nas reivindicações ns. I
e 3, em que uma das alavancas de trans-
missão é dotada de una contrapeso suseepti-
vel de se regular, para se equilibrar parcial-
mente o peso da placa de armadura e ser
retardada a velacidtule de sua queda, de modo
tal que os apunhas, tenham o tempo sufi!-
ciente para effeataar seu movimento de =di-
lação para traz, antes de receberem novo
Impulso;

50, um motor electrioo para pnakas», do
gemer° mencionado nas reivindicações na. 1
e 3, em que as alavancas de transmissão se
achata ligadas entre si por meio de uma peça
de emparelhamento, servindo para arrastar
a alavanca de contacto, de modo a UM ir e
Interromper o circuito.

Rio de Janeiro, 18 els abril de 1900.--Como
procuradores, Met adraud,L6C18re té Comp.

N. 3 077- Meinoriai descriptivo acompa-
nhando um polido de privileaio, durante

annos, na ¡Republica dos Estados Uni.
dos do Brasil, para (Apar feiçoamento na
fo.bricaçáo de massas inflam:navais, pro.
prias para plsosphoros». Invenceto de Henri
&vise a Emile Davil Cahon, domiciliados
em Paris, França.

A experiencia tem mostrado que se podem
fabricar phosphoros sensi vais em todas as
enperficies, quase emendem facilmente e sem
explosão, quando se riscam do modo com-
muna, e suseeptivel de faca transporta, em-
pregando-se massas com postas contendo umo
mistura do phoapboro branco (isso é. phos-
phoro que se branqueou nasuperficie, conser-
vando•se, por exemplo, debaixo de agua con-
tendo ar) e substancias oxylantes, tetas como,
ohlorato de potassa, biohromato de potassa,
os andes de chumbo ou os oxydos de ata,n-
ganez. Eesaa massas apresentam, porém,corna é sabido, graves inconvenientes no
ponto de vista da salubridade.

O fim desta invenção é substituir o phos-
phoro branco nas mass is com postas, por um
corpo inofensivo para a sande dos operados
empregados na ftbrioação, e que possue suas
propriedades essenciae3 de ter uma compo-
sição ohimica definida e de se Emendar &oiti-
mente.

O sesquisulfareto de phosphoro Ph2 83 (em
equivalentes) P4 83 (em notação atomica)
preenche essas condições, oferecendo, além
disso, uma reststencia suffielente á humidade
e aos agentes atmospherioos.

Pôde-se preparar em grande escala e se
obter em estado de pureza por meio da Xis-
til NO o .

Os phosphoros fabricados cam massas com-
postas matando esse sesquisultureto, sub-
stancies oxydantes, corpos ine ptos e malta, são
de baa qualidade, bastando variar ligeira-
mente as proporções relativas dos ingredien-
tes empregados para se obterem todos os
grãos de senabilidade que forem desejado.

A titulo de exemplo, daremos a seguinte
composição:

gramma@
Sesquisultateto de phosphoro........	 30
Choluzeto de potassa 	 	 200

110
70

110
100Agua.... 	 	 290

Sabemos que se procurou frequentemente
empregar na preparação de massas com-
postas para phopphorms, uma mistura de
phosphoro amorpho e enxofre, quer em pó,
quer em estado de fusão.

. 3,078 - Memorial descriptivo acampo.
nhan4o una pedido de privilegio pira- ova
systema de construcOes mecanicas do chatets:
-destinados d exploraoao de qualquer ramos
de negocio. Invençao de Joaquim Josd das
Trinas, morador nesta CapCe‘
A presente invenção refere-se a um novo

systema de construcçõea mecanismo de chtlitettg
destinados á exploração de qualquer ramo
de negocio, com excepção da. venda de aatá
e outras bebidas ; pontos estaelonavels parta
a venda avulsa do jornama ; localidades para"
caixas de canastas de cartas do C arreio e.
apparelhos denominados (Avindor de incen-
dioer ; cadeiras para o serviço de engraxar
calçados, bem como as competantes caixas,
ocenpando todos estes misteres a Part e ia-
terna ou externa do estabelecimento demar-
cado na planta baixa corno 1° secção e, 2s,
conforme a figura demonstrativa, que orá
destinada ao fim unico e exclusivo de anua -
elos de propaganda, que honesta e licita-
mente será alugado para aplane fim, não
admittindo qualquer motivo que possa por
emeesio .do sophisma prejudicar os interesses ao-ia

Estes annun dos serão affirados nos espa-
ços G. Havendo, entretanto, tombem para
&lucile fim, seis ou mais espaços na 1$ noção.
(vide 'a fig. N).

A 2a secção, consiste- em uma cupola sobre-
posta convenientemente Á. 1° (parte interior.
do ehalet) que será ligada a esta por aim
eixo ceatral (vila o desenho).

O chalet será tolo envernizado interna.
mente, tendo um poluem) balcão movediço e
dividido em troa partes (vide fig. li ), com
dons puxadores de madeira, que só será ar-
mado quando necessario for, tendo tombem'
gavetas, prateleiras, cabides, etc., etc. -
externamente conterá dos misteres já cita:
dos ; a sua pintara será de tintas finas e or-
namentado com vidros de cexes, ou dichsfr
photographicoo, tão semente nos logaret
designados para a mação de annuncios ; po-ss
dando ser a respectiva coberta de zinco ou
de lona impermeavel.	 . •

Os barrotes,. em numero de seis, que sus-
tentam o chalet (vide fig. B) serão sobrepos-
tos aos pás, em numero de sete ; notando-so
que, um é no centro, para maior resistenda,
e os seis restantes, nos angulas (vide fig. A).
Co.int_ar.kdo uma porta (vide fig. I) e cinco
vitrines (vide fig. H) ; tendo' ,tres cadeiras
para o fim já deseripto, as quaes sabido das
almofadas por meio de molas (vide lig. 3 na
competente secção das almofadas, faces 1, '3
e 5) e, nas mesmas condições as já citadas
caixas (vide fig. n. 4) em numero tombem de
treta retiradas dos espaços.C .(vide_o desenho),

Peroxydo de ferro
Alvaiade de zinco 	
Vidro pulverizado .
Cofia
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As faces correspondentes aos misteres
acima diberiptos terão um pequeno toldo
(ride fig. M), afim de abrigar as pessoas que
queiram se utilizar dos serviços já citados,
de engraxar calçados, os quaes serão arriadoa
por meio de manivella introduzida no com-
petente apparelho (vide fig. 7).

As faces restantes, 4 e 0, serão occupadas
uma pelo %aparelho (Avindor de incendiosa
e outra pela caixa de recepção de cartas ao
Correio Oeral, que gratuitamente serão pro-
porcionadas ao Governo para as suas instai-
'ações. E quanto á cupola, que é sustentada

' por uma chapa de ferro (Ode fig.D) com seis
eixos engatados em pequenos rodizics facili-
tando o seu movimento, destempera° elles
sobre um trilho (vide *g. A) que, assentado
na parte superior da l a ereção, estabelecerão
o movimento giratorio de todas essas peças
em terno do eixo principal, o qual, partindo
da parte anperior de caneleira, será centiare
nado ppiei peças conhecidas, e que efferecerá
deste modo p moyifnento rotatorio, para mijo
fim será contagiai uma machio, de psquena
dimensão en6errada eia: 'erma caixa de ma-
deira apararuzada na parte inferior da mesma
curnieire (vide hg. F).

Esta mar:hino, será movida por um appa-
relho de simples Maneje, a qual terá um
pequeno eixo perpendicular eneatado em
uma engrenagem de tatnanlio relativo, que
uma vez ligada a uma outra de *dimensão
igual á da puede (vide fig. E), proporcio-
nará, necessariamente, o sete movimento por
um tempo determinado.

No desenho annexo represento
A—pés, em nnmero de sete, sepdo: um ao

centro' p seis iateraes.
B—barrotes, em numero de Seis partindo

do centro aos augnlos.
C—espaços °ocupados pelas caixas de en-

graxar calçados.
D—soalho, que será unicamente susten-

tado pelos barrotes, tendo mi centro, sobre a
parte superior, uma chapa de ferra amar-
rando os referidos barrotes e comprimindo
aguas.

E—punkt° superior dos espaços C,
F—balcão, dividido em ires partes e li-

gado por debradiç is, sendo apoiado em dons
puxadores.

El—guarnição inferior das vitrines, a
qual recebe as portas de madeira.

li—vitriuee em numero de cinco, para di-
versos misteres.

1—porta dividida em duas partes, sendo :
a primeira superior, isto é, a que corresponde
ás vitrines divididas em deus caixilhos envi-
draçados de corrediça, e a segun ia Interior;
Constando de duas almofadas, uma sobre-
posta, a outra anteposta aos togares que sy-
metricamente correspondem ás cadeiras.

Je-manieella do toldo.
K—guarntçãb superior das vitrines.
L—guarn'otto do toldo.
m—toldo em numero de trez, correspon-

dendo aO numero de cadeiras.
N.—espaços designados para annuncios, em

numero de seis, guarnecidos com vidros de
côres.

O—guarnição sup ,rior desta micção.
F. Calandre, partindo dos angetios, li-

gando-se no centro e recebendo as chapas
que contornam o eixo principal.

Q. Trilho, assentado sobre a perto supe-
rior desta moção, isto é, sobre os barrotes da
engoli% ,

a) Trilho (vid. dtatenho l a senão fig. Q).
b) Rodizios, em numere de seis, os (maça

auxiliam o movimento da °apula.
c) Eixo principal, partindo do centro da

°amieiro, porpendicularmento é engatado nas
peças que servem do résistencia ao peso da
ctepula.

d) Chapas ne. 1 e 2 ligadas par para.
fazes comprimindo os eixos dos roteias e
contornando o principal..

e) Engrenagem, a.parafultela na parte in-
ferior o interna da avulta, adile de receber
o movimento proporcionado por uma outra

menor que é movimentada pelagmachina
(vid. desenho 2. secção lig. F), a qual fano--
dona por meio de corda.

f) Machina, do simples manejo (vid. de-
senho secção competente).

• Espaços, em numero destes, designados
para annuneios, vidros de eôres ou clichés
pholographicos.

h) Ventiladores, em numero de seis, orna-
mentando a guarnição de imputa, indepen-
dente da abertura encoberta pela canalha.

1:1 Cimalha da deputa, °entornando-a em
toda sua dimensão.

j) Guarnição da la secção. •
h) Coberta dos ehalets.
1,) Guarnição torneada, pintada ou enver-

nizada, contornando o mastro.
m) Mastro, pintado ou envernizado, que,

atravessando a altura de toda a capela, des.
eança sobre a chapa de ferro inferior.

1. Caixa do Correio para recepção de
car tas.	 .

R. Apparelho deneminado eevisador de.
incendiosa, .

3. Cadeiras para o serviço de engraxar
calçados.

4. Caixas para o serviço de engraxar cal-
çados.

5. Cupula gyratoria.
Em resumo, constitue minha invenção um

novo systema de ~atracção meeanica de
chalots destinados á exploração, de qual-
quer ramo de negocio corno está substan-
°Minam:ate deecelpto no presente memorial
e representado no desenho annexo, offe-
recendo não só solidez, ele,gancia e oom-
modidade, como tembem diverses utilidades,
reunidas em um conjuncto,assim comologarea
para alarmados e reclames na eupula que
tem um movimento mecaniao gyratorto
minuciosamente desoripto neste memorial e
representado no desenho ao nexo para os
Aos e com as vantagens tamb2m atai men-
cionados.

Capital Federal, 14 de setembro de 1899. —
Joaquim Josd das Trinas.

N. 3.072— Memorial descriptivo, acompa-
nhando um pedido de privilegio, dur mio
i5 (limos, na Republica dos Estados Unidos
do Brasil, para uns nono SySisin z dafabrica-
çãO de calçado para menina; e senhoras.
Inveneao de Dionysio Golindo, sapateiro,
hespanhol, residente nesta C‘pital

O novo eysterna de fabrico de ca lçado ora
apresentado para, uso das manias, desde a
mais tenra idade até o SOR Maxim° desen-
solvimento, podendo mesmo o seu faina ser
usado com vantagem até por senhoras, não
só applioando-se em calçado pira uso Marro
como tambem em botinas da luxo, além da
durabilidade que offerece pelo seu preparo
muito ticilita O andar 'pela disposição da
respectiva gaspea, torna-se . hygienieo pela
circulação do ar nas artisticas aberturas
que so'we a mesma gaspea apresenta e ele-
gante pelo transparente que posteriertnente
ás mesmas aberturas será, colloodo, no acto
dii respectiva fabricação.

De avara° com os desenhes apresentados,
as aberturas artistleas' que devem ser feitas
na Raspe]. do calçado a que acima me refiro
poderão ter a fórum de linhas paralisias.
estreitas, ellipses, circules coneentricos eu
outros (lombos, poden lo a fazenda que for
applinda, como transparente ser de seda,
lã, brim ou qualquer outro teitido que se
preste ao mencionado fim, variando es respe-
ctivas Ores.

O novo systema ora apresentado pôde ser
applicado nos diversos couros com que são
fabricados os calçados para meninas e £0‘
nhoras, até hoje usados.

A durabilidade do calçado por esta Orme
fabricado ficará praticamente provada, atten-
dendo-se que o couro de que o mesmo for fa-
bricado não se resentirá tanto com a pressão
que sofre° por oeeasião do movimento dos
pés no mie de andar, visto que a parto cera-
trai da gaspert nuilifica com as respectivas

aberturas o Movimento de distensão produ-
dazido pelo andar,' recahindo, por conse-
quencia, todo o effeito sobre a parte lateral
do calçado, que caldiladamente será confec-
cionada do fôrma a resistir fortemente a dis-
tensão produzida pelos pés em movimento.

Reivindico cem caracteristico da invenção
a que se refere o presente memorial:

Um novo system& de calçado para meninas
e senhoras, tendo a gaspea com desenhos dor-
-irados no proprio couro formados por linhas
parallelas, ellipses, círculos concentrieós ou
outros desenhos, tendo na parte posterior
aos mesmos um transparente de seda, lã,
brim.ou qualquer outro tecido, variando ali
respectivas eôres no acto da applicação.

Rio de Janeiro, 24 de abril do 1900. — Por
procuração, Marz(*t Augusto Corrêa de Sd.

N. 3.079 — Mentorial desoriptivo, acompa-
nhado de uns pedido de privilegio, durante
16 armas na Republica dos Estados Unidos
do Brazil, para uma «Almofada plrtatil
Brasil». Incençao de Luis Vieira de Al-
meida, residente nesta Capital.

A presente invenção tem por fim melhorar
e transito dos passageiros nas estradas de
ferro da Republica, dando lhes accommoda-
ções indispensaveis para as longas viagens.

Consiste ella em uma almofada de pequenas
dimensões que o passageiro facilmente poe
derá transportar pelas proprias mãos. Tem
de largura (35) trinta e cinco oentimetros á
de comprimento (50) eineoenta c.entimetros.

A almofada será organizada por urna tra-
vesseira de linho riscado e cheia de paina que
terá um involucro de linho branco, e em utá
dos lados, no superior, urna argola de linho.

Os caracteres 'da presente invenção são os
seguintes:

Uma almofada com uma argola de tecido
de linho, que sarvirá para transportai-a;

Uma almofada cem uma travesseira de
linho riscado ;

Uma almofada com um invoittero de linho,
tendo no interior paina e no exterior uma
fronha de linho.

Capit il Federal, I de maio de I900.—Leis
Vieira de Almeida.

ANNUNCIOS
Sociedade A.nonyma A.

Imprensas

TERCEIRA CONVOCAÇÃO DA .A.SEEMELÉA GERAL
EXTRAORDINARIA

Não tendo' comparecido numero legal dos
Srs. accionistas 'para constituir a easernbléa
geral extraordinaria • de hoje, novamente
os convido a se reunirem em 14 do corrente,
á 1 hora da tarde, no 2* andar do peedio
á rua ~Rosario n. 74, e para o mesclo fim
já annunciado.

Outrosim, declaro que, de acordo com os
estatutos, a assemblea geral extraordinaria
se constituirá, qualquer que seja o capital
representado;

Rio de Janeiro, Ide maio de 1930. --Car los
V. Bandeira, director-gerente.	 (.

Comptinhin de Voz-suicida
Capanema

Convido os Srs. accionistas a se reunirem
em assombléa geral ordinaria, no dia 25 do
corrente, 'á 1 hora da tarde, à rue Visconde
de Inhauma n. 29, a fim de approvar o rala-
todo, balanço e parecer fiscal, bem como
eleger Os fiseaes e supplentes para o corrente
anno.

Rio, 11 de maio de 1900.— O :director-
gerente, G; Fagueiras.

Imprensa Nacional— Rio de Janeiro — 19Q0
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Projecto de codiu civil brazileiro, orgauisado p31d Dr. Clovis

Bevtlapa, lente calliedratico de legisla* comparada ua Fa-

culdade de Direito do Recife, por ordem do Em. Sr. Dr. Epitacio

Fess' a, ministro da Jasliga e Negoci is Interiores,

PRELIMINARES

Obsoovações para esclarecimento do pro-
jecto dc co digo civil braLlioiro

1

NECESSIDADE DA CODIFICAÇÃO DO DIREITO CIVIL
BRAZILEIRO

Si ha necessidade claramente accusada pela consciencia
juridica entre nós, é, creio eu, a da codificação das leis
civis. Testemunhos irrecusaveis desse estado de espirito
se nos deparam nos livros de doutrina que assignalam,
deplorando, a dissonancia entre o instrumento legislativo
do que se servem e a expansão scientifica que os des-
lumbra ; na Jurisprudencia, que se esforça por adaptar
vetustos preceitos, creados para uma organisação social
difforente, às novas fórmas do relações juridicas ; nas
insistentes tentativas, por parte dos poderes publicos,
de compendiar, num todo systematico, a legislação civil,
tão vasta e to complexa ; na approvação geral com que
teem os competentes secundado esses esforços, infeliz-
mente até hoje infructiferos.
. Nada mais haveria que dizer a respeito, si um egregio
pensador brazileiro, intelligencia do peregrinos dotes,
versado por egual nas bellas lettras o na Jurisprudencia,
se não tivesse rebellado contra o pensar commum, pro-
curando demonstrar a illusão daquelles que propugnam
pela consecução de um codigo civil.

Deante, porém, dessa critica vivaz o brilhante, não
descabe, antes se faz necessario, recordar o arrazoado
que ja tive opportunidado. de apresentar em prol da
codificação civil. *

Diz-se que o direito não vivo sómente na lei, mas
principalmente nos costumes, que insuflam sangue o
vida no mechanismo inanimado da lei, e, portanto, pre-
tendei' ajoujar o direito nos moldes infiexiveis de um
codi,go, importa o mesmo que sopitar-lhe o natural des-
envolvimento, atrophyal-o, ankylosal-o, deformal-o,
tornando-o de todo improprio para desempenhar as
funcções a que se destina,

Mas, si é certo que os codigos não offerecem a mesma
fl0Xura dos costumes, convém não esquecer que essa
possivel dureza de fórmas é largamente compensada
por outros predicados, cujo valor devemos aquilatar
ria vehemencia com que a humanidade tom pugnado

t INOLEZ DE SOUZA, na Revista Drazileira, vol. 17, pag. 257 •
sege.

Revista Academia da Fcruldade de Direito do Recife, anuo
pai. 4 segs.	 Revista de Jurispruden ia, vol. II, pag. 21,

Oillustre Da. PAULA RAMOS jUS(ORnn e.00rientiu quê passaiise item
protesto a doutrina de seu dogto 'collega (4evista da Faouldoíde

iv't.e de Direito do Mo 4c Janeiro, 1899, paga, 14,19.)

por obtel-os: a clareza e a preciso dos edictos, a se-
gurança dos interesses e o cerceamento do arbit rio dos
depositarios do poder.

Além disso, os codigos não são monumentos mega-
lithicos, talhados na rocha para se perpetuarem com a
mesma feição dos primeiros momentos, erectos, humo-
vois, inerradicaveis, rujam em torno, muito embora,
tempestades, esbarrondem-se imperios, sossobrem civi-
lisações.

O proprio Justiniano não pretendia a perpetuidade
para sua obra, attributo que diz elle, só á perfeição divina
cabe alcançar (Cod. 1, 17.1. 2,18).

Os codigos são equiparaveis aos systetnas philosophices.
Cada systema philosophico concretisa, em forte synthese,
uma concepção do mundo victoriosa em certos cerebros
ou em certo momento historico, e serve de repouso aos
espiritos, satisfazendo as necessidades mentaes por algum
tempo.

Depois, o cabedal da experiencia augmenta, o é for-
çoso quebrar os moldes que o pensamento fundira, alargar
o ambito da doutrina.

Assim os codigos. Esteriotypam elles a fórma do
pensamento juridico em um certo momento da civilisnção
de um povo, e, si forem vasadas em moldes selectos
com vantagem proverão, por longo tempo, ás necessi-
dades sociaes, pois que é seu fito principal tradimil-as
assegurar, do melhor modo, a sua satisfaço.

Refocillam os espiritos, dominada a inquietação que
os agitava, e as actividades que se desenvolvem livre-
mente à sombra da lei.

Desde que o codige trace apenas os lineamentos essen-
ciaes dos institutos, o bastante para accentual-es, nem
impedirá que esses institutos se desenvolvam seguindo
os elementos de vida que naturalmente encerram, nem
será essa crystallisação do direito fatal às suas forças
progressivas, como pretende GEORGF. FA2Y apontando o
exemplo da França, e como o teem alfirmado outros.

O plienomeno da codificação ó um estadio da evolução
do direito, que do periodo de fluidez inicial parte em
busca de fôrmas definidas e solidas por onde se traduzam
a plenitude da oonseioncia juridica e a melhor diseiplin:t
dos interesses. *

Não o podemos evitar, nem conviria diffleultar o seu
apparecimento.

Si a simples exegese dos textos é um estudo emnirice,
que importa uma inferioridade em relação aos estudos
scientificos que se remontam á procura das leis regu-
ladoras dos phenomenos, e si a exegese, o commentarie
é a fórum doutrinal que se segue immediatamento
codificações, convém lembrar que esse processo intel-
lectual nada tom de definitivo.

Sua funcção é, além de esclarecer a comprehensão
lei, cimentar mais vastas e mais profundas substrucções
para a SCieRCja o para as codificações futuras.

no momento presente, o arbitrio humane ainda
Intervem poderosamente na construção do direito, (le-
vemos crer, com R400, DE LA G RASSERIE, • que essa

	

4 Vela-se o que diz , m 	 Einfültrunj ia das Strultuutdes dürg. erlischem Gesvzbucit, 13er:im, ISA, I, p ig. 5	 C1—mentaire, I, pg. :37 ; MARTINS JUN(011. Ilist gria Geral dy Direttu,
Recife. pg. 223 e 13u, aplmristu) LIX. Ana. Ax.•
DEADE, amtmentario ao Codíyo Civil P. ,rtugetc:, Coimbra., 1SlCi,pag. LXXII e rins,

4 Ciasaificalion •eientillque du Droit, Pari, 1892, vag, 330.



vontade de mais em mais a dominada pela contómplação
do justo, do util e do logico dará por base ao direito
os principios superiores que a razão nos apresenta como
leis naturaes.	 ,	 -

No repitamos, seduzidos pela grande anctoridade de
Savigny, que os codigos não apparecem non Séculos fortes
o poderosos, mas semente nas épocas de enfraquecimento,.
em que a consciência se oblitera, servindo eles muitas
vezes de instrumento ao despotismo que se procura
firmar.

Si é no seculo sexto, quando o imperio romano se
dilue, depauperado e corrupto, que se succedem o'
edicto de Theodorico, o breviario de Ala:rico, o Papiano
e as collecções de Justiniano, a historia obriga-nos a re-
conhecer que essas Codificações, 'essas complaçõea de
regras jnridicas, abrolhando nos paiitanos apodrecidos
da decadência romana, foram um astuto, ainda -que
momentaneo, ao desabar das rumas, estorvo que salvou,
para a continuidade da civilisação, -os fragmentos da
cultura juridica dos romanos, que hoje admirainoà tanto,
mais quanto melhor os conhecemos. 	 • .

Outra, portanto, deve Ser a interpretação dos &Cilia.'
Mais normalmente emergem. as codifiéeçÕes nas époch-as

dé maior expansão das forças nacionaes, e quando os.
povos sentem necessidade de afirmar a sua unidade ou a
sua soberania.

Exemplos da primeira espegia rios do ak Lei das doze.
taboas em Roma, o codigo da*Prtissia e o codigo de . Na-
poleão .

Exemplos da segunda são os codigos civis da Itali,a, da,
America latina e da Alleinanha.

A prova irrecusavel de que as codificaçCes, em vez. de
obras de oppressão creadaa pelo cocariam% são.° produeto
da necessidade de simplifieaçao, de clareza, de seguranças
vivamente sentida pela consciencia colectiva dos . pratos,
é que a collecçao justinianea, apesar dos multa volvidos
sobre ella, ainda constitue uma das erpreaaões Mais pode-
rosas da intuição jurídica. «Nosso pensamento jurídico,
nosso methodo, nossa .fórma de .intuição a: toda a.nossa -
educação juridica, em uma palavra, são romanos», ponde
affirrnar RUDOLF 'FON ' Enxertos da tyrarinia
oppressora não poderiam teu essa vivacidade tenaz que
resiste às mais profundas mutações da vida politica e so-
cial. No mesmo sentido-do egregio escriator da Finali-
dade no Direito, observa recentemente ENDEMANN que a •
eaperiencia dasoodificaçaes tirou alimpo que, sem a base
firme do direito romano, é impossível extraitir da theoria
do direito privado applicações conformes-á sã" razão juria
dica.'

O codigo civil francos offereca-nos outra prata. Corrr •
os preceitos fündarnentaes do direito privadcr hl:4)1111ton '-
elle e propagou o principio da laicidade do direito; a- proa --
tecção da liberdade incnidual, a invio/b.bifidade da pro-
priedade e a igualdade civil. ' Póde -se allierAna
doutrina indiMualistase mettra anulai aiepida e appre-
hensiva nesse systema de leis, mas outra ogo- podia ser á -
sua orientação na épocha em que foi preparados e aeoimal-o
de anti-liberal, dada a relatividade dó tetopto, - serit grave
injustiça.

Si o Direito é, como bellamonte Conceituava, %Me,
realis ar personalis ad hominem Proportio, quce servaèa
servat sosietatern, corrupta corrumpit, é necestario, para
segurança dos vitaea intereases das .organisações :Sociaes,
que a expressão mais firme do direito ,enteja ao alCeiace de"'
todos, comPrehendida pelos que a estilará, seritidà pelos
que lhe prestam ()hedionda, estimada por unie OutroS,'..

5 El espiritu dei dereeho ro rano, Cad. S4TORR1S Madrid, 1895

•
I p.

Enfuhrung n das &udu?» des burg. Gesetsbuehs, Berlim,
tgo), 1. p. 5. Veja-na tanibe • n, ainla no ntesmo sentido, Iliarriss
Jurnoa,— Historia geral d.) Direito, p. 223 e •tgs.

ROU8SaT, •n• Science nowale dez bis, Paris, 1871, I, p. 29.

Com o seu caracter temporal, laumano, variava'', a lei
moderna não nos deve semanas sagrada do .que o era
quando Deus a revelava por entre o fragor dos trovões e o
fulvo clarear dos relampagos.

Á força das leis em nossos dias está, como doutrinava
0.DILON-ilARBOT, .1 em que cada um de nós reconhece e
sente que a existencia da sociedade depende da submissão
de todos ao impede do direito ; e 4 a consciência da neces-
sidade de conservação que dá a alisas leis uma especie de
saneça.o religiosa Dahi E utilidade e a inevitabilidade.
de, simplificar, de facilitar o conhecimento do Direito legal,
de fazei-o penetrar a. intedligenela do Maior numero, .para
Rue actue coma farça intima na direcção da vontad.e
individual. —

Depois. n'um codigo civil, na& se compendiam sémente
direitos. Por uma face, a .lei garante aoa
poderes livres' de acção, por Outra, exige a obediencia a
moa determinada ordem de deveres, fornece,-na sua
esphera, os elementos necessartos *para essa apreciação
dos deveres essenciaes que AUGUSTO COMTE considerava
mais fecunda ó salutar do que a exposição dos direitos.
E", pois, neçessario que, em, uma candeasação clara,
se ponham eu evidonçia: essas normas de conducta.

Por certo um codigo não poderá ser uma obra popular
na sua expressão. Mas pôde odiava ser uma obra clara,
transparente, movendo-se. com facilidade e na occasião
opportuna..

Finalmente, os codig oi civis procurando erigir o Di-
reito em systema, são conduzidos por essa necessidade
de dar, carno dizia ,Rairioj.a vop Jusnufa, a fórma mais
visão': à mataria rid lesa , sem COM. j$30. diminairem a sua.
fo'rça y	 inaratica interna. " Si o . syste 4 trabalho livra da:
doutrina,, refletir-lhe o arranjo . na legaen
é approxin) ar Q. direito positivo. do racional, é pedir-
para a lei a. logica„ a intaiçãp e a vida que animam
sciencia„ s . : 	.

Éásas-ras4a,geraes radobrarn de valor.. quando
cedas ao Brasil, ond:e a fonte principal do direito civil
é uai defeituoso cerpo de leis daorigem,,espuria, .que se
acha em frangalhos, mordido a quaai Mas sambas pelas.:
traças vo' razeada dacadancia... . . .

08 ANTECEDENTES

.Estanias muito longe de ter obtido em tórnó de nossos
projectos decodigos cívís, eisivasta e brilhante 'littera-. -
tura que: o* projectas allemás suscitaram , na propria.
Alemanha e no extrangeiro„ . " más, em nosso modesto .
redánto'seientiffco, não era -aossivel suppór; siquer um
arferaSK desse poderosa exp.ansão de força mental,. .
eMergindo de' teda& as"raCdalidadei"dir évfitira jnridica

Não foram, entretanto, producções perdidas em terras
maninhas esses nosstiatéritamens. ihn delles, mais feliz,
enconedn 1a601hida 'entrá' nossOs vizinhos . do Prata;'
que	 *um pouai3délialsama consolador na alma .,
desalentada do grande jurista sue o 'preparara; Paa'a das-
vaáledirnentdde seil Pair:'Otitifõk forairrlidos, meditados.
discutlilbs, perfil nctoriainentar eiabora.e da passagem., mas
o sufficiente para que a seu pinisamento não desapparea'
cesse, e a idéa creadora não perdesse, no-vaào; á força •

Certamente não entraram, nesse desdobraMento do
meamb i 'penam	 pi;ocuia • de átia.
plano de . CiiiDOS0' 'DA. COSTA," e o rragmpnte	 cedigti..:

Diotionnaire de ta Conversados. verb. boi.
Sur l'esprit positive, &somara prélirainaire 	 l'Astroviontio popu.

Ore, p.- 31. •	 -
to Op. cit. UI, p. 83.
to 'Leia-se a respeito a notioia.4Ie SA,LICILLVII no Annuaire çle leg.

ètrangére, 1893.
11 Vé/sm.ite : TEIXEIRA DE FREITAS:A- Consotida0b1 nota` 47 4...7n,

trodurgio '• JOAQUIM Naattoo.—Um estadista do impera°. p. 504-
506 , nota 1.
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'offerecido ao ultimo imperador do Brazil, " pelo Vis-
conde de SEABRA . Por motivos differentes, *esses dous
trabalhos não impressionaram a intelligencia dos ju-
ristas patrios. O primeiro, por ser, no dizer de TEIXEIRA

• DE FREITAS, w um desses desvios, em que soem ca.hir 09
que abusam do seus talentos por amor da novidade».
O segundo por no ter apparecido em publico. 	 •

Restam, porém, os rnateriaes valiosos deixados por
outros dos nossos mais preclaros juristas.
. I. O projecto do TEIXEIRA DE FaErras, apreciado
.mesmo na sua bulia de Esb4o, que não era ainda
-a denitiva, no pensamento do jurista, é uru edificio
'do grandes proporções (4908 arts.) e de extraordi-
naria solidez, talhado sob a rocha dos bons prin-
-cipios pela mão vigorosa do um artista superior, e, ao
-mesmo tempo, recortado internamento por excessivas
-minucias, que tal vez desapparocessem quando o auctor
retirasse da obra os adaiines que alli puzera em-
'quanto lhe erguia as altas muralhas. A analyse, a
decomposição dos princi isios foi conduzida dom admi-

. ravel vigor e segurança, mas, procurando traduzir as
relações do Direito Civil em todas as suas infinitas
variações, por um preceito legal, foi mais longe do que
convinha a uma obra legislativa. D'ahi a dispersão que
demorou a obra, e, afinal, inutilisou, para o fim imme-
diatamonte almejado, uma tão grande somma de esforços.

E' uma pagina dolorosa, a mais dolorosa da historia
intellectual da jurisprudoncia brazileira, essa em que o
-sabio jurista renega e despedaça todo o seu trabalho
anterior, sacrificando-o, com a heroica abnegação de um
-estoico, ao que elle julgava a verdade scientifica.
. Mas, si o Esboço não ponde ser transformado em lei,
entrou para o acervo da jurisprudencia patria como
a sua producção mais valiosa, pela riqueza, segurança
e originalidade das idéas.
• Uma das suas mais significativas originalidades é, sem
duvida, a ordem adoptada para a distribuição das mata-
rias, como se pôde ver pelo schema seguinte:

TITULO PRELIMINAR: DO LOOAR E Da TEMPO

Parto geral
(Pessôas.

Dos elementos do Direito. ',Cousas.
(Factos.

Parte especial :
Direitos pessoaes em geral.
Direitos pessoaes nas rela--

I . Dos direitos pessoaes 	 ções de familia. •
Direitos pessOaes rias rela-

ções civis.

Direitos reaes
Direitos reaos

II. Direitos reaes 	 	 proprias.
Direitos reaes

alheias.
III. Disposições communsHerança.

aos Direitos reaes,Concurso de credores,
o pessoaes.	 (Prescripção.

Não temos o articulado correspondente aoj terceiro
livro da parte especial. O trabalho ficou incompleto.
Mas podemos aprecial-o em seu conjuncto na licção que
dello nos offerece o Codigo Civil argentino.

II. O fragmento de projecto que foi encontrado no
espolio litterario do Conselheiro NABUCO não nos habi-
lita a formarmos um juizo seguro sobro o conjuncto

ia O projecto do jurista que preparou o codigo civil porLuguoi não
passou de um titulo prelirninar e de uma primeira parto dedicada a
cap.vidnde civil c seu excrcicio. Promottia ser uma variante do co-
'digo luzitano. Mas, para obviar ás objecções do amor proprio nacio-
nal, o ;motor se declara natural do Rio de Janeiro e cadete hono-
ra.rio do antigo regimento de cavallaria de linha do Minas Geraes.

i n Ler ess historia em JOAQUIM Nenueo, obra citada, o om Cou.u0
ItooutoCká, Projecto do octligo civil, introduoção.

da obra , mas a transparencia dos dispositivos o a
parte concodida ao direito internacional privado, per-
mittem-nos dar acolhida á conjectura JoAQUIM
Naatico, c;ertos de que a ternura filial apenas deu
mais agudeza á penetração do historiador : s não seria
a creação do um puro philosopho, de um professor
do universidade, e sim de um estadista, mais preoc-
copado do effeito pratico da logálação a que ligasse
o seu nome, do seu alcance social, internacional
mesmo, da clareza, comprehensão e vastidão da lei
do que da metaphysica do Direito.»

III. O plano de FK1.1c10 DOS SANTOS obedece a outros
111OldaS ". Da origem ' lasse plano colhido em Cosiam

-DA . ROCHA, o de sua incongruencia com o organismo
vivo do Direito Civil, 11iise a critica juridica, em tempo,
talvez com demasiada severidade ; mas, quaesquor que
fossem os defeitos do methodo adoptado, o diflicial

• serà desconhecei-os, ha no trabalho do jurista mi-
neiro o mera° que lhe emprestam muitas Was jutas,
o o de ter apurado a nossa experieacia nesse dominio,
não só pelos estudos daquelles que o examinaram como
pelos comnientarios com que o auctor longamento
justificou o seu trabalho.

IV. Mais feliz na escolha de seus guias, molhor
conhecedor do movimento legislativo o doutrinario,
em nossos dias, mostrou-se, incontestavelmente, o
DR. ANTONIO COELHO RoPRIGEES, cujo i)PojeCtO, entre-
tanto, não logrou conquistar a approvação dos po-
deres competentes. Sua classificação das materias é
a da eschola tudesca, á qual o auctor deu um arranjo
particular, cum° se pôde verificar do plano seguinte

LEI PRELIMINAR

(Das pessoas.
.Parte geral 	  Fios bens.

(Dos actos e factos juridicos.
Das obrigações.
Da posse, da propriedado

Parte especial. 	 	 dos outros direitos reaes.
Do direito da familia.
Direito das suecessões.

Podendo dispor dessas materias accumuladas, esfor-
çando-me por achar nelles os ólos do uma evolução
do pensamento juridico em nosso pais, meditando sobre
os estudos e as criticas feita na Imprensa e no Congresso
parece-ma que a tarefa se havia aligeirado, podendo ser
levada a termo por pulso menos forte do que o de meus
antecessores.

Principalmente o Esboço de TEIXEIRA DE FREITAS O o
Projecto do Dr. COELHO RODRIGUES, mais seguidamente

• este do que aquelle, forneceram-me copiosos elementos
para a construc,ção que me havia sido confiada.

Além desses materiaes, aos quaes eu internacional-
mente queria ligar o meu trabalho, ó natural que pe-
disse, à jurisprudencia patria, as peculiaridades apro-
veitavois do sua feição, á doutrina o a legislação com-
parada, os seus inestirnaveis ensinamentos.

III

ORIENTAÇÃO DO PROJECTO. UNIDADE II) DIREITO PRIVADO
SOCIALISMO JURIDICO. MATEIIIA 1)0 DIREITO CIVIL.

Seguindo o conselho de BLeserscum, o actual Pro-
jecto procurou collocar-se no ponto de confiuencia das
duas forças de cujo equilibrio depende a solidez das
construções sociaes : a conservação e a innovação, as
tradicções nacionacs e a theoria das escholas, o elemento

a Uni cstadista do totperio, III, p. 5:?0.
IS O projecto l'i.:Lieto lios SANTOS divide a pare geral em lres

livros (das pessoas) das COUR:LS e dos actg.s juridicos viu geral) e a
parte especial em outros tree livros (das pessoas, das cotins e doe
actos jurídicos em particular).

em geral.
sobre cousas

sobro cousas
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esfavel que já se adptou ao caracter e ao modo de Sentir
de nosso povo, a maneira particular pela qual elle
estabelece e procura resolver os agros problemas da
'vida, o o elemento progressivo insuflado pela doutrina
seientifica.

A tradição, ligando entre 151 OS diversos estadios
Direito, represo:dando uma applicação da hereditariedade
a esse phenomeno de ordem social, é um principio orga-
nico da vida juridioa.. Quem se propuzesse a legiforar
(1•0111pendo coa' o passado, faria como aquilo que edifi-
casse não tendo em conta a solidez do terreno e a espes-
sur	 o alicerce, previne D'Aeuseo.

O Direito avolue, tranforma-se, mais n'uma sequen-
cia ininterrupta de forma que se desdobram prolificas.
Os codigos antigos, como os modernos, jamais vieram
firmar direito inteiramente novo, extranho as tradições
que o tempo argamassára. Assim procederam os legiss
'adores da Ilidia, da Grecia e de Roma, assim se revelam
as condificaeões civis da França, de Portugal, da Ata.
tria, da Allemanha, de toda parte.

Mas, p .r isso mesmo que o Direito evolue, o legis-
lador tem necessidade do harmonisar os dois pricipios
divergentes (e que se amarra ao passado o o que pro-
pendo pira o futuro), para acoommodar a lei ás novas
formas de relações e para assumir discretamente a atti-
tudo de educador de sua nação, guiando cautelosamente
a evolução que se accusa no horisonte.

E' certo que entre o ideal que ambicionamos empolgar
e as formas não raro mesquinhas da realidade a distancia
NU ser humilhante para as nossas pretenções.

Nada mais laborioso, pondera Lie'reei, do que a pas-
sagem de uma concepção abstracta para uma obra efe-
ctiva. Dada a orientação que acaba de ser indicada,
pôde a obra ser imperfeita, ha de, necessariamente, sel-o,
porque haurir na enorme congerie dos materiaes accu-
melados pelas leis e pela doutrina é tarefa que a BACON
se afigurava extraordinariamente grave, mas não lhe
attingern as farpas do dilemma imaginado pelo Da. IN-
GLEZ DE SOUZA. 19

Nem será um codigo adiantado de mais, nem tão
pouco uma simples consolidação do Direito nacional vi-
gente. E, fugindo ao dilemma, escapa ao perigo do ficar
alliefo a alma nacional e de opper embaraçds á recons-
trucção social, que se opera em nossos dias.

riu codigo não i) um trabalho de construcção doutri-
trinaria. Deante das formas novas de relações juridicas
cumpre-lhe dar-lhes entrada franca, si já se acham pos-
tas em relevo e accentuadas, reclamando apenas o reco-
nhecimento legal.

Si, porem, ainda se acham indecisos os contornos dessas
creaçóes, a acção do codigo deve limitar-se a deixar-lhes
o campo aberto para que se desenvolvam sob sua preto-
cvio

O campo de applica;ão dessas idéas poderia ter maior
ou menor extenç:io, • segundo o plano A executar e O
P°11 tu (10 vista acceito.

Logo no começo da empraza, antes mesmo de traçar-
lhe o; lineamentos, era necessario examinar o solo e
de termilar sobre que bases cumpria levantar a construC-
(:ão. Deveriamos ter um codigo civil ou seria conveniente
litiebra y esses antigos moldes e substituil-os por outros,
em cuja amplitude coubesse a totalidade das relações
do Direito privado ? Eis uma interrogação que encerra
um (Mica poblema da technica juridica, que não é o écho
inane de uma simples disputa de escholas.

Depois de demorada concentração no estudo do Direito
Civil, a possante meatalidade do TEIXEIRA DE FREITAS
sentiu necessidade de expandir-se n'uni circulo de maior
diametro, de abandonar as cryptas da naipe por onde

' 7 Genese c et, litsione del Diritto Cirile, p. 120.
18 M it , 11 Dirj n u)	 frite e il pr.,/ctarialo. version de Obe-

1,;01; C, ioz.o , sagi scpra rcrOlusiOnC del Dtrillo p•ivIto,
p. 27.

12 Revisto	 vol. citado.

se havia internado e remontar as altitudes da generali-
sação. A atenção fatigada exigia um desafogo, mas a
vontade energica e a fecunda intelligencia não lhe podiam
no momento, conceder outro repouso que não fosse
á simplea mudança de objecto.

Tomando novo surto o seu pensamento, pareceu-lhe
apoucada e mesguinha a empraza a que dedicara tanto
labor, o, em vez de um codigo civil, ambicionou redi,gir
Um ccidigó geral que abrangesse todo o bireito privado.
Mas a tentativa do consolidador de nossas leis civis,
apezar do apoio moral do Conselheiro NABUCO, encontrou
da parte do Governo uma resistoncia em cuja couraça se
embotaram as investidas do raciocinio.

Sob uma feição talvez mais precisa, apezar das diver-
gencias secundarias, a mesma ida conquistou, mais
tarde, as adhensões de juristas italianos e brazileiros dos
mais distinctos. 20

Propõe-se a substituição dos codigos de Direito privado
individual por um codigo unico de Direito privado social.

O problema ó complexo, e mais ainla se torna por
se terem confundido (luas tendencias diferentes: a uni-
dade do Direito privado e o seu individualismo. Con-
vém apreciar a questão separadamente por essas duas
faces fortuitamente unidas.

Unidade do direito privado. Para que da diver-
sidade, direi da dualidade, porque todo o empenho se
reduz a eliminar o direito cornmercial, para que da
dualidade, indicadora de uma especialisação do func-
ções voltemos á unida le, á concentração das funcções,
forçosamente havemos de reconhecer que as relações
juridicas dos dous dominios, o civil e o commercial,
são fundamentalmente identicas, que o objecto sobre
o qual ellas se teem é o mesmo e pelo mesmo aspecto
encarado.

Mas justamente se me afigura que, no momento
actual, essas relações se apresentam com caracteres
suficientemente distinctos no direito privado commum
o no direito especial do commercio, para que se orga-
nisem por codigos diferentes. Jà não me refiro ao modo
particular do efectuar a cobrança dos credites sobre o
patrimonio do devedor insolvente, porque, em muitas
legislações a falleneia é commuin aos commerciantes
e aos que não fazem da mercancia profissão habitual ;
mas as regras especiaes ao contracto cambial, ás socie- -
dados mercantis, ás emprazas de transporte, ás insti-
tuições bancarias, estão nos indicando, do um modo
irrecusavel, que ha no commercio uma funcção social
suficientemente especialisada que se destina a effectuar
a circulação rapida das riquezas, ligando as duas
operações fundamentaes da economia-politica, — a
creação das utilidades e a satisfacçáo das necessidades.
E essa funcção, que imprime um caracter proprio nas
relações, que determina, que exige mais de uma classe
especial de agentes auxiliares, que dia a dia se amplia

e toma intensidade, não Ode, penso eu, dispensar, no
momento presente, uni conjuncto de preceitos juri-
'dicos modelados segundo as peculiaridades que alia
faz nascer.

Suppondo que, nesta região do mundo intellectual, a
evolução siga marcha inversa da cominem, passando
do polymorphismo à fórma unica, da especialisação
para a uniformidade, que se contraia, em vez de se des-
dobrar, ainda é prematura a reforma, porque ainda
subsistem as causas determinantes da distincçáo entre
os dous ramos principaes do direito privado.

10 CIMBALI, Ln tVlOVCi fase del finito Cirile, p. ; PUOLIA,
II Diritto fletia vita economica, par. VI ; Towront, Sociologia c
Dicitto Commerriale, p. 123 e segs; G/ANTURCO, L'indiridualismo
ilsocialismn smcl Diritto contrattuale ; VIVANTE, (pio aliás se contenta
com a unidade no direito das obrigações : CA1TAGNOLA ; CARVALHO
DE MENDONÇA. Das fallencias, S. Paulo, 1899, I, p. 31; CAntos DE
CARVALHO. Direito Civil Drazildr) recopadd., pag. LI e sega.
BRAZILIO MACITADO, Revista da Fa ..tddade de Direito, de S. Paulo 1897.

Na Allemanba e na França a unidade do Direito privado não tem
encontracb as mesmas sympathias que na Italia.



Nem se desioqueni ds termos da questão, allegando
que, hoje, U commercio não é mais o privilegio do uma
classe, porque são precisamente relações especiaei que
o direito oommercial pretende regular, pouco impor-
tando que ellas se circuniscrevain a um grupo de pes-
soas ou se extendam á generalidade dos individuos.
Não é do p.mto de vista particular das pessoas que a
distincção é feita, mas em attenção ao objecto dai rela-
ções travadas. Si a mediação ou, como prefere dizer
ERCOLE VIDARI, a intromissão, dá um caracteristico de
facil assignalamento ás operações do commercio, é na-
tural que por esse mesmo prisma as considere d Direito.

Além disso não é rigorosamente exacto dizer que os
negociantes não constituem uma classe, pois a socie-
dade se estratifica em camadas, em classes, entre as
quaes se divide o trabalho social, o de cuja emulação
resulta o progresso das agglomerações humanas pJli-
ticamente organisadas. Classes tambem constituem
os industriaes, operarios, militares, os magistrados,
exercendo cada urna delias uma determinada ordem
de funcções. Mas mio é o direito de uma classe que se
procura manter ; é um genero de relações que se tenta
garantir, não por uma legislação excepcional, mas por
um desenvolvimento natural da legislação commum,
que se adapta a uma certa modificação do meio.

Quanto ao objecto, á materia do direito civil, a pri-
meira inspecção revela-o mais extenso do que o do
com mercial, pois que faltam a este as relações de fa-
milia e do sucessão hereditaria, que dão origem a
grande numero de actos juridicos e de institutos (casa-
mento, filiação, patrio poder, adopção, regimen matri-
monial, testamento, logitimaletc.) Se4que muitos ju-
ristas entendem que o fundamento exclusivo do Direito
é o fitcto economico, no qual se devem procurar as
Suas origens, e as causas de suas transformações.

Mas esses mutilam o Direito e desfiguram o seu con-
ceito. O Direito tem elasticidade e amplitude bastante
para envolver todos os pheuomenos sociaes que neces-
sitam de ser coactivamento assegurados como condi-
ções do que depende a cooxistencia humana. Neste
sentido, mas sómente nelle, pôde-se dizer com PIETRO
CooLimo e SUNINEE MUNE que o direito, por seu .
caracter formsl, pôde assimilar qualquer norma de
conducta social. Basta impol-a por uma lei juridica e
provei-a de coacção judicial.

Restringir o dominio, mesmo do Direito privado, aos
bens materiaos, ao elemento economico, é deixar fóra
do sua acção uma bella porção da actividade humana,
um grupo consideravol de interesses, que nem sempre
se podem ajustar á ida do preço, do consumo ou de
troca.

Pónhamos do lado as relações de familia, ' que
poderiam constituir um grupo á parte. Seriam,
porém, exclusivamente economicos os interesses de
uma sociedade de fins ideaes (scientificos, littorarios,
religiosos, de educação ou de recreio) ? Sei-o-iam os
de um auctor ? A idéa de interesse é, sem duvida, o
nueleo do conceito do direito no ponto de vista do
individuo ; mas rimam, em uma daquellas paginas
ratilantes e exhaustivas, que sómente as intelligoncias
excepcionaes sabem traçar, evidenciou que não õ só-
mente o interesse patrimonial, economico, o que me-
rece a effectiva protecção do Direito, mas tambem o
interesse moral e o intellectual, a affeição, o simples
prazer, quando legitimo, o tranquillidade do espirito,
a integridade do corpo e um grande numero de
outros. "

▪ TORTORI, op. cit. p. 30 C segs. PIJOLIA, op. cit. pousio ' . E'
lambem O pensar de LORIA, PELLEONINI, GRAZIANI, FORNABARI,
Fionsr r1.

• Que•tães de Direito Ciri/, tra.d de ADIIIIRTIAL DE CARVA1.110, Rio
de Janeiro, 1899. Do lucro nos contractos,

Esse conceito estreito do direito comprehendn-se que
o formule um economista, embora alta o merecidnmento
reputado como LORIA ; mas diflicilmente se explica em
juristas esclarec i dos como os proceres do movimento uni-
ficador na Italia.

ICII.10 VANNI 
23 	 a falsidade dessa doutrina;

que attribue ao phenomeno economico a razão da evo-
lução social, fazendo notar que si esse phenomeno se
mostra independente dos outros, cumpre reconduzil-o ás
suas causas, entre as quaes os caracteres physio-psy-
chices dos membros da communidade e as confliercies da
natureza exterior occupam o primeiro logar.

Mas, suppondo que assim não seja, que o objec to do
Direito privado não se estenda além dos bens patrieno-
niaes, ainda assim a distincção entre o civil e o COMMOY-

cial subsiste, porque algo differente é o modo do en-
caral-o nesses dons systemas do leis.. A ide°. de PISA.•

NEDI,I, aliás dentro do recinto da economia 'politica, não
foi desapprovada pelo unionista ALFREDO ToRTORI: —

no Direito civil os bens são considerados no ;teu valor do
uso, e no commercial, no seu valor de troca.

Desenvolvendo ceie pensamento com extraordinario
critico o admiravel poder de analyse, RAOUL DE ',A 5RAS-
sEatE traçou os limites precisos dos dous campos, sali-
entou os caracteres differenciaes do Direito civil e do
Direito ~moreia].

1.° 4 O direito mercantil, diz ollo 2' , occupa-se, não
como o direito civil, da riqueza adquirida 0 a conservar
mas da riqueza emviade formação. Os elementos, em
logar de estarem immoveis ou immehilisados, anham-se
em perpetuo movimento, em attrito perpet u o . Me-se
dizer que os elementos formadores do substralum do
Direito commercial se acham em estado dynarnico, em-
quanto que os que são substratum do Direito civil se
acham em estudo estatico, o que aliás não toei re-
ferencia alguma com o estado estatico ou dynamico do
proprio Direito. »

2.° e No Direito commercial, todas as cousas são fun-
givois entre si ou tendem a sei-o e a se confundir em um
terreno commum, o valor. No Direito civil, ao contrario,
são as proprias cou3as, não directamente o seu valor,
que são consideradas. »

3.° e No Direito commercial, as pessoas tornam-se
anonymas, assim como as cousas, fungiveis: ou mais
exactamente, o anonymato confunde-se com a fungi-
bilidade podendo-se dizer que as pessoas tornam-se fun-
giveis entre si, uma pôde fazer funcção da outra. IP

4•° e O Direito civil, tendo por fim conservar a ri-
queza ou trocai-a, valor por valor, por uma outra, 45
pouco movei. Os modos de transmissão Sfto lentos. O
Direito commercial, tendo por fim formal-a, fazei-a
circular, trocar incessantemente os elementos em forma-
çáo, deve ser rapido. Dahi a mobilisaçáo do Direito em
sua transmissão. »

5•0 4 Emfim o direito commercial difere essencial-
mente do civil, quanto á sua distribuição entre o estado
estatico. e o dynamico. » Este é, para a theoria do
auctor, o criterio mais importante dos que accentuam
a divergoncia entre o direito civil e o commercial.

E' verdade que o citado jurista acredita na fusão futura
dos dons grupos de leis, pela mobilisação de mais em mais
rapida da propriedade immovel, e pela transferencia dos
creditos por meios tambem mais colores.

Mas, ainda que devamos ter confiança nas inducções da
doutrina e accoitar como verdadeiras certas previsões que
se nos apresentam como inferencias logicamente extra-
hidas de observações exactas, um codigo não deve aspirar
a ser mais do que a condensação dos resultados adquiri-
dos, das conquistas realizadas na época de seu appareci-
mento .

IS Programma critico de So,iolngict.
14 Op. cit., p .t,crs. 133-137. Limtio-me a transcrever as theeee

priocipaes, para não alongar muito a citação.



O exemplo do Codigo Federal Suisso das Obrigações è
um argumento que não colhe, porque esse codigo se res-
tringiu á parte mais abstracta do Direito privado, ziqu ella
em que a evolução theorica se pôde considerar completa,
tendo-se elaborado sobre as seguras bases do Direito
Romano. A theoria das obrigações tS, por assim dizer,
a parte central do direito civil, a mais solida, a mais
extensa, pois que os seus fundamentos estão definitiva-
mente lançados e por todas as outras divisões do Direito
elle penetra. Mais extensa aqui, devo prevenir, não quer
dizer conceituai mente mais geral.

Não ha uma theoria das obrigações para o Direito civil,
outra para o Direito commercial ; ha simplesmente appli-
cações, adaptações resultantes da actividade mercantil.
E' justamente e , ta theoria o plexo em quõ os dous systemas
se encontram, e por onde se ligam. Entretanto, no citado
Codigo Suisse é faeil destacar o que tem a generalidade
do Direito privado e o que offerece a especialisação do
Direito mercantil.

E não foi intuito do legislador helvetico, ao menos não
foi o intuito preponderante, unificar conceitualmente os
dous ramos do Direito privado, e sim tornar o Direito
privado nesta parte, à semelhança do que anteriormente
se tentára na Allemanha, um negocio da competencia
federal.

e O direito civil, diz SAI,EII,I,ES referindo-se ao mo-
vimento de codificação na Allemanha ", pelo Direito
de familia, pelo direito das successões, pelo direito ma-
trimonial, está intimamente ligado as tradições popu-
lares. Sómente a meteria das obrigações, por motivos
analogos aos do direito commercial, é que se presta
facilmente á unificação. » As considerações que actu-
aram sobre o espirito dos legisladores allemães para
iniciarem o trabalho do unificação do direito civil pela
meteria das obrigições deviam ter-se apresentado aos
que se propunham a resolver o mesmo problema na
Suisse .

Uns e outros comprehenderam que era de bom aviso
iniciar a tarefa pela parte do direito que menos soffre
as influencias dos costumes, que menos varia entre os
povos, que todos acceitaram como definitivamente pre-
parada em seus fun lamentos pela elaboração dos juristas
romanos.

Mas, si dermos ao exemplo suisso uma interpretação
difforente, não terá o argumento adquirido maior valor,
porque se lhe pôde oppõr o exemplo da Allemanha, onde
não se julgou de conveniencia eliminar a distincção entro
a legislação civil e a commercial. Ao lado do Codigo
Civil reappareceu revisto, remodelado o . Codigo Com-
mercial, deixando-se passar a opportunidade para sub-
vertel-o na massa geral do Direito privado.

Parece-me, pois, que mais fortes razões militatn em
-favor da doutrina da distincção, á qual não falta o apoio
de autoridades eminentes. " Mais provavel ó que 4
ditTerenciação prosiga e que do Direito mercantil se des.
taque o industrial, confirmando-se mais uma vez em
relação às fôrmas do direito objectivo a lei geral da
evolução demonstrada por SPENCER. ROdtnilido-se o
Direito commereial ao conjuncto de normas juridicas ro.
letivas à ~Maçã') da riqueza, virão talvez juntar-
se-lhe o agrieola referente á sua produeção o o indus-
trial regulador da sua transforma0o, constituindo os
fres o direito economico de que nos falia GREEF
Ain la do aggregado geral do Direito privado se hão de
desprender e integrar outros grupos do normas, que,

" Annuaire de legislation étrangcre, 1$93. p. 148. A mesma oberm.-
.vação havia feito anteriormente RAOUL DE LA GRASS61116.

, VIDARI, Cerso d Diritto ConzwerÁcile. 1833, 1, p. 713 o seg.;
Saciainort Sullu exlstenria untowania k1 Diritt , ) rüninler. ' ide. 1885:
exumou), Fd.sefi...i de/ dirato Kicato pag. 223; CIA1414A, (JeteStiOni,
1 s97• v„1, 1. p. 1 e seg,-1. Di 1.0 , W; Ant. A MDIL ATM, op. eit. p. eXI,V,
on,le aa encontra	 copiosa hillographia relativamente a este
ns.su 1 pto

" lalrodurti pt	 la s)ei.,I,yie, i, 1 p, 214, 11, p. 323 e 361.

por seu desenvolvimento e por sua progressiva espe-
cialisação, não poderão mais ser comportados no ambito
do direito commum . Já se annuncia alguma cousa de
semelhante da parte dos appellidados direitos intelle-
ctuaes . Mas é inutil e perigoso dar ás nossas previsões
e conjecturas o valor de realidades colhidas pela obser-
vação.

Individualismo no Direito Privado. Esta outra face
da questão, desbastada dos exaggeros reaccionarios, en-
cerra uma condensação de reclamos sociaes que merecem
ser ouvidos, com o impulso para uma applicação mais
exacta da lei de egull liberdade de que nos falia
SPENCER.

e Ao individualismo abstracto e desorganico, observa
GIANTURCO, convém substituiraun individualismo que se
adapte orgauicatnente aos fins sociaes do Estado ; a moral
individualista deve completar-se com a moral social
os codigos de simples Direito privado devem transfor-
mar-se em codigos de Direito privado social.»

Mas cumpre, por outro lado, ponderar que esse Di-
reito privado social não póde sor outra cousa mais do
que o equilibrio dos interesses do individuo o da socie-
dade pela disciplina das relações entre as classes. Dentro
.dessas raias são possiveis o beneficas as reformas, fóra
delias serão subversivas.

Por occasião de se discutir o Codigo Civil allemão,
agitou-se, como era de prever, a questão social, o nas
disposições delle penetraram algumas gottas de socia-
lismo. "

Aos proceres da eschola pareceram mesquinhas essas
concessões que não conseguiam obliterar a nodoa
burguezismo que, por egual, deslustra os codigos civis
imperantes. Não puderam esses intransigentes que um
codigo deve ser a resultante de forças collidentes., orien-
tação synergica de elementos apparentemente antago-
nicos, obra de compromisso e transacção, communis
reipubliew sponsio, e não o predominio de uma crença,
de uma opinião, predominio que só poderia licitamente
ambicionar a doutrina que, operando a convergencia
dos espirites, tivesse conquistado a unanimidade dos votos
e firmado a quietude das aspirações definitivamente sa-
tisfeitas.

As codificações sempre furam mais trabalho de depu-
ração, de condensação, de enfeixamento, de classificação,
do methodisação, do que . de aventurosos transitos por
sendas mal desbravadas. Em relação ás regras juridicas,
que se tornaram vetustas, obsoletas, o codificador é o
consolidador assumem a mesma posição, usando ambos
do processo da eliminação. Em frente ás novas formações,
ou estas já rasgaram sulco no . organismo social, e cabe
ao codificador abrir-lhes espaço no seu sy-stema, cer-
cando-as de protecção legal, ou ainda se acham mal defi-
nidas, vacillantes, o i dever do codificador, si as divisa,
deixar-lhes o caminho aberto para que se desenvolvam
o preencham a funcção social a que se destinam, para
que vicem, si merecerem vigor. Injectar-lhe seiva, que
caso não tenham por si, poderá ser uma intervenção
funesta na economia da vida social. E' preciso, pois,
marchar muito cautelosamente por esses terrenos, cujas
orlas ainda ensombra o desconhecido.

Cumpre evitar do individualismo o que elle contém
do exaggeradamente egoistico o desorganisado, mas não

perigo menor resvalar no socialismo absorvente e
anniquilador dos estimulos individuaes. E falo sóinente
desse socialismo que se 1103 apresenta como uma solução
enspirica das duras contingencias do presente, e não desse
producto genuino da anarchia mental que investe contra
a organisação da propriedade, da familia e do governo
sem saber que forças hão do substituir a essas que pre-
tendem eliminar. A primeira feição do socialismo ha de
naturalmente orientar-se melhor esclarecido pela socio-

' 8 Apud TURTOItl, op. cit. p. 268.
19 ENDEMANN, Einfuhrung I, p, 8 nota 9.



logia ; a segunda é o fermento produzido por um estado
de inquietaçào, de constrangimento, de revolta em que se
atormenta uma parte consideravel do gonero humano.

Do ponto do vista indicado, parecem excessivas e
indebitas todas as incapacidades que não resultam da
falta do desenvolvimento do espirito, do urna perturbação
mais ou menos profunda da mente, da impossibilidade
material do acto ou de uma necessidade indeclinavel do
coesistoncia no circulo de organisa"çáo da familia ou- da
sociedade ; mas, por outro lado, aplainam-se as duras
arestas do inlividualismo para facilidade de convivencia,
e para que os fracos se reconheçam amparados pelo braço
forte da lei no confiicto de interesses que travarem com
os ricos e os poderosos.

Meteria 'fio Direito Civil.— Não é facil delimitar o
campo das difforentes disciplinas juridicas. ENDENIANN,
dçpois de deixar transparecer o seu pezar por não ver
decidida ou dilucidada essa dificuldade por um preceito
do Codigo Civil Allemão, reconhece que uma definição
seria perigosa, e, afinal, collocando-se da posição do
legislador, nada encontra de mais precioso para dizer-nos
do que nos dissera anteriormente o conselheiro NADUCO,
no art. 23 do seu projecto:— o Direito Civil é o regu-
lado pelo Codigo Civil."

Realmente, si a nuns legis pôde fornecer-nos um
criterio para distinguirmos o Direito privado do Direito
publico, si o Direito privado encara mais particularmente
O individuo e a sociedade. emquanto distincta do Estado,
ao passo que o Direito publico visa o cidadão e a sociedade
politicamente organisada, quando temos do traçar os
limites entro o Direito Civil e o Commercial, que é um
seu prolongamento ou, por assim dizer, uma projecção de
suas linhas piincipaes, entre o Direito Civil propriamento
dito e o seu processo, resnrgem as dificuldades.

A demarcação entre o Direito Civil e o Commercial
resultará nitida depois de promulgado o Codigo Civil,, e
completar-se-á com. a revisão, então indisponsavel do
Codig_4-o Commeroial.

Maior delicadeza de tacto exige, talvez, a distincção
entre o que ó puramente institucional no Direito Civil e o
que é processual, porque é preciso seguir a linha indicada
pela Constituição federal, art. 34, ri. 23, som cercear o
que foi attribuido aos Estados e sem prejudicar a acção
tutelar o unificadora do Direito.

O que se deve entender por direito processual? Dever-
se-ão incluir no seu conceito a doutrina das acções e toda.
a theoria das provas, ou simplesmente a fôrma estabe-
lecido pelas leis para se tratarem as causas em juizo ? 31

A acção, modo de effectividade do direito, é • um ele-
mento essencial de seu conceito. Subjrctivamente o
direito é . um interesse que a lei protejo. O interesse .é
a parte- nuclear, a protecção legal o 'tegumento com que..
a sociedade reconhece a conaonancia Are o egoisma do-'
individno e as necessidades da coexiatencia humana.

O código caril °estabelecendo direitos reconhece, ao
mesmo tempo, as acções que os protegem e asseguram, e
fal-as extinguir por meio da prescripção. A força ema-
dora e a extinctiva da acção enquadram-se no cndigo civil, •
porqnee se acham tão intimamente lindas ao direito que
por uma necessidade log,ica, pela eurithinia do systema, a •
mesma lei que reconhece a faculdade moral de obrar
deve apoiál-a com a garantia de • quesa poder publico ha
de intervir, si alguem se oppuzer a sou livre exercicio.

Porém as fórmas da acção e o modo de exercel-a per-
tencem ao processo.

Quanto ás provas, entendo que cabe ao direito civil
determinal-as, indicar-lhes o valor juridico e as condições

ENDENIANN, Fim fiihrung, I. vige. 25-30.
II cf. s.,v1.;Nr: Sy g telon, V § 201 ; JHERINn, Espirita de! Derecho

Romano. IV, p. 11; .1o:to Mnr lo, — The, ria do Proee.,so eiril c
Comme,.cial §25; Code rira allemawl, pag. 30; C tIII.OR ne
CARVALHO, Direito Ciril, p. XX e segs.; JoÃo ItlEbnn.s JUNIOR e I3EDRO
LUSA, Polemica.

de sua admissibilidade ", porque de outro modo o direito
não teria uma fôrma determinada no respectivo codigo,
ficaria dependendo da que lhe viesse dar o processo, o
a fôrma é tombem elemento conceituai do direito. Conse-
quentemente, si no direito civil predomina a plias() da
determinação, ha tombem nelle o aspecto probatorio,
que é essa indicação dos meios de provar a existencia.do
direito, e o momento da sancção que é representado prin-
cipalmente pela acção.

Merecem, portanto, applausos aquelles codigos que,
como o italiano, o portuguez, o hespanhol, o argentino

e o uruguayanosincluiram nos seus dispositivos a ma-
teria das provas. O direito processual indicará o modo
de constituir a prova e de produzil-a em juizo.

Em alguns institutos, o direito civil dilata um tanto
mais a esphera de suas determinações, quando a fôrma o
a prova do acto se consubstanciam por tal modo que não
basta prescrever em que condições elle é valido, é in-
dispensavel, para apresentai-o em sua integridade, descer
aos detalhes, cuja ausencia o mutilaria talvez. Assim é
particularmente em relação á celebração do casamento
e á facção dos testamentos. As formalidades prelimi-

nares o as da colebraçào do casamento são processuaos,
mas indispensaveis para o acabamento das linhas que
desenham o instituto.

Som (Alas o instituto estaria manco, imperfeito. Em
relação aos testamentos, como determinar-lhes as fôrmas
sem, ao mesmo tempo, declarar quaes os requisitos
easenciaos de cada uma delias?

Alguns juristas, dos mais egregios que possuimos,
justamente apprehensivos diante da possibilidade da desor-
ganisação do direito entre nós e convencidos do que a
unidade do direito é vinculo poderoso para a manutenção
da unidade nacional, teem procurado oppôr obstaculos á
tendencia dispersiva e dissolvente que p retende ampliar
as attribuições legislativas dos Estados em detrimento
da União. Convém que essa reicção, salutar por seus
generosos intuitos, se mantenha dentro dos preceitoá
constitucionaes, sendo uma interpretaçto juridica, Orá
desenvolvimento do dispositivo constitucional, sob pena
de inutilisar os seus esforços.

Cumpro que enxerguemos claro nesta situação em que
nos collocou a Constituição republicana, para tirarmos
delia as inferencias logieas exigidas pela applicação da
lei aos factos, e que, fazendo cessar as antinomias entro
o querer legislativo dos Estados e o da União, entremos
num periodo de conciliação o harmonia, para que possa
fui-lecionar com facilidade e energia este delicado apparo-
lho do governo federativo. Si a Constituição federal onve-
redou por um caminho errado, em respeito á dualidade-
do direito, não ó com interpretações incompativeis com
os seus enunciados que havemos de fazei-a retroceder.

,Não é licito retirar dos Estados a competencia para
legislarem sobre o direito processual, mas si à União
compete privativamente formar o direito civil o o com-
mercial da Republica, é claro quo ao legislativo federal
cabo dar aos diversos institutos o arranjo, a organisaçáo
que lhe parecer convinhavel, e que portanto não deve
tolher-se a sua acção, sacrificando a logica do direito, a
integridade dos institutos o a harmonia das suas partes
componentes, quando a separação entre o• fundo e a
fôrma poderia acarretar um desastroso resultado. 3'
Esse argumento, de ordem pratica o doutrinaria ao mesmo
tempo, se re!brça com a consideração de que as leis.
federaes toem natural preeminencia sobre as estadoaes,

31 JoÃo MENDES JUNIOR	 &vista de Jurisprudencia, vol. VI,
pag. 205.

33 Conta . ) Itoontoucs. Intro	 no pr . ijocloclo codigo civil ;
MEN:ocs. Derista do Jurisprudencia vol. cit., lecista da Faculdade de
S. Pau lo, 18'.)0 ;	 MENDES JUNIOR o Nono LcssA, Uniformidade do
direito brdzilciro (polrimica); CARLOS DE CARVALHO, Dirtito Cit:t1
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em consequencia do systema de governo que adoptamos,
e porque os legisladores federaes são representantes dos
Estados.

Alhanam-se por esse modo as mais duras escabrosi-
dades do assumpto, creio eu.

IV

CLASSIFICAÇÃO

Em direito como em qualquer outro circulo de idéas,
a classificação ó um processo logico tendente a facilitar e
a tornar mais exacto o conhecimento dos phenomenos,
agrupando-os hierarchicamente em um reduzido numero
de typos. Debaixo do ponto de vista logico e estatico,
um codigo é, principalmente, uma classificação de pre-
ceitos que adquirem, incontestavelmente, maior nitidez
de forma e maior energia de imperio pelos simples effeito
da systematisação.

E', pois, uma questão fundamental, em que pese a
PLANIOL 33 . Mas tão debatida tem sido ella e tão ma-
gistralmente foi tractada entre nós por TEIXEIRA DE

FREITAS, que não ha mais interesse em arregimentar
argumentos theoricos em torno della. 33

As preferencias pela denominada classificação allemã
se -Len; generalisado e avigorado por tal forma, que é
caso do reparo ver um codigo recente como o hespanhol
dar prestigi o á classificação do codigo Napoleão, cuja in-
ferioridade muitos juristas francezes lealmente reconhe-
cem.

Dizem alguns que a classificação allemã ó puramente
empirica, sem um principio superior do qual sejam di-
visões as classes em que se agrupam os direitos. 37

Mas a opinião hoje dominante é, ao contrario, que essa
classificação forma um systema logicamente constituido,
em que os diversos membros se prendem e se completam,
sem se prejudicarem e sem se confundirem.

E', como diz COGLIOLO, um methodo que está radicado
em noss,s tradição, e que seria difficil pôr de lado, além
de que não poderia ser seriamente combatido, pois se
funda em conceitos de logica rigorosa, embora ainda
existam difficu idades de applicação e sejam possiveis
vantajosas innovações no arranjo interno dos institutos.

Quando se pretende distribuir em classes as diversas
re/ações de direito, á possivol variar o ponto de vista,
agrupando-as, por exemplo, segundo as suas causas,
geradoras, como propoz Ltninsiz, ou, segundo o sujeito
do direito, como fez o VISCONDE DE SEABRA, ou, final-
mente segundo o seu objecto, como era pensamento de
TEIXEIRA DE FREITAS.

Mas é fóra de duvida que uma classificado natural
só pôde ser feita consoante os caracteres preponderantes
das relações de direito.

Tal criterio faz-nos encontrar as quatro categorias de
TESlações indicadas sob as denominações de direitos da
Sawilia, das cousas, das obrigações o das successões.

ba,-, existe ainda accórdo a respeito da ordem em que
devem sor collocados os diversos agrupamentos de insti-
tutos, e da comprehensão que lhes cumpre dar,

35 Traja de drolt civil, I, pag.
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Assim é que a parto especial, umas vezes se abre com
o direito da familia 38 , outras pelos direitos das cousas 33,

o outras, finalmente pelo direito das obrigações ". Existo
conformidade de vistas sobre as linhas fundamentaes do
s,ystema, mas sobrenadam divergencias secundarias.

A perfeição scientifica ainda não foi attingida, e os
estudiosos, aquelles que ambicionam dar, ás construcções
do direito, a pureza do linhas alcançada pelas artes
plasticas, aquelles que tractarn o encadeiamento das
regras juridicas como um todo cuja harmonia resulta-do
rigor logico de seu arranjo, o aquelles que veem nas leis
juridicas uma das mais elevadas expressões da vida do
organismo social, ainda trabalham por detergir essas
sombras.

Parece-me que ha melhores fundamentos para come-
çarmos a exposição das materias do direita civil pelas
relações de familia.

Resumo as minhas razões nos enunciados seguintes:
a) No grupo das relações juridicas da familia, a id4a

predominante é a da pessoa como no direito da cousa a
idéa predominante é a da propriedade em seus differentes
aspectos, no direito das obrigações é a de credito, e no das
successões é a de transmissão hereditaria dos bens que
o homem accumula para augmento de sua força de ex-
pansão vital.

Ora, si bem que a idéa de homem seja mais extensa
do que a de pessoa, é certo que para o direito privado
em sua pureza, todo o homem é pessoa ; portanto, a
consideração social o a propria logica approvam o argu-
mento que o bom senso o o criterio juridico haviam
fornecido ao eximio GAIO, e que as Instituías de Justi-
niano reproduzem (1 e 2 § 12): prius de personis vide-
amus	 quarum causa jus conslitutum est .

E' o homem, a pessoa, o sujeito do direito que pri-
meiro se deve destacar, encabeçando a serie dos grandes
grupos de relações civis.

b) Adoptado o criterio classificador da generalisação
decrescente, depois da parte geral na qual se incluem,
sob uma feição abstracta, os principios applicaveis a
todos os momentos, situação e formas do direito privado,
devemos enfrentar os institutos juridicos do direito da
familia que são partes integrantes dos fundamentos de
toda a sociedade civil, interessam, como diz MENOER ", á
base natural da sociedade o tem, portanto, maior gene-
ralidade do que as instituições juridicas da propriedade.

c) Si o homem socialmente considerado tem primazia
sobre o homem como individuo ; si os interesses al-
truístas preferem aos egoisticos ; si, como reconhece
SAVIOXY, os bens são uma extensão do poder do indi-
viduo, um attributo de sua personalidade, cabe a pre-
cedencia, por amor da sociotogia e da logica, aos insti-
tutos da familia, circulo de organisoção social, sobre os
institutos economicos, meios de assegurar a conservação
e o desenvolvimento da vida social.

d) SAVIONY, 't cuja exposição das ~crias da parto
especial do direito civil, começa pelo direito das cousas,
reconhece que a ordem natural, eegundo a qual nos
apparecem os institutos, seria partir do direito da familia
puro, rassar em seguida ao direito das cousas, ao
das obrigações, volver ao do familia applicado e ter-
minar com o das successões.

Mas, para não scindir o direito da familia em duas
porções, resolve transportar o que elle denomina direito

3 9 Row, Direito Ciril Itrazikiro, I, pag. 323 e neg. ; ROTII,
SysteM ; GIANTHRCO hiStitliZiOne ; GABBN., Q qisitiont; d'AouANo.
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da familia puro para o logar onde se deve achar o
applicado.

Acho preferivel considerar as relações de familia em
sua integridade, no ponto em que ellas se nos apresen-
tam : porque si a idéa capital ahi se encontra, os seus
naturae.s desenvolvimentos devem ser por ella attrahidos,
mas não deslocal-a.

e) E' certo que ao descerrarmos a influencia das rela-
ções de familia sobre os bens, iremos encontrar as noções
de propriedade e de obrigações.

Porém esse inconveniente, que não será facilmente
elidido, é maior ainda se iniciarmos a serio dos grandes
institutos civis pelas obrigações, porque estas implicam
forçosamente a noção de propriedade, desde que trans-
ponham o circulo restrictissimo das prestações de ser-
viços reciprocos, o oferecem, no seu conjuncto, um
conceito mais complexo e menos geral do que o da
propriedade. 43

Nem seremos melhor aventurados si assentarmos como
ponto de partida de nossa exposição o direito das cousas,
pois basta recordarmos as limitações impostas ao dominio
pelas relaçGes de vizinhança, pela indiviso e pelos onus
reaes para evidenciar-se quanto a theoria das obrigações
interessa ao conhecimento dos diferentes institutos que
formam o grupo do direito das cousas.

Couclue-se dessa observação que lia manifesta inter-
depondencia de conceitos e de normas, em toda a ma-
teria do direito civil, que os institutos, como orgãos
pertencentes a um apparelho mais dilatado, apresentam,
em sua estructur, emprestimos reciproca; e contactos
frequentes. E, portanto, essa circuinstancia, que se
reproduz em todas as secções do direito civil, não póile
ser uma objecção contra a precedencia concedida a uma
delias.

Um outro ponto de divergencia entre os sectarios da
classificação allemã( o que respeita ao posto assigna-
lado ao concurso dos credores. Na Allemanlia, aliás, a
duvida e,tá praticamente resolvida, porque o assumpto
se acha tratado por lei especial ( die Konkursordnung
von 17 Mai 18n8). Querem uns que essa materia con-

stitua um quinto livro da parte espcial do Direito Civil,
desterram-na outros para o Direito processual, como
uma phase da execução. Mas si, como diz JITTA, 4' a
tendencia actual è afastar a falloncia do Direito penale
do commercial e reconduzil-a para o Direito civil geral,
não tomos um legar mais apropriado para esse Instituto
do que o indicado pelas consequencias da inexecução das
obrigações.

O PROJECTO

LEI DE INTRODUCCO

Depois de algumas disposições relativas ao inicio da
obrigatoriedade das leis, à extensão territorial de seu
imperio, sua applicação e interpretação, occupa-se a lei
do introducção com o Direito internacional privado.

Sem um prévio accordo das nações cultas a respeito;
não é licito esperar uma codificação das materias con
etitut i vas do direito internacional privado ; mas, emquanto
essa aspiração não se condensa em realidade ( e nada
auctorisa a suppôr que seja breve ), é indispensavel

99 ENDP.MANN, confessa-o quando affirma que, si logicamente o
direito de propriedade deve sor estatublo antes de se tratar de sua
permuta, todavia do ponto de vista pratico as relações obrigatorias
tomam o primeiro passo. (Ein(iihrung, I, pag. 21.)

44 Droit international de Lo faillite, 8)5, p. 3.

' 5 Projecto Coelho Rodrigues; Codigo Civil Hespanhol e Uru-
guayano ; LACERDA, Obrigações, g 37, nota 4.

firmar alguns principios que sejam pontos de apoio para
a funcção de julgar. Não podiamos continuar inteira-
mente entregues ás vacinações da doutrina que neste
assumpto, apezar do seu intenso brilho, é menos consis-
tente do que em qualquer outro do Direito privado. Mas
o exemplo das conferencias de Haya e do Codigo Civil
allomão, evidenciando o estado de fluidez em que ainda
permanece grande parte dessa materia, aconselham aos
legisladores attitude de discreção e reserva.

A mais profunda divergencia que se cava entro as
escholas internacionalistas é a referente á lei pessoal,
que para uns deve ser a do domicilio e para outros a
da nacionalidade. A eschola ingleza e a americana á
qual se alliaram, entre nós, TEIXEIRA DE FREITAS o
outros, adoptaram o primeiro systema. " A italiana, a
franceza, a belga e a hollandeza pronunciaram-se pelo
segundo.

Os juristas allemães, excepção de BAR o poucos mais,
engrossavam as fileiras dos sectarios da theoria domi-
ciliar; porém uma outra orientação agora se manifesta
em favor do nacionalismo, acceito pela Finfültrungsge-
sel.:: com applausos de uns " e protestos de outros. "

O actual Projeclo do Codigo Civil Brazileli .o perfilhou
a doutrina da personalidade do direito subordinado á
idea superior da nacionalidade, mas não lhe quiz em-
prestar uma forma tão inflexivel que se não amolgasse
onde as condições claramente indicassem que outra
deveria ser a norma reguladora da relação do direito.

Em referencia ao regimen dos bens entre conjuges, por
exemplo, adoptou um caminho intermedio, procurando
interpretar a vontade presumida das partes, a exemplo
do que fazem a jurisprudencia franceza, a neerlandeza e
outras, " com a diferença de que alli a doutrina fluctua
ao impulso dos factos e das opiniões dos julgadores, o
aqui se fixa presa nas malhas, alias suficientemente
elasticas, de alguns dispositivos extrahidos da observação
demorada dos factos.

Para a materia das obrigaçÕes, foi acceita a dou trina
do codigo commercial portuguez, art. 4°, por parecer
mais conforme à razão e aos intuitos da lei. "

E quanto ft caução jzulicalum solvi, deu-se mais um
passo para a liberdade, adaptando-se a lei civil às con-

• dições do novo regimen politico.

•TFNMINI

99 WitariroN, Prirate international	 dis:nto extensarraulte o
ponto liti g ioso e apresenta copiosa bibliographitt. Vejam-se lambem

Li.sies de legisla .:ão emlparada, cap. VI. O codigo Civil
ar;metino, arte, O o 7, da preferencia á lei do domicilio, e asJim o
chileno, arte. 14 e 15 e o uruguay ino (arte. 3-41.

97 KEIDEL' in CLUNET, 1898, p. 833 e e:s.

61 ENDEMANN. Einfiiltrung, 1.	 17 e 13. Acha e citado jurista
quo a nova ordem de cousas estab• . lecida pela lei de introchiceão
Codigo Civil á extraordinariamente complicada, difficil deser enten-
dida o dotirient-; acreditando mais que a commnois opinio está de
se l a lado. Realmente WIND9f*DEID, Dai:animo, 131:8Eu:ft, Olmocu.
Oratmat e Sraon ainda se conservam fieis á tbeoria que encontrou
em S.\ VIONY o seu melhor expositor allemão.

99 CLU NZT, 1893. pp. 415. 518, 890 o 1003; — 1391, pp. 571; —
1895. pp. Irl. 152, 196 o 1070; — 1390. pp. 220 e 396; — 1898, pp.
192, 565, 931 e 935 — 181), pp. 335, 571, 821 e 825.

Contra: Einfiihrungsgesetz, arts. 15 e 16 e PILLET, in CLUNET, 1896,
pp. 19-22.

Os especialis t as reunidos em lIaya abst;veram-se da tomar uma
resolução a respeito, por considerarem a mataria muito complexa e
capaz do absolver o t• ,mpo de unia commissão especial (Lame, ia
CLUNET, 1895, p. 476).

mut As divergencian sobro este ponto da doutrina do direito inter-
nacional privado foram indicadas no Direito das °Irrigações § 30. A
Einführungsgeset: passou em silencio esta questão, cuja solução ficou
assim entregue á doutrina, que, na Allemn .ohn se inclina para a lei
do logar da execução. (AssEa	 Eléments de droit interno-
ti•mal Tri pé, g 33 ; SNVIONY, Systema	 374 (vol. VI da trad. liespa-
nhola; ENDEMANN, Einpihrun(J, 1 § 19).

Si I3evlLaQu. Legidaçõo comparada, lição XXX ; resoluções
adoptadas pela conferencia de direito internacional reunida em llaya,
no anno de 1894, in CLUNET, 1895, p.



PARTE GERAL

LIVRO I

Das peseloas

DAS PESSOAS NAV:MIES

(Projecto, arta. —

Destina-se a parte geral á exposição dos principios que
se applicam ou se podem applicar ás diversas meterias
do direito civil e dos assumptos que se não incluiram
naturalmente em nenhuma das secções da parte especial.

O primeiro artigo, como no Projecto Coelho Ro-
drigues, tem por fim determinar, numa formula geral,
o objecto do codigo civil, fazendo as vezes de uma defi-
nição que seria impropria nesse logar.

PESSOAS NATURAES ,— Toda ser humano, sem distincção
de sexo, nacionalidade, religião ou cOnsideração social, é
considerado apto para ser sujeito de direitos e obrigações.

Em relação ao inicio da existencia da personalidade
civil ha duas escholas. Unia faz. começar a personali-
dade civil com o nascimento, reservando para o nasci-
turo, entretanto, uma espectativa de direito. Seguiram-
n'a o codigo civil portuguez, art, 6, chileno, art. 74, do'
cantão de Zurich, art. 9, mexicano, art. 11, bespanhol,
art. 29, allemão, art. 1, e o Projecto do Dr. COELHO
RODRIGUES, art. 3. •

Outra faz coincidir a -vida juridiea com a vida phy-2
sica, dando-lhe por extremos a concepção e a morte..
Por ella se decidiram o codigo civil da 'Áustria, art. 22,
argentino, arta. 63 e70, bernes, art. 10, de Lucerna,
art. 10, de Soleure, art. 13, da Argovia, art. 21, de
Friburgo, art. 12, de Vaiais, art. 9, o Esboço, arts. 35.
e 221, o Projecto FELICIO DOS SANTOS, art. 142 e o
Projecto NARDO°, arts. 15 e 19.

O direito romano oferece textos divergentes, que
SAVIGNY se esforçou por conciliar. Ora se diz, com
Papiniano (D. 35, 2 fr. 9, § 1) : partus nondum editus
homo GUm recte fuisse dicitur ; e com Ulpiano (D. 25„
4 fr. 1, § 1): partus antequam edatur mulieris portio
est, vel viscerum; ora se doutrina com , Julian° (D. I,
5, fr. 26) : qui in utero sunt in toto pene jure civili
intelliguntur in rerum natura esse ; e com Paulo (D.
1, 5, fr. 7): qui irk utero est perinde ac si in rebus
humanis esset custoditur, quotiens de commodis ipsius
partm queritur.

Onde a verdade? Com aquelles que harmonisam o
direito civil e,omsigo mesmo, com o penal, com a phy-
siologia e com a logica, como demonstrou TEIXEIRA DE
FREITAS na luminosa nota no art. 221 de seu Esboço.
Realmente, si o nascituro é considerado sujeito de di-
reitos, si a lei civil lhe confere um curador, si a lei
criminal d protege Comminando penas contra a provo-
cação do aborto, a logiea exige que se lhe reconheça o
caracter de pessoa, como o fizeram os codigos e projectos
acima citados, de accordo com os quaes se mostra RAom
DE Li GRASSERIE. 153

INCAPACIDADE DE FACTO — Entre os absolutamente
incapazes de exercer por si os actos da vida civil, in-
cluem-se:As menores de quatorze ames, equiparando-se
os dons sexos (art. 4). Diversamente dispõe o nosso
direito actual, por influencia do romano e do canonico.

62 SAVIONY, Systerna I, p. 259 da trad. laeápaahola ; Tatzuntw
. Da FaintÁs, Esboço nota ao art. 43t,; Comino, Filosofia da diritto
privato, p. 13.

13 cussificasion soisutifique du droit, pag. 	 legislaçtio com-
parada, liçao XIV.

A distincção creada por esses regimens juridicos era
feita debaixo do ponto de vista da aptidão para procrear,
da capacidade para contrabir nupcias efficazes. Certa-
mente a puberdade floresce mais cedo na mulher do que
no homem, porém esse phenomerno não oferece base para
estabelecer-se uma diferente medida de capacidade para
os deus sexos, em Mação á generalidade dos actos juri-
dicos. E' ao desenvolvimento mental, ao. poder de ada-
ptação às condições da vida social, á força de resistencia
contra os perigos que a perversidade .profusa.mente es-
palha na sociedade,. que se deve attender para afrouxa-
rem-se os liames, da tutela da lei e permittirem-se as ex!.
periencias da actividade livre. O ponte do vista da ca-
pacidade genesiaca é limitado ; o campo do direito civil és
mais amplo, como reconheceu a intelligencia perspicaz do
TEIXEIRA DE FREITAS. 54

Não se incluem no numero clos incapazes os cegos,
os presos em cumprimento de sentença, os prodigos, os
fallidos, nem os insolventes. 	 -	 •

A. cegueira não cria ohstacalos á, manifestação da
vontade,, não faz presupPor debilidade nas energias- psy-
chias, muito embora a ausencia do sentido da visão deva
determinar uma restricção notavel no . ,campa das idéas.
Não ha, portanto, motivo: para a restricção da Capeei-
dadedo cégo. Certamente a sua 'enfermidade pôde abrir
margem a fraude; mas Os actos viciados 'por fraudes sãci
annullaveis, e cem° recorda E. 	 os jiiizeEi devélh
ter limito em consideração esta 'CirenmStancia.. .

O encarperado por sentença jidicial,. tambeni no _tem
impossibilidade.phpica nem moral dei Praticar, em geral,.
os actos da Tida civil. Como chefe de familia, sua falta
pôde ser supprida pela mulher, que assume a direceão.
&lar.

Não.creio na efficacia da eitensã' o. ao campo do,Aireito
civil depenas .comminadas pelo direito criminal, , quando
não seja uma consequencia logica da propria punição
posta em pratica: Nãcinierece applausos., a tendencia da
eschola, criminologica positivo-naturalistica, que nos prem
tende , fazer recuar aos tempos dg morte civil por efeito
da condemnação penal. Neste ponto, as nossas ords, 4, 75,
prime., e §§ 1.e 2, sustentando a Validade dos actos ia,-
ridicos realisados pelos preses doa, eareeres publicos,
approximare mais do ideal de liberdade 'a que tende : o
homem nas suas relações civis.

Sei , que o codigo civil de Zurich (.art. 70, § 3)
consagra uma disposição relativa á tutela dos conde- •
ninados á reclusão; que o direito francos, na phrase • de
LEMOINE, assimila os alienados, os condemnados a uma
pena afilictiva perpetua, aos trabalhos forçados, à deten-
ção e à reclusão, os declara interdictos legalmente e
manda nomear-lhes tutor; que no direito italiano, a con-
demnaçao ao ergastulo ou à reclusão por tempo excedente
a cinco amos, importa a interdicção legal durante o tempo
da execução dg pena, sendo nomeado um tutor para admi-
nistrar a fortuna do sentenciado.; mas esse supplemento ,
de pena, ainda quando conveniente, não deve invadir, em
rigor de principios, a esphera do direito . civil, que é a
organisaçãe da vida normal-dos &itens, em siias relações
de ordem privada ; deve manteNse 'nas raias do direito:
penal, que é, a organisação da rekcção .social contra o ele-
mento dissolvente do crime. Aqublle é nin direito pacifico
e organiáador de relações ; este, é um direito de luta,
contra os ataques proteiformes do delicto, é a systenia-
tisação juridica da defesa social.

Como efeitos da condemnação, além dos de ordem pura-
mente moral, bastam, penso eu, os da Constituição Fe-
deral, art. 71, § 1, lettra b, e os do Codigo Penal, art. 55.

A :prodigalidade deu origem á decretação de uma inca-
pacidade, no direito romano, a principio, para o fim de

66 Esboço, art. 83 e nota.
"Grande enoyolopédia, verb. aoeugla.
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se resguardarem direitos eventuaes da familia ou da gens
que cobiçava a transmissão do patrimonio do individue.
Depois entendeu-se que a prodigalidade tinha uma reper-
cussão nociva mais extensa, prejudicando a propria so-
ciedade, como a loucura da qual era mesmo lima and-
miada manifestação. (" )

As legislações modernas acham- se divididas em re-
lação a este assumpto. De um lado, o codigo civil por..
tuguez, arts. 340-452, o chileno, arts. 442-455, o bal-

o hespanhol, arte. 21 -227, o zurichense, arte. 730
e 738-740, o austriaco., art. 273, e . o allemão, art. 0,
n. 2 e 1494, h. 4, manteein a interdicção do predigo.
De outra parte, desconhecem essa causa de incgpacidade
o codigo civil francez, o italiano, o argentino, o mexicano
e o uruguayano.

Creio que estes ultimes traduzem melhor as aspis
rações do direito moderno : 1 0 ,; porque se affeiçoam
.melhor às noçDes da propriedade individual e da auto--;
nomia pessoal ; 2°, porque 'a liberdade individual só deve
ser limitada na medida do interesse publico ; 3°, porque a
exaggerada interferencia do poder social nos negocios de
Ordem privada é um jugo de que a humanidade sé 'tem
libertado á custa de muitos e demorados esforços 4',
não se pôde prefixar o maximo das despesas de um
homem, ein proporção com a sua fortuna e segundo as
exigencias das circumstanclas, e si fosse possivel seria
inconveniente essa prefixação.

Não obstante, os Projectos do Dr. FELICIO DOS SANTOS

do conselheiro NABUCO e' do Dr. COELHO ROISRIGUES con-
signam a incapacidade dos prodigos, em divergencia com
T. DE FREITAS, o que mostra que o dissidio dos juristas
sobre este ponto se reflectiu entre nós.

A incapacidade do fallido é -restricta exclusivamente
aos interesses, direitos e obrigaçães da massa fallida
(.dac. 917, de 24 de out. do 1850, art. 17, § 3). O
mesmo e com maioria derazão, se deve dizer do iásolvente:
Não mereciam, pois, esses casos que os destacasse a parte
geral do codigo

DECLARAÇÃO DE MAIORIDADE — Pelo direito patrio vi-
ente o filho que se acha sob a auctoridade paterna pôde

ser emancipado, fazendo o progenitor nina declaração
perante o juiz de orphams a quem cabe homologar o acto e
expedir a carta de emancipação (ord. 1, 88 § O; lei de 22
de set. de 1828, art. 2 § 4). Os juristas dissentem quanto
ao tempo em que essa emancipção se poderia dar, pare-
cendo mais auctorisada a opinião daquelles que só reco-
nhecem admissivel a concessão desse favor aos filhos de
18 annos.

O orpham pôde, por seu lado, obter supplemento de
edado,aos dezoito' ermos. sendo mulher, e aos vinte sendo
varies competindo ao juiz de orphams conceder a pro-
visão necessaria @rd. 3, 42, pr., lei de k2 de set. cit.
art. 2, § 4,0 reg. de 15 de março' de 184', art.,
5, § 2)-

Ao filho4amilia assim emancipado e ao orpbam sup-
plementado não é permittida a alienação dos bens do
raiz. Entretanto,. o direito commercial lhes faculta o
exercicio da profiasão mercantil, com o qual podem
Obrigar e alienar os seus im poreis (cod. commercial,'
art. 1, ns. II 0111, e art. 26)..	 •
, Essa antinomia entre os preceitos do direito civil e. •

do direitb commercial dilue-se com o disposto no art. 9
do Projecto, que à vista do exposto, siada mais é de que
uma conciliação entre regras juridicas divergentes.

' E si * o apoio de uma autoridade se faz mister,, pôde
elle ser encontrado no art. 4 do codigo .civil
allemão.

• 13V;ILAQUA, Direito da familia, 5 92.
• Direito da (amua, 5 76 n. 6.:

REGISTRO CIVIL

(Projecto artn, 11-17)

São traçados apenas oa lineamentos geraes do assum-.
pio, conformando-se o Projecto com a opinião da com-
missão revisora do Projecte amimo RODRIGIJES e da que
a respeite do mesmo. emittiu um 'bem elaborado parecer
no Senado Federal. A's leis o regulamentos especiaes
cabe desenvolver a materia.

'

PESSOAS J R 'DICAS

(Projecto sete. 18-42)
• -

A thooria das pessoas juvidicas é uma das mais inter-
essantes do direito civil ; tuas, infelizmente, ainda a sei-

•encia não firmou definitivainentelodas as luas basilares
sobre ás quaes tetn.o legislador de erguer as suas, coa-
Strucções

O que determina a creação deste secundum genus de
pessoas é e interesse ()Cial, porque, como ensina CHI-,
RON. 11 68 , 4 ha filis que a peisoa isolada não poderia al-
cançar ou que são inberentes à destinaçao de um patri-
monit.) * Mas, 'é* curioso acompanhar 'as evoiu tas ou a
espiral -da evolução da personalidade, para se verem as
tentativas, os avanços e .reetios, as experiencias variadas
que deram em resultado o progresso 'incontestavelmente
realliado pela civilisação neste dotninio.

O 'agente do direito originariamente nem sempre à o
homem individualmente considerado, mas, na maioria
descasos, a collectividade o que pertence.° que °ab-
sorve ". Mas si, traulportando idéas de hoje para pile-
nomenos de outras épocas, à licito dizer que as peisoas
jurídicas do direito publico precederam as pessoas
naturaes que delias Se foram, pouco a pouco, destacando,
esmo do uma nebulosa primitiva, 6 certo, por outro latis,
que, depoisde integradas, as pessoas individnaes come-
çaram a associar-se para mais facilmente conseguirem
determinados fins, e à tambarn exacto que. transportaram
a noção de pessoas á universidades de bens, igualmente
unificados, em vista de um fim a realisar.
- Essa desenvolvimento progressivo da id ' ,a da persona-
lidade não ss offectueu sem um longo trabalho do ah-
stracção o goneralisnção, que por ntIo se ter ainda ulti-
mado emprestou à theoria uma cesta complexidade que se
tem reflectido nos cedigos civis.

• • Deixando de parto os tratados e tendo agora sômente
, ein vista os systemaslogiiilativos, eis o quadro gim se nos
•antolha. $) codigo da Prussia (parte 20 , tit. 6) consagra
algumas disposições sobre is pessoas juridiras ; o da
Austria (arte. 26 e s7)', :o italiano Cita . 2), e o do Urughay
(art. 21) apenas do passagéin ' assignalam a personali-
dade juridira dás próviirias . . das comarcas e outras . uni-
.versitates personarum vet bonorum, e neste ponto o
legisiadoê italiano afastou-se de seu modelo francez, onde
nada mais de que remotas ailusõesás pessoas joridicas
dá que'um .sithpleredorillecimento implieito de sua eis-
tenda Pederia:deparar.Nas cOndiçties do codigo civil fran-

• cez se enContram o baldes); seg und0 a exposição de Lehr,
o boliviano e`o neruviatio. Cc do Chile (arts. • 545 'a 564)
dedica uni 14iilnis esta snateria,• mas :.delia excluo, sem

. sus° pisissisd:W,rfissoS, as . munici'palidades, as egrejas
e as seciodadesii :i5drOtfiaes, por estarem ssubmettidas
Tais eielies rd por -serem pasma de direito publico, não

* 1	 § 23.	 '
* 1 áCilie:rAitina.i;	 presiipInste dal dirítto seintiftco,_pag. 148 •

" DwiktitIAND, (301.43<3 e C1301U.Siorg, a, 6a; FICEMANIN Pose, Grundiagen
dos Rechtes; pag. i50; BeVILAQUA, Legisla :cto comparada, n. 69.

III PENNI 1 Filr!TWPFT, 1 =1	 ,
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attendendo, como fazem T. de FREITAS e VELLEZ San-
FIELD, que o direito civil é soberano no que diz respeito
aos bens, sua posse e dominio.

O codigo civil portuguez (arts. 33 a 30), sobro a in-
vocação de pessoas moraes, como o do Mexico (arts. 38 a
42), consagra disposições muito geraes, o por isso in-
sufficlentes, sobre um assumpto em que, como jà ficou
dito, a theoria ainda é mal segura por deficiencia
analyse. Mais satisfactorio, embora ainda nos deixe
muito a desejar, é o liespanhol, nos arts. 33 a 39, e
mais do que o hespanhol, o montenegrino.

Os codigos civis da Confederação helvetica tratam
largamente das pessoas juridicas, particularmente, como
é natural, das que toem caracter meramente privado,
achando-se hoje unificada pelo codigo federal das obri-
gações a parte da materia referente á personalisação das
sociedades. O codigo civil argentino é tambem copioso
e bem ponderado sobre esta materia (arts. 30 a 50).
revelando-se apenas um pouco timido ou parcimonioso em
conferir personalidade juridica ás associações de caracter
privado.

Um modelo digno de ser collocado deante dos olhos dos
legisladores hodiernos seria o codigo civil allemão (arts.
21 a 89), si o espirito liberal não lhe devesse pedir um
pouco mais de franqueza. Distingue elle as sociedades
(17euine), entre as quaes não se acham as mercantis, as
fundações (.S.'liflungen) e as pessoas juridicas de direito
publico (juris' ische Personen des oTentlisehen Rechles).

Os projectos de codigo civil brazileiro se preoceuparam
todos com o assiimpto das pessoas juridicas, dando-lhe a
importancia que realmente merece. TEIXEIRA DE FREITAS

teve nessa materia occasião de revelar as qualidades
superiores de seu espirito ; pors'en, as idéas se aclararam
mais depois que elle redigiu o Esboço, e muitos dos ele-
mentos que lhe pareciam essenciaes á personalidade jurí-
dica, são tidos hoje por accossorios ou mesmo extranhos.
Assim ê que: inclue entre as pessoas jurídicas de caracter
publica as sociedades anonymas e em commandita por
acções ; exige indistinctamente a posse do um patrimonio
para as corporações e estabelecimentos religiosos, scienti-
ficos ou litterarios ; não dispensa a auctorisa.ção para a
constituição dessas mesmas corporações e estabeleci-
mentos ; o colloca entre as pessoas juridicas as represen-
tações voluntarias e necessarias.

Nesta materia, o projecto Coelho Rodrigues revela-se
mais conforme á doutrina vigente nos melhores centros
scientificos e mais simples ; entretanto pareceu-me que
se faziam necessarios alguns retoques e accrescimos no
respectivo articulado. Distingue o alludido projecto duas
categorias gentes de pessoas juridicas :— as que se con-
stituem politicamente (União, Estados e Municipios) e
as que se constituem civilmente. Desta segunda cate-
goria, nos apresenta duas subclasses : as sociedades, que,

aliás, não são designadas por um vocabulo comprehen-
sivo de todas as suas quatro variedades (segundo o pro-
jecto), e as fundações.

Acceitoi a divisão tripartida das pessoas juridicas, mas
adoptei criterio diferente para o ordenamento particular
das variedades de associações, tendo em vista a lição do
codigo civil allemão ; dei outra fórma á exposição do
assumpto, esforçando-mo por obter maior clareza e
simplicidade ; additei um artigo sobre a responsabilidade
civil das pessoas juridicas de direito publico ; e con-
centrei num só capitulo a materia que no projecto
anterior se acha distribu ida em quatro.

A orientação scientific,a pouco diverge, como se vé do
que foi precedentemente affirmado, e porque, em relação
ás condições exigidas para o reconhecimento da personali-
dade juridica, o systema adoptado é o mesmo, o do re-
gistro com uma limitada interferencia do poder executivo

Quanto á representação legal RAUL DB LA (Diminuis lambem
a classifica entre as pessoas ideaes (Classification scientifique du droit,
pag. 13).

uiI q. 	 I I I IIIMININIff Uniu eme.

em casos de mais grave responsabilidade. E' um meio
termo entre a plena liberdade de alguns regimens e a
restricção atrophiante do direito francez e daquelles que o
seguiram cégamente, desconhecendo, talvez, que, mesmo
na França, essas idéas estão antiquadas, apezar do que
diz Huc. "

Não me pareceu razoavel prohibir ás pessoas juridicas
perpetuas, a acquisição de immoveis e ordenar a sua
conversão em titules de divida publica. Essa excepção ao
direito commum contraria o disposto na Constituição
Federal, art. 72, § 3, que, além do mais, consagra, a
meu ver, uma doutrina sã.

Pessoas juridicas de direito prirado. 1.° Sociedades
civis. As sociedades civis podem assumir modalidades
diversas segundo o fim a que se propuzerem e a forma
que revestirem.

Quanto ao fim, serão economicas ou não (de benefi-
cencia, religiosas, litterarias, scientificas, artisticas, de
recreio ou de outros fins ide,aes). Esta distincção apparece
neste capitulo, porque a finalidade diferente solicita
principios reguladores correspondentemente distinctos,
mas sem que se accontuem detalhes que parecem des-
cabidos aqui. As variações formaes serão consideradas na
parte especial.

As sociedades commerciaes são indicadas neste capitulo
simplesmente porque entram na classe das sociedades de
fins economicos, das quaes são uma das especies con-
tendo muitas variedades, e era necessario afirmar o re-
conhecimento de sua personificação, ao lado das socie-
dades puramente civis. O codigo civil allemão, como
outros muitos, não as menciona, relegando-as para o
dominio do codigo commereial. A tradição sáentifica em
nosso paiz procedendo de um manancial dos mais puros
e opulentos, nesta materia, inclinou-mo para outro
rumo. Realmente TEIXEIRA DE FREITAS (E.boço, art.
278), NABUCO (art. 150) e o Dr. Come) RODRIGUES (art.
18) consignam a espe.cie, e tem por si a razão, penso eu,
porque sem dia, a enumeração ficaria incompleta,
porque o direito civil é a base sobre que repousa o com-
mercial, porque a adirmação legal desse principio tem
alcance pratico, e o momento da promulgação do codigo
civil é opportuno para fazei-a.

2.° FUNDAÇÕES. As Fundações são conjunctos do
bens aos quaes se attribue uma existencia juridica de
pessoa, para a consecução dos fins a que os destinam os
instituidores. São. como doutrina o codigo civil do Canto
dos Grisões, universidades de bens, tendo uma desf...áção
especial e uma administração propria. As s,Jciedades ou
corporações teem por substrato uma reunião de pessoas
consideradas em sua unidade ; as fundações teern por
substrato um complexo de bens ou um estabelecimento
que recebe sua vida do destino que lhe assignalado. Não
ha necessidade de procurarmos ussoas naturaes por
trás desses bens para dizermos que essas é que são o
sujeito dos bens no caso das fundações, como pretendem
alguns juristas francezes. O conceito exacto é o das
doutrinas allemã e italiana. "

PESSOAS JURIDICAS ESTRANGEIRAS — Si OS estrangeiros
são admittidos a gozar dos direitos civis attribuidos aos
nacionaes, não poderiam ser excluidos, quando se
apresentassem reunidos em associações, sob a fôrma
de pessoas juridicas. E' certo que LAURENT, MORF.AU,
GNEIST e outros entendem que, por serem creações da
lei, as pessoas juridicas não podem ter existencia além
das fronteiras onde termina a soberania da lei que
as creou. O ponto de vista á acanhado, porque o Estado
antecede á lei, o é a mais importante pessoa juridica.

61 Commcntaire XI os. 1-19.
St SAVIONY, Systcma I, g 80: Rim!, System I. s	 ; SCHNEIDER

comrnento ao art. 40 do codigo civil de Zurich; CUIRONI,
g 28.
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AliSm de acanhado, ô falso, porque tambem as pessoas
naturaes só podem exercer os direitos que a lei reco-
nhece explicita ou tacitamente. " Precisamos de nos
libertar dos preconceitos creados pela rivalidade entro
os Estados, ou pela desconfiança excessiva em que os
povos so mantem uns peranto outros.

Mas, haveria perigo, certamente, para a segurança
das nacionalidades, si não tomassem algumas pre-
cauções, ou limitando a capacidade acquisitiva, nos
casos em que, do exercieio delia poderia resultar damno
á sua soberania e á integridade do solo patrio, ou im-
pondo as condições que a prudencia aconselhar.

Por isso, o art. 23 recusa aos Estados, provincias e
communas extrangeiras o direito de possuirem bens
immoveis no Brazil, sem prévia autorisação do governo
federal.

Em regra, os Estados possuem, no extrangeiro, só-
mente os edificios do suas legações ; mas, podem pre-
tender mais amplo exercicio do direito do propriedade
inherente á personalidade juridic,a. A restricção allu-
dida é, portanto, racional, de necessidade intuitiva ;
mas, não será desvantajoso apoial-a com o esteio da
autoridade.

A commissão consultiva da Faculdade de Direito de
Berlim, na qual figuram os nomes de GNEIST, GIERKE,
Ecic, KOHLER, DERNBURG, declarou, sob consulta do go-
verno da Romania, que, do silencio da lei a respeito
dos Estados extrangeiros, seria etemerario concluir que
ollos podem livremente adquirir immoveis » no paiz, e
que a terminologia adoptada polo legislador fornece
um ponto do apoio inabalavel à opinião contraria».

O direito do propriedade de uni Estado extrangeiro,
restringe-se, no territorio de cada paiz, ao edificio de sua
legação e aos destinados ao exercicio do culto, é o pa-
recer dos doutos professores do Berlim (Clunet, 1893,
pags. 727-754). Eis uma opinião um tanto mais rigorosa
do que a consignada no art. 23. Mostra ella, entretanto,
que, em relaçáo aos Estados extrangeiros se impoom na
Allemanlia cerceamentos á faculdade de adquirir, apezar
de ser o direito de propriedade o direito essencial, cujo
gozo dere ter toda pessoa jurídica, segundo escreve
LAURENT adoptando um parecer de SAVIGNY. (")

Na Belgica, assevera Cu. WOESTE, os Estados extran-
geiros são considerados como pessoas mordes politicas,
tendo, pelo reconhecimento do Estado Belga, uma exis-
tencia legal, e podendo, portanto, possuir immoveis ur-
banos ou ruraes.

Em Bruxellas, possuem diversos governos extrangeiros
os palacios do suas legações, mas MIO existe nenhuma
razão plausível para limitar sua capdcidad.e d proprie-
dade desses palacios, informa-nos illustre advogado.

Entretanto, essa proposição liberal encontra logo em
seguida uma reserva restrictiva, pois accresconta o ju-
rista belga : g Sem duvida, não seria impossivel que a
acquisição por um estado estrangeiro de bens na Belgica,
se tornasse um perigo para cila, e não se poderia con-
testar ao Estado belga o direito de se premumir contra
esse perigo. Mas, então, deveria intervir uma lei. "
O objecto dessa lei deveria ser naturalmente o de nosso
art. 23. No mesmo sentido, embora por outras palavras
opinou M. LE JEUNE. 88

Na França, jà não querendo appellar para o systema
restrictivo e timorato do LAURFNT e Mon gAu, depara-se
com espiritos liberaes o reformadores, que, sustentando a
doutrina da igualdade de tratamento das pessoas jurí-
dicas extrangeiras o dos individuos, não esquecem de
additar como LAINá: 'Em cada paiz o poder tem o di-
reito do editar contra alias em geral, ou contra taes

63 Vvja-se a osto respoito LAINA. Des personnes mora(es dant droit
internutiottal privé, iit Clava, 1803, paga. 273— 309.

Droit civil international, IV, n. 137.
63 CLUNET, 1893, pag. 1124.

dentre cilas, as prohibições que lhe inspirar o cuidado
da ordem ou do interesse publico.» "

Em vista do exposto, parece fóra de duvida que a dis-
posição agora glosada não se desvia do sulco traçado pela
douta lição dos competentes.

Dir-se-á talvez que o assumpto interessa mais ao di-
reito internacional privado do que ao direito civil. Sem
duvida ; porém, neste momento tracta-se de apresentar
os diversos sujeitos do direito, e havia necessidade de so
estabelecerem as condições que delles exige o direito civil
para o reconhecimento de sua existencia. E essa indicação
o a determinação dessas condições encontram cabimento
neste logar.

PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PUBLICO — Das pessoas
juridicas de direito publico apparecein umas na vida
interna de cada povo o outras na vida internacional.
Os Estados, isto é, as nações politicamente organisadas
são as pessoas de direito publico internacional."

As relações juridic,as que os Estados travam entre
si apenas remotamente echoam no campo do direito
privado. Sua formação, seu objecto, as normas a que
obdece escapam-lho inteiramente.

Mas, a personalidade juridica do Estado apresenta
tres faces: uma que se projecta sobre o plano traçado
pelo direito publico internacional ; outra que se reflocto
sobre o direito publico interno (constitucional e admi-
nistrativo), e uma terceira que alcança os dominios
do direito privado. E' por esta ultima face que as
regras do direito privado abrangem o Estado, sempre
que elle tiver de exercer direito sobre os bons.

Entretanto, a segunda face é a que constitue a parte
central, a ossoncia, a base da personalidade do Estado;
as outras duas se podem considerar como projecções
delia sobre planos diferentes. Sendo assim, o direito
privado conserva-se extranho ao Estado como pessoa
internacional ; mas, tendo de encaral-o como sujeito do
direitos privados, ha de vai-os sob a fôrma que lhe tiver
dado o direito publico interno. Á fórma que ao Estado
imprimiu a Constituição brazileira é justamente essa
que traduz o art. 19 deste Prõjectõ: um organismo
superior, no seio do qual vivem organismos do vida
mais limitada, os quaes por sua vez se compoom de
outros organismos menores. Os municipios são ossos
circulos do organisação mais restrictos ; um aggregado
do municipios forma um circulo superior o mais vasto:
o Estado federado ; a ligação destes sob o Governo fe-
derativo constitue o circulo mais elevado o mais amplo
de organisação politic,a reconhecida por nosso direito
publico interno. O Districto Federal, sondo um muni-
cipio, não infirma o principio exposto, porque equivale
a um Estado excepcionalmente organisado.

RESPONSABILIDADE DAS PESSOAS J17RIDICAS DE DIREITO
PUBLICO PELOS ACTOS DE SEUS REPRESENTANTES — Si (5
por meio de actos de pessoas physicas que as pessoas
juridicas podem roalisar os fins a que se destinam; si
sómento assim podem ellas emergir da existencia
abstracta (fundações) ou superorganica (Estado), para
a realidade concreta, para a vida objectivada em actos
juridicos, é natural que se obriguem pelos actos prati-
cados por seus representantes na execução do suas
funcções. Desta regra geral não estão isemptas as pos-
soas juridicas do direito publico. Mas, em relação a
estas, a theoria complica-se, porque os representantes
ora obram como depositarios de uma parcella do poder
publico, ora circumscrevem sua acção ao puro dominio
do direito privado.

16 CLUNLT, 1893, paga. 1126-1128.
67 CUME-1', 1893, pag. 309.

68 BLUNTSOFILI, Droit internacional oodifié, § 17; Gansa°, Diritto
internazionate, g 7.



Essas duas modalidades functionaes da representação
das pAssoas juridicas de direito publico procuram tra-
duzir c'S dous numeres do art. 4, o primeiro Mictando
sobre a culpa aquiliana dos funccionarios e o segundo
roais directamente sobre a culpa contractual.

Em relação ao disposto no segundo numero do art. 42,
as opinioes sao accordes, pois a publica administração
não acharia com quern cootractar os seis de que
necessitasse si fosse irresponsavel,'si de seus contractos
&Soleil te lhe resultassem direitos o nunca obrigações, si
demite as reclamações dos lesados respondesse inva-
riavelmente com o leito da fabula — nominor leo.

Diversamente se comporta a doutrina em relação à
materia contida no numero primeiro.

Em primeiro Jogar, ergue-se uma objecção em fórma
de excepção de incompetencia: agindo Os funccionarios
do Estado ou do municipio como Orgams visiveis do poder
publico, escapam os seus actos inteiramente aos preceitos
do direito privado ; como seria cabivel rium codigo do
direito civil legislar a respeito ?

Rosponde-se a essa objecção declarando que o corligo
civil oito pretende absolutamente regular as . acções dos
.funccionarios publicos, limita-se apenas a apreciar os
ofídios dessas acções quando estes affectam o patrimonio
dos individ tios. Além disso, como faz lembrar Cuntostr,
w o direito privado, como direito commum, è a expressão
rottis directa e mais completa dos princi pios de justiça
pelos quaes o legislador deve modelar Sua obra, domina
tambem nas relações que, pela qualidade das pessoas, pa-
rece que não devem ser regi:fiadas por elle .» •

. E' certo que o coáigo civil alleroão, mandando applicar,
por analógia, ás pessoas juridicas de direito publico o
principio da responsabilidade -estabelecido para as socie-
dades e fundações, fazendo-a decorrer dos actos damnosos
praticados pela direcção ou por outr6 representante na
execução de suas funcções (art. 89), se refere, segundo
recordem commentadoees exclusivamente aos actos con-
tidos na esphera do direito privado. Mos, o exemplo da
Allemanha rão é para ser invocado victoriosamente em
contrario à doutrina adoptada no art. 42, porque, no
mesmo sentido, se encontra o dispositivo da lei de intro-
&rego, art. .77: Continuam em vigor as disposições
das leis dos Estados, sob a responsabilidade do Estado,
das communas o de outras reuniões communaes, pelos
dam nos causados por seus funccionarios no exercido do
poder publico que lhes é confiado, assim como as disposi-
ções das leis dos Estados que exclue o direito do lesado
de exigir do funccionario a reparação de tal damno em
tanto quanto por elle responde o Estado ou a união anu-
m-mal (ins(.lceit auschliessen, ais der Stant oder der
Kommunalverband haftet).

Afastadt esta objecção preliminar, encontramo-nos com
a variedade dos systemas construidos sobre o assUmpto
em questão. Affirmam uns, a responsabilidade directa do
Estado, como pessoa juritlica de existencia real ; outros,
'a responsabilidade indirecta e subsidiaria, como garante
dos funccionarios que o servem, e ainda outros a irres-
ponsabilidade absoluta do Estado e das outras pessoas
juridicas similares pelos feitos de seus empregados.

Alem desses systemas radicaes, ha outros intermedios,
lodos analysados com erudição, e fino tacto pelo professor
CIHRONI (op. cit., ns. 212-224). O system que; me
parece mais conforme com a razão juridica éjustamento
o do citado CHIRONI, que o condensa nestas palavras
a responsabilidade do Estado (das provindas e das
coinmunas) — commitlente — pela injuria causada
por culpa impulavol a getP funecionarios — agentes—
em, sua qualidade de Nes, e no exercido de suas func.
ccres, quando a lei na° tivesse disposto a mera res-
ponsabilidade pessoal destes (op. cit., n. 230).

"Culpa contractual, trad. de A. POSADA, n. 223..•

Esta doutrina não é nova entre nós, pois o Su-
premo Tribunal Federal perfilhotoa, dando-lhe curso
em mais de um accordão no megyno sentido emittiram
doutos pareceres os Drs. RUY BARBOSA, Josá HYGINO e
COELH) RODEIGUES; e a lei n. 220, de 20 de novembro
de 1894 realisou em um de 'seus dispositivos, as 0 aspi-
rações da doutrina.

Para que se firme a responsabilidade da _União, do
Estado e do muniCipio pelos actos de Seus funccionarios
que °ocasionam prejuizps aos particulares, fazem-se in-
ti ispen savois os seguintes requisites: l'; que o funccionario
tenha obrado no exercicio de suas attribuições., pois que
fóra desses limites elle deixa de ser funceionario, e assume
por seus feitos responsabilidado exelusivamente pessoal ;
20., que o acto damnoso Seja um • mau Uoo no exercido
do attribuiçõeS legitimas (abuso 'de pOder), pois por
excesso de' poder, por exorbitãncia de Mandato não
responde o mandante, assim como pelo exacto cumpri-
mento de seus cléveres legaes nan causa o funocienaro
damno que 'deva ser resarcido ; 3°, que a lei não tenho
expressamente isemptado as pessoas juridicaS do 'direito
publico da responsabilidade civil' resultante do acto pre-
judicial de seu agente.

x.xvito •111
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DOS BENS MOVEIS & amovias
(Projecto art. 00-08)

Diversos systernas tem-ri sido imaginados para a doter-
minação exacta dos bens que se devem classificar como
immoveis :

1. 0 0 do codigo civil francos, arts. 517e seguintes,
que distingue tres classes de imrnoveis : por natureza,
por desfio° e polo objecto a pie se applicam. A's' ires
classes do codigo civil, leis especiaes posterioros vieram.
accrescentar uma quarta : — a 'dos imnioveis por deter-
minação da lei. A este systema . .adheriram o codigo civil
boliviano (arts. 267 e seguintes), o italiano (arts. 408 e
seguintes), o Projecto Policio dos Santos (arts. 17 4 e .e-
guintes) e o Projecto O. Rodrigues (arts. 8 e loa a
108).

Diga-se, porém, em elogio dos auctores brazileiros
que não cornmetteram o erro de classificar entre os
immoveis por natureza as fabricas, os moinhos e outros
edificios fixados sobre pilastras, corno inadvertidamente
fizeram os citados =figos.

2. 0 O da enutneração, mais ou menos copiosa; ado-
ptado pelo eodigo civil do Perú ( arts. 456 e seguintes),
do Mexico (arts. 684 e seguintes), da Hespanha (art.334
e seus dez paragraphos, do truguay (arts. 416 e se-
guintes), do Chile ( arts . 45,8 e seguintes ) o o de Zurich
(arts. 48 e seguintes). E' ineo4testavelmente mais defei-
tuoso do que o precedente este methodo, porque a lei
casuistich difficamente apanha os factos em sua infinita
variedade.

3.° () do Esboço (arts. 396-404) seguido pelo codigo
civil argentino (arte.. 2314-2317)* que destaca stres
grupos de bens, immoveis: por natureza, por aecessão e

•, pelo caracter represeritOtivo. A accessao 'poderá ser
physica ou . moral.

Aceeitei um systema oompetsito, em que entram ele.
mentos do primeiro e do terceiro.

O codigo civil allemão não deixou do parte a dis-
tincção dos ,bens entre moveis e immoveis, distincção
fundamental em quasi todos os regimens juridicos do
Occideute, mas tombem não lhe deu relevo.

70 Op., cit., n. 230.



Segundo o system proposto, temos

1. 0 Immoveis por natureza e por accessão natural.
T. de Freitas prefere dizer °acessão origiaal.

Immoveis por accessão physica artificial.
3.° Inimoveis por accessão intellectual.
Entre as cousas que se acham soterradas no selo

não se consideram immoveis as que não são partes inte-
grantes delles, como os thesouros. nimbem não o são
as plantas em caixões ou vasos ; pois, não tendo raizes
fincadas no sólo, se podem transportar de um para outro
legar. Sao ainda excluidas (lesta classe as construcções
ligeiras ou provisorias, apenas assentadas na superficie
do selo, como as barracas e armações do feiras. ( Esboço,
arts. 397 o 398.)

Para que um objecto movei tome o caracter de immo-
vel por accessão intellectual ou por destino, segundo a
terminologia do direito francez, é necessario que seja
collocado no immovel polo proprietario ou por seu
representante, que pódesser o arrendatario executando o
sou contracto. O locatario e mesmo o usofructuario não
toem essa faculdade, pelo caracter do tomporariedade,
caracteristico dos direitos que lhes assistem. "

Quanto ao usofructuario, o codigo civil argentino
seguio doutrina diversa (art. 2321 ); :era() immoveis
einquanto durar o usufructo as cousas moveis que o
usufructuario acerescentar ao predio para dello fazer
parte. Embora essa opinião tenha por si a autoridade do
T. nm FREITAS (Esboço, art. 403) não mo conquista
applausos.

Art. 61, n. 1. Os direitos, sendo cousas incorporeas,
semente por unia ficção legal se podem considerar inoveis
ou immoveis. Vem a immobilisação do objecto a que se
applicam, ensina a jurisprudencia franceza. Vem da
disposição da lei, estatuo o codigo civil portuguez, O não
se lho Ode recusar que tom razão. Melhor, entretanto,
t'r deixar á doutrina que decida essa contenda. Os codigos
devem limitar-se a firmar normas legaes.

As diversas legislações, assim como os escriptores,
acham-se em profundo de,saccordo sobre quaes sejam os
diroitos classificavois entro os bens immoveis.

O systoma adoptado no Projecto, que (5 o de WAE-
CHTER, ARNDTS O UNGER, parece o mais simples e
o mais conforme á natureza dos factos que intenta
abranger.

Os outros numeros do art. 61 apoiam-se em razGes
intuitivas que dispensam quaesquer explanações.

As observações feitas em relação aos immoveis elu-
cidam sufficientemente a theoria dos moveis. .

I I

DOS BENS EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS

(Projrcto, arts. 78-82)

Julgando o codigo civil incompetente para discriminar
os bens que pertencem á União, aos Estados e aos muni-
cipios, e para lhes conferir a administração dos mesmos,
nao transpuz as raias dos principios goraes, articulando
ryenas o bastante para completar a theoria dos bons.
No sentido do Projecto actual manifestaram-se, ate corto
ponto, a commissão revisora do Projecto Coelho Rodri-
gues e a do Senado Federal.

Fontes para a regulamentação do assumpto não faltam
em nosso direito. Ab'en do Esboço, do Projecto Ffelicio
dos Santas, do Projecto Coelho Rodrigues e do Direito
Civil de Calmos DE Canvst,no, temos a boa monogra-
rbil de RoPuse e ()e-1 . A	 ela Ud ião e (70.c

-- I;	 1 ‘`!G . \la:; a -otatini,lado
aZada 1ia t1r1.itl-a.

7	 tol. 13, paz. 3.	 o 2:-“ ,	 v ‘ .1. 77,
11 GI.	 na Gratule encarl.p.Wi.:, V ort (doi ; DoitANToN IV,

n. 59; tive, Com. IV, n. 19 co-digo civil allemilo, art. 95.

Em accordo com o methodo seguido se acha o codigo
civil mexicano (arts. 697 e 708), entre outros.

ILIVI0

Do nascimento o extincção dos c1ireit0f-4

Ha uma grande divergencia no modo de tractar esta
secçao da parte geral, quer entre os anctou.s, quer entro
codigos. No Esboço, sua designação geral é simples-
mente : DOS FACTOS. No Projecto Felicio dos Santos
DOS ACTOS KRIDIC08 EM GERAL. No do Dr. Coelho Ro-
drigues : DOS FACTOS E ACTOS JIIRIDIC0S.

O codigo civil allemão abandonou a trichotomia geral-
mente adoptada, e, além da secção relativa aos actos ju-
ridicos Rechtsgeschaefte ), abriu mais outras, tendo
por assunto : os prazos e termos, a prescripção, o exer-
cicio dos direitos e a legitima defesa, a justiça privada ca
segurança.

As expressões genericas adoptadas pelo actual Projecto,
que poderiam invocar em seu favor, ao menos corno
fontes de inspiração, SAVIGNI, ROTII e Cutaom, são
simples, claras e precisas para a dmoredea(:so de assumpto.
E' logico que, depois de si indicarem o sujeito e o objecto
do direito, se declare corno surgem, funceinam e se ex-
tinguem na vida social as relações juridicas, consideradas
aqui abstracta e genericamente.

DA PREScRIII;.-io

(Prnjecto arls. (80-208)

No Senado Federal discutiram cem calor e proficiencia es
Drs. GONÇALVES CHAVES e Coruto ItonniouFs sobre o
Iogas da prescripção no systema do Direito civil. Sus-
tentava o primeiro que essa materia devia ser trunfado
na parte especial do codigo, a acquisitiva no direito
das cousas, e a extinctiva no das obrigações. Defendia
o segundo o plano adoptado em seu Projecto, que in-
cluira o assumpto na parte geral, sem o seccionar nas
duas alludidas porções.

A maioria dos codigos vigentes, seguindo o exemplo
do francez (arts. 2219 — 2281), fizeram da prescripção
acquisitiva e extinctiva o remate de suas disposições.
Podem ser citados como fazendo parte deste grupo do
legislação: o codigo civil italiano (arts. 2105-2147), o
chileno (arts. 24l)2-2524)o o argerrtino (art. 3497-.1013).
Suppondo-se, aliás contra o parecer da Pothier, que a
prescripção acquisitiva o a extinctiva teem de commum
alguma cousa mais do que o nome, pois em ambas se
resolvem direitos, ha nestes codigos o muito de não ser
desmembrado o instituto. Mas a identidade do nome foz
presuppor identidade de conceitos, quando a verdade
que em um caso o direito fenece, atrophia-se o perde o
tecido protector da acção, emquanto que no outro assis-
te-se á formação do direito que num dado momento de
sua evolução, reveste-se com osso tegumento da garantia
judicial. Em ambas as emergencias ha o desappareci-
mento de um direito. Mas, ao passo que, na prescripção
extinctiva justamente esse desapparecirnento que se
considera, na acquisitiva é a creação do um diroito novo
que solicita a attenção.

Ootris eo I i	 (moo n port 11 zn 07. (a d z.... 5O3-r,'.
e lirnyil l y n:(o	 •

(ais. 1:;20--ltc;)tO l .•!!	 1,.,
eriNao integralmente, mas interealando-a
na parto relativa á acquisição da propriedade, Muito em-
bora a extinctiva se ache ahi inteiramente deslocada.
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Incontestavelmente o methodo preferival é expor, na
px-te geral, os preceitos sobre a prescripção propria-
mente dita, pois que não se applicarn elles sómente a uma

especial de relações juridicas, mas a todas, privan-
do-as do remedio juridico que as garante contra as vio-
lações. A usucapiao, conservemos o nome romano, que
nus ajudará a evitar a ambiguidade reinante, occupa seu
posto natural entre os modos de adquirir a propriedade.
Esse foi o methodo adoptado pelo Codigo Civil Allemáo,
que aliás não realisou uma innovação como ô facil veri-
ficar consultando os civilistas.

PARTE ESPECIAL

LAVRO I

Direito da familia

DAS PROMESSAS DE CASAMENTO

(Projecto, arte. 209 — 210)

Não SJ.0 consideraveis as alterações que este livro
apresenta em relação ao direito vigente. Refere-se a
primeira delias ás promessas de casamento, que o pro-
jecto extinguiu, fazendo-se eche da opinião commurn.

Estudando a evolução deste instituto não é difficil
reconhecer nelle a transformação da compra das mulheres.
para o casamento, a qual a principios se realisava- entro
o grupo familiar da noiva e o do noivo ou entre os chefes
das respectivas familias. Só mais tarde apresentam-se os
esponsaes como um contracto realisado entre os futuros
consortes " para em seguida ir-se reduzindo, em alguns
systernasjuridicos, a um simples ajuste de casamento que
não transpõe, sino indirectamente, as raias das relações
extra-judiciaes.

Esse é, som duvida, o ultimo estadio do desenvolvi-
mento do instituto, que terminou por um exgottamento
de energias, por uma decomposição manifesta. Na con-
scioncia juridiea brazileira esse processo de evolução está
consummado, e o Projecto não fez mais do que dar-lhe
fôrma, traduzir-lhe os resultados.

Era entre os povos germanicos que o contracto espon-
salicio gozava, em nossos dias, de maior consideração.
Mas, desde 1854, (oram na Allemanha, revogadas as
disposicões do Lantirecht prussiano, que garantiam aos
Brauthinder direitos de filhos legitimos. E o moderno
coligo civil (art. 1297) declara que os esponsaes não
obrigam ao casamento assim corno s;lo nullas as penas
convencionaes, impostas no intuito do reforçar as pro-
messns do matrimonio futuro.

EMANCIPAÇÃO l'Olt F.FFEITO DO CASAMENTO

(Prejeeto. art. 271)

Com o casamento constituem o homem o a mulher uma
familia, cuja direcção lhes deve caber. E' natural, por-
tonto, que não se achem mais subordinados a autoridade
de extranhos, como preceituava outr'ora a legislação

'	 iso. 100. ii.; 1to-ru, System 1, § 75; LAURtiNT, COUr3,
ns.	 nue, Commentaire, IV, ns. 37 e 38.

Ito rui, SistcoNoccupa-ty, da preseripção extinetiva(Verfichrung
na pa..t gond. (v.1. I 57) e da u s ucapião (Ersitsung) na parto re-
lativ.L direit,) das cousas (vol. III § 210); CIIIRON1 segue o mesmo
methodo nas suas histutirioni (U 105 e 135) e assim outros.

romana, da qual deliheradatnente se afastou o Codigo
Philippino, cone,denda a ernancipacão tio pi , no direito
pelo facto do casamento, sem que cesse ti os seus effei tos
pela iuvez. No mesmo sentido da lei patria se :armam,
em sua generalidade, as legislações modernas.

Mas, segundo o direito patrio vigente, o orpham eman-
cipado pelo casamento, si for menor de vinte e um annos,

• não póde alienar bens de raiz sem auctorisação do juiz
e si o casamento tiver sido recusado sem o consenti-
mento judicial, continuarão os bens sob a adininistraçã.o
de outrem, até que o orphain alcance a maioridade
(ord. 188, §§ 27 o 28). O Projecto declara pura e
simplesmente emancipado o menor que se casa, porque
repugna á razão que possam ser confiados os graves
interesses de uma familia a quem não se reconhece
com a capacidade precisa para alienar certa classe de
bens : não distingue entre orphams e filhos-familias,
porque nessas qualidades não descobre influencia para
a boa direcção da fortuna do casal ; não dz. preferencia
aos immoveis sobre os moveis, nesta hypothese, porque
pôde até acontecer que estes sejam mais valiosos do
que aquelles ; nem allude ao consentimento do juiz, por-
que o motivo das Ord . não se compadece com as con-
dições actuaes da sociedade brazileira, e porq ie a provi-
dencia a tomar, na hypothese de um orpham casar-se
sem auctorisação de seu tutor ou do juiz, é a annul-
lação do casamento.

Mas o Projecto só declara emancipado o menor que
contrahir nupcias com a edade legal. O que obtiver a
legalisação da sua união sexual antes de alcançar a edade
exigida pela lei, continuará sob tutela, se for orpham, ou
sob o patrio poder, si for filho-familia. Essa disposição
tem por fito principal difficultar os casamentos precoces,
tão prejudiciaes a quem os contráo quanto à sociedade.

A edade nubil foi elevada a quinze annos para as
mulheres e a dezoito para os homens, então está com-
pleta a puberdade para os dous sexos, e a experiencia
tem demonstrado que os filhos de progenitores apenas
puberes são debeis e emfeasniços. Por outro lado, com o
casamento se contráem obrigações de altissima importan-
cia que não podem ser bem cornprehendidas e desem-
penhadas por pessoas de edade ainda muito tenra.

Portanto, no interesse da sociedade, da familia e dos
proprios esposos, devo a lei exigir que somente se possam
casar aquelle- em quem se deve presumir um dosem-
volvimento physico e moral apropriado ao bom exito
do casamento. Mas ás pessoas que se acham nessas
condições póde ser, sem inconveniente, concedida a
emancipação plena.

Examinando essa pagina da historia do direito, vê-se
que, si é notavel a precocidade com que os casamentos
se celebravam entre os antigos e ainda hoje se celebram
entre os selvagens conternooraneos, pouco a pouco,
a humanidade foi tendo consciencia dos males resul-
tantes dessa facilidade e as leis se foram mostrando mais
rigorosas. Si esse movimento ainda não se generalisou,
devemos attribuil-o á influencia do direito romano e
do canonico.

A edade nubil que o Projecto reconhece é a estabele-
cida pelos direitos franeez. italiano, russo e romano.
O direito hungaro, contentando-se com dezoito annos
para o homem, exige dezeseis para a mulher. O codigo
civil allemão é mais rigoroso ainda com o varão, que
sómente depois da maioridade póde contrahir justas
nupcias.

78 Ilzam•NN Por, Grust,Iltsycn des Itce1W, p.235 e megs.; Ethnolo
ziseltm Jetresprudeitz II, p..51 e segs. ; meti Dieeito fctodlics,
gà 4 — 5.

78 Coligo civil frdneez, n. 476; hespanbol, 311 § 1; portuglicz
301 § 1; italiano, 310; chilono, 260§ 2; das provindas balticas, 225
uruguayano, 258; mexicano, 500.
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III

DOS DIREITOS E DEVERES ESPECIAES D1 MULHER CASADA.

(Project), art. 279-297)

Era a mulher outrora incapaz simplesmente em razão
do sexo. Dessas fôrmas antiquadas da civilisaçãosubsistem
ainda incrustações que promottem permanecer por um
tempo difiicil de determinar. A incapacidade para exer-
cer a tutela e para servir de testemunha em testamento,
apezar das attenuações oriundas de algumas excepções,
silo exemplos frisantes dessa persistencia de normas que
boje difficilmento se justificam. O Projecto transforma a
incapacidade para o exercicio da tutoria em simples ex-
cusa (art. 491, n. 1), e faz desapparecer a incapacidade
para dar testemunho em testamento, harmonisando assim
disposições contradictorias do direito vigente, que acceita
a testificação da mulher em uns casos o recusa em ou-
tros.

Desenvolvendo o mesmo pensamento, procurando atten-
der ás justas aspirações femininas e querendo fazer do ca-
samento uma sociedade egualitaria, embora sob a direc-
ção do marido, concedeu o Projecto maior somina de
direitos, maior liberdade de acção á mulher casada do
que o direito que actualmente vigora entre nós. Não se
enfileira o auctor do Projecto entre os philogenistas com-
batentes que andam a renhir por não sei que ideal de
gynecocracia impossivel. Seu ponto de vista é outro. E'
o mesmo que foi externado em livro que por ahi corre,
onde se Que a mulher não foi talhada para as mes-
mas ta-eras que o homem, para funcções civis e domes-
ticas absolutamente ejuaes, parece irrecusavel. Basta at-
tender para a organização physic,a de ambrr, pois dessa
dissemelhança estatica resultam forçosamente differenças
funccionaes, umas physiologicas, outras puram3nt ,3 psy-
chicas. "

0 homem, por sua propria organização, será mais apto
para certos misteres, terá capacidade mais valiosa para
certa classe do actos, mas não conseguirá egualar sua
companheira em muitas outras applicações de sua activi-
dade.» Os exageros, porém, ferem de frente a propria
natureza o cila se vinga duramente dessas affrontas deli-
quescendo as energias do grupo social que llfas. assaca
systematicamente ou, pelo menos, retribuindo-o com ver-
dadeiros plienornenos de teratologia moral ou social,
como esse terceiro sexo das spinsters de que nos fala
FERREIRO.

Olhemos de frente a natureza e amoldemolf-a às neces-
sidades sociaos, som desvirtual-a. Ella nos está clara-
mente dizendo que individuos differentementeconformados
estão destinados a funcções diferentes. Na familia, devo
a mulher gozar do direitos eguaes aos do homem, caben-
do-lhe uma esphera de acção propria, distincta, porém
harmonica com a de seu marido.

Mas, sendo a familia uma organização social, deve ter
uma direcção, o esta só pôde ser confiada ao homem, so-
bre cujos hombros pesam as principaes responsabilidades
da vida em commum , ao homem que, no dizer, de SPENCER,
tem um espirito mais judicioso e uma constituição mais
solida. Por isso estatuo o Projecto, art. 272: (0 marido

o chefe da sociedade conjugal .».
Porém accrescenta mais adiante, art. 279 : Pelo

casamento torna-se a mulher companheira e socia do
marido.»

Essas duas theses estabelecem as bases da doutrina
acceita. As disposições contidas nos arts. 280 e se-
guintes são deducções e applicações delias extrallidas
logicamente.

e e BUYILAQUA, Dircim da Familia, 3 20.

Para tudo dizer em poiwas palavras, o Projecto ten-
cionou reconhecer na mulher nin ser egual ao homem,
mas sem desvial-a das func.:fies que lhe indica a propria
natureza, racionalmente interpretada ; traduzir em lei
o pensamento que SrEse•t manifestou nas seguintes
palavras: 4 E' preciso consentir que soja abolido todo
obstaculo que lhes tolhe o caminho, mas, ao mesmo
tempo é preciso afirmar que nenhuma alteração essencial
na carreira das mulheres, em geral, pôde nem deve ser
trazida por essa abolição.» "

Si a nossa Constituição politica è liberal e si liberal é
a nossa concepção da vida social, o direito privado deve
assignalar uma posição correspondente á mulher solteira
ou casada, comtanto que não transponha a aatemural
além da qual estaria a desorganisação da familia, por
cuja segurança devemos velar mais do que nunca, neste
momento do crise que a tem abalado em seus mais solides
alicerces. Tem o auctor do projecto convicção de que foi,
neste ponto, tão liberal quanto lhe era permittido ser.

IV

DO DIVORCIO

(Projecto, ara. 309-379)

Sobre esta tormentosa questão do divorcio não pareceu
licito ao auctor do Projecto avançar uma linha.

Vem de longa data a controversia agitada em torno
deste problema e parece que nada mais ha que dizer do
novo sobro eito. Os argumentos exgottarn-se embebidos
na couraça das convicções e as bestes contendoras con-
tinuam illesas. Só vejo urna explicação razoavel para
essa anomalia da logica. E' que alguns pedem remedios
geraes, embora violentos, para casos particulares, sem
duvida pungitivos, e outros propoem soluções abstractas
para um problema social que, corno todos os seus con-
generes, devo ser resolvido em vista das condições e
das necessidades moraes, intellectuaes, physicas o eco-
notificas do grupo social que se tem em vista.

Si o divorcio canonico, a simples separação, cria uma
situação legal de injusto constrangimento para o conjugo
innocente, que o impellirà, muitas vezes, para o inundo
equivoco das relações illicitas, é certo que o mais pode-
roso argumento em favor do divorcio romano presuppõe
que um dos conjuges já enveredou francamente por esse
caminho escuso das infidelidades conjugaes. A situação,
portanto, è esta : As paixões irreprimiveis do um dos
conjuges impulsaram-no a quebrar a fé promettida,
com prejuizo da propria integridade moral. Si em tal
conjunctura, for concedida a simples separação dos
corpos, far-se-á desapparecer o estado de irritação pro-
duzido pela continuação da injuria, pelo contacto de-
gradante de creaturas que intimamente se odeiam, o
pelo contagio de desmoralisação que ameaça contaminar
os outros membros da familia. Não désse o direito uma
solução e os factos se encarregariam de encontrai-a. Mas,
limitando-se a afastar as funestas consequencias da vida
commum obriga toria, quando cessaram os laços de affeição
e de respeito inutuos, a simples separação conserva em
açamo as paixões da animalidade, e mantem, pela perpe-
tualidade do vinculo conjugal, a indestructibilidade
monogamia, que è uma conquista da cultura moral o um
dos pilares sobre que repousa a organisação social.

Si, porém, fôr concedido o divorcio a vinculo, produ-
zir-se-fr. a mesma sensação do allivio o desafogo, mas
facilitar-se-á o incremento das paixões anirnaes, cidra-
quecer-se-ão os laços da familia, o essa fraqueza reper-
cutirá desastrosamente na organisação social, Teremos
recuado da situação moral da monogamia para o re-

I Sociolvgic, II, pag. 413.
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gimen da polygamia successiva, que, sob a Nua. da
polyandria, é particularmente repugnante aos olhos do
homem culto.

A moral domestica deve ser de extrema delicadeza,
particularmente em audição aos filhos cuja educação
se compromette, cujo espirito se conturba e cujos inter-
esses não são • tão escrupulosamente attendidos, quando
Çss seus progenitores, esquecidos da sagrada niissão
que lhos é confiada, se deixam arrastar pelos desregra-
mentos de conducta, sem procurarem siquer disfarçal-os
aos olhos das eandidas creaturas que são fadadas a
tomai-os por modelos, e em cujas consciencias esies adite
produzem, necessariamente, um precipitado moral funes-
tissimo.

A cultura, a moral, o direito, todas as normas' sociaes
são liames destinados a conter a animalidade humana,
e a canalisar 03 impulsos individuaes para os fins da
conservação o do bem estar sociaes.

Sendo assim, não parece duvidosa a escolha entre um
rernedio que se accommoda perfeitamente a esses fins e
um que os contraria, entre uni recurso que não trans-
forma os casaes infelizes em seres ditosos, mas evita
a propagação da ulcera, circumscrevendo -lhe a acção
corrosiva, e um expediente que, sobre as ruins de uma
familia, ergue a possibilidade de outras ruínas, formando
uma triste cadeia de matritnanios ephemeros, na qual se
vae a dignidade ensombrando, a noção do dever apagando
e a organisação da familia diasolvendo.

Diz COGLIOLO que não cabe ao direito decidir esta
questão, mas simplesmente enformar a solução apre-
sentada pela sociologia. Todavia, ainda que fosse indif-
ferente ao direito dar normas para o divorcio ou para a
simples separação, não poderiam os juristas ser extranhos
às raz5es sociologicas que abroquelam uma ou outra
opinião. Por isso, ficam aqui, em rapido boquejo, indi-
cados alguns dos motivos que se oppoom a qualquer
reforma neste ponto, motivos que redobram de força si
delles fizermos applicação á sociedade brazileira.

V

RECONHECIMENTO DOS FILHOS ILLEGITIMOS

(Projegto, arts. 417 — 431)	 ,

As dívidas existentes no dominio da lei de 2 de se-
tembro do 1817 e que se não haviam dissipado inteira-
mente com o decreto de 24 de . janeiro de 1890, • são
desterradas pelo art. 419 do Projecto, segundo o qual o
reconhecimento voluntario do filho pôde ser feito no
termo do nascimento, por qualquer outro escripto pu-
blico, ainda que não seja especial para esse fim, e por
testamento.

A exigencia de um escripto publico é fedi de ser
justificada, pela importancia do acto, que serve de base
ao estado da pessoa reconhecida, que é fonte de onde
defluem relações, interesses e direitos do mais alto valor.
Um escripto particular seria mesquinha forma para tão
preciosa substancia, e com facilidade poderia ser for-.
gicado para produzir effeito, quando o decurso dos annos
jà tivesse dificultado a próva de sua falsidade..

O filho illegitimo reconhecido (arts. 423 e 424) é equi-
parado ao legitimo em relação áo seu progenitor, com a
simples restricção do art. 422: não poderá residir no
lar conjugal sem consentimento do conjugo .do reconhe-
cento . Procuram essas disposições reflectir com fideli-
dade Os sentimentos naturaes, perante os quaes os direitos
da progenie não devem variar, segundo o reconheci-
mento vem do facto do casamento ou de uma &ela-
raão da vontade juridicamente feita, o perante c's quaes
os progenitores contraem deveres inilludiveis mas, per
outro lado, è preciso respeitar a vontade do conjugo,
que é, na sociedade domestica, um soei° com direitos
eguaes aos do outro.

Não reconhece o Projecto o injusto desconceito cena
-que alguns codigos modernos,-' inibuidos de prejuizo0
ábsonos da equidade e da logica, * ainda estigmatisam os
bastardos, apoucando-lhes a estimação civil. 4Extranh,a
logica, na verdade, a dessa sociedade, irrompe ¡indignação

-de CIMBALI, ao tractar deste assurriplo, extranha justiça
a desses legialadores que, com desfaçado cynismo, stib-
vertem os principies mais ' sagrados da responsabilidade

• humana, fazendo do réo a victima e da victima o réo con-
demnado a expiarin.exOraveltnents i, petaa de um denoto

•que não commetteu : patred nostri peecaveru. nt et nos
•peccata eorum portamus

. Repelis tambem o Projecto a distincção egualmente
injusta entre t5i3 filhos simplesmente. naturaeá e os cha-
mados espurios, que, hoje, se adiam reduzidos, em nosso

. direito, aos incestuosos e adulterinos, tendo desaPpa-
ruído, com a organiaação politica, republicana, a clamo
dos sacrileges.,

Finalmente deu entrada á investigação da paternidade
em casos determinados, em que ha manifestamente ima
base para, poder se estabelecer a verdade. 1°

Contradictoriamente alguns juristas receiam a limes.
tigação da paternidade pela nota de escandalo que pôde
dar aos pleitos trazendo a perturhaçãe á paz das temi-

•lias, mas voem, com indiferença, a investigação da ma-
ternidado que, si é mais facil de determinar, não • está
mais ao abrigo do escandalo. Ha sem duvida pela obscu-
ridade em que se envolve, Unas emergencias, o facto
da paternidade, a possibilidade de tomarem o embuste e a
torpe especulação as apparencias da,verdade e da justiça,
mas esse inconveniente será evitado desde que a lei sd
favoreça as reclamações em certos casos, com as cau-
telas e reservas aconselhadaa pela experiencia dos
factos.

O reconhecimento forçado resolve-se em uma obri-
gação de indemnisar o damni causado. Portanto, si o
direito deve querer que o culpado o satisfaça com a lar.
gueza possivel, deve t,ambem evitar as eccasiões de
abusos, de fraudes dos audaciosos sem escrupulos, Para
que não responda pelo mal quem lhe não deu causa.
Por isso disse criteriosamente CIMBALI, a questão•
sdmente de limites a estabelecer para que o 'exercido de
uni direito não degenere em abuso. E não é diversa . a
orientação do Projecto, que estabelece quatró casos dm
que é Admissivel a acção de reconhecimento (art. 427):
a posse de estado ; o conhecimento ; o estupro ou rapto
coincidindo com a épocha da concepção ; e a existencia de
um docilmente.

A pense de estado, Isto é, o concurso de circuma
stancias iqdicadoras da relação de filiação, é, por si 'pó;
um facto de valor demonstrativo muito ConsideraVel . ; é,
como disse DEMOLOMBE, um verdadeiro reconhecimento,
porque «quando um homem constante, e 'publicamente
tractou um filho como seu, quando o apresentou como
tal em nua, familia e na sociedade, quando, na qualidade
de pae, proveu sempre ás suas necessidades, a auà ma-
nutenção, á sua educação, .è impossivel não dizer, que
elle o reconheceu a. O jurista francez não fez mais do
que desenvolver e applicar os ' elementos indicados pelos
antigos praxistas : —	 fama..,tractOgs..

Em segundo legar, deve ser , ACceita a retenção ao
reconhecimento, quando entre os progenitores .do sup.
posto filho tenha havido concubinato durante a' epocha
da concepção do reclatnanÇe. Desde que o concubinato
realisa come que a matifestaçaõ apparente do casamento,
vivendo os conctiblnarios . , como si fossem marido €1

79 Nunve, fase, paz. 143. Não discrepam demo modo de ver todos
os espifit g selectos que toem roligiao do justo, como Roammr,
sua Ptilabolia del dieitto, s LAtrassr nos seus iincipol do droit

80 No meu livro — Direito da (Omitia§ 70 examinei o assuropto sob
o ponto de vista dos principias .e da legislação comparada. O que
vae aqui disto 4 um resumo do que se acha ali exposto.
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mulher, more work, a presumpção que os filhos.
gerados por essa mulher, durante a vida em commum,
são tambem do homem que a seu lado vive. Si, portanto,
o pae não reconhecer como mus, filhos oriundos de uma
tal união, é de inteira justiça que a estes conceda a lei 'oi.
meios de estabelecerem o seu estado..

Tracta-se, nesta hypothese, « de traduzir em verdade
legal o que já constituo uma verdade real, ou _o que, ao
menos, do complexo de todas as circumstancias, parece
indubitavelmente ser a verdade». "

E' tanto mais conforme com a nossa intuição juridiea
este modo de ver, quanto em nossas ords. 4,46 § 2 se
consideravam com effeitos jurídicos os ajuntamentes
daqueles que viviam em publica voz e fama de marido
e mulher, por tanto tempo que, segundo o direito bas-
tasse para se presumir matrimonio entre elles, e o dó-
creto de 24 de janeiro de 1890, art. 53, admitte a posse do
estado do casado como prova sufficiente para ter-se como
existente o-casamento, na falta de meios directos.

Concubinato, 801 face da lei civil, 4 bulhem a união
daqueles que se vincularam sómente perante a auto-
ridade ecclesiastica. -Mas, como tolerar que um homem
depois de religiosamente receber por esposa uma mulher,
não se sinta de modo algum obrigado a cumprir os deveres
de pae em relação aos filhos havidos dessa união?

Em terceiro legar, cumpre favorecer a investigação
da paternidade nos casos de defloramento, estupro ou
rapto, quando a data desses factos corresponder ao
tempo da • concepção. Esta hypothese está legalmente
consagrada em alguns paizes, que interdizem a investi
gação da paternidade, como a Italie (cod. civil, art. 189),
o Uruguay (cod. civil, art. 218) e mesmo a França, pois
que a jurisprudencia tem alargado o dispositivo do,
art. 340 do codigo civil.

O quarto caso em que o filho é auctorisado a pleitear o',
reconhecimento è aquelle em que existe um doeUmento
emanado do pretendido pae, no qual este se declara
expressamente, como tal. O documento alludido é in-
sufficiente para estabelecer o reconhecimento, mas offe-
roce base ampla para uma reclamação judicial. Do
debate travado resultará a verdade legal.

Em relação á maternidade são as legislações muito
faceie de contentar. O Projecto não trilhou outros ca-
minhos, mas recolhendo a bem loção offerecida por
alguns codigos, achou prudente resguardar a pureza
tranquilla dos gyneceus, prohibindo que se investigue a
maternidade para o fim de attribuir um filho illegitimo
a uma senhora casada. Em regra a 'maternidade é ma-
nifesta (art. 418) ; só em casos excepcionaes pôde ella
eer duvidosa e permittir a possibilidade de um litígio
para o fim de a estabelecer judicialmente. Na raridade
dessas hypotheses hão de ser ainda mais escassas as
probabilidades de haver duvidas sobre si uma senhora
Casada é a mãe de um certo filholllegitime. Consequente-
mente, só muito difficilmente se poderá dar a possi-
•ilidade de uma limitação no exercido do direito . de
investigação da maternidade. Em compensação, com o
disposto no art. 428, põe-se um entrave à perversidade,
fechando-lhe a porta dos lares onde-reinam a concordia,
a eonflança e o respeito mutuo.

VI

DO PATRIO PODER DA MIE ILLEGITIMA

(Projecto art. 449)

• O filho legitimo, emquanto menor, acha-se confiado à
guarda de seus paes, que para bem cumprirem os deve-
res impostos pela necessidade de educarem-no hão de
ter sobre elle a auctoridade que todas as legislações
teem reconhecido com maior ou menor amplitude. Si fal-

•+ Cafuza, Nume fase, p. 138.
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lece um dos progenitores, o sobrevivente 'concentra em
si todos os direitos e deveres que anteriormente eram
COMMUPS a ambos. Não ha que distinguir, em these,
entre o pae e a mão; a qualquer dos dois deve ser confia-
do o cuidado com a sua prole, porque ninguem o poderá
ter mais .aasidue, mais desinteressado e mais vigilante.

Sobre esse ponto o accordo dos juristas, si já não é,
tende aSobre, unanime em todos os paizes do occidente.

O Projecto, guiado pelo mesmo raciocínio, estabeleceu
que aos progenitoras naturaes tambem devia ser reconhe-
cido o direito de velarem pelo bem estar de seus filhos.
Não era possiyel dar conjunctamente ao pae e mãe
naturaes o exercido de patrio poder, porque essa com-
munhfto do direitos e deveres só 4 possivel quando
sobreposta á intima união daqueles que se ligaram pelo
matrimonio em consortium oninis vitce . • Por isso,
havendo concurso de reconhecimento por parte da mãe
e do pae ilegítimos, é preciso que sórnente a um caiba,
durante a vida de ambos, o exercido do poder paternal.
A preferencia dada ao pae resulta simplesmente de que
o homem pôde mais facilmente cumprir os arduos deveres
inherentes ao pátrio poder. Na sociedade domestica, que
tem por base o casamento, o exercido desse poder é
confiado precipuamente ao marido, devolvendo-se na
falta dele, à mulher. Por analogia, confere-se ao pae
reconhecido, de preferencia á mãe, o direito de tomar a si
a . educação de sua progenie. .

Ntto se aventurou o Projecto por mares desconhecidos
ao articular esta meteria, porque já lhe preabriram o
caminho o codigo civil portuguez, art. 166, o mexicano,
art. 365, o uruguayan.o, art. 253, o hespanhol, art. 154,
segunda parte, GOYENA, art. 170 de seti. Projecto,
e o Dr. Coelho Rodrigues, art. 2184 do seu. E a jurie-
prudencia patria, estimulada pelas novas perspectivas
descerradas no direito da familia pelo decreto do 24 de
janeiro de 1890, já manifestara uma certa inclinação
para chegar ao mesmo resultado.

LIVRO II

Direito *doe conezia

1

• DA POSSE

(Projecto arts. 561— 600

CONCEITO DA POSSE — Não ha certamente assumpto,
em todoo direito privado, que tenha mais irresistivel-
mente captivado a imaginação dos juristas do que o da

• posse, mas tambem difficilmente se encontrará outro que
mais tenazmente haja resistido á penetração da analyse,
ás elucidações da doutrina.

• Si é um facto ou um direito dissentem os autores ;
si conceitualmente difere da detenção, é objecto de inter-
minaveis discussões ; quaos os seus elementos constitu-
tivos, dizem por modo diverso os mais conspicuos tracta-

,	 distas.
Dir-se-ia que nessa região, onde uma certa categoria

de direito nos apparece ainda em via de formação, na
obscura transição do chaos para o kosmos, a doutrina
toma o aspecto do meio de onde emerge, e reflecte sobre
os espirites apenas uma luz dubia de crepusculo.

Nenhuma theoria, diz ENDEMANN, apresenta tão
grande variedade de opiniões 82 ; mas 4 possivel redu-
zil-as a dous grupos :

Theoria subjectiva que se tornou dominante com
a obra monumental do SAVIGNY, Das Recht de,

•sitzes, segundo a qual é a vontade de possuir para si
, que origina a posse juridica, e quem possue por outro

Einfuohrung, II, 5 26 nota id.
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é detentor. Assim o representante não possue porque
non habet animun possidentis (D. 41, 2, fr. 1 § 20) ;
o locatario tambem não possue pois que conducenti non
sit animus possessionem adpiscendi .

Theoria objectiva intelligentemente fundada por
MERINO principalmente com o seu Besitzville (1889),
para a qual a vontade individual é de todo impotente e
indifferente. E' uma regra de direito objectivo, uma (lis.
posição do lei que decide si temos deante de nós a posse
ou detenção.

A theoria de IHRRING foi adoptada por BARON, PFLEE-
GER., ZOLL, APPLETON, VERMOND e outros.

A doutrina, um momento desorientada pela obras'enial
de IIIERING, pensa BUQUESNE e3 que voe recobrando
animo e se recusa a seguir o sabio romanista pelas ul-
timas veredas que elle traçam E' certo que, na Alie-
manha sobre tudo, se travou um largo e profundo debate
do qual resultou, porem, o reconhecimento de que se
havia dado um valor excessivo ao poder da vontade sul)-

, jeetiva, e si KARLOWA, KUNTZ, BEKKER, DERDBURG na
Allemanha, SALEILLES, CUQ, ADU3ERT, o proprio Du-
QIIESNE na França, e Ascom, na Italia, não acceitam a
doutrina de IHERING em sua integridade, estão mais ap-
proximados deli do que de Savigny.

O codigo civil allemão refiecte essa transacção da dou-
trina que procura conciliar duas opiniões extremadas,
dois pontos de vista inteiramente diferentes. Assim
que, si abandonou a theoria do animus possidencli, des-
mantelada pela critica sagaz e erudita de bisam,
ateve-se ainda ao corpus. 40 codigo concede a protecção
possessoria, dizem os Motivos, afim de conservar a paz
jurídica, sem distinguir si a posse repousa sobre uma
relação juridica real ou obrigacional, nem si se possue
como proprietario ou não, e nisto se conforma com o
Landrecht prussiano e com o codigo saxonio.» Mas con-
viria tombem, proseguindo nesse bom caminho, põr de
lado o COrpU.9 da theoria savignyana. Foi o que tentou
realizar o actual Projecto de codigo civil brazileiro.
4 Será obra dos legisladores futuros, dizia MEIILENAERE
ao commentar esta parte do codigo civil allemão, collocar
definitivamente o corpus da theoria savignyana entre as
curiosidades historicas.» Será desta vez satisfeito o voto
formulado pelo distincto traductor do preclaro jurista
tudesco a quem se deve a transformação da theoria da
posse?

Como quer que seja, a noção de posse contida nos
arte. 565 e 601 do Projecto é extrahida da doutrina de
Moam. s'

POSSE DIRECTA E INDIRECTA — O usofructuario, o cre-
dor pignoraticio, o locatario e outros que se acham em
relação juridica similhante são, de accordo com a noção
estabelecido, considerados possuidores ; mas. conjuncta-
mente com elles são tambem possuidores o nú proprie-
tarjo, o dono da cousa empenhada, o do objecto alugado.
e todos quantos se acham em condições analogas. Aquelles
são possuidores directos, immediatos, mas restrictos e
temporarios, estes são possuidores indirectos, mediatos,
mas a titulo de proprietarios. Essas duas posses podem
perfeitamente coexistir, porque diferente é o objecto da
relação juridica nas duas hypotheses.

Vê-se bem que essa doutrina se alonga da que nos
haviam ensinado os interpretes do direito romano, que
tinham SAVIGNY por chefe. Mas entre os modernos civi-
listas está ella definitivamente victoriosa, 85 já teve a con-
sagração legislativa de codigos como o de Zurich, art. 66
e do allemãe, art. 888, e foi acceita pelo Projecto Coelho
Rodrigues.

as Distinotion de ia possession et la detention. Parte 1898, p. 203.
84 Vejam-se : Der Desitzville, p. 470 e segs. ; rondement des

interdite possessoires, trad. blnutaufmtals, pp. 159 e 197; (Mestria de
direito civil, trad. AMUADA!, De CARVAIXO, pp. 93 e 180.

83 SCHNEIDRA, Priv. Gesetzbuoh fiir dan lanton Zurioh, ao art. 66;
ElsozzaANN, Einfuehrung I, p. 115 e seg.; litaltING, obras citadas.

8 1 ENDRAUNIS op. cit., 1 pp. 122 e 123. • '

Como casos mais importantes da posse directa, que não
- é a titulo de proprietario, podem ser apresentados, se-

"gundo ENDEMANN , " os seguintes:
• 1. O uso fructuario e o credor pignoraticio, em

virtude do direito real . que lhes compete, teem a pcisse
necessaria para o exerczcio das faculdades inherentes a
essa relação de direito ;

4; 2. COMO auctorisados por Um direito obrigacional,
gozam a protecção possessoria o locatario, o arrenda-
tarjo, o commanditario e todo equelle a quem compete

-o direito çle retenção sobre uma cousa ;
4 3. Para o cumprimento de uma obrigação, manteem

a posse o depositario e o encarregado do transporte de
uma cousa ;

dc 4. Aos directores de uma sociedade juridicamente
capaz, ao tdministrador judicial, ao testamenteiro, attri-
bue-se a posse para o fim restricto de exercerem a sua
administração ;

4 5. No dominio do direito de familia, são possuidores,
por causa do direito de usofructo que lhes é concedido, o
marido e o detentor do patrio poder.»

POSSE DOS DIREITOS— Além da posse das cousas,
conhece O Projecto a posse dos direitos, que consiste na
possibilidade indubitavel do efectivo exercicio de um di-
reito. 87 Do direito romano nos veio essa noção, que o
canonico alargou, 'fazendo-a comprehender relações juri-
dicas que pela doutrina romana deveriam ser excluidas."
Entre nós, a doutrina corrente aclimate a quasi posse dos
direitos reaea, com as restricções de SAVIGNY. RIBAS não
extende a noção de posse dos direitos sinão às servidões e
á supérficie ; LAFAYETTE não discrepa desse modo de
ver.

IHERING approva a tendencia do direito canonico e
acha que nenhum direito do futuro Mera abandonar a
protecção concedida á quasi-posse, embora se use • de
outro nome, porque o jurisconsulto saberá o que deve
decidir e que termos deve empregar quando a lei protege
provisoriamente um estado de facto, cuja legitimidade
ainda não está demonstrada, s° Mas reconhece que a
exacta determinação dessa idea é um problema a re-
solver.

Inteiramente diversa é a orientação do Codigo Civil
allemão, que paz de lado a noção de posse dos direitos,
pela consideração de o simples exercício de um direito não
ser base segura para determinar o estado de facto neces-
sario á noção de posse, e de haver quebra do principio
de que todo o direito sobre immoveis deve ser registrado,
desde que ie protegesse a posse de bens de raiz não re-
gistrados e se admittisse a usucapião a respeito delles.

O actual Projecto seguiu uma linha intermediaria,
comprehendendo no conceito da posse todos os direitos
reaes, com exclusão, naturalmente da hypotheca, pois
que ela não se applica de modo continuado sobre a cousa,
pois que ella não importa a detenção do bem vinculado á
garantia do pagamento.

Embora a palavra posse ja empregada em referencia
a outras relações jurídicas (posse de estado, por exem-
plo) seu emprego não traduz sinão uma analogia a que
não corresponde uma identidade juridica, pois não se tem
em vista nem a manifestação exterior da propriedade,

31 ROTA, System, II, g 224.
18 Pelo direito romano sbniente as servido-em, a emphyteuse e a

superfície eram ensceptivels de quael-posse (Rorn, 	 226).
a ' Rreas, Maar possessorias, p. 92 e segs.; LAJTATETTE, Direito das

coutas, fi 1.13.
$0 Questões de Direito civil, p. 147 e seguintes.
83 ENDIMANN, Einfteehrung III, p. 114. No sistema do Codigo

Civil. allemão, o unam e o gne tem o direito real de habitação
testa aposse da cousa e por isso podem usar dos interdictos posses-
sonos. A servidão real Ode dar logar á mesma protecção, si estiver
inscripta no registro predial e si o possuidor do predio dominante a
tiver exercido dentro de um anuo.

O Esboço de Tnixszas. no nanas, art. 3833, lambem não aro..
celta a posse dos direitos.



MIL	

nem os interdictos, mas uma relação de facto reprosen-
tando-so sob uma fôrma externamente apreciavel. Assim
o ensinam os mestres mais conceituados.

Differentemente, porém, do Codigo Civil de Zurich,
art. 105 e do Projecto COELHO RODRIGUES, deixou-se em
silencio a explicação do que era a posse dos direitos, para
a doutrina, afim do não se estorvar qualquer desenvolvi-
mento possivol dos institutos n'ama ou outra direcção.
O ponto do vista, porém, é o mesmo, como tambem o é o
do Codigo Civil portuguez, art. 479, o hespanhol, 437.

Sr A POSSE à UM FACTO OU UM DIREITO — Não pretendo
discutir mais uma voz esta theso. Sabe-se que SAVIGNY
sustentava ser a posso um facto e um direito ; que ZA-

CHARLE, BELINIE O DEMOLObIllE opinavam ser ella um
direito real ; que Iiii ratrso considerava a posse um di-
reito, por ser um interesse legalmente protegido ; que
MoLrrott affirmava não se tractar de um direito real
nem de um direito obrigacional, porém de uma re-
lação juridica, participando dos caracteres de um e de
outro. Talvez querendo achar uma solução conciliadora
dessas divergencias SALEILLES viu na posse uma noção
antes economica do quo juridica.

Mas, para classificar a posse entre as matarias do Di-
reito Civil, é forçoso ter della uma idéa segura. Acceita
a noção que IIIERING nos dá, a posse é, por certo, direito;
mas reconheçamos que um direito do natureza especial.
Antes conviria dizer, é a manifestação de uni direito
real. O insigne romanista ensina " que a relação pos-
sessoria, como immodiata entro a. cousa o a pessoa, per-
tence ao direito das cousas, mas quer que seja classificada
depois da propriedade, por ser, em rigor, uma instituição
protectorado domillio. Portn, attendondo a que a posso é
o caminho que conduz à propriedade, sendo um ponto de
transição rtiomentanea, um simples «elo nos casos da
occupação e da percepção dos fructos por parte do ren-
deiro, o consti tu i [ido num estado de duração  considerava'
no caso da usucapião, CO))))) doutrina o proprio IIIERINGI,

atrevo-me a discordar dojurista excelso, e se-r uir o me-
thodo, hoje vulgar, do se tractar da posse antes da pro-
priedade.

1)0 DIREITO AUCTORAI.

(Projecto, arts. 757 e 774)

NATUREZA DO DIREITO AU(3TORAL — Sérias ditficul-
dadas ainda apresenta á mente do jurista o exame do di-
reito :metera'. Para bem classificai-o entro as rela:.ões
juridicas, será necessario préviamente determinar-lhe a
natureza ; mas ahi começa o embaraço, pois não existo
accordo sobro esse ponto fundamental para a doutrina o
para o legislador.

Pensam uns que se tracta de um direito individual,
que não se desprende da personalidade, porquanto a obra,
no dizer de BLUNTSCHLI, e (5 uma expressão directa do
espirito pessoal do auctor ». LANGE, Daus; e TOBIAS

BARBETTO adoptaram a opinião do grande jurista suisso,
que tem por si, incontestavelmente, razões valiosas. 93

Pensam outros que não ha um direito perfeito a con-
siderar, nesta materia, o sim um méro privilegio ge-
nerosamente concedido para incremento das artes, das
sciencias o das lettras. E' o parecer de GERBER," a
quem parece que os interesses do auctor, estando rasai-
arados por uma disposição do capitulo das obrigações
oriundas dos actos illicitos, não ha mais que fazer. E'

22 Questigs de direito eiva, p. 133.

22 Vejam-se: TOMAS BARRET -CO, Estudos de direito ; e a minha
Legislavdo comparada, lição XVI.

2 ' System dcs deutsehes Pricatrcehtes, §219, Anmerhung. Outros
dizem monopolio de explora M.
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tambem a idèa que reSumbra de nossa lei actual, pla-
neada por um distinctissimo homem de lettras, ME-
DEIROS DE ALBUQUERQUE, C a que esposou o Dr. COELHO
RODRIGUES, como se vê dos arts. 99 a 101 de seu Pro-
jecto e da Exposição de motivos que o justifica.

Parece-me que esta segunda opinião apanha o insti-
tuto em uma das phases de sua CVOIUÇãO, mas da qual
já elle se afastou. Realmente as primeiras affirmações
do direito auctoral se fazem sob a fôrma de pricae-
gios," outorgados, a principio, aos editores e, depois,
aos escriptores. Hoje entende-se que não ha direito
mais legitimo do que esse, que assegura a uma classe do
operarios o producto do seu esforço ; que, protegendo O

trabalho intellectual, contribue para o incremento da
cultura o facilita a expansão de uma das mais nobres
saliencias da personalidade humana. Por tanto, ou ha,
na hypothose, um equivoco, ou não se tracta de um
simples privilegio.

Uma terceira opinião inclina-se para ver no direito
auctoral um aspecto particular da propriedade. Dahi
os nomes do propriedade artistica e litteraria, pro-
priedade immalerial, propriedade intellectual . Os
codigos do Chile, do Portugal, da Venezuela, do Mexico
e da Hespanha tractaram deste assumpto no titulo da
propriedade. Ha neste modo de considerar o inconve-
niente do se deixar na sombra o lado ietimo dessa relação
juridica, que apresenta unia face dupla, a economica o
real flanqueada pela intelleetual. Além disso, faz suppôr
que o objecto do direito auctoral é alguma cousa do tan-
givel, corno o da propriedade material ; quando é certo,
segundo fazia ponderar a Secção central da Camara dos
Deputados do Luxemburgo, a proposito do um projecto
de lei sobre este assumpto," que, a si o oscriptor e o
artista toem direitos sobro sua obra, é por ser ella o
fructo de seu trabalho o a manifestação exterior de sua
personalidade », e qlo a obra artistica, litteraria
sciontifica roi creada pio auclOr o, por isso, 4IIlio 6
pessoal, mais pessoal, mais certa e mais sagrada do que
a propriedade material a. E' a doutrina de llauaTscirra.
Attendendo a essas e outras considerações similhantes
alguns escriptores, como &rotim, procuraram reunir as
relações juridicas creadas pala actividade mental sob a
denominação, que tem o (temera° de ser um pouco
extensa, de — Direitos sobre os bens immaleriaes,

Por °ocasião de ser discutida a lei belga sobro o di-
reito de auctor, lei que l'ouri.i.ET chama « a mais com-
pleta, a mais clara o a mais liberal de quantas existem»,
e a que DARRAS conscienciosamente applicou o opitheto
de 4‹ feliz e fecunda », agitou-se a questão dos Direitos
intellectuaes, que EDNIOND Picam) desenvolveu em um
curioso estudo sob o titulo de Embryologia juri -
dica . " BoncliGnuEvE, " refutando a idéa do ser o di-
reito auctoral um privilegio concedido pela lei positiva,
procura mostrar que não é titubeai um direito real, mas
uma especie que deve ser incluida emn uma classe nova,
a classe dos direitos intellec!uacs que, segundo P/CARD,
se destina a conter os privilegies dos inventores o °direito
auctoral, devendo formar um quarto termo da divisão
classica dos direitos em pessoaes, reaes o obrigacio-
naes.

RUDOLF voN IITERINC, entretanto, pondera que, si,
didacticamente, ha que respingar contra a expressão
propriedade, applicadi a esta categoria de direitos, e/la
tem a vantagem de ser concisa e exacta, pelo que vati-

21 LYON CAEN et PAUL Praprietd littcrairc ct artistique,Paris, 1503, I, Introduetion; Tnnixs liAnnierro, op. cit.; KiNIOL,
Droit civil, I, p. 457; Legislaçã1 comparada, lor. cit.

e ° Apua	 in Clunet. 1899, p. 501.
ee Clima, 1883, p. 5115 is seguintes.
ee .41aud LYON CAEN et PAUL DELALAIN, PrOpriété /iII. et artistique,p tb9.
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cina o eiregio pensador, que não tardarão a desapparecer
os escrupulos dos juristas, adoptando, então, a scioncia a
linguagem que hoje se lhe afigura impropria "

Para o citado jurista aliem ao, as diversas fórmas da -
propriedade intelleclual são : o direito de auclor, a
patente do inventor, a propriedade . intelleclual das
cartas, a das photographias privadas, a das amos-
tras e modelos, a da firma commercial,' a dos bra-
zeies, mas no o nome privado.

Eis o estado actual da doutrina. Como se vá, não lia
nas construções architectadas a necessaria solidez .. E
essa circurnstancia explica a escolha do terrena inteira-
mente neutro em que se collocaram muitos •legisladores,
como o belga e, recentemente, o allemão, relegando do
Codigo Civil para as leis especiaes todo esse vasto as-
sumpto dos direitos intellectuaes.

O ponto de vista adoptado no Projecto actual, appro-
ximando-se da doutrina de MERINO, della se alonga sob
mais de uma relação. Abstendo-se de dar á creação j a-
ridica a denominação de propriedade, claramente deixa
ver que a distingue do dominio ; collocando-a entre os
direitos rens, quis indicar que por algum modo havia
similaridade entre essas manifestações juridicas e o direito
autoral. E' uni direito sui generis que, ou entraria na
parte geral ou havia de ser intercalado no livro de-
dicado aos direitos das cousas, que aqui são tomadas
numa accepção mais extensa do que si se dissesse :—
coisas corporeas.

Dentre as fôrmas dos direitos sobre os bens intellectimes
só se destaca no Projecto, num titulo em separado, o
direito auctoral. E' possivel que todos se reunam, mais
tarde, para constituirem um corpo de leis à parte, o
codigo dos direitos intellecluaes . Presentemente ainda
não adquiriram o desenvolvimento, a clareza de formas,
a segurança de principias, a delimitação de orbitas neces-
serias para essa construcção legislativa independente.
De modo que, ou as deixaremos fora das. codificações,
como satelites desses corpos mais vastos, ou havemos
de as incluir onde melhor nos aconselhem as predomi-
nancias caracteristicas e os fins praticas. No Codigo Civil
deve ter , ingresso o direito auctoral. No Codigo do Com-
mordo encontram posto natural as normas referentes ás
firmas e marcas de fabricas. Outras formas dispensarão
uma exposição á parte. Quanto ao privilegio concedido
aos inventores, como é um simples privilegio, submettido,
além disso, a determinadas condições, parece mais con-
veniente regulal-o por lei espec'al.

Certo é que muitos juristas equiparam essas duas
formas do direito intellectual ; o dos auctores e o dos
inventores. i°° Mas é manifesto que, pelo menos, a evo-
lução do primeiro se acha num estadia superior, pois
a quadra dos privilegios já se acha distanciada. Como
observa IIIERING i", o direito assume, nos deus casos,
uma posição diferente. Em um, reconhece a protecção
abstractamente, no outro, é por um acto concreto da
auctoridade adminisirativa que a concede. Sob o ponto
de vista da forma, a diferença entre as duas hypothe-
ses é irrecusavol, e a forma é um dos elementos
tutivos do Direito.

Estou, além disso, convencido de que o direito do in-
ventor não poderá revestir outra fórtna. Os inventos
surgem, ás vezes, simultaneamente em dois, tres e mais
pontos do mundo; a mesma ida feliz que determina um
avanço industrial emerge no cerebro de diferentes indi-

.	 viduos, e essa circumstancia tornaria impossivel dar ao
interesse do inventor fôrma juridica diversa da do mo-
nopolio temporario. Por outro lado, o invento nem sem- •
pre se traduz por um modo concreto preciso. r0 mesmo
resultado' pôde • ser obtido por uma conibinação

99 Actio injuriarion. Paris, 1883, trad. METJUNZItg, pp. 145 é 570.
to ° Entre outras, STosr.n, Handbuch das deutsches 1)rivatraahts

III, p. 84 ; Planiol, Droit civil, I, no. 1281 — 1891.
1 ° I- Actio infun'aritm, pp. 154— 155.

rente, uma descoberta nova, uma simples alteração na
industria pôde tornar imprestavel a creação do inventor.
J tudo isso impede, a meu ver, a protecção abstracta
por meio de uma regra de direito. E neste pensamento
sinto-me apoiado pela autoridade de SPENCER.

PERPETUIDADE—Até hoje sómente - o- Codigo Civil do
Mexico, art. 1259, o direito de Guatemala (lei de 29 de
outubro de 1879) e o venezuelano fiei de 12 de maio de
1887, art. 2) consagraram a perpetuidade do Direito
auctoral. As legislações da Europa, inclusive a moder-
nissima do Luxemburgo (10 de maio de 1898) fixam
todas um prava mais ou menos longo para o gozo do
direito de auctor.

Entretanto as razões contra a perpetuidade não me
parecem irresistiveis. Dizer. que a perpetuidade apro-
veitaria aos livreiros dinheirosos, e não aos auctores é
ladear a questão emv vez de ataoal-a de frente. Além
disso, a pratica com tnercial, nos centros onde a indus-
tria do livro é mais remuneradora, inclina-se a gene-
ralizar o systema de pagamento& por adiantamento de
certa parte nós lucros, em substituição ao pagamento
de um preço fixo.

Allegar que o direito auctoral se dividiria infinitamente
entre os herdeiros ou successoros do auctor, impossibili-
tando as relações juridicas, é phantasiar uma situação
que não se poderá encontrar na vida real, pois ha um
termo para a divisão alludida, se é ferir, rota o mesmo
golpe, todo e qualquer direito perpetuo, Não se compre-
hende bem porque uma legua de torra possa ter nas par-
tilhas successivas uma sorte diversa da que o destino rez
serva a um livro. No emtanto aiiida não foi verificada a
hypothese de uma divisão infinitesimal de lotes de ter-
renos entre herdeiros innumeraveis. E, portanto, povoar
a imaginação de vãos receios suppôr que, num futuro
mais ou menos proximo, essa lia de ser a situação para
os direitos de auctor.

Argumentar com o concurso que o auctor recebeu da
humanidade para o preparo de sua obra, cujas idéas
são applicações ou desenvolvimentos das idéas que for-
mam o patrimonio commum da haimanidade, é enveredar
por um caminho equivoco, no extremo do qual está
o corntnunismo; a abolição de toda a propriedade. Pois
se concebe que o proprietario de um objecto material
prescinda desce concurso dos outros homens? Seria pre-
ciso que elle não vivesse em sociedade;' que pudesse dis-
pensar a acção tutelar da justiça social ; que a divisão
do trabalho, dia a dia, mais aperfeiçoada pela industria,
não concentrasse no mais insignificante utensílio o esforço
teleologicarnento combinado de centenares de individuos ;
que a sociedade humana deixasse de ser justamente essa
organisação da vida em c,ommum, na qual os homens se
transformam, uns para com os ontros, em instrumentos e
meios para. a consecução dos proprios fins, na qual a co-
operação dos individuos, por ser muitas vezes ignorada,
não é menos real. A este respeito escreveu HERBEL'a
SPENOER as seguintes considerações que collocam a quer-
ia° nos seus verdadeiros termos, e a resolvei de accordo
com os moldes superiores da justiça ideal : «Nenhuma
razão recommemia para este genero de propriedade
um regimen legal de uso e de transmissão hereditaria
diferente do que rege qualquer outra. A lingua, a
sciencia, e os outros productos da civilisação anterior
de que se serviu ó auctor, pertencem, como se tem dito,
ao conjuncto da sociedade ; mai eSses productos intelle-
ctuaes da civilisação são accessiveis a todos, e, utilisan-
do-os, o escriptor Ou o artista não diminuiu a possibilidade
de Outros utilisarem-n'os. Sem subtrahir cousa alguma
á. riqueza =anum, elle apenas combinou algumas partes
della com os sons pensamentos, seus principios, seus senti-
mentos. seu talento technico, causas essas que são exclu-
sivamente suas, que lhe pertencem mais verdadeiramente

1 ° 3 Assisas, Paria, 1893, trad. CASINILOT, p. 132 — 133.
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do que os objectos visiveis e tangivels encerrande a ma=
teria prima tirada ao no potencial dos outros homens,
pertencem aos seus proprietarios. Um produto do tra'-
balhoinental é mais plenamente uma propriedade do que
o predileto do trabalbe corporee, porque o trabalhador
foi o unia° factor de sua riqueza. Porque, então, neste
caso, a duração da posse haveria de ser menor do que nos
outros?»

Não. .é dmente o philosopho, preoccupado com a
regularidade das linhas de sua construcção, com uni
ideal superior á turbida realidade onde alentam offe=
gantes os homens vulgares, ,que . pensa por esse modo:.
Tanibem o jurista, habituado ao meneio das leis e mi,
conhecimento dos interesses que ellas procuram dirigir,
31E0 comprehende claramente por r que repugne ao di-
rlsito auctoral o predieado da perpetuidade. Assim refle-
xiona Walker "3. :  i Pirem que, segundo os principioa
da justiça natural, os procluetos do trabalho intellectuai
deviam ser objecto de propriedade perpetua, da mesma
férula que os de outro trabalho, e esta era a antiga dou-
trina do direito inglez em relação ao direito de auctor.

Parece, poie, que não faltam boas e solidas razões,
para sustentaculo da opinião de que se fez echo o actual
Projecto.

DIREITOS REAES DE GARANTIAS

(Projecto, arti. 858 — 995)

4 Nesta parte- do direitO das cousas, muitas questões
havia a discutir, sobresahindo, -entre ellas, a redução
daí; hypothecas á classe unica das convencionaes, systema'
adoptado pelos codigos chileno, argentino e nruguayno, e
em favor do qual se pronuncia DIDIMO DA. VEIGA. Sem
desconhecer a força dos argumentos produzidos em prol
dessa 'Mitigue, pareceu-me de melhor alvitre conciliar
as tendeticitts, dos abolicionistas com as convicções radi-
cadás em coimo meio j. aridico , e manter ao lado das hypo= •
thecas convencionaes as legaes, 'restabelecendo-se, para
estas, o caracter da generalidade, mas facilitando-se a'
sua substituição . por outra garantia egualmente satis-
factoria. Foi o systeina proposto' pelo Projecto Coelho .
Rodrigues, que nesta parte foi o modelo do actual, feitas
algUmas ligeiris modificações, e restaurado o- instituto
da antichrese, de accordo com o parecer interposto pela
illustrada ComMissãO do Senado Federal.

'IV

DO REGISTRO PREDIAL

( Projecto arte. 996 a 1967)

, O pensamento; que presidiu ao preparo deste capitulo
foi ,estabelecer . um , ,systema mais cabal para a trans-
missão de bens, immobiliarios, por actos entre vivos. .
. Já se havia precedentemente. declarado (art. 609) que •s ; •

tqdos os autos. entre ViVQS translativos da propriedade
estão sujeitos .4 inscripção "4, e mais (art. 612)

que. todos os actos sujeitos sá inscripção sórnente depois.
della operam a translação do dominio.. Agora, dando ao.
pensaniento manifestado nessas disposições o seu natural
complemento, se estatuo que as averbaçõeS do registro
predial fazem, até prova em contrario, presumir o do-.
minto em favor de quem alias o declaram. Feita judi-
cialmente» a prova de que as declarações_ do registro são
erroneas, serão ellas rectificadas.

A lei actual diz: a transcripção não induz a prova
do domínio, que fica salvo a quem for ». (Doo. de 19

II American lato, Boston, 1895, p. MEL
1.4 Com apoio em Usinara, Direito das causas, 55 50 e 51.

de janeiro de 1890, art. 8° § 4°.) Ern justificação do
systema actualmente em vigor, pondera o consolheiro
LAFAYETTE t's que a transeripção .1( não é sino uma tra-

-dição solemne * e como tal não pôde transferir direito
que não tem o alienante : nemo pCus juris ad altura
transferre potest qu,arn ipse ha lmt . X. Sob o ponto do
vista do systema francez, essa é certamente a verdade,
mas a questão fundamental neste assumpto 4 , a de saber
si é sufficiente, para um bom systema de propriedade im-
mobiliaria o de garantia hypothecayia, fazer da transeri-
pção um simples meio de puhlicidade dos actos de transla-
ção do dominio, sejam validos ou não. . A maior parto
dos modernos escriptores franeezes, Bassow, RAOUL DI4'
LA GRASSERIE, PLANIOL, entre outros, etindemnam ,por
deficiente o systema francei. DIDIAi0 DA Veiga, entre.
nós, considera esse meehanismo de efeito negativo, por- •
que s apenas oferece aos terceiros uma indicação lila-
soda ?

Os receios formulados por alguns juristas patrios, sobre
serem infundados, não teriam applicação cabal ao regímen
acceito pelo Projecto, porque não.se' propõe uma dessas
reformas radicaes que subvertem, nos seus fundamentos,'
um systema preexistente, mas um simples reforçamento, •
no intuito de obter-se mais firme consolidação da proprie-
dade immovel, como aliás já o reconheciam alguns dos
juristas brazileiros que estudaram o assumpto por °o-
casino de se discutir a reforma hypothecaria, em 1854.-

LIVRO III

Direito das obrigações

1
OBSERVAQIO GERAL

A distribuição das maiorias deste livro obedeceu a uni
criterio que nao se °oculta mesmo a quem examina,
apenas as inscripções geraes dos títulos e capitulos em
que o livro se divide. As obrigações apresentam-se, prt-
meiramente, como um grupo de relações juridicas que,
tendo certos caracteres communs, offerecen3; todavia,
certas divergencias secundarias ou modalidades, de ac-
ordo com as quaes devem ser consideradas. 'Indicam.=
se, depois, os offeitos geraes das obrigações, e o modo de
transferil-as. Apresentada assim a relação obrigacional
como uma entidade juridica, a analYie se aprofunda e .
vae descortinar-lhe . as causas, algumas das quaes proce-
dem de outros grupos de relações juridicas de ordem pri-
vada, ou mesmo remontam á esphera do direito publico...

As causas de obrigações que se destacam neste Enio
são: os contractos, as figuras de causas que se approxi-
mam dos contractos valendo por convençõeS presumidas,'
e os actos illicitos. As outras são presuppostas. A discri-
minação das causas geradoras das obrigações oferece um
principio seguro para a sua classificação porque, não
constituindo, alias, direitos absolutos, ó sempre necessa-
ria a prova do acto de onde o dever juriclico procede.
Mas a classificação romana, em obrigações eco contractu
velquasi, ex delido vel quasi, sendo considerada in-
completa, é forçoso recorrer a uma gim seja meie satii-
factoria. Foi o que pretendi fazer de accordo com o que
já precedentemente sustentara no meu livro sobre o
Dineito das obrigaçÕest adoptando, para a exposição das'
diferentes relações obrigacionaes, o methodo da respe-
ctiva classificação.

Sendo assim, as fontes geradoras 'de obrigações, que,
por sua natureza, : não devessem ter 'entrado em outras
secções do direito privado ou do direito publico, encon-
traram neste livro a sua natural • localisação. Por isso

108 Direito das causas, 5 49, nota 2.
!. 0 4 Direito hypothecario, a. 220.
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foram aqui expostos os principies geraes sebre os con-
tractos, que occupam o primeiro legar na ordem hierar-
cbica por constituirern a fonte mais abundante, a mais
consideravel, por assim dizer, a origem normal dos vin-
celos obrigatorios.

Como acabou de ser Armado, ha obrigações produ-
zidas por outros factores, assim como ha contractos que
não determinam relações obrigacionaes no sentido te-
chniw da expressão. Os do direito de familia por exemplo.
Mas como, nas outras secções do direito .civil, a decla-
ração contractual da vontade é um accidente, e, aqui,
um elemento ' fundamental, sendo um dos pilares mais
solides sobre que repousa a theoria das obrigações, parece
que seria mutual-a sem vantagem, apresentai-a despo-
jada de uinelemento tão importante.

Dir-se-á que na Parte geral, dedicada aos preceitos
que se podem applicar a todo o dominio -do direito civil,
estaria melhor situada a meteria relativa aos contractos,
pois deles temos de nos servir logo no direito da famí-
lia (contracto de casamento, pactos antenupciaes, etc.)

A interdependencia das diferentes relações juridic,as,
maxime das que formam o corpo do direito civil é um
facto incontestavel e inevitavel, porque se origina da
propria natureza dos phenomenos jurídicos. Portanto
mais valiosa do que a objecção que assim fosse formulada
é a wnsidpração de que, sem a tbeoria dos contractos) h
das obrigações seria falha e manca. Para a eurythmia
logica do systema, para a integridade do organismo, é de
necessidade colocar, no livro das obrigações, tudo quanto
directa e immediatamente se.relacionar com elas, todos
os elementos necesseiries ao seu apparecimento como mo-
dalidade especial das relações juridicas. São exigencias
con.wituaes irresistiveis. Cumpre obedecer-lhes.

Tendo em consideração esses motivos de ordem logica
afastei-me do methodo seguido pelo codigo civil alemão
e pelo Projecto COELHO RODRIGUES que se oc,cupam dos
contractos na Parte geral. E' bom notar, entretanto,
que o legislador alemão, coagido pela força das idas,
volta a considerar os contractos no livro consagrado ás
relações obrigac,ionaes, encontrando mataria para cinco
titules: furmaçcro e conteudo dos contractas; contracto
synallagmatico, promessa em favor de terceiro, arrhas
e clausula penal, resiligo . A intenção que deu 'lausa a
scindir-se por esse modo a theoria dos contractos foi a de
reservar para o direito das obrigaçNes o que nas conven-
ções lhe fosse especial, pondo-se na parte geral o que se
poderia chamar meteria commum. Renclerdne-ia, ,sem
reluctancia, a esse modo de ver si porventura não apre-
sentasse visivel cunho de especialidade todo o assumpto
dos contratos,

Quanto aos chamados quasi contractos que em alguns
codigos e no Projecto 0013L110 RODEIOUES se , agrupam
formando um titulo distincto do consagrado às diversas
modalidades de contractos, foram aqui -dispersos por.
legares diferentes.

AS razões desse procedimento são, em resumo, as se-
guintes:

1.0 Não é possivel reunir, de um modo completo, as
diferentes figuras de quasi contractos em um titulo do
direito das obrigações. A communhão incidente entra pela
espliera do direito das cousas : a gestão da tutela e a da
curatela fazem parte do direito da familia; a testamentarla e
a acceitação da herança constituem actos e factos regulados
pelo direito auccessorio. Não é sómente isso, mesmo aguei-
lae relações jurídicas que apresentam feições de obrigacio-
naes, umag funccionam como causa9 efficientes de obri•
gação á similhança dos contractos, e desta especió é a gestão
de negocies, ao passe que outras apparece. m no momento
em que a obrigação se deve extiognir pela solução, e deste
feitio é e pagamento do indevido. Si, portanto, essas ma-
nifestações juridicas do entidades virias na férrea e no
contendo, tendo entre si poucos peRtes de contacto, só
prbitrarisMente as Poderemos ~ou' em titoio do

direito das obrigações sob a etiqueta de quem , cen4	
•.

tractos.	 •
2.° A expressão é impropria porque ora designa ira'',

acto, ora uma situação juridica M gerando obrigações o,
direitos que nada teem de contractuaes 	 .

Os romanos, tendo em vista a origem do vinculo ju-
ridico, affirmavam que certas obrigações se formavam.
Sem convenção, mas eram como si procedessem de, coa- •
trade, pois que não se derivavam de actos delictuosos
ilícitos. Sob essa denominação insignificativa, aggló.
rneravam factos e situações juridicas diferentes, como
urna especie de re,sidue da classificação. OA .modernos,
querendo corrigir a doutrina romana, destacam desse.
residuo sómente os actos voluntarios; isto é, a, gestão. do.
negocies e a repetição do indevidamente Pago. Si pon-
derarmos que a repetição do indevido presuppõe um eu.
riquecimento illicito, reconheceremos que uma das duas
figuras restantes deve ser desloeada para a classe dos
actos illicitos ou, como aqui se propõe, para a theoria do
pagamento do qual o do indevido é unia phase possivel.
Resta a geitão de negocies que visivelmente é uma fárma
especial que reveste o mandato, e por isso melhor fica ao
lado de seu paradigma.

II

DO MOMENTO EM QUE SE FORMA O VINCULO OBRIGATORIO'
NOS CONTRACTOS

—
( » Projecto arte. 1216-1225)

4
A doutrina seguida pelo Projecto, em relação à obri-s

gatoriedade da proposta acompanhada de prazo é a do
codigo civil portuguez, art. 2, e do wdigo federal
suisso das obrigações, arts. 3 e seguintes, a cujo systema •
se aliam o wdigo geral austriaco, art.' 862 e o moderno
codigo civil alemão, arts. 145 0 seguintes.

Ha que considerar as convenções entre presentes e as
realisadas entre ausentes. Nos accordos entre presentes,
si a oferta não é immediatamente seguida da acceitação,
em regra, nenhuma obrigação se ponde formar. Mas Si a
proposta é modificada por um -prazo, entende-se que o
proponente assumiu a obrigaçã4 preliminar de manter O
anu oferecimento até a terminação do prazo.

Realmente, si o convite que, faz uma pessoa a outra
para entrarem ambas em ajuste,sobre um negocio juridico
tem valor e seriedade, deverá ser mantido durante O
lapso de tempo marcado para a emissão•da resposta. Antes
desta, o contracto ainda não se acha formado, o vinculo
das duas vontades ainda não se forjou, mas atou-se pro..
visoriamente um outro elo, egualmente respeitavel,
porque envolve interesses consideraveis. Conseguinte-
mente, si -o pollicitante retira a sua promessa, deve in-
correr em perdas e datnnos por ter deixado de cumprir
a obrigago de esperar que voluntariamente havia
assumido perante o solicitado,- obrigação que bem ca.
racterieadamente pertence á categoria das negativas, Mn
faciendi'. E' a soluçAo dictada, pelo bom senso e pela lo.
glca juridice, sendo este um caso evidente de obrigação
contrahida por declaração unilateral da vontade.

Nos contractos entre ausentes, a idéa de prazo consub-
stancia-se com a da proposta, destinando-se ele a con-
verter em circumetancia de tempo o postulado da dis-
tancia, Em relação a esse elemento da obrigação pro-
cedem os motivos antecedentemente expostos. O paliei,.
tanto deve manter a sua próposta até o exgottamento
do prazo, e si, ate então, não . apparecer a acwitação, a
oferta esvée-se ipso facto, .

Mas abre-se para essa aspe& a tão debatida questgo,
do momento em que se deve -considerar formado o vin.
yemmern 1911,11

I .7 LACERDA DE ALMEIDA, O5rigoes ft 70.lei Bairtynn, Direito das oPiklasffles $ 44, OADati
peq. 167 e septintee,
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talo obrigaclonal, a respeito da qual • as opiniões variam
consideravelmente.

'Segundo a theoria da cognigtp ou da inforrnago, o
contracto iltter absentes se forma no momento em 4ue
o poilicitatite toma conhecimento da acceitação enviada
por mugia -a quem, só dirigiu-, porque sõ ando ha Con-
curso de :vontades. Por esta 'opinião se declaram -o Co-
digo ivl1 da Austria, art. 862, o argentino, art. 1150 e
O Avant projet de LAURENT, art. 1051. E' tambem a
oPinião de TROPLONG, Matutai, TOULL/ER, ARNTZ,
WA.BOHTER, MAYINS ., TAN WETTER, GABBA e LOMONACO.
Contra sua, porém, o jurisconattlto Cadrés levantou em
1 844 uma objecção que lhe paz a descoberto inteiramente
a inane eapeciosidade. Si ó contracto deve .eaperar que a
aoceitação chegue ao conhecimento do proponente para
fortnar-se, pela mesma :razão deve esperar que chegue
ao conhecimento do acceitante 'a permanencia da vontade
do proponente, e, assim, nunda haveria concurso 'de
votadas (Mi regoclos . tractados por correspondencia,
pois que se estaria procurando cm vão o fim do circulo.

Do &mordo com a theoria da agnigo ou declaração,
o vinculo obrigacional nos contractos por correspondencia
se constitue no meitnente em que a vontade do solicitante
faz jtmcçãd com a do solicitado, isto é, desde que este
expedir a sua resposta de acceitação.

E' a doutrina do •Codigo Federal das obrigações art. 8,
do civil allemão, art. 151, do nosso Codigo Oommercial,
art.127; da jurisprudencia ingleza, de COELHO DA ROCHA,
DEMOLOMBE, AIIBRY ET RAU, SAVIGNY, SERAFINI, BOISTEL,

LYON-CAEN, GIRAULT 6 outros. ""
Ha sub-theoriar particularea que 'se enquadra' in nos

traços geraas deste systema: a da declaraçao propria-
mente dieta, a da expedição e a do recebimento.
Parece-me que à da expedição é que representa a mais
pura e mais perfeita expressão da-doutrina. Com ella sse
conforma o actual Project' o.
• WonsttEro propõe uma combinação das theorias ad-

versas, .distrnguindo entre contractos unilateraes e . bila-
tara" e entre aceitação do devedor e do credor.

Nos contractos bilateraes, diz LACERDA DE ALMEIDA "e

que adopta o pensar do grande romanista aliciarão, o pro-
ponente fica ligado, desde que se dá a acceltação da
outra parte, ao passo que ao acceitante é livre retractar-
se emquanto o proponente não tem sciencia da amei-
tação .*

O poder o propone

•

 nte retirar ou não a proposta du-
rante o prazo depende da intenção obrigatoria ou não
obrigatoria com que 4 feita a proposta.*

Nos contractos Unilateraes, 4 a decilaração de aceeite
por parte do devedor não fecha a convenção ettiquanto
não chega ao conhecimento do credor &aceite do credor
á proposta do devedor, ao contrario tem por effeito ligar
desde logo este, embora ao credor seja licito retreceddr
dó acceite-eàquanto.n gia contecido -do devedor.».

Procurando ser conciliadora, julgo que a theoria
posta tornou-se muito complicada, e contra Elia se pôde
oppõr a sentença latina: . sitraplex sigilum veri.

ALBERTO KOEPPBN entende quo, sendo a proniessa: a
declaração de uma obrigação sob a condiçao da accei-
lago, e esta a realiSação da condição suspensiva a que
estava subordinado e cogtracto, temos, na hypothese dos
contractos entre ausentes, um caso de declaração unila-
teral da vontade geradora de obrigações, e, portanto,
devem alies se reputar perfeitos desde o momento , em
que a proposta é feita.

1 ** 00118111V3131-80 COELHO DA RQORA, Instituições § 733; GIRAM.;
Traité des contrata par oorrespondenes ; Ouviam, Droit et institution,
de r Angleterre, VI, pag. 372; Clunet 1880, p. 597, e GADRA, Ottistionis
onde sem apresentada urna extensa bibliograpbia sobre o curioso pilo-
blema juridioo. Meu Direito das obrigações 11 8.

11 ° Obrigações § 58.

A theoria da expedição julgada a mais razoavel e a•
mais j*idica, tractando-se de missivas, continúa a sel-o
tractando-se de correspondencia telegraphica.

Quanto, porém, às declarações de vontade feitas ,por
intermedio de telephonos, pois que lhes falta o tracem
temporis, requisito easencial às convenções inter absen-
tes, serão tidas como realisadas entre presentes. "a

In

DA COMPRA E VENDA

(Projecto, árts. 1260 — 1302)

Exposta a theoria geral das obripções e a dos con-
tractos, simplifica-se extraordinariamente o assumpto
das diferentes figuras especiaes de convenção, ao qual
se vão applicar os preceitos abstradtá formulados pelas
alludidas theorias.	 ,-

Por esse motivo, o articulado referente ás diversas
especies de contracto é geralmente reduiido no Projecto.

Estavam precedentemente lançados os principias su-
periores, aos quaes todas se sabmettem. Além disso,
convinha fugir às angusturas das definições doutrinarias
e ao methodo infecundo da casuistica.

Assim 4 que, ao tractar do contracto de compra e
venda, não houve necessidade de considerar as obrigações
das partes que podiam ser determinadas facilmente pelos
principios geraes, e apenas foram destacadas aquella,s que
ou constituíam uma particularidade a notar ou a con-
firmação de uma regra, em hypothese menos evidente.

E' costume tractar, por exemplo, da evicção e dos vicias
redhibitorios, por occasião de se desenvolver a mataria da
compra e venda, por constituir esse contracto o typo dos
contractos onerosos.

Mas, si as normas relativas à evicta() e aos vícios re-
dhibitorios são de apPlicação geral aos contractos onaroios,
de melhor methodo parece, desaggregal-as desse contracto
particular, expondo-as sob urna féria abstracta, visando,-.
a generalidade dos contractos onerosos.	 1

TEIXEIRA DE FREITAS rompeu com essa tradio,
abrindo em seu Esboço um titulo especial para as
gações derivadas de factos que não sao actos. Ajdosi.-ar.
gnação não é feliz, e SARSFIELD não .a reprodatziu ,tio
Codigo Civil argentino, embora acceitasse a a0entação
do jurista brazileiro, e, como elle, destacasse, a mataria
em questão depois de concluída a revista dar figuras clas-
sicas dos contractos.	 ,,, .	 . .•

Pareceu-me, entretanto, que era necessatio dar ui.
•passo além e collocar a mataria da evicção o dos vícios -
redhibitorios na theoria geral dos contr.-actos, pois ahi ae .
acha a sua natural collocação, aiptla que se haja do re-
servar para a compra e venda a el@ticlueão de alguuráso
apparentemente obscuro ou duvidas como porUxemplo O
de venda de imrnoveis ad corpus,.

rn 	
14,1/4ue foi entre nós.19

objecto de urna renhida e brilhante disc4tu 'o. '0
A solução adoptada para o alludido .9a„ :4 venda do

um immovel em que o vendedor determina' .a sua extenião
superficial, ,sent aliás calcular o preço sobra uma unidade
de medida, foi a do codigoallemão, art. 468. Considerou-
e, na hypothese, a quantidade garantida como nanadas

qualidades do filmava', e o .bem a que faltam, as quali-
dades que, affirmadas pelo alienante e procuradas pelo
adquirente, foram causa determinante do contracto,. é
um bem inquinado por vicio redhibitorio. Claro 4)40
....•nn•nnnn•n••

tif Foi GABRA, Quistionáll.p..166 e .sege., o primeiro a defender
esta um, encontrando logo 9,poio franco de Mau, Unosa e Bs.
ANDY'', pára contrastar a oppoliiti10 de VIDAR', Nortes e Ozono!. nojo
hl une considerar o voto vallosizalmo do Codigo Civil allemão,
art. 147, que foi emittido em favor sia theme do GABBA. •

11 * Vejam-se na Gazeta Juvidica,de S. Paulo, atino& de 1898 e 1299,
os artigos e pareceres dos Dra. .Psorto LBBEA,. João MONT mias n
CAMPOS TOLEDO, assim como MACEDO SOARES, Meditfflo e dentareaçao
de terras, 341 edição pag. 409 e sege. 	 .
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, si, em vez de deficiencia se encontrar excesso, nada tem
o adquirente que reli& como indemnisação, salvo si a
isso se obrigou, ,porque de sua parte não pôde ter havido
má fé. Por outro lado, como observa VAN WETTER,
immovel, na hypothese, foi vendido em sua integridade,
e a declaração da quantidade é garantia para o comprador
que não tem qualniade para conhecer o objecto comprado
como o seu proprietario.

Essa tambem é a doutrina que se pôde colher dos textos
romanos, do qual se afastaram, de certo modo, CORREIA.
TELLES e TEIXEIRA DE FREITAS, essa a doutrina dos mo-
dernos civilistas.

IV

DAS SOCIEDADES

(Projecto, arta. 15034537)

Os principios classicos pelos gusas se formavam . as
sociedades civis, já não podem, na sua totalidade, dar
satisfação ás associações dos tempos modernos. Concebidos
e formulados para unia épocha em que outros eram os as-
pectos da organisação da coexistencia humana, outros os
desenvolvimentos da actividade individual, tornaram-se
improprios para dar regulamentação aos interesses con-
gregados no intuito de obter-se a realisação de um fim
cornmum. Ewsa discrepancia entre as regras juridicas e
a realidade viva dos phenomenos econornicosimpressionou
alguns juristas e fizeram-nos sentir a necessidade de ur-
gentes reformas. A CIMBALI 113 parece achar se ileante do
um orgam atrophiado, ao . Contemplar o contracto de
sociedade pPlo . modo constante do colligo civil italiano em
seus arts. l6 : n7 o seguintem, pio são uma reproducção
fiel do francez, arts. •02. a 1872. E Ruo, t" depois
de outros, faz observar cine as sociedades civiá de alguma
importancia tomam quasi sempre a fôrma commercial,
tornando-Se cie mais em mais raras as sociedades pura-
mente civis: .£ E' pois impossivel, conclue, estudar se-
riamente o funecionarnento das sociedades civis, tal como
se Ode observar na pratica, si não se leva em conta o
novo caracter quelha imprimiram os ultimas documentos
legislativos.»

Attendendo ás criticas desses e de outros civilistas, o
Projecto abandonou &lucilas antigas fOrmulaaque não
correspondiam mais a uma exigencia do tempo, embora
'mio lhe fosse extranha a tentativa realisada pelo codigo
civil hespanhol de insuflar sangue novo nesse orga-
nismo gasto. Além disso cumpria ter tambem em vista
que as bases propostas para o contracto de sociedade
podiam ser as de . uma pessoa juridica, isto é, de uma en.
tidade distineta • dos 80310S, e as regras do codigo civil
francos o de todos os que o imitaram, foram areadas para
morda centrados Imperando exclusivamente entre os
pactuantes. As ,fórrnas eoramerciaes continuaram a ser
utilisadas pelas sociedadas civis, porém o codigo civil
uão estava cor Uso dispensado de firmar os prinoiplos
gemes applicavels á generalidade e ás figuras que sa não
Mdstelaseem pelas leis mercantis.

Alkinuai exemplifloações tornarão meu .pensamento
mais claro, amostrarão, de um modo concreto, a neces-
sidade de ser retocado o quadro que nos deixou a sabe-
doria de nossos antepassados. Estatua o codigo civil ita.
Mano, art. 1712, repetindo o francez, art. 1818: Si um
dos sacias é credor, por sua conta particular, de uma
soim& exigivel de uma pessoa que é tambem devedora
á sociedade de uma somma egualmente exigivel, deve
imputar o que receber do devedor no credito cia socie-
dade e no proprio, na proporção dos dois creditas, ainda
que, na quitaçan, tenha feito inteira imputaCão no seu

* is Nuovct fase, paca. 317 e 348,

tas Commentaire XI, n. 3Y.

credito partieúlar. Mas si declarar, na quitação, que a
imputação é feita inteiramente no credito da sociedade,
essa"declaração produzirá. efeito.)

Ora, si a sociedade adquirir a personalidade juridica,
é patente que sirailhante regra não se lhe pôde applicar,
pois que, nesta, a individualidade da sociedade é distineta
da de seus membros, gyra em outra orbita. Seria, pois,
de necessidade ou prever a hypothese ou eliminar a regra.
O , Projecto preferiu eliminal-a, pela razão de que, si
alguma cousa ella significa juridicamente é como appli-
cação dos principias do mandato, ti e o caso não oferece
peculiaridade que torne duvidosa essa ,applicação.

Por outro lacio, mesmo ,tractando-sede sociedade não
personalisada,, no (5 a , qualquer associado que visa o
dispositivo agora examinado, mas sómente àquelles que
teem a faculdade de administrar, feral, ou especial. Por
isso,, o codigo civil hespanhel diz mais correctamente':
Quando um associado, incumbido de administrar a so-
ciedade se faz pagar uma,somma,gue Lhe è devida, em
seu nome pessoal,, ate. Porém ainda sob essa feição aper-
feiçoada, 4 ociesajt formnla, pelo que ficou anteriormente
allegado.

Argumentação analoga seria.. applicavel ao edicto
contido no art. 1849 do cad., civil franco; 1713 do
italiano e 1385 do hespanhol.

O art. 1854 do Migo civil francas estatuo que, si os
sodas convencionam, confiar a um dentre alies ou a
terceiro a designação das respectivas partes nos lucros
e nas perda,. essa designação só 'poderá ser impugnada
no caso de evidente iniquidade. Os eodigos civis italiano,
art. 1718, e hespanhol, 1690, reproduzem o mesmo pen-
samento, com a,-.00rreeção inZrodnzida .sdnuente pelo le-
gislador hespanhol para o fim de excluir a possibilidade
do arbitramento ser confiado a unaldos sacias.

Essa dispositivo presuppõe nina hypothese que, no
dizer de Hue, nunca se apresenta, 6 admitte uma ini-
quidade, evidente para o juiz que hão o foi para aquelle
que a oommetteu em virtude da Confiança nelle deposi:
tada pelos interessados " 6 . E' ,um caso singular de
juizo arbitrai que não merece ser perpetuado nas
inseripções legislativas.

São, me parece, justificações .sufficientes das alterações
propostas.

V

DROLARAÇOES IINILATERAES DA VONTADE

Vae conquistando adhesões por toda a parte a dou-
trina defendida na Allemanha por KMPPEN, 'SIEGEL,
UNGER.° KITNTZE, na França por WORMS, Ruo 8 TARDE,
na Rala por GABBA, is' segundo a qual a vontade
consubstanciada na. emissão de uma promessa, tem
valor intrinseco para a assammo de um vinculo .obri-
gacional, e subsiste por si como fonte geradora de obri-
gações.

Não é a vontade individual que determina par sua
confluencia, a iiTevogabilidade dos contractos, porém
um principio de ordem mais elevada que dirige as
actividades individuaes a um alvo distante, por dias
desconhecido muitas - vezes. Esse principio o inter-
esse social; que se traduz por formas diversas, mais
ou menos translatas, e é seouedado por essas forças

111 Hm, Commentaire XI, n. 83.
Commentaire Xt, n. 80.

I ° Kwrrzn, fie Lehre der Inhaberpapieren; Som, Das Vent-
proehen ais Verspitiehtungsgrund; RENA Wonue. La oolontd unt7até-
rale oinme touros d'obligations; TARDE, Les transformationt du
droit ; Rua, Cornmentaire. VII, as. 10 e sega.; GABBA, Quistioni II,
paga. 138 e op. e:pars. 185 e wegointee.

Vejam-se lambem: ENDEMANN., Biltfflintlig 1, g 97, nota 5;
etapa. DE Awinio,t, Obrigações, § 49 e o meu Direito das Obrigações,
§§ 80 e 84.
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directoras da conducta humana, entre as quaes avultam
a lei, a opinião, o senso moral, a crença religiosa. Essa
mesma energia de ordem superior exige tambem a serie-
dade nas promessas antes de conjugadas com a acceitação,
porque, então, já se suscitaram interesses valiosos que
não podem ser desattendidos pela sociedade organisada.

Assim, cumpro reconhecer que a promessa unilateral
se offeroce com força obrigatoria na formação dos con-
tractos, quando interveem as circumstancias do prazo, o
do correspondencia ; nas promessas de recompensa, e
de fundação ; nos titulos ao portador. Outras figuras de
relações sáb apresentadas corno emanações directas da
declaração unilateral da vontade, como a estipulação em
favor de terceiro e os titulos á ordem, mas não offerecem
ellas as caracteristicas genuinas da espocie. Por isso o
Projecto limitou-se a reconhecer as formas acima in-
dicadas, reservando para esta parte do livro que se
occupa das relações obrig,atorias sómente as promessas
ao portador e as de recompensa feitas publicamente.

Sobre este assumpto THEOPIIILO Huc formulou uma
regra de direito, que não pôde razoavelmente ser re-
cusada e cuja applicação é sufficiente para a resolução
das difficuldades emergentes. São suas palavras : « Toda
declaração de vontade dirigida a um terceiro devo pro-
duzir offeito em relação a elle a partir do momento em
que chega ao seu conhecimento. » « Podem ser feitas
verbalmente, por telephono, por oscripto, podem resultar
de cartazes, circulares, prospectos ou telegrammas.
Podem mesmo resultar de um simples facto.»

Eis a theoria em toda a sua simplicidade o pureza. e
tambem em toda a sua extensão o profundeza. E' a
promessa que origina o vinculo obrigatorio ; este se torna
firme, definido, irretractavel desde que alcança a pessoa
a quem é dirigida, porque actuando então, como um
estimulo psychico, vae despertar unia correspondente
manifestação da vontade. Si a declaração unilateral da
vontade não possuisse a virtude de obrigar aquelle que
a omitte, não se comprehende porque haveria de adqui-
ril-a quando unida a outra vontade da mesma natureza
e de força ogual. A acceitação tam bem é unia promessa,
é a promessa de cumprir a prestação indicada pelo polli-
citante. Deve ter, portanto, o mesmo valor ethico, e
juridicamente não pôde operar com efficacia maior para
a sühmissão das vontades.

A impotencia dessa conjuncção de vontades para
explicar por si simonte a irretractabilidade dos actos
juridicos, evidencia-se na theoria legal das doações. Estas
se podem revogar apezar de ter existido o concurso das
vontades em um dado momento, e apezar de subsistir,
inalterada para a conservação dos bens doados, a vontade
do doador.

Mas os factos não offerecem menor clareza quando se
examinam os contractos bilateraes. Porque é que o ven-
dedor responde pela evicção e pelos defeitos que tornam
a cousa vendida impropria para o uso a que se destina ?
Porque a sua promessa foi transferir um bem perten-
cente ao seu patrimonio, no primeiro caso, e no segundo,
uma cousa contendo certas qualidades determinadas.

Cada parte contractante assumo as responsabilidades
contidas na sua promessa, e tanto .é promessa a declara-
ção feita pelo comprador do pagar o preço, quanto
a do vendedor entregar-lhe o objecto comprado.

Para explicar, pois, a irrevogabilidado dos contractos
e efficacia da declaração unilateral da vontade, a razão
é a mesma :— as funestas consequencias da falta de
e da ausencia de confiailça mutua entre os homens, como
dizia STuawr MELL ; o interesse social, para tudo resu-
mir em (l uas palavras.

A doutrina da efficacia da vontade unilateralmente
manifestada, embora se duvide que tenha raizes no direito
romano, onde dominava o principio : — ex pollieitatione
nulla acho nascitur, não ora extranha ao nosso direito

em hypotheses espocialissimas. " i Portanto não é uni
phenomeno de recepção que tonta realisar o Peojecto,
mas, em parte, um desenvolvimento de principais já
mmanentes em nossos documentos legislativos.

VI

DOS T1TULO5 AO PORTADOR

	

( Projecto,	 1626-16:37 )

Para explicar o mechanismo juridico do titulo ao
portador teom sido imaginadas tantas theorias '" que
JaciiiNo acha que Mias correspondem mais ao instincto
de acrobatismo mental, á paixão das logoinachias do que
a uma necessidade logiea. E' um contracto celebrado com
O publico, dizem ERNEST e STAIII. ; COM OS portadores SLIC-
cessivos affirma GOLDSHMIDT ; com o primeiro tomador,
pretende \Vaia, ; com uma pessoa incerta, propõe SÃ..
VIGNY ; COM O ultimo portador, corrige II1ERING. VI-
YANTI recorro a uma combinação do contracto com a lei,
outros não trepidam em personalisar o e,scripto da obri-
gação, tam extranha lhes parece a situação juridica por
elle creada. Nenhuma theoria, porém, melhor satisfaz a
todas as intelligencias, nenhuma explica melhor as appa-
rentes anomalias desta figura obrigacional do que aquella
que attribuo á promessa unilateral força creadora de
obrigação. Com ella se conformam GABBA.
WORMS, ALBERTO Reis, além dos creadores da doutrina
na Allemanha. Enrista contra ella INGLEZ DE SOUZA;
mas ha de convir o douto jurista que a doutrina contra-
ctual vae dia a dia perd•ando terreno, na dificultosa
explicação deste caso, entre todos interessante, de
relações judaicas engendradas fóra dos moldes romanos.
Si houve um contracto com o primeira tomador do titulo,
os ulteriores hão de, necessariameoto, ter uni direito
derivado, não podendo fazei-o funccionar si não em virtudo
de uma transmissão, de uma C2SSA0 . Mas cossionario
como, si a posição do cada portador é independente da de
seu antecessor, si nenhum tem que justificar a sua ac-
quisiçã.o ? Concession=trio de f l ue.m, Si o portador pro-
cedente não figura na obrigação, si entre Os partadores
successivos não ha rela0..) juridi:a que deixe vestigios de
sua existencia ? E', pois, uma resultante da experiencia
a proposição de JAC;11:0: * Sobre o conceito da
cessão é de todo impossivel construir a thearia do titulo
ao portador. » Ej. S 1VIGNY °° que a crenão
dos titulos ao portador visara fugir a duas dificuldades
da cessão, a relação permanente do credito para com o
devedor originario e a necessidade de provar as cessões
precedentes.

Egualmente infructiferas são as tentativas da thooria
contractual, recorrendo à 5E0VaÇãO, a successao a titulo
singular, (i subrogaçqo e a correalidade activa. Não
resta outro caminho sino o da obrigação fundada na
vontade unilateral. Já em GIU:RER 1 " estão os germens
dessa doutrina, quando nos anima elle que o titulo
contém a obrigação do cumprir a prestação, de tál modo
que o possuidor do titulo tem, por assim dizer, entre as
mãos, a promessa do devedor, a qual se acha incorporada
no titulo,

	

Ord q . -I, 37. 2 e tn s 1 pr. :	 ati-:	 dowrima das a..çks,
pag. 2418 da ed. T. do Fritas CA1(1..-n% o C‘avAuro,
art. 291.

	

113 Vejam-se: JAC'I1NO, Tit	 p

	

Questioni II, par. 12,1 e ,1%.!-Fl.	 AIII.

Parin. 1891. ; Womt ,;. I.a IA! )9 51)11
atidos ao portculor, Coimbn. 1899; Is
tad,r, Rio de Jatwiro. 1898: LxcERDA
e o moi Direito das obrigaõJs, à 83.

113 Op. cit. pag. 91.
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Só pela doutrina da unilateralidade da obrigação se
explica a relação directa entre o devedor e o portador do
titulo, fazendo-se tabula rasa de todos os precedentes
possuidores, de modo a poder-se dizer que o direito de
todos os portadores do mesmo titulo é egual e simultaneo,
para significar que a obrigação da parte do emissor per-
manece integra a todo momento, perante quem quer
que apresente o documento onde ella se incorpora ; para
exprimir que a vontade do subscriptor, depois de assumir
a obrigação, se conserva em passividade receptiva à
espera de quem se lhe apresente a exigir-lhe o cumpri-
mento da promessa ; para dar a entender que entre o
obrigado e o primeiro detentor do titulo não ha uma
relação obrigatoria pessoal, nem tampouco entre este e os
tniccessivos portadores, e tambem que o credor, na hypo-
-Use, é uma pessoa incerta que se determina pela apre•
sentação do titulo.

Afastada essa dificuldade preliminar, que interessava,
sobretudo, para a classificação, uma outra havia que
resolver, e era a conveniencia de introduzir a especie no
corpo do direito civil. O principio da liberdade das con-
venções o exigia, a doutrina dos escriptores e o exemplo
das niais elevadas expressões da sabedoria legislativa o
autorisavam. Não havia, portanto, justa ~usa para
a lacuna. Cumpria, entretanto, attendendo às couve-
niencias sociaes e á 'loção da pratica já existente entre
nós, conter a liberdade de emissão dentro de certos
limites, como, aliás, teem feito outras legiãações.'

VII

DA INSOLVENCIA CIVIL

( Projecto, arte. 18i-17i4.)

Em relação á insolvencia ou, fallencia dos não com-
nierciantes havia ires problemas a resolver:

1.° Seria conveniente °atender aos não commerciarites
a instituição da fallencia ?

2.° Decidido que sim, seria necessario unificar o di-
reito privado neste dominio ou manter o parallelisnio
existente para as relações civis e commerciaes ?

3.° E' um codigo civil o logar adequado para, regu-
lamentação desta materia ou o do processo, este ou uma
lei especial ?

4.° Sendo o codigo civil o regulador do instituto, onde
abrir espaço para a sua inclusão ?

Os documentos legislativos e os livros de doutrina
favoreciam qualquer solução adoptada, excepto em relação
á ultima interrogativa, para a qual não tem sido talvez
iam diferentes as respostas.

Ponderando as razões divergentes e collimando apa-
nhar a tendencia revelada no ultimo estadio da evo-
lução juridica, pareceu-me que e:ra hem fundada a
observação já atada de JOSEPHUS JITTA, agir-mando que
essa tendencia i; no sentido de afastar a fallencia do
direito penal e do e,ommercial, reconduzindo-a para o
direito civil geral. 2"

Seria realmente injusto continuar a tractar por modo
tam diverso os devedores commerciaes e os civis, quando
e principio definitivamente assentado na jurisprudencia
oecidEnital que os bens do devedor constituem 'garantia
com muin dos seus credores. 127

Não hesitei, portanto, em acceitar a insolvencia esta-
belecido. no Projecto COELHO RODRIODES, como fecho
natural do direito das obrigações. Nem é outro o legar
que teein assignado os codigos civis modernos ao concurso
dos credites.

itO Vejam-s. tambetn : RAOUL LUi LA GRASSIMIle, Classifioation
scientifique da droit, pag. 15i; CARVALHO De Meemon*, Das foi-
loteias, na. 8-24. -

" 7 Carvalho de Mendonça„ cp. cit. pag. n. 20.

Mas, em um ponto, tive de afastar-me do nutre
jurista piaultjrense ; foi em relação à incapacidade com
que o seu Projecto fere é insolvente. A evolução .
do instituto revela que, dê um exagerado rigorismo
contra os que malbaratam a sua fortuna prejudicando
os credores, se . tem chegado a ,um trattamento mais
bridado, á proporção qüe a cenvice;ão se forma de
cjue neste assufflpto mais importa gat'antir do élue
punir. Uma expressão notavet desta fdrida de pên-.
sarnento juridico t , a' lei federal norte-americana de' 1
de julho de 1898:	 O elemento caractoristico 'predo-
minante desta lei, dik ÉTOCQIJART é titila indulgencia
extrema para com os deveddres insolventes. De agora
por deante a Meneia deixa de macular a honra ou a
probidade. »

E' um sentimento que hoje compartem todos os jtri-
listas liberaes e que, afinal, se ha de traduzir em normas
jurídicas per toda parte.

,	 XV.

Direito das sacceaaÕes
,

ORDEM DA VOCAÇZO /IEREDITARIA

(Projecto, arte. t173-4793)

O actual system succéasorici do direito . patrio 4' de
unia grande SimiSliadade porkn, corá não corres;
ponde mais às idéas de justiça dominantes na matéria,
forçoso foi alterar-lhe á cohátrnMo,* pcSid 'si a
cidade â urna das excelleritiaa dá lei, ájustiça 'Mire sdr,
a Sua substancia.	 •	 •	 •

r'.
Quatro alterações contém o Projecto em relação ao

direito imperaute, nesta parte :

a) Eliminam-se quaesquer distincções entre Os iSes"
tendentes legitimes e os naturaes reconhecidos. E, tomo
a reciprocidade é principio basilar em materia de su-
cessão hereditaria, com a mesma egualdade são tra-
ctados os ascendentes naturaes, sendo desconhecidas pata
o Projecto as relações de filiação espuria.

Q conjugo superstite foi deslocado da cauda da
serie hereditaria para se lhe dar uma situação tinis
adequada á sua posição na familia.

c) A Vocação hei-editaria não -me além dó sexto
grau.

d) Regula-se a successão do adoptivo, ponto obscuro
no direita patrio.

Examinarei perfunctoriamente as alterações álludidas.
SuccEsno DOS FILHOS NATURAES — No Brazil, a CO-

sciencia média não reconhece; distincção • entre és de-
veres do pae natural o os dó pae legitimo. Todos os
litigios travados nesta arena devemol-os á lei de ' 2 de
setembro de 1847, cujos rigores a jurisprudencia tem
procurado attenuar. embora suffragando urna doutrina
que claramente contrasta com a lettra expressa da lei.
Desapparecendo essa fonte do ilissidios, ficam os alhos
na.turaes reconhecidos 'equiparados aos legitimes. O dis-
posto no Projecto, não é, portanto, mais do que o reáll-
tado da revogação da citada lei, nestes ultimes tempos
tão golpeada pela critica.	 -

As legislações modernas ie ° teem-se esforçado, por pro-
cessos diversos, para dar, aos filhos illegitimps, um tra-
ctamento melhor do que o injusto repudio com que, em
certo tempo, se tentou impedir é desregramento dos paca.

ils CLUNET, 1899, pag. 498.
119 A legislação comparada sobre este assumpto está indicada no

meu Direito das suceessoes, g 43.	 •
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Atravez da variedade desse processo, o -espirito dos triie
refiectem sobre as fôrmas vivas do direito, procurando et-
trahir dell% a Ilação da experiencia, sente-se perturbado
e perplexo, já o declarei Mn outra parte ; mas, si conse-
guir afastar de si as solicitações importunas dos precon-
witos, saberá encontrar o caminho atravez do matagal
das epiniões collidentes, remaheeendo.que a justiça está
co.m„arquelles qne equiparam a prole natural reconhecida

-Prialeque provázn. de: ~matrimonio valido, e que não
eliStinguem, perante a 811.00099A0 materna, aquelles que,
nascendozias mesmas entranhas, não podem ser ,differen-
çados perante os deveres e perante o amor das mãe*.

SUOCESSIO DO 0015JUGE surharíTi . -2 Os 140,81A-
dores modernos se teern todos preoccupado com a suo-
eessãolegittm. slq esposo selnevixeute, desde o codigq
d'Austria, de 1811, até o enema°, que entrou em vigor
ao dia 1 ao janeiro *lente I". 41esunq no direito franees,
onde vigorava IPA Mtenla (19 Ett.88taX0012t0 ho;11AVO
ultimo:1.0W time rgormp.:(1ei de 9 de nano de 1891)n
gotido da alludida corrente dá Opinião.

Não era possivel, desate dessa eloquente manifestação
da consciennia jurídica da actualidade, mantero conjuge
arn miolo , Inferior, no direito hereditario, á de ura
ignorado parente do decimo grau. E nem é argumento
procedente recordar que o regimenmatrimonialcommum,
entre nós,. é' o da communicação universal dos bens,
porque o* conjugo sobrevivo pôde ser justamente querd
trouxe fortuna para-o _casal, e 0011 O Mesmo golpe da
adversidade perde o companheiro que eseolhera . para 4
.difficil jornada da vida, e a metade da fortuna que
herdara de seus progenitores ou adquirira com o seu
trabalho.

A difilculdada estava em achar ima solução que, sa-
tisfazendo os reclamos da justiça, não trouxesse um:
elemento .- de obscuridade ou de complicação, que mais.
notavel se tornaria deante da simplicidade da couatru,,
çção existente. Cumpria, portanto, evitar os systemaa:
que concedem um direito de extensão muito variavel, e
preferir o direito de propriedade ás quotas de usofrueto.
Por outro lado, não era justo equiparar, para os effeitos
da Sueuessão hereditarm, o conjugo que tem filhos do
Premorto ab que ói não tem, o que tem direito à meação
aos bens ao que o não tem. Dessas conSiderações re-
sultou o systems. do Projecte:

Si o esposo sobrevivo não tem prole commum com o
premorto, partilhará .o espolio com os ascendentes do
hereditande, ou .0 recolherá em sua totalidade, não
eistin4o ps alludidos ascendentes. Si ha prole commum,
o e,onjuge sobrevivo, casado pelo regimen d4t Compunha°
universal ou limitada, terá a sua meação, e, como titular
do patrio poder, o usofrueto dos bens dos filhos menores. •
Si 09 filhos já forem todos maiores, serão natural amparo
ao progenitor envelhecido, que aliás, tendo 'a sua meação,
não está inteiramente dependente dos boas sentimentos
daquelles a quem deu o ser. Na hYpothese de ter sido
o regímen matrimonial o da separação absoluta ou com a
Clausula da dotalisação, concede-se ao conjugo uma por-.
9ão hereditaria egual de um filho.

STICOBSsÃO nos COLL4TERAES — A successão Jos eol-
lateraeã tom por Rubstratum as relações de família,
tomada 'esta expressão no sentido de conjuncto de pa-
rentes, de pessoas oriundas do mesmo tronco. Porém, o
Circulo da familia, para ter hoje um valor apreciavel em
direito, deve 'ter um raio determinado, e não ha de
extender-se alAm do plano onde se encontra a con-
sciencia da unidade do grupo familiar, onde se depara
essa attracção sympathica dos parentes, que é uma
traducção inconsciente, mas verdadeira, da solidarie-

280 Para não alongar esta exposição, deixo de indicar a legiela-,
ção comparada que se acha no 5 48 do meu Direito das etwoess&e.

clarle existente no aggregado de individuos por cujas
veias cortem as ondas do mesmo sangue. Pôde- se affirmar
que alémi do sexto grau já toem desapparecido essas con-i
dicções, já não se distingue o parente do conterraneo.

A preferencia pelo sexto grau, além de ser uma re-
miniscencia do direito romano (D. .38, 8, fr. 1, § 3)
suffragada por juristas que eSttidaram criteriosamente
materna to .e por grande .numero de legislação, tgiets como
o codigo civil heSpanhol, art. 955; o argentino, 3585;
o chileno, 992, e 9 Perilaile., 881. No mesmo sentido
tambei se pronunciou o Aocint project de E. L.A.1711E/411*
art. 775.

Em relação ao vinculo fraterno bilateral e unilateral
para OS effeitos sumessorios, foi adoptado Osysteinaifl
contestavelmente Mais racional * e justo

'
. que concede'aos

inIg98 geRi.noOos WPO PArte duP1,4 aa que recolhem os
31tOriogO e os oOnsanguineps. E' o systema do cair? Ova
franca, art. 752; italiano, 741, 2a parte ; portuguez,
2001; hespanhol, 949; mexicano, 7820, e genebras,' 792.
O Projecto Felicio dos Santos, art. 1425, e o do Dr.
CoaLuo Ronnzeuzs, art. 2412, tambem sé' inscreveram
na mesma fileira.

O direito vigente é lacunoso a respeito, sendo Subsi-
diado pelo- direito 'romano, que estabelece nm privilegio
odioso em beneficio do vinculo fraterno duplicado (Nov.
118, e. 3). Egualmente inace.eitaveis ao o systema
gim distiague a origem dos bens, adoptado na Allemanha,
na Russia e no Porá, e O da completa egualdade seguido
pelo codigo civil chileno, pelo uruguayan& e pelo dtreito
mglez.

SII00ESSIO DO ruam ADOPTIVO Ainda a respeito da
successão do filho adoptivo, guardando as leis patrias
completo silencio, • recorrem os interpretes ao direito
romano, que, aliás, não solvia todas as duvidas. 10
projecto, açeeitando ,a doutrina romana ac.comm,odada
aos usos modernos, expressos nas legislações dos povos
cultos, manteve o instituto da adopção, e, consequente-
mente, ligou, ao vinculo de parentesco civil, efeitos
hereditarios, que ladeiam mas não apagam os que
defluem dos laços de sangue. E', aliás, a doutrina do
Projecto do Dr. COELHO RODEM:1E8, COM pequena
alteração.

.Do estudo da legislação comparada, admente uma licção
se colhe nesta materia : o reconhecimento de direitos
hereditarios aos filhos adoptivos. A extensão desses
direitos e o modo de conformai-os são varies, porém

CLOVIS BEVILA,QUA.

LEI DE 11111001100 AO CEGO CIVIL ORAZILEIRO

A

Disposições geraes

Art. 1. 0 Quando a lei, promulgada na fôrma da Con-
stituição, não fixar outro prazo, será obrigatoria : na
Capital Federal e nas dos Estados, tres dias depois de
publicada na respectiva folha official ; nos outros mu-
nicipios, tres dias depois de recebido, na respectiva
sede, o exemplar da mesma folha em que houver sido

. publicada a sua integra. Esse rec.ebimento se presume,
desde a phegeda do primeiro correio expedido da ca-
pital, depois de ahi ter sido feita a publicação official
da lei.

Ctenuat, N20014 fase, PaiI• 243.
141 Veja.ee o meu Direito doe rogoestRies, 5 47.
Ia * Idem cit., §40.
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Art. 2. 0 Quando a execução da' nova lei ficar depen-
dendo da expedição de regulamento do Poder Executi-
vo, os prazos do artigo antecedente serão contados da
data da publicação ou do recebimento da integra do
alludido regulamento, na fórma estabelecida pelo mes-
mo artigo.

Art. 3. 0 Desde que a lei é obrigatoria, ninguem pôde
eximir-se de obedecer-lhe pela razão de ignoral-a.
lbdavia os actos praticados e as decisões proferidas
contra ella, antes de conhecida, por falta de publicação
official, demora ou .occultação do seu recebimento,
serão validas, sem prejuizo dos recursos ainda cablveis

conformidade da legislação an',erior.
Art. 4. 0 A demora da publicaçAo official da lei devi-

damente promulgada ou a sua oc,cultação, promovida
ou occasionada por qualquer funccionarto publico de
qualquer ordem ou categoria que seja, é considerada
opposiçtto directa e effectiva á execução da mesma lei. .

Art. 5. 0 A lei não pôde prejudicar os direitos civis
adquiridos, os actos juridicos já perfeitos e a cousa
julgada.

§ 1. 0 Consideram-se edquiridos não só os direitos
que o titular ou alguem por ele já pôde exercer, como
aquelles cujo exeraicio depende de prazo prefixado ou
condição preestabelecida e não alteravel a arbitrio de
outrem.

§ 2. 0 Considera-se acto jurídico perfeito o que está
concluidd na conformidade da lei vigente ao tempo em
que foi praticado.

§ 3. 0 Considera-se cousa julgada a dedisão judiciaria,
contra a qual não cabe mais recurso ordinario
partes.

Art. 6. 0 Sdlvante a disposição do artigo antecedente,
a lei interpretativa se considera da mesma data da
Interpretada.

Art. 7• 0 As leis relativas ao estado das pessoas,
applicam-se, desde que se tornam obrigatorias, aos
que se acham nas condições por &las estabelecidas.

Art. 8. 0 Uma lei só pôde ser derogada ou revogada
por outra, mas a jurisprudencia assentada e a praxe
forense podem supprir as suas lacunas, na conformi -
dade dos arte. 12 e 13.

Art. 9.0 A lei posterior revoga a anterior em tudo que
lhe fôr contrario. Todavia a disposição excepcional
posterior não revoga a geral anterior; nem a geral
posterior revoga a excepcional anterior, guando aquella
não se referir a esta explicita ou implicitamente, para •
alteral-a.

Art. 10. As leis federaes do Brazil são obrigatorias
em todo o espaço correspendente ao seu territorlo, nas
suas aguas territoriaes e no extrangeiro até onde se
extender a sua exterritorialidade, reconhecida pelo
direito ou pelas con venções internacionaes.

Art. 11. O juiz não pôde recusar-se a decidir as
causas submettidas ao seu conhecimento,. sob o pre-
texto de silencio, obscuridade ou dubiedade da lei.

Art. 12. Nos Casos duvidosos devem ser interpretadas
extensivamente as leis que conferem ou reconhecem
direitos civis do individuo, e restrictamente . as que
conferem ou definem as attribuições de qualquer
agente Ou representante dos poderes publicos consti-
tu idos .	 •

Art. 13. Nos casos omissos applicam-se as disposi-
ções reguladoras dos casos analogos e, na falta destas,
os principies que se deduzem do espirito da lei.

Art. 14. Ninguem pôde derogar
'
 por convenção, as

leis que regulam a constituição da familia, nem as que
interessam á ordem publica e aos bons costumes.

Disposições relativas ao direito ittemacion.al
privado

Art. 15. Quando pessoas residentes no Brazil não -
puderem justificar a sua nacionalidade, ou pertencerem,
simultaneamente, á brazileira e a outra qualquer, terão
por lei nacional a brazileira.

Art. 16. Miguem pode prevalecer-se da mudança de
nacionalidade em prejuizo elas obrigações que houver
contrahido antes de inudal-a.

Art. 17. São reconhecidos, no Brazil , os direitos
adquiridos no extrangeiro, era virtude de um acto
praticado no extrangeiro, segundo a lei extrangeira,
comtanto que o seu exercido não importe offenSa
soberania nacional brazileira, á ordem publica e aos
bons costumes. •

Art. 18. Não será applicada, nid Brazil, lei extrangeira
contraria á soberania nacional, effensiva dos bons
costumes ou directamente incbmpativel com uma lei
federal brazileira fundada em mdtivo de ordem publica.

Art. 19. A fórrna authentica dos actos publicos ou
particulares é regulada peia lei do logar em que se
praticam.

Art. 20. Os meios de prova são regulados pela lei
do Jogar onde se verificou o acto ou facto, que se tractar
de provar; si, porém, a lei conimum das partes aucto-
risar meios mais amplos, estes serão admissiveis entre
ellas.

Art. • 21. A prescripção extiiietiva é regida pela lei
do Jogar em que se originou a obrigação, e a usucapião
pela da situação dos bens. St estes forem moveis, que
tenham mudado de togar entre o começo e o fim do
prazo da usucapião, esta será regulada pela lei da situa-
ção delles ao tempo em que se consummar.

Art. 22. A lei nacional da pessoa rege a sua capa-
cidade e os seus direitos de familia.

Art. 23. Os brazileiros que se acharem no extran-
getro poeerão casar-se segundo a fórma legal do paiz
em que estiverem, ou segundo a estabelecida pelo
codlgo clii1 braziletro, sendo, nesta ultima hypotliese,
o casamento celebrado pelo agehte consular ou diplo-
matico do Brazil, no logar.

SI ambos os conjugas forem brazileiros, bastará que
a inscripção se faça no domicilio nacional do Marido.

Art. 25. As disposições do codlgo brazileiro sobre
os impedimentos e as forma l idades prelimirares do
casamento são applicaveis aos extrengeiros qae se ca-
sarem no Brazil.

Art. 26. O extrangeiro, que quizer casar-se no
'Brazil, deverá, além disso, provar, que se acha em
cordições de contrehir casamento segundo a sua lei
nacional. Essa prova far-se-á por meio de certificado'
quer do agente consular ou diplomat'co, quer de aucto-
ridade competente de seu paiz, ou por outro modo jul-
gado sufficiente pela auctoridade local.

Art. 27. O regimen de bens entre conjuges de
nacionalidade differente determinar-se-á, na ausencia de
pactos antenupciaes, pela lei do Jogar em que os es-
posos fixarem o seu primeiro domicilio conjugal.

Art. 28. Si o casamento for celebrado perante o
representante consular ou diplomatico do paiz de
origem do marido, será a lei nacional deste, na
ausencia de manifestação em contrario, a determi-
nadora do regimen matrimonial dos bens.

-	 •
Art. 24, Em qualquer dos casos do artigo antecedente,

deverão ser respeitadas as disposições do codigo civil
brazileiro, que exigem publicações de proclamas e •
estabelecem impedimentos matrimoniaes.

§ 1. 0 Os proclamas serão publicados no domicilio do
contrahente brazileiro ou no domicilio de cada um
dos contrahentes, si ambos

 no, 
i brazileiros. Si o

contrahente brazileiro não tiver domicilio no Brazil, as
publicações dos proclamas sdbão feitas no seu ultimo
domicilio nacional.

§ 2. 0 Os interessados poderio oppôr os impedimentos
legaes, perante o agente cor sular ou diplomatico do
logar onde se tiver de realizar o casamento, e o agente
os communicará, de officio, ad contraherte ou contra;.
hentes brazileiros, para que sejam levantados no fófo
de seu domicilio nacional..

§ 3. 0 Uma cópia authentlea do acto de caaameáto
será remettida ao juiz do do Táctil° nacional do esposo
brazileiro, afim de ser feita a inscrioção no livro do
registro civil.



Paragrapho unico. A lei nacional do marido tam-
bem será a reguladora do regimen matrimonial,
quando os conjuges extrangeiros tiverem a mesma
nacionalidade.

Art. 29. A lei brazileira reconhece a dissolução do
vinculo matrimonial resu l tante do divorcio legalmente
pronunciado no extrangeiro, entre conjuges extran-
geiros.

Art. 30. Embora a tutela do incapaz seja regulada
por sua lei nacional, as auctoridades brazileiras teem
competencia para tomar, provisoriamente, as medidas
necessarias para a protecção da pessoa e para a con-
servação dos bens do incapaz extrangeiro, até que
o Estado a que elle pertence proveja, como for de di-
reito.

Art. :31. A tutela do incapaz extrangeiro será regu-
lada pela lei brazileira

1. 0 Si, por qualquer motivo, o Estado a que pertence
o incapaz não pro%idenciar para que lhe seja dado um
tutor, não obstante se achar informado dessa necessi-
dade;

2. 0 Si o tutor, nomeado por quem tiver direito de
fazei-o residir no Brazil.

krt. 32. Logo que for informado pelos auctoridades
locaes de que existe um incapaz extrangeiro, cuja tu-
toria é preciso prover, o Governo brazileiro commu-
nical-o-á ao Governo extran,s,,eiro com,)etente.

Art. 33. Os bens ITOVCiS que o proprietario leva
sempre comsigo, e todos os que são destinados a ser
transportade- de uns para outros togares, são regulados
pela lei pessoal do proptietario.

Os bens moveis de lowlisação permaae"te estão,
como os immoveis, sujeitos á lei do lo i,ar de sua
situação.

Art. 34. Os bens moveis, cuja situação for mudada,
pendendo acção real sobre elks, continuam sujeitos á
lei da sitiltiOo que tinham quando foi iniciada a mesma
acção.

Art. 35. As obrigações cc ivencion n es, assim como
as que se originam de declaração unilateral da von-
tade, serão reguladas :

a) Em sua substancia e effeitos, pela lei do logar
onde forem celebrados os actos que as originaram,
salvo estipulação em contrario, offensa ao direito nacie •
nal dos pactuantes e á ordem publica;

Emquanto ao modo de sua execução, pela lei do
logar onde se cumprirem.

Art. 36. As obrigações resultantes de actos illicitos
são regidas pela lei do togar onde se houverem reali-
zado os factos que lhes deram causa.

Art. 37. Abre-se a successão hereditaria no ultimo
domicilio do auctor da herança.

Art. 38. A ordem da vocaeão hereditaria e o direito
dos herdeiros legitimos regulam-se pelo direito nacio-
nal da pessoa de cuja successão se tracta.

Art. 39. A fôrma do testamento é regulada pela lei
do logar em que é feito, e a substancia pela lei nacional
do testador, v:gente ao tempo de sua morte.

Art. 40. A competencia, a fórma do processo e os
meios de defesa são regidos pela lei do logar, onde se
mover a acção.

Art. 41. AS sentenças dos tribunaes extrangeiros
serão exequiveis no israzil, depois de homologadas
pelo Supremo Tribunal Federal, mediante as con-
dições estabelecidas pela lei lwazileira.

Art. 42. No se exigirá que preste fiança ás custas
do processo aquelle que invo...ar a intervenção dos
tribunaes brazileiros, para a solução de um conilicto
juridico de ordem privada, ainda que resida fóra da
'Republica.

PROJECTO DO MIGO CIVIL [MOLEIRO

PARTE GERAL

LIVRO PRIMEIRO
•las pessoal.

TITULO

DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 1. 0 Este codigo reconhece e regula :
, 1.. Os direitos e deveres das pessoas naturaes, entre

si, como membros de uma familia
2. 0 Os direitos e obrigações das pessoas naturaes e

juridicas em relação aos bens.

TITULO II

DIVISÃO DAS PESSOAS

CAPITULO 1

DAS PESSOAS NATURAES

Art. 2. 0 Todo ser humano é capaz de ter direitos e
contrahir obrigações, no circulo das relaOes de ordem
privada.

Parographo unico. A lei não reconhece distincção
entre nacionaes e extrangeiros para a acquisição e gozo
dos direitos civis.

Art. 3• 0 A personalidade civil do ser humano começa
com a concepção, sol) a condição de nascer com vida.

Art. 4. 0 São absolutamente incapazes de exercer por
si os actos da vida civil :

1. 0 Os nascituros ;
2. 0 Os menores de quatorze f111110S de ambos os sexos ;
3.. Os alienados de qualquer especie
4. 0 Os surdos-mudos, não tendo recebido educação

que os habilite a fazer conhecida a sua vontade ;
5. 0 Os ausentes declarados taes em juizo.
Art. 5.° São incapazes relativamente a certos actos

ou ao modo de exercel-os:
Os maiores de quatorze annos, emquanto não com-

pletarem vinte c um annos.
Art. G.° As mulheres casadas, emquanto subsistir a

sociedade conjugal, sob a direcção de seus maridos,
soffrerão, na sua capacidade juridica, as restricções
constantes do livro I da parte especial, titulo II, capi-
tulo III.

Art. 7. 0 Os impedimentos oriundos da incapacidade
absoluta ou relativa são suppridos pela representação
legal regulada na parte especial deste codigo.

Art. 8. 0 Na protecção que o codigo civil dispensa aos
incapazes não se compreliende o beneficio da restituição
nem quaesquer privilegios para a anutillação de seus
actos validos, ainda que prejudiciaes aos seus inter-
esses.

Art. 9• 0 O menor que tiver completado dezoito annos
poderá ser declarrdo maior, isto é, capaz de exercer
por si todos os actos da vida civil.

Si o menor estiver submettido ao patrio poder, CSSR
declaração será feita por quem exercer esse poder, e
homologada pelo juiz.

Si o menor estiver sob tutela, será feita a declaração
judicialmente, a requerimento do menor auctorisado
pelo tutor.

Art. 10. A existencia da pessoa physica termina com
a morte natural della.

Art. 11. Si duas ou mais pessoas fallecerem na mes-
ma oc,casião, sem que se saiba qual deltas morreu
primeiro, presume-se que morreram simultaneamente.



32	 •

CAPITULO II

no REGISTRO CIVIL

Art. 12. Os nascimentos, casamentos e obitos devem
ser registrados em livros destinados para esse fim, os
quaes devem ser abertos, numerados, rubricados e
encerrados pela auctoridade judiciaria competente.

Art. 13. Os termos cie nascimento, casamento e obito
serão sempre gratuitos.

Art. 14. A certidão, extrahida dos livros do registro
civil pelo respectivo official, fará prova plena, emquanto
não for contenciosameate demonstrada a sua faigidade
ou a do termo correspondente.

Art. 15. Os erros verificados nos termos do registro
civil poderão ser rectificados, á margem, depois de jus-
tificados, judicialmente, ' pela parte interessada, Cota
citação da °fazia' do registro e do ministerio publico

Art. 16. A falta dos termos, por omissão ou extravio
jdos lançamentos, ou psr perda dos livros, poderá ser
fustifiemis do mesmo modo, conjunctamente com o
acto cujo termo se tractor de supprir.

Art. 17. A rdctificação de nome, sobrenome ou
e ppellido e a mudança de sobrenome ou appellido po-
derão ser registracas por despacho do juiz, sobre
petição motivada do requerente ou de quem. de direito
o representar.

CAPITULO III

DAS PESSOAS JURIDICAS

• SECÇÃO. 1'

DISPOOI0518 oramo •
Art. 18. As pessoas juridicas são de direito publico

Ou de direito privado.	 .
' Aet. 19; São Pessoas juridicas de direito pu l lic°

terno : -
a) o . aggregado dos Estados brazileiros, considerado

como unidade nacional ;
b) cada um dos Estados contidos na Federação Bra-

zileira ;
c) cada um 'dos municiplos constitucionalmente or..

ganisados no territorio brazileiro.
Art. 20. São pessoas jurldicas de direito privado
a) as sociedades civis organitadas de accordo com

este codigo ;
• b) as sociedades commerciaes organisadas de ao-

cordo com as prescripções das leis cornmerciaes ;
c) as . fundações instituidas de acordo com o dis-

posto na secçãe III deste capitulo.
Art. 21. As pessoas jurld lcas. de direito privado

Começero a existir, para os effeltoe legues, desde o mo-
Mento erh que forem inscriptos, no registro competente,
os actos que as constituirem.

'Art. 22. .AS sociedades Cm contade participação não
poderão adquirir personalisação jtiridica. Não terão
effeito singo.et•mo contractos entre as proprtias partes.

Art. 23. Este Migo reconhece as peesoesjuridicaS
extrangeiras ;. mas as de direito publico não poderão
possuir iminevels no Brun, sem previa auctorisação do
governo federal. As de direito privas() sorno, em tudo,
equiparadas ás nacionaes, desde que se submetteni ás

, leis e aos tribunaes do paiz, condição esta necessaria
para que possam ter, no Brazil, succursal, agencia o u
estabelecimento que as represente legidnaente.

• sxcçÃo

DAS SOCIEDADES CIVIS COMO PESSOAS jERIDICAS

Art. 24. As sociedades, agencias ou estabelecimentos
de seguro 'ou de montepio não poderão constituir-se, nem
funccionar no Brazil, sem prévia auctorisação do governo
federal, quando tomarem por camps de suas operações
a Capital Federal ou mais de um Estado, e sem a do go-
verno estadoal respectivo, si as circuinscreverein a um
só Estado.

Ficam Sujeitas á fiscalisação do• ministerlo publico
todas essas sociedades, agencias'ou estabelecirnentok
sempre que algum segurado ou contribuinte justificar
ter sido victixna de qualquer fraude ou dolo commettido
por seus representantes.	 .

Art. 25. As sociedades organisadas como pessoas
juridie,as teem Uma existencia distiricta da dos socos
que á compoéln.

Aquellas, porém, que não obtiverem a personalidade
juridica, segundo determinaeste eodigo; valerão apenas
como contracto entre os S0010$, e os actos juralicos
praticados em nome delias ob-igarão pessoal e solida-
riamente os agentes, aos quaes fica, eatretento,. salvo
O recurse para se fazerem • indempitgarl pelos .putros
assoeiados do, que tiveres pago , por elles.

Art. 26. A sociedade. organisada como pessoa juri-
diea é representada, nos actos judiciaes ou extrajúdi-.
ciaes, por seue directores ou gereiteS incumbidos lie
sua administração. 	 •.

Art. 27. Extingue-se a personalidade juridica • da
sociedade e procede-se á sua liquidação:.

•1. 0 Quando a maioria dos socips tiver resolvido a sqa
dissolução; resalvadcis os direitos' da minoria e de
terceiros ;

2.9 Quando,..cehir em estado de insolvencia judicial-
mente verificada •

'3. 9 Quando expirar o premi estabelecido para a sint
duração •

4. 0 Deisols de realisado o fim para o qual tiver sido
constituída;

5• 0 Sendo decretada a sua dissolução pela- auctoridade
competente,
•6.° Ficando o numero de fíodos reduzido a menos

de sete, Si ella Se tiver e,onslitufdo sob a fôrma ano-
nyma, e á menos de tres nos outros Cases.

Art. 28. A dissolução pôde ser decretada pela aucto-
ridade, si, por ectos illegaes dos socios ou da direcção,
a sociedade pomprometter o Interesse publico,, e nos
casos dos ns. 2, a, e 6 do art lgo antecedente. •

Art. 29: Extinguindo-se uma sociedade de fins ideaes,
cujos estatutos rão disponham sobze o destino ulterior
de seus bens, e nilo te ido os iodos tomado a respeito
tuna deliberação valida, será o patrimonio social de-
volvido a um este-elecirnento do municipio ou do
Estado, que prosiga o mesmo fim.

Não havendo, no municipo nem no Estado, estabele-
cimento algum nas condições indicadas, terá lagar a
devolução em favoi¥ do fisco estadoal.. -

Art. 30.. Extinguindo-se uma sociedade de fins eco-
nornicos, o remanescente dp haver social . partilhar-
se-a entre os. 0019.3 restantes, no, momento da disso-
lução.	 •	

•	 ,
•

• sECÇÃO,III
DAS PIINDÁÇSES

•
Art. 31. No acto constitutivo da fundação, deve o seu

Instituidor, seja peSsoa natural ou juridica; fazer-lhe
dotação especial de bens livres e desembaraçados, e
declerer não só o fim a que a destina como lambem o
modo peio qual deve elle ser gerida e representada.

fillICIEtÇãO é representada pelas pessoas 1reun4bidas
de SIM administração, as qustes poderão delegar seus
poderes a um ou watg procdradores geraes ou espe-
ciaes, de accordo com as .presCripções cios estatutos.

Art. 32. A fundação pôde ser coastituida por escri-
ptura publica, estando o Instituidor ia& livre disposição
e administração de seus bens, ou por acto de ultima
vontade.

Art. 33. Quando os bens destinados á fundação forem
insufficientes, deverão ser reduzidos a titules da divida
publica, ou administrados na conformidade da Insti-
tuição, até que, pelosseus rendimentos accurnulaclos ou
por novas dotações, destinades ao mesmo fim, possam
ser efficazmente applieados. =

Art. 34. As !Undações fienrão sob a inspecção do
ministerio publico do Estado onde estiverem situadas.

Si extenderem sua acção a reais de um Estadó,
ficarão sob a inspecção do ministerio publico federal.

O disposto em relação aos Estados tem applicação ao
District° Federal.



Art. 35. As pessoas encarregadas da applicação dos
fund.os, logo que tiverem conhecimento da instituição,
formularão, de accordo com as bases desta, os esta-
tutos pelos quaes se ha de reger a fundaçao, submet-
tendo-os, logo em seguida, á approvação da auctoridade
a quem competir a inspecção.

Denegada a approvacão, poderá a parte recorrer
dessa decisão para o tribunal superior do Estado, si a
fundação estiver comprehend ida na primei ea parte do
artigo antecedente, e para o supremo Tribunal Federal,
si Jtiver e e nprehendida na segunda.

Art. 216. Os estatutos da fundoeio só pederão ser
modificados sob as seguintes condições

1. 0 Que a modificação seja decidida pela maioria ab-
soluta da corporação ou das pessoas que teem direito de
gerir e representara fundação ;

2. a Que não contrarie o fim da fundação
3. a Que seja approvada pelo respectivo inspector.
Art. 37. No caso de. recusa da approvação pelo in-

spector, a maioria, provando motivo relevante, poderá
requerer o supprimento della ao tribunal que tiver
competencia para conhecer da causa, segundo o dis-
posto no art. 35.

Art. 8. A minoria vencida, por occasião da modiS-
cação dos estatutos, tambern poderá, dentro de um
anno, recorrer ao tribunal competente para pedir a
annullação delia. Além disso, fica sempre salvo aos
terceiros prejudicados em direitos adquiridos, fazei-os
valer, apezar da reformo dos estatutos, contra quem
competir.

Art. 39. Verificando-se que é nociva ou impossivel a
manutenção de uma fundação, serão os seus bens,
salvo disposição em contrario, do acto constitutivo ou
dos estatutos, devolvidos ao Estado, ao District° Federal
ou á União, conforme as distincções feitas no art. 34,
e deverilo ser incorporados aos bens especialmeide des-
tinados á prosecução do mesmo ou ana i ogo fim.

Art. 40. Essa verificação púde ser promovida pela
maioria ou pela minoria de que tala os arts. 36 e 37,
ou pelt n inspector da fundareo, mediante ac.;ão litig.osa.

Art. 41. A fundação [Ade tambem ser supprnn
sem recurso, por delibe7.ação unaniine dns pe-soes
incumbidas de sua representação, approvada pelo re-
spectivo inspector, dando-se aos bens o destino indicado
no art. 39.

SECÇÃO Iv

DAS PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO PUBLICO

Art. 42. As pessoas juridicas de direito publico
responderão pelos dainnos causados por seus repre-
sentantes:

1. 0 Quando estes obrarem no exercicio da porção de
poder publico que lhes é confiada, si a lei não tiver
determinado, paru o caso, a simples responsabilidade
pessoal do funccionario ;

2.0 Quando, em nome delias, praticarem actos de
direito privado, dentro dos limites de suas attribuições.

MULO 111

DO DOMICILIO CIVIL

CAPITULO I

roseosicees G Eli AES

Art.. 43. O domicilio civil da pessoa physica é o logar
onde (dia, de modo definitivo. estabelece a sua residen-
cia e o centro principal de sua actividade.

Art. •4. Si a pessoa constituir, em log,ares diffe-
rentes, centros fixos de actividade, ou tiver a sua resi-
dencia habitual em um e o ccutro de suas occupações
em outro, pslerá em qualquer deites ser accionado, si
a natureza da acção ou o Icor do titulo não obstar a
opção do Iludiu..

Art. 45. Aquelle que nSo tiver residencia habitual
conhecida, nem puder justificar a posse de um domici-
lio de accordo com o disposto no art. 43, poderá ser
accionado onde ir encontrado.

Art. 46. Tombem poderá ser accionado onde for
encontrado o viajante, pelas obrigações que contrahir
em viagem, salvo conveneão em contrario, provada por
escripto.

Art. 47. A mudança da domicilio de uma pessoa
opera-se pela transferencia de sua residencia acom-
panhada da intenção de fixar -se no togar da nova
resideneia.

Art. 48. A prova dii intenção deve ser feita pelas
declarações da pe-isisi mudada as /IIIIII:cipalidades dos
logares de onde soe e pira onde vae : mas, em falta
dessas declaraeões pôde presinnir-se a intenção pulo
facto da mudança e pelas eircumstancias que o acom-
panharem.

Art. 49. A mudança de domicilio ião suspende o
curso das acções já inicisdas contra a pessoa que se
muda.

Art. 50. O domicilio das pessoas juridicas de direito
privrdo é onde estiver a sede de sua administração ou
direcção, si outro não fixarem os seus estatutos.

Tendo, porém, a pe.;soa juridien diversos estabeleci-
mentos em circumseripções jurisliceionaes differentes,
cada um delk ,s será attribidivo de domicilio para os
negocios juridicos ¡leite rsalisados.

Si a sede da administração ou direcção da pessoa
juridica se achar no extrengeiro, os estabelecimentos
situados no Brazil são attributivos de domicilio para a
execução das obrigações contrahidas pelos respectivos
agentes.

CAPITULO 11

DISPOSIÇÕES ESPECIAES

Art. 51. Os incapazes (arts. 40 e 5 0) teem seu domi-
cilio no mesmo logar onde o tiverem os seus repre-
senta , tes.

Paragrapho unico. A mulher casada tem por domi-
cilio o de seu marido. Si o marido MIO tiver domicilio
(art. 45) ou o tiver no extra ngeiro, em togar para onde
a mulher não o tenha acompanhado, terá cila então um
domicilio proprio.

Te-á tainbem &miai° proprio, (piando judicial-
mente separada, e quando lhe competir a adminis-
tração do casal.

Art. 52. Os funccio arios publicos consideram-se do-
miciliados no lagar onde exercem suas funcções, não
sendo estas ternporarias, periodicas ou de simples
commissão.

Parographo unico. Sendo as funcções de qualquer
das categorias exceptnadas, conservarão os funciona-
rios o domicilio que tinham entes de exerce , -ns, até
manifestarem a intenç:io de madal-o na conformidade
do art. 48.

Art. 53. O domicilio do militar em serviço activo é
o Jogar onde o estiver prestanrio, salvo o direito de
opção pelo anterior, quanto aos actos praticados antes
da transferencia da sua residencia.

Para erapho unico. As i)essas com praça na ar-
mada Feem seu domicilio na respectiva estação naval
OU no Jogar onde for a sede do emprego que estiverem
exercendo em terra.

Art. 54. O domicilio dos ()Moines e. tripolantes
marinha mercante é o Jogar onde estiver matriculado
o respectivo navio.

Art. 55. O Jogar da prisão ou do desterro é o domi-
cilio do preso ou do desterrado em cumprimento de
sentença ; mas um C (miro podem optar por seu do-
micilio anterior á prisã 1 oit no dest(Tro.
Art. A p;- ,ssoa que pôde •iptiir por um ilomicili0

deverá fazer em juizo a declararão de sua preferencia,
logo que for citada, sob lema de ficar pertencendo o
direito de escolha ; .io anelar.

Art. 57. O ministro on agentt , clipiomatica do- Brazil
que, citado no extrangeiro, allegar sua exterritoriali-
dade sem declarar seu domicilio patrio, poderá ser
demandado no ultimo (pie tive - . tido em territorio na-
cional, ou lia Capital Federal.

Art. 58. Pura a execução das obrigações oriundas
dos contractos, podem as p:irles livremente esrolher
uru fõro especial divers .) do d 0111ic; lio de qual( p ler
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deltas, provado por escripto o occordo em que entrarem

esSO respeito.
Art. 59. A pessoa que tiver de accionar diversas

outras solidariamente obrigadas por um mesmo ti-
tulo e domiciliadas em togares differentes, poderá fa-
zei- ) no domicilio de qualquer deltas, sempre que no
houver outro estipulado no contracto.

Todavia, si as pessoas coobrigadas o forem na qua-
lidade- de herdeiros, por não se ter ainda effecluado a
partilha da herança, terão por fôr° commum o do
log,ar onde se tiver aberto a successão.

Art. 67. São fungiveis os bens moveis que podem ser
substituidos por outros da mesma especie, qualidade
e quantidade ; e infungiveis os que, por consistirem em
um corpo certo, não se prestam a essa substituição.

Art. 68. São consumiveis os bens moveis que se ex-
tinguem pelo uso normal, seja porque o uso delles im-
porta a destruição de sua substancia, seja porque são
destinados á alienação.

SECÇÃO

DAS COUSAS DIVISIVEIS E INDIVISIVEIS

1.11171110 SEGUNDO

Dm. bens

TITULO UNICO

DIFFIRENTES CATEGORIAS DE BENS

CAPITULO I

CONSIDERADOS EM SUA PROPRIA ENTIDADE

sEcçÃo

Dõs BENS IMMOVEIS

:krt. (3!). São bens immoveis
1. 0 O solo e suas partes integrantes, solidas ou

como a sua superlicie, o espaço que se ergue acima
della, o subsolo com as minas e objeclos fosseis nelle
soterrados, as arvores e o ri ctos pendei des

2. 0 Tudo quanto está permarentemente incorporado
ao 5()I0 pela a(rão do homem, coino as sementes depois
de lan-adas nti terra, os edilicios e construcções de
(I nn 'quer riatUrC7a, cuja adhereveia 80 solo não seja
provisoria, e o que si . aclia lixado n un immovel de
medo a não poder retirar-se deite, sem destruição ou
fractura

u. Os ObjectOS »lerá 's mie o proprietario intencio-
-nalmente coll()ca tio inimnvel como accessorio perma-
nente (iene, seja para sua exploração industrial, seja
:para seu embeilezamento ou (:ommodidade.

Art. 61. Consideram-se irnmoveis para os effeitos
legues:

1. 0 Os direitos reaes solwe immoveis, inclusive o pe-
nhor agricola c as aceões garantidoras desses direitos

2.- As apolices 110M. alativa:sdii. divida consolidada da
União

3. 0 O direito á successão aberta.
Art. 62. Os bens moveis immobilisados como acces-

sorios, podem, em (pialquer tean- ), ser mobilisados pelo
proprietario, e distra lidos de seu destino, salvo direito
de terceiro.

Art.	 Mo perdem a qual , dade de immoveis os •
materiaeS provisor'amente separados de um predio para
reparos e melhora mei tos deite.

SECO() II

DOS BENS n 10VEISI

Art. 64. São moveis os lens que podem ser transpw-
tados de um togar para outro, por força propria ou ex-
tratilia, exceptuados os accessorios de immoveis, nos
termos do art. 6)11. :10.

Ari. 65. São considerados moveis para os &feitos le-
gaes

1.. 0 Os direitos reais sobre objectos moveis e as
acçõe garantidoras desses	 ;

2. 0 Os direitos pessoaes e as acções respectivas
:3. 0 A parte real dos direitos de auctor.
Art. 66. Os materiaes desti-ados a alguma cons-

trucrão, emquanto não toren.) emoregados, conservam
a Sua qualidade, de 111()vek, e readqll i renn - na OS que
pravivrem demolit:50 total de algum predio, ainda
que tenham de ser ap: .oveitudos para a reconstrucção
do mesmo.

Art. 69. Cousas divisiveis são as que se podem re-
partir em porções reaes e distinctas, formando cada
uma deltas um todo perfeito. No caso contrario, são in-
divisiveis.

Art. 70. São tombem indivisiveis
1. 0 Os bens cujo fraccionamento determina uma con-

sideravel diminuição de seu valor ;
2. 0 Aquelles que, embora naturalmente divisiveis, a

lei ou a convenção das partes considera indivisiveis.

CAPITULO II

DOS BENS CONSIDERADOS UNS EM RELAÇÃO AOS OUTROS

Art. 71. Cousa principal é a que tem existencia pro-
pria, abstracta ou concreta, 1.1as distilicta de qualquer
outra ; accessorla é aquella cuja existencia suppõe a da
principal.

Art. 72. Salvo disposição especial em contrario, a
cousa accessoria segue a principal.

Art. 73. Os fructos e productos entram na classe
das cousas accessorias.

Art. 74. Silo accessorios do solo : a porção do es-
paço aereo acima de sua superficie ; os sens productos
organicos ; o subsolo e as cons,as incluidas nelle, das
q troes não haja dono conhecido ; os produclos mine-
raes, e quaesquer obras feitas acima oe abaixo da su-
perlicie, sendo odherentes de modo perma ente.

Art. 75. Tom bem se consideram accessorio.s da cousa
todas as suas ;iemfeitorias, ainda que valham mais do
que ella, excepto

1. 0 A pintura em relação á tela
2. 0 A esculptara em relação á materia prima ;
3. 0 A escriptura e quaesquer trabalhos graphicos em

relação ao papel, pergaminho, palmo, pedra, madeira
ou metal em que se acharem fixados.

Art. 76. As bemfeilorias podem ser voluptuarias,
uteis ou necessa rias.

1. 0 San voluptUarias as que não augmentam o valor
da cousa, ainda que tornem mais agradavel o seu
uso.

2. 0 São uteis os que augmentam o valor da cousa.
3. 0 São neces.sarias as que têm por um conservar

a cousa ou evitar a sua deterioração.
Art . 77. Nilo se consideram bem feitorias os melho-

ramentos sobrevindos ú cousa, sem a intervenção do
proprietario, posmidor ou detentor.

CAPITULO III

DOS BENS EM RELAÇÃO ÁS PUSOAS

Art. 78. São publicos os bens pertencentes á União,
aos Estados e aos iminicipios do Ilrazil. S5o particu-
lares os pertencentes ás outras pessoas, naturaes ou
juridicas.

Art.. 79. Os bens publicus são de uso commum, de
uso especial, e patrimoniaes.

§ 1.° Sã() de uso commum os bens mantidos geral-
mente sol) a administração do União, dos Estados
ou dos municipios, e dos (lues todas as pessoas se po-
dem unser, respeitando as leis e os regulamentos.

§ 2. 0 São de uso especial os bens pertencentes á
União, aos Estados e aos niunicipios, e por tiles ap-
plicados ao respectivo serviço publico.

DOS BENS



§ 3. 0 São bens patrimoniaes da União, dos Estados
e dos municipios aquelles sobre os quaes essas pessões
publicas exercem direitos de proprietario, segundo as
prescripções legaes.

Art. 80. Tornam-se patrimoniaes da UlliI710, dos
Estados e dos municipios os respectivos bens de uso
commum ou especial cuja destinação particular haja
cessado.

Art. 81. Os bens communs, emquanto conservarem
esse caracter, não são alienaveis nem sujeitos á usu-
capião ; os de uso especial e os patrirnoniaes, podem
ser alienados, de conformidade com as leis que os re-
gulam.

Art. 82. São cousas fóra do commercio aquellas
que não são susceptiveis de apropriação individual e
aquellas cuja alienação fôr prohibida por lei.

L tVItO TERCEIRO

I/0 ~cimento e extbacçào de 411voil OS

TITULO 1

DOS ACTOS JURIO/COS

CAPITULO

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 83. Todo acto licito que tenha por fim imme-
diato adquirir, conservar, modificar oa extinguir direi-
tos, denomina-se acto juridico.

Art. 8.1. A validade do acto • ridico suppõe sempre
a capacidade do agente, um objecto licito e uma forma
prescripta ou não prohibida por lei.

Art. 85. A capacidade das partes presume-se em
todos os actos juridicos.

Art. 86. A incapacidade de uma delias titio pôde ser
invocada em beneficio da outra, salvo se ambas forem
solidarias, ou si fór indivisivel o objecto do direito ou da
obrigação commum ás duas.

Art. 87. As pessões absolutamente incapazes devem
ser representadas por seus paes, tutores ou curado-
res, em cada um dos actos (lhe possam importar para
cilas alguma obrigação ; as relativamente incapazes
devem intervir nos referidos actos.

Art. 88. Não serão judicialmente exequiveis no Brazil
os actos celebrados em lingua extrangeira, cm que
tenham sido previamente vertidos para o portuguez,
por pessôa competente.

Art. 89. Nas declarações de vontade, attende-se
mais á intenção de quem a faz do que aos termos de
que se serve.

CAPITULO

nos vicios DA VONTADE

SECÇÃO 1

DO ERRO

Art. 99. As declarações de vontade podem ser invali-
dadas, quando tiverem sido feitas por erro substancial.

Art. 91. Considera-se erro substancial o que versa
sobre o objecto principal da declaração ou sobre
alguma de suas qualidades essenciaes,. em relação
ao fim visado pelo declarante.

Heputa-se egualmente erro substancial o que recãe
sobre qualidades essencines da pessoa a quem'se refere
a declaração.

Art. 9.. A transmissão erronea da vontade, por in-
termedio de alguem ou de algum instrumento, pôde
ser arguida de nullidade, nos mesmos casos em que o
pode fri declaração directa.

Art. 93. O erro de conta e de calculo dá sómente, ao
prejudicado por elle, o direito de rectifical-o até um,
dous ou tres minus depois de approvada a conta ou cal-
culo, conforme residirem as partes 110 mesmo muni-
elido, em municipios ~crentes do mesmo Estado OU
em ditierentes Estados.

Art. 94. A falsa causa ~ente vicia o acto quando
for expressa corno razão determinante ou sob 'aforma
de condição.

Art. 95. O erro na indicação da pessoa ou da cousa a
que se referir a declaração da vontade não vicia o acto
quando, por seu contexto e pelas circumstancias, se
puder verificar a sua identidade.

SECÇÃO II

DO DOLO

Art. 93. As declarações de vontade tombem podem
ser invalidadas, quando tiverem sido obtidas por dolo
essencial, que pôde consistir em acção ou omissão.

Art. 97. O dolo accidental apenas dá lugar á indem-
nisação por perdas e damnos. Diz-se accidental o dolo,
quando, sem elle a declaração da vontade teria sido
feita, embora por outro modo.

Art. 98. Nos actos bilaieraes, o erro de uma das
partes sobre facto ou circumstancia relevante, que a
outra tenha conhecido e calado, estabelece a pre-
sumpejto de uma omissão dolosa, provando-se que,
sem esse erro, o acto se pão teria realisado.

Art. 99. Si o dolo for empregado por terceiro com
sciencia de uma das partes, esta será considerada
co-auctora, si não chamar para elle a attenção da
outra.

Art. 100. O dolo, commettido pelo representante de
uma das partes obriga o representado a restituir o pro-
veito colhido em consequencia delle, mas lhe dá acçno
regressiva para balemnisar-se do damno resultante
dessa obrigação contra o representante doloso.

Art. 101. Si o dolo fôr bilateral, nenhuma das partes
o poderá allegar quer para infirmar o acto quer para
pedir indemnisação por prejoizos.

SECÇÃO III

DA SIMULAÇÃO E DA RESERVA MENTAL

Art. 102. Haverá vicio de simulação, nos actos entre
vivos:

1. 0 Quando as partes praticarem inn acto sem inten-
ção de dar-lhe efliciencia, ou pira amainarem- no em
seguida ;

2. 0 Quando o acto apparente occultar num outro que
as partes não queriam oi não podiain realizar

3. 0 Quando não fôr verdadeira a data do instrumento
comproi)atorio do acto.

Art. 103. A simulação não pôde ser invocada por
neahuma das partes conniventes, para eximir-se de
obrigação, que tenha assumido no acto simulado ; mas
qualquer terceiro prejudicado poderá prorrover a sua
tumultuei)°, em tanto quanto baste para resarcir a lesão
de seu direito.

Art. 101. Si a simulação tiver sido commettida ex-
clusivameide em fraude da lei prohibitiva ou fiscal, cabe
ao ministerio publico promover a annullação do acto,
no primeiro caso, e no segundo, a cobrança dos im-
postos devidos.

Art. 105. A declaração de vontade subsiste valida,
ainda que o declarante haja feito a reserva mental de
não querer o que deelani, salvo si a pessoa a quem fôr
dirigida tiver conhecimento da reserva.

SECÇÃO IV

DA FRAUDE CoNtRA OS CRE1)ORF9

Art. 10(l. Os actos de transmissão gratuita de bens
o r t de remissão de divida, praticados pelo devedor já
insolvente, 011 tornado tal em consequencia de sua
liberalidade, poderão ser annullados pelos credores
chirographarioi do agente, como lesivos de seus
direitos.

Sómente os credores que já o eram ao tempo da rea-
lização dos actos consid,rados fraudulentos podern
pedir a rescisão deites.

Art. 107. nimbem se consideram lesivos dos cre-
dores chirographarios, e, por isso, annullavois, os
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contractos onerosos do devedor insálvente, quando os
pactuantes tiverem procedido de má fé. Esta presa-
me-se: a) quando a insolvencia for n.otoria, ou, pelo
menos, houver razão para ser conhecida da pessoa que
contracta com o insolvente ; t)) quando o preço da
cousa transferida pelo devedor for consideravelmente
inferior ao corrente.

Art. 108. Si o adquirente dos bens do devedor in-
solvente ainda não tiver pago o preço e este fôr, ap-
proximadamente, o corrente, desobrigar-se-á fazendo
deposital-o em juizo, com citação edital de todos os
interessados.

Art.. 109. A acçzlo resci,soria, nos casos dos arts. 106
é 107, sóRente procederá contra o devedor insolvente e
a pessoa que com elle celebrou estipulação considerada
fraudulenta. Não será admittida contra ulteriores
adquirentes, ainda mesmo que Se affirme terem proce-
dido de má fé.

Art. 110. O credor chirographarlo que recebe de de-
vedor insolvente o pagamento da divida ainda não ven-
cida, fica obrigado a repor á massa tudo quanto re-
cebeu della.

Art. III. Presumem-se fraudatorias .dos direitos dos
outros credores as garantias de dividas ainda não ven-
cidas que o devedor insolvente tiver dado a algum
credor. 'chirographerio.

Art. 112. Presumem-se, -porém, de boa fé e validos.:
1.0 Os negocios ardinarlos An.dispe.nsaveis á manu-

tenção de estabelecimento mercantil, agricola ou indus-
trial do devedor;

2. 0 Os pagamentos de divida vencida ; '
3.0 Os actos pelos quaes o devedor contrae novae

dividas, ainda que estas sejam garantidas.
Art. 113. Annullados os actos feaudule,ntos, a Vag,

tagem resultante da decisão reverterá em proveito da
,nassa.

Si os actos revogadas tinham sõmenté por objecto
attribuir direitos de preferencia por hypotheca, anti-
chrese ou penhor, a sua nullidade ¡reportará sõmente
a perda desses direitos accessorlõs.

Art. 114. Não se consideram feitas em pnguizo dos
credores as renuncias de herança, legado e doação, nem
tão pouco as de usufructo por direito de familia.

secção "st

DA COACÇÃO

Art. 11.5. A. coacção physica ou moral, para viciar a
volição deve ser tal que faça o Paciente fundadamente
receiar, por si, por pessoa do sua familia ou por seus
bens, algum damoo iinminente, pelo menos egual ao
resultante de acto a que é coagido.

Paragrapho unico. .Entre os meios de cocção moral
compre-bondem-se as suggestõesi hypnottcas.

Art. 116. Na apreciação da coacção ter-se-ha em ViStG
o sexo, a %lede, a condição, o temperamento do paciente
e quaesquer outras circumstanclas concomitantes.

Art. 117. Não se considera coacção a ameaça do
exercicio normal de um direito, nem o simples temor
reverenciai do descendente para corp o ascendente.

Art. 118. A coacção vicia o acto, ainda que exercida
por terceiro.	 •

Art. 119. Si a coacção exercida por terceiro tiver sido
conhecida da parte a quem ella avantajar, responderá
esta solidariamente com o auctor da violencia por todas
as perdas e damnos causados ao violentado.

Art. 120. Não tendo a parte prejudicada com a afi,
nullação do acto tido conhecimento da coacção exercida
por terceiro será este responsavel, perante elle, por
perdas e damnos.

Art. 121. O contracto feito quando alguma das
partes se acha sob a ameaça de um perigo imminente
de neutra& ou parada no alto mar, inundação, incen-
dio ou operação cirurgica acarretando risco de vida,
presume-se nulo por vicio da vontade, emquanto no
for ratificado depois de passado o perigo, sob cpja im-
minencla foi feito. A mesma presumpção de nullidade
existe em relação aos contractos celebrados em estadP
critico de molestia aguda e gràve

CAPITULO 4I •

DAS CONDIÇõES DOS TERMOS E DOS ENCARGOS

Art. 122. Considera-se condição qualquer deternd,
nação accessoria que faz ,a efficaála.da ..vontade declarada
dependente de algum acontechnento futuro e incerto.

Art. 123, San permittidas, em. gerd,,tedas as con.;•
dicAes que não forem expressamente Prohibides
Entre as prohibidas ineluem-se aquellas que annulla-
riam todo, o efeito do acto; a que foSsem. appostas 041

• tal-o-iam subordinado ao citado de uma das parksz,
Art. 1.24. As condições physicameatte MupossiveN e

as, de no fazer uma. sonsa ,Ir4possiv.el reputai:n-0
Inexistentes. •„	 •	 • r	 .•

As juridicamente impossiveis invalidam osactos a
ellas subordinados.

Art. 125. Não se, considera condição a clausula que
não deriva, exclusivamente, da vontade dos agentes,
mas decorre, necessariamente, dá natureza do direito
a que accede.

Art. 126. Si a efficacia de um Acto juridico depender
de uma condição suspensiva, enquanto esta não se
cumprir, não se tem adquirido es direito que o acto visa
estabelecer..,

Art. 1.27. SI a effica* dalgo, ,octo juridico depender
de uma condição resolutiva, emquanto esta não se
realizar, o direito subordinado resolução eventual fica
edqiiirldo, como si o acto. não -'tivesse subordinação
c4ndielone4	 .

12$ . Reputa-se Realizada. Fira OS '4404 juri.
dicos, a condição cujo implemento for ,roaliclósamente
Impedido pela parte, em cujo detrimento ela se reall-
Nela . Ao ~trent°, reputa-se não realizada # ctond4_ o
maliciosamente Cumprida pela perto quactolile Provelt.P
com o seu advento.	 • •	 -

Art. 129. Ao titular do direito eventual, no case da
eoncijOa suspensiva, permittilko enrcer os actos •ne-
cesserlps á conservação de seu

Art. 130.; St toguem dispuzer de um hem sob,cion.
dição suspensiva, e, ulterlormente, pendendo a con-
dição, realizar outras disposiçõe4 sobro o mesmo bem',
estas invalidar-se-Ao com o edVento da condição, si o
seu egeito for por cilas impedido: 	 .

Art.. 131, O ternaoinicial suspende O, , exercido, Mas
não a acquisição do direito,	 -

Art. 1324 #,o termo inicial apPlicain-se aa disposições
dos arte. ip e 130, referentes á eondiçãe suspensiva
.0 ao final a do art. 127 i relativa á condiçãO reselutkva.

Art. 133. Salvo disposição eça pont,ra,rio, eomputam-sp
os prazos excluindo o dia de seu inicio e incluindo o de
seu vencimento. Si este cahir eM dia feriaao, conside-:
rar-se-á o prazo prorogado até o seguinte dia uni.

O decimo quinto dia de caga mez. é consideradO
sempre o seu meado.

Considera-se um mez o tempd de,cerrido de um* dia
qualquer de um densas ate o dlã de egual numero no
seguinte.

Os prazos fixados por hora serão contados de minuto
a minuto.

Art. 134. Nos testamentos presume-se o prazo" fa-
voravel ao herdeiro, e, nos contractos, ao devedor,
salvo si do teor do instrumento áti das circuinstanews
resultá que foi estabelecido etn favor do credor ou de
ambos.

Art. 135 Os actos entre vivbs sem, prazo são ex-
equivels desde logo, salvo si a execoção deve ser feita
em logar diverso ou deponde, necessariamente, de
algum . tempo para ser possivel,

'Art. 13e. O encargo não suspenderá a acquisiÇãO
nem o exercicio do direito, salvo quando for imposto
como condição . suspensiva por declaração expressa de
disponente.

CAPITULO 'IV

DA FORMA DOS ACT. oS JURIDIC0S E DE sUA PROVA

Art. 137. As declarações de vontade não dependem,
para sua validade, de fôrma alguma especial sinfl0 use
casos em que a lei o exigir expressamente.
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• • Art. .138. • Prescrevendo a lei urna fôrma especial
para o acto, não' terá ele validade, si se,apresentar
revestido de outra fôrma, excepto quando tiver sido
estabeleCida uma sanCeão differentecontra a preterição
da fôrma exigida.

Art. 139. E' livre a cada hin requerer o julgamento
-por sentença de seus actos jurldicos e dos respectivos . .
instrumentos, sendo ouvidas as partes interessadas.

Art. 140, Em relação d,:s partes, presurnem-se ver-
dadeiras as declarações constantes dos documentos
assignados por dias. • 	 •	 •

Art.' • 141. Todavia as enunciações constantes de Um
instrumento, que não tiverem relação directa com as
suas diap ysiVieS. principaes ou com a legitimidade • dás
partes, não dispensam dê *mania provas ás p'esseas
Interessadas na verdade das mesmas. •	 .

Art. 142. Quando a lei exige para o aCtouM Certo e
determinado meio de prova, entende-se que estabelece
.hrita fórina •e5;peCia1.. para .0 mesmo. •

Art. 143. O aSsentimentOoit aaótorisaeão Malguatn,
DeOnàaéro, Itidra a Validade de algum. acto; deverá sçr
provado dó mesmo Modo _que este, e, sempre que for
poShiVel, agre cOilátar ao Mesmo instrumento.

Art. 144. Quando as.partescelebrarem um contracto
Com á elánsulti de não valer sem instrumento publico,
este Será da substancia do acto.

M. 145. O inátrumento publico é tartibein * da . suh-
stancia do acto:

1. 0 Nos pactos ante-nupciaes e nas adopções;
2,0 Nos contractostendentes ti'constituieão ou trans-

lação de direitos reaerã sobre 'removeis;
3-. 0 Nos contractos depefitior agrie,ola ott speeuaffl,

'e nos de caução de titulas de credito equiparados tioS
bens de raiz.	 •

•Art. 146. O instrumento particalar, • feito eiessignadb
por, quem.estiver no gozo da livre disposiçãOe
ntstração	 saia' bens, e Subscriptd por duas teete-
munjlas, rova obrigações coovencionees de qualquer
valor, quando 6 instrumento publico :nãO .fdr da sub-
stancia do - acto, por determinação da lei oid3or hoh-
veneno' entre as-partes. 	 .	 - 1

MatE4 não valerá contra terceiros sinão depois de ter
o tabellião reconhecido as firmas dos contractantes, ou •
de ser apresentado em juizo ou em repartieão publica,
°Ade haver faliectdo -alguina das partes Sigliátarlas:

Art. 147. *Os Actos juridicos a que não 'for Imposta
uniti.fdrula obrigatorla poderiloser provados por qual;
%ter dos seguintes meios:	 •

1.0 	;
. 2.t Actos processados ella julzó;.
3. 0 Documentos publicas oh narticulare.s ;
4. 0 Rilhes , publicas, °incises ou não;
5 0! Testerriunhas
6.0 Presninpetio
7. 0_ ExaMeS h vistorias ;
8. 0 Arbitramento.
Art. 148. Os traslados de autos .e as certidões litte-

raes de alguma peça ou do protocollo das • audiencias, •
feitas pelo escrivão respectivo ou sob suas vistas e
subscriptos por alie,- si forem conferidas e concertadas •
por outro escrivão, terão a mesma força probante que •
os originaes.

Art. 149. Terão tombem a méatria • força probante *
os traslados e publicas-fôrmas, feitas por tabellião, de
instrumentos ou documentos lançados em suas notas,
sendo •conferidos e concertadOs por outro.

• Aêt. 160.f. i)s, traslados 'de que traetain 08 'artigos
antecedentes, ainda que onó concertados; serão' consi-
derados • doetrineutos públicos, si oã originees tiverem
sido feitos para prova de algum acto.

3. 0 Os menores de quatorze annos ;	 •
4. 0 Os condernnados por. falsidade, furto, estellionato

Ou roubo.
Art. 153. Podem ser recusados como teetemtinhas,

pela parte contraria:
-

1. 0 O qhe liver interesse Colnininn 'sObre o Objecto
do litigio com a outra, ou for seu ascendente ou crina-
terei em segundó grau, por consanguinidade oupor
ai:finidade ;	 •	 . .•

2. 0 Os conjuges em favor um do outro.
Art. 154. Podem excusar-se de ser testemunhas, todas

as pessoas que, por seu estado ou profissão, devam
ser depositarias de segredo alheio.

Art. 155. A lei federal, quando aliegada, não ne-
cessita deprova.

A estado:11 e a municipal, quando tiverem 'de .ser
applicadas fóra das • eircumscripções territoriaes para
as quaes foram :promulgadas, deverão, assim como a
extrangeira; ser provadas par quem aSinvotar.. •

CAPITULO V

• DAS ivtiLUDADES
••

Art. isti. E' mino o acto juridico:	 •
10, Quando o agente for absolutamente Incapaz;
20, Quando atei prohibir ao : agente o exerciciado acto

de quase tracta ;
30, Quando for, iii leito ou impoSsivel o seu • objecto

principal ;
40, Quando não revestir a , forma especial que a lei

lhe tiver prescripto ;
50, Quando for preterida alguma ,solemnidade que a

lei considera essencial .para a fôrma juridies do adtó;
60, E sempre que a lei o declarar null0 ou lhe negar

effeito.
Art. 157. Si o acto nulló for confirmado poi l datro

erú deVidti • fórnia, IsCaterite desde a data da confirmação
começarão a decorrer os seus effeitos juridióos.

Art. 158. As nullidades do art. Mi pedem ser alie-
gados por qualquer interessado ou pelo Ministerio pu-
blico, quando lhe Couber intervir.

Devera ser pronunciadas peio juiz, quando conhecer
dó acto ou de seus effeitos, e ás encontrar manifestas,
não lhe sendo permittido suppril-as, ainda que Ilfo
requeiram as partes.

•Art. 159. Pôde ser eliminado o acto juridleo:
10, Quando.° agente fôr incapaz relativamente ;
20, Quando o acto entrar no circulo das restricções

Impostas' á capacidade da mulher casada ;
30, Quando a volição nelle • declarada se achar viciada

por erro, dolo, coacção, ainiulação ou fraude, nos
termos do capitulo•I deste titulo.

Art. 160. Solvo direito de terceiro, o acto annullavel
pôde ser ratificado pelas, partes, e a ratificação retro-
tráe os seus effeitos, eltPurgende o acto de todo o vicio,
desde a data em que foi celebrado.

Art. 161. O acto de ratificação da obrigação annul-
lavel deve conter a substancia da mesma obrigação,
o reconhecimento do elemento que, a viciou e a decla-
ração da vontade de ratifical-a.
• Art.. 162; E' excus.ada a ratificação expressa, quando

a obrigação já tem* Sido cumprida, em sua . mexi=
parte, pelo devedor que conhecia o vicio determinante
da annullabilidade, desde a data em que élla etornou
exigivel.
• Art. 163. A ratificação expressa, assim como a ex-
ecução voluntaria da obrigação annüllavel, rios termos
dos artigos antecedentes 'importa renuncia dé todas as
ficções ou excepções que o devedor Podia intentar ou
oppor.

Art. 164. AS nellidades do art. 159 não teem effeito
antes de julgadas por sentença, nem pôdem ser pro-
nunciadas de orficio. Sómente pelos interessados podem

, ser allegadas,. sóniente aproveitam aos que as alie-
gera, salvo o caso de solidariedade ou indivisibilidade
da obrigação.

• .

Art. 151*; Em neninifn easo considerar-se-á Prova
sanciente de uni acto oh fado litigioso o testemunho
de anfasó pesãoa
, Art. , 152. Não podem Ser ailmittidos eotrió téate-

til unhas de iitimero :
1 o Os alienados • de qualquer especie,• ainda que

tenharn 	 lucidos hitervallos ; 	 •

2. 0 Os cegos e surdos, nos cases em que o conheci-
mento de facto que se quer. provar depertde da Vista OU
do °avido;



Art. 165. A nulidade do instrumento não induz a do
acto sempre que este puder provar-se por outro meio.

AA. 166. A. nulidade parcial de um acto ou dispo-
sição não prejudicará a parte valida, quando esta for
separavel. A nulidade da obrigação principal impli-
cará a das obrigações accessorias, mas a nulidade des-
tas não induz a da obrigação principal.

Art. 167. As obrigações contrahidas por menores
entre 14 e 21 annos podem ser annulladas quando re-
sultam:

-1 0, de acto praticado por eles sem auctorisação de
seus legitimos representantes

20, de acto praticado sem assistencia do curador que
devia intervir nelle.

Art. 168. A edade não pôde ser invocada pelo menor,
para eximir-se de uma obrigação, si a °ocultou sendo
inquirido pela outra parte, e si espontaneamente se de-
clarou maior na °ocasião de obrigar-se.

Art. 169. O menor é equiparado ao maior em rela-
ção ás obrigações resultantes dos actos illicitos pelos
quaes deva responder.

Art. 170. Ninguer pôde reclamar o que, em virtude
de uma obrig: ção annullada, tiver pago a um incapaz, si
não provar que em favor deste reverteil o pagamento.

Art. 171. A- nullado o acto, as partes devem ser res-
fluidas ao estado em que se achavam antes de prati-
cal-o. Não sendo possivel a restituição serão inde-
mnisadas de modo equivalente.

TITULO II	 .

DO EXERCICIO DOS DIREITOS

Art. 172. Não constituem actos Miolos os pratica-
dos em legitima defesa de um ataque presente e injusto
movido contra o agente ou contra terceiro.

Art. 173. Tambem não constitue acto !licito a dete-
rioração ou destruição de uma cousa alheia, para afas-
tar do agente ou de outrem um perigo imminente pro-
veniente della.

Este procedimento será legitimo sómente, si as cir-
cumstancias o tornarem absolutamente necessario, e
si não exceder os limites do indispensável para produ-
rir o afastamento do perigo.

Art. 174. Todo direito civilmente reconhecido é pro-
vido de uma acção que lhe garante o exerecio.

Art. 175. Para propor ume acção em juizo, assim
como para contestei-a, é necessario ter nella interesse
legitimo, seja e,conomico ou de ordem moral.

O interesse moral sóme ite auctorisa a, proposição da
acção quando se refere directamente ao auctor ou á sua
familia.

TITULO III

DA EXTINOÇXO DOS DIRE/TOS

CAPITULO I
DO PERECIMENTO DA COUSA

Art. 176. O perecimento da cousa, que faz o objecto
de um direito, importa a extincção deste.

Art. 177. Considera-se perecida a cousa :
1. 0 Quando perde á suas qualidades essenciaes ou

o seu valor economico ;
2. 0 Quando se confunde 'com outra, de modo que as

duas se não possam distinguir
3• 0 Quando fica em logar de onde não pôde ser

retirada ou que só poderá sei-o mediante uma despeza
presumidamente egual ao seu valor.

Art. 178. Si o perecimento da cousa resulta da
acção de outrem, contraria á vontade do dono, consti-
tue um acto illicito do qual se origina a obrigação de
indemnisar os prejuizos causados, salvo si se verificar,
a hypothese do art. 171.

Art. 179. A mesma obrigação de indemnisar con-
trae aquele que, sendo incumbido de conservar a cousa,
a deixa perecer por negligencia. Fica-lhe salvo o di-
reito regressivo contra terceiro culpado.

CAPITULO II•

DA PRESCRINIO

sEcÇÃo
DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 180. Para a renuncia valida da prescripção
exigem-se os requisitos seguintes

1. 0 Que alia se dê depois de conswnmada a pre-
acripção ;

2. 0 Que não seja feita em prejuizo de terceiros ;
3. 0 Que o renunciante esteja nO gos° da livre admi-

nistração de Seus bens. •
Art. 181.. A. renuncia da presóripção pôde ser ex-

pressa Ou tecla, Eata presume-se, dada a realiSa0O
de qualquer facto do interessado, 'incompativel com a
vontade de prevalecer-Se da preScripção. , •

Art. 182. Os credores ou terceiros, legalmente inter-
essados em fazer valer a prescripção, podem allegal-a
apesar dá renuncia do devedor en favor de quem ela
estiver consumraada.

Art. 183. Sebo o caso de renuncia .opportuna e va-
lida, a preacripção pôde ser &legada pela parte a quem
ella aproveita, quer na primeira, quer na segunda
instancia. •

Art. 184. As pessoas juridicas de qualquer categoria,
estão, relativamente a seus bens, sujeitas aos effeitos
da p.rescripção como qualquer pessoa natural, e podem, -
do mesmo modo, allegal-a quando lhes aproveitar.
• Em relação aos bens publico de uso commura ob-
serva-se o disposto no .art.

Art. 185. Fica sempre salvo ás pessoas legalmente
privadas., da administração doa seus bens, o direito
regressivo contra o seu, representante legal, a. cuja
negligencia for imputavel a•preseripção de algum, deles:

Art. 186. . A prescripção já: iniciada contra uma.
pessoa contintla a correr contra o seu herdeiro.. 	 •

Art. 187. O juiz não Ode supprir, de officio, a ale-
gação da . prescripção ; mas, .encontrando-a provada
nos autos, deverá nomear um curador á parte legal-
mente privada da administração . de seus bens, para
falar no feito, antes da sentença definitiva.

Art. 188 .Com o direito principal, prescreve o direito
ás prestações aCcessorias que kielle *dependem.

•Art. 189. As prescripções já. consummadas na data
do começo da execução deste codigo, a as que,- na con-
foraiidad.e da legislação anterior, deverem consum-
rear-se dentro de um, anuo contado dessa data, conti-
nuam a ser regidas pela mesma legislação. 	 •

Art. 190. As prescripções já iniciadas, que deverem
ser consideradas consummacias na data referida, em
consequencia de reducção de prazo, estabelecida neste
codigo, sã poderão ser alegadas um armo depois.

sEogo

DOS 0A.Sui QUE SUSPENDEM OU D41M~ L PRESCRIPÇÃO

Art. 191. Nenhuma prescripção pôde correr :
1.0 Entre conjuges ;
2,0 Entre os ascendentes e as descendentes sujeitos

ao seu poder;
3.0 Entre as pessoas legalmente sujeitas á tutela ou

curadoria e os seus tutores ou curadores.
Art. 192.. Em regra tambein não corre a prescripção :
1.0 Contra os incapazes do art. 40;
2.0 Contra os ausentes . do Brazil a serviço federal,

durante este ;
3.0 Contra os militares em , serviço de guerra, em-

quanto, por causa dela, se acharem . ausentes;
4.0 Contra os direitos suspensos por uma condição,

emquanto esta se não verificar ;
5.0 Contra a acção resultante da evicção, emquanto

esta se não verificar;
6.0 Contra outro qualquer direito, cujo exercido esteja

suspenso por algum prazo, emquanto este não expirar.
Art. 193. A suspensão da prescripção em favor de

um dos credores solidarios só aproveita aos outros, si
o objecto da obrigação for indivisível.

1

n
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SECÇÃO III

DAS CAUSAS QUE INTERROMPEM A PRESCRIPÇÃO

Art. 191. A prescripção interrompe-se :
1. 0 Pela citação feita ao devedor, ainda que ordenada

por juiz incompetente ;
2. 0 Pelo protesto, nas condições do numero anterior ;
3. 0 Pela apresentação do titulo de credito em juizo de

inventario ou em concurso de credores;
4. 0 Por qualquer acto judicial que constitua em

móra o devedor ;
5. 0 Por qualquer acto inequivoco, ainda que extra-

judicial, que importe reconhecimento do. direito por
parte do obrigado.

Art. 195. Em cada um dos casos do artigo antece-
dente, a interrupção pôde ser promovida não só pelo
proprio titular do direito em via de prescrever, ou
por quem legalmente o represente, como por qualquer
terceiro que tenha leghimo interesse contra a pre-
scripção.

Art. 191 Não importa, porém, interrupção da pre-
scripção a citação nula por vicio de fórma ou annullada
quer por circumducção, quer por perempção da in-
stancia ou da acção.

Art. 197. A interrupção da prescripção feita por um
dos credores solidarios aproveita aos outros. Quando
provém do devedor solidario, ou em relação a elle é
feita, prejudica aos seus consortes.

Art. 198. Mas a prescripção interrompida em relação
a um dos herdeiros de um devedor solidarlo, não obriga
os outros herdeiros ou devedores, ainda que a divida
sela hypothecaria.

Para interromper-se no todo a prescripção, a respeito
dos com-devedores solidarios, é preciso que o acto de
interrupção seja notificado a todos os herdeiros do
devedor solidario, ou ao cabeça do casal, ou ao inven-
tariante, ou que o reconhecimento da divida seja feito
por todos os herdeiros.

Art. 199. No caso da primeira parte do artigo ante-
cedente, a massa hereditaria fica sujeita ao pagamento
da quota não pre,scripta do herdeiro que se confessa
devedor ou a quem foi notificado o acto de interrupção
da prescripção.

Art. 200. A. interrupção da prescripção em relação ao
devedor principal aproveita ao fiador, mas a prescri-
pção interrompida em relação a este não aproveita ao
devedor principal.

SECÇÃO IV

PRAZOS DA PRESCRIPÇXO

Art. 201. As acções que protegem os direitos patri-
moniaes extinguem-se por prescripção.

O prazo ordinario da prescripção das acções é de
trinta an-os, contados do dia em que poderiam ter
sido propostas.

Art. 202. Prescreve em tres mezes a acção dos hote-
leiros, estalajadeiros ou fornecedores de viveres para
serem consumidos no proprio estabelecimento, pelo
preço da hospedagem ou dos alimentos fornecidos.

Art. 203. Prescreve em seis mezes a acção:
1. 0 Dos professores, mestres ou repetidores de sci-

encia, litteratura ou arte, pelas licções que derem, pa-
gaveis por periodos não excedentes a um mez ;

2. 0 Dos donos de pensão permanente ou casas de
educação ou de instrucção, pelo preço da pensão ou ins-
trucção dos seus pensionistas, alumnos ou aprendizes ;

3• 0 Dos serviçaes, operarios e jornaleiros pelo paga-
mento de seus salarios ;

4. 0 Dos officiaes de justiça e porteiros de audiencia
ou escrivães, pelos salarios dos actos que praticarem

5. 0 Dos medicas ou cirurgiões ou pharmaceuticos por
suas visitas, operações e medicamentos fornecidos
mediante prescripção de facultativos

6. 0 Dos advogados, solicitadores, curadores, peritos e
procuradores j udiciaes, para o pagamento de seus hono-
rarios, contando-se o prazo, da decisão do processo,
do accordo das partes ou da revogação do mandato ;

7. 0 Dos commerciantes pelos generos vendidos a
retalho, sem titulo escripto fornecido pelo comprador ;

8. 0 Dos corretores, leiloeiros ou agentes de com-
mercio para haverem as suas commissões ou salarios,
contado o prazo da data do acto pelo qual são devidos.

Art. 204. Os prazos dos numeros 1 0 e 20 do artigo
antecedente conlam-se do termo de cada periodo ven-
cido, considerando-se cada prestação como uma divida
distincta ; o do numero 3 0, da data em que terminou
o serviço, e si este durar mais de um anoo sem ser
pago, considerar-se-á ajustado por prestações annuaes,
e cada uma delias como uma divida ; o do numero 40,
conta-se da data do acto pelo qual for devir l o o salario,
e o do numero 70, da data 'da entrega dos generos.

Art. 205. Prescrevem em dois olmos as acções
1. 0 Dos credores de divida inferior a 100$, exceptua-

das as contempladas nos arts. 202 e 203;
2. 0 Dos professores, mestres e repetidores de sc'encia,

litteratura ou arte, cujos honorarlos sejam estipulados
em prestações correspondentes a periodos maiores de
um mez ;

3. 0 Dos notarios, para o pagamento de suas despezâs
adeantadas e salarios, contado o prazo da data do res-
pectivo acto ;

40 Dos engenheiros, architectos, agrimensores e es-
tereometras por seus honorarios, contado o prazo da
terminação de seus trabalhos.

Art. 206. Prescrevem em quatro annos as acções de.
annullação ou rescisão de contrato, sempre que, por dis-
posição especial, não tenham menor prazo.

Esta prescripção começa no caso de violencia do dia
em que ella cessar ; no caso de erro ou dolo do dia em
que um ou outro ponde ser descoberto pela parte enga-
nada. Em relação aos actos dos lua pazes ou interdietos
do dia em que cessar a respectiva causa ; o em relação.
aos actos da mulher casada, do dia da dissolução do
casamento.

Art. 207. Prescreve em cinco annos a acção para
haver:

1.° As prestações de pensões alimenticias ;
2. 0 As prestações de rendas perpetuas ou vitalicias ;
3. 0 Os juros ou quaesquer outras prestações paga-

veis annualmente ou em periodos mais curtos, ainda
que o respectivo credito seja real

4. 0 Os alugueis de predio rustico ou urbano
5• 0 A acção civil fundada na offensa ao direito au-

ctoral.
Art. 208. São regulados pela parte especial outros

casos de prescripção de curto prazo.

PARTE ESPECIAL

Li VItO

Direito tia familia

TITULO I

DO CASAMENTO

CAPITULO

DAS PROMESSAS DE CASAMENTO

Art. 209. As promessas de casamento futuro Titio
produzem obrigação legal de contrahil-o, sendo malas
as penas convencionaes estabelecidas para o cas o de
rompimento do compromisso esponsalicio.

Art. 210. Todavia, si o compromisso de casaraento
constar da publicação de proclamas, regul:arrnente
feita, o promittente arrependido sem culpa • lo outro
deve indemnizar este ultimo das despezas reit
tenção ao casamento ajustado. 	

xis em at-
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''çáPituLO II •

" • • FOilMALIDãD!..S' PRELIMINAIXES DO t.A.SAMENTO
• •	 .	 •	 •

Arit. '211. As peWoas que pretehderem casar-Se de-
verão babill.tar-se perante a official. do registro civil,
eiclithinda, en fórma, que lhes .de •fé publica, .os do-
earnentos seguintes: •

.1. 0 C.ertidãot de etlade 'ou prova equivalente;
2. 4 teblaração UeSen eStadO e de sua reSidencia ;
8. 0 Deólaração• do ..estado e da residencia de "seus

pixes; s 	 conhecidos,;• .	 .
4.0 AutterNação das pesSoas sob .cuja dependência

estiverem, nos seasos em que o direito a .fa2 necessaria,
ouo SuPprimente della pelo juiz;

^ 5• 0 " beCieração de 'duna, testemunhas maiores, 'pa-
rentes ou extraehos, que .attesterri conhecei-as e affir-
piem .que elas não sê acham Itripedidas de contrabir
Casattentó

6. 0 Certidão de obito do conjuge fallecide ou da
annullação . do , casamento. anterior, si o ,casamento
Projeetado tiver sido prepedido de outro..	 .	 .
, Art. 212. A' vista desses doCuraentos,, exhibidos
pelos nubentes ou seus representantes, o official redi-
girá o edital Ws preclamaS.	 -

Art.. 213. Si, decorridos, quinze dias depois da públi-
cação dos editaes, não apparecer quem opponhe impe-
dimentos e o . 0filcia1 *do registro eive não tiver coe-
cimento de alritim que 'lhe. inciimba declarar, 

nh
larar dará

certidão Ag parte.% de scru se acham habilitadas para
casar-se dentrcido,5 dailS mezes seguintes.

Art. 214. ' SI' os contrahentes residirem *em eircum-
áeripçõeájuriádiccionaes diversas, em ambas alias se
fará a publiceção dos,editaes.

Art. 2j5. S1,01gum dos . e,ontrahentes houver resi-
dido a maior parte dos dous ultirnos anuos ein outro.
municiplo, deverá provar . que sredu deite sem impedi-

• rilento parti 'cor-Se, ou qiie desappareceii o que eXistia..
Art. 216. Os editaes de proclamas serão regisiredos

pelo offieial que os tiver publicado, e serão dadas certi-
clees.delles á queria as pedir.

Art. -os cases de grande urgencia, o. juiz, A
vista doa documentos: exigidos pelo ed. 211, poderá
auctorisar o officipl a dar . , a certidão de que trata o
art. gip, Independentemente . da publicação dos pro-

•clamas:

CA.PITULO III,

DOS IMPEDIMENTOS AO CASAMENTO

Art. 218. Não podem contrahir casamento :
1. 0 Os ascendentes com os descendentes, seja o pa-

rentesco legitimo, natural ou civil;
2. 0 Os affins em linha recta, seja o vincub natural'

ou legitimo; •
3. 0 O adoptante com o conjuge do adoptado, e o

adoptado com o cônjuge tio tidoptante;
4. 0 Os irmãos, legitimas ou illegitimos, bi-lateraes

ou unilateraes;
5. 0 O adoptado com o filho que tenha sobrevindo a

seu pae ou mãe adoptiva;,
6. 0 As pessoas que estiverem ligadas por outro ca-

samento;	 .	 .
7 . 0 O conjugo adultero com o seu correo condemnado

como	 ; •
; 8.T1 O eón5ug,esebreviventecoM aquele que 'foi con-
denteado como ákietor ou eumpliee de homicidlo volun-
tario ou tentativa de homicídio sobre a pessoa do con-
juge premorto ;	 . • 	 • , •	 _

9.° Ae pessoas que, por 'grialtnier motivo, 'se acha-
rem Coaetes, incluindo-se entre estas a raptada', em-
quanto n116 se achar em togar seguro e fora do' poder
do raptor;

pela Mãe do tutelado. • •.	 .	 ,
Art. 219. Os menores de 21 annos careeem ) para

casar-Se, ,do consentimento de.aMbos os paes, si estes
forem legitimas ;. ou, ao menos, do do pae, quando houver
divergencia ,entre Si„ Porem, os progenitores
do menor não Corem casados; bastara o consentimento
do • pa.e 'que' 421 'tiver recenhecidocamo filho, • e na falta
desse reconhecimento :bastará . entorga Materna .	 • •
' • Are. 220.. OS paes é tutorei poderão, antes de can-
sentir nocasennento,exigir, deeotVo da filha ou tutelada, .
attestado médico, provaodo a, &lesei/ela de qtralquerIestto
que ponha em perigó proibi:te e sua Vida, e de qual-
quer rtIolestia incuravel ou grave e' tranSmIs gvé‘i por
contagio ou herança.
• ,Egual direito lhes coinpete 'a. respeito de,nolva do
filho ou tutelado. •.,•.

Art..41. Ás mesmas Pesioas poderão também et
do noivo da filha, pupila ou çuratelada, folha

corrida nó seu' domicilie actua' e naquele em gim' tiver
passado e, maior parte dós dois nitimes fumos, si ei
deixou depois de pubere. • ,	 •

Art. 222; Até . ° inomento :da lcelebração do casamento
podem os paes e os tutores retirar o assentimento que
hajam anteriormente dado.
• Art. 223. C$' consentiMentei . recusado pelos tutoées

poderá -.ser supprido poio /triz, havendo motivo , piau.
•

CAPITULO Iv •

DA OPPOSIÇãO DOS' IMPEDIMENTOS

Art. 224. Os impedimentos' do art.' 216, ns. 1 a li,
podem ser oppostos : •

Pelo official do registro civil; - -
•Por quem presidir á celebratão do Casamento;
Por iílialquer peSseá Maior que apresente sua decia-

ração por escriptp, com a sua kssignatura, e acompa-
nhada das provas do facto que , allegae.. Si as Provas
não puderem ser apre,sentados na ,occasião, indicará o
declardnte,.precisamente, o logae onde existem) :ou) ao,
menoá, duas teatenninhas residentes no municipio, que
attestem a existenela do impedimento.
•Art. 225. OS outros impedimentos só poderão' *der

opostos ;
4. 0 Pelos parentes em linha recta de um dos nu-

bentes, sejam consanguineos ou afins ;
: 2. 0 Pelos collateraes até segundo grau, sejam con-

sanguineoáeu afilas.

,	 CAPITULO V

DA CELEdRAÇÃO 1)0 CÀ$AMENTO

Art.. 226. A celebração do Casamento far-se-0, na casa
dasaudienciae ou em outra casa publica ou particular,
si' um dos nubentes não puder sahir da sua, ou si no,
parecei ao juiz inconveniente a designação do iogar
preferido petas partes, sernpre em diautfl, abertas as

10. As pessoas que estiverem sob o patrio poder ou
sob a tutela, emqua.nto não obtiverem o consentimento
de seus paes tal tutores;

11. As mulheres menores de quinze annos e os ho-.
mens menores. de -dezoito;	 -
* 12. O* viuvo Ou* á viuve que tiver filho do corkjilge
falecido, emquantonão .fizer o Inventario e á partilha
do,á'benádb oesal . extiocto

13. A mulher Viuvas p	 parada dO.Marido por n01-
lidede ou annullação ekeatnentd, até dez mezes
depois da vtiivez ot da Separa-0e judicial dos corpos,
Salvo si, antes de terminado o referido prazo ) der á luz
alguin filho;

14. O' tutor e os seus descendentes, ascendentes,
irmãos, cunhados ou surinhas com a pessoa tutelada,
eniquen te. não cessar a tutela, e .não estiVerenã sal-
dadas ás reópectivas contas, seivo , ,permissão deixada
em testamento ou outro escriptb authentle,o pelo pae ou



portas, e na presença, pelo menos, de duas testemu-
nhas, que nodem ser parentes dos contrahentes.

Art. 227-. As testemunhas serão tres si um dos con-
trahentes não souber escrever, e quatro, si ambos no
souberem.

Art. 228. Ao começar o acto da celebração do casa-
mento, o juiz lerá, em voz clara, os arts. 216, 269 e 273
deste codigo, perguntará a cada um dos contrahentes,
começando pela mulher, si não se acha comprehendido
nas prohibições do primeiro dos artigos citados, e si
quer casar-se um com o outro por sua livre vontade.
Depois de terem os nubentes respondido affirmativa-
mente, cada um de per si, o juiz, na qualidade de presi-
dente do acto, declarará, em nome da lei, que, desde esse
momento, os reconhece como legitimamente casados.

Art. 229. Em seguida o official escreverá no livro do
registro o termo do acto, no qual, além dos dizeres ne-
cessarios para a descripção de quanto houver occorrido,
se mencionarão :

1. 0 O regimen do casamento ;
2. 0 O nome da testemunha que o assignar a rogo do

contrahente que não souber ou não puder fazei-o.
Art. 230. Si a mulher tiver filhos naturaes anteriores

ao casamento e havidos de terceiro, o termo fará men-
ção especial desse facto. Si os filhos forem uns de ter-
ceiro, outros do contrahente, o termo deverá declarar
nomeadamente os segundos, sob pena de presumir-se
que todos são do contrahente.

Art. 231. Deverá tombem declarar o termo que o
consentimento de algum dos contrabentes foi manifes-
tado por escripto ou por intermedio de procurador,
quando tiver occorrido qualquer desses factos.

Art. 232. Si, no acto do casamento, algum dos
nubentes não quizer affirmar a sua vontade livre de
unir-se ao outro como seu legitimo esposo, o presidente
do acto suspendel-o-á immediatamente e não poderá
recomeçai-o antes de passadas vinte e quatro horas.

Art. 233. Sendo esse nubente mulher e menor, não
será admittida a casar-se com o outro, sem provar-se
que está depositada em lugar seguro e fóra da compa-
nhia da pessoa sob cujo poder se achava na data em que
não quiz affirmar a sua vontade de casar-se.

Art. 234. Estalido impedido de sahir um dos contra-
hentes, e sendo urgente o casamento, o juiz deverá ir
celebral-o na residencia do impedido ; mas, sendo á
noite, exigirá a presença de quatro testemunhas.

Art. 235. No referido caso, a falta ou impedimento
do juiz que deve presidir ao acto poderá ser supprida
por qualquer dos seus substitutos legaes, e o official
poderá ser substituido por outro interino, nomeado pelo
presidente. O termo avulso, então lavrado, será troas-
cripto no livro competente, no prazo mais breve pos-
sivel e archivado no cartorio do registro.

Art. 236. Quando um dos nubentes se achar em pe-
rigo imminente de Nada e não for possivel obter, com a
tirg,encia necessa ria, a presença do juiz nem de algum
de seus substitutos, poderá o casamento ser celebrado
pelos proprios contrahentes, na presença de seis teste-
munhas, maiores de dezoito annos, que saibam ler e
escrever, e sejam convocadas especialmente para o acto.

Art. 237. Para que o casamento possa ser celebrado •
pela fórma estabelecido no artigo antecedente, é neces-
sario que os contrahentes tenham algum filho com mum,
ou vivam em concubinato, ou que a mulher tenha sido
deflorado ou raptada pelo homem que a pretende des-
posar.

Art. 238. As testemuiihas que assistirem ao acto de-
verão, nas (luarenta e oito horas seguintes, apresen-
tar-se á auctoridade .judiciaria mais proxima, para
pedir-lhe que faça tomar por termo as suas declarações,
a filmando I tile se deram as cireurnstancias e as condi-
ções estabelecidas nos arts. 236 e 237, e que ambos os
éontralientes declararam receber-se um ao outro como
legitimos esposos.

Art. 239. O juiz, verificando, depois do necessario
exame, que os contrahentes c-tavarn aptos para casar-
se um com o outro, assim decidira si for competente,
ou remetterá o processo a quem o fôr•

Art. 210. Passando em julgado a decisão do juiz, será
registrada no livro competente, e esse registro 1;irá retro-
trahir os effeitos do casamento á data de sua celebração.

CAPITULO VI

DAS PROVAS DO CASAMENTO

Art. 241. O casamento celebrado no Brazil deve ser
provado pela certidão de seu registro, feito na confor-
midade da lei vigente, ao tempo de sua celebração.
Mas, justificada a falta do registro, é admissivel qual-
quer outro meio de prova.

Art. 242. O casamento de pessoas fenecidas na posse
do estado de casadas não póde ser contestado, em pre-
juizo de seus filhos communs, sino provando-se, por
certidão do registro civil, que alguma delias era casada
com outra pessoa quando contrahiu o enlace matri-
monial contestado.

Art. 243 O casamento celebrado em paiz extran-
geiro poderá ser provado por qualquer dos meios nelle
admittidos. Si, porém, o tiver sido perante agente con-
sular ou diplomatico do Brazil, deverá ser provado por
certidão quer do registro do consulado ou legação, quer
do logar do Brazil onde tiver sido inseripto o acto de
casamento, de accordo com a cópia a uthentica remettida
pela auctoridade consular ou diplomatica.

Art. 214. Quando a prova da celebração legal de um
casamento resultar de um processo judicial, a inseri-
pção do julgado no livro do registro civil produzirá,
quer a respeito dos conjuges quer a respeito dos filhos,
todos os effeitos civis, desde a data do mesmo casa-
mento.

Art. 245. Na collisão e equivalencia de provas contra-
dictorias sobre a existencia de um casamento, a duvida
será resolvida em favor do mesmo, si os conjuges em
questão viverem sen tiverem vivido na posse do estado

s. ' CAPITULO VII
!

DAS N.p.IDADES D'j CASAMENTO

Art. 246. E' nullo e não próduz effeito, quer em te-
laço aos conjuges, quer em relação aos filhos, o casa-
mento celebrado com infracção de qualquer dos ns. 1 a
8 do art. 218.

Art. 247. E' tombem nullo o casamento
1. 0 Quando o contra/lente, por seu estado de incon-

sciencia ou de perturbação da razao, se acha impossibili-
tado de consentir, no momento da celebração; ou nao
pôde consentir de modo ineqiiivoco.

2.° Quando não tiver sido contrahido, publicamente,
perante a auctoridade competente.

A declaração da nullidade do casamento pr incom-
petencia do presidente do acto não terá togar si já
tiverem decorrido dous annos depois de sua cole-
braço.

Art. 248. A declaração das nullidades de que se
occupam os dons artigos anteriores Ride ser pedida por
qualquer pessoa, que tenha interesse nelia, e de officio
pelo representante do ministe,rio publico. Este, porém,
não poderá promovei-a depois da morte de um dos con-
juges.

Art. 249. E' ~oitavo] o casamento contrallido com
infracção de qualquer dos as. 9 a 14 do art. 218.

Art. 25'). A annollaeão do casamento por coacção
de um dos conjuges só poderá ser pedida pelo coacto,
dentro dos seis mezes seguintes á data em que tiver ces-
sado o seu estado de coacção.

Art. 251. O casamento contraltido com infracção do
a. 10 do art. 218. só 'Ade ser ai multado a pedido das pes-
soas que tinham o direito de consentir e não assistiram
ao acto. Si, porém, essas pessoas deixarem decorrer Ires
mexes depois de terem conhecimento do casamento,
perderão o direito de pedir a sua annullação.

Art. 252. A eliminação do casamento da menor de
quinze maios ou do menor de dezoito só Ode ser pedida :

Pelo proprio conjugo menor até seis rnezcs depois
de ter attingido a eclode nubil

Por seus representantes legaes ;
Pelos parentes mencionados no art. 225.
Art. 253. Si a annullação do casamento for pedida

por terceiro, fica salvo nos COIli Ige.=, o direito ra-
tilical-o quando ;atingirem a edade nubil, e sua rati-
ficação terá &feito retroactivo.

de casados.



Art. 254. A edade legal para o casamento deixará
de ser fundamento para sua annullação, si da união
tiver resultado a gravidez da mulher.

Art. 255. A anntillação do casamento não obsta á
legitimidade do filho concebido na constancia delle ou
anteriormente havido pelos ex-conjuges.

Art. 256. nimbem será annullavel o casamento,
quando um dos conjuges tiver consentido nelle por
erro essencial sobre a pessoa do outro.

Art. 257. 0.)nsi , !era-se erro essencial sobre a pessoa,
neste caso

1. 0 A ignorancia de seu estado civil ou religioso
2. 0 A ignorancia de ter sido cita, antes do casamento,

condemnada por crime inafiançavel.
3• 0 O desconhecimento de algum defeito physico irre-

mediavel ou anterior ao casamento, tal como a impo-
tencia e qualquer molestia grave e transmissivel por
contagio ou herança.

Art. 258. A annullação do casamento nos casos do
artigo antecedente sómente pôde ser pedida pelo con-
juge induzido em erro, dentro dos dous cimos seguin-
tes á celebração.

Art. 259. Considera-se tambem erro essencial sobre
a pessoa do conjuge o desvirginamento da mulher que
se casa em primeiras nupcias, si o marido não tinha
conhecimento desse facto.

Art. 26 Na hypothese do artigo anterior, o marido
sk`) tem direito de pedir a annullação do casamento
até dez dias depois de sua celebração.

Art. 201. Até o dia da sentença que pronunciar a nul-
lidade OU atintillação do casamento, produzirá este os
efTeaos de valido, tanto em relação aos conjuges, quanto
em relaçião aos filhos, si tiver sido contrahido de boa fé.

Paragrapho unico. Havendo boa fé da parte dos con-
juges, em favor deites exclusivamente e dos filhos pro-
duzirá o casamentos effeitos civis.

Art. 202. No caso do art. 201 paragrapho imico, o
coa;tige de boa fe tem direito

1 o De exercer os direitos inherentes ao patrio poder
com exclusão do culpado, respeitado, entretanto, o di-
reito reconhecido ás mães pelo art. 385

2. 0 De exigir a execução das convenções a ntenupciaes
e, na 21 usencia destas, ou quando estas lhe forem preju-
diciaes, a do regime/1 legal. Si, porém, a communhâo
legal lhe for desvantajosa, poderá pedir a separação dos
bens que possuia antes de casar-se e a metade dos
adquiridos

3. 0 De exigir do culpado, quando houver necessidade,
o cumprimento da obrigação alimentar.

Art. 263. O conjuge culpado perderá todas as vanta-
gens havidas do outro ou por atteeção a elle.

CAPITULO VIII

DISP 4 ISIÇiiES PENA ES -

Art. 261. O pae ou a mile que se casar infringindo a
disposição do art. 218 n. 12 perderá, em proveito dos
filhos a quem devia dar partilha, duas terças partes
dos bens, que lhe deveriam caber no inventario do casal
anterior, e o direito de usofructo sobre os bens dos
mesmos filhos.

Art. 2r)5. A mulher, que se casar com infracção do
n. 13 do mesmo artigo, não poderá mais testar em
favor do marido, nem fazer valer o testamento anterior
em que este seja contemplado, nem communicar com
elle os seus bens, quer presentes, quer futuros.

Art. 260. Si o casamento tiver sido contra/fido com
infracção do n. 14 do mesmo artigo, o regimen matri-
monial dos.bens será o da separação, e nenhum dos
conjuges poderá receber do outro cousa alguma por
doação ou testamento.

Parag,rapho unico. Considera-se culpado o tutor que
não puder apresentar, em seu favor, a escusa da clau-
sula final do n. 14 do art. 218.

TITULO II

DOS EFFEITOS JIIRIDICOS DO CkSAMENTO

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 267. A legitimidade da familia constittlida pelo
casamento extende-se aos filhos communs, que os con-
jbges tenham procriado antes de legalmente unidos.

Art. 268. O reginien dos bens entre conjuges começa
a vigorar desde a data do casamento.

Art. 269. O casamento impõe, a cada um dos con-
juges, a obrigação da cohabitação, mutua fidelidade e
assistencia em todas as circumstancias da vida.

Art. 270. A Cubos os conjuges corre o dever de sus-
tentar, defender, guardar e educar os filhos com muns,
durante a menoridade.

Art. 271. Os menores ficam, de direito, emancipados
pelo casamento, realizado na edade legal.

CAPITULO II

DIREITOS E DEVERES ESPECIAES DO MARIDO

Art. 272. O marido é o chefe da sociedade conjugal.
Compete-lhe :

1. 0 A representação legal da familia ;
2. 0 A administração dos bens communs e dos pro-

prios da mulher que, em virtude do regimen matri-
monial adoptado ou de pacto ante-nupcial, devam ser
administrados por elle ;

3. 0 O direito de fixar e mudar o domicilio da
mUla ;

4. 0 O direito de auctorisar a profissão da mulher e a
sua residencia Ora do lar conjugal, quando fôr neces-

.saria.
Art. 273. Incumbe ao marido:
1. 0 Dar á mulher protecção, defesa e um tracta-

mento em congruencia com a sua propria situação;
2. 0 Prover, precipilamente, á sustentação da familia.
Art. 274. A obrigação de sustentar a mulher cessa,

para o marido, quando ella se ausenta, sem justo mo-
tivo, do lar conjugal, e recusa voltar. Neste caso, o juiz
Ode, segundo as circumstanclas, ordenar, em proveito
do marido e dos filhos, o sequestro de uma parte dos
rendimentos proprios da mulher.

Art. 275. O marido não 1 lide, sem consentimento da
mulher :

1. 0 Alienar, hypothecar ou gravar, de (mus real, os
bens immoveis communs, nem dispor, de qualquer
modo, dos direitos reaes que o casal tiver sobre bens
dessa especie ;

2.0 Litigar, activa ou passivamente, sobre os referi-
dos bens e direitos;

3. 0 Prestar fiança ;
4. 0 Fazer doação com os bens e rendimentos com-

muns, salvo si for remuneratoria ou de valor exiguo.
Art. 276. A outorga uxoriana pôde ser supprida pelo

juiz, si a mulher a tiver recusado sem justa causa, ou
estiver impossibilitada de dal-a.

Art. 277. O supprimento judicial da outorga da
mulher valida o acto do marido, mas não obriga
os bens proprios deita, nem a sua meação dos com-
muns.

Art. 278. A annullação dos actos do marido prati-
cados, sem a outorga uxoriana ou sem o supprimento
della pelo juiz, só poderá ser pedida pela mulher ou por
seus herdeiros até quatro canos depois da dissolu-
ção do casamento.

CA PITULO III

DOS DIREITOS E DEVERES ESPECIAES DA NIUI,I1E11

Art. 279. Pelo casamento torna-se a mulher com-
panheira e socia de seu marido, cuja posição social
compartilha e de cujo nome tem o direito de usar.

Art. 280. E' dever da mulher auxiliar o marido na
sustentação da familia.
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Art. 281. Si o regimen matrimonial dos bens não

fôr a communhão universal, a mulher será obrigada a
indemnisar as despezas que o marido tiver feito com a
defesa de seus bens proprios e de seus direitos parti-
culares.

Art. 282. A mulher não pôde praticar, sem auctori-
sação do marido, os mesmos actos que este não pôde
pratiCar, sem consentimento della.

Art. 283. nimbem hão pôde dia, sem auctorisação
marital:

1. 0 Alienar ou gravar, de onus refles, seus bens im-
moveis proprios; salvo si o regifrieu matrimonial fór
o da separação ;

2. 0 Alienar seus direitos reaes sobre immoveis de
outrem, mantida a clausula restrictiva do numero
anterior •

3. 0 AcCeltar ou repudiar herança ou legado ;
4. 0 Acceitar tutela ou curatela ;
5. 0 Dar queixa crime;
6. 0 litigar em juizo civel ou commercial, a não ser

nos casos indicados nos arts. 289 e 292;
7. 0 Exercer qualquer profissão;

Contrahir obrigação que possa importar aliena-
ção dos bens do casal.

Art. 284. A auctorisação do marido póde ser geral ou
especial, mas deve constar de um acto publico ou par-
ticular, previamente anthenticado.

Art. 285. Essa auctorisação é revogavel, em todo
o tempo, respeitados os direitos de terceiros e os effei-
tos neces.sarios dos actos já iniciados.

Art. 286. A auctorisação marital pôde ser supprida
judicialmente

1. 0 Nos casos do art. :?82 e d . ts as. 10 a 6" do art 283,
quando houver utilidade evidente ou necessidade jus-
titicrlda ;

2. 0 No caso dos 7° e 8 0 do art. 283, si o marido
não fornecer á mulher e aos filhos os meios indlspen-
soveis á sua decente subsistencia.

Art. 287. O supprimento da auctorisação marital para
a mulher exercer alguma profissão lucrativa importa
para ella a faculdade de dispor, como de bem proprio,
do prod acto de seu trabalho.

Art. 288. Presume-se a mulher auctorisada pelo
marido

1. 0 Para a compra a retalho, mesmo a credito, das
cousas necessarias á economia domestica, cuja direcção
lhe cabe ;

2. 0 Para obter, por emprestimo, as quantias que a
acquisição dessas consas tornar necessarias

3. 0 Para contrai/ir as obrigações concernentes á
Industria ou profissão que exercer com auctorisação do
marido ou do juiz.

Art. 289. Independentemente de auctorisação, pôde
a mulher casada

1. 0 Exercer os direitos que lhe competirem sobre
as pessoas e os bens dos filhos havidos de outro leito ;

2. 0 Desobrigar ou reivindicar os immoveis do casal
que o marido tenha gravado ou alienado sem outorga
sua ou do juiz ;

3. 0 Annullar as fianças e doações feitas pelo Marido
com infracção do disposto nos ris. 3 e 4 do art. 27;

4. 0 Reivindicar ou cobrar para si tudo (-planto o
marido tenha, de qualquer modo, transferido á mulher
com quem haja tido tracto carnal

5• 0 Dispor dos bens adquiridos na conformidade do
numero anterior, e de (pules:quer outros que possua
livres da administração do nutrido

6.0 promover ri ;das as garantias e acções que lhe
couberem contra o marido era razão de seu dote ou de
outros bens t-cus sujeitos á odministraçã( delle

7• 0 Propor a acção competente para ser o seu casa-
mento declarado nullo ou annullado

8. 0 Propor acção de divorcio
9• 0 Pedir alimentos, quando tiver direito de fazei -o
/O. Fazer testamento ou qualquer outra disposição

de ultima vontade.
Art. 29.). As acções fundadas nos ns. 2", 30 , 40 e 70

compelem á mulher na constando do casamento e nos
quatro antros subsequentes á sua dissolução. Nos

quatro annos subsequentes á dissolução do casamento
as sobredictas ficções podem ser Intentadas pelos her-
deiros da mulher, si ella tiver morrido sem o lazer.

Art. 291. Excepto no caso do n. 4 do art. 289, fica
sempre salvo, ao terceiro prejudicada com a vietorla
judicial da mulher, o direito regressivo contra o nrirido
ou contra os seus herdeiros.

Art. 292. A' mulher compete a direcção e adminis-
tração do casal, quando o marido

a) estiver detido em lograr remoto ou não sabido
b) estiver em carcere por mais de dons annos ;
e) ou fôr judicialmente declarado interdicto.
Paragrapho unico. Cabe á mulher, como adminis-

tradora do casal
1. 0 Praticar todos os actos de administração sobre

os bens comunais ;
2. 0 Dispor dos bens proprios
3• 0 Administrar os do marido.
Para a alienação dos immoveis cOmmuns será neces-

saria a auctorisação do juiz.
Art. 293. A falta de auctorisacão do marido, nos

casos em que é necessaria e não tiver sido supprida,
invalida o acto da mulher, e a sua nullidade pôde ser
allegada por elle ou por seus herdeiros, até quatro
annos depois da dissolução do casamento.

Art. 291. A ratificação do marido, provada por escri-
pto publico ou particular authenticado, segundo a
hypothese, importa a revalidação do acto.

Art. 295. Os actos da mulher auctorisados pelo ma-
rido obrigam todos os bens do casal, si o regimen
matrimonial fôr o da communhão. Sendo outro o re-
gimen, obrigarão sómente os bns individnaes
si o marido não tomar, conjunctamente cem ella, a
responsabilidade do acto.

Art. 296, Qualquer que seio o regimen do casamento,
os bens de ambos . os conjuges obrigam-se egua I men te
pelos actos que a mulher praticar na conformidade
dos tis. 1°c 30 do art. 288.

Art. 297. Annullado o acto da mulher, por falta da
auctorisação do marido, repõem-se as consas no ,sWo
anterior, satisfazendo ella, por seus bens particulares
e pelos eommuns na proporção do proveito colhido
pelo casal, os damnos resultantes do acto aimullado,
si os prejudicados estiverem de boa fé.

A mesma disposição é applicavel ao caso de ser
annullado o acto do marido por falta do consentimento
da mulher.

TITULO III

REGIMEN DOS BENS ENTRE CONJUGES

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 298. E' licito aos nubentes determinar con-
tractualmente, antes da celebração do casamento, o
modo de administrar e dispor de st ,, its itens na coa-
stancia do matrimonio, segundo melhor lhes parecer.

Art. 299. Os pactos ante-nupciaes não terão validade,
si não forem celebrados por eseriptura publi...a, e st
não lhes prestarem seu concurso as pessoas, de cujo
consentimento depet ide a validade do casamento.

Art. 300. Tombem não serão val : das as convenções
ante-nupcines

1." Que restrim,ircm os direitos do chefe da familia
C os que, por este codigo, são attribuidos particular-
mente a cada um dos conjuges

2." Que alterarem a ordem legal da successão;
3." Que impedirem a mulher de renunciar á com-

~hão, no caso em que pótle. fazei-o
4. 0 Que forem de encontro a qualquer disposicão

prohibitiva ou imperativa deste codi,go.
Art. 301. O reglmen matrimoniai dos bens não pôde

ser alterado na constancia do casamento, StliVO o Ca5,0
de renuncia da communhão, previsto nus arts. 313
a 315.
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Art. 302. Na falta de qualquer convenção ante-
nupcial, ou sendo nulla a celebrada, vigorará o regimen
da communhão universal de bens, excepto para :

1. 0 o viuvo ou viuva que se casar infringindo as
disposit:ões do art. 216 em seus §§ 12 e 13

2.° A pessoa que se usar com infracção do n. 1 0 do
mesmo ;irtigo

3. 0 O homem maior de sessenta e a mulher maior de
eincoen ta annos;

.í. 0 A menor de quinze e o menor de dezoito annos.
Ari. 303. Todas as pessoas indicadas nas excepções

do artigo antecedente submetter-se-hão ao regitnen
da separação dos bens.

Art. 3 : 14• O regimen da separação dos bens será
tambem o dos esposos que se reconciliarem depois
dedivorciados.

Art 305. Todas as convenções ante-nupciaes ficam
sem effedo, si não se celebrar o casamento.

Art. 306. O marido, que possue bens da mulher,
fica responsavel para cum ella e seus herdeiros

a 1 como usofrurtuario, si o rendimento fôr com-
nnun

) como procurador, si tiver mandato expresso ou
tacito para administral-os

e , corno depositado, si não tiver direito de 11S0-
1 .1atil-oS nern de adrninistral-os.

Em qualquer desses.c,asos responderá pelas prescri-
pçõ('s em que, por culpa sua, cahirem os mesmos
bens.

CAPITULA) II

no 11EGINIEN DA CoNINIUNIIÃO UNIVERSAL DE BENS

Ari. 3 )7. O rtgimen da communhão universal im-
ilortii a calnI11111n r• fiçãO reciproca de todos OS bens til-
lodiaes, presentes e futuros, e das dividas passivas de
cada uni dos conjuges, attendidas as excepções dos ar-
tig . is seguintes.

Aut. 3 IS. ão excluidos da communhão
1. 0 As pensõe.-z, meios soldos, montepios e outras

rendas semelha s
2. 0 os bens doados ou deixados a algum dos con-

jii-es com a clausula da incommunicabilidade
3. 0 Os Klis lieriind•Is pelo pae e mãe Nimbos, do filho

de leito anterior, existindo irmão germano do filho
falleeido

4. ,) o dote promettido ou constituido a filho de outro
leito e as despezas com elle 1 n ,.itas, inclusive a de ali-
mentos

5. 0 O (lote prornettido ou constituido expressamente
por inn só d : )s conjuges, it filho commum

6. 0 As obrigações provenientes de actos illicitos
7. 0 As dividas anteriores ao casamento, salvo si nas-

cerem (te despezas coni es preparativos deite, ou si o
001 ri conjugo comparUr as vantagens criados por
cilas

8.() Os bons gravados de fidei-COMMisSo e o direito do
Iterde)ro lidei-commissario

0. 0 As doações ante-nupciaes feitas por um dos con-
jiiges o Outro

1 . ). As rolipas de uso pessoal dos esposos e OS instru-
mentos de trabalho.

Art. 3 . fl. A inCOMMUnicabilidadC dos bens mencio-
nados no artigo antecedente não comprehende os seus
friiza.)s e rendime dos, desde que sejam percebillos ou
vencidos na cilistancia d 1 casamento.

Art. 31.). tia constando do casamento, a propriedade
1 . )1 isso dos bens comunais pertence conjuntamente a

ambos os conjuges.
A admillistrio:ão, porém, compete ao marido, e

al)rmitz:e tolos ( 1 -; belr.J do casal, inclusive os proprios
(1i	 iuiilIli.L.

l'aragraplio	 ,• mulher	 admi-
nistrar ji ir iik)ri5açiu) do marido OU 11 )S casos do
art.	 n.	 e lo art. 2!)2..

Art. 311. Cessa a communhão de bens entre os con-
juges :

1. 0 Pela morte de um deites;
2. 0 Pela sentença que annulla o casamento, declaran-

do-o putativo ;
3. 0 Pelo divorcio.
Art. 312. Dissolvida a communhã'o, e effectuada a

divisão do activo e do passivo, não poderá mais um dos
conjuges ser accusado pelos credores particulares do
outro, em razão de divida não contemplada na partilha.

Art. 313. Dissolve-se tambem a communhão, a pe-
dido da mulher, quando se verificar que a sua conti-
nuação lhe será prejudicial.

Art. 314. Dis-61vida a communhão a pedido da mu-
lher, perderá ella todo direito aos bens communs, po-
dendo guardar sómente a roupa de seu uso ; mas fi-
cará desobrigada de todas as dividas do casal, salvo si
as tiver contrahido pessoalmente antes do casamento
ou na qualidade de commerciante auctorisada.

Art. 315. Todavia a mulher que depois de renunciara
communhão fôr accionada por dividas que tiver contra-
hido como commerciante, na constancia da commu-
nhão, poderá offerecer, em pagamento, bens do casal
não sujeitos a credores preferentes.

CAPITULO III

DA CONIMUNI1ÃO LIMITADA AOS RENDIMENTOS

Art. 316. Quando os contrahentes declararem que
adoptam o regimen da communhão limitada aos rendi-
mentos ou aos acquestos, ou quando usarem de ex-
pressões equipollentes, observar-se-hão as disposições
constantes deste Capitulo.

Art. 317. Neste regimen são excluidos da com-
munirão:

1. 0 0s bens que cada um dos esposos possuir ao
tempo da constituição da sociedade conjugal;

2. 0 Os sobrevindos, durante o casamento, por doação
OU successão ;

3. 0 Os adquiridos com os haveres pertencentes ex-
clusivamente a um dos conjuges.

Art. 318. Tambem não se communicam :

1. 0 As obrigações anteriores ao casamento ;
2. 0 As provenientes de actos illieitos.
Art. 319. Entram para a communhão
1. 0 Os fructos e rendimentos dos bens de ambos os

conjuges ;
2. 0 Os bens adquiridos com esses fructos e rendi-

mentos
3. 0 As acquisições realizadas por meio do trabalho e

da industria de ambos os conjuges ou de cada um
deites.

Art. 320. Por orcasião cie ser estipulado o reg,imen
da communhão limitada aos rendimentos, no proprio
contracto ante-nupcial ou em outra escriptura publica,
deve cada um dos contralientes fazer lançar a relaçilo
exacta dos bens que leva para o casal, sob pena de
serem considerados como adquiridos.

Art. 321. A administração dos bens do casal pertence
ao marido, e as dividas por elle contrahidas, na cons-
tando do casamento, obrigam os bens communs.

Art. 322. Igualmente obrigam aos bens communs
as dividas contrallidas pela mulher nos casos em que
seus actos são autorisados pelo marido, ou se presu-
mem sel-o, ou dispensam essa auctorisação.

Art. 323. A communlião limitada aos rendimentos
dissolve•se nos casos em que se dissolve a universal.

CAPITULO IV

DO REGIM • N DA SEPARAÇÃO DOS RENS

Art. 324. Quando os contralientes se casarem, esti-
pulando o regimen da separação de bens, estes perma-
necerão sob a excliisiva ai Ia linistraçlo do seu proprie-
tarjo, que pOdOri) di:spfir del les livremk_alt e.
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Art. 325. Neste regímen, a mulher deve contribuir
a ra as despezas da familia com um terço dos rendi-
mentos de seus bens, si, por convenção, não tiver pro-
mettido uma contribuição maior ou menor.

CAPITULO V

1)0 RI?filNIEN DOTAI.

SECOO I

DA CONSTITUIÇÃO DO DOTE

Art. 326. Dote é a porção de bens que a mulher,
ou alguem por alta, transfere ao marido para, do ren-
dimento delles, tirar um subsidio á sustentação dos en-
cargos matrimoniaes, sob a condição de restituil-os de-
pois de dissolvida a sociedade conjugal.

Art. 327. A dotalisação de uma qualquer porção de
bens determina o regimen dotal, mas é licito aos con-
trahentes estipular que ao lado dos bens dotaes haja
outros submettidos a regimens differentes.

Art. 328. A constituição do dote pôde comprehender
os bens presentes e os futuros da mulher, em sua tota-
lidade ou sómente em parte. Os bens futuros, porém,
sómente se consideram comprehendidos nodote quando
assim fôr expressamente declarado em clausula do
pacto alitentipcial.

Art. 329. O dote não pôde ser augmentado pelos
conjuges depois do casamento.

Art. 330. O dote constituido por terceiro, na con-
stando do matrimonio, não tem effeito sobre o regímen
preestabelecido para os outros bens dos conjuges.

Art. 331. Quando o dote é constituído conjunta-
mente, por ambos os progenitores, sem declaração da
parte com que cada um deites contribue, entende-se
que cada um contribuiu com a metade.

Art. 332. O dote constituído pelo pae ou pela mãe da
nubente, considera-se como adeantamento da legitima,
salvo declaração em contrario.

Art. 333. O dotador é obrigado a garantir, como li-
vres e desembargados, os bens dados em dote, salvo
declaração em contrario.

Art. 334. Salvo convenção em contrario, os juros ou
rendimentos do dote são devidos desde a data do casa-
mento, ainda que o dotador tenha estipulado um prazo
para entregai-o.

Art. 335. E' permittido estipular, no contracto dotal,
que a mulher receba, directamente para suas despezas
particulares, uma determinada parte dos rendimentos
dos bens dotaes.

SECÇÃO II

DIREITO3 E OBRIGAÇÕES D3 MARIDO EM RELAÇÃO AOS BENS DOTAES

Art. 336. Na constancia do matrimonio, tem o ma-
rido o direito de administrar os bens dotaes, de per-
ceber-lhes os fructos, e de usar das acções conducentes
á garantia desses direitos.

Art. 337. Si o dote ou uma parte delle consistir em
bens moveis, avaliados no contracto antenupcial, pre-
sume-se, salvo declaração em contrario, que houve
translação de dominio ao marido.

Art. 338. A estimação dos bens immoveis, porém,
não importará alienação, sem clausula expressa.

Art. 339. Salvo disposição expressa no contracto
antenupcial, não se considera dotal o immovel com-
prado com o dinheiro do dote ou recebido em paga-
mento deite, quando constituido em dinheiro.

Art. 340. Quando a estimação dos bens dotaes im-
porta alienação, o marido é considerado proprietario,
pôde livremente dispor deites, e por sua conta correm
os riscos e vantagens aos mesmos sobrevindos.

Art. 341. Si o dote for inestimado ou estimado, sem
intuito de alienar, os bens que o constituem não pode-
rão ser diminuidos, onerados nem alheiados, na con-
stancia do matrimonio, a não ser mediante accordo
dos conjuges e auctorisação do juiz, perante o qual te-
nha sido justificada a necessidade urgente ou evidente
utilidade do casal.

Art. 342. O immovel permutado pelo immovel do-
tal fica subrogado no togar deste.

Art. 343. O excesso do preço na permuta, o resto
na venda por necessidade urgente, depois de satisfeita
a necessidade, e o preço da alienação por utilidade evi-
dente, são bens dotoes e devem, por determinação do
juiz, ser como toes empregados.

Art. 314. Ficará solidariamente responsavel para
com a mulher e os seus herdeiros o juiz *que não
providenciar no sentido de ser obedecido o preceito do
artigo  antecedente.

A. 345. Fóra das condições estabelecidos nos
arts. 339 e 340, são nullos quaesquer onus ou alheia-
ções dos bens dotaes, ainda que impostos ou liÁtos pelos
dons conjuges de commum accordo.

Art. 346. Essa annullação póde ser promovida pela
mulher na constancia do casamento e até quatro an-
nos depois de ser elle dissolvido. Neste segundo pe-
ríodo o direito de pedir a annullação pôde ser exercido
pelos herdeiros da mulher.

Art. 347. O marido tico obrigado por todas as perdas
e damnos de terceiros prejudicados com a annullação
si do teor do contracto destes com elle não constara na-
tureza dotal dos bens onerados ou alienados.

Art. 318. Si o marido não tiver immovels que fiquem
Sujeitos á hypotheca legal em garantia dos bens dotaes
e dos particulares da mulher, mas tiver apolices da di-
vida da União, estas ficarão obrigadas pela restituição
dos mencionados bens.

SECÇÃO

DA RESTITUIÇÃO DO DOTE

Art. 349. O dote constituido em bens inestimados, ou
estimados sem intuito de alienar, deve ser restituido
pelo marido á mulher ou aos seus herdeiros, dentro
do mez seguinte á dissolução do matrimonio, ou á
separação dos corpos si pão puder ser immediata-
mente.

Art.I350. O dote constituido em bens fungiveis ou
ntio fungiveis, mas estimados com intuito de alienar,
só pôde ser pedido um anno depois da dissolução do
matrimonio ou da separação.

Art. 351. Si os moveis dotaes, inestimados ou estima-
dos para simples determinação de seu valor, se tiverem
consumido por seu uso normal, o marido só será obri-
gado a restituir os que restarem, no estado em que se
acharem ao tempo da dissolução do matrimonio ou da
separação .

Art. 352. • A mulher pôde, em todo o caso, reter a
roupa do seu uso, deduzido o seu valor do que dever
o marido, quando a mesma tiver sido estimada na
constituição do dote.

Art. 353. Si o dote inestimado comprehender capitaes
ou rendas, que tenham soffrido diminuição ou depre-
ciação eventual, sem culpa do marido, este libera-seda
obrigação de restitull-os, entregando os respectivos tl-
tulos.

Art. 351. Si o dote for constituido em usofructo, o
marido ou seus herdeiros só serão obrigados a restituir
o titulo respectivo e os imotos percebidos depois da dis-
solução do casamento ou da separação.

Art. 355. Presume-se recebido o dote, si o casa-
mento se tiver prolongado por dez annos depois do
prazo estabelecido para a sua entrega, ou si o devedor
deite fôr a mulher. Esta ou os seus herdeiros poderão
repetil-o, dissolvido o casamento, independentemente
de prova de ter sido elle entregue ao marido. Fico,
porém, salvo a este o direito de provar que o no rece-
beu, apezar de ter empregado os meios para conse-
guil-o.

Art. 356. Dada a separação ou dissolvido o casa-
mento, os rendimentos dotaes correspondentes ao atino
corrente serão divididos entre os dous conjuges ou
entre um e os herdeiros do outro, proporcionalmente á
duração do casamento no decurso do mesmo armo.
Os turnos do casamento contam-se da data de sua cele-
bração.
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Paragrapho unico. Tratando-se de colheitas que se
fazem em periodos superiores ou inferiores a um anuo,
a divisão se effectuara em proporção ao tempo durante
o qual subsistiu a sociedade conjugal dentro do periodo
da colheita.

Art. 357. O marido tem direito a ser indemnisado
pelas bemfeitorias necessariaa e uteis, segundo o valor
que tiverem ao tempo da restituição, e responde pelas
deteriorações culposas.

Esse direito e essa obrigação transferem-se aos seus
herdeiros.

sEcçÃo IV

DA SEPARAÇÃO DO DOTE E SUA ADMINISTRA& PUA 4111'1.11U

Art. 358. A separação do dote pôde ser judicialmente
pedida pela mulher, quando a desordem noa negocios do
marido fizer receiar que os bens deste não bastam para
garantir os seus direitos.

Art. 859. Os credores do marido podem reclamar,
como oppoentes, contra o pedido dá separação do
dote, e, ainda depois de ser ela concedida ,e execu-
te.cia, poderão promover a sua annullação, provando
line a separação foi realizada em fraude aos seus
direites.

Art. 36). Separado o dote, sua administração será
entregue 4 mulher, mas ficará inalienaVel, e o juiz
conceder a separação deve providenciar para que as
quantias recebidas em pagamento dele' sejam appli-
cedas em bens de estabilidade reconhecida. •

Art. 361. A mulher que assim obtiver a separação
do dote deve contribuir para as despezas do casal e da
educação da prole coxn os rendimentos dos bens dotaes
e mais com um terço do rendimento dos paraphernaes.

Art. 362. A administraçao dos bens dotaes tarabem
será confiada á mulher, nos casos do art. 292.

SICõçio V

DOS DEM PAhAPEERNAE3

Art, 463. A Mulher conserva. propriedade, a admi-
nistração, o goso e a livre disposição dos bens parapher,
naes.

Art. 364. Si a mulher constitue o marido procurador
para administrar seus bens paraphernaes, com a clau-
sula de prestar-lhe contas, elle fica obrigado para com
ela como qualquer outro mandatario.

Art. 365. Não existindo a aludida clausula, entende.
se que o marido é ~ente obrigado a restituir os
!rudes existentes ao tempo em que a mulher lhe retirar
a procuração, ou lhe pedir contas, ou em que se disisol-
ver a sóciedade conjugal.

Art. 366. As disposições dos arts. 364 e 365 serão
applicaveis a todos os. casos em que o marido 'adminis-••tear bens particulares da mulher.

C,APITUIP VI
DAS DOAÇÕES ANTENUPCIAES

Art. 367. Quando o reglinen dos bens no casamento
pão fôr q da separação obrigatorla, é livre aos con-
trahentes esttpu1ar em contracto antenupcial, doações
reciprocas ou de uinite outro, comtanto que elas não
excéden] á terça do doador.

Art. 868. E' licito aos terceiros, qualquer que seja
o regímen de bens, fazer doação antenupcial entre VIVOS
aos ontrahentes ou a um só deles e estipular quaes-
quer clausulas que não repugnem ao fim do acto e 40
direito.

TITULO IV

nt DISSOLUÇÃO DA S0CIEDAD4 CONJURAI E DO CASABONTO

CAPITULO I
DO DIVORCIO

Art. 369. A acção do divorcie compete sóniente aos
conjuges e extingue-se com o falecimento de qualquer
deles.

acção fôr incapaz de eltercel-ft, pogerá ser represen-
tado nela por qualquer dos Soas ascentlentea ou i4-
mãos e, na falta dellek pelo 'descendentes de outro

Art. 370, Si, porém, o conjUge a quem competir a

leito.	 •
Art. 371. O pedido de divorcio só Ode fundar-se em

algum dos seguintes motivos
1. 0 Adulterio do outro conjuke;
2. 0 Sevicia odinjuria grave,
3. 0 Abandono voluntario do lar

dons annos continues .
4. 0 Mutuo consentimento dos conjuges, si forem ca-

sados a IDRIS de dous annqs. •
Art. 372. O adulterio deixará de ser motivo para o

divorcio:	 •
1.9 Si o auctor houver concorrido para que o réo o

coinmettessa
2. 0 Quando tiver sobrevindo o perdão da parte de cqn-,

juge Innocente.
Art. 373. Presume-se perdoado o adulterio quando

o conjuga innocente, depois de ter conhecimento done,
consente em cohabitar com oculpado.

Art. 374. O pedido de divorcio por mutuo consen-
timento deve ser feito por escripto, mas apresentado ao
juiz pess,oalmente por arnbes os conjuges.

Art. 375. O marido deverá; afflignar á mulher uiva
pensão alimentar :

1. 0 Si o divorcio fór amigavel, sempre que elle não
tiver bens siifficientes pare manfer-:se ,

2. 0 Sio divorcie fôr litigioso; quando-ela fôr innocente.	 •
e pobre,

Art. 376. Os conjugas amigavelmente divorciados
devem contribuir para a criação e educação dos filhos,
segundo o accordo previamente celebrado. Sendo o di-
vorcio litigioso, o juiz fixará a quota COM que, para esse
fim, deve oncorrer o culpado. Sendo culpados ambos os
conjugas, applicar-se-á o disposto nos,arts. 383 e 384.

Art. 377. O divorcio não dissolve o vinculo matri-
monial mas auctorise a separação dos conjugas e faz
cessar o regímen dos bens, Como si o casamento foSae
dissolvido. • -

Art. 378. Os conjuges divorciados • podem reconci-
liar-se em qualquer tempo, mas não restabelecer o
regimen dos bens que, uma vez partilhados, serão
administrados e altenadós pelo titular sem dependencla
de outorga do outro conjuge.

Art. 379. A mulher condemnada na acção de divorcio
não poderá mais usar do nome do marido.•

citurgLo

pít PRNSE DOS ru,nos
•Art. 380. Dissolvida a sociedade conjugal por di-

vorcie innigavel, observar-se:•4 que. os conjuges
tiverem previamente accordade sobre a posse dos
41110g-

Art. 381. Sendo o divorciçt li tiáleso, o juiz mandará
entregar os filhos menores ao copinge innocente. 'Si
ambos forem palpado.% a niãe *ter0 direito de conservar
emsua *Coinpaubla as filhas eniquanto menorea e os
filhos até A edade de Seis annos. Os' filhos maiores de

. Seis annos tlerão -entregues á guarda de seu Paes.
Art. • 342: Havendo motivos ponderosos, o juiz, no in-

teresse dqáfihes, ppi¡era regalar a titilação deles em
relaçãO 8.08 seus progenitores, de modo differente. Si

ineate a um dos conjngescouber POISSO dos' *filhos,
i1x r(i o jniz a contribuição com que o outro deve con-
correr para o siptente d.oR rkearncts•

Art. 383. No eNso de .annulaçãO do casamento, ha-
vendo filhos commuas, ebservarrse-4 o diapostq nos
ara. 383 e .38 • -

Ant. 384. A. mãe que coovspla parLnevas nuppias não
perde, por isso: o direito ge ter os. atum' en3 slJ4 eggl•panhia, da qual sõ poderão ser tirados, por ordem do
juiz, si se provar que a Mãe ou •o- padrasto não os
tracta convenientemente.

conjugal, durante
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CAPITULO III

DA DISSOLUÇÃO DO CASAMENTO

Art. 385. O casamento valido só se dissolve por morte
de um dos co»juges.

Art. 386. A ausencia, por mais prolongada que seja,
não dissolve o vinculo matrimonial, emquanto não se
provar, directamente, o Mito do ausente.

TITULO V

DAS RELACOES DE PARENTESCO

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 387. São parentes, em linha recta, as pessoas
das quaes uma procede da outra. Os parentes em linha
recta são, entre si, ascendentes e descendentes.

Art. 388. São parentes, em linha collateral, as pes-
soas que procedem de um ascendente commum, sem
que descenda uma da outra.

Art. 389. O parentesco é legitimo ou illegitimo, se-
gundo é ou não oriundo de casamento.

Art. 399. Na linha recta, contam-se os graus de pa-
rentesco pelo numero das gerações existentes entre as
pessoas consideradas.

Art. 391. Na linha collateral, contam-se os graus
remontando de um dos parentes até o ascendente com-
mum, e descendo, depois, até encontrar o outro pa-
rente.

Art. 392. Cada c,onjuge acha-se unido aos parentes
do outro pelo vinculo da affinidade licita. E' illicita a
afinidade quando não é legitima a união sexual que a
determina.

Art. 393. A affinidade não se extingue com a disso-
lução do casamento que a determinou.

Art. 391. Pela adopção se estabelece um parentesco
civil entre o adoptante e o adoptado.

CAPITULO II

DA FILIAÇÃO LEGITIMA

Art. 395. São legitimos os filhos concebidos na con-
stando do casamento de seus paes.

Consideram-se tombem legitimos os oriundos de ca-
samento annullado ou declarado putativo.

Art. 396. Presumem-se concebidos na constando do
casamento :

1. 0 Os falhos nascidos 183 dias depois da união dos
conjuges

2. 0 Os nascidos dentro dos 300 dias subsequentes á
separa0o dos mesmos por morte, divorcio ou annul-
loção.

Art. 397. A legitimidade do filho nascido antes de
decorridos os 180 dias de que tracta o n. 1 0 do artigo
antecedente, não pode, entretanto, ser contestada:

1. 0 Si o marido antes de casar havia tido conheci-
mento .da gravidez da mulher ;

2. 0 Si assistir, pessoalmente ou por procurador es-
pecial, a lavrar-se o termo de nascimento no qual se
declare seu o filho assim nascido.

Art. 398. A legitimidade do filho concebido na con-
stancia do casamento ou que se presume concebido
nessa época, so pôde ser contestada

1. 0 Provando-se que o marido se achava physica-
mente impossibilitado de cohabitar com a mulher, nos
primeiros 120 dias dos 300 que precedem ao nascimento,
seja por se achar della afastado, seja por outra
causa ;

2. 0 Provando-se que, durante esse tempo, estavam
os conjuges legalmente separados.

Art. 393. O segundo motivo mencionado no artigo
antecedente não procederá, quando, apezar de legal-
mente separados os conjuges tiverem cohabitado algum
dia sob o mesmo tecto, durante o referido tempo.

Art. 400. A impotencia do marido só pode ser alie-
goda para impugnação da legitimidade do filho, quando
fôr absoluta e manifesta.

Art. 401. O adulterio da mulher com quem orna-
rido coliabitava não é. sufficiente para destruir a pre-
sumpção legal da legitimidade da filiação, salvo si ella
occultar ao marido o nascimento do filho.

Art. 402. Cabe privativamente ao marido o direito
de contestar a legitimidade dos filhos nascidos de sua
mulher.

Art. 403. Nos casos em que esse direito lhe é facul-
tado, deve o marido contestar a legitimidade do filho
nascido de sua mulher:

1. 0 Dentro dos dous mezes seguintes ao nascimento
si estiver presente ;

2. 0 Dentro dos tres mezes seguintes á sua volta ao
logar do nascimento ou ao domicilio conjugal, si estava
ausente ;

3. 0 Dentro dos tres mezes seguintes ao dia em que
teve conhecimento da occultação do nascimento.

Art. 404. Si o marido fallecer antes da terminação dos
prazos estabelecidos no artigo antecedente, seus her-
deiros podem intentar a acção de contestação da legi-
timidade do pretendido filho, dentro de dous mezes
contados da morte do presumido pae ou do dia em que
forem perturbados na posse da herança pelo pretenso
filho.

Art. 405. A mãe deve sempre ser ouvida nas ques-
tões de legitimidade de filiação, mas a suaconfissão não
basta para excluir a paternidade.

Art. 406. A filiação legitima prova-se pela certidão
do termo do nascimento inscripto no registro publico
ou, na falta delle, pele posse continua do estado, desde
o nascimento.

Art. 407. A posse do estado resulta da existencia de
factos que possam demonstrar as relações do filiaçrio e
paternidade entre um individuo e o chefe da familia
a que elle pretende pertencer.

Art. 408. Não se pôde contestar a legitimidade da fi-
liação de quem tiver posse de estado de filho legitimo
em harmonia com o termo de seu nascimento.

Art. 409. A ninguem é licito reclamar um estado
contrario ao que lhe attribuem harmonicamente 'p ter-
mo de seu nascimento e a posse daquelle em que se
acha.

Art. 410. Na falta do termo de nascimento, por não
existir ou por ser defeituoso o existente, e não podendo
ser estabelecida a posse de estado, a filiação legitima
poderá ser provada por qualquer modo admissivel em
direito, quando houver um começo de prova por es-
cripto emanado dás paes, ou quando existirem fortes
presumpções resultantes de factos já certos.

Art. 411. A acção para provar a legitimidade da filia-
ção pertence ao proprio filho, emquanto viver. Passará
a seus herdeiros, si elle tiver morrido ainda menor ou
incapaz.

Art. 412. Nos casos em que os herdeiros do filho po-
dem reclamar, judicialmente, a legitimidade delle,
devem propor a sua acção dentro de um anno.

Art. 413. Si a acção tiver sido iniciada pelo filho,
tombem poderá ser continuada por seus herdeiros, st
não tiver sobrevindo desistencia por parte delle ou
perempção da instancia. •

CAPITULO III

DA LEGITIMAÇÃO

Art. 414. Os filhos legitimados silo, em tudo, equipa
ralos aos legitimos.

Art. 415. A legitimação resulta do casamento dos
progenitores, realizado após a concepção do filho.

Art. 416. A legitimação dos filhos pre-mortos pôde
tombem ter logar em favor de seus descendentes,
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CAPITULO IV

IIECONHECIMENTo D(:)s FILIloS ILLEGITIMOS

Art. 417. O filho illegititno Ode ser reconhecido pelo
pae e pela mãe, eonjuncta ou separadamente.

Art. 418. Quando a maternidade c mister do termo
de nascimento do filho, sua mãe só poderá contestal-a,
provando a falsidade do termo ou das declarações com-
municadas ao oficial que o tiver lançado.

Art. 4W. o reconhecimento) voluntario do filho illeg,i-
timo pôde ser feito no termo de seu nascimento ou por
outro escripto publico, seja ou não especial para esse
fim, assim como por testamento.

Paragrapho unico. O reconhecimento pôde ser ante-
rior ao nascimento do filho já concebido,

Art. 420. Quando um só dos progenitores reconhece
o filho, não pôde revelar o nome do outro, salvo si este
já tiver tamboril reconhecido o mesmo filho.

Art. 421. No acto do reconhecimento do filho adulte-
rino ou incestueso, é vedado, sob pena de nullidade,
fazer qualquer menção da qual se induza que elle pro-
cede de um concubito reprovado.

Art. 422. O filho illegitimo reconhecido por pessoa ca-
sada liri0 poderá residir no lar conjugal sem o consen-
timento do conjuge do reconhecente.

Art. 423. O filho reconhecido fica, durante a menor-
idade, Sob o poder do pae ou da mãe que o reconheceu;
e, si por ambos tiver sido reconhecido, ficará sob o po-
der do pae.

Art. 424. O pae e a mãe que reconhecem o filho ille-
giumo são obrigados a tractal-o como si fosse legitimo.

Art. 425. O reconhecimento não póde ser feito sob
condição ou a termo.

Art. 426. O filho maior não pôde ser reconhecido sem
o seu consentimento, e o menor pôde impugnal-o
deu ro dos quatro amos que se seguirem á sua maior-
idade.

Art. 427. Os filhos illegitimos trem acção para pedir
de seus progenitores que os reconheçam, sendo admis-
sivel a investigação da paternidade nos casos se-
guintes

1. o Quando o filho que pretende fazer-se reconhecer
tem a posse continua do estado de filho ruïtural da pes-
soa cuja paternidade reclama ;

2. 0 Quando, ao tempo da concepção do filho recla-
mante, sua mãe se achava concubinada Com o preten-
dido pae ;

3. 0 Quando a concepção do filho reclamante coincidir
corri a data do estupro ou rapto praticado contra sua
mãe pelo supposto pae ;

4. 0 Quando existir um escripto emanado do pretenso
pae, reconhecendo expressamente a sua paternidade.

Art. 428. A investigação da maternidade não é ad-
missivel somente quando tiver por objecto attribuir o
filho illegitimo a uma mulher casada.

Art. 429. O pedido de declaração da paternidade ou
maternidade pode ser impugnado por qualquer pessoa
que para isso tenha interesse justificado.

Art. 430. A sentença que declara a tiliaçtto
produz os effeitos do reconhecimento, e póde determi-
nar que o filho seja criado e educado fóra da compa-
nhia do progenitor que lhe houver contestado essa
qualidade.

Art. 431. A filiação paterna e a materna Lambem
podem resultar de um casamento declarado nullo, sem
reunir as condições necessarias para ser considerado
putativo.

CAPITULO V

DA ADOPÇÃO

Art. 432. A udopção é permittida ás pessoas, maiores
de cincoenta ulmos, que não tiverem descendentes
nascidos ou simplesmente concebidas.

Art. 433. O adoptante deve ser, pelo menos, dezoito
annos mais velho cio que o adoptado.

Art. 434. Ninguem pode ser adoptado por duas pes-
soas, salvo si estas forem marido e mulher.

Art. 435. Ninguem pode ter mais de um filho
adoptivo.

Art. 436. O menor só póde ser adoptado depois de
completar dezoito amos.

Art. 437. O tutor não pôde adoptar o pupillo em-
quanto não prestar as contas de sua administração,
pagando o alcance em que se achar.

Art. 438. A adopção não se Ode realizar sem o con-
sentimento do adoptado e da pessoa sob cuja guarda
estiver, si for menor ou interdicto.

Art. 439. O menor, ou interdicto que tiver sido ad-
optado, poderá romper o laçoda adopção dentro do anno
seguinte á sua maioridade ou ao levantamento da
interdicção.

Art. 440. Pôde tombem romper-se o laço da adopção,
quando as duas partes estiverem de accordo, e quando
o adoptado tiver commettido urna ingratidão grave
para com seu pae adoptivo.

Art. 411. A adopção deve ser feita por escriptura-
publica, não podendo admittir condição nem termo.

Art. 442. O parentesco oriundo da adopção limita-se
ao pae adoptante e ao filho adoptivo, salvo quanto aos
impedimentos matrimoniaes, em relação aos quaes se
observará o disposto no art. 218, ns. 3 e 5.

Art. 443. A adopção produzirá os seus effeitos ainda
que sobrevenham filhos ao adoptante.

Art. 444. Os direitos e os deveres que resultam do
parentesco natural não se extinguem pela adopção,
excepto o patrio poder, que será transferido do pau
natural para o adoptivo.

CAPITULO VI

DO PATRIO PODER

sEcçÃo 1

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 445. Os filhos legitimos, os legitimados, os
legalmente reconhecidos e cos adoptivos estão sujeitos
ao pa trio poder, emquanto menores.

Art. 446. Durante a ccatstancia do casamento dos
progenitores, o patrio poder é exercido pelo marido,
corno chefe da familia, o qual deve sempre ouvir a
mulher em tudo que disser respeito ao interesse do
filho. Na falta ou impedimento do marido, o patrio
poder será exercido pela mulher.

Art. 417. O divorcio não altera as relações entre
paes e filhos, sino quanto ao direito de tel-os em sua
companhia.

Art. 448. Dissolvido o casamento, o patrio poder com-
pete exclusivamente ao e,onjuge sobrevivente.

Art. 449. O filho illegitimo mão reconhecido pelo pae
fica sob o poder de sua mãe.

Si, porém, esta não for conhecida ou não for capaz
de exercer o patrio poder, incidirá o menor sob tutela.

SECÇÃO II

EFFEITOS DO PATRIO PODER SOBRE A PESSOA DOS FILHOS

Art. 450. São direitos do progenitor sobre a pessoa
dos filhos menores que se acham sob o seu poder :

1. 0 Dirigir a sua educação;
2. 0 Tel-os em sua companhia, posse e guarda
3. 0 Conceder ou negar consentimento para que elles

se casem, observando-se o disposto no art. 219;
4. 0 Nomear-lhes tutor, por testamento, ou escriptura

publica,si não sobreviver o outroprogenitor, ou quando
o sobrevivente se achar impossibilitado de exercer o
patrio poder ;

5. 0 Represental-os nos actos da vida civil ;
6 o Reclamei-os de quem injustamente os detenha ;
7. 0 Exigir que lhe prestem obediencia, respeito e os

serviços proprios de sua edade e condição, sem que
tenham direito de reclamar paga ou recompensa.
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SECÇÃO III

&MITOS DO PÁTRIO PODER SOBRE OS BENS DOS FILHOS

Art. 451. O pae e, na sua falta, a mãe são os admi-
nistradores legaes dos bens dos filhos que se acham sob
o seu poder, resalvada a disposição do art. 261.

Art. 452. Não poderão cites, porém, alienar, hypo-
thecar ou gravar de onus reaes os bens immoveis dos
filhos, nem contrahir, em nome deites, obrigações que
excedam os limites da simples administração, a não ser
nos casos de necessidade e de evidente utilidade do filho,
precedendo auctorisação do juiz.

Art. 453. Sempre que houver opposieão de interesses
entre os filhos e o progenitor no exercicio do patrio
poder, ser-lhes-ha nomeado um curador especial, a
requerimento do mesmo progenitor ou do ministerio
publico. Não havendo requerimento algum, o juiz no-
meará de oficio o alludido curador.

Art. 454. A nullidade dos actos praticados com in-
fracção dos preceitos dos artigos antecedentes pôde ser
opposta sómente : pelo filho, dentro de um armo depois
da maioridade ; por seus herdeiros, dentro de um
anno depois de seu fallecimento; por seu representante
legal, si antes da maioridade do filho o progenitor
tiver perdido o patrio poder.

Art. 455. Os bens dos filhos que se acham submet-
tidos ao patrio poder aio usufruidos pelo progenitor que
exerce esse poder, resalvada a disposição do art. 261.

Art. 456. Exceptuam-se da regra estabelecida pelo
artigo antecedente:

1. 0 Os bens deixados ou doados ao filho sob a con-
dição de não serem usufruidos por seus progenitores ;

2. 0 Os bens deixados ao filho, para que elle empre-
benda alguma carreira ou aprenda alguma arte ou
officio.

Art. 457. Estão excluidos do usufructo e da admi-
nistração dos progenitores :

1. 0 Os bens adquiridos pelo filho illegitimo, antes do
reconhecimento ;

2. 0 Os bens adquiridos pelo filho em serviço militar,
do magisterio ou de emprego publico ;

3. 0 Os bens deixados ou doados ao filho sob a condi-
ção de não serem administrados por seus progenitores.

Art. 458. Os paes que gozam do direito de usufructo
sobre bens de seus filhos esta° sujeitos as obrigações
dos usufructuarios.

SECÇÃO IV

DA EXTINCÇÃO E SUSPENSÃO DO PÁTRIO PODER

Art. 459. Extingue-se o patrio poder :
1. 0 Pela morte dos progenitores ou do filho ;
2. 0 Pela emancipação resultante do casamento do

filho;
3. 0 Por ter o filho completado 21 annos ou ter sido

declarado maior.
Art. 460. Por ter sido o filho adoptado por outrem,

extingue-se o patrio poder de seus progenitores.
Art. 461. A mãe que convola para novas nupcias

perde em relação aos filhos do leito anterior os direitos
inherentes ao patrio poder, excepto o de ter o filho em
sua companhia ; readquire-os, porém, si de novo en-
viuva.

Art. 462. Si o pae ou mãe abusa do patrio poder por
violação ou negligencia dos seus deveres ou por uma
ruinosa administração dos bens do filho, o juiz pôde, a
requerimento de algum parente ou do ministerio pu-
blico, tomar qualquer medida que lhe pareça necessaria
para garantia da pessoa ou dos bens do mesmo filho,
inclusive a suspensão do patrio poder.

Art. 463. Si o pae, ou a mãe, infligir excessivos
maus tractos aos filhos, sem attender ás admoestações
do juiz ; si os abandonar ; st lhes der ordens, conselhos
ou exemplos perniciosos ; si se tornar culpado de actos
de lenocinio ou de outros attentados contra o pudor das
filhas, será demittido do patrio poder por sentença judi-
cial proferida a re.querimento de algum parente ou do
ministerio publico.

CAPITULO VII

DOS ALIMENTOS

Art. 461. Os parentes podem exigir, uns dos
outros, a prestação dos alimentos necessarios á sua
subsistencia, de nee , mio com as determiliaes t)es deste
capitulo, no qual não se comprehendem os deveres dos
progenitores com relação aos filhos menores, e os dos
conjuges entre si.

Art. 465. A prestação de alimentos incumbe:	 •
1. 0 Ao pae e a nine legitimos, legitimados ou ille-

gitimos
2. 0 Na falta do pae e da mãe, aos descendentes

legitinios, legitimados ou illegitimos ;
3• 0 Na falta dos parentes acima designados, aos

outros ascendentes ;
4. 0 Na falta de ascendentes ao sogro e é sogra
5. 0 Na falta de sogro e sogra, ao genro e á nora
6. 0 Na falta destes ultimos, aos irmãos.
Art. 466. Entende-se que lia falta dos parentes a

quem imcumbe, de preferencia, fornecer alimentos,
só quando já forem fallecidos como lambem, quando
lhes faltarem meios para isso, ou quando fôr muito
difficil demandai-os.

Art. 467. Nenhum parente que demandar alimentos
será attendido, si não provar que tem carencia de meios
de subsistencia, e que não lia possibilidade de os ad-

quirir por seu trabalho.	 •
Art. 468. Nenhum parente se eximirá da obrigação

de prestar alimentos, si ntio provar que tem apenas
o sufficiente para acudir ás suas proprias necessidades
e ás das pessoas a seu cargo.

Art. 469. Os alimentos devem ser fixados na pro-
porção da necessidade do reclamante e dos recursos
da pessoa obrigada

Art. 470. Si depois de fixados os alimentos, sobrevém
alguma alteração no estado de fortuna do devedor ou
do reclamante, poderá a parte interessada recorrer á
auctoridade judiciaria, para que esta providenceie sobre
a cessação, reclucção ou augmento, segundo as cir-
cumstancias.

Art. 471. A divida alimentar é personalissima ; não se
transmitte com a herança aos successores do devedor.

Art. 472. A pessoa obrigada a prestar alimentos,
pôde optar entre fazer uma pensão ao alimentado, ou
recebei-o e sustentai-o em sua propria casa. O juiz,
porém, poderá, conforme as circumstancias, fixar o
modo da prestação dos alimentos.

Art. 473. Nos casos urgentes, poderá o juiz impor
a obrigação de prestar alimentos a um só dentre diver-
sos coobrigados, mas fica salvo a este o direito regres-
sivo contra os outros, por suas quotas.

Art. 474. O direito de pedir alimentos pôde deixar (ke
ser exercido, mas não pode validamente ser renunciado.

TITULO VI

DA TUTELA

CAPITULO I

DA TUTELA DOS MENOREt-S;

SECÇÃO
DOS MENORES E DOS TUTORES

Art. 475. Fallecendo pae e mãe, sendo declarados
ausentes, ou privados do patrio poder, os filhos menores
devem ser postos sob tutela.

Art. 476. O direito de nomear tutor pa pa seus filhos
pertence ao conjuge que sobrevive ao outro. A no-
meação deve ser feita em testamento ou em instrumento
publico.

Art. 477. E' nulla a nomeação de tutor feita pelo pae
ou pela mãe que, ao tempo de sua morte, não tinha o
patrio poder.

Art. 478. Na falta de tutor lionv,...ado pelos paes, a
tutela será deferida pelo juiz dos orphãos aos parentes
consanguineos do menor na seguinte ordem:

1. 0 Ao avô paterno ou materno, e, na falta deste,
á avó;
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2. 0 Aos tios, preferindo o 'mais velho ao mais moço
o do sexo masculino ao do feminino ;

3. 0 Aos irmãos, preferindo ás bilateraes aos unila-
teraes, o mais velho ao miais moço e do sexo masculino
ao do feminino.

Art. 479. Não existindo parentes dos designados no
artigo antecedente, ou não tendo reconhecidamente a
idoneidade precisa os que, existirem, o juiz confiará o
encargo tutelar q. uma peste idogea, seja ou nãe pa-
renla do menor.

Art. 480. Cabe igualmente ao juiz o dever de confiar o
onus tutelar a uma pessoa idonea, seja ou não parenta
do menor, quando o tutor nomeado pelo progenitor
ou por elle dentre os parentes designados, no art. 478
for excluido ou excusado.

Art. 481. Qualquer que seja o numero dos irmãos,
só se lhes deve nomear um tutor.

Sendo nomeado mais de um, entender-se-á que os
accrescidos ao primeiro são seus substitutos stcces-
sivos, nos casos de falta, impedimento ou excusa.

Art. 482. Os menores filhos de paes lecognitos fican.
sob tutela publica do Estado, par intermedio dos reco-.	 .lhimentos especiaes onde se acharem.

Na falta desses estabelecimentos, ficarão esses me-
nores sob a guarda das pessoas que se houverem
encarregado voluntaria e • gratuitamente, dg ,sua
creação, ás quaes se fará a de/ação da tutela.

Art. 484. Quem institue um menor seu herdeiro ou
legatario poderá ,nomear-lheur curador especltd para
os bens deixados, ainda que o menor se anhe sob ó patrio
poder ou sob tutela.

sE0gÃo

po 1R9TUTOR,

Art. 484. Quem pode nomear lutor pode, simultanea-
mente, nomear um protutor, e, si não o fizer, 'a no-
meação deste devolve-se ao juiz dos orphams.

Art. 485. O tutor não pode assumir a tutela sem
que tenha sido nomeado o protutor, e, logo que dte
falte, deverá provocar, sem demora, a sua nomeação.

Art. 486. O tutor que transgride a disposí9ão do
artigo antecedente responde por qualquer prejuizo que
dahl provenha ao pupillo, e Ode pelo mesmo Tacto, ser
removido.

Art. 487. Compete ao protufor : •
1. 0 Assistir ao inveetario dos bens do menor, e á

constituiçãq da caução do tutor, quançlo testa tiver de
ser fornecida;

2. 0 Representar o menor, nos casos em que os In7
teresses deste se acharem em oposição tás do tutor ;

3. 0 Chamar a attenção dojulz para a gestão do tutor,
quando esta lhe parecer prejudicial á pe,ssóa ou aos in-
teresses do menor ;

4. 0 Provocar a nomeação de tutor, quando a tutoria
car vaga ou for aband3nada ,

5. 0 Representar o menor, e praticar, em relação aos
seus bens, todos os actos conservatorios e de mera
administração que não admittam demora, durante o
tempo em que a tutoria estiver vaga.

Art. 488. O protutor responde pelos prejuizos sopre-
vindos ao menor em consequencia de negliganeia Pq
cumprimento desses deveres, podende, P ot gssa .causa,
ser destituido,

Art. 489. As funcções do protutor cessam com a
°meação de um novo tutor. Pode, enttretsnto, g juiz
enomeal-o.

sucçÃo

DOS INCAPAZES DE EXERCER. À TUTELA E A PROTUTELS. .

. Art. 490. Não podem ser tutores nem protutom e
devem deixar esses cargos, si jáos estavam exercendo:

1. 0 As pessoas que não teem a livre administração de
seus proprios bens ;

2.0 O devedor do menor e aquelle que sustenta com
alie alguma demanda em que o estado do mesmo menor
ou, grande parte de sua fortuna esteja em questão

cujos paes, filhos ou inumemos	 n-
tani alguma dernadda com ó Menor, iiaS' con 'Oes
do numero anterior ;	 • • .^.

4. 0 Os que são 'inimigos do inener ou de seus paes,
ou tivereW sido por eates expIuldoa da 'tutele Ou ida pr,o:r
tutela de seus filhos;
•§.° *Os condeMriados por crime de furto ? FoON?

tefiltonato Oit falsidade, bajam oi no elF9RY149 4pena ;	 -	 •
6. 0 As pe,ssoas de conducta reeqnhecidameete má,

Os do probidade dúVidosit, e aS cnipades' de abg.1,so •er9
tutorias ou protutOrias anteriores ;

7. 0 Os fallidos culposos ou trandUlentos e ps iRsOk?
ventes.	 •	 -

SjRoçÃO
• '	 ;

?dl; 118CUSAS DOS TT,ITCOIRS pos y4tcn'uT0p.1.tp

Art. 491. podem excusar-se das (uncções de tutor ou
protútor : •	 •

1. 0 AS Múlheres	 .
2.9 OS maiores dese,ssenta aproe; • .	 •

• 3. 0 Os que teen] sob seu , ).ofilier mais de qoptrO
filhos ;	 • •

Acpielles que por seu estado de .enfern'iJdeda.gq
poderiam bem gerir a tuteia;

5.? Aquelles que habltam a grande disftanele d,oipgar
onde Se •acharaSitUados QS bens do Men,or •	 •

6.9 Aquelles que já exercem uma tutoria ou uma
protutoria ;

'7.9.0s Militares 	 .
$. 0 .43 pessoas que exercem nina funcOo pub lica po

extrangeiro'è as que °ocupam- -no palg, . um emprego
amovivel á :vontade de seus 4uperioreS, gWriir4ipo,s ;•

;siado

	

•••	 •	 '. . ?	 .
10. Os magistrados e os representantes do ministerio

publico em actividade. 	 -
Ant. 492. Quem não é parente do menor, não pode

ser obrigado a acceitar a sua tutoria ou protutoria, si
houver, no municipio. onde Se aPriu a tutela ou noutro
onde exista uma parte consideravel dos bens do pupilo,
parente cons.anguineo ou afim :em condições de assumir.	 •esses encargos.

Art. 493. A excusa deve ser apresentada dentro de
dez dias depois de feita a Intimação. -sob pene de eb-
tender-se que hcaive • renuncia ,d`O direito 'de allegal-à.

Si a causa occorrer depois de acceita a tutela ?à dia
dias contar-se-tio da dtiteieln que ella' apparecer.

Art. 494. Sio juiz não reconhece a excüsa; accei-

fiar	 rgorgxe .9",su,S deasfio...
teta da tutele terna ..ee .obrigatoria a1,0 qui? p Vibunal

t. $9.5. ' Aquene que, Sçly. j igela causa, tepta ei= •
rAàdr-Se 4.4 el)Orgó	 •t;	 PelPs.PN.1	 • ph
qUe a &ipora na nomeaço pin tutor Wa pa,
ao InepOr:	 •	 • .

SZeçig v

mAltAN:rut 734-- W1151+	 .

Art.	 1..ainnvAls.de.fgtor, acham-fp ergalmepte
hypotheeados em çaraptiape sp.apdpaji4tração.

At.rt. 497. Si as immoveispo tptor não equivalem .ao
pratrImordo do pupillO, .degere. etle oferece, uma outra
caução'ss,Uppleinentar, real oq fidejussoria. 	 .

Art. .498:- O juiz responde subsgiariamente
prejuigos Sogridos pelo Menor, em conspqx,ie
culpa op dóló	 tutór que tiver nomeado.

Mas poderA Pfxhige-§0 A.e4sA, ,resPoga4114140 P_!97vendo quetómou as precauç6es etigjosspor ppm
descurou, de modo algum, os interesses do. menor..

4os Naçl" 

49. 0 O chefe 1.osalpnoder execuitlr de guião e de ,c,a514

efogt9 41,9 .	 r99 e Aq.cretwios

dai INNLr



SECÇÃO VI

DO EXERCICIO DA TUTELA

Art. 493. O cuidado da pessoa do menor e a admi-
nistração ias seus bens são confiados ao tutor sob ia
inspeeção do juiz dos orphams.

Art. 50K). Os bens do pupillo serão entregues ao tutor
depois de inventariados e avaliados, ainda quando os
paes do menor tenham dispensado essa formalidade.

Art. 501. Cabe ao tutor, em relação á pessoa do
pupilio

Dirigil-o, defendei-o, e dar-lhe sustento e edu-
cação conforme seus haveres e condieão ;

2." Recorrer ao juiz para providenciar segundo julgar
mais conveniente, quando não obtiver do menor a
necessaria regularidade de conducta.

Art. 502. A creação do orpham, não havendo incon-
veniente, deverá ser feita, de perferencia, em com-
panhia de seus parentes mais proximos.

Art. 513. Si o menor possuir bens, será alimentado
e educado á sua custa. Para esse fim o juiz arbitrará
as quantias que julgar necessarias, attendendo aos
rendimentos do menor, si o pae ou a mãe deste não as
tiver taxado.

Art. SOL O tutor representa o menor nos actos da
vida civil enquanto não tiver elle attingido á edade de
quatorze amuos. Depois dessa edade é apenas necessaria
a auctorisação do tutor para os actos que geram ou
extinguem direitos ou obrigações. .

Art. 505. Compete ao tutor alienar os fructos e os
outros bens moveis, sujeitos á deterioração rapida

' ecomprar as cousa necessarias á economia domestica
ou á administração do patrimonio.

Art. 506. Necessita o tutor de auctorização do juiz:
1. 0 Para receber capitaes do pupillo e para empre-

gal-os ;
2. 0 Para s dver e contrahir dividas;
3. 0 Para alienar bens immoveis e tombem os mo-

veis, fóra das hypotheses do artigo antecedente
•. 0 Para impor onlis reaes aos bens do ptuptlto;
5. 0 Para fazer locações por tempo maior de cinco

amuos ;
G." Para administrar os predios rustico que nao

forem arrendados;
7. 0 Para acceitar doação e legado sujeitos a en-

cargo;
8.0 Para transigir;
9. 0 para delender o menor nas acções que lhe forem

propostas. e para intentar, em benelicio deite, quaes-
quer acções que não forem as possessorias, as re-
lativas ao recebimento de renda e as que não admit-
tem demora sem grave prejuizo.

Art. 507. Os bens de raiz dos pupillos só podem ser
vendidos por necessidade indeelinavel ou evidente uti-
lidade, e em hasta publica.

Art. 508. Si a variedade ou a disseminação dos bens
do pupillo o exigirem, o juiz poderá auetorizar o- tutor
a tomar, sob sua responsabilidade, *um ou mais auxi-
liares para a sua administração, mediante equitativa
retribilição

Art. 509. E' absolutamente defeso ao tutor:
1. 0 Adquirir bens do pupillo, por actos entre vivos e

por testamento ;
2.° Tornar-se cessionario de credito ou direito contra

o pupilo;
3. 0 Dispor dos bens do menor a titulo gratuito.
Parag,rapho unico. As prohibições consignadas nos

ns. 1 e 2 deste artigo referem-se igualmente ao pro-
tutor.

Art. 510. O tutor deve declarar, no inventario com o
qual se empossar da tutelo, o que lhe deve o menor,
sob pena de não poder mais exigir o pagamento do
debito, salvo si demonstrar que antes do inventario
não tinha conhecimento da divida.

Art. 511. Responde o tutor pelos prejuizos que, por
culpa ou dolo, causar ao pupillo.

Art. 512. O tutor tem dirsito a ser Men-mis:ido das
despias legalmente feitas no exercicio da tutela, e a
perceber ama grathicação por seu trabalho.

Esta gratidcriçao, si nã ) tiver sido designada pe'.os
pais do msnor, será arbitrado p- q i) juiz, Cointanto que

Ili710 exceda a 10 0/0 da renda animal liquida dos bens
do menor.

SECçÃo V-11

DO COFRE DE OE.PNAW

Art. 513. Os tutores não terão ein seu poder dinheiro
algum de seus pupillos, além do estriaamente neces-
serio para as desistias com o sustento e educação dos
mesmos e com o custeio da atInlini:-traeão.

Art. 514. Todo o dinbelro do menor, excluirias as
quantias a que allude o artigo antecedente, Os objectos
de ouro e prata, as pedras e joias preciosas, os titulos
de credito e os document is de valor devem ser reco-
lhidos ao cofre dos orphams. senil ) o tutor responsavel
pelos juros da mora, a volitar de dia em que o dinheiro
e os outros bens podio m ter entrrido para o cofre.

Art. 515. Os valores recolhidos ao cofre dos orphams
não poderão deite saluir senão por wdein do juiz:

1. 0 Para as despezas com O sustente e educação do
pupillo e com a administração de seus bens;

2. 0 Para compra de bens de rall.;
3.0 para ssrem empregados, segundo a determinação

da pessoa que os tiverem deix; ida auu doado ;
4. 0 Para compra de apolices da divida publica da

União ou dos Estados:
5 o Para serem entregues aos orphams quando se

emanciparem, ou aos seus herdeiros.

SECÇÃO VIII

DA PRESTAÇÃO DàS CONTAS DA TUTELA

Art. 5IG. Tolos os tutores, sem que os possa ex-
cusar qualquer 'disposição em contrario dos pules do
menor, são obrigados a prestar contas da sua admi-
nistração.

Art. 517. O tutor deve, no fim de cada muno, apre-
sentar ao juiz dos orphams um balanço de sua admi-
nistração, o qual, depois de aprovado, será annexado
aos autos do inventario.

Art. 518. Quando o tutor tiver de passar a outro a
administração dos bens do pupiilo, deve prestar Suas
contas ao seu successor, assistido pelo protutor. Essas
contas deverão ser approvadas pelo juiz pari que pro-
duzam Os effeitos legues.

Art. 519. Quando a tutela anilar em relação ao me-
nor, as contas devem ser prestadas ao ex-pupillo, cum
assistencia do protutor ou de um curador especial.

Paragrapho unico. Nenhuma convenção entre o ex-
tutor e o ex-pupilo pôde ter effeito antes da approva-
ção definitiva das contas da tutela pelo juiz compe-
tente.

Art. 520. Nos casos de morte, ausencia ou inter-
dicção do tutor, as contas serSo prestadas por seus
herdeiros ou representantes.

Art. 521. Serão levados a credito do tutor todas as
despezas sufficientemente justilicadas e reconhecidas
como uteis ao meara'.

Art. 522. As duspezas com a prestação das contas
serão pagas pelo Lutei: RI 1.

Art. 52$. A importam:ia dii alcance do Ribs . vescera
juros desde a data do encerramento das contas. os
juros d m saldo do tutor contra o [Alpino só começarão
a correr depois que, apresentadas as coutas e entregues
os bens, lhe for requerido o pagamento.

SECÇÃO IX

DA CEtSAÇÃO DA TUTELA

Art. 524. A tutela extingue-se, em relação ao menor:
1. 0 Quando elle attinge a maioridade ou é declarado

maior
2. 0 Quando se emancipa pelo casamento ;
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3• 0 Quando incide sob o patrio poder por legitimação,
reconhecimento ou adopção

Art. 525. A tutela extingue-se, em relação ao tutor:
1. 0 Quando se exgotta o termo dentro do qual tem

elle obrigação de servir ;
2. 0 Quando sobrevem uni motivo de exci ISU;
3... Pela remoção.
Art. 52G. Os tutores são obrigados a servir por

espaço de dous (limos.
Podem, porém. continuar no exercicio da tutela, de-

pois de transcorrido esse tempo, si o quizerem, e pa-
recer ao juiz que isso convem aos interesses do menor.

Art. 527. Serão removidos os tutores, quando mal-
versarem os bens do pupilo, quando se tornarem
suspeitos por negligencia, deleixo ou má conducta, ou
incorrerem em alguma das incapacidades constantes
do art. 493.

Art. 538. Quando o tutor fôr o pae, ou a mãe, a
tutela será uma continuação do patrio poder, exercendo,
qualquer delles, as attribuições conferidas pelo ca-
pitulo VI, titulo V, deste livro.

Art. 539. Quando o tutor fôr o pae, ou a mãe ou o
conjugo, não terá applicação o que preceitúa o art. 517.

Art. MO. Quando *houver meio de educar o surdo-
mudo, o tutor deverá promover a sua entrada em esta-
belecimento apropriado á sua educação.

Art. 541. Os alienados, sempre que parecer incon-
veniente conserval-os em casa, deverão Lambem ser
recolhidos em estabelecimentos adequados.

Art. 52. Si o tutelado tiver filho menor ou por
nascer, o poder de seu tutor extender-se-á sobre a
Pessoa e os bens dele.

CAPITULO III

DA CURADORIA DO NASCITURO

c A Puno II

DA TUTELA DOS MAIORES

Art. 528. Estão sujeitos á tutela, ainda que maiores:
1. 0 Os alienados de qualquer especie incluidos entre

elles os fracos de espirito
2. 0 Os surdos-mudos não tendo recebido educação

que os habilite a fazer conhecida inequivocamente a
sua vontade.

Art. 529. A interdicção dessas pessoas deve ser
pedida.

1. 0 Pelo pae ou pelo tutor si forem elas ainda me-
nores proximos á maioridade;

2. 0 Pelo conjuge ou por algum parente proximo ;
3. 0 Pelo ministerio publico.
Art. 530. A intervenção do ministerio publico deve

ter logar:
1. 0 No caso de loucura furiosa
2. 0 Quando não existe nenhuma das nesoas mencio-

nadas nos dois primeiros numeros do artigo antece-
dente, ou ellas não requerem a interdicção ;

3. 0 Quando as sobredictas pessoas são menores ou
Incapazes de estar em juizo.

Art. 531. Nos casos em que a interdieção for pro-
movida pelo ministerio publico, o juiz nomeará um
defensor ao supposto incapaz. Nos outros casos, o de-
fensor será o ministerio publico.

Art. 532. Antes de decidir sobre a declaração da
incapacidade, o juiz examinará pessoalmente a pessoa
denunciada como incapaz, e pedirá, sempre que for
possivel, o parecer de dois alienistas.

Art. 533. A interdicção, quando se referir a surdos-
mudos deverá fixar os limites da tutela, segundo o grau
de desenvolvimento mental do incapaz.

Art. 534. A sentença que declara a interdicção
produz seus effeitos, desde logo, embora possa ser
revogada.

Art. 535. Declarada por sentença a incapacidade,
fica o interdicto sujeito á tutela, segundo o disposto no
capitulo anterior, com a attenuação, si fôr caso disso,
do art. 533, e as modificações dos artigos seguintes:

Art. 53G. O conjupx maior e não separado judicial-
mente é, de direito, tutor do outro quando interdicto.

§ 1. 0 Na falta do conjug,e é tutor legitimo o pae ; na
falta deste a mãe; e na falta desta o descendente maior ;

§ 2. 0 Entre os descendentes os mais proximos ex-
cluem os mais remotos e, entre os do mesmo grau, os
varões excluem as mulheres;

§ 3... Não existindo as sobredictas pessoas, compete
ao juiz a escolha do tutor.

Art. 537. Quando o tutor for o conjuge, não será
obrigado a apresentar os balanços annuties, nem a
fazer inventario, si n re,r.,v imen do casamento for a com-
munhão universal, ou si os bens do incapaz se acharem
descriptos em documento authentico, qualquer que seja
o reghneii do casamento.

§ 1. 0 Si o tutor for o marido, observar-se-á o disposto
nos arts. 272 a 278;

§ 2. 0 Si fi)," a mulher a tutora, observar-se-á o dis-
posto no art. 292.

Art. 543. Nomear-se-á um curador para velar pelos
interesses do nascituro, quando estes requererem cui-
dados, si, falecendo o marido, a mulher tiver ficado
gravida, e não estiver em condições de exercer o patrio
poder.

E' dispensada a nomeação do curador, quando a
mulher se achar sob tutela, observando•se, então, o
c.,statuido no art. 542.

CAPITULO IV

DA CURADORIA DOS AUSENTES

SECÇÃO 1

DA AUSENCIA

Art. 544. Quando ;liguem desapparece de seu do-
micilio sem deixar representante a quem caiba admi-
nistrar Os seus bens, e sem que se saiba o seu destino
deve o juiz, a requerimento de qualquer interessado
ou do ministerio publico, dar-lhe um curador.

Art. 55. 'nimbem será dado um curador ao ausente,
que deixar representante encarregado de seus negocios,
quando este não quer ou não pode continuar na gestão
deles.

Art. 546. O juiz que nomear curador dos bens do
ausente fixar-lhe-á os poderes e as obrigações, segundo
as circumstancias, observando o que prescreve este co-
digo a respeito dos tutores.

Art. 547. O conjuge do ausente, sempre, que não
estiver separado deite judicialmente, será seu cura-
dor legitimo.

Art. 548. Na falta de conjw,,e, a curadoria dos
bens do ausente pertenct:rá ao seu pae, á sua mãe, aos
descendentes, na ordem em que se acham mencionados,
não havendo impedimento que os prive de assumir esse
encargo.

Paragrapho unico. Entre os descendentes, os mais
proximos excluem os mais remotos, e, entre os do
mesmo grau, os varões excluem as mulheres.

SECÇÃO
DA SUCCESSÃO PROVISORIA

Art. 519. Passados dois annos sem que se tenha
noticia do ausente que não deixou representante,
ou cinco, si elle tiver deixado representante, poderão
os interessados pedir que se abra provisoriamente a
sua successão.

Art. 550. Consideram-se interessados, para P_SISC

effeito
1. 0 O conjuge não separado judicialmente ;
2. 0 Os presumidos herdeiros ;
3. 0 Os que tiverem, sobre os bens do ausente algum

direito subordinado á condição de elle morrer ;
4. 0 Os credores de obrigações vencidas e não pagas.
Art. 551. A sentença que concede a abertura da

successão provisoria só produz effeito seis mezes depois
de sua publicacão pela imprensa.

Logo que ella passar em julgado, proceder-se-á,
judicialmente, ao inventario e partilha dos bens, como
si o ausente houvesse fallecido.



Art. 552. Antes da partilha, o juiz deve ordenar a
conversão dos bens moveis sujeitos a deterioração ou a
extravio, em immoveis, ou em titulos da divida publica
federal ou estadoal.

Art. 553. Os que fõrem immittidos na posse dos
bens do ausente deverão prestar uma caução real
correspondente aos respectivos quinhões.

Paragrapho unico. Aquelle que tiver direito á posse
provisoria. mas não puder prestar a caução exigida será
exciuido, mantendo-se o bem que lhe devia caber sob
a administração do curador. Si não houver curador,
o juiz nomeal-o-á.

Art. 554. Na partilha, deverá, ser mantida a inte-
gridade dos bens immoveis, que devem ser confiados
as successores provisorios mais garantidos.

Art. 555. Salvo o caso de expropriação, os immoveis
do ausente só poderão ser alienados, mediante aucto-
risação do juiz para se evitar a sua ruins ou para
serem convertidos em titulos da divida publica.

Art. 556. Logo que forem empossados dos bens, os
successores provisorios ficarão representando activa e
passivamente o ausente, correndo contra elles as acções
pendentes ou futuras intentadas contra o ausente.

Art. 557. O successor provisorio que fór descen-
dente, ascendente ou conjuge do ausente fará seus todos
Os fructos e rendimentos dos bens que lhe couberem.
Os outros deverão capitalisar a metade desses fructos e
rendimentos, segundo o disposto no art. 552, de accordo
com o representante do ministerio publico, devendo
prestar annualmente as suas contas ao juiz competente.

Art. 558. Aquel/e que tiver sido excluido da posse
provisoria em virtude do art. 553 paragrapho unico
poderá requerer, justificando falta de meios, que se lhe
consigne metade dos vencimentos do quinhão que lhe
deveria ser entregue.

Art. 559. Si durante a posse provisoria se verificar
a época exacta do fallecimento do ausente, a sua sue-
cessão considerar-se-á aberta nessa data em favor dos
herdeiros que então o eram.

Art. 560. Si o ausente apparecer ou se verificar a sua
existencia depois da posse provisoria, cessarão, desde
logo, todas as vantagens dos suceessores immittidos
fletia, os quaes todavia, ficarão obrigados a tomar
todas as medidas conservatorias que Os bens recla-
marem até que Os entreguem ao seu dono.

SECÇÃO

DA SUCCESSÃO DEFINITIVA

Art. 561. Vinte annos depois de ter passado em jul-
gado a sentença que concede a abertura da successão
provisoria, os interessados poderão requerer a suc-
cess/tu definitiva e o levantamento das cauções que
tiverem offerecido.

Art. 562. Tambem pôde ser pedida a successão defi-
nitiva, provando-se que o ausente já completou oitenta
annos de edade e que datam de cinco as ultimas noti-
cias deite.

Art. 563. Regressando o ausente dentro dos dez
annos seguintes á abertura da successão definitiva,
ser-lhe-hão entregues os bens no estado em que se
acharem. Si regressar depois desse tempo só poderá
reclamar de seus successores os alimentos de que
carecer.

SECÇÃO IV

EFFEITOS DA AUSENCIA SOBRE OS DIREITOS DA FAMILIA

Art. 561. Si o ausente deixou filhos menores e seu
conjuge já fõr fenecido ou não tiver direito ao exercido
do patrio poder, proceder-se-á em relação aos men-

. cinnad• )5 filhos, como si fossem orphams.
Em relação ao vinculo matrimonial, prevalecerá o

disposto no art. 381.

LIVRO % EGUNDO

Illrelto dna cousa*

TITULO I

DA POSSE

CAPITULO 1

NOÇÃO DA POSSE

Art. 565. Considera-se possuidor todo aquelle que se
acha em situação de facto correspondente ao exerci-
cio pleno ou limitado da propriedade.

A relação possessoria pôde ser creada e exercida por
meio de representante.

Art. 566. A posse directa, mas temporaria, do usu-
fructuario, do credor pignoraticio, do locatario e de
todos aquelles que se acham numa relação juridica
similhante, em virtude da qual lhes cabe o direito ou
a obrigação de possuir uma cousa alheia, não extingue
a posse indirecta da pessoa, em relação á qual o direito
de posse lhes é garantido.

Art. 567. Não é possuidor aquelle que, achando-se
em uma relação de dependencia para com outro, detem
a posse em nome desse outro e em cumprimento do
suas instrucções.

Art. 568. Em regra, a posse de um immovel importa a
posse dos objectos moveis que 'leite se acham contidos.

Art. 56U. A posse transmitte-se 80S herdeiros do
possuidor, sem solução de continuidade, desde o mo-
mento de sua morte, e nas mesmas condições em que
este a exercia.

Art. 570. Quando a posse é obtida por violeneia,
dolo ou abuso de confiança, reputa-se viciosa e o pos-
suidor de má fé.

Art. 571. A posse legitima suppõe não só auwficia de
vicio no modo por que foi adquirida, como a existencia
de um titulo justo.

Art. 572. O justo titulo, só por si, não auctorisa a im-
missão violenta da posse, independentemente de inter-
venção judiciaria.

Art. 573. O possuidor tem por si a presumpção da
boa fé., emquanto não se provar o contrario.

CAPITULO II

DA PROTECÇÃO POSSESSORIA

Art. 574. Todo possuidor tem direito de defender sua
posse, repellindo, pela força, as vias de facto illicitas
que forem contra ella dirigidas.

Art. 575. Si o esbulho se tiver consummado, poderá
expulsar o esbulhador e reempossar-se por sua propria
força, comtanto que o Siea em acto continuo.

Art. 576. Os actos de repulsa contra a usurpação e de
recuperação immediata de posse não podem ir além
do indispensavel á defesa e ao restabelecimento da re-
lação possessor ia.	 •

Art. 577. O possuidor que é perturbado em sua posso
ou se acha ameaçado de unia perturbnilo pôde reclamar
a intervenção da justiça publica no intuito de fazer
cessar a turbação actual ou imminente.

Art. 578. A turbação obriga á satisfaeção do damno
causado e A prestação de caução em garantia contra a
reincidencia, si houver motivo para receial-a.

Art. 57J. O possuidor que soiTre espoliação pôde re-
clamar a intervenção da justiça publica, afim de re-
cuperar a posse perdida.

Art. 580. O p . )ssuidor de boa fé tem, contra aquelle
que o priva da posse de modo injusto, acção para pedir
a reintegração de sua posse e a indemnisação por
perdas e damnos.

Art. 581. A acção para recuperar a posse pôde ser
lutei dada contra terceiro detenL•r, embora irrespon-
savel pela espoliação, si esta lhe era conhecida, no
momento ,sn que a cousa lhe foi transferida.

Art. 582 A turbação e o esbulho (1;1 poe não se
justificam por se dizerem fundados em dominio ou
em outro direito.



Todavia não se deve julgar a posse em favor da-
quelle a quem se mostra, evidenternente, não pertencer
a propriedade.

Art. 583. As seções possessorias, para manutenção ou'
reintegração da posse Mb 'Mem ser intentadas depois
de decorrido um anuo contado da data em que se deu
a turbação ou o esbulho, salvo pelas vias ordmarias.

Art. 584. Tambem não poderão ser intentadas as re-
feridas seções possessories, quendo depois da turbação
ou do esbulho tiver sido judicialmente estabelecido, por
sentença que tenha passado em jálgado, o direito do
auctor desses actos a pedir o restabelecimento da
pbSse que elid proddrod obter de 111/1 1110n10 ê.ontrario

ao direito.
Art. 585. A protecção posgessorld é iainbein ccince:-

dida a quem possue sóraente urna parte determinada
de uma cousa.

Art. 586. Um compossuidor não pôde impor a
Outro, limites ao exercido legitimo da posse comum,
mas pôde recorrer aos meios tutelares da posse contra
a turbação ou esbulho que esse outro lhe faça SOffrer.

Art. 587. O coinpossiddor pôde exercer as ecções
protectores da posse independentemente do concurso
dos outros.

CAPITULO III

DOS DIREITOS DO POSSUIDOR EM RELAÇÃO AOS PRIJLTOS É
ISEMÉEITORIAS

Art. 588. O possuidor de boa fé tem direito aos /i lu-
des percebidos oppertunamente durante a sua boa fél

Reputa-se ter cessado a boa fé, desde a contestação
da lide, na acção proposta para destituir da posse
aquede que nella se acha investido.

Art. 589. Os fructos pendentes, ao tempo em que
cessar a boa fé, depois de deduzidas as despezaS da
producção, devem ser restittildo8.

Devem ser; Pela Mesmd fôrma; restituidos os fruttes
colhidos por antecipação.

Art. 590. O possuidor tombem responde pelos frutos
que culposamente deixar de colher, depelS da coiltes
tacão da lide.

t. 591. Os fructos nuturaes e °É industrisek conSi-
deram-se percebidos, desde que são separados da cousa
que os produziu.

Os civis julgar-se-Ao percebidos dia por dia.
Art. 592. O possuidor de má fé responde por todos

os fructos percebidos desde o começo de sua posse de
má fé, e pelos ele, por sua culpa, deixar de perceber.
Deduzem-se a seu favor as despezaS da producção..

deteriorações nem pela deStruiçãb total d cousa.
Art. 593. O possuidor de boa fé nãe responde pelas

, Art. 594. O possuidor de mã ré reepón e •pela
truiçõe totül e pelas. deteriorações, a lidá. que pi.cyve-
riieliteá de eaâo furtuite ou força nititor, Si ana prdvar
quê se teriam dade do meadrio Modo estando a eduâa
em poder, do euctor.
• Art. 595. b possuidor de bái it terá. direito á
indenanisaçao pop todas as bemfeitoriee úteis è nece-
'sarjas. Quanto ás voluptuarias, si o.reivindicante não
as qtaize- indemnisar eictuitativamelita, poderá Javan-
tal-as, cointonto quê não damniiiqUe a cousa' á cide ellaa
aderesceni

Art. 596. O possuidor de má ré só tem direito SPedir
Indemnisação pelas bemfeitoriaS neeessarlas. •

Art.. 597. O possuidor de boa fé pôde reter a cousa,
até que lhe sejam indemniSadas as beinfeiterlas tireis e
necessarias, [(Regadas e prevadas, ao menos em parte,
no curso da reiVindicação.
F., Art. 598. O possuidor, ainda que de hes fé, só •põdé
pedir indertinistiçãe por beinfeitoritis que ainda existi-
rem no momento da evicção.

Art. 599. Sempre que -o reivindicante dever inde-
mnisação por bemfeltorias, poderá optar entre o valor
actual e o custe delias.

Art. 600. As despezas inherentes ao irnmovel
ditado, eeitio os Rires 5 inipbstoS Correspondentes ao
tempo da posse deverão ser pagS8 belo possuidor de
boa fé, e deverá o possuidor de má fé Ser indemnisado
quando as tiver pago.

CAPITUI:O IV

. h 1 PERJiA D. dãáÉ •
.	 .

„Art. 60. Perde-se a • posse ,des cousas desde .clue eitos
não se acham Mais posiçã COngitImii ào inodb belo
qual o proprieterio CoStinna

Perde-se, a posse dos direitoS ktiaa de.ade que &Sisa
fidssibilidade dt3 exeèdel-bs.

TITULO Il

idteiniisnAbil •

CÁPItUt.0

DA PROPRIEDADIt EM GERAL

Art. 602. A lei assegura ao proprietario, dentro ., dos
lindtes pôr ellà traçiidos,õ dirette de utillSar-se de deus
behs como entender; e dé reivindleal-ds qUáridd
poèeos, do poder de quem ihjilataiiienté od possiia.

Art. 603. Salvo cLsposição em eOntrario, a eodás
aecessoria Pertencê ao done da Prhicipal.

Art. 604. Os (meios o as etitras partes integrantes de
uma couSa pertencem, niesMO ëpois aep.MParação,
proprietario della, si, em virtude de unia causa juriclica,
não deverei-ri ser attribuidas a outrem.

CAPITULO

DA PROPRIEDADE IMMOVEL

sÉdçÃiti I

DA ACQUISIÇÃD DA PROi;itIf1DADE Dtild`i'EL

Art. 605. Ãdquire-Se a propriedade IMMoVel, éfitre
vivos :

O" Pela iriseripçãb, nó registre predial, dó titulo habil
Para transferil-a ;

0) Pela secessão ;
é) Pela déticapitio.
Art. 606. Adqiiire-Se tanibeiái prepriedade inirile-

vel em 'virtude de direito hareditario. •
Art. 607. Comprehende-se ainda entre os actos

translativos da propriedade Imfflovel os endossos dos
titules representativos de propriedade cadastrada.

Art. 608. O levaiitainentodb cadastro, a fôrma dos
respectivos titulos, a sua circulação, assim como á esta-
Meai:n*1th tá	 €1.08 ONIS itae,S 'das própriedades

regtil'arSe .414 pbr lei espeelal:

SÈcçld	 -
DA Acwitatçail neta irrialunio. DO trrigA

•.	 .
. Art. 609: Estão sujeitos á InScriPção, no regiStim pre-
dial. os actos habeis para transferir a propriedade im-
movei, entre vivos, sejam gratuitos ou onerosos.

Art. 610. São tombem sujeitas à inscripção :
1.0 As sentenças proferidas nasteções divisoriss, das

quaes resultá a cessação doestado de comittunhãe ;
2.0 Ás sentenças era virtude tias quaes, nos ii)venta

rios e partilhas, se adjudicam bens de raiz aos h'erdel-
ros, por terem pago divida do casta ou para que sè
paguem do que o casal lhee deve ;

3. 0 A arrematação em praça publica, e as adjudi-
caçõeS.

Art. 611. Não são ,sigeitas á inscripção as trans-
Missões exri VIrttide	 direite hereditàrie:

Art. 612 ‘ Os actos sujeitos *á inscripção.não opertim
translação da propriedade Sinão depois de registrados..
A data ,do registro determina a da transmissão, si outra
não tiver sido nené expreSSamente



Art. 613. A inscripção deve ser datada do dia em
que o titulo fôr apresentado ao &lidai do registro, para
ser inscripto, e este o consignar, em seu protocono.

Art. 6t4. Sobrevindo a fallencia ou a insolvencia do
alienante entre a consignação do titulo e a sua trens-
cripção, por demora do ornejai ou em razão de duvida
suscitada por elle e julgada improcedente, deve, não
obstante, fazer-se a inscripção, cujos effeitos retrotraem,
nesse caso, á data da consignação.

Art. 615. Todavia, si, ao tempo da inseripçãO, ainda
não estiver pago o preço do immovel, o adquirente,
notitlodo da lb fletida ou iusolvencia do alienante, deve
deposital-o no juizo das preferencias.

sicçAb til

DA ACQUISIÇÃO POR ACCESSÃO

Art. 616. A accessão póde dar-se
Pela forMação de Ilhas ou ilhotas
Por alluvião e abandono do alveo dos rios:
Por avulso:
Por Construcção de obras;
Por plantaçõeS.

A

Das ilhas e ilhotas

Árt. 617. As ilhas e ilhotas formadas no leito de um
rio particular pertencem aos proprietarios ribeirinhos
fronteiros, observadas as regras seguintes

1• 0 As que se firmarem no meio do rio, conside-
ram-se accrescimos sobrevindos aos terrenos ribei-
rinhos fronteiros de ambas as margens, na proporção
de suas testadas, até a linha que dividir o uive° em
duas partes eguaes ;

2. 0 As que se formarem entre essa linha e uma das
margens considerar-se-ão accrescimos dos terrenos
ribeirinhos fronteiros desse mesmo lado ;

3. 0 As que se formarem pelo desdobramento de um
novo braço do rio continuam a pertencer aos proPrie-
tarlos dos terrenos á custa dos quaes se constitutram.

Art. 618. As ilhas e ilhotas formadas nos mares ter-
ritoriaes á Interiores do Brazil pertencem á União.

As formadas nos rios e lagos publico pertencern á
pessõa publica a quem couber o dominio dos rrieSmos
rios e lagos.
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Da alluviáo

Art. 619. Os acerescimos, que se formam por MO-
Sitos ou aterros naturaes ou pelo áfaatamento . das
aguas dos rios, pertencem aos proprietarios dos terre-
nos marginaes, ainda que os rios sejam publicos.

Art. 620. Os terrenos acereseidos aos de marinha
pertencem á mesma pessoa publica a quem tstes per-
tencerem.

Art. 621.0s donos de terrenos confinantes com aguas
dormentes, como lagos e tanques, nem adquirem o
solo descoberto por qualquer diminuição das aguas
riem perdem o que cilas invadirem em seus cresci-
mentos.

Art. 622. Quando o terreno alluvial se formar em
frente a preilios pertencentes a proprietarios differen-
tes, ti divisão far-se-ú, entre cites, em proporção com
a testada que cada um dos predios apresentava sobre a
antiga margem.

o

Da avulsão

Art. 623. Quando uma porção de terra, desligada
de um predio pela força das aguas, vem juntar-se a
outra, pôde ser reclamada dentro de um anuo, de-.
vendo, porém, o proprietario reclamante indemnisar o
dono do outro predio pelos prejuizos causados.

Art. 624. Si dentro desse prazo não fôr apresentada a
alludida reclamação, a porção de terra incorporar-se-á
definitivamente ao predio em que se acha, perdendo o
seu antigo dono o direito de reivindicai-a e o de exigir
qualquer indemnisação.

Art. 625. Quando a avulso rór de cousa no susee-
ptivel de adherencia natural, tem applicação o dis-
posto sobre cousas perdidas.

Do alvo abandonado

Art. 626. O alveo abandonado do rio publico ou par-
ticular pertence aos proprietarios ribeirinhos das duas
Margens, sem que tenham direito a indemnisação algu-
ma os donos dos terrenos por onde as aguas abrirem
seu novo curso.

Entende-se que os predios marginaes se extendem
até o meio do alveo.

Das construcções o plantações

Art. 627. Qualquer construeção ou plantação feita
em um terreno presuppõe-se feita pelo proprietario
delle e á sua custa, até que se prove o contrario.

Art. 628. Aquelle que semeia oxi planta em terreno
proprio com sementes ou plantas alheias adquire a
propriedade destas, mas está obrigado a pagar-limes o
valor. Responde tombem por perdas e darnnos, si tiver
procedido do má fé.

A applicação destes preceitos tem cabimento tombem,
quando algum edifica em terreno proprio com mate-
riaes alheios.

Art. 629. Aquelle que semeia, planta ou edifica em
terreno alheio perde, em proveito do proprietário do
terreno, as sementes, plantas e construcções nelle lan-
çadas, mas tem direito a unia Ma indentnisação.

Si o semeador, plantador ou edificador procedeu de
má fé poderá ser constrangido a repor as consas
estado anterior á sua intervençáo e a pagar os prejnizos
causados por sua má fé.

Art. 630. Quando existe má fé tanto da parte do se-
meador, plantador ou constructor quanto do proprie-
tarjo do solo, este adquirirá as SetnenteS, plantas e
construcções lançadas em seu terreno, mas deverá in-
demnisar os aecreseimos advindos ao seu immovel.

Entende-se que o proprietario está de má fé, quando
o trabalho da plantação ou construcção se fez em sua
preSença, sem provocar impugnação de sua parte.

Art. 631. Si as sementes, plantas ou materises de
construcção não pertencerem a quem de boa fé as
empregou ern solo extranho, terá tambem applicação
o disposto no artigo antecedente.

Entretanto o dono das sementes, plantas ou mate-
riaes poderá responsabilisar subsidiariamente o pro-
prietario do solo pela indemnisação devida ao planta-
dor ou construetor, quando este não tiver com que
Ih'os pagar.

SECÇÃO IV

DA USUCAPIÃO

Art. 632. Aquelle que, durante trinta unimos, inin-
terruptamente e sem oppugnação, possue um immuvel,
a titulo de proprietario, adquire a sua propriedade sem
ter necessidade de exhibir Mui nem allegar b 	 té.

Art. 633. O possuidor pôde acereseentar, t sua pu:se,
a de seu antecessor, para o hm de obter o lapso de
tempo, requerido pelo art. 632, comtanto que ambas
sejam continuas e pacificas.

Art. 634. As causas que suspendem, impedem e
interrompem a prescripção produzem os mesmos effei-
tos em relação á usucapião, tendo applicação ao pos-
suidor o estatuido em relação ao devedor.

Art. 635. Consummada a usucapião, pôde o pos-
SUidor requerer a0 juiz cOmpetente (pie assim o dt clame
por sentença, a qual lhe servirá de titulo para ti
scripção no registro predial.
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SECÇA V

DA EXTENSÃO DOS DIREITOS DO PROPRIETÁRIO

Art. 636. Não se considera offensa aos direitos do
proprietario do solo o que se fizer a tão grande altura
ou a tão grande profundidade que não possa prejudicar
os seus legitimos interesses.

Art. 637. O proprietario de um predio tem direito
de remover, sem aviso previo, qualquer objecto que
nelle tenha sido posto sem seu consentimento.

Art. 638. O dominio presume-se exclusivo e illimi-
lado, dentro das orbitas legnes, até prova em contrario.

Art. 639. O proprietari de um predio sobre o qual
alguem, em virtude de direito seu, se propõe a empre-
hender obras capazes de damnifical-o, pôde exigir do
dono das obras garantias sufficientes contra o prejuizo
que o ameaça.

O mesmo direito cabe aos habitantes de uma casa que
se acha sob ameaça similhante.

SECÇÂO VI

DOS DIREtT,S IJE vI7INUANÇA

Do uso nocivo da propriedade

Ari. 640. O proprietario ou habitante de um predio
tem direito de reclamar a protecção da policia e da
justiça publica, quando o proprietario ou habitante do
predio vizinho usa deite de modo compromettedor para
a saude ou para a segurança das pessoas ou mesmo dos
animaes ahi estabelecidos.

Art. 641. O simples facto de usar alguem da sua casa
ou de seu terreno de modo des . gradavel ao vizinho não
o aiictorisa a usar do recurso conferido pelo artigo an-
tecedente, emquanto uno houver excesso ou propusito
de molestar.

Art. 62. As disposições dos dons artigos anteriot es
são applicaveis entre quaesquer habitantes do mesmo
predio, sejam ou não Os proprios donos.

Art. 643. O recurso á justiça publica é tombem con-
cedido ao propri etario ou habitante de um predio rus-
tico ou urbano, quando o aproveitamento delle é impos-
sibilitado pelo uso que do predio vizinho fazem os que
o occupam.

Is

Das arvores limitrophes

Art. 641. As ! aizes e os ramos de arvores que se
extendem para o predio vizinho podem ser cortados e
retidos pelo occupante do mesmo predio.

Art. 615, Os fructos que cáeni de uma arvore plan-
tada no terreno ViZillh, ) accrescem ao solo onde cahiram,
si este for de propriedade particular.

Art. 616. A arvore cujo tronco se acha sobre a linha
divisoria de -tons predios pertence em commum aos
donos dos mesmos.
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Da passagem forçada •
Art. 647. Quando um predio rustico ou urbano se

acha encravado noutro, adtando-lhe sahida para uma
via publica, seu dono pôde reclamar dos vizinhos que
tolerem a sua passagem atravez dos terrenos inter-
medios.

A direcção e 11 extensão da passagem, sendo neces-
safio, serão fixadas judicialmente.

Art. 648. Os donos dos predios por onde se estabelece
o transito para o encravado Icem direito de exigir uma
indemnisação, pelo prejiiizo que soffrem com elle.

Art. OW. O proprklario que perde, por sua culpa, O
direito de passagem através de predios alheios, tem
direito de. reclamar, de novo, communicação com a
via publica. Neste e21:3o, porjan, deverá indemnisar na
razã . ) (.10 dobro o valor do (bumbo oriundo da concessão
C do exercia' do direito de transite.

Art. CA. Snpprimindo-s.e a via publica, coM a qual
se cominunie:,va o pre(b) encravado, subsste, não
obstante, pura o dono deste, o direito de transitar par

elle até onde encontrar outra via publica. Cessa este seu
direito quando lhe for concedida, gratuitamente, outra
sabida equivalente.

Das aguas

Art. 651. O dono do predio inferior é obrigado a
receber as aguas que correm naturalmente do superior.
Si o dono deste faz obras d'arte para facilitar o escoa-
mento, deve proceder de modo que não cause, ao do
outro, damno maior do que o natural e anterior ás
mesmas obras.

Art. 652. Quando as aguas artificialmente trazidas
para o predio superior defluirem deite para o inferior, o
dono deste pôde reclamar ou que sejam desviadas ou
que se lhe pague uma indemnisação em congruencia
com o prejuizo occasionado pela passagem das aguas.

Art. 653. O proprietario de uma fonte não Ode im-
pedir o curso natural das suas aguas pelos predlos
inferiores, depois de satisfeitas as necessidades de seu
consumo.

Art. 651. As aguas pluviaes que correm por logares
publicos, assim como as dos rios publicos podem ser
utilisadas, na sua passagem, por qualquer proprietario
confinante, observadas as prescripções administrativas
reguladoras da especie.

Art. 655. O proprietario de uma fonte pôde exigir
que se lhe faculte a conducção de suas aguas para
algum predio seu, através de predios alheios, sempre
que seja possivel fazei-o sem causar damno grave ás
obras ou culturas existentes nesses predios. O traçado
do aqueducto deve ser, quanto possivel, adaptado á
configuração dos terrenos e accommodado á vontade
manifestada por seus proprietarios, aos (pules é sempre
devida uma indemnisação satisfactoria.

Dos limites entre os predios

Art. 656. Si o proprietario de um terreno, de boa fé,
exceder os seus limites ao levantar uma construcção
sobre elle, e o dono do terreno invadido pelo excesso
não reclamar antes ou immediatamente depois de rea-
lisada a offensa de seu direito, entender-se-á que fez
delle cessão, pela qual deve ser indemnisado.

Art. 657. No caso de confuso de limites entre pra-
dios confinantes, não havendo meio de determinai-os
com exactidão, serão elles traçados de accordo com o
estado de posse. Na falta de um estado de posse deter-
minado, o terreno contestado será attribuido, em porções
eguaes, a cada um dos predios.

Si a divisão assim feita repugnar a circumstancias
conhecidas, serão os limites traçados segundo a equi-
dade, tendo-se em attenção as sobreditas circumstancias.

Art. 658. O intervallo, fosso, muro, cerca ou outra
obra que separar dous predios, presume-se commum
aos proprietarlos de ambos, a menos que signaes ex-
teriores indiquem o contrario.

Artt. 659. Todo proprietario Ode obrigar seu vizinho
a proceder com elle á demarcação de seus predios con-
finantes. a aviventar os rumos apagados e renovar os
marcos destruidos ou arruinados, de modo a não serem
reconhecidos.

Art. côo. As despezas da demarcação devem ser
repartidas entre os interessados na proporção das respe-
ctivas testadas.

Do direito de construir

Art. 661. O dono de um terreno pôde levantar
Deite as construcções que lhe aprouver, salvo o direito
dos visinhos e as disposições regulamentares sobre a
fôrma, segurança e bygiene dos predios urbanos, e as
de policia dos estabelecimentos industriaes.

Art. 632. Todo visinho pôde embargar a construcção
do outro que ultrapassar e)s limites da sua área, ou
que lançar as a,gaiiis do seu tecto, ou abrir janella sobre
o terreno do reclamante.
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Art. a63. Aquelle que consentir na abertura de ja-
nella, ou na collocação de sacada ou gotteira sobre seu
terreno, só poderá exigir . o tapamento daquella, ou a
remoção destas, até uni anuo depois de concluida a
nova construcção. Passado este prazo, o dono desta
poderá propor ao visinho a acç,ão confessoria daquellas
servidões e defendel-as pelos interdictos ou excepções
comi ide" ites

Art. 661. Em predio rustico es novas construcções
nao poderão ser feitas a menos de metro e meio do
limite, sem licença do visinho respectivo. Esta dispo-
sição comprehende os accrescimos das construcções
já existentes.

Art. 6a5. As estribarias, os cumes, os chiqueiros, as
estrumeiras c, em geral, :ts construcções de natureza a
prejudicarem as visinhas, devem ser, 210 menos, metro
C meio distinta (Iestas.

Art. 66e. () proprietario póde Lambem embargar a
cem istrueção do visit lho, sempre que efis tirar a luz de um
edificio seu, de modo que um ou mais compartimento°
ou !Ligares deste não possam mais ser apolicados as
seu destino anterior sem ifiuminação artificial.

§ 1. 0 O mesmo direito lhe compete, si a nova con-
strucção do visinho importar, para a sua, uma depre-
ciação de dez por cento, pelo menos.

§ 2. 0 A construceão, que já existir importando essa
depreciação á outra visinha, não poderá ser estendida
nem levantada sem consentimentc, do dono desta.

§ 3." Na duvida, presume-se depreciada a de mais
valor c, si forem equivalentes, a mais antiga.

Art. 667. Quan(lo se reconstróe um predio urbano,
que tem, ao menos, dous lados encravados noutro, o
dono deste poderá exigir que sejam separados por um
espaço de metro e meio, excitado o da parede divisoria,
pagando elle o xmlor do chão e fazendo á sua custa a
parede divis ria.

Art. N8. Na reconstrucção dos predios urbanos, que
ultrapassarem o alinhamento das respectivas ruas,
seus donos serão obrigados a recual-os até o mesmo
alinhamento, mas não se considera reconstrucção o
simples concerto, nem Os reparos de mera conser-
vação.

Art . (369. Nas cidades, villas e povoaçGe.s, cujas casas
estejam armadas e cujas ruas tenham sido cordeadas
pela autoridade competente, o dono de um chão vasto
Ode edifical-o, emmadeirando na parede divisoria
predio visinho, si cila tiver capacidade para supportar
a 110Va C011StrlIC:50, Mediante o pagamento do valor da
metade da parede e do chão correspondente.

Art. 670.. O visinho que constróc primeiro póde
assentar metade da parede divisoria sobre o terreno
conliguo, sem prejuizo do direito de haver a me-
tade do seu valor, quando o outro mima/leit .:ir nella,
mas este pôde, nesse caso, lixar a largura do ali-
cerce, assim como a profundidade, si o chão não for de
rocha.

Paragrapho 'mico. Quando a parede divisoria for
propria de um dos visinhes e não tiver capacidade para
ser emmadeirada pelo outro, este não poderá fazer
alicerce ao pé della sem dar catirao áquelle do risco que
correrá a sua construcção em consequencia do mesmo
alicerce.

Art. 671. O condomino de uma parede commum pode
titiliser-se deita até o meio de sua espessura, comtanto
que não eximprometta ti segurança nem a separação
dos dons predios e, antes de usar desse direito, avise ao
outro das modificações que pretender fazer na mesma
parede.

Art. 672. Não perde, porém, sem consentimento do
outro, fazer, na parede meieira, armarios, nem obras
semelhantes, em correspondencia com outras analogas,
já existetites (I() lado opposto.

Art. 673. O dono urn edifica), ameaçado pela instai-
lação de chaminés, fogões ou fornos no predio contiguo.
pode embargar a obra e até pedir o auxilio da policia,
si não houver tempo de recorrer á autoridade judi-
ciaria.

Art. 674. Não é licito encostar em parede meieira
pertencente ao visinho, sem o consentimento deste,
fornalhas, fornos de Ihrja ou de fundição ou outras
installações similhantes.

Art. 675. Não se incluem na probibição (los; artigos
antecedentes as chaminés ordinarias, nein os fornos de
cozinha.

Art. 676. Stio prohibidas as installações de natureza a
tornar impuras ou improprias para o uso ordinario
as aguas de poço ou fonte alheia, preexistente ás mesmas
installações.

Art. 677. No seu proprio terreno lambem não é per-
mittido fazer excavações que tirem ao poço ou fonte de
outrem a agua necessaria. E', porém, permittido
fazei-as quando apenas diminuirem o supprimento do
poço ou fonte do visinho, e não forem mais profundas
que o deste, em relação ao nivel do lençol d'agua.

Art. 678. Todo proprietario é obrigado a consentir que
o visinho entre opportunamente no seu predio, e use
delle temporariamente, quando isso for indispensfivel
para reparação ou limpeza da casa do mesmo vizinho.

Art. 679. Si o primeiro soffre com isso algum damno,
tere direito a uma indernnisação plena da parte do
segundo. Este deve, além disso, usar daquella faculdade
no tempo e do modo menos incomniodo para o seu
visinho e, sempre que for possivel, avisal-o-á cora
a n tecede ncia

Art. 680. As mesmas disposições applicam-se aos
casos de limpeza ou reparação dos ex,gottos, gotteiras
e cloacas, assim como dos poços e fontes.

SENÃO VII

DA PERDA DA PROPRIEDADE INIMOvEL

Art. 681. O proprietario de um immovel perde o seu
direito sobre elle, desde que o titulo de acquisição, por
parte de outro é transcripto no registro predial.

Art. 682. O abandono da propriedade immovel só
começa a produzir effeito depois que o acto de renuncia
é transcripto no registro predial.

O immovel assim abandonado entra para o dominio
do Estado em cujo f erritorio estiver situado.

Art. 683. Perde-se tambem a propriedade immovel
em consequencia de desapropriação por necessidade ou
utilidade publica.

Art. G5-1. Coi !si( lera m-se casos de necessidade publica:

1." A defesa da União ou de algum dos Estados;
A segurança publica

3.° Os soccorros publicos nos casos de fome ou de
outra calamidade;

4. 0 A salubridade publica.
Art. 685. Consideram-se casos de utilidade publiea
1.° A fundação de povoaçOes e de estabelecimentos

de assistencia, de educação ou de instrucção publica
2. 0 Abertura, alargarnent , ) ou prolongamento de

ruas, praças, cannes, estradas de ferro c, erri geral,
de quaesquer vias publicas

3. 0 A construcções de obras ou estabelecimentos des-
tinados á commodidade geral dos habitantes de unia
povoação, á decoração e á salubridade destas

4. 0 A exploração de minas.
Art. 686. Nos casos de perigo imminente ou neces-

sidade urgente corno de guerra, commoção, fome geral
ou peste, cessarão todas as forma lidad( ,s ordinarias da
desapropriaçao, e poder-se-á tomar posse do uso Ou
mesmo do dorninio, quanto baste para satisfazer a ne-
cessidade publica, mediante unia declaração precisa
previamente entregue ao proprietario, na presença de
tres testemunhas, que a assignem. Proeeder-se-á, logo
que for possivel, á liquidação da indemnisaçao que
deve ser paga ao proprielario.

Art. 687. Nos outros casos, o proprietario será pre-
viamente indemnisado. Si recusar receber a indem-
nisação, far-se-á a consignação della no deposito pu-
blico, ficando livre a interposição de recursos legues.

Art. 688. A propriedade cadastrada e representada
por titulo transferivel mediante endosso, considera-
se extincta para o propriettirio anterior, desde que o
official competente lançar a devida nota no verso do
mesmo titulo.



CAPITULO III

DA ACQUISIÇÃO E PERDA DA PROPRIEDADE MOVEL

SECÇÃO I

DA TRADIÇÃO

Art. 689. A translação entre vivos, da propriedade
movei, resulta da marrifestaçAo da vontade do proprie-
tarjo seguida da tradição da cousa ao adquirente.

Si o adquirente já estiver na posse da cousa, a decla-
ração da vontade é bastante.

Art. G(J). O proprietario pôde transmittir o seu di-
reito de propriedade e continuar na posse directa do
bem alienado, cuja posse indirecta pertencerá, então,
ao adquirente.

Art. 69t. Si a cousa alienada estiver na posse de
terceiro, o adquireate obterá a posse indirecta pela
cessão que lhe fizer o alienante de seu direito á resti-
tuição da cousa.

Art. 692. Nos casos dos dous artigos antecedentes,
a acquisição da posse indirecta firma uma relação de
direito que substitue a tradição.

Art. 693. Feita por quem não é proprietario a tra-
dição não opera a transterencia do dominio ; mas, si o
alienante adquire depois a propriedade da cousa, en-
tende-se que a translação do dominio se re,alisou, desde
o momento da tradição.

Art. C94. Tombem não opera a transferencia de do-
minio a tradição, quando é nullo o acto que lhe serve
de causa.

Art. 095. Quando a causa translaticia do dominio
é um acto judiciado, o juiz é representante legal do
proprietario para elTectuar a tradição.

SECÇÃO II

DA USUCAPIÃO

Art. 696. Aquelle que, durante tres annos, ininter-
ruptamente e sem impugnação, possue um movei a
titulo de proprietario, adquire a sua propriedade.

A posse que eão repousar em titulo justo ou que for
inquinado de má fé inicial ou superveniente, não
conduz á usucapião triennaria das cousas moveis.

Art. 697. As prescripções dos arts. e33 e 635 appli-
cam-se á usucapião dos moveis.

Art. 698. Si a posse do movei se prolonga p )r 30 annos
produz a usucapião independentemente de titulo ou de
boa fé.

SECÇÃO

DA OCCUPAÇÃO

Art. 699. Aquelle que se apossa de uma cousa movei,
sem dono, adquire a sua propriedade desde logo, si a
a occupação della não for proldbida por lei.

Art. 700. As cousas moveis tornam-se sem dono,
quando o proprietario as abandona com intenção de
renunciar aos direit , s que tem sobre cila.

Art. 701. O abandono não se presume, si a cousa
tivec algum valor.

Art. 702. Quando o abandono é feito na intenção de
favorecer certas pessoas. unicamente cilas adquirem a

pela a pprehensãosua proprledade
O anclor do abandono conserva, então, o direito de

reivindicar o objecto abandonado ou de exigir seu
valor de quem injustamente o apprehenda.

Art. 7e3. São tombem COUBilS sem dono e aptas para
a apropriação

1 . 0 os animaes selvagens emquanto conservam a
Sua natural libordade

2. , ' os animaes domesticados si tiverem perdido o
habito de voltar ao lugar °lide costumavam recolher-
se, e si não existir mais assignalamento da proprie-
dade a que se achavam sulanettidos

3. 0 Os enxames de abelhas, embora anteriormente
apropriados, mas cujo dono não os reclama immediata-
mente

4. 0 As pedras, conchas e outros productos mineraes,
vegetaes 011 animaes que existem no fundo do mar e
por elle são arrojados ás praias, urna vez que não
apresetitem signae.s de dominio anterior.

SECÇÃO IV

DA INVENÇÃO

A

Principlos geraes

Art. 704. Aquelle que acha uma cousa alheia per-
dida é obrigado a restituil-a a seu dono ou possuidor
legitimo.

Art. 70-i. Não sendo conhecido o dono ou possui-
dor legitimo, o achador deve procurar descobril-o.
Si nilo o descobrir, apezar de. seus esforços, deverá
entregar o objecto achado á auctoridade policial do
togar.

Art. 706. Aquelle que restitue o objecto achado, tendo
procedido segundo o preceito do artigo anterior, tem
direito a uma recompensa razoavel e á indemnisação
pelas despezas que haja feito com a conservação e
transporte da cousa.

Art. 707. O inventor responde pelos prejuizos occa-
sionados ao proprietario, quando tiver procedido do-
losamente.

Art. 708. Si decorridos seis meze,s depois do aviso que
a policia é obrigada a fazer, nin,guem se apresentar
justificando o seu dominio Sobre a cousa, será ella ven-
dida em hasta publica. Deduzidas do preço da venda
as despezas feitas e a recompensa, o remanescente per-
tencerá ao Estado onde a cousa foi encontrada.

Art. 709. Arrematada a cousa, extingue-se definiti-
vamente a propriedade daquelle que a perdeu.
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Dos thesouros

Art. 710. Quando forem achadas, casualmente, cousas
preciosas que tenham ficado occultas por tanto tempo
que não se possa mais saber quem é o seu proprietarro,
serão cilas divididas egualmente entre o inventor e o
dono do predio onde o thesouro se achava.

Art. 711. Si o inventor tiver feito pesquizas ou exca-
vações para descobrir o thesouro, ou si occultar o acha-
do, perderá, em proveito do proprietario do predio, o
direito que lhe confere o artigo anterior, e responderá
pelos damnos que das pesquizas e excavações tiverem
resultado.

Art. 712. Ao achado de cousas preciosas pôde contes-
tar a qualidade de thesouro quem se julgar com direito
á sua propriedade.

SECÇÃO V

DA CAÇA

Art. 713. Pertence ao caçador o animal apanhado por
elle, esteja morto ou vivo.

Art. 714. Emquanto o caçador fôr em seguimento do
animal que tiver ferido, nin,guem se pôde apoderar
deite.

Art. 715. Observadas as prescripções reguladoras do
exercicio da caça, pócle elle ter togar não só em ter-
renos proprios como em terrenos alheios a pertos e não
cultivados.

O caçador responde, porém, pelo prejuizo que tiver
causado.

Art. 716. Si a caça ferida se acolher em terreno cer-
cado, murado, vallado ou cultivado, o dono deste,
não querendo permittir a entrada do caçador em seus
dominios, deverá entregai-a ou expulsei-a.

Art. 717. O caçador que penetrar em terreno alheio
cercado, murado, \aliado ou cultivado, sem permissão
de SPII dono, não só perderá em proveito deste a caça
que apanhar, como responderá pelos damnos a que
der causa.

Art. 718. Não se reputarão animaes de caça os do-
mesticados que fugirem a seus donos, emquanto estes
forem á sua procura.

Art. 719. E' licito matar os animaes ferozes que fu-
girem de suas clausuras.
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SENÃO VI

DA PESCA

Art. 720. Pertence ao pescador o peixe que puder
apanhar.

Art. 721. Emquanto o pescador fôr em seguimento
do peixe ou cetaceo que tiver arpoado a ninguem é li-
cito apoderar-se deite.

Art. 722. E' livre a pesca em aguas publicas, sal-
gadas ou doces.

Art. 723. A pesca só pôde ser exercida nas aguas
particulares alheias, si não estiverem cercadas. Si as
aguas estiverem cercadas, terá applicação o disposto
no art. 717.

Art. 724. Quando aguas particulares atravessarem
terrenos de diversos donos, cada um dos proprietarios
ribeirinhos tem direito de pescar, de seu lado, até o
meio delias, a menos que haja direito adquirido em
contrario.

SECÇÃO
DA ESPECIFICAÇÃO

Art. 725. Aquelle que, trabalhando em materia pri-
ma, produz uma especie nova, fica sendo proprietario
desta, si a materia era sua ao menos em parte, e não
Ode retomar a fôrma antiga.

Art. 726. Si a meteria empregada fôr toda alheia e
não fAr possivel, a sua reducção á forma anterior, a nova
especie pertencerá ao especificador de boa fé.

Sendo praticavel a reducção, a especie nova perten-
cerá ao dono da =teria prima.

A mesma solução terá togar, si a nova especie irre-
ductivel á forma anterior tiver sido obtida de má fé.

Art. 727. A parte lesada nos casos dos artigos 725 e
726, primeira parte e segunda, terá direito a uma in-
demnisação razoavel.

Art. 728. A especificação produzida por algum dos
modos designados no art. 75 ns. 1 a 3, confere sempre
a propriedade ao especificador, mas não o dispensa da
indemnisação devida.

SENÃO

DA CONFUSÃO E ADJuNeçÃo

Art. 729. Quando cousas de diversos donos são mis-
turadas, confundidas ou ajunctadas continuam a perten-
cer aos donos anteriores, si é possivel separal-as sem de-
terioração. Não sendo possivel, ou exigindo a separa-
ção despezas excessivas, os mesmos donos ficam pos-
suindo o todo indiviso na proporção do valor das cou-
sas no momento da reunião.

Si uma das causas deve ser considerada principal, o
proprietario deita adquire a propriedade do todo, e in-
demnisará os outros.

Art. 730 Si a mistura, confusão ou adjuncção foi feita
de má fé, cabe á outra parte escolher entre guardar
o todo, pagando a porção que não for sua, e aban-
donar o que lhe pertencer, mediante urna inde-
mnisação completa.

CAPITULO IV

DO CONDOMINI o

SENÃO 1

DIREITOS E DEVERES DOR C )NDOMINOS

Art. 731. Cada condomino pôde
1. 0 usar livremente da cousa commum, segundo o

destino delia, e sobre a mesma exercer os direitos domi-
nicaes que forem compativeis com os direitos similares
dos outros ;

2. 0 Alheiar sua parte indivisa ;
3. 0 Reivindicar a cousa commum contra um ter-

ceiro detentor.
Art. 732. Todo condomino é obrigado a concorrer, na

proporção de sua parte, para as despezas de conserva-,

ção da cousa commum, e a supportar, na mesma razão,
os orms a que ella estiver sujeita. Si algum não satisfaz
essa obrigação,póde ser coagido a abandonar sua parte,
mediante uma justa indemnisação.

Art. 733. As dividas contrahidas por condomino,
em beneficio da communhão e durante ella, obrigam
exclusivamente o contrahente, mas lhe cabe acção
para haver de seus consortes o reembolso do que
houver pago.

Art. 734. Si a divida tiver sido contrahida conectiva-
mente por todos os condominos, sem determinação
das partes que a cada um cabe na obrigação e sem es-
tipulação de solidariedade, entende-se que se obrigam
por partes egiiaes.

Art. 735. Cada condomino é responsavel, para com
os outros, pelos fructos que tiver percebido da cousa
cominam, e pelo damno que lhes tiver causado, por
sua negligencia.

Art. 736. Nenhum dos proprietarios poderá fazer
modificações na cousa commum, sem consentimento
dos outros.

Art. 737. E' licito ao condomino pedir em todo
tempo a divisão da cousa cominam, comtanto que a
divisão seja possivel.

Art. 738. E' valida, entretanto, a convenção de con-
servar a cousa indivisa,por um espaço de tempo não
excedente a cinco olmos, e é permittido revovar esse
convenio.

Art. 739. Si a indivisa() fôr condição estabelecido
pelo doador ou testador da cousa, entende-se que Ibi
ella estabelecido sómente por cinco maios.

Art. 740. A divisão entre os com proprietarios
simplesmente declarativa e não translativa da pro-
priedade.

Art. 741. Quando a cousa fl'as indivisivel e os condo-
minas não concordarem na adjudicruAo della a um de
deus consortes mediante indemnisação aos outros,
severa cila ser vendida e partilhado o preço.

SENÃO II

DA ADMINISTRAÇÃO DO Ci)NDOMINIO

Art. 742. Si pela natureza da cousa ou por falta do
accordo dos candominos, não fik pos.sivel O uso e gozo
em commum, resolverão elles si a cousa deve ser admi-
nistrada ou alugado.

Art. 743. A decisão da maioria prevalecerá para a
escolha do expediente a adoptar.

Art. 744. Pronunciando-se a maioria pela adminis-
tração, escolherá tombem quem deva exercel-a.

Art. 745. No caso de ter de ser alugado R cousa
commum, o condomino deve ser preferido á pessoa
extranha, em egualdade de condições.

Art. 746. A maioria de que aqui se trata não será
numerica, mas em proporção com os valores das
partes dos condominos.

As deliberações não teem força de obrigar si não
foram tomadas por maioria absoluta, isto é, excedente
á metade do valor da cousa commum.

Havendo empate, decidirá summariamente o juiz, a
requerimento de qualquer dos condominos, e depois de
ouvir os outros.

Art. 747. Os fructos da cousa commum, não havendo
em contrario estipulação ou disposição de ultima von-
tade, distribuir-se-hão pelos condominos na proporção
dos valores de suas partes.

Art. 748. Em caso de duvida, presumem-se iguaes as
partes dos condominos.

Art 749. O condomlno que administrar a ciatza
commum sem mandato dos outros será tido como
gestor de negocios.

SENÃO 111

DO CUNDOMINIO POR MEAÇÃO DE PAREM, MUROS, CERCAS E
vALLAs

Art. 750. O condominio por meação de paredes,
muros cercas e valias regula-se pelos principias gemes
da secção I deste capitulo e pela secção VI, letras E e I?
do capitulo II deste titulo.



Art. 751. Todo proprietario que tem direito de con-
struir parede, muro, cerca ou vaio na extremidade de
um immovel, tel-o-á para adquirir meação na parede,
muro, cerca ou vaio de seu visinho, pagando-lhe me-
tade do valor actual da obra divisoria e metade do
terreno.

Art. 752. Si os dous visinhos não chegarem a um
accordo sobre o preço da obra divisoria, poderá .o pre-
tendente citar o dono delia, para fazei-a avaliar por
louvados, correndo as despezas a custa de ambos.

Art. 753. Qualquer que seja o preço da meação, em
quanto o visinho pretendente não o pagar ou depositar,
nunhum uso poderá fazer da parede, muro ou outra
obra divisoria.

CAPITULO V

DA PROPRIEDADE RESOLUVEL

Art. 754. A resolução da propriedade retroagirá
sempre ao dia em que tiver sido eia adquirida, si não
houver na lei ou em actos juridicos disposição expressa
em contrario.

Art. 755. Revogado o dominio com effeito retroa-
ctivo entendem-se regovados os direiros reses sobre alie
concedidos, emquanto pendia a condição resolutoria,
e o proprietario em favor de quem se opera a resolução
pôde reivindicar o objecto do dominio do poder de
quem quer que o detenha.
. Art. 756. Resolvendo-se o dominio sem effeito

retroactivo, o restituinte será considerado como pro-
prietario perfeito, até o dia da resolução, subsistindo
as alienações e os onus reaes sobre elle constituidos.

CAPITULO VI

DO DIREITO AUCTORAL

Art. 757. Pertence exclusivamente ao auctor de
uma obra litteraria, scientifica au artistica o direito de
reproduzir ou auctorisar a reproducção do seu trabalho
por qualquer modo que seja.

Art. 758. Goza dos direitos de auctor, para os
effeitos economicos garantidos por este codigo : o
editor de uma obra composta de artigos ou trechos
de auctores diversos, mas formando um todo, como
jornaes, revistas, diccionarios, encyclopedias e se-
lectas.

Cada auctor de artigo ou trecho conserva entretanto,
o direito auctoral sobre a sua producçào, podendo
reproduzil-a em separado.

Art. 759. O editor exerce tambem os direitos a que
se refere o artigo antecedente, quando a obra é ano-
nyma ou pseudonyma.

Quando o auctor se fizer conhecido, assumirá o
exercido de seus direitos.

Art. 760. As traducções participam da protecção legal
concedida ás obras orig,inae,s, quando são auctorizadas,
ou são de obras que já pertencem ao dominio commum.

O traductor, não poderá impedir outras traducções,
a não ser que o auctor lhe tenha concedido essa
faculdade.

Em todo o caso, o tradutor pôde reclamar contra
uma nova traducção, quando esta fôr mera repro-
dução da sua e nãb um trabalho feito sobre o original.

Art. 761. Quando uma obra feita em colaboração
não é susceptivel de divisão, nem é da especie prevista
pelo art. 758, os colaboradores gozam, não havendo
convenção em contrario, de direitos eguaes, não po-
dendo qualquer deles, sem o consentimento dos
outros, reproduzil-a nem auctorizar a sua reproducção.

§ 1. 0 O auctor de uma composição musical feita
sobre um texto poetico de qualquer natureza, não ne,
cessita da auctorisação do escriptor para publicar-
executar ou alienar seu trabalho, mas lhe deve uma
indemnisação razoavel.

O poeta conserva seu direito .auctoral para a repro-
ducção do texto sem musica.

§ 2. 0 Fallecendo um dos colaboradores sem sue-
eeSSOr, o seu direito accresce aos sobreviventes.

Art. 762. Em caso de desaccordo entre os collabo-
redores de que trata o art. 748, 'principio, decidirá a
maioria numerica, e, não havendo maioria, o juiz, a
requerimento de qualquer dellee.

§ 1. 0 O comproprietarlo discordante pôde excusar-se
a contribuir para as despezas d reproducção, abando-
nando sua parte nos lucros. Pôde egualmente recusar
que seu nome figure na obra.

§ 2. 0 Todavia cada um dos comproprietarios pôde, in-

dividualmente e sem necessidade de assentimento dos
outros, fazer valer seus direitos contra terceiros que
não sejam legitimos representantes dos direitos elos
outros.

Art. 763. Aquele que, legalMente auctorisado, repro-
duz uma obra de arte, por um processo artistico diffe-
rente, é considerado auctor em relação á obra por elle
produzida, ainda que o original tenha cahido no dominio
commum.

Art. 764. Si uma obra theatral ou musical tiver sido
publicada e exposta á .venda, entende-se que o autor
consente na sua representação ou execução em qual-
quer logar onde não se exija retribuição alguma por
sua audição.

Art. 765. O direito de auctor sobre as composições
musicaes comprehende a faculdade de fazer arranjos e
variações sobre motivos da obra original.

Art. 766. A cessão ou herança, quer dos direitos de.
auctor, quer do objecto que materialisa a obra de arte,
litteratura ou sciencia, não dá o direito de modifical-a.

Art. 767. O direito do auctor sobre sua obra litteraria,
scientifica ou artistica passa por morte dele a seus
herdeiros ou cessidnarios sem limitação de tempo.

Paragrapho unico. E' permittida aos governos da
União e dos Estados a desapropriação, por utilidade
publica, mediante indemnisação previa, de qualquer
obra já publicada cujo proprietario não a quizer re-
editar.

Art. 768. Morrendo o auctor sem herdeiros, a obra •
entra para o dominio commuln, salvo o direito deseus
credores.

Art. 769. Pertencem á União, aos Estados e aos mu-
n icipios :

1. 0 Os manuseriptos de seus archivos e repartições ;
2. 0 As obras preparadas por encommenda dos respe-

ctivos governos, e publicadas á custa dos cofres pu-
Micos.

Art. 770. As obras publicadas pelos Governos Federal,
Estadoal ou Municipal, não Sendo actos publicos nem
documentos officiaes, entram para o dominio commum
quinze annos depois de editadas.

Art. 771. Ninguem pôde reproduzir urna obra -qual-
quer que ainda não tenha cahido no dominio commum
sob o pretexto de annotal-a, commental-a ou melho-
ral-a, sem permissão do auctor ou de seu represen-
tante. Essas annotações ou commentarios podem, en-
treta nto, ser dados á luz em separado e constituindo
uma obra independente.

Art. 772. A permissão do auctor é tambem neces-
seria para se fazer um resumo ou compendio de sua
obra.

Art. 773. Não se considera offensa ao direito au-
ctoral :

1. 0 A reprodução de passagens ou trechos de obras
já publicadas, e a inserção, mesmo integral, de pe-
quenas composições no corpo de uma obra maior, com-
tanto que esta tenha caracter scientifico ou seja uma
compilação composta para fim litterario, religioso ou
didatico.

Deverão ser indicados a obra de onde é extrahida a
passagem e o nome do aucter ;

2. 0 A reproducção, em diarios ou periodicos, de.
noticias e artigos sem caracterlitterario ou scienti-
fico, que tenham sido publicados em outros diarios ou
periodicos, devendo ser indicados o nome do auctor e o
do jornal ou periodico de onde foi feita a transcripção ;

3• 0 A reprodução, em diarios e periodicos, de dis-
cursos pronunciados em reuniões publicas, qualquer
que seja a sua natureza ;



4• 0 A reproducção de todos os actos publicos e do-
cumentos officiaes da União, dos Estados e dos Muni-
cipios ;

5. 0 A citação, em livros, jornaes ou revistas; de pas-
sagens de uma obra qualquer com intuito de desen-
volver uma critica ou polemica

'
•

6. 0 A copia feita á mão de uma obra qualquer,
comtanto que não se destine á venda;

7•0 A reproducção, no corpo de um estripto, de obras
de artes figurativa, comtanto que o escripto seja o
principal e as figuras sirvam simplesmente para `expli-

. cação do texto, sendo, porém, obrigatoria a indicação
do nome do auctor ou da fonte que foi utilisada ;

8. 0 A utilisação de um trabalho de arte figurativa
para obter-se uma obra nova

9. 0 A reproducção de obras de arte que se encontram
nas ruas e praças ;

10. A reproducção de retratos ou bustos de encom-
rnenda particular, quando ella é feita pelo proprietario
dos objectos encommendados.

A pessoa representada no retrato e os seus suc-
cessores =mediatos podem oppor-se a que elle seja
reproduzido ou exposto publicamente.

Art. 774. São pessoaes e incediveis :
1. 0 O direito de ligar seii nome á qualquer productd

de sua intelligencia ;
2. 0 O de emendar e reformar, em cada nova edição,

a obra publicada, respeitados os direitos do editor.

TITULO III

DOS DIREITOS RELU SOBRE COIMAS ALHEIAS

CAPITULO I

DISPOSIOES PRELIMINARES
-

Art. 775. Sómente se consideram direitos reaes, além
da propriedade :

A emphyteuse ;
As servidões prediaes ;
O usufructo ;
O uso ;
A habitação ; .
As rendas constituidas sobre immoveis ;
O penhor ;
A antichrese ;
E a hypotheca.
Art. 776. Os direitos reaes sobre cousas moveis,

quando constituidos ou transmittidos por actos entre
vivos, adquirem-se somente com a tradição.

Art. 777. Os direitos reaes sobre immovels consti-
tuidos ou transmittidos por actos entre vivos adqui-
rem-se unicamente depois da inscripção, no registro
predial, dos respectivos titulos.

Art. 778. Os onus reaes adherem á cousa e a seguem
no transito de uns para outros patrimonios.

CAPITULO II

DA EMPHYTEUSE

Art. 779. A emphyteuse resulta de acto entre vivos
ou de ultima vontade, que attribua a uma pessoa o
domínio directo e a outra o dominio util do mesmo
predio cumprindo ao emphyteuta pagar annuaimente
uma Pensão ao senhorio directo.

Art. 780. A pensão ou foro deve ser certo e inva-
riavel.

Art. 781. Só podem ser objecto de emphyteuse ter-
renos incultos ou despidos de edificação.'

Art. 782. Compete ao emphyteuta utilisar-se do hn-
movei, com os seus &actos e accessões como um pro-
prietario pleno.

Paragrapho unico. O thesouro achado no terreno
aforado divide-se entre o emphyteuta e o inventor,
como si fosse achado em propriedade alodial. • •
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Art. 783. Corre ao emphyteuta a obrigação de sa-

tisfazer os impostos 'prediaes e OS onus reaes que gra-
varem o immovel aforado.

Art. 784^. O emphyteutà não pode vender nem dar
. em pagamento seu dominio utiI, sem avisar prévia-

mente o senhorio directo, para que este exerça o seu
direito de opção.

Art. 785. O senhorio directo na hypothese do
artigo antecedente, tem trinta dias para declarar, por
escripto datado e assignado, que quer a preferencia
na alienação, pelo mesnio preço e nas mesmas con-
dições.

Si, dentro do prazo indicado, o senhorio directo não
responder, -ou não der o prno da alienação, poderá o
foreiro effectual-a com quem entender.

Art. 788. Si o emphyteuta não cumprir o preceito
imposto pelo art. 784, poderá o senhorio directo usar,
não obstante, de seu direito de preferencia, havendo .o
predio do poder do adquirente, pelo preço da alie-
nação.

Art. 787. Sempre que se realizar a transferencia do
dominio util por venda ou dação em pagamento, o
senhorio directo que não usar d.o seu direito de prefe-
renda, tem direito a receber, do alienante, o seu lau-
demio, que será de dous e meio por cento sobre o preço
da alienação, si outro não tiver sido fixado no titulo cie
aforamento. .

Art. 788. O foreiro não tem direito é remissão do
foro, por esterilidade ou destruição parcial do predio
emphyteutico, nem pela perda total dos seus fructos ;
pode, porém, em taco casos, abandonai-o ao senhorio
directo e fazer transcrever o acto de renuncia, indepen-
dentemente de assentimento dele.

Art. 789. Quando o emphyteuta tiver de doar, dar
em dote ou trocar o predio aforado, poderá livremente
fazei-o. Deverá, entretanto, avisar o senhorio directo
dentro de sessenta dias contados do acto da transmis-
são, sob pena de continuar responsavel pelo pagamento
do foro.

Art. 790. Si o predio emprazado for penhorado por
dividats do emphyteuta , o senhorio directo deve ser ci-
tado para assistir á arrematação e terá a preferencia
sobre os outros lançadores, em egualdade de condi-
ções.

Art. 791. A mesma preferencia ser-lhe-ha garantida
quando se tiver de fazer a adjudicação do predio, por
falta de lançadores.

Art. 791. Quando o predio emprazado vier a perten-
cer a muitas pessoas, devem estas, dentro de seis me-
zes, eleger um cabecel, sob pena de devolver-se o di-
reito de escolhei-o ao senhorio directo.

Art. 792. Feita a eleição ou a escolha de quê tracta o
artigo antecedente, todas as acções do senhorio contra
os foreiros poderão ser propostas e executadas contra
o cabecel, salvo a este o direito regressivo contra os
outros pelas respectivas quotas.

Art. 793. Si o emphyteuta pretender abandonar gra-
tuitamente o predio aforado ao senhorio directo, os
credores prejudicados podem oppôr-se dando caução
pelas pensões futuras, observadas as disposições dos
arte. 7t)1 e792.792.

Art. 794. Quando o foreiro deteriorar o predio, de
modo consideravel, o senhorio directo poderá reco-
bral-o sem ter de pagar indemnisação alguma.

O mesmo direito lhe cabe, si o foreiro deixar de sa-
tisfazer as pensões devidas, por tres annos 'conse-
cutivos.
• Art. 795. Fallecendo o emphSrteuta sem herdeiros, o
dominio util será devolvido ao senhorio directo, salvo
o direito dos credores do primeiro.

Art . 796. Todos os aforamentos são resgataveis trinta
annos depois de constituidos (ainda que o foreiro tenha
renunciado a seu direito de resgate), mediante o paga-
mento de um capital correspondente á prestação an-
nual, sob a base dos juros legaes. •

Art. 797. E' prohibido, para o futuro, o contracto de
sub-em phyteuse



02.

CAPITULO III

bAs SERVIDZSES PREDIAE$

Art. 7:. A servidão predial é estabelecida sobre um
redio em favor de outro, pertencente a diverso dono.

razão della, o proprietario do predio serviente é
impedido de exercer alguns de seus direitos domini-
caes, ou , tem de tolerar que o proprietario do predio
dominante se utilise do serviente sob certas relu

Art. 799. A servidão não se presume; na duvida,
todo predio Se reputa livre. •

Art. 800. O titular de uma servidão tem o direito de
fazer todas as obras neeessarias para usar della ou
para conserval-a. Si a servidão for constituída em favor
de muitos predios, os seus proprietarios devem todosconcorrer para a sua conservação, na proporção dasvant'egens que auferirem.

Art. 801. Salvo disposição expressa em contrario,
no titulo constitutivo da servidão, as referidas obras
devem ser feitas pelo dono do predio dominante.

Art. 802. Quando o dono do predio serviente é obri-
gado a fazer as obras necessarias para o uso ou para a
conservação da servidão, quer exclusivamente, quer
por metade, pode eximir-se da obrigação abando-
nando a propriedade do mesmo predio ao titular da
servidão.

Art. 803. Ao dono do predio serviente não é licito
Impedir nem dificultar, por qualquer modo, o legitimo
exercido da servidão.

Art. 804. Quando o exercido de uma servidão pre-
dial se restringe a uma parte do predio gravado, pode
O proprietario, á sua custa, mudar o local da servidão
para uma outra parte, cointanto que a mudança em
nada diminua as vantagens do preclio dominante.

Art. 805. O exercicio da servidão deve restringir-se
ás necessidades do predio dominante, conciliando, tanto
quanto for possivel, os interesses dos proprietarios dos
cbus predios, o dominante e o serviente.

Constituida para um uso não pôde ser ampliada a
usos diferentes, salvo o disposto no artigo seguinte.

Art. 806. Nas servidões de transito domina o prin-
cipio de que a mais onerosa inclue a menos onerosa,
e, estabelecida a menos onerosa, entende-se excluida
a mais onerosa.

Art. 807. As servidões prediaes são direitos indivi-
siveis. Subsistem, no caso de partilha, em beneficio de
cada uma das porções do predio dominante, e conti-
nuam a gravar cada uma das partes em que se dividir
o predio serviente, salvo si, por sua natureza ou des-
tino especial, só se applicam a uma parte determinada
de um dos predios.

Art. 808. A posse, continua e não contestada de
uma servidão por espaço de trinta annos auctorisa o
possuidor a fazei-a inscrever em seu favor no registro
predial, servindo-lhe de titulo a sentença que julgar
consummada a usucapião.

Art. 809. Ainda que a servidão se ache inscripta no
registro predial, considerar-se-á prescripta, si o seu ti-
tular se conservar inactivo durante a construcção de
obras no predio serviente que impeçam o exercido de
seu direito e por mais um anno depois de Saber que
estão concluidas as mesmas obras.

CAPITULO IV

DO USUFRUCTo

.sEeçÃo 1.

NOÇÃO IE IJSUBRTICTO

Art. 810. O direito real de retirar, de uma cousa, os
proveitos e utilidades a que ella se presta, pôde ser
temporariamente conferido a alguem que não seja o
proprietario (usufructo).

Art. 811. O direito de usufructo pôde recahir sobre
bens moveis ou immoveis, sobre todo um patrimonio
ou sobre parte deite. Pode egualmente limitar-se pela
exclusão de certas utilidades.

Art. 812. O usufructo de immoveis, quando resultar
de um direito de familia dispensa a formalidade da
inscripção no registro predial.

Art. 813. O direito de usufructo é inalienavel por
titulo oneroso ou gratuito, salvo si o adquirente fôr o
proprietario.

acçÃo

Dos DIREITOS DO USIIBRUOTUARIO

Art. 814. O usufructuario tem o direito de posse,
uso, administração e percepção dos fructos.

Art. 815. O direito do usafructuario extende-se aos
accessorios e accrescimos da cousa, salvo disposição
em contrario.

Art. 816. Quando o usufructo rectie sobre titulos de
credito o usufructuario tem o direito não só de cobrar
as respectivas dividas, como o de empregar a impor-
tenda delias. Todavia o emprego corre por sua conta
e risco, e, cessando o usufructo, tem o proprietario o
direito de exigir o dinheiro em especie, em logar de
novos titulos.

Art. 817. Quando o usufructo redie sobre apolices
da divida publica e outros titulos similhantes, de co-
tação variavel, a alienação delles só pôde ter togar
mediante accordo; prévio entre o usufructuario e o
proprietario.

Art. 818. O usufructuario faz seus os fructos natu-
raes, pendentes ao tempo eni que começa o usufructo,
sem obrigação de pagar despezas de producção, salvo
direito adquirido de terceiro.

Os fructos naturaes, pendentes ao tempo em que
cessa o usufructo pertencem ao proprietario, egual-
mente sem compensaçflo de despezas.

Art. 819. As crias dos animaes pertencem ao usu-
fructuario, deduzido delias o numero necessario para
completar o que tinha o gado, quando começou o usu-
fructo.

Art. 820. Os fructos civis vencidos na data em que
começa o usufructo pertencem ao constituinte, e os
vencidos na data em que cessa o usufructo são do
usufructuario.

Art. 821. O usufructuario pôde desfructar pessoal-
mente o predio usufruido, ou arrendal-o, mas não
mudar o seu genero de cultura, sem licença do consti-
tuinte ou auctorisação expressa do titulo.

Esta restricção final não se entende com o pae e o
marido em relação ao usufructo dos bens do filho ou da
mulher, nos casos em que a lei lhes confere esse di-
reito.

Art. 822. Si o usufructo recée sobre florestas ou
minas, podem o proprietario e o usufructuario prefixar
a amplitude do gozo e o modo de exploração.

Art. 823. As cousas que se consomem pelo uso en-
tram immediatamente para o domino do usufructua-
rio, mas este fica obrigado a entregar, ao proprietarlo,
quando cessar o usufructo, uma quantidade egual de
cousas da mesma especie e qualidade, ou, na falta
deitas, o seu valor, pelo preço corrente a esse tempo.

Art. 824. Todavia, si as referidas cousas forain
no titulo constitutivo do usufructo, presume-se,

salvo clausula expressa em contrario, que o usufru-
ctuario é obrigado a pagai-as peio preço da avaliação.

Art. 825. O usufructuario não tem direito á parte do
thesouro achado por outrem no predio usufruido.

Nem ao preço pago pelo vizinho do predio usufruldo,
para obter meação de parede, muro, cerca ou vallo.

Art. 826. Não tem applicação o disposto no artigo
antecedente, âegunda parte, quando o usufructo fôr de
todos os bens dó constituinte ou de uma quota parte
delles.

SECÇÃO

DAS OBRIGAÇÕES DO USUFRUOTUARIO

Art. 827. O usufructuario deve, á sua custa, fazer o
inventario dos bens que recebe para usufruir, determi-
nando o estado em que alies se acham, e dar caução,
fideijussoria ou real, de velar por sua conservação e de
entregal-os findo o usufructo.
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Art. 828. A caução dos paes, maridos e herdeiros
do ausente relativa aos bens do filho, da mulher e do
ausente, regula-se pelo disposto a respeito no livro pri-
meiro da parte especial deste codigo.

Art. 829. O usufructuario que não quer ou não pode
dar caução sufficiente, perde o direito de administrar a
cousa usufruida.

Nesse caso, os bens serão administrados pelo pro-
prietario que ficará obrigado, mediante caução, a en-
tregar, ao usufructuario, o rendimento dos bens, dedu-
zidas as despezas da administração, entre as quaes se
inclue a quantia mareada pelo juiz para pagamento
do trabalho do administrador.

Art. 830. Está isempto de (lar caução o doador que
reserva para si o usufructo da cousa doada.

Art. 831. O usufructuario não é obrigado a pagar as
deteriorações resultantes do exercido regular do usu-
fructo.

Art. 832. Incumbem ao usufructuario as despezaS
,ordinarias para conservação dos bens no estado em que
os recebeu e os impostos reaes devidos á Fazenda
publica, em razão da posse ou do rendimento da cousa
usufruida.

Art. 833. Incumbem ao proprietario as reparações
extraordinarias e todas as que não forem modicas, mas
o usufructuario deve pagar-lhe os juros do capital
despendido, quando forem necessarias á conservação
ou augmentarem o rendimento da cousa usufruida.

Não se consideram modicas as despezas que excede-
rem a dous terços dos rendimentos liquidas de um anno.

Art. 834. Si a cousa estiver segura, cabe ao usufru-
ctuario a obrigação de satisfazer as contribuições do
seguro durante o seu usufructo.

Si o seguro do bem fôr feito pelo usufructuario, deve
ser tomado de fórma que o direito contra o segurador
Pertença ao proprietario.

Em qualquer hypothese, o direito do usufructuario
transfere-se á indemnisação do seguro.

Art. 835. Quando o usufructo incide sobre objecto
Isolado ou sobre uma parte de objecto isolado, o usu-
fructuario só deve contribuir para os juros das dividas
garantidas por esse objecto, quando fôr essa a vontade
expressa ou Incita do constituinte.

Quando incide sobre um patrimonio ou sobre uma
parte aliquota de um patrimonio, o usufructuario é obri-
gado pelos juros da divida que grava o bem usufruido.

Art. 836. Si um edificio sujeito a usufructo é des-
truido sem culpa do proprietario, este não é obrigado
a reconstruil-o, nem o usufructo se retabelece pela re-
construcção, ás suas expensas ; mas, si o predio estava
seguro, a indemnisação dada pelo segurador fica sub-
mettida ao onus usufructuario, em togar do predio.

A indemnisação do seguro pôde ser applicada na
reconstrucção do precito, e, em tal caso, renasce o usu-
fructo sobre o novo edificio.

Art. 837. Tambem fica subrogada no onus do usu-
Nieto, em togar do predio, a indemnisação em virtude
de desapropriação por necessidade ou utilidade publica
ou em consequencia de perda ou deterioração devida a
culpa ou dolo de terceiro.

SECÇÃO lv

DA EXTINCÇXO DO USUPRUCTO

Art. 838. O usufructo extingue-se
1. 0 Pela morte do usufructuario
2. 0 Pela expiração do prazo estabelecido para a sua

duração;
3• 0 l'ela cessação do direito ou das circumstancias

que lhe deram causa
4. 0 Pela destruição total do objecto, si este não fôr

cousa fungivel, observados os preceitos dos arts. 834
e 837;

5• 0 Pela cessão em favor do proprietario.
Art. 839. Constituido o usufructo em favor de duas

ou mais pessoas vivas ao tempo de sua constituição,
extinguir-se-á, parcialmente, pelo fallecimento de cada
uma deltas, sem que os sobreviventes tenham direito
de accrescer, a menos que, no instrumento constitutivo
se tenha estipulado expressamente o contrario.

Art. 840. O usufructo estabelecido em favor de uma
pessoa juridica, fica extincto pela dissolução da mesma
ou, independentemente desse facto, no fim de cem
annos, contados da data em que começou o exercido
do direito. .

CAPITULO V

DO USO

Art. 841. Pôde o usufructo ser limitado ao gozo da
cousa e percepção dos fructos, sómente em tanto
quanto baste para a satisfação das necessidades
pessoaes do usuario e de sua familia, toes como cilas
existiam ao tempo em que o direito foi adquirido.

Art. 842. As necessidades pessoaes do usuario serão
julgadas em relação á sua pJsição social e ao legar
onde viver.

Art. 843. As necessidades da família do usuario
comprehendem

1. 0 As de seu conjuge ;
2. 0 As de seus filhos não casados, inda que illegi-

timos ;
3. 0 As das pessoas de seu serviço domestico.
Art. 841. São applicaveis ao uso as prescripções

relativas ao usufructo que não contrariarem a natureza
especial deste direito, que é um usufructo limitado.

CAPITULO VI

DA HABITAÇÃO

Art. 815. Quando o uso consistir exclusivamente no
direito de habitar gratuitamente uma casa alheia, o
titular desse direito não a pôde alugar, nem emprestar,
mas simplesmente usar della com a sua familia.

Art. 846. Si o direito real de habitação foi consti-
tuido em favor de dons ou mais titulares, qualquer
deites que habitar só a casa não tem obri,ePação de pagar
aluguel ao outro ou outros, mas tam bem não lhes Ode
recusar que exerçam o direito que lhes compete,
quando o (afizerem fazer.

Art. 817. Sao tambem applicaveis á habitnçilo as
prescripções relativas ao usufructo que não contra-
riarem a natureza especial desse direito, que é um uso
limitado.

CAPITULO VII

DAS RENDAS CONSTITUIDAS SOBRE ININIOVEts

Art. 848. Todo aquelle que tem a livre adminis-
tração dos seus bens pôde constituir sobre a totalidade
dos immoveis ou sobre uma parte deites uma renda, por
tempo determinado por acto entre vivos ou de ultima
vontade.

Art. 849. No caso de desapropriação por necessidade
ou utilidade publica o preço do immovel ficará sujeito á
constituição de nova renda, e o mesmo terá togar em
relação á indemnisação do seguro.

Art. 850. O pagamento da renda constituida sobre
um immovel incumbe, de pleno direito, a todo novo
adquirente do predio gravado. Esta obrigacão exten-
de-se ás obrigações vencidas antes da alienação, salvo
o direito regressivo do adquirente contra o alienante.

Art. 851. O immovel sujeito á prestação de renda
pôde ser resgatado, pagando o devedor um capital em
espe.cie, cujo rendimento, calculado pela taxa legal
dos juros, garanta ao credor uma renda equivalente.

Art. 852. No caso de fallencia, insolvencia ou ex-
ecução do predio gravado, o credor da renda tem
preferencia sobre todos os outros credores para haver o
capital indicado no artigo antecedente.

CAPITULO VIII

DOS DIREITOS REAES DE GARANTIA

Art. 853. Quando o pagamento das dividas é garan-
tido por penhor, anthichrese ou hypotheca , a cousa
dada em garantia fica sujeita, por um vinculo real, ao
cumprimento da obrigação.



Art. 854. Sómente pôde empenhar, dar em anti-
ehrese e hypothecar quem Ode alienar, e só podem
ser objecto desses direitos os bens que podem ser
alienados.

Art. 855. O bem commum a diversos consen.hores
~ente pôde ser dado em garantia real, mediante o
concurso de todos.

Art. 856. O pagamento de uma ou mais parcellas
da divida não importa a descarga correspondente da
garantia, salvo disposição expressa no proprio titulo.

Art. 857. O credor pignoraticio ou hypothecario tem
o direito de, não sendo pago, excutir o bem empenhado
ou hypothecado, e fazer-se pagar pelo preço, de pre-
ferencia aos outros credores.

Art. 858. O credor antichretico tem o direito de reter
a cousa em seu poder, ernquanto a divida não for paga,
extinguindo-se, porém, esse direito depois de decorridos
vinte annos, contados da data da inscripção.

Art. 859. Os contractos de penhor, antichrese e hy-
potheea devem declarar :
• 1. 0 O total da divida ou, quando esta não fôr li-
quida, o maximo da responsabilidade ;

2. 0 O prazo fixado para o pagamento ;
3. 0 A taxa dos juros
4• 0 O objecto dado em garantia e o seu valor esti-

mado.
Resolve-se contra o credor qualquer duvida que

occorra pela omissão de qualquer dessas declara-
ções.

Art. 860. A divida garantida realmente considera-se
vencida, si o objecto da garantia soffre deterioração
ou depreciação notoria, que a torne insufficiente, e o
devedor não quer ou não pôde substitull-a ou reforçal-a.

A mesma disposição applica-se no caso de fallencia
ou insolvencia do devedor.

Art. 861. Tambem se reputa vencida a divida garan-
tida realmente, quando é desapropriado o objecto da
garantia.

Si a divida fôr pignoraticia ou hypothee,aria , o preço
da desappropriação deve ser depositado para paga-
mento integral do credor.

Art. 862. Reputa-se egualmento vencida a divida
pignoraticia ou hypothecarla, cujo pagamento fôr es-
tipulado por prestações, desde que uma destas deixar
de ser satisfeita no prazo fixado.

Neste caso o recebimento posterior da prestação ven-
cida importa, da parte do credor, renuncia, ao direito
de excussão immedlata.

Art. 863. Si o objecto da garantia, perecido ou de-
preciado, está seguro, o preço da indemnisação fica, no
caso de hypotheca ou penhor, subrogado no onus real
para o pagamento immediato da divida, si não for em
pregado na reparação do bem garantidor, e, ainda neste
caso, o devedor não poderá levantar a quantia da indem-
nisação, sem dar caução ao credor sobre o destino que
lhe vae dar.

Art. 864. O vencimento antecipado da divida, em
qualquer dos casos dos artigos antecedentes, não im-
porta o dos juros correspondentes ao tempo do prazo
estipulado, ainda não decorrido, os quaes deverão ser
deduzidos, sempre que estiverem incluidos no titulo.

Art. 865. Salvo clausula expressa em contrario,
aquelle que offerece garantia real por divida alheia
não é obrigado a substituil-a ou reforçal-a, no caso
de perecimento, deterioração ou depreciação posterior,
sem culpa sua, ainda que qualquer desses factos accorra
por vicio intrínseco da cousa.

Art. 866. E' nulla a clausula cpie auctorisa o credor
pignoraticio, antichretico ou hypothecario a ficar com
o objecto da garantia da divida, si esta no vencimento
não for paga.

O credor pignoraticio e o hypothecario são obrigados
a fazer intimar o devedor ou o dono da cousa empe-
nhada ou os seus successores para, no prazo de dez dias,
remll-a ou dar-lhe lançador, sob pena de proceder-se 4
adjudicação pelo valor declarado no contracto ou á
arrematação em hasta publica, conforme preferir o
exequente.

Art. 867. Os successores do devedor não podem re-
mir parcialmente o penhor ou a hypotheca, na pro-
porção de seus quinhões ; qualquer delles, porém, pôde
fazei-o no todo.

Art. 868. O successor do devedor que remir a cousa
empenhada ou hypothecada fica subrogado nos direitos
do credor, pelo remanescente da divida, contra os seus
consortes na lide que não tiierem contribuido para a
remissão.

Art. 869. Quando excutido o penhor ou a hypotheca,
seu preço não bastar para o pagamento da divida e das
despezas judiciaes, o devedor continuará obrigado pes-
soalmente pelo resto, salvo o disposto no art. 937.

Art. 870. O penhor, a antichrese e a hypotheca,
quando constituidos em garantia de um credito aberto
por um capitalista a um tomador de capitaes, podem
ser por este annullados antes de usar do mesmo cre-
dito.	 .

O capitalista tem, nesse caso, direito a ser indem-
nisado pelos prejuízos resultantes da renuncia, e já
verificados na data em que lhe fôr dado o aviso delia.

CAPITULO IX

DO PED410it

SECÇÃO

DIEIPOSIOES GBRAES

Art. 871. O penhor se constitue sobre uma cousa
movei, cuja posse compete ao credor, salvo no caso do
penhor agrícola ou pecoario.

Art. 872. O instrumento do penhor convencional deve
declarar o montante da divida e indicar precisamente
o objecto empenhado, de modo a distinguil-o dos ou-
tros da mesma especie.

Quando o objecto do penhôp fôr cousa furigivel, basta
deelarar a sua qualidade e quantidade.

Art. 873. 0 instrumento particular do penhor deve
ser assignado pelas partes e passado em duplicata para
ficar um exemplar em poder de cada uma delias.

Art. 874. Si a cousa ciada em penhor não pertence ao
constituinte, não se fixa sobre ella o direito real do cre-
dor, de cujo poder pôde ser reivindicada pelo pro-
prietario.

Art. 875. O credor pignoraticio não Ode, Sob fun-
damento de que o objecto empenhado não pertence ao
devedor, recusar-se a entregar-lh'o depois de paga a
divida.
' Pôde, porém, retel-o até ser indemnisado das despe-
zas devidamente justificadas que tiver feito com elle, si
a necessidade das mesmas não tiver sobrevindo por
culpa sua.

Art. 876. Pôde egualmeríte o credor exigir do deve-
dor a satisfação dos prejuizos que houver soffrido por
vicio da cousa empenhada.

Art. 877. O credor pignoraticio é obrigado, como de-
poSitario :

1. 0 A guardar a cousa empenhada com todo o cui-
dado reclamado pela sua natureza.

2. 0 A entregai-a com os respectivos fructos e
accessões logo que seja pago, observadas as dispo-
sições dos artigos antecedentes.

3. 0 A entregar o excesso do preço sobre a divida
paga, quer por excu.ssão judicial, quer por venda ami-
gavel do penhor, quando esta fôr permittida.

4. 0 A indemnizar o dono da perda ou deterioração
da cousa empenhada, sobrevinda por culpa sua.

Art. 878. No caso do n. 40 do artigo antecedente, a
importancia da responsabilidade do credor pôde ser
compensada na divida até a quantia equivalente.

sitC0:0

DO PENHOR AORIOODA B DO PECUARIO

Art. 879. O penhor agricola só Ode ter por objecto
as colheitas pendentes ou em via de formação no anno
corrente, os instrumentos aratorlos e os de locomoção'

'assim como os animses do serviço ordinarlo do esta-
belecimento agricola.
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,Art. 880. O penhor agricola não pôde ser constituido
por mais de um anno, mas o devedor pôde obrigar-se
a prorogal-o, no armo seguinte e no subsequente, me-
diante simples averbação no registro, revenda por elle
e pelo credor conjunctamente. Depois de tres.annos este
penhor deve ser liquidado ou reconstituido de novo.
• Art. 881. Si o predio está hypothe,cado, não se pôde
constituir penhor agricola sobre elle sem o consenti-
mento e a intervenção do credor hypothecario, no pro-
prio acta da sua constituição, sob pena de nullidade.

Art. 882. O penhor de ammaes deve designal-os com
a maior precisão possivel, assim corno declarar o logar
em que se acham e o seu destino, sob pena de nulli-
dade.

Art. 883. O devedor só pôde vender . o gado empe-
nhado, precedendo consentimento do credor, provado
por escripto.

Art. 884. Provado que o credor pretende vender o
gado empenhado ou que, por sua negligencia, ameaça
prejudicar o seu credor, este pôde pedir que os animaes
sejam depositados em poder de terceiro, ou exigir o
pagamento immediato da divida.
' Art. .885. Os animaes da mesma .especie, comprados

para substituir os mortos ou vendidos com auctorisaçao
do credor, ficam subrogados no mesmo empenho.

Esta substituição se presume, ainda na falta de prova
positiva ; mas não vale contra terceiro, si não constar
de declaração addicional . ao respectivo titulo.

Art. 886. O penhor de animaes não admitte prazo de
mais de dous annos, mas pôde ser prorogado por ou-
tros dous, mediante um additamento no respectivo
titulo.

Expirada a prorogação, este penhor deve ser excutido
ou reconstituldo por novo titulo.

SECÇÃO III

DA CAVO.° DE TIMOS DE CREDITO

Art. 887. A cauçâo de titulos de credito equiparados
a bens de raiz equivale ao penhor e vale contra tercei-
ros, desde que tiver sido mscripta nos respectivos
livros; ainda que os mesmos títulos ntto tenham sido
entregues ao credor garantido.

Art. 888. A caução dos Mitos de credito pessoal e
movei, em garantia de outro, é tambem equiparada ao
penhor com as modificações constantes dos artigos
seguintes.

Art. 889. Esta 'especie de caução só começa a ter effeito
Mesmo entre as partes, depois da tradição do titulo
caucionado ao credor garantido, e deve ser provado
por instrumento publico ou particular, conforme o seu
valor.

Art. 890. Ao credor garantido por esta especie de
'caução compete :

1. 0 O direito de conservar e. recuperar a posse dos
titulos caucionados por todos os meios eiveis ou crimes,
contra qualquer detentor, inclusive o proprio dono.

2. 0 O direito de fazer intimar o devedor dos mesmos
titulos, para que não pague ao seu credor directo,
emquanto durar a caução.

3. 0 As acções, recursos ou excepções necessarias
para assegurar o seu direito e o do credor directo, como
si fosse seu procurador especial. -

4• 0 O direito de regeber a importando dos titulas
caucionadas, e de restituil-os ao devedor, que tiver
solvido a obrigação que elles documentam.

Art. 891. No caso do o. 40 do artigo antecedente, o
credor da chuço fica responsavel para com o credor •
do titulo cancionado, como depositam, pelo que receber
além da importancia do seu credito.

Art. 892. O devedor do titulo caucionado, desde que
receber a intimação do n. 20 do mesmo artigo, ou decla-
rar por escripto que esta sciente da caução, não pôde
mais acceitar quitação do seu credor.

Póde, porém; antes do vencimento, resgatar sua obri-
gação do poder de quem a detem com o abatimento
dos juros correspondentes ao tempo ainda não decor-
rido, si estiverem incluidos -nella.

Art. 893. O credor que, depois de caucionar seu
titulo de credito, dá quitação ao devedor, fica, pelo

mesmo facto, obrigado a pagar immediatamente a
sua obrigação; e o devedor que, depois de sciente da
caução da sua obrigação, acceitar quitação do Credor
caucionante, fica solidariamente responsasel com este
pelo valor das perdas e damnos que possam competir
ao caucionado.

Art. 894. Não se considera caução nem penhor o
endosso dos titulos commerciaes transferivels por esse
meio.

SECÇÃO IV
DA neastnlo DO 'PENHOR

Art. 895. O penhor agricola deve ser inscripto no
registro correspondente ao respectivo predio.

Art. 896. O penhor dos titnlos,de bolsa deve ser in-
scripto nas repartições competentes, ou na sede da
companhia, onde estiverem registrados os mesmos
titulos, em livros especiaes, a que seja remissivo o
geral do seu registro.

Art. 897. O credor que acceita am caução titulos
ainda não integralisados pôde, quando sobrevier qual-
quer das chamadas restantes, executar logo o devedor,
que não fizer opportunamente as suas entradas,
ou fazei-as, sob protesto, em lagar delle.

Art. 898. No segundo caso do artigo antecedente a
divida fica •augmentada pela importancia da entrada
feita pelo credor, sem prejuizo do seu direito a executar
imrnediatamente o devedor.

Art. 899. O credor ou devedor pôde fazer inscrever
o penhor na ausencia da outra parte, mediante a
exhibiçao do respectivo titulo, com as firmas reconhe-
cidas, si for instrumento particular.

Art. 900. O devedor tambem pôde fazer cancellar a
inscripção, exhibindo a quitação do credor com a firma
reconhecida, si constar de instrumento particular.
O mesmo direito compete ao adquirente do penhor por
adjudicação, compra, successão, remissão, mediante
a exhibição do seu titulo.

sscçÃo v
DO PENRoa LEGAL

Art. 901. Mo credores pignoraticlos, independente-
mente de convenção :

1• 0 Os hoteleiros, estalajadeiros ou fornecedores de
pouso ou alimentos, sobre as bagagens, moveis, pias
ou dinheiro que os seus consumidores ou freguezes
tiverem comstgo nas respectivas casas ou estabeleci-
mentos, pelas despezas ou consumos que ehi tiverem
feito.

2. 0 Os carregadores matr:culados e os emprezarios
de transporte, sobre os objectos que transportarem,
emquanto não os entregarem ao destinatario, pelo
preço do transporte.

3.0 Os directores dos estabelecimentos de instrucção,
sobre os moveis e livros do alumno, ou da pessoa
por elle responsavel, emquanto estiverem no es-
tabelecimento, pelas mesadas vencidas do mesmo
alumno.

4. 0 O amo, sobre os moveis, as joies e a caderneta
do criado, emquanto estiver na sua casa, pelos pra-
juizos que o mesmo lhe houver causado.

5• 0 Os donos do predio 'rustico ou urbano, sobre os
bens moveis, que o rendeiro ou inquilino tiver guar-
necendo o mesmo predio, pelos alugueis ou rendas.

Art. 902. A conta das dividas comprehendidas no
n. 10 do artigo antecedente deve ser organizada sobre
tabelai impressa e exposta ostensivamente, dos preços
da hospedagem, da pensão ou dos generos fornecidos,
sob pena de nullidade.

Art. 933. O credor, em cada um dos casos do mesmo
artigo, não deverá tomar mais de um objecto, que pa-
reça equivalente á divida.

Art. 904. O carrégador.ori emprezario de transporte
não poderá reter penhor pelo frete, si não tiver dado
á outra parte antes de começar o serviço uma nota com
a declaração do seu numero ou residencia, do preço e
do tempo ajustades. O carregador que trouxer placa
pôde omittir o numero na nota.



Art. 905. O dono dos objectos transportados pôde
recusar o frete e o penhor, si algum deites tiver soffrido
sensivel deterioração no transporte, e o carregador não
qnizer compensar a indemnisação no frete, quando
este possa bastar. Em todo o caso, o dono pôde depo-
sitar o frete em mão de terceiro ou mesmo, sob pro-
testo, do proprio credor e retirar o que for seu.

Art. 90'>. Não está sujeito ao penhor do n. 40 do
art. 901 o criado que tem fiador, nem o que, depois
de verificado pelo amo o prejnizo por elle causado, for
integralmente pago das suas soldadas.

Art. 907. Dos moveis a que se refere o mesmo artigo
deve ser excluido o fato que o devedor trouxer vestido
na occasião de lhe ser tomado o penhor.

Art. 908. Os credores, com prehendidos no referidoartigo podem fazer e ffectivo o penhor, antes de recorrer
á auetoridade judiciriria, sempre que houver perigonotorio de damno i ereparavel na demora.

Art. 939. liffeetatado o penhor, o credor deverá em
acto continuo Vedir a sua homologação, offerecendo com
a conta detaPaada das despezas do devedor a tabella
dos preços e a reloção dos objectos tomados, e pedindo
a citio do Obrigado para pagar dentro de vinte e
quatro horas ou allegar a defesa que tiver.

SECÇÃO VI

DA EXTINCÇÃO DO PENHOR

.Art. 910. O penhor extingue-se:
§ 1. 0 Pela extincção da obrigação.
§ 2. 0 Pelo perecimento da cousa, salvo o disposto no

art. 1638.
§ 3. 0 Pela renuncia do credor.
§ 4.. Pela resolução do dominio da pessoa q're o

constituiu.
§ 5. 0 Pela confusão das qualidades de credc e de

dono da COWAR na mesma pessoa.
§ G. 0 Pela adjudicação judicial, ou pela remissa°, ou

pela venda do penhor auctorisida pelo credor.
Art. 911. Todavia a inseripção produz effeito em

relaço aos terceiros, einquanto não for caneellada.
Art. 912. A refluncia do credor presume-se quando

elle consente na venda ifarticular do penhor, sem re-
serva do preço, ou restitue a posse dello ao devedor,
ou acceita a sua substituição por outra garantia.

Art. 913. Quando se opera a confusão somente a
respeito de uma parte da divida pignoraticia, o penhor
subsiste integralmente, na confOrmidade dos arts. 866
e Se7.

CAPITULO X

DA ANTICIIRESE

Art . 914. Dá-se a ntichrese, quando o devedor entrega
no credor um immovel, transferindo-lhe a posse do
mesmo e o direito de perceber-lhe os fruetos, em com-
pensação dos jur. )9, da quantia devida.

§ 1.. Si ruut s excederem á taxa legal dos juros
011 convencioliada, o excesso será imputado no capital,
a menos que outra cousa seja estipulada.

§ 2.. E' licito, entretanto, ao devedor estipular que
tnáni-A 0.4 fructos e rendimentos sejam adquiridos pelo
credor á conta de juros.

E' permittido combinar a antichrese com a
hy pot hera

Art. 915. O credor antichretico pôde usufruir dire-
ctamente o immovel ou arrendal-o a terceiro, salvo
parto em contrario.

Art. 91t1. Nio havendo clausula em contrario, in-
cumbe ao cre , lor pagar os ()mis que gravam o im movei
fripriff , ro, assim como fazer-lhe os reparos necessarios
e uteis.

serão deduzidas dos tinidos as despezas feitas para
ambos  es. :scs tins.

Art. 917. Ride o credor eximir-se dessas obrigações
abandonando o immovel rio devedor.

Art. 918. ,redor antielfretico responde tombem
pelas deteriorw:ões que o immovel soffrer por culpa
sua.

Art. 919. O credor antichretico pôde fazer valer os
seus direitos contra o adquirente do immovel, contra
os credores chirographarios, contra os hypothecarios
posteriores á inscripção da antichrese.

§ 1. 0 Si, porém, executar o devedor por falta de paga-
mento da divida, ou permittir que outro credor con-
summe a execução do immovel empenhado, não terá
preferencia sobre o preço deste.

§ 2. 0 Não a terá egualmente sobre a indemnisação do
seguro, no caso de destruição do predio, nem sobre o
preço da desapropriação por necessidade ou utilidade
publica.

CAPITULO XI

DA IlYPOTHECA.

SECÇÃO I

alsposieõE.3 ogRAEs

Art. 920. Podem.ser objecto de hypotheca :
1. 0 Todos os immoveis corporeos que estão no com-

mereio ;
2. 0 Os accessorios dos immoveis conjunctamente

com elles
3. 0 O dominio directo ;
4. 0 O dominio util do emphyteuta ;
Art. 921. As minas e pedreiras podem ser objecto

de hypotheca independentemente do terreno onde se
acham situadas.

Art. 922. Independentemente de clausula expressa,
a hypotheca se extende a todas as accessões, melhora-
mentos ou construcções do immovel.

Art. 923. Subsistem, porém, apezar da hypotheca,
todos os onus reoes anteriormente constituidos e in-
scriptos sobre o mesmo immovel.

Art. 924. Emquanto a hypotheca estabelecido por
convenção ou testamento !rijo estiver representada por
letra hypothecaria na conformidade da secção 3 a deste
capitulo, o dono do immovel pôde constituir sobre elle
outra hypotheca, em favor do mesmo ou de outro
credor, mediante novo titulo, em que declare, sob pena
de nullidade, não só a importancia da divida anterior,
como a sua data e a taxa dos seus juros.

Art. 925. A hypolbeca posterior não pôde ter prazo
mais breve que o da anterior.

Art. 926. A primeira hypotheca poderá ser remida
pelo credor da segunda, quando esta se vencer sem
que o devedor se ohlfereça para remil-a, e sem que o
credor da primeira promova a excussão da sua.

Para a remissão da primeira hypotheca, deverá o cre-
dor da segunda consignar a importancia da divida por
ella garantida e intimar o credor para levantai-a.

Art. 927. O credor posterior que redime a hypotheca
do anterior fica, pelo mesmo facto, subrugado nos
direitos delle, sem prejuizo dos proprios, contra O
devedor commum.

Art. 928. Qualquer que seja o prazo estipulado no
contracto da hypotheca, o devedor pôde remil-a, passa-
dos seis annos, contados da data do mesmo contracto.

Art. 929. Até trinta olmos, contados da mesma data,
a hypotheca de menor duraeão pôde ser prorogada por
simples averbarão requerida por ambas as partes.
Passado aquelld prazo, a hypotheca convencional
deverá ser excutida ou reconstituida, mediante outro
titulo e nova inscripção e, não o sendo, o dono do im-
movei poderá requerer o seu cancellarnento.

Art. 930. A' excepção da hypotheca legal geral e
inscripta nenhuma outra dá direito á sequela e pre-
ferencia, sinão quanto aos bens mencionados no seu
titulo ou na sua inscripção e aos respectivos fructos e
accessões.

Art. 931. O credor da hypotheca te rr
t'
al especialisada

011quem de direito o represente pôdetambem pedir o
reforço da mesma em relação aos immoveis posterior-
mente adquiridos pelo responsavel, á proporção que os
for adquirindo sempre que justificar a insufficiencia dos
especialisados.

Art. 932, As b n, .potbecas legaes podem ser substitui-
das pela caução de titulos da divida publica federal ou
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estadoal, recebidos pelo valor de sua cotação minima
no anno corrente.

Art. 933. O marido ou o pae que, dentro do devido
prazo, proceder á inscripç(ío da hypotheca geral da
mulher ou dos filhos, póde, quando especialisal-a,
reduzir seu valor aos bens moveis e aos rendimentos
que lhe não pertencerem, dando, porém, caução nos
mesmos autos de segurar os immoveis sujeitos á sua
administração.

Art. 934. Os bens proprios de cada um dos con-
juges, casados sob o regimen commum, devem pro-
var-se pelos respectivos titulos e ser inscriptos no re-
gistro predial, si forem immoveis, sol) pena de não valer
contra terceiros a sua exclusão da communhão. Nos
outros casos a exclusão da communhão deve constar do
pacto antenupcial, ou do titulo de acquisição.

Art. 935. O devedor, intimado para remir ou dar lan-
çador ao immovel excutido pelo credor hypothecario,
rico é obrigado a offerecer mais do que a avaliação
do contracto ; si, porém, esta for inferior ao total da
divida, o credor poderá embargar o immovel até que
o devedor pegue ou garanta de qualquer modo o res-
tante.

Art. 939. No caso de fallencia ou insolvencia do de-
vedor hypothecario, o direito de remissão devolve-se

massa, contra a qual não poderá o credor embargar
o immovel, no caso do artigo antecedente, desde que
lhe for offerecido o preço da avaliação do contracto. O
restante da divida hypothecaria entrará em concurso
com as chirographarfas.

Art. 937. Pode todavia o credor, nos referidos casos,
preferir á massa, pedindo a adjudicação do immovel
avaliado em menos que a divida, pela totalidade desta.

Art. 938. O credor, que converte seu titulo em letra
hypothecaria, perde a acção pessoal contra o devedor
no caso de insufficiencia da garantia ; mas nem este
nem seus successores perdem o direito á remissão ou ao
excesso do preço sobre a divida.

Art. 939. São annullaveis, em beneficio da massa, as
hypothecas em garantia de dividas contrahidas antes
da respectiva constituição nos trinta dias anteriores á
época legal da fallencia ou á declaração da insolvencia
do devedor.

Art. tri.o. Todas as hypothecas voluntarias devem ser
especiaes para que valham contra terceiros credores do
devedor commum.

Art. 9.11. A penhora judicial dos bens immoveis e
desembargados do executado importa a hypotheca dos
mesmos bens e confere ao exequente o direito de espe-
cialisal-a, independentemente do concurso do devedor.

SECÇÃO II

DA HYPOTHECA LEGAL

Art. 912. A lei confere os direitos de credor hypo-
thecario

1. 0 A' mulher casada sobre os immoveis do marido
para garantia do seu dote e dos outros seus bens pro-
prios sujeitos á administração deite

2. 0 Aos filhos menores sobre os immoveis do pae
ou da mãe, que administra seus bens ;

3• 0 Aos filhos de qualquer eclode sobre os immoveis
do pae ou da mãe que passa a outras nupcias antes de
fazer inventario do cas,11 anterior e de dar partilha aos
respectivos herdeiros, ou que herdou bens que devam
reverter aos mesmos ;

4. 0 A's pessoas privadas da administração dos seus
bens sobre os im moveis dos seus tutores, curadores ou
administradm.es ;

5. 0 A' Fazenda publica sobre os immoveis dos seus
thesoureiros, callectore.s, administradores, exactores,
prepostos, rendeiros e contractadores de rendas, e sobre
os immoveis dos fiadores das sobredietas pessoas;

6. 0 Ao offendido ou aos seus herdeiros sobre os
immoveis do delinquente pela satisfação do delicto e
das despezas •judiciaes da respectiva acção;

7• 0 A' Fazenda publica sobre os immoveis do de-
linquente para a satisfação das penas pecuniarias e das
custas judieiaes ;

8. 0 Aos coherdeiros para garantia do seu quinhão ou
torna da partilha, sobre o immovel adjudicado ao her-
deiro reponente ;

9. 0 Ao exequente da acção real sobre o respectivo
immovel, desde que a sentença passa em julgado, ou
a appellação delia interposta é recebida em um só
effeito;

10. Ao exequente de acção pessoal sobre o immovel
penhorado em execução da respectiva sentença.

Art. 92. A pessoa sujeita a qualquer das hypothecas
mencionadas nas ns. 1 a 5 do artigo antecedente
perderá todas as vantagens a que 1e der direito o
seu titulo, cargo, administração, emprego ou contracto,
emquanto não a2fizerjnserever.

Art. 944. Si uma mesma pessoa está sujeita a mais
de uma hypotheca geral, não póde inscrever a posterior
antes de especialisar a anterior e, quando seja omisso
em uma e outra cousa, a especialisação e a inscripçflo
serão promovidas por qualquer das pessoas, a quem
isso competir, ou incumbir na conformidade da secçt0
4a deste capitulo.

Art. 945. Cada uma das referidas hypothecas e das
mencionadas nos ns. 6 e 7, emquanto não é espe-
cialisada, comprehende todos os immoveis do res-
ponsavel, existentes na data do começo da sua res-
ponsabilidade e os que adquirir até a da especiali-
sação.

Art. 916. Quando os bens do delinquente não bas-
tarem para o integral pagamento das obrigações men-
cionadas nos dons referidos numeros terão prefe-
rencia o offendido e os seus herdeiros sobre as penas
pecuniarias e as custas judiciaes.

§ 1. 0 Essas hypothecas podem ser inscriptas na
mesma data, mas não o sendo, preferirá aquella que
o for primeiro.

§ 2. 0 A inscripção das outras hypothecas suppõe a
sua especialisação.

Art. 917. A hypotheca legal devidamente inscripta
dura emquanto subsiste a obrigação . mas a sua espe-
cialisaçao deve ser renovada no fim de 30 annos, sob
pena de restabelecer-se a hypotheca geral, como de-
terminalo art. 911.

SECO() III

DAS LETRAS IlYPOTIIECARIAS DE CREDITO E DE DIVIDA

Art. 9S. As partes no contracto da hypotheca padem
represental-a por titulos transferiveis independento-
mente de novo contracto, na conformidade das dispo-
sições seguintes.

Art. 9W. A hypotheca estabelecido em garantia de
um credito aberto por um em prestador a um tomador
de cápitaes, confere a este o direito de exigir daquelle
um titulo representativo da quantia ajustada, do qual
constemi'a importancia r,do credito, o prazo e as con-
dições, em que póde ser exigido o seu pagamento.

Art. 95..). Nesse titulo deverão ser declaradas as quan-
tias dadas por conta do credito aberto, até a sua inte-
gralisação, quando a entrega for estipulada em pres-
tações ; ou a quitação unica do capitalista, quando ti
totalidade do credito for entregue de uma só vez.

Art . 951. Si a integralisação do credito se fizer por
prestações, o tomador dará, de cada uma, uma dupli-
cata do reeit» para ser averbado no talão do respe-
ctivo credito, depois de reconhecida a firma, si não for
conhecida do official.

Art. 932. O capitalista é obrigado a satisfazer, nas
condições ajustadas e dentro das vinte e quatro horas
seguintes á apresentação, a importancia dos recibos
do portador do titulo, á vista da sua primeira via lan-
çada no mesmo titulo, sol) pena de responder por
todas as perdas e doamos que lhe resultarem da falta
ou da impontualidade do pagamento.

Art. 953. Na falta do pagamento dentro do referido
prazo, o pixtador do titulo de crc li tu hyputhecario po-
derá protestal-o e proceder executivamente contra o
capitalista.



• Art. 954. Protestado o credito, é tambem licito ao
portador dar baixa á hypotheca, ficando pessoalmente
obrigado pelas quantias já recebidas ou transferll-o a
outro capitalista, que ofereça ao retardatario a impor-
tenda das referidas quantias, com abatimento lios
juros.

Art. 955. O capitalista, cujo credito aberto sobre hy-
potheca puder ser exigido em dia indeterminado, ou
que tiver imminente a entrega da respectiva somma,
não pode pedir reforço da hypotheca, sinão nos casos
de incendi° ou inunda0o do =movel dado em ga-
rantia, provedos incontinenti.

Art. 956. Exgottado o credito aberto sobre a hypo-
theca, o portador é obrigado a entregar o titulo ao ca-
pitalista, que com ele poderá requerer ao dileta' do
registro o seu cancelamento no propilo talão, ou a
sua substituição por uma letra de divida hypothecaria;
na conformidade dos artigos seguir tes.

Art. 957. Aquele que empresta dinheiro mediante
hypotheca, poderá, logo depois de fazei-a inscrever,
exigir do devedor que lhe passe uma letra da divida
hypothecaria.

Essa emissão só poderá ter Jogar, quando a sornma
que elle representa fôr entregue ao devedor no mo-
mento da constituição da hypotheca.

Art. 958. A importancia da divida será entregue pelo
credor ao devedor na presença das testemunhas e do ta-
bellião, que disso fará menção na sua nota, declarando
em que especie de moeda foi representada a mesma
Importa nela.

Art. 959. Quando a divida for, no todo o a em parte,
anterior á hypotheca, a letra hypothecaria só poderá
ser expedida trinta dias depois de inscripta a mesma
hypotheca, sob pena de responsabilidade do oficial
que a expedir.

Art. 960. A letra hyoothecaria deve mencionar com
o valor, o prazo, as co idições do pagamento da di-
vida e todas as declarações da inscripção da hypo-
theca.

Art. 961. Só pôde ser objecto da garantia de uma
letra hypothe,caria o immovel isempto de qualquer
onus real anteriormente inscripto e, expedida a letra,
elle não poderá ser hypothecado a outrem, nem de
qualquer modo gravado pelo dono, emquanto não for
annullada a obrigação e cancelada a hypotheca.

Não podem ser objecto de garantia desses titulos os
bens emphyteuticos.

Art. 962. Quando o pagamento da letra hypothecaria
for estabelecido por prestações, o credor lançara
nela os recibos, de cada um dos quaes dará uma
duplicata ao devedor.

Art. 963. O devedor, depois de fazer reconhecer a
firma do credor na duplicata do recibo, fará averbei-o
no talão da letra e archiver no cartorio do official do
registro predial.

Art. 964. Com o recibo do pagamento integral ou da
ultima prestação da divida, o devedor exigirá do cre-
dor a letra que, depois de averbada a quitação no re-
spectivo talão, poderá fazer cancellar simultaneamente
com a hypotheca, ou transferir nas mesmas condições
a outro credor, emquanto se não completarem trinta
annos depois da data da mesma hypotheca

Art. 965. A transferencia, no caso do artigo antece-
dente, póde ser immediatamente depois da averbação
da quitação ou posterior, mas deve ser feita por en-
dosso escripto na presença do calejai, e transcripto em
Seguida no talão da letra.

Art. 966. Do mesmo modo poderão ser transferidos o
titulo de credito hypothecario, pelo portador e a letra
hypothecaria pelo credor, mesmo sem sciencia do ca-
pitalista. no primeiro caso, ou do devedor no segundo,
dentro do prazo da respectiva hypotheca.

Art. 967. Perdido o titulo de credito hypothecario ou
a letra hypothecaria. não se expedirá segunda via si-
não em virtude de alvará do juiz e depois da justifi-
cação da perda com citação edital de todos aq interes-
sados desconhecidos e pessoal dos conhecidos e com
audiencia do ministerio publico.

Art. 968. Averbado o referido alvará no talão do
titulo perdido e archivado, expedirá o oficial outro com
o mesmo numero e uma letra do alphabeto, que indique

o da nova via, si é primeira ou segunda, conforme o
caso.

Art. 969. Do mesmo modo se procederá para sub-
stituir qualquer dos referidos titulos quando ficar dete-
riorado ou tão cheio de averbações, que não tenha
mais espaço para as declarações futuras.

Art. 970. A divida representada por letra hypothe-
carie só prescreverá . depois de 30 annos contados da
data da hypotheca. Nos outros casos a hypotheca
voluntaria prescreverá conjuntamente com a obri-
gação garantida ; mas a prescripção só terá efeito
a respeito dos terceiros depois de cancelada a ins-
cripção.

Art. 971. A transferencia dos outros titulos de di-
vida ou de credito hypothecariossó pôde ser feita
por escriptura de notas ou ac,cordo judicial, julgado
por sentença, e quando o forem sem sciencia do de-
vedor, este ficará isempto da re,.4ponsabilidaile pessoal,
sem todavia perder os direitos de remir e de haver o
excesso do preço do bem hypothecado sobre a impor-
tancia da divida.

Art. 972. As letras hypothecárias dos 'bancos de
credito real serão regidas por suas leis especiaes.

Art. 973. Não se poderão expedir titulos de credito
hypothecario nem letras hypothecarias sobre hypo-
theckde estrada de ferro.

SECÇÃO IV

DA, 114501tini0 DAS IITPOTHEOULS

Art. 974. Todas as hypothecaa devem ser inscriptas
no registro predial da situação do immovel e, sempre
que o titulo se referir a Mais de um, situados em lo-
gares diferentes, a inscripção deverá ser feita em cada
um deles.

Art. 975. Para a inscripção das hypothecas haverá, em
cada cartorio do registro predial, Ires livros : um das
hypothecas legaes e geraes, outro das especiaes e outro
das especialisadas.

Art. 976. As inscripções e averbações dos livros das
hypothecas especial ;sadas e das especiaes serão feitas na
ordem em que forem requeridas, e esta é determinada
pela sua numeração successiva rio protocolo. O numero
de ordem neste determina a prioridade e esta a pre-
ferencia do direito hypothecario.

Art. 977. Quando o official tiver duvidas sobre a le-
galidade da inscripção requerida, deverá declaral-as
por escripto á parte interessada, depois de mencionar
o pedido no respectivo livro em fôrma de preno-
tação.

Art. 978. Si as duvidas fora, dentro de tres mezes,
julgPdas improcedentes, a inscripção far-se-á com o
mesmo numero que teria na dluta da prenotação ; no
caso contrario, terá o numero correspondente á data
em que for regularmente pedida, ficando sem valot a
prenotação.

Art. 979. E' prohibido constituir uma pessoa em
um mesmo dia duas hypothecas ou uma hypotheca
e outro direito real sobre um mesmo immovel, em
favor de pessoas diversas.

Art. 980. Quando o ciliciai do registro receber uma
segunda hypotheca para inscrever antes da primeira,
deverá sobreestar na sua insctipção, depois de preno-
tal-a, até que o interessado faça inscrever a primeira
ou promova a annullação da Mesma.

Art. 981. Compete sempre aos interessados, me-
diante a exhibição do respectivo titulo, requerer a in-
scripção da hypotheca, de qualquer especie ; além disso,
incumbe promover a da legal ás pessoas meneio-
nadas nos 'artigos seguintes.

Art. 982. A inscripção da hypotheca legal da mu-
lher casada deve ser requerida pelo marido ou pelo
pae.

§ 1. 0 Além disso, o tabelião que lavrar a escriptura do
dote, ou lançar em nota a relação dos bens proprios da
mulher, deve de oficio avisar disso ao official do registro
predial.

§ 2. 0 Consideram-se interessados para requererem a
inscripção desta hypotheca o dotador, a propria mu-

• lher, e qualquer dos seus parentes successiveis.
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Art. 983. A inscripção da hypotheca legal dos inca-

pazes deve ser requerida :
1. 0 Pelo pai, mãe, tutor, ou curador, antes de assu-

mir a administração dos respectivos bens e, na falta
deite, pelo curador geral dos drphams. •

2. 0 Pelo inveritariante ou testamenteiro, antes de
entregar o legado ou herança.

Art. 984. Além disso, o escrivão do inventario, logo
que seja assignado o termo de tutela, deve remetter de
'officio e com a possivel brevidade uma cópia delle ao
official do registro predial.

§ Unico. Considera-se interessado na inscripção
desta h, potheca qualquer parente successivel do In-
capaz.
• Art. 985. A inscripção da hypotheca do offendido

compete ao curador geral dos orphams e ao especial
do mesmo offendido, si for incapaz quanto á satisfação
do delicto ; e ao ministerio publico, quanto á das multas

. e custas.
Art. 986. Os interessados na inscripção das referidas

hypothecas podem promovei-a directamente ou di-
rigindo-se aos curadores geraes ou aos orgams do mi-
nisterio publico, afim de que a promovam de officio,
segundo sua competencia.

Art. 987. A inscripção 'da hypotheca dos bens dos
responsaveis á Fazer da publica deve ser requerida por
elles mesmos e Incumbe aos procuradores liscaes ou a
seus representantes, onde não os houver, e aos supe-
riores hierarchicos do responsavel, quando for empre-
gado de Fazenda.

Art. 988. As pessoas a quem incumbe a inscripção
das hypothecas legaes incorrem em responsabilidade
por suas omissões.

Art. 989. A inscripção da hypotheca legal especiali-
sada e da convencional deve declarar :

1. 0 Os nomes, domicilios e profissões do credor e do
devedor.

2, 0 A data, a natureza do titulo, o valor do credito,
e o da cousa ou a sua estimação eccordada entre as par-
tes, o prazo e os juros estipulados.

3.° A situação, denominação e caracteristicos da
cousa hypothecada.

§ Unico. O credor, além do domicilio proprio, poderá
designar outro onde seja notificado.

Art. 990. A inscripção das hypothecas legaes geraes
deve declarar :

1. 0 O nome, domicilio e profissão do responsavel.
2. 0 O nome e domicilio do incapaz, do offendido

ou da mulher.
3. 0 O emprego, titulo ou razão da responsabilidade

e da data em que esta começou.
4. 0 O valor da responsabilidade.
Art. 991. Não se poderá inscrever terceira hypotheca

sobre o mesmo immovel.

sacçÃo V

DA EXTINCÇA0 DA HYPOTHEOA

Art. 992. A hypotheca extingue-se :
1. 0 Pela extincção da obrigação principal.
2. 0 Pela destruição da cousa ou resolução do do-

minto
3• 0 Pela renuncia do credor.
4.° Pela remissão.
5. 0 Pela sentença passada em julgado.
6. 0 Pela prescreação.
Art. 993. A extincção da hypotheca só começa a ter

effeito contra terceiros depois de averbada no respectivo
registro:

Art. 994. Si na época do pagamento o credor se não
apresentar para recebei-o, o devedor libera-se pelo de-
posito judicial da importancia da divida, correndo por
conta do credor as despezas do deposito, que se fará sob
clausula de ser levantado pela pessoa a quem de direito
pertencer.

Art. 995. -0 cancellamento da inscripção pôde ser
feito em cada um dos casos de extincção da hypotheca,
á vista da respectiva prova ou, independentemente
desta, a requerimento das duas partes, si ambas forem
capazes, e conhecidas do offIcial do registro.

TITULO IV

DO REGISTRO PREDIAL

Art. 996. O registro predial comprehende:
1 0 A inscripção dos titules de transmissão da pro-

ptieilade sobre =moveis
2°, A inscripção dos titules constitutivos dos direitos

reaes sobre irnmovels alheios ;
30, A inscripção das hypothecas ;
40

'
 A descripção dos immoveis cuja acquisição alada

não conste do mesmo registro.
Art. 997. Si o titulo de transmissão é gratuito, a inseri-

pção deve ser promovida pelo proprio adquirente, si o
não houver assignado, ou por quem de direito o repre-
sente, ou pelo proprio transferente, fazendo acompanhar
o pedido da prova da acceitação do beneficiado.

Art. 998. A inscripção do titulo de transmissão do
domínio directo aproveita ao titular do domínio util, e
vice-versa.
• Art. 999. Quando um direito real é inscripto no re-
gistro predial, em favor de uma pessoa, presume-se que
esse direito lhe pertence.

Art. 1000. Si o teor do registro predial em relação a
um direito real não traduz a verdade da situação jurl-
dica existente, a pessoa prejudicada por elle pôde re-
clamar a sua rectificação por acção competente.

Art. 1001. Até a inscripção do titulo de transmissão,
o alienante é considerado proprietario do immovel, que
fica sujeito á solução de suas obrigações.

Art. 1002. Os cartorlos do registro predial deverão ter
os seguintes livros:

10, O protocolo ;
20, O das inscripções dos titules de transmissão da

propriedade immovel ;
30, o das inscripções dos direitos reaes em geral;
40, O das inscripOes do penhor agrizola ;
50, O das inscripções das hypothecas legaes geraes ;
60, O das inscripções das hypothecas especlaes ;
7% c• das inscripções das hypothecas especialisadas
80, O das descripçõw dos bens Immevels ainda não

registrados ;
90, O indicador pessoal ;
100, O indicador geral.

Art. 1003. O livro n. 2 terá um auxiliar para a tran-
scripção integral dos titulos, quando os seus portadores
o exigirem. Nos outros casos, a inscripção se fará por
extractos.

Art. 1004. O livro n. 6 terá dous annexos de talões,
o primeiro para os titulos de credito, e o segundo para
as letras de dividas hypothecarlas.

Art. 1005. Todas as hypothecas especiaes e outros
onus reaes inscriptos serão averbados á margem do
titulo correspondente do livro n. 8, remissivamente ao
da respectiva inscripção: Essas averbações serão annul-
ledes" do mesmo modo, quando forem cancellados os
sobreditos onus.

Art. 1006. Todas as inscripções e descripções deverão
ser feitas no registro da circumscripção onde estiver
situado o immovel.

Árt. 1007. Salvo convenção em contrario, incumbem
ao adquirente as despezas da inscrimão dos titulos de
transmissão da propriedade, e ao devedor ou paciente
as da inscripção dos onus reaes.
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LIVRO 'TERCEIRO

Direito das obrigações

TITULO I

MODALIDADES DAS OBRIGAÇÕES

CAPITULO I

DAS OBRIGAÇÕES DE DAR

SECÇl.ÃO I

DAS OBRIGAÇõES DE DAR COUSA CERTA

Art. 108. O credor de cousa certa não pôde ser
obrigado a receber cousa diversa da que é devida, ainda
que seja mais valiosa.

Art. 1009. A obrigação de dar cousa certa compre-
beide os SellS accessorios, ainda que momentaneamente
separadas, salvo si o contrario resultar do titulo ou de
circumst a ncias evidentes.

Art. 1010. Si, antes da tradição, se perde, sem culpa
do devedor a cousa certa, que devia ser dada para a
constituição ou transferencia de um direito real, a
obrigação resolve-se para ambas as partes.

Art. 1011. Si a perda resultar de culpa do devedor,
responde este por um equivalente e por perdas e
dama , ks.

Art. 1012. Si a cousa certa se deteriorar sem culpa
do devedor, o credor poderá ou resolver a obrigação ou
aceeitar a cousa, diminuindo o preço na proporção do
decrescimento do valor occasionado pela deterioração.

Art. 1013. Havendo culpa da parte do devedor, pôde
o credor exigir um equivalente ou acceitar a cousa
I) estado em que se achar, tendo direito de recla-
mar, em ambos os casos, indemnisação por perdas e
damnos.

Art. 1014. Até á tradição, pertencem ao devedor os
necrescimos e melhoramentos da cousa, assim como os
fructos percebidos, pelos quaes poderá exigir a ugmento
ô, preço. Si o credor não annoir á esse augmento,
pôde o devedor re,olver a obrigação.

Os fructos pendeu f es pertencem ao credor.
Art. 1015. Si a obrigação fõr de dar cousa certa com

o Jim de restituil-a a seu dono e, antes da tradição, a
co,osa se perder sem culpa do devedor, o dono soffre a
pertin e dissolve-se a obrigação ; mas ficam salvos os
dire¡to:=, do proprietario até o dia da perda.

Art. 1016. Si a cousa se perder por culpa do devedor,
tem applicação o disposto no art. 1011.

Art. 1017. Si a cousa se deteriorar, sem culpa do
devedor, o dono recebel-ha no estado em que se achar,
sem que tenha direito de exigir indemnisação al-
guma.

Art. 1018. Si a cousa tiver melhoramento ou au-
gmento sem que para elles tenha o devedor resti-
tuinte feito despeza ou empregado trabalho seu ou de
outrem pr elle, o dono lucrará o melhoramento ou
augmento, sem ter que pagar por elles inclemnisação
alguma.

Art. 1019. Si para o melhoramento ou augmento o
devedor restituinte tiver feito de,speza ou empregado
trabalho seu ou de outrem por cite, applicar-se-ão as pre-
..scriições dos arts. 595 a 599.

Art. 1020. Em relação aos fructos percebidos, obser-
yar-se-hão as prescripç i.nes dos arts. 58S a 592.

SECÇÃO II

DAS OBRIGAÇÕES DE DAR COUSAS INCERTAS

Art. 1021. As consas incertas devem ser determi-
nadas pela especie e quantidade para que possam ser
objecto de prestações validas.

Art. 1022. Quando a cousa é determinada sómente
pela especie e pela quantidade, a escolha pertence ao
devedor, si o contrario não resulta do titulo da obri-
gação. Esse direito, porém, não poderá ir ao ponto de
preferir a cousa peior da especie, assim como não terá o
credor a faculdade de exigir a melhor, quando lhe fôr
conferido o direito de escolha.

Art. 1023. Depois de individualisada a cousa pela
escolha, observar-se-á o disposto sobre as obrigações
de dar cousa certa.

Art. 1024. Antes da individualisação de que tracta o
artigo antecedente, o devedor não pôde allegar perda ou
deterioração da cousa por força maior ou caso fortuito,
para eximir-se do cumprimento da obrigação.

CAPITULO II

DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER

Art. 1025. Sendo a obrigação de fazer, o credor não
é obrigado a acceitar a prestação por um extranho,
quando tiver interesse em que esta seja realizada
pessoalmente pelo devedor.

Art. 1026. Si a prestação do facto se tornar im-
possivel sem culpa do devedor, dissolve-se o vinculo
obrigaeional.

Art. 1027. Si a impossibilidade fôr imputavel ao deve-
dor, a obrigação se resolverá em perdas e damnos.

Art. 1028. Si o de-, edor não quizer executar a pre-
stação, sendo sómente elle quem a pôde executar, re-
solve-se a obrigação em perdas e damnos.

Art. 1029. Si o facto puder 'ser executado por outro
que não o devedor, o c:edor terá direito de exigir dello
que o execute, sob a comminaeão de ficar auctorisado a
executal-o por si ou por terce i ro, á custa do devedor, ou
de se resolver a obrigação em perdas e damnos.

CAPITULO III

DAS OBRIGAÇÕES DE NÃO FAZER

Art. 1030. Si a omissão na qual se objectiva a presta-
ção se torna impossível, sem culpa do devedor, ou si
este tiver sido coagido a executar o facto por cuja ab-
stenção se obrigara, extingue-se o vinculo obrigacional.

Art. 1031. Si o facto tiver sido executado por culpa
do devedor, o credor terá direito de exigir que elle
destrua o que tiver feito em contravenção do estipulado,
com a comminação de ficar auctorizado a realisar essa
destruição á custa do devedor, ou de lhe serem pagas
perdas e damnos.

CAPITULO IV

DAS OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS

Art. 1032. Nas obrigações alternativas, o direito de
escolha cabe ao devedor, si outra cousa não fôr es-
tipulada.

§ 1. 0 Mas não pôde o devedor obrigar o credor a re-
ceber parte de uma prestação e parte de outra.

§ 2. 0 Quando a obrigação constar de prestações
armilas, entende-se que a opção deve ser feita para
cada atino.

Art. 1033. Si, de duas prestações, uma não podia ser
objecto da obrigação, a outra é devida como si fosse
unica.

Art. 1034. Si nenhuma das prestações si pôde cumprir,
havendo culpa do devedor em relação á impossibi-
lidade de uma dellas, ficará elle obrigado a pagar o
valor daquella que se tornou impossivel por ultimo.

Art. 1035. Quando o direito de opção cabe ao credor
e, de duas prestações, uma se torna impossivel por
culpa do devedor, o credor tem direito de exigir ou a
prestação subsistente ou o valor da outra.

Si ambas se tornam impossiveis por culpa do devedor,
o credor pôde reclamar o valor de qualquer delias.

Art. 1036. Si a impossibilidade das prestações não
pôde ser imputada ao devedor, extingue-se o vinculo
obrigacional, cumprindo, entretanto, que o devedor
restitua ao credor o que deite tiver recebido por occasião
desse vincule.

CAPITULO V

DAS OBRIGAÇÕES DIVISIVEIS E INDIVISIVEIS

Art. 137. Ainda que a obrigação tenha por objecto
prestação suseeptivel de cumprimento parcial (obri-
gação divisice( ), si lia sómente um devedor e sómente
um credor, nem este pôde ser obrigado a receber nem
aquelle a fazer o pagamento por fracções, salvo clausula
em contario.
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Art. 1038. Si muitos são os devedores ou muitos os
credores de uma obrigação divisivel, não havendo dis-
posição em contrario, entende-se que a divida, no pri-
meiro caso e o credito, no segundo, se dividem egual-
mente entre os sujeitos das obrigações.

Art. 1033. Si a obrigação não fôr susceptivel de
prestação parcial (obrigação indicisivel ), e houver plu-
ralidade de devedores, serão estes solidariamente obri-
gados.

Art. 1040. Quando a obrigação é indivisivel e ha plu-
ralidade de credores não solidados, pôde cada um
destes exigir a totalidade da divida ; mas o devedor
não se desobriga sinão pagando :

1. 0 A todos conjunctamente
2. 0 Ou a um uelles, dando este caução de o des-

cbrigar dos outros concredores.
Art. 1011. Si um dos concredores remitte a divida,

esta subsiste inteira ; mas os outros só podem exigir a
prestação indemnisando o devedor pela quota do credor
remittente.

Paragrapho unico. O mesmo se observará no caso
de transacção, novação compensação ou confusão.

Art. 1042. Perde o predick do da indivisibilidade a obri-
gação que se resolve em eerdas e damnos.

§ 1. 0 Si para esse effeito houve culpa de todos os
devedores, todos respondem por partes e,guaes.

§ 2. 0 Si apenas a um ou alguns é impulavel a culpa,
ficam os outros exonerados e sómente responde pelas
perdas e damnos quem iiicocreu em culpa.

CAPITULO VI

DAS OBRIGAÇÕES SOLIDARIAS

SECÇÃO

DISPOSIÇÕES OERAES

Art. 1042. Nilo haverá obrigação solidaria, si esse
predicado não lhe fôr expressamente attribuido por lei
ou por acto juridico.

Art. 1043. As obrigaçães solidarias podem ser modi-
ficadas por condições ou prazos, somente em relação a
um ou alguns de seus sujeitos.

sEcçlio

DA SOLIDARIEDADE ACTIVA

Art. 1041. Cada um dos credores solidados terád i-
reito de exigir do devedor o cumprimento da prestação
por inteiro, ainda que a obrigação seja divisivel.

Art. 10-'5. Emquanto alguns dos credores solidados
não accionar o devedor commum, este poderá pagari a qualquer delles.

\	 Art. 1046. O pagamento feito a um dos credores so-
\ lidados extingue inteiramente a divida.

Paragrapho unico. O mesmo effeito resulta da no-\v
açtio, da compensação e da remissão.
Art. 1017. Si. fallecer um dos credores solidarios, dei-

xando herdeiros, cada um destes só terá direito para
exigir e receber a quota do credito que corresponder
ao )seu quinhão hereditario, salvo si a obrigação fôr
in tdi v isivel .

Art. 1018. Não desapparece a solidariedade por se
converter a prestação em perdas e damnos, e os juros
.ãa- mora correm em proveito de todos os credores.

Art. 1049. O credor que tiver remettido a divida ou
recebido o pagamento, responderá aos outros pela
parte que lhes couber.

SECÇÃO ill

DA SOLIDARIEDADE PASSIVA

Art. 1050. O credor tem direito de exigir e receber
de todos os devedores solidarios conjunctamente, ou de
uma só delles em separado, a totalidade da prestação
ou um parte somente deita.	 .

Mesmo neste ultimo caso, todos os devedores con-
tinuam obrigados solidariamente pelo resto da divida.

Art. 1051. Si um dos devedores solidados morrer,
deixando herdeiros, cada um destes não será obrigado
a pagar sinao a quota que corresponder ao seu quinhão
hereditario, salvo si a obrigação fôr indivisivel.

Art. 1052. O pagamento parcial feito por um dos
devedores e a remissão por elle obtida pessoalmente
não aproveitarão aos outros devedores sifão até á
concorrencia da porção extincta da divida.

Art. 1053. Qualquer clausula, condição ou aceres-
cimo de obrigação coocordada entre um dos devedores,
solidarios e o credor não poderá aggravar a posiçro
dos ot ros, si estes não tiverem dado o seu consen-
timento.

Ai .. 1051. A impossibilidade da prestação por culpa
de um dos devedores não de obriga os outros de pagar
o ecruivalente, mas sómente o culposo responde por
quaesquer outras perdas e damnos.

Art. 1055. Todos os devedores respondem pelos juros
da mora, ainda que a acção tenha sido proposta sômente
contra um deites, mas o cul pado responde para com os
outros por esse accrescimo da obr n gação.

Art. 1056. A acção pro,.osta a um dos devedores não
impede o credor de demandar os outros.

Art. 1057. O devedor demandado poderá oppôr,
acção do credor, as excepções que lhe forem pessoaes e
aquellas que forem communs a toeos.

Mas não lhe aproveitaráõ as que forem pessoaes a
qualquer ouro dos seus consortes.

Art. 1058. O credor pôde renunciar á solidariedade
em favor de E m, de alguns ou de todos os devedores.

Paragrapho unico. Si o credor renunciar a solida-
riedade em proveito de um ou de alguns dos devedores,
só poderá demandar os outros com deducção da parte
correspondente aos favorecidos.

Art. 1059. Depois de haver pago, tem o devedor o
direito de exigir, de cada um dos seus consocios na
divida, sua quota parte, repartindo-se egualmente por
todos a par ‘e insoluvel que porventura existir. Pre-
sume-se e,gual a parte da divida que fica a cargo de
cada um dos devedores.

Art. 1060. No C880 de rateio entre Os devedores da
parto da obrigação que competia ao ias )1vent2, estão
sujeitos á contribuição tombem aquelles a quem o
credor exonerou da solidariedade.

Art. 1o61. Si a causa da divida solidre:qa fôr exclu-
sivamente um dos devedores, este responderá por toda
ella para com aquelle que a pagar.

CAPITULO VII

DA CLAUSULA PENAL

Art 1062. Para reforço da obrigação pôde ser im-
posta uma clausula penal ou seja estipulada conjun- •
ctamente com elle ou em acto posterior.

Art. 1063. A clausula penal pôde referir-se á inexe-
cução, a algum prejuizo especial ou simplesmente
á mora.

Art. 1064. Pôde ser imposta em beneficio do proprio)
credor ou de terceiros.

Art. 1065. Quando a clausula penal é estipulada para
o caso de inexecução da obrigação, esta se converte err.
alternativa.

Art. 1066. Quando a clausula penal é estiptiladri par ao caso de móra ou de algum prejuizo especial, tem, ocredor a faculdade de pedil-a conjunctament, com aexecução da obrigação principal.
Art. 1067. O devedor só se considera inctr,so na pena

convencional, depois de vencido o prazo canced ;,do paraa execução da obrigação principal.
Não havendo prazo, incorre o devedor ur 1 pena es- .tipulada, desde que se constitue em móra •
Art. 1068. A nullidade da obrigação

porta a da clausula penal,	 Páncipal
Art. 1069. Resolvida a obrigação princi pai sem culpa

do devedor, resolve-se egnalmen t.e a clatsula penal.Art, 1070. Quando a obrige. •,:ão tiver sido cumpridaem parte, o juiz poderá redáizir, proporcionalmente, apena imposta quer á mc:;,ra quer d 1t/execução da obri-gação.
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Art. 1071. Quando a obrigação principal fôr indi-
vLsivel, todos os devedores ou os herdeiros do devedor
incorrem na pena pela falta de um só, mas esta, em
regra, só pode ser pedida integralmente ao culpado.
Cada um dos outros responde somente por sua quota,
uma vez que a obrigação da clausula penal não. seja
indivisivel nem solidaria.

Fica sempre salva aos não culpados a acção regressiva
contra aquele que deu causa ao pagamento da pena.

Art. 1072. Quando a obrigação principal fôr divisivel,
só incorre na pena o devedor ou o herdeiro do devedor
que a infringir, e proporcionalmente á sua parte na
obrigação.

Art. 1073. Para exigir a prestação penal, não é ne-
cessario que o credor alegue prejuízo.

O devedor não pôde eximir-se de cumpril-a, sob o
fundamento de que é excessiva.

TITULO II

DOS EFFEITOS DAS OBRIGAÇÕES

• CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 1074. A obrigação produz effeito.entre as partes,
e transmitte-se aos seus successores quando não for per-
sonalissima

Art. 1075. Aquelle que tiver promettido um facto de
terceiro responde por perdas e damnos, quando este
não executar a prestação prornettida.

Art. 1076. E'xtincta a obrigação principal, extingue-se
egualmente a accessoria.

CAPITULO II
DO PAGAMENTO

SECÇÃO I

QUEM DEVE FAZER O PAGAMENTO

Art. 11)77. A obrigação extingue-se desde que é cum-
prida, quer o seja pelo proprio devedor, quer por outro
interessado.

Extingue-se tambem quando um terceiro, embora
não interessado, a cumpre em nome e por conte do
devedor.

Art. 1078. O terceiro não interessado que efectuar o
pagamento sem conhecimento do devedor, tem direito
a ser reembolsado do que houver pago, mas não fica
subrogado nos direitos do credor.

,Si pagar antes do vencimento da divida, só tem di-
reito para ser reembolsado no dia do vencimento.

Art. 1079. Si o devedor se oppuzer a que o terceiro
realize o pagamento, o credor poderá egualmente
recusar-se a recebei-o, mas si o receber, nao terá o
devedor de reembolsar sinão aquilo em que lhe tiver
sido util o pagamento.

Art. 1080. O pagamento que importa transferencia,
ao credor, da propriedade do objecto da prestação, só
é valido, quando feito por quem tiver a faculdade de
alienal-o.

Porém a cousa fungivel, dada em solução de urna
,obrigação, não pôde mais ser reclamada do.credor que,
de boa fé, a recebeu e consumiu, ainda que o solvente
não tivesse capacidade para alienal-a.

SECÇÃO
A QUEM DEVE SER FEITO O PAGAMENTO

Art. 1081. O pagamento deve ser feito ao credor ou
a quem de direito o represente, sob pena de só valer
depois de ratificado por ele ou tanto quanto reverter
em seu proveito.

Art. 1082. O pagamento feito de boa fé ao portador
do titulo da obrigação é valido, ainda que depois se
pr.( ive a illegitimidade da sua posse.

A rt. 1083.. Não vale, porém, o pagamento aciente-
mc feito ao credor Incapaz de quitar, si o devedor
não provar que esse pagamento reverteu em favor
do r (lesmo credor.

Art. 1084. Considera-se auetorisado a receber a pre-
stação o portador de sua quitação, a menos que cir-
cumstancias conhecidas do devedor façam cessar essa
presumpção.

Art. 1085. Si o devedor pagar ao credor, não obstante
já. ter sido intimado da penhora do credito ou noti-
ficado da opposição a elle feita , Por terceiros, o. seu
pagamento não valerá contra esses terceiros, os quaea
poderão obrigai-o a pagar de . novo, ficando-lhe, entre-
tanto, salvo o direito regressivo contra o credor.

sEtçÃo In

DO OBJECTO DO PAGAM-EWO E DE SUA PROVA

Art. 1086. O devedor que cumpre a obrigaçãO,fem
o direito de exigir uma quitação, e, si a divida • se
extinair totalmente, a entrega ou inutilisação do
titulo.

Art. 1087. Si o credor afirma ter perdido o titulo
cuja restituição ou ini-tilisação lhe é pedida, está obri-
guio a fazer uma declaração devidamente legallsada
em segurança dos direitos do devedor solvente.

Art. 1088. Quando o pagamento se fizer periodica-
mente ou em prestações parciaes, a quitação corre-
spondente ao ultimo período faz presumir que, nos an-
teriores, foram regularmente feitas as prestações , de-
vidas.

Art. 1089. Si o credor dá quitação do capital sem
reserva dos juros, estes se presumem pagos.

Art. 1090. A entrega do titulo ao devedor faz pre-
sumir a extincção da divida.

Art. 1091. Pesumem-se a cargO do devedor as des-
pezas do pagamento e da quitação. Si. porém, o credor
primitivo tiver sido substitutdo por diversos outros, o
accrescimo das despezas deve ser por conta dos cre-
dores.

Art. 1092. O pagamento em dinheiro; sem determi-
nação de especie, entende-se que deve ser feito em
moeda corrente no logar do cumprimento da pre-
stação.

§ 1. 0 E', porém, licito ás partes estipular o paga-
mento em especie determinada, pelo padrão de sua
moeda nacional ou de moeda extrangeira.

§ 2. 0 O credor, nos casos do paragrapho antece-
dente, pode, entretanto, opte r entre o pagamento na es-
pecie designada no titulo e o seu equivalente em moeda
corrente no logr. ar da prestação, ao cambio do dia do
vencimento. Não havendo • cotação nesse, dia, preva-
lecerá a anterior mais proxirna.

§ 3. 0 Quando o devedor incorrer em mdra e o aio
tiver variado entre a data do vencimento e a do paga-
mento, o eredor pôde optar por um ou por outro,
menos que se tenha estipulado ura cambio fixo.

§ 4. 0 Quando a cotação tiver variado em um mesmo
dia, tornar-se-á por base a média.

Art. 1093. Si o pagamento deve serjeito por peso ou
medida, entende-se, no silencio das(partes, que estas
acc,eitaram as do Iogar do cumprimento da prestação.

szaçÃo tv

DO LAGAR DO PAEIAMENTO

Art. 1094. Não havendo designação do logar o(ide
deve ser cumprida a prestação, nem resultando,ura
indicação delle da vontade presumida das partes, e4as
circumstancias, 'da propria natureza dá obrigação ra
de alguma determinação especial da lei, o pagemente)
deve ser feito no domicilio do devedor.

Sendo designados diferentes logares, o direito de
opção entre elles cabe ao credor.

Art. 1095. Si o pagamento consistir na tradição de
um immovel, presume-se 9, ue deve ser 1i3ito no logar
de sua situação.

siccçÃo v

DO TEMPO EM QUE DEVI SER IFFECTRADO 0 'PAGAMENTO

Art. 1096. Não, tendo sido fixaria a época da pre-
stação, o credor pode exigil-a irnmediata mente, si pela
natureza da obrigação ou . pelas circum.stancias não se,



73

tornar indispensavel um certo lapso de tempo que o
juiz marcará, no caso de duvida.

Art. 1097. As obrigações condicionaes devem ser
cumpridas no dia da realização da condição. Incumbe
ao credor a prova de que o devedor teve disso conhe-
cimento.	 -

Art. 1098. Pôde o credor exigir o pagamento antes
do prazo, quando o devedor fôr declarado insolvente.
Si a divida for solidaria, não será exigivel contra os
outros devedores solvaveis.

Art. 1093. Pôde tambem o credor exigir o paga-
mento antes do prazo :

1. 0 Si os bens hypothecados, empenhados ou dedos
er antichrese, forem penhorados por outro credor e
tiverem de ser arrematados ou adjudicados em ex-
ecução de sentença ;

2. 0 Si se tornam insufficientesou se extinguem as ga-
rantias reses ou fideijussorias com que se premunira o
credor.

sEcçÃo vl

DA MGRA

Art. 1100. Ficarão constituidos em móra o devedor
que não effectuar o pagamento, e o credor que o não
quizer receber em tempo opportuno.

Art. 1101. havendo prazo designado para as obri-
gações positivas e liquidas, o devedor ficará constituido
em móra, desde que o prazo se vencer.

Não havendo prazo designado, começa a móra com
a primeira citação do réo para o fôr() contencioso.

Art. 1102. Nas obrigações negativas, o devedor con-
stitue se em mora, desde o dia em que executar o acto
de que se devia abster.

Art. 1103. Nas obrigações oriundas de delictos, con-
sidera-se o devedor em mora, desde o dia em que per-
petrou o delicto.	 -

Art. 1101.. Si a falta de cumprimento da prestação
não é imputavel ao devedor, este não incorre em
mora.

SECÇÃO

DO PAGAMENTO INDEVIDO

Art. 11')5. Todo pagamento suppõe uma divida, e
todo aquelle que recebe um pagamento que não lhe é
devido, fica obrigado a restituil-o.

A mesma obrigação de restituir é imposta áquello
que recebe o pagamento antes de cumprida a condiçãe
a que está subordinada a obrigação.

Art. 1106. Cabe ao que pagou voluntariamente o que
não devia, provar que o fez induzido em erro.

Art. 1107. Quanto nos fructos, accessões, bemfeito-
rias e deteriorações sobrevindas á cousa dada em paga-
mento indevido, applicam-se os arts. 583 a 600.

Art. 1108. Si aquelle que recebeu indevidamente um
immovel o tiver alienado, deverá assistir o proprie-
tario que quizer usar do recurso facultado pelo artigo
1010.

Art. 1109. Fica isempto de restituir o pagamento in-
devido aquelle que, recebendo-o por conta de um cre-
dito verdadeiro, inutilisou seu titulo, deixou prescrever
sua acção ou abriu mão das garantias que asseguravam
o seu direito ; mas o solvente terá acção regressiva
contra o verdadeiro devedor e contra o seu fiador.

Art. 1110. Não se pode repetir o que se pagou para
solver uma divida prescripta ou para cumprir um dever
moral.

Art. 1111. Não terá direito á restituição aquelle que
deu alguma cousa com o fim de obter um fim illielto
oi immoral.

CAPITULO III

DO PAGAMENTO POR CONSIGNAÇÃO

Mit. 1-112. () devedor pôde solver a sua obrigação,
fazendo depOsitur em juizo, com citação do credor, a
Confia devidA •

Art.1113. A rconsignação Vide ter Inger:
1 0 , Si o credor, sem motivo justo, recusa recebei-a

ou dar quitação na devida fórma ;
20 , Si o credor não providencia prira o recebimento da

cousa no togar, no tempo e nas condições devidns;
30 Si o credor é desconhecid ), declarado ausente, ou

residente em logar incerto, de accesso dilficil ou peri-
goso;

40 , Si occorrer duvida sobre quem deva legitimamente
receber o pagamento;

50 , Si pende litigio sobre o objecto do pagamento
60 Si ha concurso de preferencia aberto clintra o

credor, ou si este é incapaz de receber validamente o
pagamento.

Art. 1114. Para que a consignação proceda e tenha
força de pagamento, será preciso que concorram, em
relação ás pessoas, objecto, modo e tempo todos os re-
quisitos sem os quaes o pagamento não Nide ser
valido.

Art. 1115. No caso do 11. 3 do art. 1113. a citação do
credor deve ser pedida para que venha ou mande re-
ceber o pagamento, e no • caso do n. 4, para que faça
este o seu direito.

Art. 1116. O deposito deve ser requerido no togar do
pagamento, e, logo que seja effectuado, cessarão os
juros da divida e os riscos não correrão mais por conta
do devedor, si afinal for julgado procedente.

Art. 1117. Emquanto o credor não contesta a lide
ou não declara acceitar o deposito, o devedor pôde pedir
o seu levantamento, pagando todas as despezas. Sua
obrigação, recobrará, então, o estado anterior com
todas 85 consequencias de direito.

Art. 1118. Julgada a procedencia do deposito, o de-
vedor não poderá mais levantai-o sem accordo dos
condevedores e fiadores, ainda que o credor consinta.

Art. 1119. O credor que, depois de contestar a lide
ou acceitar o deposito, consente que o devedor o levante,
perde as preferencias e garantias que lhe competiam
sobre a cousa consignada ao pagamento, ficando des-
obrigados os cohdevedores e fiadores que não prestaram
seu accordo para essa operação.

Art. 1120. Si a cousa devida é um corpo certo que
deve ser entregue no togar onde está, o devedor pode
citar o credor para recebel-a, sol) pena de ser recolhida
ao deposito publico ou em mão de terceiro.

Art. 1121. Si a cousa tbr indeterminada, perteneendo
a escolha ao credor, o devedor deve cita 1-o para fazer a
escolha, sob pena de esta lhe competir. Escolhida,
então, a cousa pelo devedor este intimnrá o credor
para que a receba como no Coso do artigo anterior.

Art. 1122. As despezas feitas por occasião do deposito
correrão por conta do credor, si for julgado procedente,
e por conta do deved;r, no caso ()oposto.

Art. 1123. O devedor de um credito letigioso libera-se
pela consignação judiciai da prestaçã ), e si ingar a
qualquer dos pretendidos credores tendo c Eihectinento
do litigio, toma sobre si os riscos de seu acto.

Art. 1121. Si o vencimento do credito sobrevier du-
rante o litigio, cada urna das partes pôde exigir do
devedor a consignação da s)mma devida.

CAPITULO IV

DO PAGAMENTO COM SUBROGAÇÃG

Art. 1125. A subrogação opera-se, do pleno direito
em favor:

1 0 , Do credor que paga a divida do devedor commum
ao credor a quem competia direito de preferencia

2 0 , Do adquirente do immovel hypothecado que paga
ao credor hypotheeario ;

3 0 , Do terceiro interessado que paga a divida pela
qual era ou podia ser obrigado, no todo ou em parte.

Art. 1126. fia subrogação convencional:
1. 0 Quando o credor recebo o pagamento de uru

terceiro e lhe transmitte, expressamente, todos os seus
direitos a respeito da divida ;

2. 0 Quando um terceiro empresta no devedor a lin-
portancia necessaria para pagar a divida, com a dedo-
ração de ficar subrogado cru todos os direilos de
credor originario.



DA IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO

Art. 1131. A pessoa obrigada por muitas dividas da
mesma especie, para com o mesmo credor, tem direito
de declarar em solução de qual delias offerece o paga-
mento, si elas forem liquidas e vencidas.

Sem consentimento do credor, não se fará imputação
do pagamento na divida illiquida ou não vencida.

Art. 1132. Não tendo o devedor escolhido uma das
dividas liquidas e vencidas, para a imputação do paga-
mento, e acceitando a quitação de uma dellas a arbi-
trio do crede'', não terá direito para reclamar outra
imputação, si não provar que houve .dólo ou violencia
de parte do credor.

Art. 1133. Havendo capital e juros, o pagamento
ira putar-se-á, • primeiro nos juros vencidos, e, depois,
no capital, salvo estipulação em contrario, ou si, o
credor passar a quitação por conta do capital. 	 •

Art. 1134 Si o credor não faz a escolha que lhe era
facultada, e si a quitação é omissa quanto á imputação,
esta se deverá fazer nos creditos primeiramente vencidos.

Si as dividas forem todas' liquidas e Vencidas simulta-
neamente, a imputação far-se-á em todas na proporção •
dos seus valores.	 . .

Art. 1127. Na hypothese do art. 1126 n. 1, appli-
ca-se o disposto sobre a cessão de creditos.

Art. 1128. A subrogação transfere para o novo credor
todos os direitos, acções, privilegies e garantias do
antigo credor em relação á divida, tanto contra o de-
vedor principal quanto contra os fiadores.

Art. 1129. Seja a subrogação legal ou convencional,
o subrogado não poderá exercer os direitos e acções do
credor, sino até a concorrencia da somma que real-
mente desembolsou para desobrigar o devedor.

Art. 1130. Si o subrogado pagar sórnente uma parte
da divida, o credor originario terá preferencia sobre
elle para o pagamento do restante, si os bens do de-
vedor forem insufficientes para saldar, conjunctamente,
esse restante e a parte do subrogado.

CAPITULO V

CAPITULO VI

DAÇÃO EM PAGAMENTO.

Art. 1.13S. O credor pôde consentir em receber uma
cousa que não seja dinheiro, em substituição da. pre-
stação que lhe era devida.

Art. 1136. Determinado o preço da cousa dada em
substituição da prestação devida, as relações do sol-
vente e do accipiente regular-se-ão pelas normas esta-

	

belecidas para o ontracto de .cornpra e venda. 	 .

Art. 1137. liaverá cessão, si a cousa dadapera paga-
mento fôr um titulo de credito. •

Art. 1133. Si o credor fôr evicto da cousa rehebida
em pagamento, fica restabelecida a obrigaçâo primitiva
em sua integridade.

CAPITULO VII

DA NOVAÇÃO ,

Art. 1139. Tem togar a novação:	 •
1. 0 Quando o devedor contráe com o credor uma nova

divida para extinguir a anterior, substituindo-a ;
2. 0 Quando um novo devedor é substituldo, ao antigo,

ficando este quite com o credor ;
3. 0 Quundo, em virtude de uma obrigação nova, um

novo credor é substituido ao antigo, ficando o devedor
quite para com este.

'Art. 1140. Si o animo de novar não fôr expresso nem
claramente deduzido dos termos da nova obrigação,
subsistem ambas as obrigações, vindo a segunda ro-
borar a primeira.

Art. 1141. A novação pela substituição do devedor
póde ser effectuada independentemente de seu assenti-
mento. .

Art. 1142. Si o novo devedor se revela insolvente, não
tem o credor acção regressiva contra o anterior, ex-
cepto si este tiver procedido de má fé.

Art. 1143. A novação extingue a obrigação do de-
vedor primitivo com os seus aecessorios e garantias,
sempre que nen houver estipulação em Contrario.

:krt.' '1144. Não aproveitará, todavia, ao credor re-
servar a hypotheca, antichreSe 01 penhor da obeigaçao
extincta, si os bens dados em 'garantia da divida per-
tencerem a terceiro que riflo fôr parte to contracte de
novação.

Art. 1145.. Operada a novação entre o credor e um
dos devedoressofidarios, semente sobre os bens doq ue
contrahir a nova obrigação, subsistirão as preferencias e
garantias do • credito.

Os outros devedores Solidados ficam liberados pelo
mesmo facto.	 •

Art. 1146. A novação ibita com o devedor principal,
sem o consentimento do fiador, tambem importa libe-
ração para este.

Art. 1147. As obrigações nulas ou extinctas não
podem ser revigoradas por tacto de novações.

Art. 1148. A obrigação simplesmente annullavel
pôde ser confirmada pela novação, que fie sanará a.
nullidade.

CAPITULO, VIII

DA COMPEI4SAÇÃO

Art. '1149. Quandb duas pessoas reunem as quali-
dades de credor e devedor conjuncta e reciproc,amehte,
as duas obrigações se extinguem até o valor em que
uma corresponder á outra, na conformidade dos* ar-
tigos seguintes.

Art. 1150. A compensação tem togar entre as dividas
liquidas exigiveis e de coas fungiveis da mesma
eepecie.

Art. 1151. São tambein compensaveis as prestações
de cousas incertas pão fungiveis, quando a sua escolha
pertencer aos dons credores, ou a uma das partes como
devedora de uma das obrigações e como credora da
outra.

Art. 1152. Embora sejam da mesma especie as cousas
fungiveis ebjecto das duas pregações, não serão estas.
compensaveis, si a qualidade delias tiver sido deter-
minada e se verificar ser diferente.

Art. 1t. O devedor só serCeadmittido a compensar
com o seu credor o que este lhe dever. Entretanto, o
fiador pôde compensar a sua :divida com a divida de seu
'credor 'ao seu afiançado.	 •

, Art. 1154. Os prazos de favor, 'embora consagrados
pelo uso geral,. não obstam á compensação.

Art. 1155. A differença nas causas geradoras das
obrigações não impede o comperísação dellaS; exeepte:

1. 0 Si uma das divides proVier de esbulhe, furto ou
roubo'

2. 0 Si urna das dividas proceder de deposito, de,g0M-
modatO ou de alimentos;•

U. 0 Quando uma das diVidús for de coutk que não
possa ser penhorada.

Art. 1156. Não pôde ter togara compensação quando
um dos devedora a tiver previamente renunciado.

Art. 1157. As dividas da,,União, dos .Estados e dos
Municipios tarabeni não podeii ser objecte de com-
pensação, quando tiverem origem em principies de
direito publico.

Art. 1158. A vontade das partes pede derogar o
estabelecido no art. 1249.

Art. 1159. Aquelle que se obrigou em favor de u
terceiro não pede compensar essa obrigação cern o tfUe
lhe deve o estipulante.

nem
reitos

rio

Art. 1160. O devedor soliCiario só pôde pedir a 1 com-
pensação do que o credor deve ao seu co-obr' o, até
a equivalencia da parte deste na divida co

Art. 1161. O devedor que consente, seiÇ.erv
condição, ha cessão, que a credor faz, dos seus d
contra elle a um'terceiro, não pede oppôr



a compensação, que teria podido oppôr ao cedente,
antes de consentir na cessão. Porém, a cessa() não
consentida pelo devedor, ainda que lhe tenha sido noti-
ficada, não o inhibe de oppor, ao cessionario, a com-
pensação do credito que, antes da notificação, tinha
contra o cedente.

Art. 1102. Quando as duns dividas não são pagaveis
no mesmo togar, não se podem compensar sem deducção
das despezas necessarias ao pagamento daquella que
havia de ser satisfeita em togar diverso do da com-
pensação.

Art. 1163. Quando a mesma pessoa tem muitas di-
vidas com pensa veis, observar-se-ao, na respectiva
compensação, as regras estabelecidas para a imputaçae
dos pagamentos.

Art. 1101. A compensação não pôde ter togar em
prejuízo de direito já adquirido por terceiro. O devedor,
que se torna credor do seu credor, depois de penhorado
o credito deste por execução de um terceiro, não pôde
oppôr ao exequente a compensação, que, aliás, lhe com-
petiria contra o proprio credor.

CAPITULO IX

DA T8ANsACÇÃO

Art. 1105. Podem as partes, fazendo-se mutuas coa
cessões, extinguir as suas obrigações litigiosas ou
meramente duvidosas.

Art. 1106. Si qualquer das clausulas da transacção
fór nulla, essa nullidade extende-se á totalidade do
acto.

Art. 11G7. A transacção interpreta-se restrictiva-
mente. Por elle não se transmittem, apenas se decla-
ram ou se reconhecem direitos.

Art. 11G. Si a transacção versar sobre direitos já
litigiosos, deverá ser feita:

1. 0 Por termo judicial, lavrado nos autos em virtude
de despacho do juiz da causa e assignado pelos transi-
gentes *,

2. 0 Ou por escriptura publica que depois se juncte aos
autos mediante despacho do juiz.

Art. 11419. Não havendo ainda litigio, a transacção
deverá ser feita por escriptura publica, si os direitos
duvidosos forem concernentes a immoveis. Nos outros
casos, é sufficiente o escripto particular.

Art. 1170. A transacçíio válida extingue os direitos
e obrigações sobre que versa, operando com força de
cousa detinitivamente julgada.

Art. 1171. A transacção 13ãO aproveita, em i-eg-ra,
nem prejudica sinão aos que a tiverem concluido, ainda
que as obrigações sejam indivisiveis.

Entretanto, si fór concluiria entre o credor e o
devedor principal desobriga o fiador.

C.oncluida entre um dos credores solidarios e o de-
vedor, extingue a obrigação deste para com os outros.
E concluiria entre um dos devedores solidarios e o seu
credor, extingue 8 divida em relação aos outros.

Art. 1172. Dada a evicçâo do objecto renunciado por
uma das partes transigentes, ou por ella transferido á
outra parte, nao revive a obrigação extificta pela trens-
acção, mas o evicto tem direito a reclamar indemni-
seção por perdas e damnos.

Art. 1173. Si um dos transigentes adquirir, depois da
transacção, novo direito sobre a cousa renunciada ou
transferido, não será impedido de exercel-o por Causa
da transacção.

Art. 1174. E' admissivel a pena convencional em
corroboração da transacção.

Art. 1175. Só podem ser objecto de tratisacOo os
direitos patrimoniaes de ordem privada.

Art. 1176. E' mina a trens:Acção sobre um objecto
determinado, quando por um titulo posteriormente
descoberto se verifica que uma das partes não tinha
direito algum sobre elle.

CAPITULO X

Do compRON.C..* n

Art. 1177. E' licito ás pessoas que podem alienar lou-
var-se em um terceiro corno arbitra de suas contes-
tações.

Art. 1178. São applicaveis ao vompromisso Os dis-
posições do capitulo antecedente com a modificacão
constante do artigo seguinte.

Art. 1179. A parte que não se conformar com a de-
cisão arbitrai poderá appellar para os tribunaes, não
sómente nu caso de millidade do compromisso, como
Lambem no de ter o arbitro evidentemente ultrapassado
os seus poderes.

As leis processuaes determluarão as condições do em-
prego desse recurso.

CAPITULO XI

DA CONFUSÃO

Art. 1180. Extingue-se obrigação, desde que as
qualidades de credor e de devedor da mesma se retinem
n'uma só pessoa.

Art. 1181. A confusão pôde ter togar ou a respeito
de toda a divida ou a respeito de uma parte della

Art. 1182. A confusa() que se verifica na pessoa do
credor ou do devedor solidario só extingue a obrigação
na mirto que lhe toca no credito ou na divida.

Art. 1183. Cessando a confusão, fica, pela mesmo
facto, restabelecida a obrigação, com as suas garan-
tias, salvo direito de terceiro.

CAPITULO XII

DA REMISSÃO DAS DIVIDAS.

Art. 1184. A entrega voluntaria do titulo da obri-
gação prova a liberaçâo do devedor, si o credor fôr
capaz de alienar, o devedor capaz de adquirir, e o titulo
um escripto particular.

Art. 1185. A entrega do objecto empenhado prova a
renúncia do credor á garantia real, mas não a éxtincção
da divida.

Art. 1186. A remissão concedida a um dos fiadores
sem o consentimento dus outros, desobriga-o da parte
da divida correspondente 21() favorecido pela reink-são.

Art. 1187. A remissa!, que não se limitar aos juros
não capita usados considera-se doação.

CAPITULO XIII

CONSEQUENCIAS DA INEXECUÇÃO DAS 011111GAçõES

Art. 1188. Não cumprindo a obrigação ou cuia iwindo-a
imperfeitamente, responde o devedor por perdas e
damnos, ralo provando que se acha isempto ,ie culpa.

Art. 1189. A responsabilidade do devedor será apre-
ciada mais benevolamente quando se tractor de uma
liberalidade sua.

Art. 1190. O devedor não responde pelos prejuízos
resultantes de caso fortuito ou de força maior, si ex-
pressamente não se responsabilisou por elles.

Art. 1191. Responde o devedor pelos prejuizus que a
sua móra causar ao credor.

Si, por causa da móra, a prestação se tornar inutil ao
credor, este pode recusal-a, e exigir indemnisação por
perdas e damnos.

Art. 1192. O devedor constituido em móra responde
pela impossibilidade da prestação, ainda que elle resulte
de caso fortuito ou de força maior, oc,corrido durante a
móra, nao provando que não lhe cabe culpa du„Inúm-,
ou que o damno sobreviria ainda que a. obrigaça(5 Casse
cumprida opportunamente.

CAPITULO XIV

DAS PERDAS E DAMNoS..

Art. 1193. As perdas t! (taninos devidos por inexecução
de uma obrigação são exigiveis, desde que o devedor
se constituiu em móra.

Art. 1194. Salvo as excepções previstas em disposições
especiaes deste codi,go, as perdas e darmos devidos ao
credor comprehendem não só o que elle perdeu effecti-
vamente, como o ganho razoavelmente esperado, que

•



deixou de ter. Mas o devedor impontual sem dólo, só
responde pelos que forem ou podiam ser previstos na
data em que contralliu a obrigação.

Art. 1195. Mesmo nocaso em que a inexecução da
obrigação resulte do dólo do devedor, as perdas e dam rios
só comprehendem os prejuizos effectivos e os lucros ces-
santes, directa e immediatamente consequentes da
mesma inexecução.

Art. 1196. A indemnização pela inexecução da obriga-
ção constante de certa somma em dinheiro consistirá
nos juros da mora e nas custas da cobrança, sem prejuizo
(Ia pena convencional; si a houver, e não fôr alternativa
em relação aos juros, ou segundo o preceito do
art. 1167.

CAPITULO XV

DOS JUROS LEGAES

Art. 1197. A taxa dos juros moratorios, quando não
fôr fixada pelas partes, será de seis por cento ao
anuo.

Art. 1198. Será lambem de seis por cento a temi dos
juros devidos por determinação da lei, e dos produ-
zidos por accordo das partes, quando estas não fixarem
outras.

Art. 1199. Os juros moratorios, são oevidos indepen-
dentemente da alleg,ação de qualquer prejuizo por parte
do credor.

TITULO III

DA CESSÃO DE CREDITO

Art. 1200. O credor póde sempre ceder a outrem o
seu credito, si Ih'o não interdiz a natureza especial da
obrigação, a lei ou uma convenção com o devedor.

Art. 1201. A transferencia de um credito não pôde
ser opposta a terceiro, si não constar de instrumento
publico ou de escripto particular, na fórma do art. 146.

Art. 1202. Não está submettida ao preceito constante
do artigo antecedente a transferencia de credito, ope-
rada em virtude de lei ou de sentença, a qual inde-
pende Lambem da manifestação da vontade do credor
precedente.

Art. 1203. A cessão de credito não produz effeito em
relação ao devedor, sino depois que esta lhe é noti-
ficada ou que elle declara acceital-a.

Art. 1204. Occorrendo varias cessões de um mesmo
credito, prevalecerá aquella que tiver sido seguida da
tradição do titulo do credito transferido.

Art. 1205. Fica desobrigado o devedor que, antes de
ter conhecimento da cessão, paga ao credor primitivo,
ou que, no caso de muitas cessões, paga ao cessionario
que lhe exhibe, com o titulo de sua obrigação, o da re-
spectiva cessão.

Art. 1206. O devedor pôde oppôr tanto ao cessionario
como ao cedente as excepções que lhe competirem no
momento em que tiver conhecimento da cessão, mas
não Ode oppôr ao cessionario a simulação do cedente.

Art. 1207. A cessão de um credito comprehende os
seus direitos e obrigações accessorias, salvo disposição
em contrario, e exceptuados os direitos personalissimos
do cedente.

Art. 1208. O cedente fica responsavel, perante o ces-
gloriado, pela existencia do credito, si a cessão fôr a
titulo oneroso.

A mesma responsabilidade lhe cabe nas cessões a
titulo gratuito, si tiver procedido de má fé.

Art. 12)9. Salvo estipulação em contrario, o cedente
não responde pela solvendo do devedor.

Art. 1210 . Si o cedente se tiver responsabilisado pela
solvendo do devedor e esta se não verificar, terá de
restituir ao cessionario a somma recebida com os juros
Jegaes, e de indemnIzal-o das despezas feitas com a
cess. no e com a cobrança da divida.

Art. 1211. O credor originario não responde pela
existencia da divida nem pela solvendo do devedor,
quando a transferencia do credito se opera por força
da lei.

Art. 121'2. O credito penhorado nilo pôde mais ser
transferido pelo credor que tem conhecimento da pe-
nhora, mas o devedor que o pagar, ignorando a pe-
nhora fica liberado, salvo o direito de terceiros contra
o credor.

Art. 1213. As disposições deste capitulo applicam-se,
por analogia, á cessão de outros direitos para os quaes
não haja um modo especial de transferencia.

TITULO IV

PRECEITOS GERAES SOBRE os CONTRACTOS

CAPITULO I

DA CONSTITUIÇÃO DOS CONTRACTOS

Art. 1214. A manifestação da vontade accorde nos
contractos Ode ser expressa ou tacita, quando a lei
não exige especialmente uma declaração expressa.

Art. 1215. Havendo annuencia sobre os pontos essen-
eines, presume-se que o contracto está condindo, ainda
que tenha sido adiado o accordo sobre alguns pontos
secundarios. Si o accordo sobre esses pontos secun-
dados não se tiver dado, o juiz poderá regulal-os,
tendo em attenção a natureza do negocio.

Art. 1216. A proposta para a realisação de um con-
tracto obriga o proponente, excepto si a sua intenção
em contrario é manitestada pelos termos da proposta
ou resulta necessariamente quer das circumstancias
quer da natureza especial do negocio.

Art. 1217. Cessa a obrigação contrahida pela offerta :
1. 0 Si, tendo sido feita a uma pessoa presente, sem

fixação de prazo, não teve togar, immediatamente, a
acceitação.

Considera-se tombem presente a pessoa que contracta
por meio de telephono.

2. 0 Si, tendo sido feita a uma pessoa não presente,
sem fixação de prazo, tiver decorrido um lapso de
tempo sufficiente para chegar ao conhecimento do
proponente a resposta do solicitado.

3. 0 Si, tendo sido feita a uma pessoa não presente,
com fixação de prazo, não tiver sido expedida a resposta
dentro do prazo.

4. 0 Si antes da resposta ou conjunctamente com ella
chega, ao conhecimento da outra parte, a sua retra-
ctação.

Art. 1218. Si a acceitação, expedida em tempo, por
alguma circumstancia imprevista, chega tardiamente
ao conhecimento do proponente, deve este, sob pena
de responder por perdas e damnos, dar immediata-
mente informação do occorriclo ao acceitante.

Art. 1219. A acceitação tardia e aquella que contém
addições, restricções ou quaesquer outras modificações,
importam recusa acompanhada de nova proposta.

Art. 1220. Quando a acceitação expressa não é de
uso em certa classe de negoe,ios ou quando o proponente
a dispensa, reputa-se o contracto concluido, si a oferta
não foi recusada em prazo conveniente.

Art. 1221. Considera-se como inexistente a acceitação
st antes deita, ou ao mesmo tempo que ella, chega a
sua retractaçâo ao proponente.

Art. 1222. Nos contractos por correspondencia epis-
tolar ou telegraphica, o vinculo obrigacional forma-se
no momento em que a ace,eitação é expedida. Nos
casos em que não é necessaria uma acceitaçâo expressa,
forma-se o vinculo obrigacional no momento em que é
recebida a proposta não recusada.

Art. 1223. Reputa-se o contracto celebrado no logar
de onde foi expedida a proposta.

Art. 1224. Quando a lei ou o teôr do contracto exigir
forma especial para sua prova ou validade, póde qual-
quer das partes arrepender-se antes de concluido o
respectivo instrumento, salvo á outra a indemnização
pelas perdas e damnos que do arrependimento lhe
resultarem.

Art. 1225. Todavia, si por impossibilidade de dar ao
acto na occaslão do accordo a sua devida. forma, se
comprometterem as partes por escripto do punho de
urna e assignado por todas, com duas testemunhas, a
dar-lh'a opportunamente, nenhuma deltas poderá mais
arrepender-se contra a vontade das outras.



Art. 1226. No caso do artigo antecedente, qualquer
dos exemplares do escripto commum habilita a parte
interessada na execução a accionar a arrependida, e a
sentença, que o julgar feito com os requisitos essenciaes
do respectivo acto, valerá como seu titulo.

Art. 1227. Si o objecto do contracto no referido caso
for direito real sobre bem immovel, o interessado na
sua validade poderá requerer a prenotação deite, desde
o dia em que accusar a citação da parte arrependida.

Art. 1228. Não podem ser objecto de contracto os
direitos de familia nem a herança de pessoa viva.

Art. 1229. Os contractos benellcos devem ser enten-
didos restrictivamente.

Art. 1230. A prestação impossivel não invalida o con-
tracto concluido para o caso de elle se tornar possivel.

O contracto é tombem valido si tiver sido concluido
Sob condição suspensiva e, antes do implemento da
condição, a prestação se tornar possivel.

CAPITULO II

DOS CONTRACTOS SYNALLAGMATICOS

Art. 1231. Nos contractos synallagmaticos, nenhum
dos contrahentes pôde reclamar judicialmente o cum-
primento da prestação devida pelo outro, sem que pri-
meiro tenha cumprido a que lhe incumbia, salvo si esse
direito lhe está assegurado por lei ou convenção.

Art. 1232. A revogação dos actos bilateraes, assim
como a quitação das obrigações que deites resultarem,
pode ser feita por mutuo accordo das partes, mas,
na duvida, presume-se que deve sei-o da mesma fôrma
que os referidos actos.

CAPITULO III

DAS ARRHAS

Art. 1233. E' signal de estar concluido o contracto e
firmada a obrigação deite decorrente, a tradição feita
por um dos contrahentes de uma causa a titulo cia
arrhas.

Art. 1234. Pôde ser estipulado, por clausula ex-
pressa, que a tradição das arrhas autorisa o arrependi-
mento dos contrahentes.

Si o arrependido fôr aquelle que deu as arrhas, per-
dei-as-á em proveito do outro. Si, ao contrario, o
arrependido fôr aquelle que as recebeu, deverá resti-
tuil-as em dobro.

Art. 1235. Não havendo estipulação em contrario, as
ardias devem ser levadas á conta da prestação devida
por aquelle que as deu.

Si pela natureza da prestação não puder assim ser
feito, deverão eitos ser restituidas na oecasião em que
o contracto fór executado.

Art. 1236. Si aquelle que deu as arrhas tornar, por
culpa sua impossivel a sua prestação, ou motivar a
resilição do convenio, perdei-as-á em proveito do outro
con tra hen te .

Si, nas hypotheses previstas por este artigo, o contra-
ctante que recebeu arrhas reclamar perdas e damnos
por inexectição do contracto, as ardias terão o destino
indicado no art . 1231, 2a parte.

CAPITULO IV

DAS ESTIPULAÇÕES EM FAVOR DE TERCEIRO

Art. 1237. Aquelle que estipula em favor de terceiro,
tem direito de exigir a execução da obrigação.

O mesmo direito pôde resultar para terceiro, ou seus
successores, das circumstanc:as, do estipulado ou do
fim visado pelo contracto.

Art. 1238. Quando ao terceiro favorecido pelo con-
tracto, ou a seus successores, cabe o direito de re-
clamar a execução da prestação, no depende do estipu-
tante liberar o devedor.

Art. 1239. O estipulante pôde reservar para si o di-
reito de substituir o terceiro designado no contracto por
outro, sem necessidade do assentimento do promit-
ten te .

Tal substituição pôde ser feita por acto entre vivos ou
por disposição de ultima vontade.

CAPITULO V

DOS VICIOS REDHIBITORIOS

Art. 1240. A cousa recebida em cumprimento de um
contracto oneroso, tendente á transferencia do seu
dominio, posse ou uso, pôde ser rejeitada, quando nella
existirem defeitos occultos que a tornam impropria
para o uso a que é destinada.

Art. 1241. Incluem-se entre os contractos onerosos
os dotes e as doações gravadas de encargo.

Art. 1242. Não cessa a responsabilidade do allenanto
por ter elle ignorado a existencia dos vicios redhibito-
rios, mas elle pôde afastal-a por clausula expressa.

Art. 1243. Si o alienante conhecia o vicio redhibitorio
deverá restituir o que recebeu e responderá por perdas
e damnos.

Si o não conhecia só será obrigado a restituir o preço
e a indemnisar as despezas que a outra parte fez com
o contracto.

Art. 1244. A responsabilidade do alienante subsisto
ainda que a cousa pereça já em poder do adquirente, si
o perecimento acontece em consequencia de vicio
occulto, existente na occ,asião em que se reallsou a
tradição.

Art. 1245. O adquirente pôde, em vez de rejeitar a
cousa resilindo o contracto, pedir diminuição do preço.

Art. 1216. A acção redhibitoria deve ser proposta den-
tro dos seis mezes seguintes á tradição da cousa, si for
immovel, ou dentro de quinze dias si for movei.

Art. 1247. Não tem togar a acção redhibitorla,
quando a cousa foi vendida em hasta publica.

CAPITULO VI

DA EVICÇÃO

Art. 1218. Nos contractos onerosos tendentes á trans-
ferencia do dominio, posse ou uso de alguma cousa,
o alienante garante o adquirente contra os riscos da
evicção, sempre que não se eximir dessa responsabi-
lidade.

Art. 1219. Podem as partes reforçar ou diminuir
essa garantia

Art. 1250. Ainda que o alienante se tenha desobri-
gado dos riscos da evicção, si esta se verificar, terá
que restituir o que recebeu do adquirente, salvo si este,
prevendo a hypothese, renunciar expressamente, no
instrumento do contracto, o direito de repetir o preço
da cousa evicta.

Art. 1251. Si nada tiver sido declarado sobre a evic-
ção, o evicto tem direito a reclamar do alienante

1. 0 A restituição integral do que lhe houver pago;
2. 0 A indemnisação dos fructos que tiver sido obri-

gado a restituir ao reivindicante ;
3. 0 As custas judiciaes que tiver pago por causa da

evicção, uma vez que tenha chamado o alienante á au-
ctoria ;

4. 0 As despezas feitas com o contracto, e os pre-
juizos que directamente lhe resultarem da evicção.

Art. 1252. Não desapparece para o alienante a obri-
gação de restituir o que tiver recebido em pagamento
da cousa alienada por se achar esta, ao tempo da evic-
ção consideravelmente deteriorada por força maior,
caso fortuito ou mesmo negligencia do adquirente.

Art. 1253. Si o adquirente tiver colhido proveito das
deteriorações e não tiver sido condemnado a indemni-
sal-as, o valor desse proveito será deduzido da quantia
que lhe tiver de dar o °Aliciador.

Art. 1254. As bemfeltorias necessarias ou uteis que
não forem abonadas ao evicto pelo evictor, deverão ser
pagas pelo alienante.

Art. 1255. Si as bemfeitorias abonadas ao evicto
tiverem sido feitas pelo alheindor, será o valor recebido
por ellas levado em conta da restituição devida pelo
mesmo alheiador.



Art. 12(l. Si a eviceão for pare ; a1. mas, não obs-
tinei , eoesideravel, póae mune que a soffreu, optar
untrt. , a rvseisão do (ontracto e a restituição de parte
do preço citrrespondente á perda solTrida

Art. 1257. O v:eor do preptizilsoffrido na hypothese
arti .,t.o anterior, será apreciado pelo que tinha o todo

ao tempo da eeieçAo.
128. Quando o adquirente evita a evicção in-

(!( . 11 ,( i kando () evicto'', o alienante pôde liberar-se de sua
ebrigação correspondente, pagando ao adquirente o
valor da indemnisseão com os juros e as custas illdi-
ei;1(.

Art. 1259. Quando o adquirente se deixa condemnar
em ultima instancia, sem chamar o alienante á
auctoria, e este prova qn •  tinha defesa bastante para
riien. a acção, nenhuma responsabilidade lhe cabe
liela evicção.

TITULO V

nAs DIFFERENTES ESPECIES DE CONTRACTO

CAPITULO I

DA COMPRA E VENDA

SECÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 126). Pelo contracto de compra o venda, um dos
contrahentes obriga-se a transferir ao outro a proprie-
dade de uma COw-sa pelo tirei:ii fixado em dinheiro.

Art. 1261. Considerar-se-á certo o preço fixado em
referencia a outra cousa certa.

Art. 1262. A fixação do preço Ode ser deixada a
(int : . tt pessoa determinada. Mas si esta não quer ou não

acceitar essa incumbencia, o contracto ficará sem
e111•ito.

Art. 1263. Pode ainda a fixação do preço ser feita por
meio de referencia ao do mercado ou da bolsa de um
determinado lugar, em um determinado dia.

Art. 1264. E' nullo o contracto de com pra e venda,
quando a declaração do preço é deixada ao arbitrio de

rn dits contrahenIes.
Art. 1265. A compra e venda considera-se perfeita e

obrigatoria entre as partes desde que estas concordam
s!)bre o abjecto do contracto e o preço.

:Art. 1266. Quando, por ordem do comprador, o ven-
dedor expede a vousa vendida para um logar diverso
do da execução da obrigação, os riscos correm por
conta do comprador, desde que a cousa é entregue a
quem (leve transportal-a.

Si, porém, o vendedor se afasta das instrucções dadas
pelo comprador, assume a responsabilidade dos pre-

/. 4 45 que SobreVieréln.
Art. 1267. Quando for necessario um instrumento para

a validade ou para prova do contracto de compra e
venda, .as despezas delles serão feitas pelo comprador,
não havendo accordo em contrario.

Art. 126S. Salvo accordo em contrario, a despeza da
tradieão incumbe ao vendedor.

Art. 1249. O vendedor não é obrigado a entregar a
cousa sem receber °preço, salvo sio contracto concede
ao comprador um prazo para realizar o pagamento.

Art. 1270. Ainda que tenha sido concedido um prazo
Para n pagamento, si, antes da tradição, o comprador
SC torna insolvente on corre notorio risco de se tornar,
o vendedor púde sobrestar na entrega da cousa até que

eomprzIdor dê canção de pagai-a no tempo ajustado.
Ari . 1271. Os ascendentes não podem vender cousa

aIgi nua aos SeUS descendentes, sem que os outros deS-
eelldeffleS, tacita ()ti expressamente, deem o seu assen-
timento.

Art. 1272. Os paes não poderão adquirir por compra,
nein mesmo em hasta publica, nem por si nem por
interposta pessoa, os bens dos (altos qne estão sob o
seu poder paterno.

Art. 1273. Na mesma prohibição do artigo antece-
dente incidem :

1. 0 (Is tutores, protutores, curadores e administra-
ii nres em relação aos bens confiados á sua guarda ou
administração ;

2.0Os mandatarios ou procuradores em relação 80S
bens de cuja administração ou alienação estejam en-
carregado:s.;

3. 0 Os empregados publicos em relação aos bens da
União, dos Estados, dos municipios ou dos estabeleci-
mentos publicos, de cuja administração estejam encar-
regados. A mesma disposição applica -se. aos juizes,
arbitradores, ou peritos que, de qualquer modo, possam
influir no acto ou no preço da venda

4• 0 os juizes, empregados de Fazenda, secretarios
de tribunaes, eSCrivneS de juizo e quaesquer officiaes
de justiça em relação aos bens ou direitos, que esti-
verem em litigio perante tribunal ou juizo, em cuja
cireumscripção jurisdiecional exerçam suas funeções.

Art. 127.1. Essa prohibição extende-se lambem tk
acquisição por doação, venda ou cessão de outro
adquirente.

Art. 1275. Exceptua-se da disposição do n. 40 do
artigo. 1273 o caso, de acções hereditarias entre co-her-
deiros, de cessão de credito em pagamento de divida, e
de garantia de bens, que já possuiam as pessoas Irene
mencionadas.

Art. 1276. A prohibição do referido paragrapho com-
prehende tambem os advogados e solicitadores a respeito
dos bens e direitos que, até um anno antes, tenham
sido objecto de litigio, em que uns ou outros houvessem
intervindo, por sua profissão ou em razão deita.

Art. 1277. Quando a venda é realizada á vista de
amostras, entende-se que o vendedor garante exis-
tirem na cousa vendida as qualidades encontradas nas
amostras.

Art. 1278. Quando o vendedor de um immovel deter-
mina a sua extensão superfirial, e esta não corresponde
a realidade, tem applicação o disposto no capitulo V do
titulo anterior.

Art. 1279. Somente quando as cousas vendidas
conjunctamente o foram como formando um todo, o
defeito °oculto de uma delias auctorisa a rejeição de
todas.

Art. 1280. O vendedor de uma cousa movei póde es-
tipular que a propriedade della se não transfere ao
comprador antes do pagamento do preço, e pôde re-
Silir o contracto si o mesmo comprador se constituir
em móra .

SEeçÃo 11

DE ÁLGUKAS OLAIISITLA.S EiPEOIA.Ei DA. COMPRA E VENDA

Do resgato

Art. 1281. O resgate convencional, ou contracto de
retrovenda, tem togar quando o vendedor reserva o
direito de rehaver o immovel vendido, dentro de certo
prazo, mediante a restituição do preço e mais des-
pezas feitas pelo comprador com a compra e com a
colisa comprada.

Art. 1282. O prazo do resgate não pôde exceder de
cinco atmos. As partes podem fixai-o mais curto, mas,
quando não o fizerem, presume-se concedido o maximo.

Art. 1283. O prazo do resgate, seja estipulado ex-
pressamente, Seja preSninit10, é improrog,avel, e preva-
lece contra qualquer pessoa, ainda que incapaz.

Art. 1281. O vendedor sob a condição de retrovenda
conserva sua acção contra os terceiros adquirentes,
ainda que estes não tivessem conhecimento do seu
direito.

Art. 1285. Quando differentes pessoas têm o direito
de resgatar a cousa vendida, e somente uma delias o
exerce, o comprador pôde fazer citar as outras para
concordarem sobre o resgate total.

§ 1. 0 Não havendo aceordo entre os titulares do
direito de resgate, ou uru delles effectuará o resgate
integralmente ou cadiicará o direito de todos.

§ 2. 0 A disposição deste artigo só tem applicação,
quando os wnseilliores do predio o venderam con-
junetamente, por um mesmo acto, ou o herdaram de
um unico vendedor.
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Da, venda a contento

Art. 1286. A venda feita a contento do comprador,
entende-se clausulada pela cendição suspensiva . - si
agradar.

Podem as partes, entretanto, declarar, expressamente,
que a condição é resolutoria.

Art. 1287. As obrigações do comprador que recebe a
cousa sob a condição suspensiva - 8i ogro (for, são, até
que se manifeste a acceitação, as de um com moda tarjo.

Art. 1288. Si o comprador não faz, dentro do prazo
estipulado, a declaração de line lhe agrada ou não a
cousa, reputa-se a venda perfeita, quer a condição seja
suspensiva quer seja rcsolutiva.

Vale como declaração affirmativa o pagamento do
preço, quando a clausula tem o caracter suspensivo.

Art. 1289. Não havendo praz ) estipulado para a de-
claração do comprador, o vendedor terá direito de lh'o
fixar judicialmente.

o
Do pacto de proempçào

Art. 1290. O pacto de preferencia ou de preempção
impõe ao comprador a obrigação de offerecer a cousa
ao vendedor, quando a tiver de alienar por venda ou
por dação em pagamento, para que este a recupere.

Art. 1231. O vendedor pôde notificar ao comprador,
que fará valer o seu direito de preferencia, quando lhe
constar que a cousa vae ser alienada a outrem.

Art. 1292, O direito de preempção não se refere a
outras Rimas de alienação além das declaradas no
art.1202 , nem á constituição de outro direito real alem
da propriedade.

Art. 1293. Si a cousa fõr movei, o direito de prefe-
rencia deve ser exercido dentro dos tres dias seguintes
áquelle em que o comprador fizer constar no vendedor
o preço que lhe offerecerem por ella.

Si a cousa fór immovel, o direito de preferencia deve
ser exercido dentro do lapso de 30 dias contados da
mesma fôrma.

Art. 1291. Extingue-se o direito de preferencia, si não
fôr exercido dentro dos prazos indicados no artigo
anterior.

Art. 1295. Aquelle que exerce o direito de preferencia,
obriga-se a pagar, nas mesmas condições, o preço
achado pelo comprador ou o que fór ajustado, sob pena
de resolver-se o seu direito.

Art. 1296. Si a pessoa obrigada pelo pacto de pre-
empção não fizer saber ao vendedor as vantagens que
lhe offerecem pela Cousa, incorre em responsabilidade
por perdas e damnos.

Art. 1297. O direito conferido pelo pacto de preempção
é personalissnno; não pôde ser cedido, nem se trens-
mitte hereditariamente.

Do pacto de melhor comprador

Art. 1298. O contracto de compra e venda pôde ser
feito com a clausula de se desfazer, si, dentro de certo
prazo, apparecer quem offereça ao vendedor melhores
vantagens.

Esse prazo não poderá exceder a tres annos.
Art. 1299. Salvo disposição expressa em contrario, o

pacto de mglhor comprador equivale a uma condição
resolutiva.

Art. 1300. Este pacto não pode ter togar nas vendas
dos moveis.

Art. 1301. O comprador tem direito de preferencia,
si offerecer ao vendedor as mesmas vantagens que o
novo pretendente.

Art. 13o2. Si dentro do prazo convencionado ou de
fixado legalmel de, o vendedor não aceeitar as propostas
de melhor vantagem, a venda se torna definitiva.

CAPITULO II

DA TRoCA

Art. 1303. Applicatn-se, por analogia, (i troca,
disposições referentes á compra e venda, feitas as
restricções seguintes :

1. 0 Salvo disposição em contrario, cada um dos can -
tractantes pagará-por metade as despezas com o instru-
mento da troca

2. 0 A troca de bens equivalentes é permittida entre
ascendente e descendente, independentemente de assen-
timento dos outros descendentes.

CAPITULO III

DAS DOAÇÕES

SFCÇÃO I

NATUREZA g MODALIDADES DA DOAÇÃO

Art. 13)4. E' doação o acto entre vivos, em virtude
do qual uma pessoa, gratuitamente, desloca, de seu
patrimonio, uma vantagem para com ella augmentar o
de outra que concorda em acceital-a.

Art. 1305. O doador pode lixar o prazo para que a
outra parte declare si acceita ou não a doação. Exgo-
tado o prazo sem que tenha sobrevindo declaração
alguma, entende-se que houve aceeitação.

Art. 1303. A liberalidade não perde o caracter de
doaeão por se: feita em reconhecimento ou contempla-
ção do merite do donatario on em remuneraçâo
serviços prestados por elle, ou mediante algum encargo
imposto á posse do bem doado. Mas neste ultimo caso,
só se considera doação o excesso do valor do objecto
doado sobre o do encargo.

Art. 1307. As liberalidades que devem produzir effeito
depois da morte de quem as faz, submettemse regras
estabelecidas para as disposições de ultima vontade.

Art. 1308. As promessas de doações devem ser feitas
por escripto publico ou particular, conforme se referi-
rem a bens de raiz ou a mobIliarios.

A acceitação, porém, poderá ser tacita.
Paragrapho unico. As doações verbees serão validas

si, versando sobre bens moveis, forem immediatamente
seguidas de tradição.

Art. 130 t . Si a doação fôr feita a pessoa por nascer,
compete o direito de acceital-a ou não aos seus paes.

Art. 1310. As pessoas que não podem contractar,
podem, não obstante, acceitar doações puras.

Art. 1311. As doações dos paes aos filhos, de qual-
quer edade que estes se,am, presumem-se adian-
tamentos de suas legitimas.

Art. 1312. As promessas de subvenção que se teem de
cumprir por prestações periodicas, salvo compromisso
em contrario, não obrigam os herdeiros do doador.

Art. 1313. As doações feitas em attenção a um casa-
mento futuro com certa e determinada pessoa, quer
peles nubentes entre si, quer por terceiro a um deites ou
a ambos ou aos filhos que, de futuro, houverem um do
outro, não podem ser impugnadas por falta de accei-
tação, mas fieira ) sem effeito, si o casamento não se
realizar.

Art. 1314. O doador póde estipular que os bens
doados voltarão ao seu patrimonio, si o donatnrio falte-
cer antes deites.

A doação com clausula de reversão deve constar de
escriptura publica.

Art. 1315. São nullas as doações de todos os bens
do doador sem reserva de uma parte ou de uma renda
sufficiente para a sua subsistencia

Art. 1316. São tombem nullas as doações na parte
em que excederem a porção de que o doador poderia
dispor por testamento, no momento da doação.

Art. 1317. As doações do conjuge adultero ao seu
cumplice podem ser annulladas pelo outro conjuge ou
por seus herdeiros até quatro annos depois de dissol-
vido o matrimonio.
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Art. 1318. A doação feita conjuntamente a diversas
pessoas, salvo estipulação em contrario, considerti-se
fl;ita por porções iguaes a cada ui, a delias e não dá
lugar ao direito de accrescer.

Paragrapho unico. Si os donata Is, porém, forem
marido e mulher, dar-se-a o direito e accrescer entre
cites, si não houver clausula em cotar/mio.

Art. 1319. O doador não é obrigado a pagar os juros
moratorios.

Art. 132o. O donatario está obrigado a cumprir- os
encargos impostos pelo acto da doação, quando forem
de interesse do doador, de terceiro ou da sociedade.

si o encargo fôr de interesse geral, u orgam do mi-
nisterio publico pôde exigir a sua execução, depois da
morte do doador, si este não o tiver feit n -m vida.

SECO() II

DA REVOGAÇÃO DAS DOAÇÕES

Art. 1321. As doações podem ser v 	 i; por in-
gratidão do donatario para com o doador.

Art. 1322. O direito de revogar as doações, estabele-
cid ) pelo artigo antecedente, não pôde ser renunciado
sinão depois de conhecido o facto que pôde determinar a
revogação.

Art. 1323. A revogação da doação por in,gratidão só
péde ser pedida:

1.° Si o donatario attentou contra a vida do doador ;
2. 0 Si com metteu contra elle offensas physicas;
3. 0 Si o injuriou gravemente ou si o calumniou
4o Si lhe negou alimento, estando elle necessitado e

podendo dar-lho o donatario.
Art. 1324. A revogação da doação por ingratidão deve

ser pedida dentro de um anuo, a contar do momento em
que. o doador tiver conhecimento do facto que a pôde
auctorisar.

Art. 1325. O direito de revogar a doação por motivo
de ingratidão não se transmitte aos herdeiros do
doador, nem attinge os do dona tario ; mas aquelles
poderão prose,Yuir na acção revogatoria iniciada pelo
doador, e contra estes poderá &ia ser continuada, si o
donatzArio fallecer depois da contestação da lide.

Art. 1326. A revogação da doação p motivo de
ingratidão não prejudica os direitos adcp idos por ter-
ceiro, nem importa a obrigação de res- Aiir os fructos
percebidos antes da c ntestação da lidr Mas sujeita o
dona to rio a pagar equitativamcnte os ,rnctos posterio-
res e o valor niMio das cousas que não puder restituir
ein especie.

Art. 1327. Não estão sujeitas á revogação por ingra-
tidão es doações exclusivamente remuneratorias, as
oneradas com encargos, as que forem realizadas em
satisfação de um dever moral, e os dotes.

Art. 1328. As doações oneradas de encargo poderão
ser revogadas por inexecução deite, desde que o dona-
tar jo se constituir em móra.

CAPITULO IV
DA LOCAÇÃO

SECÇÃO 1
DA LOCAÇÃO DE COUSAS

SUII-SECÇÃO I

Disrosiçõcs GERAns

Art. 1329. Na locação de cousas, uma das partes se
obriga a ceder, durante um tempo determinado ou não,
o uso e gozo de uma cousa infungivel, mediante certa
retribuição.

Art. 1330. O locador é obrigado:
1. 0 A entregar ao locatario a cousa alugado em

estado de servir para o uso a que é destinada, e a
mantel-a nesse estado durante o tempo da locação

2. 0 A garántir, ao locatario, durante o tempo do con-
tracto, o gozo pacifico da cousa.

Art. 1331. Si durante o tempo da locação a cousa se
deteriora, sem culpa do locatario, pôde elle pedir uma
reducçCio proporcional do preço, ou resilir o contracto.

Art. 1332. O locador não é obrigado a garantir o
locatario contra as perturbações oriundas de vias de

facto não fundadas em direito. Nessa emergencia,
cabe ao locatario defender-se pelos meios que a lei
directamente lhe faculta.

Art. 1333. O locatario é obrigado :
1. 0 A servir-se da cousa alugado, para os fins decla-

rados no contracto, com o cuidado que teria o
proprio dono. Si no contracto não se declaram as utili-
dades que hão de ser retiradas da cousa, essas se de-
duzirão de seu destino e das circumstancias.

2. 0 A pagar, pontualmente, os alugueis, nos termos
ajustados.

3. 0 A levar, ao conhecimento do locador, as pertur-
bações de sua posse, quando se apresentarem como fun-
dadas em direito.

Art. 1331. Si o locatario dá á cousa applicaçâo
diversa da que lhe é propria ou da que foi convencio-
nada, poderá o locador rescindir o contracto e 'exigir
satisfação por perdas e damnos.

O mesmo direito lhe cabe, si, por abuso manifesto, o
locatario damnifica a cousa alugado.

Art. 1335. O locatario não responde pelas deteriora-
ções que são consequencias naturaes do uso a que
a cousa foi destinada, si não resultarem de culpa sua,
ou de seus familiares.

Art. 1336. havendo estipulação de prazo para a du-
ração do aluguel, antes de estar elle exgottado não é
licito ao locador retirar a cousa do poder do locatario.
nem a este fazer entrega della ao locador, salvo pa-
gando por inteiro o preço da locação pelo resto do
tempo estipulado.

Art. 1327. A locação por tempo determinado cessa
de pleno direito no fim do prazo estipulado, indepen-
dentemente de qualquer aviso ou intimação ao locatario.

Art. 1338. Si, findo o prazo, o locatario continúa na
posse da cousa alugado, sem opposição do locador,
presume-se prorogada a conducção pelo mesmo alu-
guel e sem prazo determinado.

Art. 1339, Si, porém, o locatario, apezar de notificado
pelo locador, deixa de fazer a restituição da cousa,
pagará, emquanto conserval-a em seu poder, o aluguel
que este arbitrar, e responderá por qualquer damno
que a cousa venha a soffrer, ainda que proveniente de
caso fortuito.

Art. 1340. O novo adquirente da cousa alugado não
é obrigado a respeitar a locação feita pelo alienante, si
a isso não se com prometteu.

Paragrapho tinico. Todavia, nos arrendamentos de
immoveis, o novo adquirente não pôde despedir o lo-
catado sem observar os prazos prescriptos no art. 1353.

Art. 1341. A locação por tempo determinado não se
extingue por morte do locador nem do locatario, pas-
sando a obrigação aos herdeiros de um e de outro.

Art. 13-12. Si o beata rio deixa de pagar o aluguel na
época de seu vencimento, o locador poderá assignar-
lhe um prazo para o pagamento, declarando que ces-
sará, de pleno direito, a locação, si, decorrido o lapso
de tempo marcado, o pagamento não se effectuar.

Para as locações de moveis, esse prazo poderá ser
de quinze dias, para as de predios urbanos, de Um mez
e de dous para as de predios rusticos.

Art. 1343. Não é licito ao locatario reter o objecto
locado, a não ser para o fim de obter indemnisação por
bemfeitorias uteis e necessitrias auctorisadas pelo lo-
cador.

SUB-SECÇÃO II

L0C.n 023 DE PREI)I08

Art. 1314. A locação de predios pôde ser estipulada
por qualquer tempo que não exceda de trinta amos,
salvo o direito de prorogação.

Art. 1315. Salvo disposição expressa em contrario, o
locatario de um predio por prazo fixo pôde sublocal-o,
continuando, todavia, responsavel para com o se-
nhorio pela conservação do predio e pelo pagamento
do aluguel.

Art. 1346. O sub-locatario responde, subsidiaria-
mente, para com o senhorio pela importancia que dever
ao sub-locador em atraso, quando este for accionado
e pela que se vencer durante a lide.



Neste caso, notificada a acção ao sub-locatario e não
declarando elle na occasião que adiantou os seus alu-
gueis ao réo, presumem-se fraudulentos os recibos de
pagamentos adiantados por elle tio sub-locador, si não
constarem de instrumento publico anterior á execução.

Art. 1347. Fóra deste caso, a sub-locação não esta-
belece direi ,_)s nem obrigações entre o sub-locador e o
senhorio.

Art. 1348. Cessando a locação, resolvem-se as sub-
locações, salvo o direito do sub-locatario para exigir as
indemnisações a que tiver direito, si o prazo do seu
contracto ainda não estiver terminado.

Art. 13 9. Durante o prazo da locação, o senhorio não
pôde mudar a fôrma nem o destino do predio alugado.

Art. 1350. Si o predio alugado tem necessidade de
reparações urgentes, o locatario deve sujeitar-se aos
incommodos dali resultantes.

§ 1. 0 Si os reparos durarem mais de quinze dias, .o
locatario poderá pedir um abatimento proporcional no
aluguel.

§ 2.0 Si durarem mais de um mez e tolherem a posse
commoda do locatario, este poderá rescindir o contracto.

Art. 1351. O locatario tem o direito de exigir do
senhorio uma descripção do estado do predio no mo-
~to em que o recebe.

Art. 1352. A responsabilidade do locatario compre-
hende o caso de incendi°, salvo a hypothese de caso
fortuito ou de defeito de construcção ou de propagação
de incendi° de predio vizinho.

Art. 1353. Ao locatario do predio notificado para en-
tregai-o por não convir mais a locação conctratada por
tempo indeterminado, concede-se um mez para desoc-
cupal-o.

Esse prazo será de seis mezes, si o predio for rustico.

SUB-SECÇÃO

DISPOSIÇÃO ESPECIAL Ál LOCAÇÕES DE PREDIOS URBANOS

Art. 1354. Quando o tempo do aluguel dos predios ur-
banos no tiver sido determinado, entende-se que foi
feito por mez, por semestre ou por anuo, conforme o
costume do logar.

SIM-SECÇÃo IV

DiSPOSIÇÕES ESMCIAES ÁS LOCAÇÕES DE PILE DIOS RUSTICOS

Art. 1355. O locatario de predio rustico deve culti-
vai-o segundo o costume do lugar e sempre de modo
a não damnitIcal-o, sob pena de sujeitar-se á rescisão
do contracto e á satisfação por perdas e damnos.

Art. 1356. Na falta de declaração em contrario, finda
a locação com a terminação de uma colheita.

Art. 13 )7. O lócatario por tempo indeterminado que
não quizer continuar no predio deverá prevenir o se-
nhorio com antecedendo de seis mezes.

Art. 1358. Si a colheita de uni anuo se perde no todo,
ou, ao menos, pela metade, por qualquer .causa extra-
ordinaria , independente do rendeiro, este pôde pedir
um abatimento proporcional na renda, salvo ao senhorio
provar que o prejuizo desse anuo foi compensado pela
producçâo anormal dos dous immediatamente ante-
riores.

§ 1.° Esta reclamação só pôde ser feita dentro do
anuo da colheita perdida.

§ 2. 0 Si a reclamação for feita no ultimo armo do ar-
rendamento, o senhorio poderá oppor ao inquilino as
suas colheitas abundantes durante todo o tempo do coa-
tracto.

Art. 1359. Si o arrendamento for só por um anuo
o neste o rendeiro justificar um prejuízo, por força
maior, ao menos da metade da colheita, poderá pedir
a remissão proporcional da renda e mesmo a total,
si provar que a producção apenas cobriu o respectivo
custo.

Art. 1360. O rendeiro não tem, todavia, direito á re-
dileção da renda, quando a perda da producção sobre-
vem á colheita, salvo si a mesma renda era devida em

una quota dos fructos, e elle provar que no iricormu
em 1-n(5:11 no pagamento nem em culpa ou negligemla
na guarda dos mesmos.

Art. 1: ..61. Cessa, porém, o direito do rendeiro ao aba-
timento c:a renda, na conformidade dos artigos antece-
dentes, quando, no contracto, houver tomado a si o
risco dos cas,os fortuitos.

Art. 1362. eile tomar a si sómente os casos for-
tuitos, entender- se-ão como toes os °Ninados de chuva,
saraiva ou geada, mas não os extra ordinarios de inun-
dações, guerras ou int •.endios casual ou propositalmente
ateados por pessoas ex tranhas.

Art. 1363. O rendeirG' que sae deve permittir ao
que entra o uso de aceoLmmodnOes nece:sarias para
que este comece o seu tro,' Ialho, e reciprocamente, o
rendeiro que entra deve facultar ao que sue o uso do que
lhe é necessario para fazer a. colheita, conforme o cos-
tume do lugar.

SECÇÃO

DA LOCAÇÃO DE SER VIÇOS

SUB-SECÇÃO

DA LOCAÇÃO DE SERVIÇO% EM OERAt:

Art. 1364. Serviços de qualquer categoria podem
ser objecto de locação, uma vez que um dos •con-
trahentes se obrigue a presta 1-os e o outro a remmne-
ral-os.

Art. 1305. Na duvida, não se suppõe gratuita a .pre-
stação de serviços.

Quando o salario não se acha fixado, prevalece 9 do
costume.

Art. 1363. Sem accordo com o devedor, a prestaçilo
de serviços não pôde ser cedida.

Art. 1367. O salario deve ser pago depois da presta-
ção do serviço, sempre que por convenção ou pelo CgS--

tume não tiver de ser adeantado ou feito por presta-
ções.

Art. 1368. Si o credor dos serviçi)s se constituir em
mora, o devedor tem dirbito ao satario pelo serviço ntio,
prestado em consequencia da móra, sem ser obrigado a.
prestal-os depois.

Deve ser, entretanto, deduzido da importancia a pagar
aquillo que o devedor deixar de gastar por não ter do
prestar os serviços devidos e o que dolosamente deixou
de perceber.

Art. 1369. Si durante um lapso de tempo relativa-
mente curto, o devedor de serviços ficar impedido de
prestei-os, sem culpa sua, por causa de molestia ou por
outra razão analoga, não perde o seu direit() á percepção
do salario.

Art. 137i). Si a prestação de serviços constitue uma
relação permanente e o devedor vive em casa do credor,
este deve assistencia e cuidados medicos, quando o seu
serviçal enferma, não se prolongando a molestia por..
mais de oito dias.

Art. 1371. O prazo da locação de serviços presume-.
se renovado, si findo o prazo estipulado, continuam os
serviços a ser prestados sem impugnação . tanto de uma
quanto de outra das partes contractantes.

Art. 1372. Não havendo determinação de tempo para
a duração da locação de serviços, cada uma das partes
pôde rescindil-a, quando entender, dando ú outra aviso
previo de sua resolução-

Art. 1373. O prazo para a duração do contracto de
locação pessoal pôde ser determinado pelo convenio„
pelo costume do lugar, pela natureza dos ser viços ou
pelo fim para o qual foram elles contractados.

§ 1. 0 Si o sllario tivLm• s:do lixado p )r mu ou por
espaço mlior de tempo, o aviso previu, de que tracta o
artigo antecedente, deve se! . dado com oito dias de ante-
cedendo.

§ 2. 0 Si o saindo tiver sid ) fixado por semana, ou por
quinzena, o aviso deve ser dado com dons dias de ante-
cedendo.

§ 3. 0 Si o salario tiver sid) fixado por dia, o aviso de-
verá ser dado de vespera.

Art. 1374. Havendo justo motivo, podem as partes
resilir o contracto antes do termo fixado e sem a obser-
vando dos prazos indicados no artigo anterior.
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Art. 1375. Si o contracto não foi celebrado especial-
mente em attenção ao credor, a locação de serviços não
se extingue com a morte delle.

Art. 1376: Terminado o tempo-do contracto de ser-
viços permanentes, pôde à devedor exigir do credor um
attestado escripto do tempo em que prestou a serviço,
e do modo por que o prestou.

Art. 277. A obrigação de prestar serviços por
toda a vida ou por tempo que, segundo as probabili-
dades, corresponde á duração da vida 'do devedor, é
nulla, podendo ser o contracto resilldo era qualquer
tempo.

Art. 1378. O contracto de serviço dos menores só
Ode ser celebrado com a pessoa a cujo cargo esti-
verem.

Art. 1379. Si o menor de doze annos não tiver quem
o represente ou tiver sido recolhido em tenra eclode,
não terá direito á soldada, mas deverá ser alimentado
e receber instrucção primaria á custa da pessoa a quem
presta os seus serviços.

Art. 1389. Depois dos doze annos o menor tem di-
reito ao salario de acordo com a sua edade e sexo e
com o costume do logár.

Art. 1381. Nas minas, fabricas e officinas não se ad-
mittirão operarios menores de doze annos.

Art. 1382. Os operarios -de doze a dezes,els annos não
deverão ser obrigados a prestar serviço nas minas, fa-
bricas e officinas, por mais de seis horas diarias.

Art. 1383. O credor de serviços deve providenciar para
que, por falta de hygiene ou de segurança nos logares
da prestação do serviço ou nos dormitorios quando for-
neeidos,por elle, não aconteça damno á saude dos ope-
rarias, sob pena de responder por elle, segundo o esta-
belecido nos arts. 1643, 1669 .e 1670.

SUB-SECÇÃO II

10 MONDA DE TRAMPOLTE

• 4wt. 1334. SI o transporte for organisado por em-
preza ou companhia regular ou permanente, será re-
gido pelas leis commerciaes.

Nos outros casos, regular-se-á pelos principios go-
raes dos contractos de locação e deposito.

Art. 1385. Os recoveiros,. barqueiros, carregadores
urbanos, suburbanos ou vicmaes são havidos por dopo-
sitarios dos objectos que transportam ,desde o momento
em que estes lhes são entregues,

Art. 1388. Teem o direito de receber, no momento
da entrega dos objectos ou ao terminar o serviço', o'
preço convencionado ou do costume, e inais as despe-
zas que a concluo" extraordinariamente, lhes tiver
occasionqdo em attenção á . natureza do objecto transpor-
todo:

Art. 1387. Teem tombem o direito de reter os obje-
ctos conduzidos até que lhes seja pago o frete da con-
ducção.

81713-SECÇÃ0
DA EMPREITADA.

Art. 1388. O empreiteiro de uma obre pôde contribuir
para alia com o seu trabalho ~ente, ou lambemo
com os materiaes.

Art. 1389. Quando o empreiteiro fornece os mate-
riaes, correm por sua conta os riscos da cousa, até o
momento da entrega da obra, a contento & pessoa que
a encommendou, si ella não está em mdra de recebei-a;
e si está, dividem-se entre es duas partes os mesmos
riscos.

Art. 4390. Si, porém, a. obra foi depositada por conta
da pessoa que está em mdra de recebei-a, correm por
conta desta todos todos os riscos supervenientes,

Art. 1391. Si o empreiteiro fornece ~ente a mão
de obra, o damno ou a perda da cousa corre por conta
do dono, salvo a este o direito contra aquelle, pela.	 .culpa em que haja incorrido na execução.

Art. 1392. Si, no caso do artigo antecedente, a cousa
perece antes de entregue, sem mera do dono e sem
culpa do ampreiteiro, este perde tanibern o seu salario,
si não provar que a perda resultou de defeito do mate-
rial e que em tempo protestou contra a quantidade, ou
contra a qualidade do mesmo.

Art. 1393. Si a obra é de muitas partes distinctas,
ou feita por medida, a descarga do empreiteiro pôde
fazer-se parcialmente e se presume por todas as partes
pagas, si o dono lh'as tem pago na proporção do tra-
balho feito. .

Art. 1894. Concluida a obra de . accordo com a con-
venção ou na fôrma do costume geral, o locatario e
obrigado a recebei-a.

Poderá engeital-a, si o empreiteiro tiver desprezados
as-indicações dadas por quem lhe encommendou a obra,
ou si se tiver 'afastado dos preceitos , geralmente ado-
ptados em trabalhos da natureza do encommendado:

Art. 1395. No caso do artigo antecedente; segunda
parte, a pessoa que encommendou a obra poderá, em
vez de engeital,-a, pedir abatimento no preço.

Art. 1396. O empreiteiro é Obrigado a pagar os ma-
teriaes querecebeu para fazer alguma obra, si, por
impericia, os inutilisar, sem .realizar. o artefacto en-
commendado.

kt. 1397. Si um edificio ou outra construcção de
valor consideravel arruina-se ou ameaça arruinar-ee
por defeito de execução ou do sdlo, dentro dos oito
annos seguintes ao seu recebimento pelo dono, este
pôde accionar por perdas e damnos ao architecto ou
constructor, dentro dos dons annOs seguintes á verifi-
cação da ruma ou da ameaça de mina.

Art. 1398. Quando -um architecto ou constructor se
incumbe, por empreitada, de uma obra, segundo Plano
assentado e ac,ceito pelo dono, não pôde pedir augmento •
de preço por encarecimento dos salarios ou do material,
nem por mudança ou accrescimo 'do mesmo pleno,
salvo, em relação a estas duas . ultimas hypotheses, si
apresentar auctorisação escripta do proprietario.

Art. 1399. O dono da obra pôde rescindir a =prelo-
toda, mesmo depois de começado o trabalho, indemni-
sondo o empreiteiro das despezas e do trabalho feito,
assim como da metade dos lucros que poderia ter si
.concluisse a obra.	 -

Art. 1400. A locação de serviços resolve-se peia
morte do operario, architecto ou empreiteiro, mas o
dono fica obrigado a pagar aos herdeiros, na proporção
do preço ajustado, a importando do trabalho feito a
dos materiaes preparados e postos ao pé da:obra, que .
puderem servir para a continuação da mesma.

Art. 1401. O empreiteiro responde pela qualidade de
sua obra e da dos seus empregados.

Art. 1402. Quando o em p r ei t ei r o da construcção ficar
em atroz° com os carpinteiros, pedreiros ou outros
officiaes que empregar na obra, estes• poderão embar-
gar para seu pagamento as quantias que o dono ainda
lhei restar por Wats da empreitada-.-

Art.. 1403.. Os carpinteiros, pedreiros ou officities do.
outra esmole, que contractam em globo umh .obra ou .
uma serie de obras do seu OffiC10,. são a respeito della
considerados empreiteiros e t.i.jéitOs ás regras acima
estabelecidos era relação . a estes.	 .

•.	 ,	 .
- CAPITULO -V •

DO ~PREMIO)

UNA° I

DO coirivaDmr0

Art. 1404. O commodatolé o empresthho gratuito de
COIMEIS infungiveis. Prefaz-se com a tradição do objecto.

Art. i405. Os tutores; curadores e, em geral, todoS
os administradores de bens alheios não podem dar em
commodato os bons confiados á sua guarda, salvo
auctorisação especial.

Art. 1406. O comrnodatario é obrigado a guardar e
conservar a cousa emprestada com zelo e solicitude, só
podendo usar della segundo o modo determinado pelo
contracto ou pela propria natureza da cousa, sob pena
de responder por perdas é damnos.

,	 .	 •

Art. 1407. O commodatsrio constituido em móra, além
de responder como obrigado moroso, deve o aluguel da
cousa desde que se retarda em restituil-a.

Art. 1408. Si correndo risco, simultaneamente, ob-
jectos do commodatario e a cousa emprestada, alie
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preferiu salvar os primeiros, sacrificando a segunda,
responde pela perda acontecida, ainda que a possa attri-
buir a caso fortuito ou força maior.

Art. 14'.19. Si duas ou mais pessoas forem simulta-
neamente commodatarias de uma cousa, ficarão solida-
riamente responsáveis para com o commodante.

SECÇÃO

DO MUTUO

Art. 1410. O mutuo é o emprestimo de cousas fungi-
veis. O mutitario deve restituir ao mutuante a que deite
recebeu, em cousas da mesma especie, qualidade e
quantidade.

Art. 1411. Este emprestimo importa a transferencia
do dominio da cousa emprestada

'
 ao mutuado, por

çnja conta correm todos os riscos da mesma, desde o
momento da tradição.

Art. 1412. E' licito estipular que o pagamento de
moedas de ouro e prata se faça nas mesmas especies
e quantidades, qualquer que seja a variação superve-
niente de seus vetores.

Art. 1413. O emprestimo feito a pessoa menor, sem
prévia auctorisação daquelle, sob cuja administração
estiver, não pôde ser exigido nem do mutuado nem dos
sous fiadores ou abonadores.

Art. 1414. Cessa a disposição do artigo antecedente :
1. 0 Si o emprestimo for ratificado pela pessoa, cuja

auctorisação era nece'ssaria ao mutuado para contra.-
hil-o ;

2. 0 Si o menor, achando-se ausente da pessoa a
quem competia autorisal-o, foi forçado a contraliir o
emprestimo para os seus alimentos habituaes ;

3. 0 Si o menor tiver bens da classe indicada no
art. 459, n. 2. Mas, neste caso, a execução do credor
No poderá ultrapassar as forças dos ditos bens.

Art. 1415. O mutuante pócle pedir garantia para seu
debito, st antes do tempo do pagamento o devedor
soffrer autoria mudança em seu estado de fortuna.

Art. 1416. E' permittido, mas somente por clausula
expressa, fixar juros pelo emprestimo de dinheiro ou
de outras cousas fung.veis.

Podem elles ser fixados acima ou abaixo da taxa
legal, com ou sem capitalisação.

Art. 1417. O mutuado que paga juros não °estipu-
lados no pôde repetil-os, nem fazei-os imputar no
capital.

CAPITULO VJ

DO DEPOSITO

SECÇÃO 1

DO DEPOSITO VOLUNTÁRIO

Art. 1418. Pelo contracto de deposito, uma pessoa
recebe de outra uma cousa movei infungivel com a
obrigação deguardal-a até que o depositante a reclame.

Art. 1419. E' licito estipular um selado ao deposi-
tado.

Art. 1420. O depositado deve guardar a cousa con-
fiada á sua guarda com todo o zelo e solicitude, respon-
dendo pelas damniticações devidas i sua culpa.

Art. 1421. Si o deposito foi entregue em cofre fechado
ou em envolucro lacrado, coitado ou atado, deve nesse
Mesmo estado ser conservado, sob pena de se presu-
mir infidelidade da parte do depositario.

Art. 1422. Ainda que o contracto fixe prazo para a
restituição do deposito, o depositado deve entregai-o ao
depositante quando quer que este Ih'o exija, salvo si o
objecto tiver sido embargado judicialmente, ou si sobre
elle houver execução pendente, notificada a() deposita-
do, ou si este tiver fundada suspeita de que o mesmo
objecto foi roubado ou furtado.

Art. 1423. No caso da ultima parte do artigo antece-
dente, o depositado deverá participar sua suspeita á
autoridade judiciaria, pedindo-lhe que faça recolher a
cousa ao deposito publico.

Art. 1.21. O depositario poderá tambem requerer o
deposito publico da c. sisa, quando, tiN) pidendo, con-
serval -a.por qualquer motivo plausivel, e tendo querido
restituil-a no depositante, este se tiver recusado a
recebei-a.

Art. 1425. O depositado que por força maior houver
perdido a COUSH depositada, e recebido outra em seu
Jogar, deverá entregar esta no depositante e ceder -lhe
as seções que no caso tiver contra o terceiro responsa-
vel pela substituição da primeira.

Art. 142e). o herdeiro do dep isitario, que de boa fé
vende a cousa depositada, deve assistir ao depositante
na sua reivindicação movida no comprador, e restituir
a este o preço recebido, logo que elle entregue a mesma
cousa ao depositante.

Art. 1427. A não ser nos casos previstos pelos
arts. 1422 e 1432, o depositario não pôde recusar-se á
restituição do deposito sob o fundaments de que a
cousa é de outrem que No o depositante, nem a titulo
de compensação de divida, salvo si esta proceder
tambem de deposito.

Art. 1428. Feits o deposito de cousa divisivel por
diversas pessoas, o depositaris só pôde entregar a cada
uma a respectiva parte, salvo disposição em contrario
expressa no proprio titulo, ou si este declarar os depo-
sitantes solidados.

Art. 1129. Quando o depositario se torna incapaz, a
pessoa que assumir a administraçâo dos seus bens
deverá promover logo a entrega da cousa, e, si o depo-
sitante não qnizer ou não puder recebei-a, deverá pedir
a transfereneia della para o deposito publico ou ti no-
meação de outro depositario.

Art. 143j. O depositario não responde pelos casos
fortuitos, nem de força maior ; mas é obrigado a justi-
ficAl-os, ainda que o deposito seja gratuito.

Art. 1431. O depositante deve pagar ao depositario
IIS despezas que este fizer para conservar a cousa e os
prejuizos que do deposito lhe resultarem.

Art. 1'132. O depositado, que justificar in-continenti
as despezas ou os prejnizos 1r que trata o artigo ante-
cedente, podtrá pedir a relenção do ‘lep.)sito, até que
seja satisfeito da respectiva importancia, si estiver
liquidada.

Art. 1433. Si, porém, as referidas despezas ou pre-
juizos, embora provados, não forem [bulidos, o deposi-
tado só poderá exigir cai ição idonee do.depositante
na falta desta, a remoção da cousa para u deposito pu-
blico, até que se liquidem.

Art. 1434. O deposito irregular de cousas fungiveiS
pelo qual o depositado deve restituir cousas -da mesma
aspecie, qualidade e quantidade, regula-se pelas dispo-
sições referentes ao mutuo.

Art. 1435. O deposito deve provar-se por eseripto.

SECÇÃO II

DO DEPOSITO NI,CESSARIO

Art. 1436. Considera-se necessario:
1. 0 O deposito feito em cumprimento de uma obri-

gação legal;
2. 0 O deposito feito e consentido por occasião de al-

guma calamidade, como incendio, inundaçãn, naufra-
gio, saque ou outra similliante.

Art. 1 .137. O deposito comprehendido no n. 1 0 do
artigo antecedente será regulado pelas disposieões da
respectiva lei e, no silencio ou deticiencia desta, pelas
que regulam o deposito voinntario.

Art. MS. São lambem applieaveis, aos depositos
compreheudidos no n. 2" do mesmo artigo, as disposi-
ções reguladoras do vohmtario ; podendo, entretanto,
ser provados por testemunhas, qualquer que seja o
seu valor.

Art. 1 i39. Aos referidos depositos é equiparado o
das bagagens dos viajantes,hospedes ou fregnezes, reeo-
lhidas nus eililicios dos boteis, alberga ria-;, ou casas de
pensão, onde estiverem seus dumas Os hi)te:eiros ou
alberguistas são responsaveis por cilas, como deposi-
tados, e respondem lambem pelos furtos ou roubus
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commettidos pelas pessoas que empregarem nas suas
casas, assim corno pelas que admittirem achas,
quando se provar que tiles factos. poderiam ter sido evi-
tados; com a devida vigilancia.

A.! . t. 1410. Cessa, porém, a responsabilidade dos
tak.leiros ou alberguistas a respeito das bagagens dos
saus hospedes nos cases de força maior, de esca-
1w:ia, ou assalto feitos do exterior para o interior do
Red ilicio.

Art. 1441. O deitio'Aito necessario nunca se presume
gratuito ; deve ser pago equitativamente.

Na hypothese. ( ..io art. 14w). a remuneração pelo depo-
sito) esta incluid.a no preç() da hospedagem.

CAPITULO VII

Do MANDATO

SECÇÃO 1

NOÇÕES °ERAM

Art. 1442. Tem 1.ogar o mandato, quando alguem
institue outrem seu representante, conferindo-lhe pode-
res paro que execute uni acto ou urna serie de actos
juridicos.

Art . 1413. O 'mandato pôde ser expresso ou tacito.
Presume-se gratuito si da clausula do contracto ou das
circumstanciris não resultar o contrario.

Art. 1444. A. acceitação do mandato pôde ser tem-
-bem expressa ou incita.

Art. 1445. Salvo recusa imi_iediata, o mandato se
presume ,3cc.cito, entre ausentes, quando s..e. refere a ne-gocio pa pa a gestão do qual o mandatario tem uma
qualidade officia/, ou que entra tio exercido de sua pro-
fissão, ou para o qual este oferece os seus serviços.

Art. 1446. O mandato pôde ser especial para um ou
para certos negocios sómente, e geral para todos os
negocios do mandatario.

Art. 1447. O mandato em termos geraes só confere
poderes para os actos de administração. Para alienar,
hypothecar ou pra Gicar gila esquer actos que ultra pas-

rn a administração o f:dinaria o mandato deve serespec. ; .

SECÇÃO
1).AB OBRIGAÇÕES DO MANDATARIO

Art. 1. 4N. O mandatario responde pelos prejuizos
acontecido, ao mandante, por ter confiado o exercicio
do mandr ,to a terceiro, sem estar auctorisado para sub-stabeleciimento.

Art. 1419. Si o ~datado tinha poder para sub-roga i. a procuração, só lhe são imputareis os damnos
oc4 Jorridos por acto ou negligencia de seu substituto,
no caso de ser este reconhecidamente inepto ou insol-
vente.

Art. 1 . 150. E' milho o substabelecimento de mandato
especial, sem, auctorisação expressa do mandante.

Art. 1451. () =flautado deve prestar contas de sua
gestão, transferindo pat'a o mandante todas as V811-
te,gens por qualquer titulo advindos com o Mandato.

Art. 115:2. O mandatario que excede os poderes
.eonstantes de seu titulo será considerado gestor de
•:negocios, emquanto os seus actos não forem ratificados
pelo mandante.

Art. 1451. Pelas sommas que deviam ser entregues
ao mandante e que o mandatarto empregou em pro-
veito proprio deve elle pagar juros, desde o momento
.em que as utilisou.

Art. 1154. Sendo muitos os procuradores nomeados
no mesmo acto, entender-se-á que são succesSivos, Si
não forem expressamente declarados solidarias, ou
indicados para funcções differentes.

Art. 1455. O mandatario é obrigado a exhibir seu
titulo as pessoas com quem tractar em nome do man-
dante, sob pena de responder para com ella por qual-
quer acto exorbitante do mandato.

Art. 1456. A parte que, depois de conhecer os poderes
do mandatario fizer com elle (recordo exorbitante do
mandato, sem exigir caução de ratificação), não terá
acçãoicontra o mesmo maudatario nem contra o man-
dante,

SECÇÀO 111

DAS OBRIGAÇÕES DO MANDANTE

Art. 1457. O mandante é obrigado a satisfazer todas
as obrigações contrahidas pelo mandatario, na confor-
midade do mandato, e póde ratificar ou impugnar as
exorbitantes.

A ratificação deve ser expressa ou resultar de um
começo de execução, e tem effeito retroactivo.

Art. 1458. O mandante deve pagar, ao mandatario,
além do salario ajustado, as despeza feitas com a ex-
ecução do mandato, ainda que o negocio concluido não
tenha dado o resultado esperado, sem culpa do man-
datario.

Art. 1459. As sommas adiantadas pelo mandatario
para a execução do mandato vencem juros.

Art. 1460. O mandante deve igualmente indemnisar
o mandatario pelas perdas que elle soffrer em razão da
execução do seu mandato, uma vez que tenham occor-
rido sem culpa sua.

Art. 1461. Si o mandatario, mantendo-se embora
dentro dos limites expressos no titulo do mandato, con-
traria os instrucções reservadas do mandante, este ficará
obrigado para com os terceiros com quem aquelle houver
contractado, mas com acção regressiva contra o mesmo
pelas perdas e damnos que resultarem da inobservancia
das referidas instrucções.

Art. 1462. Si o mandato foi conferido por muitas
pessoas, para negocio commum, cada uma deltas fica
solidariamente resp )nsavel para com o mandatario por
todos os effeitos do mandato, salvo o direito regressivo
da que pagar contra as outras, quanto ás respectivas
quotas.

SgCÇÃO lv

DA EXTINÇÃO DO MANDATO

Art. 1463. O mandante pôde, quando lhe parecer,
revogar o mandato.

Art. 1464. A revogação do mandato, notificada
sómente ao mandatario, não pôde ser opposta aos
terceiros, que de boa fé tractaram com elle ignorando-a,
mas ficam salvas ao constituinte todas as acções civis
ou criminaes que no caso possam caber contra o pro-
prio mandatario.

Art. 1465. A constituição de um novo mandataric
para o mesmo negocio importa a revogação do man-
dato conferido ao anterior, desde a data em que for
communicado a este.

Art. 1466. O mandatario Ode renunciar °mandato,
communieando sua renuncia ao mandante ; si, porém,
este fôr prejudicado pela inopportunidade da renuncia
ou pela falta de temp) para prover convenientemente á
substituição, deve ser indemnisado pelo mandatario,
salvo provando este que não podia continuar sem
soffrer tambem um prejuizo consideravel.

Art. 1467. Mesmo conhecendo a morte do mandante,
deve o mandatario concluir o negocio já começado, si
houver perigo na sua demora.

Art. 1468. No caso de morrer o ~datado, pen-
dendo o negocio, seus herdeiros, que tiverem conheci-
mento do mandato, devem dar logo aviso ao mandante,
e providenciar, entretanto, conforme exigirem as cir-
cumstancias, no interesse dele.

Art. 169. Os herdeiros, no caso do artigo anterior,
devem limitar-se a requerer as medidas conservatorias,
ou continuar os negocios pendentes, que não possam
ser demorados sem perigo e, dentro desse limite, seus
actos serão respectivamente regulados pelas mesmas
disposições que os do mandatario.

CAPITULO VIII

DA GESTÃO DE NEGOCIOS

Art. 1470. Aquele que, sem ter procuração, se en-
carrega de tractar de negocio alheio deve dirigil-o
segundo os interesses e a vontade presumida do dono
do negocio.

2ewmeempeemen!~~.	 • '



Art. 1471. Si a gestão for emprehendida contra a
vontade manifesta ou presumida do dono do negocio,
o gestor responde até pelos casos fortuitos, si não pro-
var que teriam sobrevindo mesmo sem sua inter-
venção.

Art. 1472. No.caso do artigo anterior, Si os prejuizos
da gestão excederem aos beneficius, o dein() do negocio
pôde exigir ou que o gestor reponha as cousas no
estado em que se achavam antes da sua bitervenção
ou que lhe preste a indemnisação devida.

Art. 1473. O gestor ocioso deve, Io n.o que fôr pos-
sivel, dar conta da sua gestão ao dono do negocio, e
esperar por sua decisão, si dessa demora não resultar
perigo.

Art. 1474. Emquanto o dono do negocio não toma
uma providencia, o gestor é obrigado a velar pelo ne-
gocio; e si, durante á sua gerencia, fallecer o dono,
deve aguardar as determinações do herdeiro, tomando,
nesse interim, as providencias urgentes que o caso

Art. 1475. O gestor officioso é obrigado a portar-se no
negocio alheio com todo o zelo e solicitude, e a inde-
mnisar o dono por qualquer prejuizo que elle soffra por
sua culpa ou negligencia. Todavia, o juiz poderá mo-
derar equitativamente a indemnisação, segundo as cir-
cumstancias do caso e a diligencia empregada pelo
gestor.

Art. 1476. Si o gestor delegar n'outra pessoa todos ou
alguns dos deveres do seu encargo, responderá tambem
pelas faltas delia, sem prejuízo da acção que contra a
mesma possa lhe competir ou competir ao dono do nego-
cio. A responsabilidade dos gestores, quando forem dous
ou mais para o mesmo negocio, será sempre solidaria.

Art. 1477. O gestor de negocios responderá até pelos
casos fortuitos, quando fizer operações arriscadas, ainda
que o dono tenha o costume de as fazer, ou quando
tiver preterido o interesse deite por amor do seu.

Art. 1478. Si o negocio fõr bem administrado ? o
dono deverá cumprir as obrigações contrallidas em seu
nome pelo gestor e indeinnisni-o das (lespezas neces-
sarias ou uteis que houver feito por occasitio da gestão.
As sommas.adeantadas pelo gestor em despezas uteis
e necessarias vencem juros.

Art. 1479. A Mesma disposição applica-se ao caso
em que a gestão tiver por objecto evitar ou diminuir
algum prejuizo imminente e manifesto da pessoa au-
sente, sem procurador no logar ; assim como ao caso
de reverter alguma vantagem da gestão em proveito do
dono da cousa ou negocio, mas de modo que a inde
mnisação nunca seja superior á mesma vantagem.

Art. 1480. Quando, na ausencia da pessoa obrigada
al,gtiem. fornecer alimentos a outrem, poderá repetil-os
do devedor ausente.

Art. 1481. As despezas do enterro, proporcionado aos
usos locaes e á qualidade da pessoa fenecida, feitas por
terceiro extranho, poderão ser repetidas daquelles que
teriam obrigação de alimentar o finado, durante a vida
do mesmo, ainda que elle fallecesse sem deixar bens.

Art. 1482. A ratificação pura e simples da gestão,
feita pelo dono do negocio, retroage e produz o effeito
do mandato prévio.

Art. 1483. Si o dono desapprovar a gestão por con-
traria aos seus interesses, applicar-se-lia o disposto no
art. 1472.

CAPITULO IX

1)0 CONTRACTO DE EDIÇÃO

Art. 1484. Pelo contracto de edição o editor: 1 0 , obri-
ga-se a reproduzir, por um processo mecanico, e a
espalhar pelo publico a producção scientiflca, litteraria
ou artistica que lhe entregar o auctor ; 20, adquire o
direito exclusivo de publicar e explorar a mesma pro-
ducção.

Art. 1185. Não havendo um prazo fixado para a tra-
dição da obra, entende-se que o auctor pôde entregal-a
quando lhe convier, mas o editor poderá fixar-lhe judi-
cialmente um prazo, para isso, sob a comminação de
resilir o contracto.

Art. 1483. Emquanto não se exgottarem as edições a
que tem direito o editor, não pôde o auctor dispor da
obra no todo ou em parte.

Art. 1487. O auctor tem o direito de fazer, nas edições
successivas de suas obras, as correcções e melhora-
mentos que julgar necessarios ; mas, si, par este facto,
impuzer despezas extraordinarias ao editor, terá este
direito a indemnisação.

O editor poderá oppor-se ás alterações que prejudi-
cariam os seus interesses, offenderiam a sua reputação
ou augmentariam a sna responsabilidade.

Art. 1488. No caso de nova edição ou tiragem, ha-
vendo desaccordo das duas partes contractantes sobre
o modo de se exercerem os seus direitos, cada uma
deltas poderá rescindir o e nitracto, mas sem prejuizo
da edição anterior, si não estiver exgAtada.

Art. 1489. Si depois de exgotlada a ultima edição de
uma obra, o editor, que tinha o direito a uma outra,
deixa de preparal-a, pôde o auctor intimai-o • udicial-
mente para que o faça dentro de urra certo prazo, sob
pena de perder seus direitos em relação á mesma obra.

Art. 149a. Si o auctor não tiver estipulado a sua remu-
neração no momento de formar o contracto, poderá
ella ser liquidada por arbitramento, não tendo havido
renuncia de qualquer paga.

Art. 1191. Quando a remuneração depend;., no todo
ou em parte, do resultado da venda, o editor• é obrigado
a estabelecer, segundo o uso, a sua conta ile venda, o
fornecer a sua justificação ao auctor.

Art. 1492. Cabe ao editor fixar o numero de exe;rn-
piares de cada edição. Mas não poderá, contrariamente-
ao pensamento do atictor, reduzir a tiragem de, moda
que a obra não tenha divulgação stiffi.cietito.

Art. 1493 Entende-se que o contra cto VCTF.a apenas
sobre uma edição, si o contrario iir,0 resultn expressa
ou implicitamente da convençio.

Art. 1491. O editor não pôde fazer abreviações,
addições ou modificações que não tenham sido permit-
tidas pelo auctor.

Art. 1495. Ao editor compete fixar o preço de venda,
mas sem poder elevai-o a ponto de impedir a difiligia
da obra.

CAPITULO X

DO CONTRACTO I)E REPRESENTAÇÃO DRAMATICA

Art. 1496. O auctor de urna obra dramatica na° púde
fazer na° alteração substancial, sem accordo

	

emprezario que a está fazendo representar, 	 'com o
Art. 1497. Si não se fixou um tempo para

TCpre-sentação, o auctor pôde intimar o emprez crioII
parafazei-o, sob comminação de res.cindir o colar

	

Art. 1198. Os credores do emprezario 	
acto.

não podemfazer penhora sobre a parte do producto das represen-
tações, destinada ao auctor.

Art. 1499. O emprezario Pão Páde r..ornmuilicar o ma-nuscripto do auctor á Pessoa extrrAnha aotheatra, semprévia permissão do auctor.

CAPITULO

DA 'SOCIEDADE

SECÇÃO I

DA SOCIEDADE E DAS oasmi.o Es ryjs

Art. 1500. Pelo contracto de sociedade; duas ou -mais
pessoas se obrigam a combinar seus esforços o ti re-
cursos da maneira convenciemada, afim de obte',.em arealização .de um fim corrnmim.

Art. 1501, Quando ns sociedades civis revestirem
as formas estabelecidas nas leis commerciaest, entre
as (pules se inclue a d-ts sociedades ano nymas, obe-
decerão aos preceitos dessas mesmas leis, que não
forem contrarias aos do presente codig,e.; mas deverão
ser inscriptas no registro civil e subrriettidas ao forocivil.

At. 1502. Não assumindo alguma das formas a que
allude o artigo anterior, a sociedade regular-se-a pelos
preceitos generieos deste capitulo.

SOCIOS ENTRE S/



SO

Art. 1503. A sociedade particular só comprehende os
bei 	 CSPecii inC:	 di'claradOs	 contracto;

seciedade universal púde coto prehender todos os beliS
presentes dos soci, o sómente os futuros OU uns e
outros.

Ari. 1504. As obrigações dos soeios começam da data
eontraeto ou da ('. , p( nelle designada para esse

citei to e acabam depois que for dissolvida a sociedade si
se acham satisleitas e exiinclas todas as responsabili-
dade:; SoCiOcS.

Art. 1305. À entrada, a que é obrigado cada socio,
póde consistir na trat ¡afio de algum bem para trans-
ferir á sociedade, o dominiu 011 sómente o uso e g,oso
na cessão de direitos ; ou na prestação de serviços.

No silencio do contracto a respeito, entende-se que
são eguaes as entradas de cada soeio.

Art. 1500. Si a entra de consiste na entrega de cousas
fungiveis, entende-se, em caso do duvida, que ellas se
tornam propriedade commum (los socios.

Art. 1507. As prestações consistentes em trabalho ou
industrio regular-se-ão pelas obrigações de fazer.

Art. 15a8. Os socks que se obrigam a empregar sua
industrio em beneficio da sneiedade devera-lhe todos
os ganhos que obtiverem pelo exercicio da mesma
ha h istria

Art. 1509. Cada soei() deve indemnizar a sociedade
dos prejuizos que elle soffrer por sua culpa, e não
poderá compensal-os com os lucros que lhe tenha
obtido n'ontros negocios.

Art. 151o. O sucio gerente póde exigir da sociedade
não só o que dispende por conta della, como a impor-
tancia das obrigaçõns contrahidas de boa fé por
oceasião dos negocios da mestria e a indemnisação dos
riscos rest ¡limites da respectiva gestão.

Art. 1511. Si o con troca) não declara a parte de cada
socio nos lucros e perdas, enten :e-se que ella é propor-
cienil á sua entrada, e que a do SOCio de industrio, si
houver, é egual d do capitalista, cuja entrada for
mnor.

Art. 1512. E' ardia qualquer clausula que attribua
todos os lucros a um dos soeios ou isempte de contribuir
para as perdas o capital com que algum deites entrar
para a sociedade.

Art. 1513. O socio encarregado da administração por
claitsida expressa lo contracto social pôde praticar, não
obstante a opposição dos outros, todos os actos licitos,
que nral exorbitarem dos limites normaes da mesma
administração.

1.° Seus poderes não serão revogados durante o
prazo estabelecid o sem valise superveniente e legitima.

s: 2 . e Si elles, porém, tiverem sido conferidos depois
dOcolitracto, serão revogados pelos outros socios, como
simples mandato.

§ 3. 0 Tambein serão revogoveis em qualquer tempo
os poderes dos directores, administradoras, gerentes ou
fiscaes (las sociedades anonymas, ou corporações de
qualquer especie, ainda que n( meados no respectivo con-
tracto ou estatuto.

Art. 1514. Si são encarregados da administração
dons uu mais socios, sem discrirnionflo de funeções,
nem declaração dogue só poderão funccionar conjuncta-
mente, cada um delles poderá praticar todos os actos da
respectiva administração.

Art. 1515. Estipulando-se que um dos administrado-
res nada possa lazer sem os outros, entender-se-á
obriga torio o concurso (lestes, ainda que ausentes ou
ira II I (ssil til dados de prestal-o, salvo nos casos urgentes,
CiUn providencia, tuna vez omittidn ou demorada, im-
portaria ii sociedade prejuizo grave e irreparavel.

Art. 1510. Na falta de estipulaeões especiaes sobre a
gerencia, ol)servar-se-ha o seguinte

1. Presume-se que todo associado tem direito de
ad: iiiistrar, sendo valido o que cada um faz mesmo em
relaeao aos que nao deram seu consentimento. Por
Oliti() talo, (pialgu r r s n ;cio pôde oppor-se dS operações

	

de ont ro. utit. que cOtneCCiii 	 prOduzir effeito.
Cada associada pode servir-se das consas da

sociedade, empregando-es se:zundo seu destino usual,
canta t a() que nfl o se sina delias contra O illt;n'ese
ciul oa de modo a iinpafir os ()litros de se servirem tom-
bem delias na medida do seu direito.

3.0 Cada socio pó& obrigar os outros a contri-
buirem com elle f)a Ui I as (1,,speias necessarias á conser-
vação das cousas da sociedade.

4• 0 Nenhum dos socios 'Wide fazer alteração sobre
bens immoveis dependentes da sociedade, ainda que
lhe pareça vantajosa a esta, sem o consentimento dos
outros.

Art. 1517. O soei() que não tem direito de administrar
não pôde obrigar os bens pertencentes á sociedade.

Art. 1518. Cada. socio pólio associar um terceiro á
sua parte, mas não pó li introduzil-o na sociedade, sem
consentimentO dos outras, ainda que seja o unico ge-
rente ou administrador da mesma. salvo as disposições
relativas ás sociedades ou companhias constituidas por
accionistas.

Art. 1519. Os lucros illicitos adquiridos por um dos
socios não se communicam aos outros.

Art. 1520. Si houver conununicação de lucros illicitos,
cada um dos socios é obrigado a restituir o que recebeu
do sucio delinquente, si este for condemnado tá restitui-
ção.

Art. 1521. O socio que recebeu de outro, lucros illi-
eitos, conhecendo a fonte criminosa desses ganhos,
torna-se cumplice.

Art. 1522. Todos os socios terão direito de votar nas
assembléas gemes, e as resoluções serão tomados por
maioria de votos, salvo estipulação em contrario.

SECÇAO II

DAS OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE E DOS SOCIOS PARA COM 'r1LItCEI1'OS

Art. 1323. As obrigações ccintrallidas por todos os
soCios conjunctamente ou por algum deites em virtude
de mandato são dividas da sociedade.

Art. 1524. Si o fundo social não for bastante para
cobrir as dividas da sociedade, os socios respondem por
ellas na proporção em que devem supportar as perdas.

Si um dos socios for insolvente, a sua parte na di-
vida se distribue entre os outros na mesmo razão.

Art. 1527. Os devedores da Sociedade não se des-
obrigam, si pagarem a um sucio não auctorisado a re-
ceber o pagamento.

SECÇAO

DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 1528. Dissolve-se a sociedade :
1. 0 Pela realização da condição a que foi subordinada

a sua duração ou pela expiraço do prazo estabelecido no
contracto para a sua existencia

2. 0 Pela extincção do capital social, ou por sua perda
em quantidade bastante para impossibilitar os fins
sociaes

3. 0 Pela consecução de seu fim, ou pela verificação
da impossibilidade de conseguil-o;

4." Pela insolvencia, fallencia, Morte ou incapaci-
dade de um dos SociOS;

5. 0 Pela renuncia de um dos associados, si a socie-
dade no tiver tempo determinado para sua duração ;

6 0 Pelo consenso dos socios.
Art. 1529. A prorogação da sociedade contrahida por

tempo determinado só se pode provarpor escripto, como
o proprio contracto

Art. 1530. Si a sociedade é prorogada, depois de
findo o prazo, entende-se constituida uma nova
si, porém, é prorogada dentro do prazo, entende-se
continuar a anterior.

Art. 1531. E' licito estipular que, morto um dos
sonos, continue a sociedade entre os sobreviventes.
Neste caso o herdeiro do morto terá direito á par-
tilha do que houver na data do fallecimento do mesmo,
porém não participará dos lucros e perdas futuras, que
não f( wem consequencia necessaria dos actos anteriores
Oquella data.

Art. 1532. Si o contracto estipular que a sociedade
continue com o herdeiro do socio fallecido, será cum-
prida a estipulação senipre]que for possivel; mas, ha-
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vendo herdeiro menor, a sociedade poderá d issolver-
se em relação a elle, si assim parecer ao juiz do
inventario, ouvido o curador geral.

Art. Mit. A dissolução da sociedade pela renuncia
de um dos socios, quando esta é permittida, deve ser
pedida de boa fé, opportunamente, e sempre que fôr
possivel, com aviso prévio de diais mezes.

Art. 1534. Presume-se dolosa a renuncia, quando
deve ter como effeito proximo evitar que os outros a
participem de urna vantikzem que o renunciante tem
fundada razão de esperar. Nesse caso os outros teem
direito de e \ desde logo da sociedade, sem pre-
juizo das sais quotas na vantagem esperada.

Art. 1533. Presume-se inopportuna a renuncia, sempre
que se manifesta logo depois de começadas as opera-
ções soemos ou pendendo alguma, cuja conclusão im-
porte muito á sociedade. Nesses casos a sociedade
poderá continuar, apezar da opposição do renunciante,
até a época do proximo balanço ordinario, ou até a
conclusão do negocio pendente.

Art. 1536. Quando a sociedade tiver prazo fixo,
nenhum dos socios poderá pedir a sua dissolução
antes delle findar, sem provar algum dos casos em que
segundo o art. 1528, numeros 1 a 5, a dissolução deva
ter lugar.

Art. 1537. A partilha entre os socios deve ser feita
como a das heranças, tanto na equitativa distribuição
dos bens. , como em relação ás reposições, que forem
necessarias.

Paragrapho utile°. Todavia o soei° de industrie só
terá direito á sua quota nos lucros e nos fructos dos
bens, que constituirem as entradas dos capitalistas,
salvo si o contrario estiver expressamente estipulado
no contracto.

CAPITULO XII

DA 1 AIICE111A RURAL

SECÇÃO I

DA PARCERIA AGR1COLA

Art. 1538. Da-se a parceria agricola, quando alguma
pessoa cede a outra algum predio rustieo, para que
seja cultivado mediante o pagamento de uma quota
parte dos fructos, estipulada entre ambos.

Art. 1539. O parceiro incumbido da cultura do
predio nilo está obrigado aos encargos deste, si os
não tomou sobre si.

Art. 1540. (is Meias provenientes de caso fortuito ou
força maior são solTridos em commum pelo parceiro e
pelo dono do predio.

Art. 1341. Este contracto não passa aos herdeiros de
ambas as partes, excepto si Os trabalhos de cultura já
estavam adeantados, caso em que, subsistirá pelo tempo
necessario para se ultimar a colheita.

Art. 1542. São applicaveis a este contracto as regras
estabelecidas para a loe,ação de predios rusticos em tudo
que não se achar regulado por esta secção.

Art. 1543. Subsistirá a parceria não obstante a alie-
nação do predio, ficando o adquirente subrogado nos
direitos e obrigações do alienante.

SECÇÃO II

DA PARCERIA PECIIAR1A

Art. 1541. Dá-se a parceria pecuaria, quando se en-
tregam animaes a alguem para vigial-os, pensai-os e
crial-os, mediante unia quota nos lucros produzidos.

Art. 1313. Constituem objecto de partilha as crias dos
animaes e os seus prodnctos, como pelles, crinas, lãs
e leite.

Para utilisar-se do trabalho dos animaes, necessita
O parceiro pensador da auctorisação expressa do
proprietario.

Art.. 1546. O parceiro pensador deve, empregar na
guarda e tractamento dos aninlaes o (Nadado que um
homem diligente e cuidadoso ordinariamente emprega
em relação ao que é seu.

Ari. 15V. O parrein prprintarin (1: ! ve, no ca:...0 de
e.vicção, substituir os animaes ir outros.

Art. 1548. O parceiro proprietario supporta os pre-
juizos resultantes de caso fortuito ou força maior, salvo
convenção em contrario.

Art. 1519. O proveito que se puder tirar dos animes
mortos, pertencentes no capital, será devolvido ao pro-
prietario.

Art. 1550. Nenhum dos parceiros pôde dispôr do gado
sem consentimento do outro, salvo clausula em con-
trario nu contracto.

Art. 1551. As depezas edil] o trnctumciito e criação
dos animaes, não havendo Recordo em contrario, cor-
rem por conta do parceiro pensador.

Art. 1352. Applicam-se a este contracto, naquillo que
nau estiver regulado pelo accordo das partes e, na sita
falta, pelo disposto nesta sei'çào, as regras do contracto
de sociedade.

CAPITULO X111

DA CONSTITUIÇÃO DE RENDA

Art. 1553. Pelo contracto de constituição de renda,
uma pessoa se obriga a satisfazer certa prestação perlo-
dica a outra, que Ode ser o proprio contrahente ou ter-
ceiro.

Pôde-se estipular que a prestação da renda se faça
durante um prazo certo ou durante a vida, quer d.o
devedor, quer do credor, quer de terceira posso.

Art. 1554. A prestação da renda pôde ser estipulada
mediante a cessa() de um bem, ou a titulo gratuito.

Art. 1553. Este contracto deve ser feito por escripto.
Art. 1536. E' nulla a constituição de renda sobre a

vida de uma pessoa que, dentro dos trinta dias se-
guintes á conclusão do contracto, venha a fallecer de
molestia de que já sulTria quando o celebrou.

Art. 1557. Os bens dados em compensação (la renda
tornam-se propriedade da pessoa que por ella se
obrigou, desde o momento da tradição.

Art. 1558. Si aquelle que se obriga á prestação de
renda em favor de uma pessoa, deixa de cumprir a sua
obrigação, o credor da renda pode não sômente accio-
nal-o para o pagamento das prestações atrazadas, como
pira que dê garantia pelas futuras, sob pena de re-
silir o contracto.

Art. 1559. O direito á renda é adquirido dia a dia, si
a prestação nao tiver de ser paga antecipadamente, no
começo de cada periodo.

Art. 1561. Quando a renda for constituida em bene-
ficio de duas ou mais pessoas, sem determinação da
quota de cada uma, entende-se que seus direitos s30
e fr

b
uaes, sern que haja entre ellas direito de accresce,r.
O direito de accreseer p iderzi proJir ou de declara-

ção da volitado nesse sentido ou da conjuncção real .
Art. 1361. A renda vinculada a um immovel con-

stitue um direito re,al, de accordo com o estabelecido
nos arts. 818 a 852.

Art. 15(32. E' admissivel estabelecer, nu acto con-
stitutivo da renda a titulo gratuito, que cita ficará
Livre de penhora pelas dividas do seu credor.

CAPITULO XIV

Do CONTRACTO DE SEGURO

SECÇÃO 1 •

D1SPO3IÇÕES GEItAE5

Art. 15 ia. Pelo contraet . , de segi Iro, o segurador
obriga-se, mediante nm premio pngo pelo segurado, a
indemnisal-o de um preinizo derivado de aconteci-
mento inverto.

Considera-se prejuizo Lambem a privação de um pro-
veito esperado.

Art. 15G1. Este contrario só se t iru lis obrigatoriu
depois de reduzido a escripto. Considera-se perfeito,
desde que o segurador entrega a apolice ao segurado,
ou faz nos seus livros o lançamento usual da operação..
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Art. 1565. O contracto deve precisar
1.° O risco em 1'37;10 do qual é feito, seja determi-

ncdo ou indeterminado
2. 0 O valor pelo qual se fez o seguro
3.. 0 O premio do seguro ;
.4.(' O tempo em que começam e acabam os riscos ;
5. 0 Todas as estipulações que as partes entre si fir-

n iaram, e os esclarecimentos que julgarem necessarios
para clareza de seus direitos.

Art.. 15(-A. Urna cousa não pôde ser segurada por
11 i a is do que vale, nem mais de urna vez pela totali-
d ode de seu valor.

Art. 15G7. Si o valor do seguro for maior do que o
• de cousa segurada, sem que tenha havido má fé
peor parte do segurado, pôde o segurador, ainda depois
de entregue a apolice, exigir a reducção do valor
nella declarado, restituindo ao segurado o excesso do
premi o recebido.

Art.. 1568. Si o segurado, na hypothese do artigo
ant ecc dente, tiver procedido de má fé, poderá o se-
gu rodo,' resilir o contracto.

Art. 1569. A vida e a sande podem ser objecto de
se guro. As partes poderão, fixando lhes um certo valor.
• !gural -as contra os riscos da morte involuntaria e
dl Men) °cidade para trabalhar.

Art. 15 . 70. N )s seguros da especie indicada rio ar-
ti zo antec( ,dente, o Mesmo interesse pode ser segurado
m ais de un.‘a vez, no mesmo ou em ditTerentes valores.

Art. 1571.. E' livre ás partes fixar, entre si, a taxa
d o premio. Todavia o seguro feito em sociedade ou
o ompanhia 1 5restune . se feito na conformidade da ta-

dla	 tiv( ,..rem publicado.
Art. 1572. ,Si o segurador acceita o seguro sabendo

c ale ao temp do contracto já passou o risco em vista
d o qual elle foi celebrado, fica obrigado a pagar em
d obro O premio estipulado.

Art. 1573. Tt )(Ia acto fundada em um contracto
5 -gurr) presarev e em um amuo, si as partes estiverem
n.!) Bram e eu n territorio brazileiro se verificar o
ri. sco.

,Art. 1574. Essio prescripção começa a correr do dia
em que o auct or tem, ou com attenção ordinaria po-
der,i a ter tido c onhecimento do facto em que funda a
titia acção.

sm;Tio u

DAS 01311D. ;.‘ 0s DO SEGURADO E DO SE3URADOR

Art. 1575. O segurado não tem direito de exigir a
apolice an tes dE pz)gar o premio estipulado.

Art. 157.'3 O premio é devido, ainda que o objeCto
não tenha c. orri do o ,-isco ViSH(.10 110 contracto.

Art. 1577.. O seg.iirado deve vevenir o segurador
da realisação,.d sinistro, logo que tenha conhecimento
delia, tomar (do na sua ausencia, e antes que cheguem
as suas orei( ials, as providenc ias exigidas pela circum-
'stancia, pa r ri evitar m.iores prejuizos, correndo as
despezas por c watt do seglirodor.

A omissão, ii5 • O illStilleadtl , deste dever livra 0 segu-
rador, si estE pro var que. avisado CM tempo, Poderia

11/Ror as cor isequ 'citei" 41° risco.
Art. 1578. O se urador é obrigado a pagar ao segui-

r	 ) a sorrimo peja qual se obrigou, no caso de verifi-
c ar-e o sinistro, di aCCO •,iu com as estipulações con-

stante: da apolic.
Art. 1 579. Não re. n)(tivie o segurad or pelos vicios

intrinseo)s do objecto	 a iss ) não se obri-

gou por clausula exare
Art. 1589. Si o seguri) )i feito em vista de um risco

determimid , ),e o objecto p 3recer ou se deteriorar por um
accidente diverso, nada t( m q t - xC indemnisar o segu-

rador.
.Art. 1581. O segurador, salvo , lispostção expressa do

, coutracto, não pode pedir augm, mto do premio, sob
fui idamento de se terem oe: riscos , grav0d0 de modo

kinprevisto.
.m .t. 158'2. O d i.reito á iildemiliso.-;Jio do seguro pôde

transtnittido a terceiro como acce, sorio da pro-
iriedade ou do direito, real sobre a cousa

Art. 1583. No caso de sinistro, o segurador pólo
oppor ao suecessor ou representante do segurado todos
os meios de defesa que poderia oppor contra este.

SEC;:ko

1)9 SEGURO MUTUO

Art. 1584. Dir sis ou mais pessoas podem associar-se
para ~portarem em commum o prejuizo sofTrido por
quaiquer delias, em razão de um risco de que todas
participam (seguro mutuo).

Art. 1585. Os premios devidos pelos segurados podem
ser fixos ou consistir nas quotas necessarias para cobrir
as despesas da administração e os prejuizos soffridos.

Art. 1586. Ainda que se estabeleçam premios fixos,
terno togar as quotas de que trade o artigoantecedente,
como premios supplementares, si os primeiros não
forem sufficientes para contrabalançar as despezas e
os prejuizos

SEC& IV

DO SEGURO 3013RE A VIDA

Art. 1587. haverá seguro sobre a vida sempre que
a somma a pagar pelo segurador e os premios devidos
pelo estipulante forem calculados sobre a duraçâo da
vida humana.

Art. 1588. A lei garante todos os convenios licitos
referentes aos seguros de vida observados os preceitos
dos artigos seguintes.

Ari. 1589. Os beneficiados pelo seguro podem ser
indicados de um modo indeterminado, com tanto que não
haja duvida sobre quem sejam.

Art. 1590. Quando o seguro for feito sobre a vida de
terceiro, deve o estipulante justificar, sob pena de
nullidade, o interesse que tem pela continuação da
vida do mesmo.

Art. 159i. Essa justificação é dis'pensada, si o terceiro
der o seu consentimento para a convenção, ou for des-
cendente, ascendente, irmão ou conjuge do estipulante.

Art. 1,92. E' licito ao segurado, não havendo clau-
sula em contrario, transmittir, por acto entre vivos, o
direito á somma segurada.

O segurador é obrigado a effectuar o pagamento á
pessoa que justi:icar a posse le oltima da apolice, quaes-
quer que sejam as impugnações dos successores do
segurado.

Art. 1593. Exceptuo-se da disposição do artigo ante-
cedente a pesso;i que tbr legalmente inhibida de receber
doação do segurado.

Art. 1594. Si a transferencia do direito á somma segu-
rada for feita por testamento só terá validade dentro

• dos limites da porção de que o testador Ode dispor.
Art. 1595. s credores do estipulante não teem di-

reito algum sobre a sornma que o segurador pagar ao
terceiro beneficiado.

Art. 1596. O seguro constituido em favor de um
herdeiro necessario não está sujeito á collação.

Art. 1597. O seguro constituido era proveito do con-
juge, no regimen da eommunhão de bens não se
computa na sua meação.

Art. 1598. Todavia as prestações recebidas pelo se-
gurador, estão sujeitas à rescisão, si puderem ser classi-
ficadas como actos praticados em fraude aos credores,
deverão ser trazidos á collação, e poderno soffrer re-
dileção por ine.ficiosidade, nas successões.

Art. 15. )9. Quando a importancia do seguro dever
ser paga a diversos herdeiros ou a diversas especies de
successores, a pessoa que o constituir não poderá
augmentor a seu arbitrio o numero desses successores,
mas poderá restringil-o por acto entre vivos, ou de ulti-
ma vontade, sem embargo de quaesquer disposições em
contrario dos estatutos da respectiva companhia ou
sspciação.
Art. 1600. A disposição do artigo antecedente é appli-

cavei aos montepi )s de qualquer especie,• ou sejam
particulares ou officiaes, facultativos on obriga torios,
salvo, todavia, as penes cuja successão seja aberta
antes da execução deste coligo.segurada:
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CAPITULO XV

DA FIANÇA

SECCÇA0 1

NATUREZ.N. E EXTENSÃO DA FIANÇA

Art. 1601. Pelo contracto de fiança, o fiador obriga-se,
para com o credor, a cumprir a obrigação de um ter-
ceiro si este não o fizer.

Art. 1602. Salvo o caso do art. 1413 é permittido
afiançar uma obrigação annullavel em razão da inca-
pacida(le pessoal do devedor.

Art. 1603. A fiança deve ser dada por escripto, e não
admitte interpretação extensiva.

Art. 1604. Pócie a fiança ser dada em garantia de
dividas futuras, mas, neste caso, não se pôde accionar
o fiador sifão depois de liquidada a obrigação do de-
vedor principal.

Art. 16)5. A fiança indefinida estende-se a todos os
accessorios da divida principal, inclusive as despezas
judiciaes desde a primeira citação ao fiador.

Art. 1603. A fiança pôde ser inferior ao valor da
obrigação principal e contraidda sob condições menos
onerosas.

Si, porém, exceder ao valor da divida ou for contra-
Iiida sob condições mais onerosas, só valerá até o
limite da obrigação afiançada.

Art. 1607. E' licito afiançar sem sciencia e até sem o
consentimento do devedor.

Art. 1608. A pessoa obrigada a dar fiador, deve offe-
recer como tal uma pessoa capaz, domiciliada no mu-
nicípio onde houver de prestar a fiança e proprietaria
do bens bastantes para satisfazerem a obrigação.

Art. 1609. Si o fiador se tornar ias Avente ou incapaz,
o credor poderá exigir outro.

Art. 1610. E' licito ao devedor, de accordo com o
credor, substituir a fiança por uma caução real suf-
ficiente.

sEcçXo

DOS EFFEITOS DA FIANÇA

Art. 1611. O fia:lor accionado para o pagamento da
divida afiançada tem o direito de exigir que sejam
primeiro exciftidos os bens do devedor principiai.

Art. 1612. Si a °negação do beneficio do ordem não
for feita na contestação da lide, não terá mais o effeito

.de afastar a acção do credo:.
Art. 1613. O fiador demanda do que allega o bene-

ficio de ordem deve apresentar bens do devedor, situa-
dos na mesma circumscripOo jurisdiccional, que se•
achem desembaraçados e sejam sufficientes para o
pagamento da divida.

Art. 161 . 1. Feita a indicação nas condições referidas,
si o credor retardar a execução e, durante a sua de-
mora, o devedor se tornar insolvente, o fiador ficará
liberado, provando que os bens por elle apresentados
'eram sufficientes para o pagamento da divida.

Art . 1615. MIO tom logar o beneficio de ordem
1. 0 Quando o fiador o rentinelou expressamente
2. 0 Quando se obrigou como principal pagador ou

devedor solidario
3. 0 Quando o devedor fClr insolvente ou fallido.
Art. 1616. Quando duas ou mais pessoas afiançam

simultaneamente uma divida, ha solidariedade entre
pilas, sempre que expressamente não estipulam o bene-
ficio da divisão, em virtude (loquei cada fiador responde
sómente por uma quota parle da fiança correspondente
ao numero de seus consortes. •

kttt, 017. Pôde tambor» cada fiador, 119 contracto,
determinar q parte da divida que toma sob sua respon-
obilidade,e nesse caso oo será obrigatio a mais do quo
cOpuloti.

Art. 1618. O fiador que paga integralmente a divida
fica subrog,ado nos direitos do credor contra o devedor,
mas só poderá accionar cada um dos outros fiadores
pela respectiva quota.

A parte do *fiador insolvente distribuir-se-á pelos
outros.

Art. 1619. O devedor responde tambeni para com o
fiador por todas as perdas e damnos que este pagar ao
credor ou soffrer por occasião da fiança.

Art. 1621. O fiador tem direito aos juros, contados
conforme a taxa estipulada na obrigação principal, e,
si esta não os houver taxado, aos juros legues, desde
que o devedor incorreu em móra para com o credor.

Art. 1621. O fiador pôde oppor ao credor todas as
excepções inherentes á divida, e as que pertencerem
ao devedor principal, si não lhe forem pessoaes.

Art. 1622. Si por facto do credor não puder ter Jogar
a subrognilo dos seus direitos e preferencias em favor
do fiador, ficará este desobrigadii, ainda que seja sou-
dono com o devedor principal.

Art. 1623 Si o credor acceita amigavelmente uma
cousa em pagamento da divida, o fiador fica liberado,
e a sua obri,ga0o não renasce na eventualidade de
uma evicção.

Art. 162i. Fica egualmente liberado o fiador si, sem
seu consentimento pré)do e expresso, o credor con-
cede, ao devedor, prorogação de prazo para o paga-
mento da divida.

Art. 1625. Quando o credor demorar, sem justa
causa, a execução iniciada contra o devedor prin-
cipal, o fiador poderá intervir no feito para promover
a sua conclusão. O mesmo direito c )mpete ao abo-
nador, quando fõr demorada a execução movida simul-
taneamente contra o devedor e contra o fiador, ou di-
rectamente contra este,

TITULO VI

DAS 0I3RIGAÇõES DERIVADAS DE UNIA DECLARAÇÃO UNILA-
TERAL DA VONTADE

CAPITULO I

DOS TITULOS AO PORTADOR

Art. 1626. Todo detentor de um titulo civil a ) porta-
dor, tendo direito de dispor deite, pôde reclamar do siib-
scriptor o prestação devida.

Todavia o devedor exonera-se pagando ao detentor
do titulo, ainda que não auctorisado a dispor dello.

Art. 1627. A obrigação do emissor subsiste, ainda
que o titulo tenha entrado em circulação, sem a sua
vontade.

Art. 1628. O devedor nao pôde oppor contra o por-
tador de boa fé, sinão as excepções derivadas da nuli-
dade do titulo, ou de seu contendo, ou que pertençam
immediatamente ao devedor contra o portador.

Art. 1629. O deved ir não é obrigado a pagar sinão
mediante a apresentação do titulo, excepto no caso de
já ter sido elle amainado.

Art. 1630. Aquelle que foi desapossado injusta-
mente de titulos ao portador, pôde impedir, que a
prestação seja paga a outrem recorrendo A intervenção
do p der judiciario.

Art. 1631. O juiz, considerando dignas de fé as °ne-
gações do requerente, mandará intimar o devedor para
que se abstenha de pagar a prestação, sob pena de não
ficar exonerado, e ao detentor do titulo para que o ex-
iliba e justifique a sua posso. Sendo desconhecido o
injusto detentor do Ululo a sua intimação far-se-á por
edital.

Art. 1612. Si decorridos trçs RIIII03 OS Ut11103 Ig.10
forem apresentados, o Juiz poderá decretar a sua cadu-
cidade e ordenar ao devedor que passe novos titulos
em substituição aos reclamad

Art. 1633. E' nullo o titulo civil ao miador obri-
gando o devedor ao pagamento de uma somam em di-
nheiro, que fõr emitticro sem anotorisnção do Poder Le-
gislativo Federal,

Esta disposição não se a pplica ás obrigações emittidas
pela União, ou pelos Estados.

Art. 1631. Si o titulo traz o nome do credor e a
clausula do poder a prestação ser feita a qualquer por-



90
tador, o devedor exoriera-se .veltdamente 'satisfazendo
a prestação ao portador, mas. pôde exigir que este
justifique o seu direito.

O credor cujo nome se acha insc. ripto no . titulo pôde
reivindleM-o d.e quem quer que injustamente o detenha.-

_
CAPITULO II

DAS pRomEs$AS DE RECOMPENSA

Art. 1635. A promessa de uma recompensa, feita
por meio de annuileioS.publicos, a .quem executar um
certo trabalhotou praticar um determinado.acto obriga
o prom itten te .

Art. 1036. Quem quer que execotoo acto oh trabalho,
de accordo•com os annunclos, pôde exigir a recompensa

. promettida, ainda que não o tenha realisado em vista
da offerta, salvo si o promittente . houver, expressa-
mente, exigido um adi) ou trabalho edred.erealizado,
após a sua solicitação e por causa delia.

Art. 163'7. Antes de executado o acto- ou trabalho,
pode o promittente revogar a sua promessa, comtanto
que o faça com a mesma publicidade que teve a pro-
messa.	 . . .

Si tiver marcado um preso para &execução do acto,
entende-se que renunciou ao direito de retirar a sua
offerta, dentro desse espaço de ,tempo.

Ari.. 1648. Sia acção pela-qual a .recompensa é pro-
mettida fôr praticada por diversas pessoas, tem direito
preferente aquelle que primeiro a executar..

Si a execução tiver sido simultanea, cada uma terá
direito a uma parte egual na recompensa.

Si esta não fôrdivisivet, .recorrer-se-á então á sorte.
Art. 1639. A fixação de um preso é condição necessa-

ria para a validade da recompensa publicamente offe-
recicla como premio de um concurso..

§ 1. 0 A decisão da pessoaidesignada como juiz nos
annuncios é obrigatorla para os interessados.

§ 2. 0 Na falta de .pessea . designada para julgar o
merito dos trabalhos apresentados, entende-se que o
pramittente reservou para si esse direito..

§ 3.° Si os trabalhos tiverem meritonual, proceder-
se-á de accordo com o art. 1638.

Art. 1640. A 'propriedade da obra -feita para o con-
curso de que tractato artigo antecedente, só pertencerá
ao prJrnittente si na publicação da promessa tiver es-
tabelecido essa 'clausula. 	 •

TITULO VII

DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DOS ACTOS "timos •
Art. 1641. Todo aquelle 'que por acção ou omissão

,voluntarla, por negligenCia ou por irnprudencia offende
o direito de outrem, fica obrigado a reparar o durmo
-causado.

Art. 1842. No caso do art. 173, si o deno da cousa
não for culpado do perigo., tem direito • a -ser indo-
mnisedo do ~juizo que tiver soffrldo.

Art. 1613-S1 o perigo oeçorrer por culpa de Um ter-
cetro,: o autor do damno ou. da destruição terá ACÇÃO re-
gressiva contra elle, para haver o valor da -indemni-
seção que pagar ao dopo da cousa. -

A mesma acção terá logar contra aquelle em cuja de-
fesa tiver sido damnificada ou destruida a cousa.

Ari. t&44. A responsabilidade civil por crime ou con-
travenção é independente ,da criminal.

Art. 1615. Todos os que contribuem para um acto
illicito são solidariamente responsaveis por suarepa-
ração civil, sem que se tenha de distinguir entre aik-
etores e cumplices.

Art. 1816. 'São tambem responsaveis pela reparação
civil :

1. 0 O progenitor pelos filhos menores que estiverem
sob seu poder 'e na sua companhia ;

2.0 O tutor pelos pupillos que se acharem em sua
_campa nhia ;

3. 0 O patrão, amo ou committente por seus empre-
gados. Èserviçaes e prepostos, no exercido do trabalho
que ihes.compete ou por occasião dello ;

4.0 Os mestres de officio, os professores de arte ou.
sciencia e os directores de estabelecimentos de educa-
ção, pelos apprendizes, discipulos ou alumnos con-
fiados á sua guarda.

Art. 1647. A responsabilidade de que trata o n. 3 do
artigo- antecedente extende-se tam bem ás pessoas ju-
ridicas que exercem uma industrie.

Art. 1648. Cessa a responsabilidade das pessoas men-
,cionadas nos dous artigos !antecedentee, provando-se
que empregaram, por si QU por ,seus representantes,
toda a diligencia e tomaram todases precau0es para
evitar o damno.

Art. 1649. A responsabilidade da União, dos Estados
e dos municiplos, a que Se .refere o art. 42, n. 1, pôde
provir de omissão do funcekinario no cumprimento dos
deveres que lhe incumbem ou do mau uso da porção de
Poder publico que lhe é confiada.

Art. 1650. Todo aquelle que responde pelo dainno
causado por eutrem pode repetir, do auctor, o quehouver
pago por elle, salvo.si este Rir seu descendente.

Fato disposiOo aproveita á União, aos . Estados e aos
municiplos., quando repararem. damnos causados por
seus funemonarice.

Art.-1651. 'deve re-
sarcir'o damno que elle causar, si não provar que o
guardou e .vigiou com o cuidado necessarlo, ou que o
animal' foi excitado por terceiro, por animal perten-
cente a outrem, por imprudeneia 'do queixoso ou por
força «:maior.	 •	 •	 .

..Art. 1652. .0 dono de upliedificio ou de lima con-
.strucção responde 'pelos damnos .resultantes da sua
rulna„suesta resultou da falta-de reparação epportuna
e Cuja .necessidade era manifesta.

Art. 1653. Aquelle que 'habita uma casa ou parte
delia responde pelo damno causado pelas' cousas que
dell/Ice/11'mm, ou forem lançadas.em logares.naadesti-

'-nados'a	 -	 ,
Art. 1654. O credor mie acciona o devedor antes

do vencimento da divida. e• :fora dos casos em que a .
lei o permitte, fica obrigado a esperar mais tanto tempo
quanto adiantou o pedido, a descontar os juros corres-
pondentes a esse tempo, ainda que estipulados, e a
pagar:as .custas em ,dobro. • .

Art. 1655. Aquelle que acciona outrem. por dtvida In-
subsistente ou já pagã, .do todo- eu --em parte, sem,
neste caso, resalvar expressamente a quantia 'rece-
bida, fica obriigado apagar ao devedor o dekbro do que
deite houver recebido, ou o equivalente do quodelle .
exigir, salvo'si decahir da .acctiopor 'estar ,prescripto
_o seu- titulo.
- Art..4066—As PenaS ,tomminadas .nos dons artigos •
antecedentes 'são lambem applicaveis á Eazendfaublica,
Sempre que promover cobrança: 'indevida, salvo seu -di-
reito regresSivo contra os seus agentes ou representan-
tes culpados por prevaricação,_ abuso de poder falta

' .de. exacçÃo no .etunprimento- solos respectivos ,devereS.
Art. 1657. Cessarão, pógéra,.-es penas . dos mesmos

artigos. sempre .que .o euctor desistir do .pedido antes
da contestaçãe da lide.

.	 Quando. o tauctor£11.11. e pedir .o indevido	 .
mais do devido ou 'antes do devido ,tempo, for Elle-
CeSSOTA0 cfedor.originerich . será , condenmado nas
custas em dobro, salvo si o réo provar que elle tinha
conhecimento do prazo 'restante- oq. do pagamento já
feito.	 .

TITULO VIIL

DE OUTRAS CAUSAS DE OBRIGAÇÕES
1

Art. 1659. Este livro não comprehende as causas ge-
radoras 'de obrigações contempladas no direito dá (a-
mine, naspre6eripçÕes èeferentes á posse e aoa'dlreitos
Teses, no direito hereditario, nem as que procedem
dos principlos do direito publico.

, moo IMO	 -
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TITULO IX

DA LIQUIDAÇÁ. 0 DAS OBRIOAÇõES

CAPITULO I

DISPosIÇÕES GEIIAES

Art. 1660. Considera-se liquida a obrigação certa,
quanto á sua existencia, e determinada quanto ao seu
objecto. Quando este não fôr quantia fixada em di-
nheiro de contado e não puder ser entregue individual-
mente ao credor, deverá ser substituido pelo seu valor
em moeda corrente, no Jogar da execução da obri-
gação.

Art. 1661. A execução judicial das obrigações de fazer
ou não fazer alguma ousa e, cai geral, a indemnisação
de perdas e clamnos deve ser precedida da liquidaçfio da
respeetiva importancia, sempre que esta não fôr fixada
por lei ou por Recordo das partes.

Art. 1662. As partes capazes de reger suas pessoas e
bens podem liquidar entre si as obrigações illiquidas,
ainda que resultantes de delieto, por transacção, com-
promisso ou outra rima de accordo, comtanto que,
as façam julgar por sentença, si já estiver pendente 1
o pedido da liquidação judicial.

Art. 1663. Para determinar-se o valor do objecto
de uma prestação não cumprida, quando elle tiver
cotação oficial na praça do logar da execução, tomar-
se-á o preço médio havido entre a data do venci-
mento e a do pagamento, ao qual se addicionarão os
juros da móra.

Art. 1664. Nos outros casos, far-se-á a liquidação
por meio de arbitros, nomeados pelas partes e pelo
Juiz, segundo as regras do direito processual.

CAPITULO II

DA LIQUIDAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ORIUNDAS DE ACTOS
'ulmos

Art. 1665. Para a determinação da satisfacção do da-
Mno causado por acto illicito, deve-se attender ao grau
da culpa.

Art. 1666. A indemnisação no caso de homicidio con-
sistirá

1. 0 Na satisfação das despezas feitas com a ten-
tativa da cura do fallecido, com o seu funeral e com o
lucto da familia ;

2. 0 Na prestação dos alimentos ás pessoas, a quem
o defuncto os devia.

Art. 1667 No caso de ferimento ou outra offensa
saude, o auctor indemnisará o ofendido pelas despezas
do curativo e pelos lucros cessantes, até o fim da
convalescença e pagar-lhe-á urna somma egual á multa
do grau médio da pena criminal corespondente.

§ 1. 0 Esta somma será duplicada, si do ferimento
resultar aleijão ou deformidade

§ 2. 0 Si o offendido, aleijado ou deformado for mulher
solteira, ou viuve, que ainda puderia casar, a inde-
mnisação consistirá em um dote proporcional ás posses
do auctor, ás circumstancias da ()frendida e á gravidade
do defeito.

Art. 1668. Si da offensa á saúde resultar defeito que
impossibilite o offendido de continuar no exercido da sua
profissão ou oficio, ou diminua a efficacia do seu tra-
balho, a indemnisação comprelienderá, além das des-
pezas do curativo e dos lucros ce:ssitntes até o fim da
convalescença, urna pensão correspondente ao valor do
trabalho impossibilitado ou reduzido.

Art. 1669. As referidas disposições applicam-se
mesmo ao caso em que a morte ou lesão tenha resul-
tado de algum acto considerado crime justificavel ; com-
tanto que o não tenha o auctor praticado em repulsa
de aggressão da pessoa frendida.

Art. 1670. Os duellistas consideram-se sempre pro-
vocadores e aggressores reciprocos, e a cites nunca
aproveitará a restricção final do artigo antecedente.

Art. 1671. Si o offendido tinha obrigação, em virtude
da lei, de prestar serviços a um terceiro, este pôde
egualmente reclamar reparação do damno que lhe
causa a morte, privação da liberdade, ferimento nu
outro ineommodo de satale de que tenha sido victima
a pessoa obrigada aos s hreditos serviços.

Art. 1672. Os medieos, cirurgiões, pharmaceuticos,
parteiras e dentistas são obrigados á satisfacção do da-
mito, quando a morte ou o ferimento, de que tractain
os artigos anteriores, resultar de imprudencia, negli-
gencia ou impericia na siai arte ou profissão.

Art. 1673. O pharmacentico ro.!sinnde solidariamente
pelos erros e enganos do seu proposto que não tiver as
habilitações necessarias.

Art. 1674. A indemnisação por injuria 011 calmai:1
consistirá na reparação do darem) que de uma ou do
outra resultar para o °frendido.

Parngrapho talim Si este não puder justificar o
seu prejuizo material, o offensor será obrigado a pagar-
lhe o dobro da multa do grau =imo da respectiva
pena criminal.

Art. 1675. A pessoa do sexo feminino, °frendida em
sua honra, tem direito de exigir de seu oflensor, si
este não puder ou não quizer reparar o mal pelo casa-
mento, um dote conforme á sua condição e estado :

1. 0 No caso de defloramento;
2. 0 No caso de estupro, rapto ou seducção de mulher

honesta.
Art. 1676. Nos outros casos de crimes de violencia

carnal ou de ultraje ao pudor, o juiz arbitrará a inde-
mnisação. segundo os dictames da equidade.

Art. 1677. A indemnisação por offensa á liberdade
pessoal de outrem consistirá no pagamento das perdas
emergentes e lucros cessantes, que sobrevierem ao
offendido por essa causa e no de uma somma calculada
conforme a base do § unico do art. 1675.

Art. 1678. Consideram-se offensivos á liberdade pes-
soal

1. 0 O carcere privado ;
2. 0 A prisão por queixa ou denuncia falsa e dada

de má fé
3. 0 A prisão illegal.
Art. 1679. No caso do numero 3 ,, do artigo antece-

dente, só a anctoridade que houver decretado a prisão
responderá pela respectiva indemnisação.

Art. 1680. Nos casos não previstos neste capitulo
appliear-se-á o disposto no art. 1678.

TITULO X

DA INSOLVENCIA Do DEVEDOR E DO CONCURSO DOS CREDORES

CAPITULO UNICO

DA INSOL VENCIA DO DEVEDOR

SECÇÃO I

DisP0310Es GIERAES

Art. 1681. Todos os bens do devedor estão sujeitos ao
pagamento dos seus credores.

Art. 1682. Verificada a insolvencia do devedor con-
sideram-se vencidos todos os ereditos existentes contra
ele.

Os juros ainda não veocidos serão deduzidos da
somma declarada no titulo (pie os incluo.

Art. 1683. A insolvencia pôde ser verificada a reque-
rimento do proprio devedor ou de qualquer de seus
credores.

Art. 1684. Qualquer dos credores pessoaes pôde pedir
a declaração da insolvencia do devedor, justificando
algum dos seguintes factos

1.° Que elle está sendo accionado por dividas que
absorvem a totalidade ou a quasi totalidade dos seus
bens, em prejuizo dos outros credores ;

2. 0 Que tem feito alienações clandestinas ou simu-
ladas

3. 0 Que deixou clandestinamente o seu domicilio.



92
SEcÇÃO.11

DA CESSÃO DOS BENS

Art. 1685. A cessão dos bens é favor que a lei con-
cede ao devedor civil, que se torna insolvente sem
culpa sua, de abandonar todo o seu activo aos seus
credores, para que se paguem, sem ser necassaria a
declaração judicial da insolvencia.

Art. 1636. A cessão amigavel de bens deve ser una-
nimemente Receita pelos credores. Os credores omittidos
terão acção regressiva contra os que acceitaram a
cessão, pelas quotas recebidas, e contra o cedente por
todas as perdas e damnos.

Art. 1687. A cessão jud i cial deve ser requerida pelo
devedor ao juiz do seu domicilio, conjunctamente com a
citação de todos os seus credores.

Art. 1688. O devedor exporá, na sua petição, os casos
fortuitos ou de força maior que determinaram a sua
insolvencia.

Art. 1689. A petição do devedor que requer a cessão
judicial de bens deve ser instruida com uma lista com-
pleta de seus credores e com um inventario de seu
activo, avaliado com a possivel precStio e fidelidade.

Art. 1690. Deferida a petição, os credores nomearão,
em audiencia, dons dentre elles para fazerem a discri-
minação dos creditos, em reaes, privilegiados e simples-
mente eldrographarios.

Art. 1691. O juiz nomeará um curador dos credores
ausentes, para cooperar na classificação dos creditos.

Art. 1692. O devedor é obrigado a assistir a esse pro-
cesso de classificação e a prestar todas as informaçes
pedidas pelo juiz ou pelos credores.

Art. 1693. Compete aos credores chirographarios
deliberar sobre a cessão de bens, a qual se reputará
acceita si fôr approvada por um numero que represente,
ao menos, a metade dos credores e a maioria do r; cre-
ditos da mesma classe.

Art. 1694. A cessão de bens deve ser homologada
pelo juiz.

Art. 1695. Os credores excluidos pela commissão
classificadora dos credites poderão aggravar da homo-
logação da cessão.

Art. 1696. Não pôde ser admittido ao beneficio da
cessão de bens aquelle que já houver sido condemnado
por fallencia, insolvencia, estellionato, roubo, furto e
abuso de confiança.

Art. 1697. Qualquer dos credores chirographarios
Ode impugnar a cessão de bens, provando:

1. 0 Que o devedor já estava insolvavel quando con-
traliiu alguma das suas dividas ;

2. 0 Que dentro dos tres mezes anteriores fez doação
considera vel, deu garantia real á divida, que não a tinha,
ou pagou divida pessoal não vencida ;

3 0 Que praticou algum outro acto fraudulento contra
os credores ;

4. 0 Que não apresentou inventario completo e exacto ;
5. 0 Que já gozou outra vez do mesmo beneficio;
6. 0 Que faltou ás audienciaS ou deixou de dar as

informações de que tracta o art. 1692.
Art. 1693. Homologada a cessão, os credores ele-

gero um administrador da massa e um thesoureiro
do dinheiro existente e do que se fôr apurando.

O thesoureiro e o administrador poderão ser esco-
htdotz,, entre não credores.

Art. 1699. O administrador tomará conta dos bens
da massa, completará o inventario quando houver defi-
ciencia, proporá as acções necessarias para havor a
posse dos mesmos bens, cuja venda promoverá para
pagamento dos vedores ,segundo a orden das prefe-
rencias.

O curador dos credores ausentes e o dos orphãos de,
verão ser ouvidos sobre a venda dos bens do devedor.
sobre as acções a propor ou a continuar, e sobre a resti-
tuição das cousas alheias que se acharem entre as da
massa.

Art. 1700. O administrador e o thesoureiro são equi,
parados ao depositario, sujeitos ás mesmas penas e

podem ser demittidos pelos credores, mediante requeri-
mento motivado de dous, pelo menos, para nova con-
vocação, em que se delibere sobre a conservação ou
demissão de qualquer deites, ou de ambos.

Art. 1701. Obtida a cessão de bens, o devedor tem
direito :

1. 0 A' cessação dos juros, desde a data da apresen-
tação do seu pedido;

2. 0 Ao que for indispensavel para a cama e vestuario
do mesmo devedor e da sua familia ;

3. 0 A's provisões de bocca encontradas em sua cose;
4. 0 Aos livros e instrumentos indispensaveis ao exer-

cicio da sua arte, officio ou profissão.
Art. 1702. A cessão de bens importa quitação do

devedor.
Art. 1703. As sobras da liquidação, depois de pagos

integralmente tod )s os credores, serão entregues ao
devedor, com a quitação do thesoureiro.

Art. 1704. O devedor que obteve a cessão de bens,
pôde ainda rehaver a posse dos não alienados, no
estado em que estiverem, assim como a dos seus papeis
e documentos existentes na massa, pagando em di-
nheiro um terço dos creditas simples, e dando fiador
idoneo ao pagamento do resto em prazo não excedente
de um anuo. Nesse terço incluem-se os dividendes já
distribuidos e o dinheiro existente em mão do the-
soureiro.

sEcçÃo

DA INSOLVENCIA DECLARADA JUDICIALNIENTE

Art. 1705. Si os credores na deliberação de que
tracta o art. 1696 recusarem a cessão de bens, o juiz
declarará o devedor insolvente, e convidal-o•á a ele-
gerem no mesmo acto o administrador e o thesoureiro,
na conformidade da secção antecedente.

Art. 1706. Si a insolvencia fôr declarada na confor-
midade do art. 1696, o juiz na mesma sentença que
julgar a justificação declarará insolvente o devedor, e
ordenará a convocação dos credores e a dos curadores,
que deverem intervir nas referidas eleições, por edital
publicado na fórma e nos togares do costume.

Art. 1707. O administrador eleito neste caso proce-
derá, na conformidade da secção anterior, á venda dos
bens e ao pagamento dos credoras, na mesma ordem,
com os mesmos poderes, e sob as mesmas formalidades
e responsabilidade.

Art. 1708. Ao devedor fica salva qualquer acção civil
ou criminal que lhe possa competir contra aquelles que
dolosa e falsamente justificarem a sua insolvencla,
sobre a qual deverá ser ouvido, si não estiver foragido,
ou em logar incerto. Fica-lhe tombem salvo o recurso
de aggravo contra a sentença declaratoria.

Art. 1709. Declarada a insolvencia do devedor, ou
amoita a cessão de bens, ficarão suspensas todas as
execuções movidas contra elle por divida pessoal,•

Art. 1710. Ao devedor judicialmente declarado insol-
vavel serão sequestrados todos os bens, excepto os indi-
cados no art. 1701 as, 2 e 4,

Além disso, elle ficará, pela sentença que o declarar
insolvente, privado da administração do casal durante
a liquidação da massa.

Art. 1711. Essa privação continuará durante o tempo
do cumprimento da pena criminal a que fôr conde-
ninado o insolvente, 	 •

Art. 1712. Liquidados e apurados os bens sujeitos a
credito real ou privilegio especial e applicados ao paga-
mento dos respectivos credores, o administrador
procederá ao pagamento dos preferentes por privilegio
geral:

Art. 1713. Satisfeitos os ultimos credores de que tracta
o artigo antecedente, o administrador convocará os
simplesmente chirographario-4 para dar-lhes conta dos
pagamentos feitos e do estado da massa restante si
houver, e propor-lhes ove mais convier para terminar
do melhor modo e o mais breve possivel a liquidação e
partilha firmas.
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Art. 1714. A' esta deliberação serão chamados eori-
junctamente os credores reses e os especialmente
privilegiados, pelo remanescente dos seus creditos não
coberto pelo preço dos bens obrigados ao respectivo
pagamento.

SECÇÃO IV

DAS PREFERENCIAS E DOS FRIVILEGICS

Art . 1715. O credito real prefere ao pessoal de qualquer
especie ; o pessoal privilegiado ao simples; e o privilegio
especial ao geral.

Art. 1716. A preferencia entre a hypotheca, o penhor
e os demais direitos reses sobre cousa alheia será
regulada na conformidade do Livro anterior.

Art. 1717. Quando concorrerem aos mesmos bens e
por titulo egual diversos credores especialmente privi-
legiados, haverá entre elles rateio proporcional ao valor
dos respectivos creditos, si o producto não bastar para
o pagamento de todos.

Art. 1718. A disposição do artigo antecedente appli-
ca-se tombem entre credores equiparados por um
privilegio geral sobre bens insufficientes.

Art. 1719. Os privilegios só se referem
1. 0 Aos bens moveis do devedor, não sujeitos a direito

real do outrem
2. 0 Aos immoveis não hypothecados ;
3. 0 Ao saldo do preço dos beis sujeitos a penhor ou

hypotheca depois de pagos os respectivos credores.
Art. 1729. Suo, todavia, deduzidas do preço do

immovel hypothecado as custas judiciarias, feitas na
execução do mesmo immovel, e as despezas necessarias
á sua conservação, feitas nelle por um terceiro, depois
de eonstituida a hypotheca, com o consentimento do
devedor e do credor.

Art. 1721. O privilegio especial só comprehende os
bens que, por expressa disposição da lei, são sujeitos ao
pagamento do respectivo credito ; o geral comprehende
todos os bens nau sujeitos a credito real, nem a privi-
legio especial.

Art. 1722. Gozam de privilegio especial
1. 0 O credor de custas e despezas judiciarias feitas

com a arrecadação e liquidação da cousa, sobre a mesma
COUSA

2.° O credor de despezas de salvamento sobre a
cousa salvada.

3.. O credor por bemfeitorias necessarias ou uteis
s3bre a cousa beneficiada.

4. 0 O credor de materiaes, dinheiro ou serviços para a
construcção, reconstrucção ou melhoramento de pre-
dios rustieos ou urbanos, fabricas, oflicinas ou gumes
quer outros edilicios ou construcçÕes, sobre uns ou
outros.

5.% Os credores de sementes ou meios de cultura ou
colheita sobre os respectivos fructus.

6. 0 Os credores de alugueis sobre os moveis, alfaias e
utensilios do uso domestico dos predios rthiticos ou
urbanos em relação as prestações do armo corrente e do
anterior.

7• 0 O autor ou seus legitimos representantes sobre os
exemplares da obra existente na massa do editor, que
lhe dever em virtude do contracto da edição da mesma
obra.

Art. 1723. O privilegio mencionado no n. 5 0 do artigo
antecedente cessa desde que os fructos são reduzidos a
outra especie, ou vendidos depois de recolhidos.

• Art. 1724. Si houver diversos credores com direito ao
privilegio do n. 3° ou do n. 40, applicar-se-lia a disposi-
ção do art. 1717.

Art. 1725. Gozam de privilegio geral sobre os bens do
devedor os seguintes creditos:

1. 0 Por despezas funerarias feitas sem pompa em re-
lação á pessoa do devedor e ao costume do logar.

2. 0 Por custas judiciaes e por despezas feitas para
arrecadação e liquidação da massa.

3. 0 Por despezas feitas com Ó lucto do conjugo sobre"
vivo e dos filhos do devedor faliecido, si não excederem
do indispensavel.

4. 0 Pelas despezas feitas com a doença de que falleceu
o devedor, durante os seis mezes que precederam á sua
morte.

5.° Pelas despezas feitas com o sustento restricta-
mente necessario ao devedor fallec r do e á . sua familia
durante os ultimos tre,s mezes da sua vida.

6. 0 Por impostos devidos á Fazenda publica no anno
corrente e no anterior.

7.° Por salarios ou ordenado dos criados ou em-
pregados domesticos do insolvente nos unimos seis
mezes.

Art. 1726. Nesses ordenados comprehendem-se lam-
bem os dos mestres que ensinaram, durante o mesmo
periodo, os descendentes menores do devedor.

Art. 1727. A Fazenda publica prefere aos outros cre-
dores mencionados no art. 1725.

A Fazenda federal prefere á estadoal e esta á mu-
nicipal.

Os outros credores do mesmo artigo entram em
rateio.'

LIVRO QUARTO

Direito das succeastier

TITULO I

DA SUCCESSÃO E DA HERANÇA EM GERAL

CAPITULO I

DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

Art. 1728. Considera-se herança todo o activo e pas-
sivo de uma pessoa fallecida, e herdeiro aquelle a quem
se transfere a totalidade do acervo hereditario ou uma
quota parte deite.

Art. 1729. O legatario é successor a titulo particular.
Art. 1730. Não se transmittem por successão os di-

reitos e as obrigações personalissimas. Transmittem-se,
entretanto, as obrigações oriundas de factos ill leitos.

Art. 1731. A vocação hereditaria resulta da dispo-
sição da lei ou da vontade manifestada em testamento
valido.

Art. 1732. Si o individuo morre sem deixar testa-
mento valido, a totalidade de seus direitos e obrigações
transmissiveis passa aos seus herdeiros legitimos.

Art. 1733. Aos herdeiros nomeados no testamento
transmitte-se o patrimonio do fallecido, na sua totali-
dade, si elle ilao tiver deixado herdeiros necessarios.

Art. 1734. Concorrendo herdeiros inscriptos ou lega-
tarios e herdeiros necessarios, não poderá caber aos
primeiros mais de um terço dos bens hereditarios.

Art. 1735. Tombem subsiste a successão
si o testamento se rompe ou caduca.

CAPITULO II

DA TRANSMISSÃO DA HERANÇA

Art. 1736. A successão abre-se no momento da
morte do auctor da herança e no logar de seu ultimo
domicilio.

Art. 1737. A propriedade dos bens hereditarios trens-
mitte-se aos herdeiros e aos legatarios de cousas in-
fungiveis, desde o momento em que a successão se abre.

Art. 1738. Desde esse momento, os herdeiros legi-
timos e testamentarios consideram-se investidos na
posse dos bens da herança.

Os legatarios somente depois da partilha entram na
posse dos bens que lhes silo deixados.

Art. 1739. Todavia, si o fallecido deixar conjugo com
quem vivesse sob o regimen da communhão universal
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ou limitada de bens, será este mantido na posse dos
bens cofninUna até fres meZes depois dá abertura da
suco& o, si antes não tiVer dada partilha aos her-
deiros.

Art. 1740. Ao Cinjuge stiperatite competirá também
à posse é a admioistração Clog bens déixadoa peto fene-
cido, quando fôr seu herdeiro e não tiver sido norneade -
'Outro inyelitariante-eni tegtimenta.

Art. 174i l`ta falta de inventariante legitiaio du nt»
meado pele .teStOdor, OjuiZi a requerfinento de qualquer
'doa hérdeirosi notheará um dellés inventariente,
vindo os outros sempre que for prove'. Ao noitecida
çoni • tira, até a partilhe, a PóSige e á fidMinistração do
espo to, étn nome de todos.

• e.Ápirtitó

DA ikccirrAçÁO DA HERANÇA .

• AS. .1742. A.AOgeitaçãO heraPers Pôdeser expressa
ou tacita. E' expressa quando resulta de algum escrIpte
publiçe 91.4 privado. E' tacita, quando o herdeiro pratica
algum acto que nao poderia praticareinflo na qualidade
de herdeiro.

Art. 1743. Ntio.importem accellação da herança os
actos officiosos referentes aa's funeraes do finado, os
meramente conservatorlos e os de :administração provi-
sora', quando dúêm os pratica não'o faz assumindo o
titulo ou a qualidade de herdeiro.	 .

Art. 1744. Tambedi não aborta acceitação a renun-
cia gratuita em favor de todos os herdeiros.

Art. 1745. A acceitnão não pôde:Ar:feita por parte,
sob condição, riem'a termo. Mas O herdeiro, em favor
de quem existirem legadas, pôde repudial-os, embora
acceitando a herança:	 *

Art. 1746. O herdeiro, notificado da. abertura da
successão, teni o prazo de 30 dtas para declarar si a
acceita.

Exganado . p. prazo sem .nua o herdeiro.se tenha mani-
teSiladO niiteridei*?-se-hd que repõdton e herança,

Art, .1747,.No „MO, OS ignorar ;o hercleiht que
iitieceSsãO está deferida, é no de estar elle anSente, SOO
direito só prescreve vinte annos depois do falleelment6
do hera:fitando. •• •	 •	 •	 •	 • • • •

Art. 1748. Si o herdeira fenecer entoa - de Se htfver
'pronunciado á respeitos da sherança, a ducceSsaci se
transtlitt& a sena herdeiros, selVotratcando-se de uha'a
•instituição Sob condição suspensiva, que *ainda não se
tealia ;reá lisadO.

Art. 1749. A acceitação pôde ser retractada, quafido
viciada por, erro, violencja ou dolo...

Árt. pOde.tainham' ser reeraetacia aeiCesitA44.
ditai:09'a herança Se dehã cliintniiteta em' Mata da nikt3-
tade Peta descoberta dé (frit testa -1'11(511kt Ignorado fio
filamento da adição,.

CAN'tttk /V

kENUNCiA nÁ tnA14ÇÁ.
•

• Art.. 1751: A não ser ho dasodo drt.1747, á renuncia
da herança deve Ser expressamente declarada pbr
termo nos autos antes da partilha.

Art. 1752. A renuncia não pôde ser feita por parte,
sób condição ou a termo.

Art. 1753. O renunciante é considerado como se
nunca tivesse Sidd herdeiro.. Ais o facto de renunciar
a herança não o inhibe de pedir os . legados instituidos
ern seu favor.

Att 1754. b's deacándeoteSclo ren-ánéiante não podem
representai-o na herança repudiada, mas Mel/anda-a

-por .dffiéttapropria, Si elle fôr o 'ttnleo herdeiro de sua
clasSe ou si to~ ot§cla sua élé ssáe fivéreiri • renunciado.

Art. 1755. Na sifccéeaão a parte do rerturf-
Ciente aeéreace ás dok outrog da MMha çlesse, e, si
elo é nnito, em sua claase;'devolve-SC Stihsequente.

Art. 1756. As pessoas chamadas á sUcCe-Satie não
POdertfa mais renuncial-a, de la 1é terem ,Praticado
actos que importem aceettaçãó SalVo o dispoato rio's

' arta. 114g é 1750.

.A.rt.. 1,757. Póde	 retkuncia • ser, quando Viciada •
rétraetede por erro,. vielenciaoil dal°.

•

i•	 •	 •

CAPITULO V -
,

CONSEQUENCIAS DA AÇCEITAÇÂO DA HERANÇA

Art. 1758. O herdeiro i4o responde por encargos da
herança exçedontes, ás forças ,de mesma.,

Art. 1759. Por Meio do inventaria judicial, effe-.
ctuar-se•ti separação dps dons, 3atrimopb" . o do. hei'-
den'o' e ti •dó anctor da herapça.
. 'Art.- 1760 .. NãO áê tendo prciCedido"A

cupnbe ao heràeiro provar .que os hena.	,herepçtk
erani insuffiCienteg pára •Õ'pagáMentO de sim& phrIga-

• •

clusdábfi: •„.	 .	 ,	 •

DÂ -HERANÇA JACENTE
-

Ari-. 1761. Sempre que os herdeircis legitimos ou
Instituidos hão' fórefh conhecidas ou se aeharein aur
Sentes,' o juiz competente prata:lerá á: arrecatiaçaõ e
inventario doa bens da' herança, e não . . havendo fulic-
Cionarioa a que issa incumba, nothearaquettros admi-
nistre., até que sejam entregpes aos segs. clano,s ou que
Éseraiii dèClarados Vacant... 	 •.	 • •	 • •

Art. 1762. peciarer-se-ao vacantes' da' háná ;da A -à-
rança jacente, st, Piaeleadld Çadaa • ai- dlligenÚips' adm
de se MS-cobrirem os herctetres,' &WS rita'aPpareCere

EsPga deetaração IãÓ Poderá ter togar aliteiti
• enno, a Icontar-gesla: ciáneluálto: do inventario.. • .

Art... Ivo.. A declaração de vacahcia Dão,preAdioa O.
direito dos herdeiras que Se- apresentarem convenien,
temente habilitados; rna4deaorridos vinte sonos após
ti. abertura da_sucéesstiol_ p atado. onde ella se tiver -
dado adquire a propriedade dos bens' recolhidos aoS .
seus cofres.	 •	 •

• i4JLOlI:	 •
•

DOS INDiONdS ' DE SUCCEDER

Art. 1764. $to ãniuldás'dW àïdne0o, como ÍgroC•
.iiolurdarianiente. houver'. Marta. ou

tentado matar o anCtor da herança ;*
2.3 -Annelle que e tiver calumniosamente acfaUSacto

-de crhheinallançavel ; 	 • '•-•	 • ”.
a. 0 O.pae ou mãe que:tiver . exposto o autor da he-

raiiça; que lhe ,hcit.i.er negadõ. altffientots"ou cOntestkido
. a sua filiação;

4. 0 ' O. pae ou mãe. que. tiver -,sido privado. da patrio
poder.que exerciaSebreccauctor -da.-herança, por.--ter
incorrido em ardne eontrtiã honrado mesma.' .• •

5;0 Aquelle que; porviolenciaou fraude, tiver impe-
dido o finado de fazer o testamento OU revogal-O.-

	

f/6.4...;•k * ItidigYirdWid	 ár Obtinfibitidttjtidl-
ciaimente, mediaTità provoceçÃO dos interesisadoS' e
trittifetiéiá do fridrgiks.	 • ' •

-1/66,' Nãç padé"ser 3é-cláradd indigna' aq'Ueile
'que ohteVe perdão do eu-et& da herança, provado Par
testamen toou por outro documento authentlea: • • 	 •

Paragre pba	 Nãd Leni rogar' p 'Perdão* no Caso
do n.* 40 do are. 1764.	 '

Art. 1767. A pessoa excluida da " Successão. Colho.
indigna deve restituir todos, os &actos- e rendimentos
qUe hauver -calhic16 dos. beta dà herafiçã &Ade .45 Mo-
manto que esta foi` abertas . 	 . .

	

.	 .
• Art., 4768; A indignidade não -prejUdide O direito he-.
reditario dos descendente/Á; do- indigno ; , maa 'estes não
poderão vir á successão emquanto o indigno' viver.

Art: 1769. As aiietiti4s de' Sais herediteribs'e os
actos de administração latalníente realizados pelo in-

- digno, antes da déclaraçãO.da Indignidade; são Validos,
mas fica,salvo aos :herdeiros o direito de .demandar_o
indigno por perdas' e damnos, si tiverem sido préju-
ditadaa•	 ^

•
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Art. 1770. O indigno terá direito de reclamar inde-
mnisação por quaesquer despezas feitas com a conser-
vação dos bens hereditarios e de cobrar as dividas que
tenha contra a herança.

TITULO 11

DA SUCUSSÃO LEGITIMA

CAPITULO I

DOS QUE NÃO PODEM SER HERDEIROS LEGITIMOS

Art. 1771. Não Vide ser herdeiro legitimo aquelle que
ainda não estava roncebido ao tempo da abertura da
suecessão.

Art. 1772. Aquelle que, depois do fenecimento de
seu conjuge, deixar de fazer inventario dos bens do
casal, havendo filhos menores communs, fica inhabi-
litado para succeder a esses filhos.

CAPITUI O II

DA 0.)11DEM DA VOCAÇÃO IIEREDITARIA

Art. 1773. Áquelle que morre sem deixar testa-
mento, snccedem os seus descendentes.

Art: 1774. Na linha descendente, os filhos succedem
por cabeça e os descendentes mais afastados por es-
tirpe, quer se achem todos no mesmo grau, quer em
graus differentes.

Art. 1775. Para os effeitos da successão, aos filhos
legitimos são equiparailos os legitimados . , os na•uraes
reconhecidos e os adoptivos.

Art. 1770. Si o Pinceblo deixar conjuge, do qual não
se ache divorciado, terá este direito a uma porção de
de bens egal á de um filho, sempre que o regímen
matrimonial não lhe der direito á meação de todos os
bens ou sómente dos adquiridos.

Art. 1777. Não havendo herdeiros da classe dos des-
cendentes, são chamados á suceessão os ascendentes o
o conjugo superstite otto divorciado, (piando o reglmen
matrimonial não lhe der direito á meação de todos os
bens ou sóinente dos adquiridos.

Art. 1778. A porção do conjuge superstite, na hypo-
these do artigo anterior, será egual á de cada um dos
ascendentes com quem concorrer.

Havendo desegualdade nas quotas dos ascendentes,
tomará o conjugo o togar de um deites na linha onde
for menor o seu numero.

Art. 1779. Na classe dos ascendentes, o grau mais
proximo exclue o mais remoto, sem distincção de
linhas.

Art. 1780. Ilasendo egualdade de grau e diversidade
delinha,a herança partir-se-á por metade, entre ambas
as linhas.

Art. 1781. Fenecendo o filho adoptivo sem posteri-
dade, e coexistindo os seus progenitores e o adoptante,
aos primeiros exclusivamente cabe a herança.

Na falta, porém, dos progenitores, devolve-se a he-
rança ao adoptante, que prefere aos outros ascenden-
tes naturaes do fenecido.

Art. 1782. Os ascendentes illegitimos succedem aos
seus descendentes, nos mesmos casos em que estes
lhes succedem.

Art. 1783. Tendo o pae, ou a mãe, passado a se-
gundas nu ocias, terá sómente o usufructo dos bens
deixados pelos filhos do primeiro matrimonio, si esses
filhos tiverem irmãos bilateraes ou sobrinhos, filhos
de irmãos bilateraes.

Art. 1784. Na falta de descendentes e de ascenden-
tes, a herança será devolvida, por inteiro, ao conjuge
snperstite não divorciado.

Art. 1785. Si o auctor da herança não tiver deixado.
conjugo, serão chamados á successão os seus collate-
raes até o sexto grau.

Art. 1780. Na classe dos collateraes, os mais proxi-
mos excluem os mais remotos, salvo o direito de re-
presentação concedido aos filhos de irmãos.

Art. 1787. Si concorrerem a successão irmãoA
lateraes e germanos, rada um daquelles terá dl' eito
metade do quinhão attribuido mi cada um destes.

Art. 1788. O mesmo principio do artigo antecedente
applicar se-a, quando concorrerem á snccessão os
filhos do inTli10 ii •lateral com os seus tios ou primos.

Art. 1789. Não ha direito successorio entre o ado-
ptado e os parentes do adoptailte.

Art. 179.). Não solirevi vendo conjugo iwin parente
algum successivel ao finad( o, oti lei a lom q les repudiado a
herança, esta se devolve ao o fisco do Estudo i federado ou ode
era domiciliado aquelle de cuja successão se Irada .

A herança será recoli;:da pelo fisco municipal, si o
a uctor della era domiciliado no District o Federal.

CAPITULO III

ntar.uro DE REPRESENTAÇÃO

Art. 1791. Pelo beneficio da representaç:io os des-
cendentes de urna pessoa Polleei(la são chamados a
substituil-a na qualidade de herdeira, considerando-se
do mesmo grau que a representada, e exercendo, em
sua plenitude, o direito hereditario que a esta competia.

Art. 1792. Este beneficio é concedido
Aos descendentes, de qualquer grau que sejam,

porém, ordenaflamente, segundo a marcha regular d
graus

2. 0 Aos sobrinhos, filhos de irmãos.
Art. 1793. Os indignos e os desherdados, depois de

fenecidos, podem ser representados, mas não aquelle
que renunciou á herança.

Art. 1794. Aquelle que renunciou a herança de uma
pessoa poderá represental-a na successti, de outra.

Art. 171.45. A partilha da herança entre herdeiros
repreentantes se faz por estirpes, quer sejam enes do
mesmo gráo, quer de grá is difierentes.

'Art. 179:1. s representantes devem collaeionar
doações feitas moo representado pelo anetor da herança.

TITULO Ill

DA SUCCESSÃO TESTAMENTARIA

CAPITULO I

W) TESTAMENTO EM GERAL

Art. 1797. O testamento é neto solemne e revoga vet.
Art. 1793. O testador Ode dispór de todo o seu pa-

trimonici ou de parte deite. Wide tambem fazer outras
declarações de ultima vontade.

Art. 1799. E' nullo o testamento conjunctivo, seja
simultaneo, reciproco Ou correspect ivo.

CAPITULO II

DA CAPACIDADE TESTAMENTARIA ACTIVA

Art. 1899. São incapazes de testar
1. 0 Os menores de quatorze annos :
2. 0 Os alienados, excepto nos lucidos intervallos, e

os surdos-mudos nas condições do art. n. 4.
3. 0 Aquelles que não teem o espirito são no momento

de testar
4. 0 A mulher viuve ou separada do marido, que

tiver incorrido ha comminação do art. 205.
Art.. 1801. O filho-familia maior de 14 annos poderá

testar sobre os bens que tiver adquirido no servieo
ou no exercicio de algum emprego pnbiich, pro-

fissão artistica, litteraria ou scientifica.
Art. 1802. A incapacidade superveniente não inva-

lida o testamento efficaz anterior ; nem tem pouco a
capacidade superveniente torna efficaz o testamento
feito durante a incapacidade.
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CAPITULO III

DAS FoilmAS oRDINAREAS DO TESTAMENTO

SECÇÃO 1

DISPOSIÇõES ramistissass

Art. 1893. Este codigo reconhece como testamentos
ordinarios

1. 0 o publico, escripto por tabellião
2. 0 o cerrado ou mystico
3. 0 O holographo ou particular.
Art. 1801. Não ha outros testamentos especiaes além

(los mencionados no capitulo V deste titulo.

SECÇÃO It

D. TESTAMENTO PUBLICO

Art. 1805. São reqiiisitos essenciaes desta fôrma do
testamento

1.- Que Seja eseriplo por tabellião, em seu livro de
nelaa, sob dictail ) do testador e na presença de vinco
teal em un has iii ffleas

2.. Que as testemunhas se achem presentes em to-
dos os momentos do acto

3, 0 Que depois de escripto o testamento seja lido pelo
tabellião, na presença do testad .(r e das testemunhas;

1. 0 Que se faça menção, na escriptura, da formali-
dade constante da numero anterior

5. 0 Que, logo após a leitura, seja o acto assignado
pulo testador, pelas testemunhas e pelo tabellitio.

Art. 1806. Si o testador não sabe ou não pôde assi-
gnar, assignará por elle uma das testemenhas instru-
mentarias, declarand ) por que assim o faz.

Art. 1807. As enunciações do testador, nesta fórma
de testamento, devem ser feitas em portuguez.

Art. 1808. Todo aquelle que puder fazer as suas
declarações de viva voz e verificar pela leitura que ellas
foram fielmente trasladadas, esta habilitado a testar
pliblica mente.

Art. 1809 O testador deve, durante a facção do testa-
mento, ser visto pelo tabellião e pelas testemunhas.

SECÇA.0

DO TEsTAMENTO CERRADO

Art. 1810. São requisitos essenciaes do testamento
cerrado:

1. 0 Que a carta tesfamentaria faça com o seu instru-
mento de approvaeão um todo de modo que não possa
ser tirado o c intendo sem que se rompa o involuero ;

2. 0 Que o proprio testador entregue o seu testamento
fechado e sellarlo, ao tabellião, na presença de cinco
testemunhas ou que o faça fechar e senar pelo mesmo
tabellião, á vista das testemunhas, declarando em voz
intelligivel ou de modo inequivoco que naquelle papel
Se contém o seu testamento ;

3, 0 ()lie sibre o dorso do papel ou do involucro do
testamento eserva o tabellalo o instrumento de nppro-
vação, do qual (leve constar

a) A entrega do testamento e o pedido de approvação ;
/) O numero dos sellos e a fórma dos sinetes
io A presença das testemunhas nomeadas, desde o

principio da sulemilidade até o tini do auto
(/) A menção de ter silo o instrumento de approvação

lido perante o testador e as testemunhas pelo tabellião;
a) A menção da assignatura do testador, das teste-

munhas e do tabellião
4 o Que o auto de approvaçiio seja effectivamente

assignado pelo testador, pelas testemunhas e pelo
tabellião.

Art. 1811. Si o disponente não puder escrever, assi-
guará p)r elle uma das testemunhas instrumentarias,
declarando por que assim o faz.

Art. 1812. As disposições testamentarias podem ser
eseriptas, em lingua vermicida ou exotica, pelo proprio
testador ou por outrem a seu rogo. A assignatura deve
ser do punho do testador ou de quem escreveu o testa-
mento.

Art. 1813. O mudo ou surdo-mudo, que souber ler e
escrever, póde fazer testamento cerrado, comtanto que
ao apresentai-o ao tabellião, perante as cinco teste-
munhas escreva no dorso du papel ou do involucro que
aquelle é o seu testamento, para o qual vem pedir a
approvação do offIcial publico.

szcçÃo iv

DO TESTAMENTO HOLOORAPHO

Art. 1814. O testamento holographo deve ser todo
escripto, datado e assignado pelo testador, em um só
contexto, sem intervallo em branco, entrelinhas ou
rasuras ou com resalva das que tiver. Esta resalva deve
ser feita pelo propilo disponente antes de datar e
assignar o instrumento.

Art. 1815. O testador fará a leitura de seu testamento
perante eine° testemunhas idoneas, antes de assip.aial-o.

Em acto continuo subscrevel-o-ha e o mesmo fardo as
testemunhas, cada urna de per S.

Art. 1816. Depois da morte do testador será o testa-
mento publicado em juiz ), sendo ouvidas as teste-
munhas e os interessados.

Art. 1817. Si as testemunhas forem accordes sobre a
factura do testamento e si reconhecerem as suas
proprias assignaturas assim como as do disponente,
o juiz confirmará o testamento.-

Art. 1818. Faltando até duas das testemunhas por
morte ou ausencia em logar não sabido, o testamento
poderá receber a confirmação judiciaria, si as tres re-
stantes forem accordes segundo o preceituado no artigo
antecedente.

Art. 1819. O testamento holographo pôde ser escripto
em lingua extrange.lra, comtanto que seja bem conhe-
cida das testemunhas.

SECÇA0 V

DAS TESTEMUNHAS TE.STAMENTAFtlAS

Art. 1820. Não podem ser testemunhas do testa-
mento ordinario:

1. 0 O herdeiro instituido e o legatario
2. 0 Os ascendentes, descendentes, irmãos ou conjugo

do herdeiro ou d ) legatario ;
3• 0 O escrevente ou empregado do tabellião que o

escrever ou approvar.

CAPITULO IV

DOS CODICILLOS

Art. 1821. Por uni simples acto particular, escripto,
datado e assignado por pessoa capaz de testar, poderá
ella deixar determinações espeeiaes sobre seu enterro
ou sobre peeniks esmolas n certas e det,rminnass
pessoas, ou aos pobres de certo togar indclerminuda-
mente, assim n c ano lazer legados de roupas, alfaias,
moveis ou pias nilo muito valiosas de seu uso par-
ticular.

§ 1. 0 Esses actos, salvo direito *de terceiro, valerão
como codicillos quer o auctor deixe testamento, quer
não.

§ 2. 0 Do mesmo modo tambem se poderão nomear ou
substituir os testamenteiros.

§ 3. 0 Os actos desta especie podem ser revogados por
outros iguaes, ou por qualquer especie de testamento
posterior, que não lhes faça referencia confirmando, ou
modificando.

Art. 1822. Si o codicillo estiver fechado, deverá ser
aberto do mesmo modo que os testamentos.

Art. 1823. A alteração ou suppressão de um codicillo,
contra a vontade do seu dono, importa para quem a
fizer a indignidade prevista no n. G do art. 1705.
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CAPITULO ' V

DOS TESTAMENTOS ESPECIAES

SECÇÃO 1

DO TESTAMENTO FEtTO EM TEMPO DE PEsTE

Art. 1824. Nos togares assolados pela peste ou por..
outra molestia contagiosa, achando-se interceptadas as
communicações, o testamento poderá ser recebido
perante qualquer auctoridade judiciaria ou sanitaria
do togar, na presença de tres testemunhas.

Esse testamento será assignado , pelo testador, pela
auctoridade que o receber e pelas testemunhas.

Si o testador não puder escrever,nssignará por elle
uma das testemunhas, declarando por que o faz.

Art. 1825. O testamento de que tracta o artigo an-
tecedente deixará de ser valido seis mezes depois de
restabelecidas as communicações no 10,,,,,ar onde elle
foi feito ou seis mezes depois de se ter o testador trens-
feridd para logar onde as communicações se não
achem interceptadas.

SECÇÃO . II

DO TEsTADICNTo_àIARITIMO

Art. , 1826. Nós testamentos feitos durante as viagens
maritimas as enunciações do testador poderão ser escrl-
ptes por um offleial de bordo, na presença do comman-
dente, •do immediato e de' duas testemunhas.- Depois
de lidas - as' disposições perante as sobredictas pes- , •
Soas, será 'Ó auto datado pela pessoa que o tiver escriptó
eassignado por ella, pelo disponente e pelas outras
pessoas cuja presença é exigida por este artigo.

Paragrapho unlco. Sio commandante ou o immediato
quizer fazer testamento, seu logar será occupado por
quem O dever • substituir a bordo.

Art. 1827. Os testamentos, de que tracta o artigo an-
tecedente, deverão ser feitos em duplicata, para ficar o
segundo exemplar em poder do testador e, st este não
puder assignal-o, deverá assignar por elle e a seu rogo
mais uma testemunha, que declare a razão por que o.
faz.

Art..1828. O primeiro dos testamentos referidos,
será conservado com os papei' importantes
de bordo e mencionado . no respectivo Mario.

Art. 1829. Si o navio for para porto extrangeiro,
onde haja agente diplornatico ou consular do Brazil,
o commandunte, ou quem suas vezes fizer, deverá
entregar-ibe o exemplar do testamento conservado
com os papeis de bordo e uma cópia da menção deite
feita no respectivo Mario, mediante recibo.

Art. 1830: Na" volta do navio a porto do Brazil, o
commandante entregará o reelbo do testamento pas-
sado pelo agente brazileiro no extrangeiro, e outra cópia
da Menção do mesmo feita no . Dia rio de bordo 'á
atictoridade maritinia do logar, mediante recibo, que
devererconstar do mesmo Diario á margem da referida
menção.

Art. 1831. Si o primeiro porto em que tocar o navio
for nacional, o commandante entregará o testamento á
auctoridade maritima de que tracta o art. 1829.

Art. 1832. O agente ou a auctoridade, que receber
o testamento feito a bordo, deve remettel-o de officio,'•
o primeiro ao Ministro do Exterior e o segundo ao
da Marinha, cada um dos quaes deverá remettel-o
ao do .Interior, para fazei-o depositar em mão de um
tabellião do domicilio do testador ou, si não constar
onde seja, no primeiro tabellionato da Capital Federal.

Art. 1833. O testamento maritimo só terá effeito si
o testador morrer durante a viagem ou dentro dos tres
mezes seguintes ao seu desembarque em terra onde
poderia fazer outro em fórnia ordinaria.

SECÇÃO

DO TESTAMENTO MILITAR

Art. 1834. O testamento dos militares e dts pes-
soas empregadas em serviço do exercito p&le ser
authenticado por um major ou por outro (Ateia 1 su-
perior; ou por um auditor de guerra perante duas tes-
temunhas, ou tres, si o testador não puder assign ar
e pedir a outrem que assigne por elle.

§ j.O Si o testador pertencer a corpo ou secçãca
de corp') destacado, o testamento poderá ser authenti-•
cedo pelo respectivo commandante, ainda que calejai
Inferior.

§ 2. 0 Si o testador estiver em tractamento de hospi-
tal, seu testamento será authenticado pelo respectivo
&lidai de sande perante duas ou tres testemunhas,
conforme a distincção feitas no principio deste artigo.

§ 3. 0 SI o testador for o official mais graduado, seu
testamento será authentie,ado, conforme as disposições
precedentes, por aquelle que o substituir.

Art. 1835. Os testamentos, de que trata o artigo an-
tecedente, serão remettidos com a -Jossivel brevidade ao
quartel-general e por este ao Ministro da Guerra, que,
por seu turno, os remetterá ao do Interior, ao qual
incumbe dar-lhes destino conforme ao art. 1832.

Art. 1836. Só podem testar na conformidade do
art. 1834 as pessoas, que se acham em expedição mi-
litar, por causa de guerra no exterior ou no interior
do Brazil, ou em quartel ou guarnhplo fora do peiz, ou
prisioneiras em poder dos inimigos, ou sitiadas por
elles ou em outros togares, cujas comrnunicações este-
jam Interceptadas.

Art. 1835. O testamento feito na cenformidade do
mesmo.; artigo fica nulo tres mezes depois da volta
do testador a togar onde possa testar .em fórma

CAPITULO VI.

DAS • DISPOSICAE4 TESTANIENTAIIIAS EM GEIIAL

Art. 1836. Para a interpre.tação das disposições tes-
tamentarias attende se á voO tade expressa ou pre-

sumida do testador.
Art. 1837. E' nulla a disposição .feita sob a condição.

de ser o testador aquinhoado com alguma deixa no tes-
tamento daquelle a quem institue herdeiro ou lega-
tarjo.

Art. 1838. Não é licito deixar ao livre arbitrio de
terceiro a designação do herdeiro ou legatario, mas
é valida a disposição em favor de pessoaial rsaerd.escIsi.orlilbilenliar
dentre as determinadas pelo testador. Tainbein é va-
lida a COMMIPS	

p

210 confiada a terceiro
• quantidade de cousas ou de dinheiro, por uma
classe de pessoas designada no testamento.

Art. 1839. E' nulla a disposição que deixa ao
arbitrio do herdeiro ou de terceiro a determinação

do valor do legado, salvo si este for deixado em
remuneração de serviços prestados ao testador por ne-
casino do sua derradeira molestia.

Art. 18,10. São minas do niesmo modo as disposi-
ções em favor da alma do proprio testador ou da de.
outrem, qualquer que seja a fõrma sob a qual se
manifeste essa • intenção.

Art. 1811. A disposição em favor dos pobres em geral,
ou dos estabelecimentosde caridade particular, ou de
assistencia publica, entendem-se a favor dos pobres
do togar do domicilio do testador, ao tempo em que
morreu, ou dos estabelecimentos abi existentes. Si
existirem simultaneamente estabelecimentos publicos
e particulares, estes preferirão áquelles; si no munici-
pio não houver nenhum e o valor da disposição no
puder ser applicado á fundação de rim novo, reverterá
em favor do estabelecimento de caridade particular ou
de assistencia publica mais proximo, preferindo, cru
igualdade de distancia, aquelle a este.

Art. 1812. O erro na designação da pessoa do herdeiro,
do legatario ou da cousa legada só annulla a respectiva
disposição quando, pelo contexto do.testamento ou por
outros documentos ou factos inequivocos, não se possa
verificar a Identidade da mesma pessoa ou cousa.
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Art. 1813. A disposição para a creação de uma
fundação é valida.

Art. 1841. Si muitos herdeiros silo nomeados sem
determinação da parte que a cada um cabe, entende-se
que a herança deve ser partilhada egnalmente entre
tod.)s.

Art. 1815. Si o testador •nomear certos herdeiros
individualmente e outros collectivamente, a herança

eia tantas partes quantas forem as pes-
soas individualmente consideradas e os grupos conjun-
cta ti lente designados.

Art. 1846. Sendo determinadas as partes de cada
herdeiro, mas não exhaurindo ellas a herança, devol-
ver-se-ti o remanescente aos herdeiros legitimos, se-
gundo a ordem da successão heriditaria.

Si não existirem herdeiros legitimos, a porção resi-
duarla deverá ser attribu ida aos succesores inscriptos,
que preferirito somente ao fisco.

Art. 1817. Si forem determinadas as partes de uns
e não a de outros, assignar-se-á, com egnaldade a
estes unimos, o que restar, depois de deduzidas as
porções hereditarias dos primeiros.

Art. 1848. Quando o testador dispõe que um deter-
minado objecto da herança não pertencerá ao bordeja()
instituido, pertencerá elle aos herdeiros legiti mos.

CAPITULO VII

DOS LEGAD

Art. 1849. E' valido o legado de uma cousa pertencente.
an herdeiro ou legatario encarregado de entregai-a.

Art. 1850. Si a cousa somente em parte pertence ao
tertador, ao herdeiro ou ao legatario, somente vale
o legado em relação a essa parte. •

Art. 1851. Vale Lambem o legado de uma cousa
movei apenas designada por sua especie, ainda que
ao tempo do testamento e áo da morte do testrdor
não se ache, entre GS seus bens, nenhuma da mesmo
espeeie.

Art. 1852. Si, porém, o testador dispõe, como si fosse
sua, de unia cousa particularisada ou comprehendida
em certo genero ou especie, sAmente vale o legado, si
ella se adiar no seu patrimonio ao tempo de sua morte.
Si a cousa existir no patrimonio do testrdor, mas em
quantidade inferior á do legado, este valera ~ente
em relaçúó á quantidade existente.

Art. 1853. o legado, de uma cousa ou quantidade, que
deve ser tirada de um togar determinado, só tem effeito
si ella for achada no referido togar e, achando-se em
quantidade inferior, sOmente a respeito desta valerei o
legado.

Art. 1854. É' ratão° legadb de unia cousa certa que,
ao tempo do testamento, já era der legatario, ou que
posteriormente lhe foi transferida pelo testador.

Art. 1855. O legado de um credito ou quitação de uma
divida somene vale em relaçtto i sua Importancia era
tempo da mo r e do testador. O herdeiro satisfaz este
legado, entregando ao legatario o respectivo titulo.

Art. 1850. O legado feito a um credor do testador,
sem referencia á sua divida anterior, não deve ser
imputado no pagamento da mesma divida. Tombem
vale integralmente esse legado, si o testador que pos-
teriormente contrahiu Uma divida para com o legatario
a solveu antes de fenecer.

Art. 1857. O legado de alimentos c imprehende o sus-
tento, o vestuario e a hanitaçrlo durante a vida do
legaterio. Conforme as eircumstancias, pôde lambem
eoinprtliender as despezas de educação.

Art. 1858. Não se compreheralem, no legado de um
predio, as acquisições posteriores ti data do testamento,
si nelle não estiverem incorporadas, de modo que seja
dillicii a separação, ou incommodo o uso da g duas
partes separadas. Com prehende-se, porém, no predio
legado os melhoramentos e as construcções que lhe
houverem si .10 acerescentados como accessorlos.

CAPITULO VIII

DOS EFFEITOS nos LEGADOS E DO SEU PAGAMENTO

Art. 1859. O legado puro e simples confere ao lega-
tarjo, desde a morte do testador, o direito transmissivel
aos seus herdeiros de pedir a cousa legada.

Art. 186O. O legatario deve pedir a posse da cousa
legada ao herdeiro, emquanto não constar que já foi
entregue ao testamenteiro, si o houver.

Art7 1861. O legatario só tem direito aos rendimentos
ou fructos da cousa, desde que o herdeiro ou testamen-
teiro é constituido em mora.

Art. 1862. Todavia, si o testador não estabeleceu
prazo para o cumprimento da legado; o legatariO tem,
desde a morte deite, direito aos fructos ou rendimentos
da cousa..

Art. 1863: Si o legado consistir em renda vitalicia ou
pensão periodica, uma ou outra começará tombem a
correr desde a morte do testador.

Art. 1864. No legado de quantidade determinada, e
pagavel periodicamente, o prinrieiro periodo começará
a correr egualmente da morte do testador, e o legatário
terá direito á prestação correspondente' ao periodo ern
que ene proprio fallecer.

Art. 18'35. As prestações periodicas só podem ser
exigidas no termo dos periodos correspondentes, salvo
si forem deixadas a titulo de alimentos. Estas deverão
ser adiantadas, sempre que o testador não dispuzer o
contrario.

Art. 1866. Instituidos muitos herdeiros, sem decla-
ração de quaes deverão satisfazer os legados, entende-se
que todos fica m responsaveis por estes, na proporção
dos respectivos quinhões.

Art. 1867. Si, porém, for imposta a um ou mais hei -
deiros a obrigação de satisfazer os legados, somente
elles ficarão responsaveis para com os legatarios.

Art. 1868. Todavia, si algum dos legados consistir
em cousa pertencente a um dos herdeiros, só a este
incumbirá pagai-o, salvo disposição expressa em con-
trario.

Art. 1860. As despezas necessarias á sati gracção do9
legados presumem-se ti cargo dos herdeiroS, reS4
peitada sempre, na sua integridade a legitima dos ne-
cesSarios. Nessas despezos presumem-se incluidos os
impostos de transmissão.

Art. 1870. A cousa legada deve ser entregue com ost
seus accessorios necessa rios e no estado erra que se
achar, no momento da morte do testador.

Art. 1871. Si a cousa legada está sujeita a algum onus
real, ficará este a cargo do legatario ; si, porém, estiver
sujeita á obrigação pessoal, esta presume-se ter ficado
a cargo do herdeiro.

Art. 1872. Applictt-se as legados o disposto no
art. 1320.

CAPITULO IX

DO DIREITO DE ACCRESCER ENTRE OS HERDEIROS E OS
LÈGÁ•L'XmOs

Art. 1873. Tem logtif o direito cfP tleereseer entre os
herdeiros quando, no mesmo testamento e por urna
mesma disposiçãO, sao conjunctamente chamados à
successão, sem que 0 testador' faça entre elle.S «distri-
buição dos respectivos quinhões.

Este direito compete egualmente aos legatorios no-
meados, conjunctamente ou não, para • uma mesma
cousa individuada.

Art. 1874. Considera-se feita a distribuição dos
quinhões pelo testador quando elle designa a cada rim
dos nomeados a sua quota, ou o seu objecto. As
expressões, por partes eguaes OU corn eguaCS quinhões,
não importou distribuição destes.

Art. 1875. Si um dos herdeiros nomeado morrdantes
do testador, ou renuncia á herança, ou é excluido
della, CJI110 incapaz ou indigno, seu quinhão, salvo o
direito do substituto, reverte em favor dos co-her-
deiros coniunctos ou devolve-se aos herdeiros legi-
timos nos ferinos do artigo seguinte.

•
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Art. 1876. Quando não tem lozar o direito de ac-

crescer, a quota do herdeiro nomeado, que deixou de
berdar, devolve-se aos legitimos, que pelo mesmo facto
daadição ficam sujeitos ás obrigações e encargos cor-
respoi ¡dentes .

Art. 1877. • Os co-herdeiros, a quem accrescer o •
quinhão do que deixou de. herdar, ficam sujeitos tis
obrigações e encargos correspondentes ao Mesmo.

Art. 1878. .Legado um mesmo usufructo a diversas
pessoas conjunctamente, a parte do que faltar, mesmo
depois da partilha, reverte aos co-legatarios. Si, porém,
não houve conjinicção entre estes ou si, apezar de con-
junctos, só lhes foi legada unia parte fixa do usufruto,
as quotas cios que faltarem consolidar-se-ão na pro-
priedade, á proporção que elles forem -faltando.

Art. 1879. Quando não tem logar o direito de ae-
crescer entre os co-legatarios, a quota do que faltar
reverte ao herdeiro . ou legatu rio especialmente encar-
regado de satisfazer o respectivo legado, ou a todos os
herdeiros, , na proporção dos respectivos quinhões, si
elle tiver sido deduzido do espolio.
. Art. 1880. A disposição do art. 1877 applicA-se tanto
ao herdeiro como ao c)-legatario, a quem aproveitar
a caducidade do legado OU de uma parte deite.

CAPITULO X

DA CAPACIDADE PARA ADQUIRIR POR TESTAMENTO

Art. 1881. Podem ser nomeadas herdeiros ou lega-
torios as pessoas já concebidas ao tempo da morte do
testador.

Podem tombem sei-o os filhos ainda não concebidos,
de certas e determinadas pessoas existentes ao tempo
da abertura da successao.

Art. 189.2. Não podem ser nomeados herdeiros nem
legatarios :

1. 0 O escriptor do testamento, seus ascendentes,
descendentes e irmãos ;

2. 0 As testemunhas do testamento ;
3. 0 A concubina do testador casado;
4. 0 O tutor, no testamento do pupillo, feito antes da

prestação judicial e da quitação das contas da tutela,
salvo si fôr ascendente ou irmão do testador ;

5• 0 O tabellião, o °Melai civil, militar ou consular
que fizer ou approvar o testamento, o commandante
do . navio e o In-imediato que o authenticaram, a auto-
ridade judiciaria ou sonharia que o receber no Caso
do art. 1824.

Art. 1883. A capacidade do herdeiro e do légatario
Ó sómente exigivel no momento da devolução da
herança.

CAPITULO' XI

15os iiántines NECESSAR1OS

Art. 1881. O testador, que tiver descendente asCen-
dente ou conjuge successivel, não poderndiSpór de mais
de um terço de seus bens; os dons terços restantes per-
tencerão', de pleno direito, aos descendentes, aos ascen-
dentes e ao conjuge Segundo o disposto no capitulo Ir,
titulo Segundo deste livro.

Art. 1885. Computa-se a porção disponiVel péla
somma dos bens existentes na época do fallecimento
do testador, deduzidas as suaS dividas e as despezas
com o seu funeral.

Computam-se às legitimas, addicionando aos doas
terços dos bens existentes em poder do testador, as
doações por elle feita aos seus descendente.

Art. 1886. A legitima não pôde ser recusada, o não
ser por desherdação expressa, nem clausulada por
condições.

Art. 1887. Tombem não póde a legitima ser onerada
com encargos ou legados.

Art. 188. Si o testador deixar a terça ou. algum'
fegado a herdeiro legitimario, essa liberalidade não lhe
tolherá o direito pleno á legitima.

Art. 1889. Os parentes collatemes serão excluidos da
successão, pelo simples recto de ter o testador distri-
buido os seus bens sem os contemplar.

CAPITULO XII

DA TILDUCÇÀO PAs LIBERALIDADES TESTANIENTARIAS

Art. 1890. Si o testad-:)r, que tem herdeiros neces-
sarios, dispõe sómente de parte da terça entende-se
que os instituiu no resto ; si, porém, dispõe de mais,
todas as disposições são reductiveis aos limites da
terça.

Art. 1891. Verificado o CNeeSSO das disposições tes-
tomentarias sobre a- terça, serão reduzidos proporcio-
nalmente as quotas ili.)s herdeiros nomeados, e si não
bastar, tombem os legados, na proporção do valor de
cada um.

•Art. 1892. Todavia, si o testador, prevenindo o caso,
dispoz que certos herdeiros ou lega (anos fossem intei-
rados de preferencia, a reducção do excesso da terça
for-se-á nos quinhões ou legados dos outros, obser-
vando-se a respeito destes a ordem estabelecido no
artigo antecedente.

Art. 1893. Quando o legado sujeito a reducção con-
sistir em um predio commodamerite divisivel, ella
fur-se-á pela divisão proporcional do mesmo predio.

§ 1. 0 Si a divisão não for possivel commodamente e
o excesso do legado for de mais de um quarto do Valor
do predio, o legatar i o deverá cedel-o aos herdellos,
salvo o direito de pedir-lhes o- valor da parte que couber
na terça. No caso contrario poderá ficar colo o lin-
movei, repondo o excesso.

§ 2. 0 Si o legatario for tio mesmo tempo herdeiro
neeessario, poderá inteirar siai legitima no mesmo
immovel de preferencia aos outros, sempre que ella e a
parte subsistente ( i o legado absorverem valor do
mesmo ou não o excederem em trais de dez por cento.

CAPITULO XIII

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 1891. E' licito substituir outra pessoa ao her-
deiro ou legatario nomeado,- para o caso do inn ou outro
não querer, ou não poder aceitar a herança ou legado.
Esta alternativa se presume, ainda que o testador só se
refira a um dos dous casos.

Art. 1835. E' tambem licito substituir,junitash)essoas
á uma só ou vice-versa, e ainda substituir com reci-
procidade ou sem ella.

Art. 189. G snbstituto fica, sujeito ao encargo ou
condição imposta a .) substituido, quando outra não for
a intenção noinifestada pelo testador, ou resultante da
natureza pessoal do mesmo encargo ou condição.

Art. 1897. Si, entre muitos co-herdeiros ou lega todos
de partes deseguaes, for estabelecido urna substituição
reciproca, a proporção dos quinhões - lixada na primeira
disposição presume-se mantida na segunda. Si, porem,
for incluida maiS alguma pessoa na substituição, com
as outraS anteriormeOte norneádas, (.N_ quinhões de-
volvidos pertencerão por partes egnaes aos . substi-
tutos.

Ari,. 1898. licito egualmenfe instituir* o herdeiro
ou legatario fideicommissarianiente, impondo-lhe o
obrigação de transmittir a herança ou legado, p ,r sua
morte, ou em outro tempo determinado, ao seu Sub-
stituto.

Art. 1899. O fiduciario é considerado herdeiro, para
responder pelos encargos da herança, dentro dm.; lOrças
della, emquanto não se realisa o facto reSolutorio de
seu direito.

Art. 1909. Os direitos e obrigações do fidueiario
em relação aos bens da herança são os do ustifrit-
ctua rio.

Art. 1901. G fideicommissario póde repudiar a he-
rança desde que seja devolvida. Neste caso, deverão
OS bens ficar em poder do fiduciario OU de seus
herdeiros, si outra coum não tiver determinado o
testador.

Art. 19)2. Transmitte-seno tideieommisário tombem
a parte da herança ou legado que tiver advindo 00
liduciario por direito de uca:seer.
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Art. 1903. O fideicommissario responde pelos en-

cargo.., da herança que ainda subsistirem quando elle
Vier n *1 StleeeSSãO, mas não é obrigado a respeitar
aqt-telles que, sem seu ronsent i mento, tiverem sido
creados pelo fiduciario.

Art. 1f34. Caduca o fidetcommisso, si o fideicom-
lnissario morre antes do fiduciario, ou antes de se rea-
usar a condição resolutoria do direito deste ultimo.
Neste caso, consolida-se a propriedade dos bens Mei-
commettidos, em beneficio do gravado, si outra cousa
não tiver determinado o 'testador.

Art. 19,15. São ntill .ras as substituições além do se-
gundo grau.

Art. 1936. A nullidade da substituição não preju-
dica avalidade da instituição do primeiro grau, a qual
valerá sen1 O *encargo resolutorio.

CAPITULO XIV

DA REVOUAÇXO DaS TESTAMENTOS

Art. 1907. Os testamentos podem ser expressamente
revogados por ontro posterior ou por escriptura pu-
blica

Ar t. 1908. A revogação feita por testemento pôde ser
tota 1 ou Nircial.

a reogação for parcial ou si o testamento posterior
n5 .0 er,ntiver uma clausula revoga tora expressa, o an-
t(;rioi• subsiste em tudo que mão for contrario ao poste-

Art. 19 . 9. A. revogação pro 'uzirá os seus effeitos,
:ainda que o testamento posterior caduque por indigni-
&c i e, incapacidade ou renuncia do herdeiro noite no-
meado.

Art. 1910. Considera-se tambem revogado o testa-
mento que foi pelo testador, intencionalmente, riscado,
caticellP.do ou rasgado.

Art. 1911. O legado é implicitamente revogado,
quurido o testador aliena total ou parcialmente o objecto
da liberalidade ou o transforma de modo que elle perca
a ¡individualidade e o nome que d e mites tinha.

Art. 1912. A superveniencia de descendente succes-
sivel ao testador, que não o tinha ou ignorava tel-o,
quando fez o testamento, invalida-o em todas as suas
disposições, si o descendente superveniente sobrevive ao
testador.

Art. 1913. Rompe-se tambern o testamento, que foi
fi , ito na ignorancia de existirem outros herdeiros re-
serva tarios do testador.

Art. 191 L Cessam, porém, as disposições dos artigos
antecedentes, quando o testador prevè precisamente o
caso e salva a legitima do herdeiro necessario.

CAPITULO XV

DO TESTAMENTEIRO

Art. 1915. O testador pôde nomear um ou mais testa-
menteiros para darem cumprimento a suas disposições
(lc ultima vontade.

Art. 1916. O testador póde determinar que a posse dos
seus bens, no to+) ou em parte, seja continuada pelo
testamenteiro, at/". seis mezcs depois da abertura da
successão.

Xrt. 1917. O herdeiro, realizada a hypothese prevista
pelo artigo antecedente, poderá fazer cessar a p isse do
testamenteiro, entregando-lhe uma somma sufficiente
para o pagamento dos legados ou dando caução para o
cumprimento

Art. 1918. Si o testamenteiro tiver a posse e a admi-
nistração dos bens deve requerer o inventario dos mes-
mos e promover a execução do testamento até á sua
partilha.	 -

Não lhe competindo a p )sse e administração dos
bens da herança, deve requerer ao juiz para ordenar
aos herdeiros que lhe forneçam o dinheiro neces-
sario para o cumprimento das disposições testamen-
ta rias.

Art. 1919. Cumpre-lhe sustentar a validade do testa-
mento, exclusivamente, si for inventariante, e conjun-
clemente com o inventariante si outrem exercer esse
encargo.

Art. 1920. Si b tIstador não lhe conceder prazo'mals
extenso, deverá prestar as contas da sua testa mentaria,
dentro de seis mezes, contados da notificação de sua
nomeação.

Este prazo poderá ser prorogado pelo juiz, havendo
motivos justos para fazel-o.

Art. '921, As attribuições do testamenteiro são perso-
nalissimas.

Art. 1922. Havendo dous ou mais testamenteiros, sem
discriminação de luncções, qualquer deites está habili-
tado a promover a execução do testamento, ficando
todos solidariamente obrigados pela sua gestão.

Art. 1923. As despezas necessarias para o fiel desem-
penho das funcções do testamenteiro correrão por conta
da massa hereditaria.

Art. 1924. Si o testamenteiro não for hexleiro nem le-
gatario, terá direito a um premio arbitrado pelo juiz,
que attenderá á importando da herança e a maior ou
menor difticuldrde da execução do testamento.

Poragrapho un ico. Esse premio não poderá exceder
a cinca por ceai') da porção disponisel dos bens here-
d tarios

Art. 1925. O testamenteiro que for legatario poderá
preferir o premio ao legado que lhe tenha deixado o
testador.

Art. 1926. Si o testador tiver distribuido toda a herança
em legados, o testamenteiro será o inventariante, não
ha fendo conjuge a que de :a caber o exercicio dessas
attribuições.

TITULO IV

DJ- INVENTARIO E DA PARTILHA

CAPITULO I

DAS PARTILHAS

Art. 1927. Todo herdeiro Ode pedir a partilha da he-
rança, ainda que o autor delia Ih'o tenha vedado.

Podem tambem pedil-a os cessiona rios de direitos he-
reditarios e os credores do herdeiro.

Art. 1928. Si os herdeiros tiverem capacidade civil,
poderão fazer a partilha vmigavelmente, por escriptura
publica, por termos nos autos do inventario, ou por
escripto particular homologado pelo juiz.

Art. 1929. O tabellião não poderá lavrar a escriptura
nem o juiz julgar por sentença o accordo das partes,
antes que ellas provem ter pago os direitos dividos á
Fazenda Publica.

Art. 1930. Quando os herdeiros não estão de accordo
ou algum deites não tem capacidade juridica, a parti-
lha será processada perante o juiz competente.

Art. 1931. A divisão dos bens deve ser effectuada
com a maior egualdade, não em attenção simplesmente
ao valor que lhes for dado, mas tombem á sua natureza
e qualidade.

Art. 1932. O immovel que não couber no quinhão de
algum herdeiro nem admittir o recurso da divisão, será
vendido em basta publica, si doas ou mais herdeiros
não pedirem que lhes seja o mesmo dado em partilha,
sem divisão material, e elle couber nos seus .quinhões
ou excedel-csde pouco.

CAPITULO II

DO INVENTARIO JUDICIAL

Art. 1933. A partilha judicial será precedida pelo in-
ventario e avaliação dos bens.

O inventario deve começar dentro de um mez e as
partilhas devem ser utimadas dentro de tres mezes
contados da data da abertura da successão.

Este ultimo prazo poderá ser prorogado pelo juiz, si
" houver justo motivo para isso.

Art. 193'k. O inventario deve descrever, individual-
mente, com clareza e precisão, todos os bens da herança
e os alheios que forem encontrados no espolio do in-
ventariado.

Art . 1935. A avaliação deve ser feita pelos louvados
das partes.
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Art. 1936. Consideram-se partes legitimas, para no-
Mear avaliadores, o inventariante, os herdeiros maio-
res e os representantes dos incapazes.

O inventariante, porém, sómente nomeará avaliador
quando houver divergencia entre o dos herdeiros maio-
res e o dos incapazes.

Art. 1937. A Fazenda Publica só se considera parte
legitima para intervir nas avaliações quando fôr cha-
mada á succeder na falta de outros herdeiros.

Art. 19?S. Si o espolio não exceder a 500.1)„ e houver
entre os herdeiros algum incapaz, o juiz poderá, . a re-
querimento de qualquer interessado ou mesmo de on
cib, dispensar as formalidades °Minarias e mandar pro-
ceder a um arrolamento em lugar da descripção dos
bens.

Art. 1951 A collação deve ser feita por estimação,
imputando-se o seu valor no quinhão do herdeiro.

Art. 1952 O valor dos bens que devem ser conferidos
ou collacionados será apreciado na epocha da abertura
da successão, deduzindo-se as bemfeitorias então exis
tentes, entre as quaes não se incluem os melhoramen-
tos que incumbem ao usufructuario.

Art. 1953 Não será trazido á collação o immovel
que tiver perecido sem culpa do herdeiro.

Todavia se estava seguro, deve ser collacionada
indemnisação paga pelo segurador.

Art. 1954 As dividas passivas do herdeiro para com
o auctor da herança imputnr-se-Ito na quota do de-
vedor.

CAPITULO V
CAPITULO III

DOS SONEGADOS

Art. 1939. O herdeiro que sonegar bens da herança,
deixando de Os dar a descrever no inventario, quando
estiver em seu poder, ou omittindo-os na collação a
que fór obrigado por direito, será coagido a entregai-os.
não podendo mais ter parte nelles, pagando, além
disso, aos seus coherdeiros o valor daquillo que tiver
sonegado

Art. 1910. Si o auctor da sonegação fôr o proprio in-
ventariante ou testamenteiro, será, além disso, desti-
tuido do suas funcções, desde que se faça prova da so-
negação.

Art. 1911. A pena de perder o sone,gante a parte que
lhe competiria nos bens sonegad ms é applIcavel, por
occasião da partilha, á fraude que for descoberta antes
da conclusão della.

A de pagar o valor dos bens sonegados deverá ser
pedida por acção ordinaria.

Art. 1912. Si os bens sonegados não forem restitui-
dos por não existirem mais em poder do sonegante, de-
verá elle pagar o claro do valor dos mesmos.

Art. 1913. A acção de sonegadas pó le ser tombem
proposta pelos credores da herança.

Art. 1911 A arguição de sonegado só póde ser feita
ao inventariante depois delle encerrar o inventario
com a declaração de lhe não constar a existencia de
mais algum bem do espolio a descrever, e ao herdeiro
conferente depois deite ter junctado aos autos a sua
declaração dos bens sujeitos à collação.

CAPI I ULO IV

DAS COLLAÇÕES

Art. 1945 Os descendentes que concorrem á successão
de um ascendente commum devem colladonar as
doações e os dotes que tiverem delle recebido em
vida.

Art. 1916 Devem ser tombem trazidos á collação
os fructos accrescidos aos bens de que tracta o artigo
anterior, desde a data da abertura da successão,

Art. 1917 Serão dispensados da eollação as liberali-
dades que o ascendente determinar que sejam suppor-
todas por sua terça.

Será, porém, conferido o que exceder da porção
disponivel da herança.

Art. 1918 A dispensa da obrigação de collacionar
pode ser dada em testamento ou no proprio titulo da
liberalidade si for instrumento publico.

Art. 19.19 O que renuncia a herança e o que é
excluido da successão devem conferir os liberalidades
recebidas, para o fim de restituirem a parte inefflelosa..

Art . 1950 Considera-se inotlielosa a porte do dote
OU detrição que exceder á legitima de um herdeiro
necessarlo e mais a porção de que podia digpor o
auctor da herança.

DO PAGAMENTO DAS DIVIDAS DO ESPOLIO

Art. 1955 Todos os herdeiros devem contribuir para
o pagamento das dividas ou encargos da herança, na
proporção das suas quotas, salvo disposição do testa-
dor em contrario

Art. 1950 havendo no espolio bem immovel hypo-
thecodo ou sujeito á renda, mas resgatavel, cada co-
herdeiro pode pedir que elle seja desobrigado antes;
da partilha, mas si esta se fizer antes da remissão ou,
do resgate, o immovel gravado será avaliado na
mesma proporção dos outros, deduzindo-se do semi
valor o do credito ItypothecArio, ou do capital corres-
pondente á renda constitulda sobre alie.

Parsgrapho unico. O herdeiro a quem couber o re-
ferido immovel ficará, pelo mesmolacto, r3presentando
todos os outros para com o credor, e responsavel para
com elles pelas perdas e damnos que por sua culpa
ou falta lhes resultarem.

Art. 1957 O itnmovel da successão, sujeito a orais
real ou encargo não re.%eatavel, tombem será par-
tilhado deduzindo-se do seu valor o do onus ou do
capital correspondente ao encargo.

Art. 1953 03 herdeiros ficam pessoalmente ()bri-
m s, até a importando dos seus quinhões, para com
os credores do esp )lio, sem prejnizo das acções que a.
estes competem contra toda a successN), emquantee
indivisa e sobre os bens que lhes estiverem hypothe-
cados ou dados em penhor, ou su,geitos á preferenci•a,

Art. 1959 O herdeiro que, para remir uma h3po-
theca, pagou mais do que a sua parte na divida
commum, tem acçtt , , regressiva pelo excesse, contra
cada um d ,s outros para haver as respectivas partes.

Art. 1930 No caso de insolvencia de f,:aigtim doso-
herdeiros sua parte na sobredita divide rattia-se pro-
porcionalmente por todos os outros,

Art. 1931 O legatario sempre se Tri .estime desobri-
gado pelas dividas da herança, salvo o direito dos
credores hypothecarios sobre o predio legado e o dos
outros revogarem as liberalidades fraudatorias dos
seus creditos, si o espolio fôr insolvavel.

Art. 1962 Todavia o legatario do predio hypothe-
cado que, sem ser obrigado s redime o Imvpotheca, fica
subrogado em todos os direitas do credor Contra os her-
deiros. Presume-se que elle está obrigado a remir a
hypotheca sempre que esta fôr posterior ao testamento,
em que se fez o legado,

Art. 193a Os credores do *finado e os legatarlos
podem pedir que o acervo hereditaris seja separada do
patrimonio do herdeiro.

CAPITULO VI

DOS EFFEITOS DA PARTILHA E DAS GAHANTLAS DOS
QUINHÕES

Art. 1934. Feita a partilho, cada herdeiro é consi-
derado como tendo sido titular dos direitos que lime
cabem no quinhão hereditario, desde a devoluçtlo da
herança.
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Art. 19G5. Os herdeiros respondem entre si pelas
rwriip•ht;res; e evir•,•‘'S,,:--; (p ie qnabiner delles soffrer nos
bens do seu quinhã:) heredital io, quando esses factos
se fundarem em causa anterior á partilha.

OS coherdeiros poderão afastar de Si essa responsabi-
lidade, por uma clausula expressa no auto da partilha.

Art. 19GG. A responsabilidade dos coherdeiros é pro-
porcional aos seus quinhões hereditarios, rateiando-se
entre todos a parte do insolvente.

CAPITULO VII

DA RESCIsÃo DA PARTILHA

Art. l9:.7. A partilha pôde ser rescindida, (piando
viciada por violencia ou dolo, e quando o herdeiro
provar que foi lesado em mais de um quarto do seu
quinhão.

A acção de rescisão da partilha prescreve em quatro
olmos depois de sua effectuação.

Art. 1938. Determina-se a lesão pelo valor dos bens
no tenni) da partilha.

Art. 1969. Aquede contra quem é movida a acção
de rescisão pôde perirnil-a e obstar á nova .partilha,
offerecendo ao auctor a importancia da lesão adegado.

Art. 1970. O herdeiro que vendeu, no todo ou em
parte, o seu direito, depois de ler conhecimento do dolo
ou de ter cessado a violencia, não pôde mais intentar a
acção de rescisão por qualquer desses dons motivos.

Art. 1971. Si alguns bens da herança forem omitti-
dos na partilha, sem que a omissão determine pertur-
bação na diStribuição egual dos quinhões, esta será
mantida, mas dar-se-ha urna sobre-partilha, tendo . por
objecto os bens omittidos.

Art. 1972. Si, de boa fé, tiver havido omissão de um
herdeiro, cada um d- is outros, será obrigado, na pro-
porção de sua quota, a comp. )r o lote do ~atido, sem
que seja necessario rescindir a partilha.

Art. 1973. E' nulla a partilha feita com quem não for
hredeiro.
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